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Previdência complementar: garantida isonomia de alíquotas 
O plenário deu início ontem à tegra do artigo 4, que trata das dis­

votação dos destaques apresenta- posições relativas aos contratos 
dos ao Projeto de Lei Complemen- entre as entidades privadas de pre­
tar (PLP) 9/99, do Executivo, que vidência e os servidores participan­
institui o regime de previdência tes. Com a rejeição do destaque, foi 
complementar do servidor público. mantido o texto, segundo o qual a 
Com o apoio de todos os partidos, previdência complementar vai uti-
foi aprovado, por 298 votos con- liz.ar, exclusivamente, a modalida-
tra apenas 1, destaque do PMDB de chamada de "contribuição defi-
que garante a isonomia das alíquo- nida". Mas esse ponto ainda não 
tas de contribuição. Isto é, as ali- ficou totalmente definido, porque 
quotas pagas pelos atuais servido- hã outros destaques a respeito, ain­
res, que não aderirem ao novo re- da pendentes de votação. 
gime, guardarão isonomia com Foi também rejeitado, por 183 
aquelas pagas pelos servidores vin- votos contra 171 , e duas absten-
culados ao novo regime - todos os ções, o destaque do PFL que pre-
gue ingressarem no serviço públi- tendia dispensar a necessidade da 
coapósavigênciadalei,bemcomo opção expressa, por escrito, dos 
os atuais servidores que venham a futuros servidores pelo novo regi-
optar pelo novo regime. me complementar. Quando estava 

Outro destaque do PMDB sendo votado o quinto destaque, as 
aprovado foi o que toma explícita lideranças governistas decidiram 

O Pl{!nário iniciou ontem a votação do PLP sobre o regime de previdência complementar a garantia da aposentadoria integral entrar em obstrução e a sessão aca-
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que pretendia retirar do texto a ín- Agência Nacional de Transportes. J 

-Orn-e-las_cn_'tica_i_sen_ções __ Co_rm_'ss-ão-ap_ro_va--, viabilizar reajuste do mínimo 
para grandes empresas Estatuto da Cidade 

O ministro da Previdência, 
Waldeck Omelas, afirmou ontem, 
durante audiência pública reali­
zada pela Comissão Mista do 
Orçamento, que a prioridade a 
partir de agora serã equacionar a 
previdência do setor público e as 
isenções dadas a variados seto­
res. Segundo ele, com a reforma 
da previdência da iniciativa pri­
vada e o combate à sonegação, o 
déficit, que foi estimado em R$ 
1 O bilhões para o próximo ano, 
está estabilizado. Sobre o proble­
ma das isenções fiscais, o minis­
tro criticou a inclusão de grandes 
empresas como entidades filan­
trópicas, que acabam se benefi­
ciando da isenção fornecida às 
pequenas. Durante a audiência, 
vãrios parlamentares se pronun­
ciaram sobre a importância do 
combate à sonegação. Página 3 

A Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Redação 
aprovou ontem substitutivo do 
deputado Jnaldo Leitão 
(PSDB-PB) ao projeto de lei 
que cria o Estatuto da Cida­
de. O projeto estabelece as di­
retrizes gerais da Política Ur­
bana, definindo os instrumen­
tos a serem utilizados princi­
palmente pelo poder público 
municipal. O parecer aprova­
do define política urbana, ga­
rantia do direito à cidade, ur­
banismo e direito urbanístico. 
Entre as propostas acatadas 
pelo relator, uma delas insti­
tui o IPTU Progressivo, que 
combate a especulação imobi­
liária, no caso de terrenos oci­
osos. Página 7 

Na Internet: 

O Colégio de Líderes decidiu 
incluir na pauta de votação de 
hoje o projeto que reduz a elisão 
fiscal e o que regulamenta a que­
brado sigilo bancãrio para efeito 
de fiscalização da Receita Fede-

' ral. As duas propostas foram 
apontadas pelo presidente da Câ­
mara, Michel Temer, como fun­
~entais para permitir um au­
mento mais expressivo para o 
salário mínimo. Está também pre­
vista a votação do projeto que cria 
o Fundo de Combate à Pobreza. 

A retomada das vot_ações na 

Câmara foi possível depois de um 
acordo de lideranças, na terça-fei­
ra, que garantiu a votação do pro­
jeto de lei que cria a previdência 
complementar para os servidores 
públicos. Ontem, as negociações 
do presidente da Câmara com o 
Colégio de Líderes prosseguiram, 
permitindo a votação de alguns 
destaques ao projeto. Hoje, as 
votações dos destaques restantes 
prosseguem, e também a do pro­
jeto de criação da Agência Naci­
onal de Transporte. Faz parte do 
acordo o compromisso do Poder 

Opinião 

Executivo de retirar o pedido de 
urgência de outros dois proje- ·• 
tos de lei para os quais ainda . 
não existe consenso para vota- • 
ção e que estão obstruindo a 
pauta de trabalho da Câmara. 

Michel Temer convocou 
nova reunião do Colégio de Li­
deres para, hoje às 9:30h, para ., 
estabelecer as normas de pro­
cedimentos para as votações do 
dia e também a pauta de traba­
lhos a ser cumprida até o dia 15 
de dezembro, quando a Câma-,,

1 ra deverã entrar .em recesso. l 
. -

Fernando Ferro analisa a crise energética e Jorge 
Antônio defende seguro contra riscos elétricos Página 6 
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Inocêncio apóia novo mínimo mas 
rejeita corte das emendas parlamentares 

O líder do PFL, deputado Ino­
cêncio Oliveira (PFL-PE), reiterou 
a posição favorável do partido em 
relação à fixação do salário míni­
mo de R$ 180, mesmo que, para 
isso, tenha que concordar com al­
gumas condições do governo. A 
única condição que antecipou não 
aceitar é o corte de todas as emen­
das dos parlamentares ao Orça­
mento da União, as quais, para ele, 
são os instrumentos dos deputados 
para melhorar a qualidade de vida 
nos municípios. 

Ele garantiu não se tratar da 
inviabilização do novo salário 
mínimo, como têm insinuado ai-

~fatesrejei~Dl • 
prdpqsta salarial do 

,gov~o, diz Bolsonaro 
Os mil'ta~bs 'brasileir~s 1 

querem que presidente Fer­
nando. Henriqueº Cardoso de­
sista de enviar ao Congresso 
a medida provisória que tra-

• çará uma nova política sala­
rial para os militares. A infor­
mação é do deputado Jair 
Bolsonaro (PPB-RJ), ao falar 

' sobre à medida que, entre ou­
tras coisas, prevê um reajus­
te parcelado em quatro vezes 

1 de 7,5%. "Considerando que 
haverá um aumento de 6% , 
para a Previdência, os salári- i 

1 os líquidos de janeiro serãó 
inferiores aos de dezembro'', ~ 
frisou o parlamentar. Segun- J 
do ele, qficiais da Marinha, 1 

Exército e Aeronáutica espe­
ram' que, no lugar da MP, o J 
presidente amplie o prazo da ! 
comissão especial que está 

, estudando a reformulação da 
' política salarial dos militares, 

dando um pequeno reajuste 
em janeiro. Além do reajuste 
parcelado, os militares estão 
descontentes com vârios itens 
da proposta do governo, 
como o congelamento da gra­
tificação por tempo de servi-

, ço e a diminuição das gratifi­
cações especiais. 

guns, mas de assegurar o direito 
dos mais de cinco mil municípi­
os brasileiros, tentando, ao mes­
mo tempo, beneficiar os trabalha­
dores com um salário mais justo. 

"A bancada do PFL tem de­
fendido o aumento do salário mí­
nimo como fonte fundamental da 
melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos e o orçamento dispõe de 
n fontes que poderiam subsidiâ­
lo. Se disserem que, para reajus­
tar o mmimo, será necessária a 
quebra do sigilo fiscal a fim de 
reduzir a sonegação e aumentar a 
arrecadação, diremos sim. Se for 
necessário taxar as grandes for-

tunas, diremos sim. Se quiserem 
tributar as empresas ditas 'filan­
trópicas', também diremos sim. 
Portanto, se o governo quer as 
fontes, elas existem. Só não po­
demos concordar com o corte das 
emendas parlamentares, pois elas 
funcionam como instrumento de 
organização polltica do pais, elas 
fortalecem a Federação e promo­
vem o desenvolvimento dos mu­
nicípios", sustentou Inocêncio 
Oliveira, ressalvando o fato que 
é das emendas que se constrói 
escolas, ginásios, postos de saú­
de, equipa-se hospitais, adquire­
se ambulâncias e restaura-se o 

patrimônio público. Tudo acom­
panhado de perto pelo povo e 
pelo tribunais de contas da União 
e pelos tribunais regionais que 
estão atentos às ações do Con­
gresso. 

"Não estou defendendo esta 
prerrogativa parlamentar por ser 
candidato à presidência da Casa, 
mas por entender que nosso de­
ver é defender os interesses do 
povo. E, portanto, não sou favo­
rável à inviabilização do nosso 
instrumento de trabalho. Temos 
que legislar não para as minori­
as, mas para o país inteiro", de­
clarou o líder do PFL. 

Pedro Chaves e Vivaldo reforçam 
aumento do salário mínimo 

O deputado Pedro Chaves 
(PMDB-GO) se manifestou 
satisfeito com o desfecho em 
tomo do salário mínimo, in­
formando que muitas reuniões 
foram realizadas, e que havia 
um interesse geral de que o 
mínimo passasse para R$ 180, 
porém faltavam as fontes. "O 
Congresso Nacional traba­
lhando em conjunto com o 
Poder Executivo, conseguiu 
chegar ao nosso principal ob­
jetivo, que é a elevação do sa­
lário mínimo para R$ 180", 
salientou. Na opinião do de­
putado, este valor do salário 
mínimo ainda é insuficiente 
para que uma família possa 

suprir seus gastos no decorrer 
do mês, porém, disse que este 
valor representa um grande 
avanço com relação à propos­
ta inicial do Executivo, que 
elevaria o salário minimo para 
menos de R$ 160. Pedro Cha­
ves insistiu que a meta princi­
pal dos parlamentares é que o 
salário mínimo atinja o valor 
de US$ 100, o que hoje repre­
sentaria cerca de R$ 200. 

O deputado Vivaldo Bar­
bosa (PDT-RJ) declarou que 
não admite que o governo tra­
te a discussão do salário mí­
nimo como questão orçamen­
tária. "Agora, salário mínimo 
é questão de receita e despe-

sa, e não mais tema constitu­
cional", ironizou o parlamen­
tar, ao alertar que a€otistitui.­
ção determina que o mínimo 
seja suficiente para suprir 
com dignidade as necessida­
des de um trabalhador e de 
sua família. 

Barbosa acha que o gover­
no estâ "brincando com o tra­
balhador", quando tenta pas­
sar para os estados a respon­
sabilidade pelo piso salarial, 
como aconteceu no início des­
te ano ou ao tratar o tema na 
discussão do Orçamento. "Sa­
lário mínimo é questão de jus­
tiça social, de distribuição de 
renda", disse o parlamentar. 

Câmara não está paralisada, diz Virgílio. 
O deputado Virgílio Gui­

marães (PT-MG) protestou 
contra as afirmações veicu­
ladas pela imprensa de que 
a Câmara dos Deputados es­
taria paralisada. Ele afirmou 
que a Casa estâ enfrentan­
do duas das principais lutas 

políticas em defesa dos inte­
resses do país - a definição 
do salário mínimo e a vota­
ção do Orçamento 2001. "A 
Casa trabalha e sobretudo re­
flete os interesses variados 
políticos, econômicos e soci­
ais legítimos, alguns outros 

nem tanto que ' se manifes­
tam no Brasil", ressaltou. 
Em sua opinião, a discussão 
do salário mínimo avançou, 
mas ainda está longe do ide­
al. "Vamos continuar lutan­
do por um salário 1!1ª!s dig­
no", garantiu. 
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Paulo Delgado 
lembra centenário 
de Murilo Mendes 

O centenário de nascimen­
to do escritor Murilo Mendes, a ! 
ser comemorado no próximo 1 
ano, foi lembrado, em plenário, 
pelo deputado Paulo Delgado 
(PT-MG). 

Nascido na cidade mineira 
de Juiz de Fora, em 13 demaío 
de 19º1, Murilo Mendes tor­
~. ~ ladodeCarlosDrum­

-~i\Aoorade,J~Guima­
,fflésRól;aePedró Nava, um dos 
expqentés <la literaluta Jirasileí­

J,-'.m e:QJ.tiooi~ disse o deputado 
~' Paulo Delg;uio, ao, iaj'çimar.que 

aEmpi:esaBrasileira ile Correi­
os e Telégrafos lançará um selo 

~- comemorativo ·para,homena-
;•geá-lo. • 

O deptiiado acresceu(ou que 
entre os eventos comemorativos 
do centenário de nascimentó de 
Murilo Mendes, haverá unia 
inovação nos prêmios literários; 
que será concedido pela Casa •• 
Murilo Mendes, da Universida- j 
de Federal de Juiz de Fora, que 
~ abp1a a todos os países 

! ;queintegramaComunidadedos ) 
,Países cle..Língll!! Pçu:tt~guesa 
(Cl'U'). 

1 . Fazendo um relato da vida , 
• de Múrilo Mendes, o deputado , 
mineirodestacouovaliosoacer­
vo de artes plâsticás, documen­
tal e bibliográfico doado pela 

1 viúva do poeta, Maria da Sau• . 
dade Cortesão Mendes, à Uni- ;' 
versidade Federal -de.Juiz de -1 
Fora. Segundo ele, lá foi criado • 
o Centro de Estudos Murilo 1 

Mendes da Universidade fo. 
dera! de Juiz de Fora, com o ' 
objetivo de preservar, estudar e 
divulgar sua vida e obra. "De- i 
vemos ratificar que= Centro , 
de Cultura posstú o maior acer- 1 

• vó de arte moderna 'do estado 
de Minas Gerais, com cerca de ; 

, . 300 obras, como também livros ' 
raros de l ª edição e ainda livros 1 

com anotações, às margens, es- • 
critas pelo próprio Murilo Men­
dc;s; o gue lhe aumenta o valor, 
compondo uma biblioteca com ' 
três mil títulos, apresentando em 
alguns dedicatórias de escrito­
res e amigos como João Cabral 
deMello Neto, Jorge Lima e ou­
tros", informou o deputado, 
lembrando que todo esse acer­
vo cultural estâ à disposição do 
Jl?VO ~rasileiro: "Voçês não po­
dem deixar de conhecê-lo me-

• llio\.-1, ·conclJii:i_ • 1 
' • 
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Omelas diz que Congresso decidirá fim de isenções 
Depois de garantir que o dé­

ficit da previdência é passado, 
o ministro Waldeck Ornelas 
afirmou, em audiência pública 
à Comissão Mista de Orçamen­
to, que sua atual tarefa é equa­
cionar a previdência do setor 
público e as isenções dadas a 
variados setores. O ministro 
afirmou que, com a reforma da 
previdência da iniciativa priva­
da e o combate à sonegação, o 
déficit, que foi estimado em R$ 
1 O bilhões para o próximo ano, 
está estabilizado. Segundo o mi­
nistro, a atenção agora está vol­
tada para a previdência do se­
tor público - que está sendo de­
batida na Câmara com o PLP 9/ 
99, aprovado na última terça­
feira - e o grande número de be­
neficiados nas contas subsidia­
das pela Previdência. Nesses 
subsídios, em que os beneficia­
dos têm direito à isenção de pa­
gamento da cota patronal pre­
videndma, ·eaUo-incluidos os 

,_..doa es-iais (trabalba­
do~es ruTa,s ). as em-p~esas c,n­
q_uadxadas no Sun-p\es, as enti­
dades filantrópicas, os trabalha­
dores domésticos e os clubes de 
futebol profissional. "Para aca­
bar com algumas injustiças é 
que decidimos encaminhar anu­
almente ao Congresso a lista de 
beneficiados pelas isenções. Os 
parlamentares, ao aprovarem o 
Orçamento, decidirão sobre o 
gasto público e a distribuição de 
renda no país", disse Ornei as. 

Clubes de Futebol 
Das contas subsidiadas, que 

totalizam mais de R$ 8 bilhões 
em renúncias ao cofre da previ­
dência, quase o mesmo valor do 
déficit previsto para 2001, o mi­
nistro criticou a inclusão de 
grandes empresas como entida­
des filantrópicas, que acabam se 
beneficiando da isenção forne­
cida às pequenas. Atualmente, 
das 6 mil entidades, 200 repre­
sentam mais de 50% de R$ 1,9 
bilhão não recolhido. 

Ornelas foi veemente em sua 
posição contrária à inclusão dos 
clubes de futebol nas contas 
subsidiadas, explicando que a 
injustiça ainda é maior, já que 

Ministro Waldeck Ome/as (E) e o deputado Alberto Goldman, presidente da Comissão Mista de Orçamento 

86% do total de recursos ficam 
nos clubes do eixo Rio - São 
Paulo, favorecendo a Região 
Sudeste. E pediu para que os 
mais de R$ 2 bilhões perdidos 
por conta do Simples sejam re­
tirados de uma outra fonte para 
o apoio às micro e pequenas 
.-.o....,~gun> 
trabalhado~- . 

"Precisamos diminuir o 
número de beneficiados nas 
contas subsidiadas pela Previ­
dência. Temos que avançar e 
construir uma solução capaz 
de suprir esses subsídios ape­
nas para os de aspecto social 
importante. É separar o joio 

·do ·trigo", • ava.li ou Ornelas, 
ressaltando também o trabalho 

realizado pelo ministério para 
diminuir a divida ativa e aca­
bar com a corrupção. "Antes 
a Previdência era uma caixa 
preta. Com o governo Fernan­
do Henrique, as contas foram 
escancaradas e ninguém pode­
rá dizer que recursos previ­
denciários foram desviados", 
desafiou. 

Parlamentares reforçam 
importância do combate à sonegação 

Questionado pelo deputado 
Adolfo Marinho (PSDB-CE) 
sobre as medidas utilizadas para 
combate à sonegação, o minis­
tro Ornelas destacou as modifi­
cações no Código Penal que 
entraram em vigor no mês pas­
sado. Ele citou como exemplo 
de uma medida de extrema im­
portância a tipificação de crimes 
por computador, o que, em sua 
opinião, deverá proteger todos 
os sistemas do serviço público 
e evitar fraudes. Sobre as 570 
mil ações existentes na justiça 
para cobrança de sonegadores e 
mais de R$ 73 bilhões a serem 
recuperados na dívida ativa, Or­
nelas explicou que uma das 
ações é a de agregar os proces­
sos por empresa e não por noti­
ficação. "Essa visão de conjun­
to deverã simplificar o proces­
so e descongestionar a Justiça", 
avaliou. 

O deputado Giovanni Queiroz 
(PDT-PA) criticou a dificuldade do 
ministério em arrecadar a dívida 
ativa e sugeriu ao ministro que en­
caminhe ao Congresso sugestões 
para que os vícios processuais se­
jam corrigidos. "É incompetência 
do governo federal não poder arre­
cadar esse dinheiro dos devedores", 
assegurou Queiroz. O ministro ex­
plicou que já está tramitando na 
Câmara proposta que modifica o 
Código de Processo Penal e Civil. 
''Mas nada impede que se faça uma 
lei de rito sumário para cobrar es­
sas dívidas, alguma coisa especial 
para os processos de renúncia fis­
cal", indicou Omelas. 

O deputado Sérgio Miranda 
(PCdoB-MG) discordou da de­
claração de que as contas do mi­
nistério são transparentes a partir 
deste governo e perguntou ao 
ministro sobre o número peque­
no de 150 auditores-fiscais a se-

rem contratados por concurso 
nos próximos dias. "O Ministé­
rio da Previdência é responsá­
vel por l /3 da arrecadação fe­
deral. Vocês consideram esse 
número suficiente?", questio­
nou Miranda. 

A situação das universida­
des privadas subsidiadas pela 
previdência foi a preocupação 
do deputado Osvaldo Biolchi 
(PMDB-RS), que pediu ao mi­
nistro para que haja '<uidado e 
critérios na análise das institui­
ções que permanecerão sem 
contribuir com as cot& patro­
nais . "Muitas universidades, 
mesmo com essa vantagem, jã 
estão quebradas e mais de 50% 
dos estudantes brasileiros , 
inadimplentes", refletiu Biolchi, 
analisando o impacto com um 
possível fim do subsidio e um 
conseqüente aumento das men­
salidades. 

Plenário 
José Carlos Elias 

cobra atenção 
para questão social 

Ao destacar o compro­
misso que os parlamentares 
brasileiros tem com a Nação 
no exame da peça orçamen­
tária para o próximo ano, o 
deputado José Carlos Elias 
(PTB-ES) cobrou uma aten­
ção maior para as questões 
sociais, para que os indica­
dores dos organismos mun­
diais demonstrem nos pró­
ximos anos a atenção que o 
governo brasileiro vem dis­
pensando ao seu povo. 

Segundo e\e, o exame e 
revisão em processo pelo Le­
gislativo, da proposta orça-

i mentãria oriunda do E.xecu- J 
tivo, .fon:auJeda 1111D bases só-

/ lidas, pennitirá o correto di­
recionamento das ações go­
vernamentais no sentido de 
promover o bem-estar da 
maioria da população brasi­
leira. "Com isso, serão segu­
ramente ampliadas as notáveis 
melhoras que jã têm sido ob­
tidas pelo atual governo no de­
sempenho dos indicadores so­
ciais, tomando nosso país res­
peitado perante a comunida-
de internacional e atrativo para 
a realização de investimentos 
externos, que são grandes ge­
radores de empregos e multi­
plicadores do processo de de­
senvolvimento econômico", 
afinnou o deputado. 

Ele afirmou ainda que, 
em um país como o Brasil, 
de dimensões continentais 
e com grandes desafios a 
serem enfrentados, somen­
te um processo democráti­
co de debate e aprovação 
dos orçamentos públicos 
pode ser o instrumento cor­
reto para trazer um plane­
jamento governamental 
responsável e eficaz. 
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Sessão Solene 

Del)utados homenageiam centenário 
~ 

de nàscimento de Milton Campos 
O centenário de nascimen­

to do ex-deputado, ex-senador 
e ex-governador de Minas Ge­
rais, Milton Campos, foi co­
memorado ontem, na Câmara 
dos Deputados, durante sessão 
solene requerida pelo deputa­
do Bonifácio de Andrada 
(PSDB-MG). Para o parla­

mentar, "falar de Milton Cam­
pos nos aproxima de um dos 
momentos mais expressivos e 
cívicos da história", pois, em 
sua opinião, foi ele "uma das 

figuras mais insignes não só de 

Minas Gerais mas do próprio 

país". 

Em seu pronunciamento, 

Bonifácio de Andrada fez um 
retrospecto da vida pública de 
Milton Campos, desde o mo­
mento, em que, ainda jovem, 

{ ,' ._,. .. 
(.itla:;-.-= ......... :::...........:.-.::~-.._..-~ ~I[ •·~ 

Os deputados lembraram a participação de Milton Campos em momentos importantes da política nacional 

recém-formado na faculdade resistindo contra a ditadura do por uma plêiade integrada, 

de direito, começou a partici- Estado Novo e defendendo a dentre outros nomes ilustres, 
par dos movimentos políticos liberdade. por Tancredo Neves e Pedro 

de sua região. Já na década de "No processo de redemo- Aleixo", destacou o parlamen-

30, o deputado lembrou que cratização do país, em 1945, tar, lembrando que, depois de 
Campos era "um jovem revo- Milton Campos foi eleito de- deixar o governo de Minas, 
lucionário" ao lado da Alian- putado federal constituinte e, Campos foi sen11do.r:- e candi­
ça Liberal, para em seguida em seguida,.assumiu o gover- dato a vice-p<e5identec da Re­
eleger-se deputado estadual, no de Minas Gerais, auxiliado pública nas chapas- de Juaréz 

' '. 1 

Távora e Jânio Quadros. Já de­
pois de instaurado o governo 

militar, em 1964, Milton Cam­
pos asswniu o Ministério da Jus­
tiça, cargo que ocupou por pou­
co tempo, pois, confonne ressal­
tou Bonifácio de Andrada, di­
vergia de seu temperamento e de 
suas vocações políticas. 

Na avaliação de Andrada, 
a vida de Milton Campos é 
uma existência em que a dia­
lética está presente em todo o 
desenrolar dos dias e sua per­
manência terrena, pois, confor­

me esclareceu, ao longo de sua 
trajetória, há momentos de 

grande alegria em que ele jul­
ga qµe o país vai ao encontro 
de seus ideais, seguido de pes­
sunism.o~ ao~~~ o.. -
objetivos não são ·alcançados. 

1' 

Plenário lembra atuação na Constituinte de 1946 e no governo deJMG·: 
Pela liderança de seu par­

tido, o deputado lbrahim Abi­
ackel (PPB-MG) ressaltou 
que Milton Campos foi inte­
grante do grupo político e tal­
vez o mais ilustre de que se 
tem idéia, devendo-lhe o Bra­
sil os mais relevantes servi­
ços. Segundo ele, Campos e 
Carlos Lacerda faziam o con­
traponto da Constituinte de 
1946, mas, apesar de todas as 
diferenças, tinham dois pon­
tos de convergência: "foram 
excelentes governadores e 
amaram tanto o Brasi I à pon­
to de a ele devotarem sua 
vida". 

Para Lincoln Portela 
(PSL-MG), quatro palavras 
nortearam a vida de Milton 
Campos: principio, promessa, 
problema e poder, destacan­
do, todavia que, para Campos, 
o poder não era wn fim em si 
mesmo, mas o interesse em 

ser útil. "Á mineiridade e o es­
tilo de vida de Milton Campos, 
nascido em Ponte Nova, foram 
fundamentais para fazer dele o 
que foi ao longo de toda sua 
vida: honesto, justo, mtegro e 
agradável", disse. 

Falando em nome do PSDB, 
Eduardo Barbosa (MG) decla­
rou que a Câmara é testemunha 
da atuação de Milton Campos, 
com uma dimensão e grandeza 
como em nen.huin outro cená­
rio. "Foi aqui que seu idealis­
mo teve mais condições de con­
vivência", enfatizou, lembran­
do que Milton Campos também 
foi excelente jornalista, advoga­
do, professor e escritor. "Ele era 
sobretudo um polftico, na mais 
nobre acepção da palavra", dis­
se, descrevendo o advogado mi­
neiro, nascido em l 900, cujo · 
humor era tido como alegre e 
refinado. 

"Um intelectual na ação ad-

ministrativa". Foi este o aspec­
to da vida pública de Milton • 
Campos, destacado por Eliseu 
Resende (MG), que falou em 
nome do PFL. Citando momen-

Ju;celino K~bi~chek'. foÍ ~ finaim~nt~'. • a terceira por 
legado da administração d~ , 1 considera-se já em idade 
Campos. , • avançada". 

Glycon Terra Pinto (MG); Pelo PT, Vugilio Guíma-
pelo PMDB, enfatizou a impor- rães (MG) elogiou a posição 
tância dos 40 anos de vida pú- de liberal militante e a coe­
blica de Milton Campos e res- rência nas idéias de Milton 
saltou o testemunho de retidão, Campos. "Tenho ideologia 
integridade, ética e moral do de esquerda militante, que é 
político que agora completaria diferente da liberal,,mas que 
100 anos. "Ele jamais aplicou : possui algumas identidades", 
métodos políticos· usados pará explicou, acrescentando ser 
favorecer o patriín:ônio dos ~ar- ' precisd "reco'nhécer á coe- . 
tidos, seguindo· fiel aos seus ' rência liberal e jurídica de ' 

tos da vida pública do político 
que marcaram a sua trajetória 
administrativa, Resende lem­
brou que, enquanto o presiden­
te da Ordem dos Advogados de 
Minas Gerais, Campos foi um 
dos signatários do Manifesto 
Mineiro, em defesa de princípi­
os democráticos. "Eleito gbvei­
nador de Minas Gerais em 
1947, Milton Campos proéurou 
compor seu secretariado com 
nomes sugestivos, como Pedro 
Aleixo, José de Magalhães Pin­
to e José de Baeta Viuna", dis­
se, citando o plano de recupe­
ração econômica e de eletrifi­
cação, feitos pelo então gover­
nador. Segundo o deputado, o 
binômio "energia e transporte", 
usado pelo governo sucessor, de 

1 ! ' ' ' princípios e de~pre.zando_ ~ . _ f'1ilton. Campos é 'a m~ne~ 
' pompa do pod~r e as manobras . com que deixou-o ,primeiro . 

eleiroréiras", afirmou, lembran- . governo autoritário".Ele res­
do que Campos recusou o car- . , saltou a -atitude de Gampos, 
go de minisrro do Supremo Tri- enquanto governador de Mi­
btmal Federal três vezes: "a pri- nas, de construir as condições 
meira por declarar-se impedido, para a retomada do cresci­
uma vei que a vaga havia sido mento do estado. "Ele soube 
criada por ele próprio; a segur.- aproveitar coisas do governo 
da porque se sentia obrigado a : anterior, ,;le_JoãaPinheiro, nãQ 
cuir1prir o compromissó de cait-• . usando da política dá 'terra ar- : 
didatar-se ao Senado Federal; é, ' rasada"~ afiimóú. '' • - • 

' ' ' 
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Fiin do prograIDa de cesta básica 
continua repercutindo no plenário 

Benassi quer 
acabar com 

privilégio das 
pensões especiais 

] 

O deputado André Be-
nassi (PSDB-SP) defendeu o 

! 
1 
\ 

\ 

O deputado Gastão Vieira 
(PMDB-MA) destacou matéria 
veiculada pela Folha de S. Paulo 
sobre o fim do programa de ces­
tas básicas, administrado pelo 
Ministério daAgricultura, através 
da Conab. Da matéria, o deputa­
do registra declarações atribuídas 
ao presidente Fernando Henrique 
de que o programa, pelo seu ca­
ráter assistencialista, não poderia 
ter continuidade e também de 
uma pesquisadora do lpea nessa 
mesma direção. A matéria ainda 
destaca a afirmação de uma reti­
rante do Ceará, dizendo que a 
única possibilidade que ela tem 
de ter um alimento durante o dia 
para sua familia é através do pro­

enquanto o governo não cumpre 
as "prometidas" mudanças estru­
turais, visando uma melhor dis­
tribuição de renda e de condições 
de sobrevivência para a popula­
ção pobre do pais, o melhor que 

fim dos privilégios que one-
ram o tesouro, citando como ; 
exemplo a pensão especial ' 
paga a dependentes de minis- • 
tros de tribunais superiores, 
do Tribunal de Contas da 
União e de juízes federais, 
bem como de militares. "São 
exemplos de situações que, 
às suas épocas, tinham razão 
de ser, mas que hoje não mais 
justificam sua manutenção", 
disse. Em sua avaliação, esse 
tipo de privilégio precisa ser 
reexaminado pelo Congres-
so, para que sejam corrigidas 
as distorções ainda existen-
tes na forma de remuneração 
das diferentes categorias de , 
servidores públicos, bem 
como daqueles valores pagos 

grama de cesta. Comparando as ao longo do tempo em que o go- mente assistencialista porque es­
declarações, o deputado pergun- vemo "vem matando o programa sas pessoas jamais serão benefi­
tou se eles, com exceção da últi- por inanição, diminuindo a qua- ciárias do programa de globaliza­
ma, têm uma idéia dos bolsões de !idade do produto e atrasando a ção, de ajuste fiscal e de um pro­
miséria existentes no país, como remessa de recursos", seus refie- cesso de desenvolvimento que 
no Maranb6o, "Será que eles sa- xos vêm sendo sentidos junto às este país possa ter", afumou. 

se pode fazer é manter o progra­
ma de cesta básica. Lembrando 
que o programa foi criado pelo 
ex-presidente Itamar Franco em 
1993, o deputado ressaltou que 
encerrá-lo seria o mesmo que 
decretar mais migração para o Sul­
Sudeste ou até mesmo a morte para 
alguns brasileiros do Nordeste. 
Fernando Coruja ressaltou que 
neste seis anos do governo FHC, 
ao invés de implantar as mudan­
ças estruturais, o governo vem 
desestruturando os setores sociais 
do país, desviando seus recursos 
para o pagamento do serviço das 
dividas. "É necessário que o go­
verno tenha maior consideração 
para com o povo brasileiro e 
mantenha o prográma de cesta 
básica que; apesar de não ser o 
ideal, é o melhor paliativo que 
temos no momento", afirmou. 

a titulo de proventos a deter­
minadas pensões e aposenta­
dorias. "No momento em que 1 

ogovernoestátentandoacer- ,\ 
tar as contas públicas, esse ' 
tipo de privilégio precisa ser 
eliminado, para que o pais 1 

-ti· conquiste ·o desejado estágio · 
f de desenvolvimento susten-

••----~-pessoas dispaem. ___ ~ ' • . • >l:l,,,,·,,,,.,_,, .... ~:J',ambém o-deputado Fernan-
t,ara o seu próprio alimento, so- dele dependem para sua própria do Coruja (PDT-SC) defendeu a 
mente da.cesta básica?" indagou. -sobrevivência. "É preciso, em continuidade do Programa de 

Gastão Vieira afirmou que, certos momentos, ser absoluta- Cestas Básicas, afirmando que 

. Experiê~~ia _do ;P,rogr:ama V~lta 
• aos estudos é. relatadá em livro 

1 ' • 

I A deputada · Estlier· • • como fizeram os professo-- ' 
• Grossi (PT-RS) anunciou a . ' res que trabalham no Volta 
1 
publicação do livro Volta aos Estudos, é colocar pro­
aos Estudos, sobre a alfa- blemas para que os alunos 
betização de 127 funcioná- resolvam", destacou a par­
rios terceirizados do Sena- lamentar. O problema prin­
do e da Câmara, enfatizan- cipal para aqueles que 
do a importância deste mé- aprendem a ler, segundo 
todo de ensino que ensina Esther Grossi, é o de como 
adultos a ler e escrflver, sem juntar as letras para formar 
evasão, em apenas três m~-, , s\labas, as.s~labas para for­
ses. Ela comp~ou o p~o- . mar palavras, a.s_palavras , 
grama, que.tro,ca os alfa~e- . para (opnar as frases e ~s­
tizadores vóluntárirs por 

1 
* para íof!I!ar o _texto: . 

professor~s titulados," cm~ 1 ; Esther. Gr~SSJ lançou, 
o Alfal/elização'Soliliária - ontem em G01an1a, o hvro 
o programa oficial do :go:. • A Coragem dé Mudar em ' 1 

vemo. no qual inenos de ., E{iuca_~ãoi que rela_ta .a ' 
25% saertJ lend<i e escrer , 1 ,eKpet1enc1a do penodo • , 
vendo em menos de cinco em que exerceu o cargo 
meses. Estes índices fize- de secretária de Educação 
ram com que o próprio Mi- da prefeitura de Porto Ale­
nistério da Educação afir- gre, no prime_iro mandato 
masse tratar-se de um pro- do PT e considerado pelo 
grama apenas de sensibili- Unicef como. exemplo de , 
zação. "0 prinuipal é que:' .. trabalho s~rtb• ti cons_e- • J 

saibiUllOS ensinar aos aluo qüente pará mudar o trts­
nos e ensinar não é memo- te perfil da ed~c~çãp fln;i, 
rizar infor.màções, mas, damental brrunleua. 

Dr. Hélio estranha cadastramento 
de pobres pelo governo federal 
O deputado Dr. Hélio 

(PDT-SP) estranhou notícia 
veiculada pela imprensa 
anunciando que o governo 
federal fará um cadastramen­
to de pobres para o projeto 
Portal do Alvorada, a ser lan­
çado em janeiro próximo. O 

• parlamentar lamentou que o 
Brasil venha se notabilizan­
do pelo aumento nos índices 
de pobreza, como demons­
trou os últimos dados do Pia-
, rio das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), 
ocupando hoje o 21º lugar, 
estando atrás de vários paí­
ses da América do Sul, como 
Chile, Uryigµai, Venezuela e 
outros como Cuba., México. 
;e, Tr~nidad Tobago. "Signifi-

ca que a concentração de ren­
da é um dos principais fato­
res desta pobreza absoluta", 
ressaltou. Além de esclareci­
mentos que pretende solici­
tar ao Ministério da Previ­
dência e da Assistência Soci­
al, o deputado afirmou que 
também vai propor à Comis­
são de Seguridade Social e 
Família da Câmara que convi­
de a secretária da Ação Soci­
al, Wanda Angel, para que ve­
nha eKplicar de forma clara 
quais são os objetivos do ca­
dastramento dos pobres. O par­
lamentar disse ainda que, se 
necessário for, vai promover 
junto ao Judiciário a garantia 
de privacidade da população 
carente do país. 

• tado", afinnou. 

Presidente do 
Incra no Piauí 

A visita do presidente do Incra, Fran­
cisco Orlando Costa Muniz, a assentamen­
tos na cidade de São João do Piauí (PI) foi 
comemorada pelo deputado Paes Landim 
(PFL-PI), destacando a presença das ter­
ras mais férteis do estado naquela região, 
o que propiciaria grandes retornos com o 
desenvolvimento da agricultura. Segun­
do o parlamentar, Costa Muniz visitou o 
assentamento Marrecas, passou ao largo do 
assentamento do Saco e não pôde ir ao as­
sentamento Eugênio por falta de estradas. 
Dentre as principais reivindicações dos as­
sentados da região estão a construção de 
escolas e postos de saúde, distribuição de 
kits de irrigação, extensão da rede de ener­
gia elétrica por um quilômetro e poço tu­
bular com vazão de 180 mil litros de água 
por hora no assentamento Capim Grosso. 
"Estou certo de que, ainda, no corrente ano, 
o presidente Orlando Muniz haverá de fa­
zer investimentos em São João, a fim de 
que em outra oportunidade possa ver a co­
lheita dos frutos de sua viagem, uma vez 
que temos o maior e um dos melhores len­
çóis freáticos do Nordeste, uma compen­
sação para que os assentamentos sejam ver­
dadeiras usinas de produção", ressaltou. 
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Energia e 
dependência 
*Fernando Ferro 

Participando em Bruxelas, no Parlamento Europeu, de um seminário, com 
parlamentares europeus e latino-americanos, representantes de órgãos técnicos de 
empresas de eletricidade e gás, estatais e privadas, pudemos sentir as preocupações do 
"velho" continente sobre o desdobramento da crise energética, que se anuncia, pela 
elevação do preço do petróleo, pelas limitações de ordem ambiental como a emissão de 
poluentes na atmosfera, que já não ameaçam apenas a economia de diver.;os pai.ses, e 
sim, a própria vida no planeta. 

A Europa vive com uma crescente dependência energética que exige a importação 
de 40% do carvão, 80% de gás e 90% de petróleo nas próximas duas décadas, num 
contexto onde as funtes energéticas de origem fóssil teri!o crescente restrições ambientais. 
Alguns países como a Dinamarca ampliam continuamente a taxação pela poluição 
ambiental, ao tempo que incentivam a pesquisa e instalação de fontes alternativas 
renováveis como as turoinas eólicas além de intensos programas de conservação de 
energia e eficiência energética. A Dinamarca, com estas iniciativas, conseguiu reduzir 
a emissão de poluentes na atmosfera e tem atendido os protocolos internacionais que 
limitam as taxas de emissão como as definidas em Quioto, no Japão. 

Preocupante é sem dúvida a posição dos EUA que se recusam sistematicamente a 
assinar estes protocolos, sendo hoje a nação responsável pelos mais graves procedi­
mentos poluidores dafuce da terra. Os americanos são os maiores criminosos ambien1ais, 
valendo-se do seu poderio econômico e militar, exercem in totum a máxima do: ''fuça 
o que eu digo, mas não fuça o que eu fàço!" nas politicas ambientais. 

Neste quadro a América Latina passa a ser cobiçada como espaço em disputa 
fi:ente a dispombilidade energética de países como o México, Venezuela, Argentina e 
crescimento da capacidade petrolífera do Brasil, isto sem falar nas possibilidades de 

Setor Elétrico 

W##.oerino.com.bt 

fontes alternativas renováveis que o nosso continente dispõe, em recursos hídricos e biomassa. O Brasil por exemplo tem inventariado 
l 00 mil MW, quase o dobro de sua atual potência instalada de origem hídroelétrica. 

É neste cenário que vemos com preocupação os governos latino-americanos se desfàzerem do controle destas fontes 
energéticas estratégicas para o futuro da humanidade, através de processos apressados e irresponsáveis de privatização e 
transferência, de controle de nossos recursos naturais e biodiversidade. Falta grandeza e visão polltica ao governo FHC, fulta 

projeto de naç6o diante de·um cemlrio ~ critico como este que se mqnta num mtmdo de ~ ,tilo,yorazes do ponto de 
vista econômico, geográfico, político e militar. , 

Por isto a conformação da comWlidade européia é na venlade uma luta desesperada para integrar interesses comuns de~ 
diversas na geopolítica do globo, enquanto isso, nós, latino-americanos, patinamos desarticulados na nova ( des) ordem mundial. E 
preciso despertar a necessidade de integração ambiental, caso contrário seremos presas fáceis daALCA sob objetivos norte ameri­
canos ou até mesmo para o continente europeu. A propósito, é lamentável ver-se que mn encontro recente como a cúpula de 
Brasília, reunindo os presidentes sul-americanos, revelou o desinteresse do FHC em promover uma política de integração 
continental, ao não aceitar a proposta dos presidentes Lagos (Chile) e Chávez (Venezuela) em colocar na agenda daquela 
reunião o debate sobre a coesão política sul-americana Na verdade o governo FHC prefere \DD3 integração subalterna aos 
interesses dos EUA no caso da criação da ALCA. Países como o Brasil, Venezuela e Argentina deveriam promover mn amplo 
debatesobrenossaintegraçãoregional,nãoapenasnocampoeconômico,mas.também ~tural,políti':°.eg~coredesenhando 
um novo mapa, com o qual já tinham pensado por exemplo homens como S~on Bo~var e ?utros VIStonários do século passado 
que sonharam com uma América Latina Wlida Creio que esta é uma das lições políbcas tiradas deste enco~tro no coração do 
continente europeu, que nos deu lições de caminhos que podemos e devemos tnlhar para não sucumbtr no processo de 
transformações que nos tentam impor através da "globalização". 

*Fernando Ferro é deputado federal pelo PT/PE 
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Maior 
-""' . transparencza 

* Antônio Jorge 

Sou a favor do seguro contra riscos e 
danos elétricos desde que quando de sua 
implantação haja transparência da conces­
sionária para com o consumidor, com a 
aceitação prévia do mesmo e que os bene­
fícios oferecidos não sejam os mesmos já 
garantidos por lei que regula o setor. 

No Brasil, uma empresa - a Compa­
nhia Paulista de Força e Luz - CPFL - é 
a primeira a fazer esse tipo de seguro, ofe­
recendo, em troca, alguns benefícios, 
como pagamento dos produtos avariados 
por consumidores que utilizam a volta­
gem errada, além de assistência domici­
liar de chaveiro, eletricista e encanador, 
entre outros. 

Porém, o método adotado por ela, com 
o qual não concordo, de encaminhar no 
primeiro momento duas contas parecidas, 
sendo uma delas com o valor do referido 
seguro, que é opcional, confunde os con­
sumidores. 

Assim, se o consumidor pagar a conta 
que inclui o citado seguro, ele será consi­

derado, automaticamente, um dos contratantes. No 
meu entender, esses benefícios oferecidos pela CPFL 
são apenas subprodutos. 

Além do mais é obrigação das concessionárias de 
ene,gia el~trica ressarcir ós consumidores por prejuí­
zos causados na q_ueima de a\lare\hos em b\ecautes e 
falhas de distribuição, confonne \egis\ac;ão an "'I!.º'· 

Ora, sabemos que a maioria da população não está 
preparada para observar "pequenos detalhes" como é o 
caso em pauta. Assim, desavisadamente quitam a conta 
que contém o valor do tal seguro e a partir da próxima 
cobrança ele virá na própria conta de energia. 

Neste caso, sou contra por entender que o código 
de defesa do consumidor foi ferido e também houve 
máfé. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica-ANEEL 
- já recebeu várias críticas sobre tal problema, portan­
to, espero que ela tente corrigir os erros oriundos des­
se posicionamento, pois o único prejudicado,como 
sempre, é o próprio consumidor. 

* Antônio Jorge é deputado federal pelo PTBITO 
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Horário Quinta 30/11 

7:3o Palestra: Mergulho no Inconsciente 
s:3o Tradição Ocidental (08) A Era Helenlstlca 
9:00 Brasil em Debate 
9:30 Comissão ou Plenário 
12:30 Série: O Maravilhoso Mundo da Arqueologia "A 

Colonização Grega da Slcllla Oriental" 
13:00 Arte Brasileira: Os Colecionadores -

Lucien Filkenstein 
14:00 Plenário ao Vivo 
18:30 Memória Polltica: Célio Borja 
19:30 Série: O Maravilhoso Mundo da Arqueologia "A 

Colonização Grega da Sicllia Oriental" 
20:00 Arte Brasileira: Os Colecionadores - Lucien Filkenstein 
21 :00 Tradição Ocidental (08) A Era Helenlstica 
21 :30 Jornal da Câmara 
22:00 Brasil em Debate 
22:30 LINK: Conteúdo da televisão brasileira 
23:30 Reapresentação de Sessão Plenária ou de 

Comissão 
1 :00 Jornal da Câmara 
1 :30 Tradição Ocidental (08) A Era Helenlstica 
2:00 Brasil em Debate: 
2:30 Palestra: Mergulho no inconsciente 
3:30 Série: O Maravilhoso Mundo da Arqueologia "A 

Colonização Grega da Sicllia Oriental" 
4:00 Arte Brasileira: Os Colecionadores -

Lucien Filkenstein 
5:00 Reapresentaçao de Sessão Plenéria ou. de Comis_são . , 

QUINTA-FEIRA, 30.11.00 
PLENÁRIO 
Hora: 9:00 Pauta: Apreciação 
do PL 350/99, que dispõe so­
bre a forma e a apresentação 
dos símbolos nacionais e do PL 
1.858/91, que modifica a reda­
ção do artigo 22 da Lei 3.999/ 
61, que altera o salário mínimo 
dos médicos e cirurgiões-den­
tistas. 
Hora: 16:00 Pauta: Sessão Sole­
ne em homenagem aos jornais O 
Mossoroef/se_ e Diário de Natal. 

cional de Defesa do Consumi­
dor e da concorrência e o que 
altera e acrescenta dispositi­
vos as leis 8.078/90 e 8.884/94. 
Presença de representantes 
dos ministérios da Justiça e da 
Fazenda. 
CPls 
CBF/Nike 
Hora: 9:30 Local: Plenário 13, 
Anexo li 
Pauta: Audiência pública com 
o membro da delegação da se­
leção brasileira de futebol na 
Copa de 1998, Fábio Koff e do 

COMISSÕE!? ! . membro da delegação da se-
CCJR , leção brasileira de futebol na 
Hora: 10:00 Local: Plenário 1, Copa de 1998, Américo Faria 
Anexo li ~únior. : • 1 1 ' ' 
Pauta: Apreciação de proposições._ Narcotráfico 
Seguridade Social , Hora: 10:00 Local: Plenário 11, 
Hora: 10:00 Local: Plenário 7, Anexo li , , , 
Anexo li Pauta: Discussão do relatório 
Pauta: Reunião ordinária para final. 
apreciação de proposições. ESPECIAL 
Defesa do Consumidor Hora: 10:00 Local: Salão Negro 
Hora: 10:00 Local: Plenário 8, Pauta: Celebração de Ato Ecu-
Anexo li mênico do Projeto Trauma. Pre-
Pauta: Audiência pública para sença de representa~tes da 
discutir os anteprojetos de Lei '. :socied_ade Brlisileira ~e Orto­
que cria a ANC -Agência r-iia-: ; ;pedja é 1raumatologia. 

1' ' 1 
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Comissões 

CCJ aprova Estatuto da Cidade 
A Comissão de Consti­

tuição e Justiça e de Reda­
ção aprovou ontem substi­
tutivo do deputado Inaldo 
Leitão (PSDB-PB) ao Pro­
jeto de Lei S. 788/1990, es­
tabelecendo as diretrizes 
gerais da Polltica Urbana. 
Também conhecido como 
Estatuto da Cidade, o proje­
to regulamenta os artigos 
182 e 183 da Constituição da 
República, definindo princi­
pias e objetivos, diretrizes de 
ação e instrumentos de ges­
ffio urbana a serem utilizadas 
principalmente pelo poder 
público municipal. 

O parecer aprovado define 
polltica urbana, garantia do di­
reito à cidade, urbanismo e di­
reito urbanlstico. Enumera os 
objetos da polltica urbana, en­
tre eles, o direito dos agentes 
coletivos à cidade, a distribui­
ção social dos serviços públi­
cos e equipamentos urbanos, a 
ordena~o da ocup_!Ção, do uso 
e da expansão do território ur­
bano e a função social da pro­
priedade. Estabelece também os 
requisitos para o cumprimento 

Deputados /na/do Leitão (E) e Ronaldo César Coelho, presidente da CCJR 

da função social da proprieda- de política de desenvolvimen­
de imobiliária urbana, vinculan- to urbano, dispondo sobre o 
do-o ao atendimento das exigên- parcelamento, a edificação e a 
cias do Plano Diretor, além de utilização compulsórios, o di­
dispor sobre os casos de abuso reito de preempção, o direito de 
do direito e da função social da superflcie e o usucapião espe­
propriedade, entre eles, a reten- cial coletivo, dentre outros. Pre­
ção especulativa do solo urbano. vê ainda punição aos prefeitos 

Além de definir políticas se- que não cumprirem a \ei, inc\u­
toriais, como a ordenação do sive com a pena de cassação de 
território, o controle do uso do mandato. Caso não haja recur­
so lo, a participação comunitá- sos para votação em plenário, 
ria e o desfavelamento, o pro- o projeto volta para apreciação 
jeto enumera os instrumentos do Senado. 

■ IPTU Progessivo - combate a especulação imobiliária, nos casos de terrenos ocio­

sos. Em cinco anos, o especulador terá pago o valor do terreno só de imposto. 

■ Direito de Preferência dos Municípios - quando a prefeitura considerar o imóvel 

área de interesse para projetos, terã prioridade de compra, se o terreno fizer parte dos 

planos para construção de vias ou prédios públicos. 

■ Possibilidade de Usucapião Urbano - as ãreas urbanas com mais de 250 metros 

quadrados, ocupadas por população de baixa renda para sua moradia por cinco anos inin­

terruptamente e sem oposição, onde a alta densidade não permita a identificação dos terre­

nos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapiadas coletivamente, 

desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

■ Novo Plano Diretor- todo município com mais de 20 mil habitantes será obrigado a 

fazer o Plano Diretor, que regulamenta as medidas do Estatuto. 

■ Consentimento da Vizinhança - os empreendimentos terão que passar pelo Estudo 

de Impacto da Vizinhança. A exemplo do Estudo de Impacto Ambiental, a licença dos 

vizinhos serã obrigatória. Os técnicos terão que ouvir os moradores dos arredores do terre­

no para onde hã planos de construção sobre os benefícios e malefícios da nova obra. 

• 
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Comissões 

Procon municipal ampliaria 
proteção do consumidor 

Projeto C(i)mpensa 
redução de 

qu@tad@FPM 
A Comissão de Constitui­

ção, Justiça e de Redação 
aprovou o Projeto de Lej 
Compl~entar 116/2000, do 
Senado Federal, com relato­
ria do deputado ©smar Ser­
rag!jo (PMDB-PR), que tem ~ cida, e que o Ministério Público 

seja dotado de meios eficazes 
para fazer cumpri-la", afirmou. 

a finalidade de reduzir o, im­
pacto negativo da reduçi, das 
quotas no Fundo de Rartici­
pação d9s Muniéi • 
nos JI)uriiclpios .q 
perda de populaç 

O aumento e a disseminação, 
por todo o país, do Programa de 
Defesa do Consumidor (Procons) 
em nível municipal são a solução 
para fazer chegar aos cidadãos as 
normas previstas na Lei 8.078/90, 
o Código de Defesa do Consumi­
dor, garantindo assim sua aplica­
bilidade. É o que concluíram os 
participantes dos debates ocorri­
dos na manhã de ontem durante 
o I º painel do seminário Sistema 
Nacional de Defesa do Consumi­
dor - Avaliação e Perspectivas, 
promovido pela Comissão de 
Defesa do Consumidor, Meio 
Ambiente e Minorias, no Audi­
tório Nereu Ramos. 

IONAL DE 'iiEFESA Dil 
QACÃO E Pí:RSPECl 

O deputado Salatiel Carvalho 
concordou que a aplicabilidade da 
lei - que está entre as mais mo­
dernas do mundo - ainda é pre­
cária, porque não há canais sufi­
cientes para o consumidor levar 
suas queixas. Ele destacou a im­
portância de aperfeiçoar o siste­
ma no Brasil atual, onde a priva­
tização de diversos serviços pú­
blicos modificou seu funciona­
mento e determinou um novo 
tipo de relação com o consumi­
dor. "Nem sempre os novos do­
nos têm uma visão clara da ci­
dadania dos consumidores", ava­
liou. Também participou da mesa 
de abertura o ex-deputado Joaci 
Góes, que foi relator do projeto 
que deu origem ao Código de 
Defesa do Consumidor, no final 
dos anos 80. Ao recordar a tra­
jetória da: .. :mat.ffla no _;Lcgl.s\ati.­

vo, Góes afirmou que o texto de 
seu substitutivo foi aprovado 
sem uma emenda sequer, nas 
duas casas, e que sofreu pressões 
no cargo para excluir do Código 
algumas categorias. 

.$b.,pel<i Censo,de 
• • Namesma ' . 

vad.ó o Projeto.de ~ 841/95, ' 
• . co 

a 

são_de . • ep.~ emem 
l!Útllero superion à>'i:apacidade 
da aeronàfe;~ para o 
respectiv<i treclio ile v:íágem. 
Do deputado J~es.Wagner 
(]TI'-BA):foi aprovado 0,Proje- , 
to de Lei 3388(97, que tãma ' 
obrigatória a construção de 
muro de proteção cóntínuo nas 

Durante o evento, realizado 
para debater o SNDC em função 
dos dez anos de promulgação do 
Código, a constatação de que 
apenas 600 municípios brasilei­
ros - cerca de 10% do total, con­
f orme assegurou o L)residente da 

Comiss ão, S a la t-iel Carv alho 
(PMDB-PE) - dispõem de Pro­
cons causou polêmica e desper­
tou acusações de discriminação 
aos cidadãos que não têm aces­
so a este serviço. Para o deputa­
do Celso Russomanno (PPB-

Deputado Salatiel Carvalho, entre Joaci Góes e Sônia Carvalho 

SP), a criação dos Procons mu­
nicipais só ocorrerá quando 
houver uma lei federal que obri­
gue a isto. "Se não for assim, va­
mos continuar patinando. Os pre­
feitos têm medo de criar os pro­
cons porque isto pode lhes gerar 

problfunas põllticos e rétirar-llies 
o apoio financeiro nas campa­
nhas. Essa é que é a grande ver­
dade", afirmou o parlamentar, 
lembrando que nem mesmo a ca­
pital paulista, o maior município 
do país, dispõe de Procon. 

Canais 
Na abertura do seminário, o 

primeiro-secretário da Câmara, 
Ubiratan Aguiar (PSDB-CE), que 
representou o presidente Michel 
Temer, reconheceu que houve 
avanços com a implementação do 
€ 6digo-ae :mefesa db €?oõsumi­
dor, mas que ainda haveria muito 
o que fazer para ampliar seu aces­
so pela população. "Cabe a este 
seminário encontrar caminhos para 
dar aplicabilidade às leis e fazer 
com que ela se tome mais conhe-

,, • e curvasJ'!'IÍ- • 
·as federais em 

vendo ainda que as protçções 
não contínuas existentes deve­
rão ser substituídas peio muro 
previsto, deótro de, DOtnáxÍnlO, 

cinco anos. 

Fundo pode capitalizar prefeituras Amplitude do acesso é polêmica 
O coordenador-executivo do Progra­

ma Estadual de Defesa do Consumidor do 
Rio Grande do Sul, Ben-Hur Rava, con­
firmou a resistência dos prefeitos em ins­
tituir os Procons locais, salientada pelo de­
putado Russornanno. Segundo ele, há um 
temor dos prefeitos em multar eventuais 
empresários infratores que sejam seus 
amigos e criar uma indisposição política 

Entre outras sugestões para viabili­
zar a municipalização, Rava lembrou que 
os municípios podem encaminhar a de­
cisão sobre punições ao Procon estadu­
al. Em resposta à argumentação de que 
as prefeituras não disporiam de verbas 
para instalar o Procon, Rava disse que é 
possível criar um fundo específico, ou 
ainda um consórcio entre municípios po­
bres para a construção de uma instituição 
de uso comum de seus habitantes, evitan­
do o deslocamento a centros distantes. Ele 
também sugeriu o uso de fiscais de se-

cretarias municipais nos trabalhos de fis­
calização dos direitos do consumidor, re­
solvendo, com criatividade, a falta de mão­
de-obra específica. 

"Temos de pôr em prática uma lei de 
primeiro mundo num país de terceiro", 
queixou-se o coordenador-geral do Sis­
tema Municipal de Defesa do Consumi­
dor de João Pessoa, o Procon da capital 
paraibana, Odon Cavalcanti Sobrinho. 
Entre as diversas dificuldades que teve 
para instalar Procons municipais no es­
tado, quando chefiou o Procon paraiba­
no Sobrinho também salientou o medo 
do~ prefeitos em perder o apoio dos co­
merciantes locais. Ele informou que dos 
35 Procons municipais abertos na Paraí­
ba, apenas o que está sob sua coordena­
ção permanece em atividade. O coorde­
nador defendeu a necessidade de "tirar 
do papel e pôr em prática" a Política Na­
cional de Defesa do Consumidor. 

\ 

Roberto Freitas Filho, diretor do De­
partamento de Proteção e Defesa do Con­
sumidor do Ministério da Justiça (DPDC), 
órgão coordenador da política governa­
mental nesta área, assegurou que 85% da 
população tem acesso aos Procons, uma 
vez que estes 10% de municípios cober­
tos pelos programas concentrariam a maior 
parte dos habitantes do pais. Ele fez um 
diagnóstico acerca do Sistema Nacional, 
no qual considerou que houve uma "ca­
pilarização" do sistema, acompanhado de 
um "reconhecimento da sociedade" ao 
trabalho dos Procons. Freitas elogiou a 
diversidade de agentes envolvidos no 
SNDC e as repercussões obtidas no Judi­
ciário ao longo dos dez anos de vigência 
do Código, que teria se tomado "mais sen­
sível" às questões ligadas ao consumo. 

O presidente da ONG Instituto Bra­
sileiro de Política e Defesa do Consumi­
dor (Brasilcom), João Batista de Almei­
da, duvidou do percentual de 85% apre­
sentado pelo diretor do DPDC. "A meta-

de da população está sem assistência nes­
ta área. Cinco mil municípios não têm 
Procon. A falta de acesso aos Procons é 
um estímulo à fraude do mau fornece­
dor" , avaliou. Ele considera que nestes 
1 O anos não houve evolução nem na ofer­
ta de procons no município, que perma­
neceu estacionada em 10%, nem no cres­
cimento das entidades civis de defesa do 
consumidor. ''Não há vontade política de 
instalar os Procons municipais, não há 
política de governo para amparar as enti­
dades nem estimular a criação de novas", 
denunciou. 

Ahneida também criticou a criação da 
Agência Nacional de Defesa do Consu­
midor, que, segundo ele, esvaziará o Fun­
do de Defesa dos Direitos Difusos, res­
ponsável pelos recursos destinados às en­
tidades civis e aos Procons, inviabilizan­
do sua existência A criação da Agência 
também foi tratada com "temor" pelo re­
presentante paraibano, Odon Cavalcanti 
Sobrinho. 



• • oo·sE o 
ÓRGÃO DE 'D]VULGAÇÃ~ DAS ATIVl'DADE5 DO SENADO F.EDERAL 

1 ' 

ANo VI- Nº 1.211 1 .., BRA-SIWA',dt:J1~=FE1RA; 300EJ1ovEMBRO õE 2000 , 

Luxemburgo 
depõe na CPI 
do Futebol 

Plenário vota hoje política 
para a coleta de sangue 

Milton Campos 
é homenageado 
no centenário 

luxemburgo PÁGINA 9 PÁGINA 9 Milton Compos PÁGINA 9 

Combate à sonega1ão renderá 
R$ 6 bilhões, estima comitê 

Previsão de receit~,. originária _de_ três projetos de combate à sonegação que tramitam na Câm~r~ dos ~ eputados, será_ 
apresentada ao plenano da ColUlssao de Orçamento, hoje, às 10h, em forma de adendo ao relatono parcial de arrecadaçao 

W ouvirá ministro sobre o repasse 
de verbas do Fundei aos municípios 

Comissão de Educoção, presidido por freitas Neto 
(centro), aprecio mudanças na lei de Entorpecentes 

PÁGINA 6 

PLENÁRIO ACEITA 

INDICAÇÕES PARA 

STJ E DEFENSORIA 

PÁGINA 3 

WDOSO EXPLICA 

TRABALHO DA ABIN 

À (OMISSÃO MISTA 

PÁGINA 3 

CCJ muda regras das relasões 
entre Estado e fundos de pensão 

Relatório do senador José Fogaça incorporou 
os termos de acordo definido entre os integrantes da 

comissão e foi a rovad_QJ>or unanimidade. 
, ~--V'lt.:11i . l,!8' 

\,8$11 • 4 V,;, .JIO/~çy,' 
té½.V ry , ( ;,-

·' 

Três projetos de combate à sonegação que tramitam 
na Câmara dos Deputados e que financiarão parte 
do aumento do salário mínimo para R$ 180 rende­

rão ao Tesouro R$ 6 bilhões no próximo ano. A previsão 
foi feita pelo comitê de receitas da Comissão Mista de 
Orçamento, reunido o tem à noite. 

PÁGINA 5 

ACM AFIRMA QUE EMENDAS DE 
PARLAMENTARES SERÃO PRESERVADAS 
O presidente do Senado disse ontem que o acordo 
sobre o salário mínimo está mantido e preserva 
as emendas dos parlamentares. Vários senadores 

se manifestaram em Plenário sobre o 
aumento do piso salarial. 

PÁGINAS 2 E 11 

Gros prevê na CAE maior 
atuação regional do BNDES 

r.u...-------,- , 
francisco Gras (ao lodo de Suassuna) disse que ·a BNDES tem 

papel limitado na diminuição das desigualdades regionais 

dS - IJ~li:flAIJ10H 000-S~-8€ r 
' 

t80MO 

S3l:HJOl13~3() 30 IJ~ IJQ 3.LH3'11S3~d 
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ACM: mínimo preservará emendas parlamentares 
Segundo presidente do Senado, as medidas que O Congresso aprovará para com~ater a sonegação fiscal permitirão gerar 
os recursos necessários ao aumento do salário mínimo sem necessidade de exclwr as emendas de deputados e senadores , 
O presidente do Senado Fede­

ral, Antonio Carlos Magalhães, dis­
se ontem que o acordo entre go­
verno e Congresso para fixar o sa­
lário mínimo em R$ 180 será man­
tido, e não afetará as emendas de 
iniciativa dos parlamentares ao 
Orçamento Geral da União, que, 
segundo ele, serão financiadas por 

Nesta seção, 
o Jornal do Senado 

publico cartas, faxes e e­
mails enviados pelos 

leitores. 

outras fontes de recursos. 
- O acordo será cumprido, até 

porque, no decorrer do tempo, 
não haverá prejuízo para as emen­
das dos parlamentares-observou. 

Antonio Carlos observou que o 
relator-geral da Comissão Mista 
de Orçamento, senador Amir 
Lando, já declarou que essas 

CARTAS 
Endereio: 

f'ro\u dosTiêsPoderes 
Ed. Aneio Ido Seoodo federo!, Solo 1006 

Brosilio -0F - 70165-910 

E-mail, jornal@senado.gov.br 

Fax: (61) 311 -3137 ou (61) 311-3333 

~~......::;0::::800 612211 - . Voz do Cidadão 
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Base de dados para 
estudos políticos 

1 Gostorio de receber com regulorido-

1 
de o periódico do Câmoro Alto do país. 
Sou um estudioso do Ciência Político, 
e o mim muito inteiesso adquirir tais 
•~•mp\0111'>, ~u• tonslilu•m importan­
te base ile informações e dados. 

Faço faculdade de Direito no (eoró 
e recomendo sempre aos colegas esse 
veículo· do 5enodo. 

Edmilson Barbosa Froncelino filho 
fortolezo (CE) 

Informação para 
biblioteca municipal 

Solicito o inclusão do meu nome e 
dados pessoais no codostro, poro rece­
ber por via postal o Jornal do Senado. 

Pelo suo importância, os informa­
ções nele contidos serão de valioso 
importância poro o biblioteca muni­
cipal do cidade, pelo qual sou res­
ponsóvel. 

Gildásio Rodrigues do Silvo Júnior 
Bom Jesus do Lopo (BA) 

Transparência e 
imparcialidade 

Sou aluno do 2° colegial noturno do 
Escola Público Estoduol "lrmõ Armindo 
Sbrissio", e escrevo-lhes poro 
porobenizó-los pelo trobolho excelente 
que esse jomol vem fazendo. 
' Tuao com mullu lnínspãrl!nclõ, sem 

rodeios e nem "puxar o sardinha" poro 
um senador ou poro outro. 

Wonder Custodio Florencio 
Bauru (SP) 

Quem realmente 
trabalha pelo país 
Venho por meio desta cumprimen­

tar nõo somente este jornal, do quol 
sou assinante e por meio do qual fico 
por dentro dos assuntos e dos senado­
res que realmente trabalham em prol 
do nosso país, mos também cumpri­
mentar o TV Senado pelo programo 
Quem tem medo do músico dóssico? 
Simplesmente, fantástico! 

Woldir Gomes Correo 
Uberlôndio (MG) 

1 

emendas poderão ser supridas 
pelo acréscimo de arrecadação 
proveniente do combate à sone­
gação fiscal. O senador afirmou 
que está satisfeito com a solução 
encontrada para o reajuste do 
mínimo, e lembrou que o valor de 
R$ 180 foi proposto inicialmente 
pelo Congresso. 

- Essa foi uma decisão do Con­
gresso, à qual o presidente cedeu, 
levando em conta os argumentos 
dos parlamentares e dos trabalha­
dores do Brasil - ressaltou. 

Antonio Corlos destacou o papel 
desempenhado pelo Congresso 

no elevação do solório mínimo 

" 
RESULTADO DA ORDEM DO DIA 

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2000 

1 Proielo de lei do Senado n' S91, de 1999-ComplemenlOJ (senador Freitos Neto). Allero o compOli\áo do ""'°"' o que se refeoe o i,; Compl.,..,tor n' 66, de 17 de junho de lnl. Parecer n' 1.06"'2000-CU, relolor, 
..,,dor Edison lobõo, hM,16,el com os emendo, n~ 1 e 1.(0, que opresenlo. Aprowdo o projelo. Votorom: Sim: 
63 Hôo:OAb~.:Oloiol: 63. Apro.,dososemendos n~ 1 e1-CO. V~orom: Sim: S8 Nôo: 0Absl.: 3 lolol: 61.ÀC!moro 
dos DeP<Jlodo,. 

2 Po,emn' 1.146, de1000-MSF n' 20!,l1il00 (n' 1.mnooo. no ori~). ComiSlÕO de Consliru~ôo, Jlllfi\o 
, Cidodonio sobre o Mensog,m n' 208, de 2000 (n' 1.mnooo. oo origem), de 28 de """"bro ~limo. pelo qual 
o p,esidente do Repjblico submete à delibero\ÕO do leoodo o oome do sent.n, Anne Elisobeth Nunes de 0li'leiro 
poro exefCei o mrg, de defelllOI púl,lim geio! do Unirio, mm mondolo de dois ooos. Pore<er n' 1.14W2000-C0, 
relo~,, 5'00dor José fogo111. A9<mlo. VolOJom: Sim: 61 Noo: 1 Abst.: 1 lotai: 64. Seró leiio o r!e,;do tomunito\Õ() 
ao senhor pre,idente do RepúMi<o. 

3 P""" n' 1.147, de 2000 - MSF n' mnooo (n' 1.718/1000, oo origem). Comissão de Con~ihli1õo. JIJlli\o 
e [rdodonio sobre o Mensogem rf 137, de 2DOO (n' 1.718/1000. no origem), de 28 de no,embro último. pelo qool 
o preside,le do Repúbli<o subm~e à delib<I01àO do Senado o nome do se,ho, lebmtiõo de Oliveiro Co~ro filho 

1 

poro compor o lupe<ior Tribtrool de JIJlli\o no ,ogo de desemborgodor. Pore<ei n' 1.wnooo-ca. l~DIOJ: senodor 
lris Rezeode. Aprmlo. Votorom: Sim: 63 Não: 1 Absl.: 2 Joio!, 66. Seró leito o devido comunico1ão oo se,ho, 
presidente do Repúblico, 

A,.f;;iehnft o.a.;,_l.e;blatlvo r{' 89, d. 2000 (n' 22!ii/99, NI C&riõta dai~) • .-o o,o ~ ~ 
o permissão b R6dio lnteiotiVa lido. poro explo101 seM~ de 1odiodifus6o sonOl'o em freqúênáo modulado oo ddoóe 
le Ag,ol, estodo de Ião Paulo. Parecer n' 860/1000-CE, relotar: 5811od01 Ro""" fomo, fu,016,el. Apro,odo. À 
prom! IQO\ÔO. -

5 Pro~lo de Decrelo lejislott" n' 165, de 1000 (n' 313n!, no Cômoro dos Dep,todos). Apr"" o olO que '""" 
o permi~o oulorgodo à Rddio Belo Horizonte lido. poro explorar sel"li(O de rodiodifusõo sonoro em heqüêncio 
modulado no ódode de Belo llorizoo~. estodo de Mi nos Ge,ois. Pore<er n' I.0ll,'2000-Cf, rootor: senodo, Frooolino 
Peioro, ÍDYOIÓ'lei, <Dm oilllen1ão do sen,do, Ge,oldo Côndido. Aprovodo. À ~omulgo\io. 

., f\oj,to de Deaoto 1,gislotM, n' 166, de 1000 (•' 1761'19, "' Cômoro dos Dep,todos). Aproo, o olo que Olll0fgo 

o <Dll(es,ôo à Ml Rodiodiwo lido. poro e,pioro, 58M!O de rodiodifmão sono,o em ondos médios no ódode de 
Urt.oo Santos. eslodo do Moronhão. Porecer rf l .031nOOO-CE. relotor: senodo, Eãrson lolrõo, fow,ó,el, mm ,oto 
<Dn_!!Ório do senado, louro Compos. A9<mlo. À P'"""~º\ÕO· 

7 Proietode Deaelo l,gisfoliYO n' 117, de 1000 (n' 4471'1'/, oo Cômoro dos Oep,todos). Ã9f"" oolO qoo ou!O<iza 
o A<socio\ÕO de C,m,ni<Oláo, úrlllrro e Desporto do muni<ípio de Ele,b;o Veloso o executo, seM\O de rodiodilusõo 
mmunitório no ódode de Ele,b;o Veloso, eslodo do Pioul. Pore<er n' I.I09nll00-CE, rooloi: seoodo, holos Neto, 
fowióvel. 19<...do. À p1omu~o1ão. . 

8 11,querilMnto rf 567, de 1000 (senodor Jelfwn p..., e ootros 1/1. senod018S). Requerem, nos lemlos dos 011>. 

1D do Constillri\Õ() federo! e 400-A'do Regimenlo ln~mo do Senado Federal, sejo mnl'DIDdo o•· minillro-d..re do 
Gobinele de leguron10 lnstillrciooof do Pl9sidincio do Repúbli<D poro prestor, peronle o Ploo6rio deslo Coso, 
esdo1ecimen10S sobre Ope!D\ÓOI do Agindo Bro~~tro de ln~lig!ncio (Abin). Lido e oprovodo o Reqt.0rimento n' 
595/1000, do senador Jelfarson Pé,es, soliólondo o odiomenlo do YOto\ÕO do ROS n' 567, de 1000, poro o dia 
5/11/1000. O RQS n' mnooo c-ró"do o~ .. do Diodo S8SlÓO delil>eroliYO ordinário do próximo ier\11-feifo, 
dio !i'11/l000. Udo o Reque1imen~ n' 594/1000, do senado, José Rolrerto Amrdo, solicitondo que o """"IÕO 
do minis!ro-<hele do Go~nete do leguro"I' 1-1 do Presidindo do Repúblim seja hmr,l,rido poro o 6mbito 
do Comislõo de Relosáes Exteriores e Defeso Noóoool. À publim1óo. 

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa 
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Presidente 
Antonio Corlos Mogolhães 

/ Ih - Pr<!ide lffi4o deh'twoliva 01din6ria 

PLENÁRIO 

1 Oh - Ses.ao delibemtiva ordinária 
H0111 do fxpeârenre: sero destioodo o comemoior o 
cenlenório de noscimenlo de Millon Campos. 
Pa,~, PlC n' ln!, regu~meoio o ponlgrofo 4'.do 
ort. 199 do Constillri\ôD federo!, ,~0"'9 à co)elo, 
processomenlo, eslocogem, disllibui1ão e o~ico1ão 
do songue, se,s componenres e derivodos; estobl!.a. 
o cxdenomenio instihr<iooof indispensá,ef à ""'11\ÕO 
odequodo dessas onvidodes; e PDL n' l 68/100D, 
optOYD o 010 que outo,go permissão à MR 
Rodiodirusõo poro exploro, servi10 de rodiodirusõo 
so,,oro em rreqirêncio mocfu~d, oo ódode de riiócio 
do Meorim (MA). 

COMISSÕES 

9\1 -CPldofuf16ôl - -. , 
'°"'º~ 6190\tl\ln\o ·to u1\no.da1~ ~on411\q 
llllembtrrgo. Alo SenodOI Nilo (oelx, - Solo 2 
IOh - Comilsdo Misto de Planos, 01romentos 
Públkos e fiscolizll(OO 
PoulO: vo101ão de aéclitos suplementares. Pleootia 
n' 2 do Anexo luls fduonk, Moga8iões do Cdmfru 
dos Otpumdos 
14h - Comissoo de Re/flló<s fxtenam e Oé/.., 
Nocil)no/ .r . 

Pocllo: depoimento do minislro-<hele doGotrinete,de 
legu""'I' lmliluóonol do Presidincio do Repiblior, 
general Albe,10 Mendes (ordoso, poro prestar 
esdore<imenlOS sobce operll\ÔO' do Ag!nóo Brosi1ei10 
de lnlelig!nóo (Abin). Alo 5emdor Akxade Cos/lJ 
- 5oio 5 • 
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9h - 5essõo não rleliberoiiva 

Brasil 500 

~ r ~íflJi 1 

·''.i ) 

·1 

JORNAL DO SENADO www.senado.gov.br • E-mail: jornal@senado.gov.br • tel.: 0800 612211 - fax: (61) 311 3137 
1 MESA 00 SENADO FEDERAL 

Presidente: Antonio Carlos Mogolhães 
l'Vire-P1esidente: Geraldo Melo 
2°Vice-Pres1dente: Ademir Andrade 

Diretor-Gero! do Senado: Agociel do Silvo Moio 
Secretório-Gero! do Mesa: Raimundo Carreiro Silvo 

Diretor do Set de Comunicação Social: Fernando Cesor Mesquita {61) 311 -3211 
Diretor de Divulgação e lntegroçõo: Helivol Rios ( 61) 311 -115D O noticiário do /omo/ do Senado é 

produzido pelo equipe de iornalislos 
do Subseuelorio Agência Senado 

End"'Iº' Proço dos Três Poderes 
Ed. Anexo I do Senado Fedecol 

20° andor ' 

1° Secretório: Ronaldo Cunho limo 
1.' Secretório: Carlos Patrocínio 
3° Secretório: Nobor Júnior 
4° Secretório: Cosildo Moldone, 

Suplentes de Secretório: Eduardo Suplicy - lúdio Coelho 
l :,e-s -ooo HO•"~ El;n'Os -l'inlléiro • Morluce Pinto 

Diretor do Jomol do Senado: José do Cormo Andrade (61) 311-3170 
Diretor do Agência Senodo: Flávio de Mottos (61) 311 -3327 

Editor-Oiefe: Edson de Almeida 
Brasílio • DF - 70165-920 

Editores: Djolbo limo, Eduardo leão, João Carlos Ferreiro do Silvo, Sylvio Costa e Sylvio Guedes 
Diogromoçiio: Sergio luiz, Wesley Bezerro de Carvalho e Osmor Mirando 

Revisão: lindolfo do Amoral Almeida, Miquéos Dontos de Morais e Eny Junio (orvalho 
F1ils: Célio Azevedo, Mórcio Kolume, Woldemir Rodrigues, Roosevelt Pinheiro, Roque Só, José Cruz e Jone Araújo 
Arte: Ciri lo Ouortim 

lmp18sso pelo 
Secretario fsp,cio/ 

de Editororao • 
Publicoraes 



. ) ...---,,--=-:-;~:.;iijiãfii5l·- ---3 7 
------- 71 JORNAL DO SENADéiJI - ~ 

:(omissão mista ouve hoie o gêneral Cardoso 
• Plenár~o ªl?rova requerimento do senador José Roberto Arruda para que ministro-chefe do ~abin~te de Segurança 
:. Instttucmnal compareça ao colegiado, que tem a finalidade de controlar atividades de inteligência do governo 

• O Senado aprovou requeri~ votado terça-feira, 0 senador porque não pode substituir o 
mento do senador José Rober- Jefferson Péres argumentou conjunto dos senadores e dos 
to Arruda (PSDB-DF) para que que a Ida do general à CCAI é partidos na sua _plurali~~de. 
o general Alberto Cardoso, mi- uma providência de rotina, que "Essa comissão nao reslstma a 
nistro-chefe do Gabinete de Se- a comissão pode tomar à hora uma medida judicial", disse ele, 
gurança Institucional da Pre- que quiser. 0 comparecimento lastimando que o exem pio se 
s(dênci~ da República, seja ou- i;,; do general ao Plenário, pedido multiplique em outros legislati-
VJdo hoJe, às 14h, na Comissão em seu requerimento, visa es- vos, onde tenta-se fazer mino-
Mista de Controle das Ativida- clarecer, perante a sociedade rias eventuais substituir a voz do 
dés de Inteligência (CCAI). brasileira, fatos noticiados pela Parlamento. 
, O que estava previsto para imprensa sobre as atividades da O senador Eduardo Suplicy 

ser votado era um requerimen- Abin. (PT-SP) considerou da maior re-
to do senador Jefferson Péres INFORMAÇÕES levância que todos os senado-
(PDT-AM) para que o general ~ o senador José Roberto Ar- res ouçam o general Alberto 
esclarecesse em Plenário as lL ~---- ruda argumentou, contudo, Cardoso. Em sua opinião, trata-
operações da Agência Brasilei- O Plen6rio ainda dever6 votar autr; requerimento, na teria-feira, que, Jogo que a CCAI foi insta- se de questão de interesse de 
ra de Inteligência. O próprio para que o general compare1a à Comissão de Justi1a do Senado !ada, 0 general Alberto Cardo- todo o Plenário e, se o depoen-
Jefferson Péres, contudo, coo- -- -- - ~-- ---~-----• .:.... so O procurou manifestando te avaliar que algumas informa-
cordou com o adiamento da sejo de comparecer ao Senado Magalhães afirmou ter-se sur- seu desejo de comparecer o mais ções só possam ser concedidas 
decisão sobre seu requerimen- o mais breve possível, esperan- preendido agora com o reque- cedo possível à comissão, no em sessão reservada, não have­
to. -Ficou decidido que ele será do uma convocação para falar rimento de Arruda para que o propósito de colocar à disposi- rá dificuldade em tornar a ses-
VQtado na próxima terça-feira. na ·Comissão de Educação. general seja ouvido na Comis- ção dos senadores todas as in- são secreta. Concordando com 

Na ocasião, o presidente do No dia da instalação da CCAI, são de Controle das Atividades formações e responder a todos Suplicy, Heloísa Helena (PT-AL) 
Senado, Antonio Carlos Maga- prosseguiu o presidente do Se- de Inteligência. E reconheceu os questionamentos. observou, contudo, que nin-
lbães, disse que houve uma con- nado, decidiu-se que o general que o Plenário era soberano No mesmo debate, o senador guém no Plenário é ingênuo 
fusão desnecessária em torno deveria primeiro apresentar-se para tomar essa decisão. Roberto Requião (PMDB-PR) para imaginar que a Casa vai ar-
do assunto. Ele informou que o à Comissão de Constituição, Jus- Antes de entrar num acordo argumentou que a CCAI é abso- rancar informações relevantes 
general lhe comunicara seu de- liça e .Cidadania. Antonio Carlos para que seu requerimento seja lutamente inconstitucional, do general Alberto CaTdoso. 

~,o\\\\6G$ '~"\~a\ões·11al'a---~ Municípiós· dõ Norcleste terao um 
Defensoria Pública e STJ · representante no conselho da Sudene 

Em votações secretas, o Plenário 
do Senado aprovou ontem duas in­
dicações do presidente da Repúbli­
ca para ocupar postos públicos. Por 
6i'votos a favor, nenhum contra e 
duas abstenções, foi aprovado o 
nóme de Anne Elisabeth Nunes de 
Oliveira para o cargo de defensora 
pública geral da União, com manda­
to de dois anos. O senador José Fo­
gaça (PMDB-RS) foi relator da men­
sagem na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). 
: Foi também aprovado o nome de 
Sebastião de Oliveira Castro Filho 
para o cargo de ministro do Superi­
or Tribunal de Justiça. O senador 
!ris Rezende (PMDB-GO) deu pare­
cer favorável à indicação na CCJ. 
Nessa votação, foram registrados 63 

, à indica1ãa 
ora pública ge 

votos a favor, um contra e duas ab;­
tenções. As duas decisões serão 
agora comunicadas ao presidente 
da República. 

• Aprovadas concessões de 
• quatro emissoras de rádio 

O Senado a provou ontem 
decretos legislativos outorgan­
do e renovando permissões e 
concessões para a exploração 
de serviço de radiodifusão. Foi 
outorgada permissão à Rádio 
Interativa, de Aguaí (SP); re­
novada a permissão da Rádio 
Belo Horizonte, de Belo Hori-

zonte (MG); outorgada con­
cessão à MR Radiodifusão, de 
Urbano Santos (MA); e autori­
zada a execução de serviço de 
radiodifusão pela Associação 
de Comunicação, Cultura e 
Desporto, de Elesbão Veloso 
(PI). As matérias agora vão a 
promulgação. 

Os municípios do Nordeste te­
rão um representante no Con­
selho Deliberativo da Sudene. 
Decisão nesse sentido foi a pro­
vada ontem pelo Plenário do Se­
nado, ao votar projeto do sena­
dor Freitas Neto (PFL-Pl). O 
projeto vai agora à deliberação 
da Câmara. 

Na justificação do projeto, 
Freitas Neto argumenta que o 
conselho da Sudene precisa 
contar com uma entidade mu­
nicipal de credibilidade e repre­
sentatividade, que congregue a 
maioria dos municípios da re­
gião. Seu projeto disciplina a 
escolha desse representante, de 
forma a garantir que ele efeti­
vamente traga ao conselho o 
pensamento dos prefeitos nor­
destinos. 

Conforme o parlamentar, é nos 
municípios que se fazem os in­
vestimentos e que se conduzem 
os trabalhos organizados pela 
Sudene, cabendo-lhes, portanto, 
voz ativa nas decisões do conse­
lho. Relator do projeto na Comis­
são de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, o senador Edlson Lobão 
(PFL-MA) apresentou duas emen-

das de redação, também aprova­
das pelo Plenário. 

Na discussão da matéria, Frei­
tas Neto explicou que o conse­
lho da Sudene hoje é constituí­
do pelo superintendente da ins­
tituição, o presidente do Banco 
do Nordeste, governadores da 
região, representantes de seis 
ministérios, um representante 
das classes produtoras e outro 
das classes trabalhadoras. Já os 
municípios, que são diretamen­
te afetados pelas decisões, es­
tão injustificadamente fora do 
conselho. 

Freitas Neto reconheceu que, 
na época da criação do conse-

lho, os municípios não dispu­
nham de uma entidade que os 
representasse, mas agora existe 
a União Municipalista do Nor­
deste. Mesmo assim, o senador 
entendeu que o projeto não de­
via nominar a entidade que in­
tegrará o conselho. 

No · mesmo debate, o senador 
Hugo Napoleão (PFL-PI) elogiou 
a conveniência do projeto, di­
zendo que os municípios são a 
célula-mãe da Federação. Ele 
definiu a inclusão dos municípi­
os no conselho como uma me­
dida democrática e considerou 
importante ajudar a Sudene, e 
não combatê-la ou esvaziá-la. 

. ~ . •·1 
Edi~an Lobão, reiator • 
da p1ojeto na CU, 

1 
apresentou duas 
emendas de redação, 
ta_mbém aprovadas 
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CCJ regula rela1ão entre Estado e fundos de pensão 
O parecer aprovado pelos integrantes da comissão, de autoria do senador José F~gaça, condicion~ a dealização 

de novos investimentos por parte das entidades de previdência à concordância de suas patrocma oras 

Com base em relatório do sena­
dor José Fogaça (PMDB-RS), os 
senadores da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovaram ontem modificações 
no projeto de lei que define o re­
lacionamento entre o poder pú­
blico, empresas estatais e fundos 
de pensão. Fogaça acatou, com 
alterações, duas emendas apresen­
tadas pela senadora Hcloísa Hele­
na (PT-AL) e uma emenda de José 
Roberto Arruda (PSDB-DF) que de­
finem a paridade entre patrocina­
dores e assistidos no conselho de­
liberativo e restringem o controle 
ou participação em acordo de aci­
onistas de empresas. 

Diante de acordo incorporado 
ao relatório de Fogaça.José Eduar­
do Outra (PT-SE) retirou voto em 
separado que havia apresentado 
pedindo a rejeição da emenda de 
Arruda, que, em sua redação ori­
ginal, vedava a possibilidade de os 
fundos de pensão controlarem, 
por meio da compra de ações, so­
ciedades anônimas. 

- DivetSOs blocos de acionistas 
já !oram formados. Seria negati­
vo retroceder nessa situação -
afirmou José Fogaça. 

Ele acrescentou que sua pro­
posta condiciona novos investi­
mentos de fundos ·de pensão em 
empresas à concordância da pa­
trocinadora do fundo. 

Segundo Fogaça, os fundos de 
pensão que têm planos de beneff­
cios definidos devem ter maior par­
ticipação de suas patrocinadoras, 
pois, em caso de déficit, os fundos 
não se mantêm autonomamente, 
necessitando de aportes para co­
brir débitos. Dessa forma, como 
parte do acordo que contou com 
a participação do ministro da Pre­
vidência e Assistência Social, 
Waldeck Ornélas, o relator reinte-

grou ao projeto dispositivo que 
garante ao governo voto de quali­
dade no conselho deliberativo dos 
fundos de pensão. 

Diante dessas explicações, Ro­
berto Requião (PMDB-PR) e Je­
fferson Péres (PDT-AM), que ha­
viam se manifestado contra a 
emenda original de Arruda, apoi­
aram o relatório de Fogaça, que 
foi a provado por unanimidade. 

O texto ocolhido 
pelos senadores . 

1 
permite oos fundos r 
de pensão ter o . • 
controle acionório ,, 

- Já estava convencido da in­
conveniência da emenda do se­
nador Arruda. Não faz sentido que 
fundos de pensão, que obedecem 
ao regime de capitalização, fi. 
quem impedidos de ser acionis­
tas majoritários de empresas. 
Nesse caso, os fundos só poderi­
am a portar recursos e correr o 

~._litp:_~l{t~ ,..iiií;. -~ de sociedodes 
anônimas 

Bens submersos ou afundados poderão ser explora~ 
risco de verem a poupança dos A ColllÍ'i.5ào de Constituição, Jus- !ris Rezende (PMDB-
participantes evaporar por gestão tiçaeCidadania(CCJ) também a pro- GO). Iris rejeitou emen-
temerária _ criticou Jefferson. vou ontem projeto de lei que auto- da de plenário do se-

Com as alterações incluídas no riz.a brasileiros e estrangeiros a ex- nador Bello Parga (PFL· 
projeto, a proposta terá de voltar à piorar bens submersos ou afunda- MA) que determinava 
Câmara para apreciação das modi- dos no mar territorial brasileiro. O que o dinheiro neces­

relatório favorável é do senador sário ao preenchimen-
ficações introduzidas pelo Senado. José Eduardo Outra (PT-SE), e o to dos cargos saísse da 

DOAÇÃO • bel fizer ó · d ta -
N -- . 1 proieto esta ece que quem o pr pna o çao orça-

aprovado sem emendas 
para que não retonm;e 
à Câmara, onde ttami!_a 
dcsdel9')4. . 

a mesma reuruao, os m egran- erá dire' Mi..· , • d TRT 
tesda•CCJ também aprovarampa-_~!~·do,,_:~~=~~ ~ i:i,íãÍor, õ 
recer do senado~ Bernardo _Cabral do do fundo do mar. projeto não awnenta as 
0'.FL·,U!) favoravel ao P:OJCIO de Os bens de valor histórico, artísti- despesas do erário, já 

Na reunião de on­
tem, José Fogaça 
(PMDB-RS), relator do 
projeto que cria con­
tribuição para financi­
ar o Programa de Fsrf· 

l •• 0 ·º"'"' . ''mulo_ à Interação \Jni­
reiatou o motéria vers1dade-Empresa, 

favoravelmente pediu maior prazo 
!~1 da Câm.ara que autonza o ~- 00 ou arqueológico ficarão em po- que a criação de cargos 
título NaCJonal_ do Seguro So~1~ der da União. O projeto ainda será eletivos será acompanhada da dis-
(~SS) a d?ar tmóvel ao muruCJ- votadonoPlenário.Alegislaçãoatu- pensa dos servidores requisitados 
PI? d~ Recife. No terreno do INSS, ai pennite que somente empresas em outros órgãos pelo TRT. Assim, 
fot cn_ado, em 1985, 0 Parque da brasileiras explorem os navios emvezdeaumentargastos,orelator 
Jaqueira, de acordo com c.ontra- submersos. Para O autor da propos- informou que a proposta traria R$ 
to d~ co~odato que expira no ta,ex-deputadoFábioFeldman,"ape- 84,67milporanodeeconomia. 
próxuno dia 31 de dezembro. sar de aparentemente garantir ao O senador Jefferson Péres (PDT-

Segundo o parecer. de Bemar- Brasil a propriedade desses bens, na AM) não concordou. Para ele, have-
do Ca~".11, o parque. Já faz part.e verdade, a lei prestou wn desserviço, rá aumento de despesa porque os 
do coltdiano dos ha~1tantes da ~1- pois desestimulou a pesquisa e, por servidores devolvidos aos órgãos de 
d~d.e, oferecendo a pop~laçao outro lado, incentivou a pirataria". origem passarão a ser remunerados 
atívtd~des d~ ~zere noçoes S_?· Os membros da CCJ aprovaram emsuaantigarepartição.lrisrespon-
bre a tmportllncta da ~reservaçao ainda O projeto que cria cargos no deu que a maior parte dos servido-
d~ natureza. A maténa, de auto- Tribunal Regional do Trabalho de res que hoje atuam no TRT vêm de 
na do go~er~o federal, _segue Goiás com relatório do senador muniópiosedoestado.O projetofoi 
para aprec1açao do Plenáno. ' 

i para finalizar o pare­
cer. Segundo ele, a matéria prevê 
aumento de impostos, o que não é 
visto com bons olhos pelas empre­
sas que compram tecnologia do 
exterior e pagam royalties, que se­
riam afetadas pelo projeto. • 

O líder do governo, José Roberto 
Arruda (PSDB-DF), concordou com 
o pedido de adiamento e anunciou 
que o Palácio do Planalto irá promo­
ver reunião na manhã de hoje com 
técnicos do governo para discutir a 
proposta, que é de autoria do 'Exe­
cutivo e já foi aprovada pela~ 
dos Deputados. 1 

União pode ser autorizada a uiar 
guarclanacionalparaprotegerbens 

Definidas regras para fixar taxas de cartórios 

Os senadores do CO aprovaram emendo apresentado em Plenário pelo senodor José 
Roberto Arruda (PSDB-0~ que indui no proposto de emendá constituáonol sobre os guardas 

E de Arruda o 
emendo que crio o 

Guardo Nocionol 

municipais o criação de guardo nocional com o finolidode de proteger os 
bens, serviços e instalações do União. 

Segundo o justilicoção do emendo, o guardo nocional permitirá que o 
Polícia Federal e os Forças Armados exeiçom com exdusividode suas 
funções tipicos: o Polído Federal, o de polícia judiciário do União; e os 
Forças Armados, o defeso do pátrio e garantia dos poderes constitucionais. 
O relator do matéria foi Jefferson Péres (PDT-AM), em substituição o lrls 
Rezenoe (PMDB-GO). A molérlo será Opiedodo pelo Plenário do Senado. 

A (O aprovou oindo parecer favorável o projeto de Gemido Cândido 
(PT-RJ) que autorizo o Executiw o instituir medidos de opoio o seus 
servidores que sejam pois ou responsáveis por portadores de deficiência. 

Outro parecer aprovado ontem 
pela Comissão de Constituição.Jus­
tiça e Cidadania (CCJ) é favorável 
ao projeto de lei do Poder Executi­
vo que determina a fixação das ta­
xas e emolumentos dos cartórios 
de notas e registros pelos estados 
e o Distrito Federal. A proposta da 
nova legislação, já aprovada na 
Câmara dos Deputados, visa regu­
lamentar o artigo 236 da Constitui­
ção federal e ainda será votada no 
plenário do Senado Federal. O re­
lator da matéria é o senador Lúcio 

De acordo com o projeto, o va­
lor a ser fixado deverá correspon­
der ao efetivo custo e à adequada 
e suficiente remuneração dos ser­
viços prestados, sempre levando 
em conta a natureza pública e o 
caráter social dos serviços 
notariais e de registro. As normas 
valem para os cartórios de notas, 
registro civil, registro de imóveis e 
de títulos e documentos, entre eles 
os cartórios judiciais. 

dões de nascimento e outros ser­
viços que, por obrigação legal; de­
vem ser gratuitos para o público 
em geral. O texto dá prazo de 90 
dias para que as tabelas sejam' re­
vistas e se adaptem à nova lei. • 

Foi rejeitada emenda do sena­
dor Romeu Tuma (PFL-SP) que 
abria exceção para a cobrança de 
taxas ou acréscimos sobre os e­
molumentos para financiar 1.1m 
Fundo de Reaparelhamento e Mo­
dernização ou para o custeio do 
regime próprio de servidores dos 
cartórios. 

O relator foi lúcio Alcôntoro (PSDB.(E). A molério segue poro o Comissão de ~mtos Soóois p,,....a..::,...,_.-;a::a;.....,=""""-=-=:::ss:==-•-=-:::::--=-~==-- . 
(CAS), onde te,ó decisão lerminotiw- que equivale à do Senado como um todo, o não ser que 

Alcântara (PSDB-CE). 

A lei prevê que os estados e o 
Distrito Federal estabelecerão for­
ma de compensação para as certi-

se;o opresentodo rerurso poro opredoçõo pelo Plenário. o 
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Comitê calcula em R$ 6 bi 
esfor~o contra a sonega~ão 
Nova estimativa de receita será apresentada ao plenário da Comissão de 

Orçamento, hoje, às 10h, em forma de adendo ao relatório parcial 
Reunido ontem à noi- financiar parte do au- de arrecadação. O comitê também 

te, o comitê de receitas mento do salário míni- não indicará agora de onde sairá 
da Comissão Mista de mo, R$ 800 milhões R$ l,4bilhãoparasubstituiraprevi-
Orçamento concluiu para bancar emendas são do Executivo de cobrança da 
que os três projetos de individuais dos parla- contribuição prcvidenciáriadosina-
combate à sonegação, mentares e R$ 4 bilhões tivos federais - os líderes rejeita-
em tramitação na Câma- para emendas coletivas rama proposta do Palácio do Pla-
raequefinanciarão par- (apresentadas por ban- nalto de votar ainda neste ano a ta-
te do aumento do salá- ~ cadas e comissões) e xação dos inativos. 
rio mínimo para R$ 180, fi • 

1 
• • para uso do rclator-ge- A Comissão de Orçamento apre-Amir londo presidiu 

renderão ao Tesouro O reunião do ral ciará hoje de manhã, além da nova 
R$ 6 bilhões no próxi- comitê de receitas O comitê decidiu não previsão de receitas, dezenas de 
mo ano. A estimativa de apresentar agora qual- pedidos de créditos suplementares 
receita será apresentada ao plená- quer reestimativa de arrecacjação feitos pelo presidente da República. 
rio da Comissão, hoje, às 10h, em da CPMF e da Contribuição Finan- A comissão chegou a se reunir on-
fomia-de adendo ao relatório par- ceira para a Seguridade Social (Co- tem para esta votação, mas o PT 
cialdearrecadação. fins), à espera de novos dados so- decidiucontinuarobstruindoostra-
• Presidido pelo relator-geral do brc o comportamento das receitas balhos até que fique "bem claro se 

Orçamento 2001,senador Amir Lan- federais. Há poucos meses foram os partidos da base governista vota-
do· (PMDB-RO), o comitê resolveu feitas mudanças na cobrança des- rãoounãoosprojetoscontraaso-
utilizar da seguinte fonna esta re- sas duas contribuições e ainda não negação", conforme o deputado 
ceita adicional: R$ 1,2 bilhão para há segurança sobre os novos níveis João Cóser (PT-ES). 

Amir lando insiste na importância dos projetos 
O relator-geral do Orçamento 

2001, senador Amir Lando, afir­
m<.)u m\.l:ém (\Ue, sem a a\)tOVa­

<;â<.) Ô.% \rês '\'.>tOie\<.)S des\\nad...,s 
a combater a sonegação, "não 
haverá salário mínimo de R$ 
180". Ele minimizou a reação de 
alguns líderes contra o item do 
acordo firmado pela relatoria 
co"'· o Executivo que prevê o 
uso de todo o dinheiro das 
emendas parlamentares no pa­
gamento do salário mínimo. 

• - O acordo foi tratado com os 
líderes partidários. Eles sabiam 

e concordaram com a alternati­
va. Não acredito que, sob o ar­
gumento de (lUe nfo abrem mão 
de suas emendas, os deputados 
e senadores se recusem a votar 
os projetos de combate à sone­
gação. Não acertei nada sem o 
consentimentos dos líderes -
disse Amir Lando. 

O acordo firmado na noite de 
terça-feira entre o Palácio do 
Planalto, o relator-geral do Or­
çamento 2001 e a liderança do 
governo no Congresso prevê 
que serão destinados ao salário 

mínimo recursos de três fontes: 
R$ 1,6 bilhão das verbas antes 
direcionadas às emendas 'parlà­
mentares, corte de R$ 300 mi­
lhões no custeio da máquina ad­
ministrativa e R$ 1,2 bilhão de 
receita a ser proporcionada pe­
los projetos anti-sonegação. Se 
a arrecadação superar o R$ 1,2 
bilhão, os recursos serão usados 
nas emendas do Congresso. Os 
economistas do Congresso acre­
ditam que os projetos vão aumen­
tar a arrecadação em até R$ 9 bi­
lhões ao ano. 

• 
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A Comissão de 0r1omento deverá recebei oté o dio 14 de ezembro o 
relotório ge,ol sobfe o 011omento, prepo,odo por Amir londo 

Or~amento terá que 
ser votado até o dia 15 
A Comissão Mista de Orça­

mento terá de votar o projeto 
do Orçamento para 2001 até dia 
15 de dezembro, mesmo com o . 
atraso ocorrido por conta da 
discussão das fontes de financi­
amento do salário mínimo. A 
manutenção do prazo final foi 
decidida ontem durante reunião 
d..., presidente da comissão C<.)m 

"'o relator-geral e os det"'relato­
res setoriais. 

Foram feitas apenas duas mo­
dificações no cronograma. Os 
sub-relatores ganharam 12 dias 
para apresentar seus pareceres 
sobre as diversas emendas apre­
sentadas pelos parlamentares e 
agora o trabalho deverá estar 
concluído até dia 6 de dezem­
bro - o prazo anterior esgotou­
se no último fim de semana. Já o 
relator-geral, senador Amir Lan-

do (PMDB-RO), ganhou apenas 
três dias para apresentar seu 
trabalho final ao plenário da Co­
missão - será no dia 14. 

O presidente da comissão, de­
putado Alberto Goldman (PSDB­
SP), acredita que, apesar dos 
prazos reduzidos, o Congresso 
tem condições de votar ..., Orça­
mento a\nc:\.a neste ano . i.\e lem­
brou que ·1ns o , Yi! oiaçao, 
como ocorreu nos últimos anos, 
irá prejudicar "as milhares de 
obras em andamento no país", 
pois a partir de 2001 o Executi­
vo só pode liberar dinheiro em 
janeiro e fevereiro para paga­
mento de pessoal, previdência, 
juros e amortizações da dívida 
pública. Não se podem liberar 
mais "duodécimos" do orçamen-
to para obras ou custeio da má­
quina pública. 

r---------aicordo do mínimo é marco histórico, afirma Ornéla-------~ 
. O ministro da Previdência e As-

1sistência Social, Waldeck Omélas, 
classificou ontem como um "mar­
co histórico" o acordo firmado en­
tre lideranças partidárias e o go­
verno para elevar o valor do salá­
rio mínimo a R$ 180, a partir de 
abril do ano que vem. Ele afirmou 
ainda que o aumento não terá im­
pacto sobre as contas da Previdên­
cia, uma vez que suas fontes de fi. 
nanciamento estão definidas. 

- Pela primeira vez na história 
deste país, discute-se o novo valor 
do salário núnirno no momento 
oportuno, que é o da discussão do 
Orçamento - afinnou Ornélas na 
abertura de uma audiência pública 
sobre o tema promovida pela Co­
missão Mista de Orçamento do 
Congresso Nacional. 

Segundo números apresentados 

pelo ministro, deverão 
ser pagos em média, no 
ano que vem, 19,9 mi­
lhões de benefícios. Des­
se total, 12,8 milhões te­
rão valor igual ao dosa­
lário núnirno. Ele procu­
rou deixar claro, no en­
tanto, que apenas 35% 
deles - 4,6 milhões de benefícios -
serão propriamente previdenciári­
os, ou seja, resultado de contribui­
ções feitas até o momento da apo­
sentadoria pelos segurados. 

- O problema do salário mínimo 
não é previdenciário, mas fiscal -
reiterou Omélas. Depois da apro­
vação do fator previdenciário, ex­
plicou, o déficit do setor se estabi­
lizou e deverá limitar-se, em 2020, 
a 0,84% do Produto Interno Bruto 
(PIB). O peso do aumento do salá-

rio núnimo, disse o ministro, recai­
ria, portanto, sobre benefícios as­
sistenciais ou subsidiados. 

Dos 12,8 milhões de benefícios 
de valor igual ao mínimo, 1,2 mi­
lhão refere-se à aplicação da Lei 
Orgânica da Assistência Social 
(Loas) e sete milhões aos benefíci­
os subsidiados. Por meio da Loas, 
são beneficiados idosos acima de 
67 anos sem renda e os portadores 
de deficiência com renda per capi­
ta familiar inferior a um quarto do 

salário núnirno. Os benefícios sul>­
sidiados atingem principalmente 
os segurados especiais, como os 
trabalhadores rurais. "O déficit de­
corre de subsídios e tem de ser co­
berto com recursos de contribui­
ções sociais", defendeu Ornélas. 

O ministro detalhou para os par­
lamentares os setores beneficiados 
pelos R$ 8,3 bilhões em renúncias 
previdenciárias. Os segurados es­
peciais contam com R$ 3,2 bilhões 
e as empresas filiadas ao Simples 
com R$ 2,2 bilhões. As entidades 
filantrópicas, ressaltou Ornélas, 
têm isenções de R$ 1,9 bilhão e 
muitas vezes ofereciam assistência 
social apenas aparente. "Existem 
200 grandes empresas que explo­
ram serviços de saúde e educação, 
representam 50% da renúncia pre­
videnciária e montam creches es-

• 

condidas nas favelas para dizerem 
que prestam assistência",. conde­
nou. 

Durante o debate na comissão, o 
senador Carlos Patrocínio (PFL­
TO) questionou o real impacto so­
bre as contas públicas decorrente 
do aumento do salário mínimo, 
uma vez que o novo valor também 
contribuiria para o aquecimento da 
economia. O ministro respondeu 
que os cálculos feitos pelo gover­
no quando ainda se discutia o ta­
manho do reajuste já levavam em 
conta o seu resultado líquido nas 
contas públicas, ou seja, o aumen­
to das despesas deduzido do au­
mento da arrecadação. O senador 
Jonas Pinheiro (PFL-MT) pediu es­
clarecimentos sobre a forma de 
cobrança de contribuições do se­
tor rural . 
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CAS aprova mudan1a nos hospitais universitários 
Instituiçõ<:5 poderão ate~der pacientes que se disponham a pagar ou tenham cobertura de planos de saúde. Objetivo 

do proJeto, que tranuta em caráter terminativo, é permitir a captação de recursos provenientes de internações 
Os hospitais universitários e de 

ensino poderão atender pacien­
tes que se disponham a pagar pela 
assistência prestada ou que se 
encontrem cobertos por planos 
de saúde. O pagamento será na 
mesma base do Sistema Único de 
Saúde, com diferenciação apenas 
no padrão de hotelaria. A decisão 
foi tomada pela Co~o de As­
suntos Sociais (CAS), ao aprovar 
parecer favorável do senador Ge­
raldo Althoff (PFL-SC) ao projeto 
do senador Lúcio Alcântara 
(PSDB-CE) que pennite aos hos­
pitais universitários, na prática, 
captar recursos provenientes de 
internações hospitalares. 

A matéria voltará à ser exami­
n~da na próX!ma semana em tur-

no suplementar, mas tem deci­
são tenninatlva na CAS. O sena­
dor Tlão Viana (PT-AC) anunciou 
que apresentará emenda à pro­
posição. 

Para o presidente da CAS, sena­
dorOsmar Dias (PSDB-PR), o pro­
jeto "é de alto alcance social", ra­
zão pela qual, adiantou, fará o 
possível para que seja votado an­
tes do recesso parlamentar. A seu 
ver, as populações mais humildes, 
com a aprovação do projeto, teri­
am maior oportunidade de aten­
dimento médico-hospitalar. Em 
contrapartida, os hospitais univer­
sitários passariam a ter novos re­
cursos, a serem aplicados na ma­
nutenção das unidades e na me­
_lhoria das condiç_ões de atendi-

~ ) ,\ ', 
Y.\ , , 

Althoff deu parecer lovoróvel oo 
projeto que mudo o atendimento 

nos hospitais universit6rio5.. 

mento. 
Na mesma reunião, a CAS resol­

veu ouvir o Conselho Federal de 
Medicina a respeito do projeto do 
senador Edison Lobão (PFL·MA) 

\ Osmor (entre Arlindo 
PArlo • . Helo/sa._ 
Helena) pediu que , 
sejo ouvido o ministro 
Poulo Renoto 

Senadores querem ouvir ministro 
sobre repasse dos recursos do Fundei 

A Co~o de Assuntos Sociais 
( CAS) aprovou ontem requerimen­
to do presidente do colegiado, se­
nador Osmar Dias (PSDB-PR ), con­
vidando o ministro da Educação, 
Paulo Renato de Souza, e o presi­
dente da União Nacional dos Diri­
gentes Municipais de Educação 
(Undime), Neovaldo Pontes de 
Azevedo, para prestarem esclare­
cimentos sobre os critérios adota­
dos para o repasse aos municípios 
dos recursos do Fundo de Manu­
tenção e Desenvolvimento do En­
sino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (Fundef). 

Osmar Dias informou que em 
recente encontro com prefeitos 
de municípios paranaenses ouviu 
deles a reclamação de que o 
Paraná estaria retendo até 100% 
dos recursos do Fundef. O sena­
dor lembrou que a partir da cria­
ção desse fundo, em janeiro de 
1998, o ensino fundamental teria 
~do, por força do dispos­
-to no Artigo 212 da Constituição 

federal, a transferência de recur­
sos. Essa transferência seria fei• 
ta da União para os estados e 
municípios, com base no núme­
ro de alunos. 

Apesar de assegurar seu voto· 
em favor do requerimento, o se­
nador Carlos Bezerra (PMDB-MT) 
observou que a origem do pro­
blema é mais profunda. A manei­
ra adequada de combatê-la seria 
a reforma tributária, disse ele. 
Para o senador, o Brasil continua 
constrangido por uma excessiva 
centralização econômica e finan­
ceira, herança dos colonizadores 
portugueses. 

- E não vai ser agora que va­
mos resolver is.so, porque eu sei 
que a reforma tributária já foi 
amaciada através de acordos pa­
ralelos entre a União, os estados e 
municípios, para garantir que os 
recursos continuem em mãos do 
governo federal - observou. 

O presidente da CAS informou 
ao senador Mozarildo Cavalcanti 

(PFL-RR) que a secretaria da co­
missão está tentando marcar para 
a próxima semana uma audiência 
pública com o ministro da Saúde, 
José Serra. O ministro deverá pres­
tar informações aos senadores 
sobre a volta de doenças infecci­
osas como a dengue e o cólera, 
entre outras, conforme requeri­
mento de Mozarildo, aprovado há 
três meses. 

Osmar Dias comunicou ainda 
a transferência, de ontem para o 
próximo dia cinco de dezembro, 
da audiência pública sobre os cri­
térios utilizados para a escolha 
dos municípios que foram con­
templados pelo índice de Desen­
volvimento Humano (IDH). 
Indicada pelo ministro-chefe da 
Casa Civil, Pedro Parente, para 
prestar os esclarecimentos aos 
senadores, a secretária da insti­
tuição, Vanda Engel, não pôde 
comparecer por motivo de via­
gem, como esclareceu ofício en­
viado à presidência da CAS. 

que estende de 30 dias para dois AC) pediu vista do projeto do se­
anos o prazo de penas disciplina- nador Carlos Bezerra (PMDB-MT) 
res aplicadas aos médicos por faJ. que concede Incentivos fiscais aos 
ta cometida no exercício da pro- proprietários rurais que prcser­
fis.5ão. A audiência foi pedida pelo varem permanentemente as rcser-
senador Geraldo Althoff. vas florestais legais. O valor anual 

TRANSG~NICOS das deduções, de acordo com o 
O projeto da senadora licencia- projeto, não poderá ser superior 

da Marina Silva (PT-AC) que pro- a 20% do Imposto de Renda devi­
íbe, por cinco anos, o plantio e do. A matéria deve entrar em pau-
comercialização de alimentos ge- ta na próxima reunião da CAS. 
netlcamente modificados, teve A votação do projeto que cqa 
sua votação adiada pela Comissão reserva do Fundo de Participação 
de Assuntos Sociais. O motivo do dos Estados (FPE) para os esta­
adiamento foi que o relator, se- dos que mantenham unidades de 
nador Lúcio Alcântara, resolveu conservação da natureza e terras 
aprofundar a análise da matéria e indígen~s demarcad:15 ~m seus 
ouvir entidades e especialistas no territónos também fot adiada, em 
assunto virtude de pedido de vista do se-

O sen~dor Júlio Eduardo (PV- •• _nador Moreira Men~es_(PFL,R~. 

Doadores de sangue:·:·~ 
poderão ter isen1ão de 

taxa em concurso público 
A Comissão de Assuntos Soci­

ais aprovou ontem, em caráter 
terminativo, projeto de lei que 
isenta os doadores de sangue, por 
três meses após cada doação, do 
pagamento de taxa de inscrição 
em concursos públicos. O projeto 
é do senador Lúcio Alcântara 
(PSDB-CE). Seriam beneficiados 
apenas os doadores de sangue co­
letado por banco mantido pelo 
poder público. 

Para conseguir o benefício, os 
interessados deverão comprovar 
a doação através de atestado ofi­
cial fornecido pelo banco de san­
gue. Para evitar que o mesmo ates­
tado seja usado como compro­
vante de doação em mais de uma 
inscrição, o projeto estabelece que 
o responsável pelos procedimen­
tos de inscrição deverá reter o 
documento. 

Foi aprovado também projeto 
de lei da ex-senadora Luzia Tole­
do (PSDB-ES) que torna obriga­
tória a existência de acomodações 
separadas para fumantes e não­
fumantes em hotéis. Segundo a 
proposta, os hotéis e estabeleci­
mentos similares destinados à lo­
cação, por dia ou temporada, fi. 
cam obrigados a reservar metade 
de suas instalações para a acomo­
dação de não-fumantes. A reser­
va deverá ser feita preferencial­
mente por andares ou pisos. 

A Comissão de Assuntos Soei-

Lúcio Alcôntoro é outor do 
projeto que beneficio os doodores 

em bancos de sangue públicos 
1A 

ais rejeitou o projeto de lei que 
institui estágio obrigatório r~ú­
nerado como condição para a 
concessão do diploma de médico 
e a autorização para exercício 
profissional da medicina. O pare­
cer contrário, aprovado pela co­
~o, é do senador Juvênclo da 
Fonseca (PFL-MS). 

Por sua vez, a senadora Heloísa 
Helena (PT-AL) pediu vista do pro­
jeto que regulamenta o trabalho 
rural. O senador Mozarildo Caval­
canti (PFL-RR) também pediu m­
ta do projeto de lei que torna obri­
gatória a inserção nas embalagens 
de roupas íntimas de orientações 
impressas sobre a Importância de 
exames preventivos de câncer de 
mama, colo de útero e de pró&ata. 
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Especialistas sugerem maior 
aten1ão contra drogas legais 
Em debate na Comissão de Educação, técnicos lembram que drogas 

lícitas, como álcool e tabaco, são as mais conswnidas pelos adolescentes 
A prevenção ao uso de drogas 

deve abordar, além dos efeitos ne­
gatlvos para a saúde, o ganho em 
qualidade de vida que a abstinên-

. eia traz. A opinião foi expressa pela 
educadora Maria José Ciqueira 
durante audiência pública realiza· 
da na eo~o de Educação (CE) 
para debater projeto que altera a 

, -Lei de Entorpecentes. 
, "O adolescente recebe sanções 
mas tem pouco espaço para ex­
pandir suas potencialidades", afir­
mou, defendendo que a preven­
ção abranja também as drogas lí­
citas. Segundo JI educadora, as 

Paulo Teixeira, Tanio Monteiro, o senador freitas Neto, Mothios Flock, . 
Morio José Ciqueiro e Ney Teles, durante o audiência público no CE 

. dro~ !'lais usadas pelos_ adoles­
centes são o álcool, o tabaco, os 
solventes e os ansiolíticos, todas 
lícitas. O senador Artur da Távola 
(PSDB-RJ), autor do substitutivo 
ao projeto do deputado Elias 
Murad (PTB-MG) que trata do 
tema, disse que definir a fonna de 
tratar as drogas legais e tipificar 
os crimes foram as duas princi­
pais cµt'Jçuldades qu~ ~gh:ç11tgu 
'\)ata e\ãbonr o relatório. 

O coordenador do Programa 
Nacional de Doenças Transmissí­
veis e Aids do Ministério da Saúde, 
Paulo Teixeira, pediu que a nova 
lei regulamente a atuação dos agen­
tes de saúde que distribuem serio-

gas para usuários de drogas, como 
era previsto no texto original. Ele 
frisou que os países que adotam 
políticas de redução· de danos à 
saúde de usuários de drogas 
injetáveis, como a Austrália, regis­
tram uma incidência de casos de 
Aids bem menor que a registrada 
nas demais nações. 

A assessora da Secretaria Naci­
onal Anti-Drogas (Senad) Tânia 
Maria Monteiro disse que a pre­
venção ao uso de drogas é uma 
a,;ão de saúde pública. O advoga­
do Luiz Mathias Flack, ex-presi­
dente do Conselho Nacional de 
Entorpecentes, destacou que a 
ênfase repressiva precisa ser vol­
tada contra o traficante. O advo­
gado e professor Ney Moura Teles 

fez várias sugestões quanto ao tex­
to do substitutivo. Uma delas é 
considerar crime a associação de 
duas ou mais pessoas com o in­
tuito de traficar drogas ilícitas, 
mesmo antes que a comercializa­
ção tenha se efetivado. Também 
considerou eticamente inaceitável 
a possibilidade de infiltração de 
policiais nas quadrilhas, como 
prevê o substitutivo de Távola. 

O senador Romeu Toma (PFL­
SP) defendeu l\ dinll!!,ajÇ,ão de 
pena de criminosos que colabo­
rem com a Justiça, mecanismo 
também previsto no substitutivo. 
O senador Ricardo Santos (PSDB­
ES) destacou a importância de 
programas de prevenção contra 
as drogas lícitas. 

Preocupapío com privacidade domina discussão sobre lntemet 
-A privacidade dos usuários da 

rede mundial de computadores, a 
Internet, foi a principal preocupa­
ção demonstrada pelos participan­
tes de audiência pública realizada 

. ontem pela Comissão de Educação 
(CE). Os convidados contribuíram 
com informações para o projeto de 

• lei que busca regulamentar o aces­
so a informações e o uso da Inter­
net. O relator da matéria é o sena­
do&Álvaro Dias (PSDB-PR). 

No debate, foram abordados di­
versos aspectos relacionados com 
a regulamentação de um ambiente 
naturahnente anárquico e que cres­
ce numa velocidade enorme. Pon­
tos como o tempo de arquivamen­
to de dados e a competência cons­
titucional da Agência Nacional de 
Telecomunicações(Anatel) para re­
gulamentar a Internet foram ques­
tionados pelos palestrantes. Eles 
também apontaram as dificuldades 
diante da diversidade tecnológica 
e dos acessos internacionais e pú­
blicos. 

O diretor da Divisão de Sistemas 
Legislativos do Prodasen, João de 
Holanda, alertou para o direito do 
usuário de saber que informações 
são registradas a seu respeito, pois 
empresas já estão, ilicitamente, co­
letando infonnações dos usuários 
para conhecer suas neces.5idades de 
consumo. Segundo ele, o projeto de 
lei abre a possibilidade de discipli­
nar essa prática. 

O coordenador-geral do Labora­
tório de Sistemas Integráveis da USP 
João Antônio Zulfo, mostrou que ; 

ficção científica já foi ultra passada 
pela realidade. Segundo ele, já exis­
te hoje a possibilidade de se criarem 
clones eletrônicos com softrvMes 
que interagem com o usuário e as­
swriem sua personalidade, seu per­
fil psicológico, podendo até conver­
sar com outras pessoas e tomar de­
cisões pelo usuário. "É preciso to­
mar muito cuidado para evitar a 
criação de um Grande Innão e o to­
talitarismo", alertou. 

A senadora Emilia Fernandes 
(PDT-RS) disse que o projeto tem 
um espírito positivo e reconheceu 
a necessidade de aperfeiçoá-lo. 
Também defendeu a neces<;idadede 
um certo controle sobre a Internet 
para garantir maior transparênci; 
em detenninados momentos, como 
numa investigação de uma CP!. 

Participaram ainda da audiência 
o presidente da Associação Brasi­
leira dos Provedores de Internet 
(Abranet), Roque Alxlo, e O dire­
tor da Consultoria do Prodascn 
Francisco José Fiúza Uma. ' 

ÍJ~ }>Q_ SENADO 1 1 ::= !N~11nplia esfarÍo para 
1111, desigualdades regionais 

O presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento llconômlco e (l'SD~I!) foi um dos que relata-
Soclal (BNDF.s), Frnncio;co Gros, dts- ~~:so\ e; que o dinheiro 
se ontem na Comissão de Assuntos por falta ~e ºen NDllS custou a sa1r 
Econômicos (CAE) que a Institui- BNDl'S e 

O 
BB. lendimcnto entre 0 

ção tem p-Jpel limitado na dJminui- G 
Ção das desigualdades rcgiona·is, ba ros lambem falou sobre como 0 nco Irá atuar noº"'""'·--principalmente ao utilizar recursos comprad de --~ .... , .. ,110 a 

d . - ores empresas em prl-
do próprio banco. Mas, respon en- vat'J.;l?º• atendendo a Indagações 
do a perguntas feitas pelos senado- de vanos senadores. Entre eles N 
res Jefferson Péres (PDT-AM) e José SU3$110a (PMDB-PB), presidcn~: 
&luardo Dutra (PT-SE), ele afirmou CAE, e Pedro Simon (PMDB-RS) 
que a atuação da instituição nesse Gros defeodeu o modelo de r-man: 
campo irá crescer com o chamado ciamcnto a compradores utilii.ado 
Programa dos Eixos. na privatização da Telebrás, já que 

O programa prevê a aplicação de o Brasil enfrentava crise de credibi-
rccursos do Orçamento da União, lidadee precisava vendcrascmprc-
as50Ciados a recursos privados, no sas. No momento, considera desne-
valor total de R$ 186 bilhões entre cessário ~ tipo de financiamento 
2000 e 2007. Serão priori7.adas as e fora das prioridades do BNDF.5. 
áreas mais pobres do país, especial- F.dUJIJ'do Suplicy (PT-SP) e Paulo 
mente nas regiões Norte, Nordeste Hartung (PPS-F.5) pedÍram explica-
e Centro-Oeste. ções sobre os investimentos sociais 

- Infelizmente, as desigualdades do banco. Gros respondeu que, no 
regionais não vão acabar da noite orçamento da instituição para o 
para o dia - ponderou Gros, que qüinqüênio 200)/2005, no valor de 
discutiu os planos do banco na CAE R$ 30 bilhões, está previsto um au-
em razão dc requcrimento apresen- mcnto de aplicações em projetos 
tado por Jefferson Péres. sociais de 4,4% para 16,7%, até o 

Dutra considerou "perdida" a úl- final do periodo. 
llma década, uma vez que os inves- O presidente do BNDF.S observou 
timcnt BNO, " ·- desses hilhões 
ficaram na m&iia e 2 º as apli:-ievara as empresas a captarem re-
cações totais do banco, percentual cursos complementares em outras 
que equivale à participação do Nor- instituições, elevando o volwne de 
te, Nordeste e Centro-Oeste na pro- recursos disponíveis para projetos 
dução nacional. O senador sergipa- fmanciados pelo banco. Des5e total, 
no cobrou maior dinamismo do R$5,5bilhões(contraR$2,8bilhões 
BNDF.5 na busca de investimentos, cm 1999) deverão ser emprestados 
mas Gros argumentou que o banco a projetos de micro, pequenas e 
depende da existência de projetos médias empresas. 
aos quais possa dar apoio, não po- Pedro Piva (PSDB-SP) defendeu 
dendo "c~á-los do nada". a aplicação pesada em grandes 

O presidente do BNDF.5 prome- corporações como fonna de dina-
teu fazer esforços no sentido de mizar a economia. Já o senador 
aum!!ntar a eficiência da relação Edison Lobão (PFL-MA) sugeriu que 
en_tre o banco e seus agentes finan- se evite a concentração das aplica-
ceiros, de tal modo que os empre- ções do dinheiro em detemúnados 
endedores não so~ com a falta setores. Ele lembrou que há alguns 
ou demora.ºª. aplicaçao dos recur- anos os investimentos do BNDF.5 no 
sospor!ll'ltilw~~rep~doras(o pólo petroquímico de Camaçari 
Banco do Brasil e a mais unportan- eram superiores a todo O investi-
te). O senador Lúcio Alcântara mento do banco no Nordeste. 

Gro_s e O senador Ney Suossuno: segundo o presidente do BNOES 
os des1guoldodes regionais nõo võo ocobor do noite poro o dio; 

... 

.... 



1 

11 
1 

B 

João Alberto sugere investimentos 
principolmenle no educoção 

para reduzir o violência 

João Alberto 
defende a1ão 
efetiva contra 
a violência 

O senador João Alberto (PMDB­
MA) defendeu uma "ação pública 
decisiva e severa", principalmente 
com investimentos na educação, 
como fonna de diminuir os índi­
ces de violência, sobretudo entre 
os jovens. Dados parciais do Cen­
so 2000 liberados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e F.5tatísti­
ca (IBGE) apontam que a violência 
está matando cada vez mais jovens 
entre 15 e 24 anos de idade. 

Na avaliação do senador, várias 
são as causas que e.stimu\am o 
crescúnento da violência. A desa­
gregação da família, a falta de uma 
política de governo voltada para 
a infância, a urbanização rápida, 
o desemprego, o consumismo e a 
ausência do F.5tado, manifestada 
na crise das instituições públicas, 
foram alguns dos motivos citados 
por João Alberto. 

- A violência é também fruto 
da cultura. A sociedade brasileira 
forjou-se na violência. índios con­
tra índios. Portugueses contra ín­
dios e índios contra portugueses. 
Violência nos engenhos de açú­
car, nos cafezais, nas senzalas, nas 
fazendas, nos lares que pratica­
ram e praticam as surras, na mí­
dia que se compraz com o sur- . 
preendente e sensacional. A vio­
lência da corrupção e da captura 
dos recursos públicos. Violência 
que gera e violência que embota a 
sensibilidade e acostuma à morbi­
dez - analisou. 

João Alberto lembrou que o au­
mento da violência tem multiplica­
do as manifestações públicas pela 
paz, inclusive com a participação 
de entidades internacionais. Ele 
destacou a Caminhada pela Paz 
realizada no dia 12 de novembro, 
no Rio de Janeiro, patrocinada pela 
Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura 
(Unesco) e pelo governo do esta­
do do Rio de Janeiro. 

BiASIUA, CUITA·fEIRA, 30 OE IOIEJltllO DE 2000 

Maguito Vilela faz apelo 
por paz no Oriente Médio 
No I>ia Internacional de Solidariedade ao Povo Palestino, senador 

cobra esforço da comunidade internacional para pôr fim às hostilidades 
No Dia Internacional de Solida­

riedade ao Povo Palestino, come­
morado ontem, o senador Magui­
to Vilela (PMDB-GO) manifestou 
sua solidariedade tanto aos pales­
tinos como aos judeus. Ele defen­
deu maior participação do Brasil 
e da comunidade internacional 
para pôr fún às hostilidades entre 
as duas nações, afirmando que "a 
interferência externa é funda­
mental para que a paz prevaleça 
na região". 

Maguito Vilela lembrou que a 
data marca a histórica decisão das 
Nações Unidas, em 1947, de criar 
dois F.5tados na Palestina, um ára­
be e um judeu, na tentativa de 
consolidar um tratado que pre­
visse a coexistência pacífica entre 
os dois povos. 

A realidade, contudo, lamentou 
o senador, é totalmente oposta 
aos propósitos das Nações Unidas, 
com o aprofundamento da crise 
entre palestinos e judeus. Ele lem­
brou que nos dois últúnos meses 
os conmtos armados diários re-

Maguito declaro solidariedade 
o palestinos e judeus • 

e pede trabalho pelo poz 

sultaram na morte de 250 pessoas 
e milhares de feridos, entre os 
quais dezenas de crianças com 
menos de dez anos de idade. 

- O mundo deve trabalhar no 
sentido de construir a paz no Ori­
ente Médio. É inconcebível que, 
nos dias de hoje, dois povos evo­
luídos, como israelenses e pales­
tinos, possam viver em permanen­
te conlli10, com as populações dos 
doJs,!lãl;los contthuametite Intran­
qüilas, acuadas, sem saber se es-

tarão vivas no dia de amanhã -
frisou o senador. 

Maguito Vilela disse que os ges­
tos de violência devem dar lugar 
a um imediato cessar-fogo, ponto 
de partida para a retomada do 
diálogo com base nas resoluções 
da ONU. "Só dessa forma, com res­
peito aos direitos dos dois povos, 
que devem ser assegurados de 
maneira igualitária, será possível 
pensar na construção de uma paz 
duradoura" - acentuou. 

Em aparte, o senador Eduardo 
Suplicy (PT-SP) solidarizou-se 
com Maguito, perguntando por 
que, se no Brasil palestinos e ju­
deus trabalham e convivem paci­
ficamente, não podem fazer o 
mesmo no Oriente Médio. 

Maguito Vilela registrou ainda a 
indicação de Sebastião Castro filho 
para ministro do Superior Tribunal 
de Justiça. Ele informou que Castro 
Filho é o primeiro desembargador 
de Goiás indicado para o cargo e 
ressaltou' C\'>C'~ -deoemp<!>bu 
com honra suas novas funções. 

Juvêncio da Fonseca critica reforma 
administrativa em Mato Grosso do Sul 

O senador Juvêncio da Fonse­
ca (PFL-MS) criticou ontem a re­
forma administrativa que o go­
vernador de Mato Grosso do Sul, 
José Orcírio dos Santos, o Zeca 
do PT, está promovendo no es­
tado. Conforme o parlamentar, 
a pesar de a reforma ser neces­
sária e importante, ela baseia­
se em fatos "que não são ver­
dadeiros". 

O governo do estado, relatou 
o senador, anuncia junto com a 
reforma um programa de ajuste 
financeiro rigoroso, "principal­
mente para um governante do 
PT", o que mereceu elogios do 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Mas Juvêncio avalia 
que a reforma não espelha a ver­
dade, porque vem acompanha­
da de "uma farra de contrata­
ções estapafúrdias", apesar de 
o estado já vir registrando défi­
cit fiscal O resultado, continuou 
o senador, é que as em presas 
públicas começaram a inchar 
com a nomeação para cargos 
comissionados. 

- O que se viu no começo da 
administração de José Orcírio 
foi o nepotismo desvairado pra­
ticado pelo governador, que 
hoje é de conhecimento nacio­
nal - criticou. 

O senador disse que em 1998 
o quadro de pessoal do estado 
era de 49 mil funcionários. De­
pois da posse do atual gover­
nador, o número teria subido 
para 56 mil. Além disso, acres­
centou, há hoje a ameaça de 
greve dos funcionários, que 
estão com os salários atrasa­
dos, a Assembléia Legislativa 
não recebe o repasse orçamen­
tário e os fornecedores não es­
tão sendo pagos. 

Uma prova do despreparo do 
governador, de acordo com Ju­
vêncio da Fonseca, é que o or­
çam·ento enviado pelo governo 
à Assembléia não contempla a 
reforma administrativa. "O go­
verno estadual descobriu que o 
projeto de orçamento está er­
rado, está desatualizado e não 
se ajusta à reforma administra-

Juvêncio iz que o reformo é 
necessório, mas baseia-se em 

falos "que não são verdadeiros· 

tiva", acentuou. 
Em aparte, o senador José 

Eduardo Outra (PT-SE) defen­
deu Zeca do PT, afirmando que 
parlamentares de oposição ao 
governador, que agora criticam 
a iniciativa de promover a re­
forma administrativa, foram 
unanimemente favoráveis à 
"verdadeira asfixia" que o go­
verno federal promoveu con­
tra os estados, com as sucessi­
vas reformas aprovadas pelo 
Congresso. 

Polrodnio: Brasil não deve str 
gerador de emp1egos nos poises 

que imporiam os p1odulos nocianals 

Patrocínio 
quer melhores 
condi1ões para 
a exporta1ão 
O déficit comercial brasileiro, de 

cerca de 4% do Produto Interno 
Bruto (PIB), e o aumento da com­
petição no mercado internacional 
levaram o senador Carlos Patroá­
nio (Pfl-TO) a defender melhores 
condições para as exportações na­
cionais, único caminho, a seu ver, 
para ~ o equibôrio do ba­
lanço de pagamentos. 

Para tanto, ele considera que go­
verno e empresários devem traba­
lhar no sentido de garantir menos 
im11ostos, inves_timento em, i!!fra; 
~ <le. \ranSV<)rtes, me\\'iÔre& 
conõ.lções de lman<:lamen\o, mo­
dernização de métodos e proces­
sos e, principalmente, produtos 
com maior valor agregado, para que 
o Brasil não continue sendo gera­
dor de empregos nos países que im­
portam os produtos nacionais. 

Os dados referentes à exportação 
de couro são reveladores, oa;ervou 
Patroonio. Do total de couro expor­
tado em 1999, mais de 71 % foram 
de couro em estágios primários, 
14,7% de couro semiacabado e 
13,6% de couro acabado. Países 
como a Itália, por exemplo, impor­
tam 95% em couro de baixo valor 
agregado e 2% de couro acabado. É 
por is.5o que, na opinião do sena­
dor, os exportadores têm razão ao 
considerar que "o efeito mais vs­
vel da política tributária brasileira na 
exportação da cadeia coureiro-cal­
çadista é a ampliação da exporta­
ção de produtos de menor valor 
agregado em detrimento dos de 
maior valor agregado". 

No esforço pelo fortalecimento 
das exportações, cabe ao governo, 
segundo Patroánio, a formulação 
de uma política de médio e longo 
prazos que amplie a base exporta­
dora, fomente nichos de mercado 
em que o Brasil pode ter vantagens 
competitivas e, principalmente, im­
plante uma política de agregação 
tecnológica aos produtos nacionais. 
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Ex-governodor de 
Minos, Millon 
Co mpos foi um 
dos fu ndodores 
do UON 

Plenário homenageia o 
ex-senador Milton Campos 

Por solicitação do senador 
Francelino Pereira (PFL-MG), a 
Hora do Expediente da sessão de 
hoje será destinada à comemo­
ração do centenário de nasci­
mento do político mineiro Milton 
Campos. O requerimento, assina­
do também por outros senado­
res, foi aprovado em plenário em 
23 de março deste ano. 

Para o representante de Minas 
Gerais no Senado, o liberal e de­
mocrata Milton Campos "foi fi­
gura de grande destaque dentre 
os maiores \)O\íticos mineiros de 
projeção nacional no século 20". 
Em sua justificação, Francelino 
Pereira afirmou também que o 
ex-senador foi um firme defen­
sor do estado de direito "e hábil 
praticante da difícil arte do meio 
termo da política". 

O parlamentar ressaltou que 
Milton Campos encerrou sua vida 
política no Senado, terminando 
seu mandato no início de 1971. 
Ex-governador de Minas, Milton 

Campos apoiou a Revolução de 
30, opôs-se ao Estado Novo de 
Getúlio Vargas e foi um dos fun­
dadores da União Democrática 
Nacional (UDN). 

Francelino Pereira recordou 
ainda, em sua justificação, a cam­
panha civilista de Rui Barbosa, que 
teve grande impacto na formação 
do caráter de Milton Campos, 
cujos 100 anos de nascimento 
são agora comemorados. O se­
nador também chamou a aten­
ção para a participação de Mil­
ton Campos em fatos marcantes 
da vida nacional, como a intro­
dução do parlamentarismo e os 
debates sobre a reforma agrária 
e a legislação eleitoral. 

Já estão inscritos para falar na 
sessão de homenagem os sena­
dores Arlindo Porto (PTB-MG), 
José Alencar (PMDB-MG), Car­
los Bezerra (PMDB-MT), Leomar 
Quintanilha (PPB-TO), Jefferson 
Péres (PDT-AM) e Pedro Simon 
(PMDB-RS). 

Nonnas para política nacional 
;. de sangue serão apreciadas 

O Senado vota hoje projeto que 
regulamenta a coleta, processa­
mento, estocagem, distribuição e 
aplicação do sangue, seus com­
ponentes e derivados. A propos­
ta estabelece o ordenamento ins­
titucional para a execução des­
sas atividades. Devem ser manti­
dos os termos do texto já apro­
vado pela Câmara. 

O texto regulamenta o artigo 
199 da Constituição, ao fLxar di­
retrizes para caracterizar a área 
de atuação, direção, gestão e fi­
nanciamento da atividade hcmo­
terápica no país. Segundo o rela­
tor da matéria na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), senador 

Geraldo Althoff (PFL-SC), o novo 
ordenamento institui uma políti­
ca nacional de sangue, cujos ob­
jetivos são a garantia de auto-su­
ficiência e a harmonização das 
ações do poder público. 

Tramitando na Câmara des­
de maio de 1991, o texto che­
gou ao Senado em janeiro do 
ano passado, tendo sido nesse 
período examinado e aprova­
do pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE). Se aprova­
do pelo Plenário sem modifica­
ções, o pro jcto não precisará 
retornar à Casa de origem, indo 
diretamente à sanção do presi­
dente da República. 
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Luxemburgo será ouvido 
hoie pela CPI do Futebol 

O t_reinado_r é acusado de sonegar impostos, incorrer em falsidade 
1deológ1ca e tirar proveito financeiro da venda de jogadores 

O ex-técnico da seleção brasilei­
ra de futebol Wanderley Luxembur­
go depor-.í hoje, a partir das 9h, na 
comissão parlamentar de inquéri­
to do Senado que está investigan­
do irregularidades no futebol. En­
tre outros assuntos, ele deve se 
pronunciar a respeito das denún­
cias de que teria incorrido em fal­
sidade ideológica, sonegado im­
postos e tirado proveito financei­
ro da venda de jogadores. 

Os senadores pretendem compa­
rar as explicações de Luxemburgo 
com os dados referentes à sua mo­
vimentação bancária, já enviados à 
CPI pelo Banco Central. O treinador, 
que também teve seu sigilo fiscal 
quebrado, deve falar ainda a respei­
to da reportagem dos jornalistas 
Cláudio Neves e Wilson de Carva­
lho, publicada no jom:J/ dos Sports 
do dia 19 de novembro. Segundo a 

l\. 
Álvaro Oios é o presidente do (PI 
do futebol que realizo oudiêncio 
com luxemburgo o portir dos 9h 

publicação, o jogador Macula afir-
mou que Luxemburgo teria recebi­
do comissão relativa à sua transfe­
rência do Juventude (RS) para o 
Palmeiras (SP). 

A CPI solicitou ao Banco Central 
q~e envie todas as infonnações re-

ferentes às contas CC5 pertencen­
tes a Wanderk'Y Luxemburgo. Tam­
bém foi quebrJdo o sigilo bancário 
e fiscal da cm presa Luxemburgo Ve­
ículos. A CPI do Futebol, presidida 
por Álvaro Dias (PSDB-PR), reque­
reu ainda ao Conselho de Controle 
de Atividades Fmanceiras todas as 
informações que o órgão dispõe so­
bre o treinador. 

Também foi quebrado o sigilo te­
lefônico das linhas celulares e fixas 
registradas em nome de Renata Al­
ves, a estudante de Direito que fez 
várias acusações contra o treinador, 
e daquelas instaladas no endereço 
que ela disse ter utilizado no peno­
do em que mantinha relacionamen­
to com o treinador. Em seu depoi­
mento à CP!, Renata afirmou que 
Luxemburgo realizava ligações tele­
fônicas para tratar de transações e 
negócios relacionados ao futebol 

CPI do Roubo de Cargos voltará a se 
reunir em São Paulo na próxima semana 

:Jl 

~ t 

Em reurúão administrativa realiza. 
da ontem, a cornislão parlamentar 
mista de inquérito que investiga o 
roubo de cargas em todo o país deci­
diu fazer mais urna visita a São Paulo 
(SP) nos dias 7 e 8 de dezembro. O 
objetivo é fazer a acareação de 14 
policiais do Departamento de Crimes 
contra o Patrimônio (Depatri), acu­
sados pelo detento Sálvio Barbosa 
Vilar de comandar quadrilha que atua 
no desvio de cargas. De acordo com 
o senador Romeu Turna (PFL-SP), 
presidente da CP~ "há fortes indícios 
de que Sálvio não estava mentindo". 

Romeu Turno, presidente do (PI, onunciou que serão ocoreodos 14 
policiois de São Poulo, ocusodos de porticipoção no desvio de corgos 

A comissão aprovou ainda a que- junto ·ao presidente do Banco Cen-
bra de sigilo bancário, telefônico e trai, Amúnio Fraga, para que a rnes-
fiscal de 29 pessoas e empresas, em ma equipe de funcionários que co-
decorrência do depoimento do di- laborou com as investigações da CPI 
retor do Depatri, Godofredo Bit- do Narcotráfico, realizada pela Câ-
tencourt, ouvido durante visita a rnaradosDeputados,contribuacorn 
São Paulo na sema- as investigações. Ele 
na passada, e das quer também a co-
acusações do deten- laboração da Recei-
do Sálvio. A cornis- la Federal. 
são decidiu também Turna revelou que 
pedir a juízes das ci- lilll-=::.::::~:::.::=:.~=::~ a CPI deve acornpa-
dades pcmambuca- nhar inlocoo traba-
nas de Bezerros, Grava tá e Vitória lho de fiscalização cm postos da Po-
de Santo Antão mandados de bus- lícia Rodoviüria Federal para identi-
ca e apreensão de armas, veículos ficar possíveis falhas no sistema. 
e cargas em diversas fazendas da Além dk<;o,seráorgartizado tm1cro-
região indicad:L~ por S:ílvio. nograma de 11sitas da CPI, que se-

O senador disse que vai insistir rão recomeçadas 110 próximo ano. 

ü 

O roteiro incluirá pelo menos 12 ci­
dades, corno Campinas (SP), Impe­
ratriz (MA), São Luís (MA), Campo 
Grande (MS), Salvador (BA), Belo 
Horizonte (MG), Porto Alegre (RS) 
e Foz do Iguaçu (PR). 

A CP! divulgou balanço parcial do 
trabalho realizado este ano. Segun­
do os dados apresentados, foram 
ouvidos, em 11 audiências públicas, 
40depocntcs, entre policiais, empre­
sários, caminhoneiros e detentos. 
Dezenas de denúncias, recebidas pela 
CPI, estão sendo apw-JchtS. Foi anw1-
ciada aincht a fomiação de um grupo 
de tralnU10, composto por vinte as­
SL"i50rcs ligados ao Senado, Tribun.d 
de Con~tS cht União, Banco Centml, 
Receita Feder.ti e Polícia Feder.ti. 

_J 
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Boaventura destaca expansão de igreias evangélicas 
Ele ~ q~e, na ~e~ião metropolitana de Goiânia, 0 número de templos ev~&élicos ~ mais _q'.1~ 0 dobro do 

total de 1gre1as catolicas e que já chega perto de 20 milhões O número de brasileiros fiéis a religioes protestantes 

Segundo Booventuro, 
, o Assembléio de Deus 

é o lgrejo que possui 
mois templos em Goiós 

PROGRAMAÇÃO 

TV SENADO 

HOJE 

6h30 - Cidadania - Sen. Júlio !duordo e o d10. 
Kilomi Miu10, presidente do Sociedade de Gine• 
,ologio e Obstehltio, talam sob,e o molernidode 
~guia e a saúde 1ep1odutivo 
7h30 - fnkevista - Sen. Paulo Kortung lolo SO· 

b,e o modemizo1õo do m6quino públito 
Sh - Jornal do Senado 
ShiO - TV Escola - úànitos ào 1,110 - ~ .. ,, 
9h - tPt ào lutebo\ \~,o) 
1 Oh - Sessõo Plenório (vivo) 
l◄h- fnkeristrJ- Sen. Paulo Horlung fofo sob,ee 
o modernizo1óo do máquina público 
14h30 - Sesso, Plenário (reopresento1õo) 
logo opás - Comissõo de lduco1õo (g10vodo) _ 
19h30 - fspecial - Miltom Campos 
20h30 - fnkerista-Sen. Paulo Hortung loto sobre 
, modernizo1õo do máquina público 
21 h - )amai da Senado 
21h30 - CPI da futebol (g10vodo) 
logo ap6s - Sessão Plen6rio (reapresento1õo) 

RÁDIO SENADO 
HOJE 

8h - Agendo Senado 
{m ieguido - Músico e inloono1õo 
9h - Cl'I rio futebol (,ivo) 
10h - Sessão Plenório do Senado (vivo) 
{m seguido - Músico e inlo!mo\Õo 
14h30 - C1'I rio futebol (reprise) 
Em seguido - Músco e inlormo1õo 
1%- AVozdollrosil 
Em seguàdo - Música I inflkmo~ o 
10h30 - s,nado ,m Linha Oir,fa - Ed1,ao 
Nordeste 
Em saguido - Músim e inlo!mo\Õo 
21 h-Seoodoem Unlw, OiietrJ-fd;rão Notfe/ Centro­
Oeste 
Em ieguido - Músico e inloono\ÕO 
21h30 - Senado em linba OiretrJ - fd~ãa Sul/ 
5Hdeste 
Em seguido - Músim e inlormo1õo 
Oh - Sessão Plenária do Senado (reprise) 
Em segu~o - Músico e inlormo\óo 

A programação da TV Senado e da Rádio Senado 
pode ser retransmitida por qualquer emissora do 

país, sem ônus e sem autorização formal 

lnfo1mo1Qes técnicos poro 
receo1õo do sinal do TV Senado 
thl: ope1odo10 l0<01 inlormo o númeio do conol 
lllil!fi: conol 163 
ShJ!l!;conol30 
lirul: ""'' 17 lnwnnc www.senodo.gov.br 
Antena Po1obólico - Sbtemo Digito): 
• Satélite: 81 
• lronsponder: 1 BE (Bondo htendido) 
• Palorizoçóo: Verlicol 
• freqüência: 3.644,4 MHz 
• freqüência (Bando • l): 1.501,71 MHz 
• Antena: 3,6 m • 
• PIO: Vldeo: 1110 / Aoo~: 1211 / l'CR: 1110 
Receptor de Vido;IÃudio D\lital NISC Mffô-2 OV8 
• Symbal Rale: 3,21 43Ms/s 
• FIC: ¼ 
Anteno ro,ob6füo - Sistema Analógico 
• Satélite • B 1 
• lronspander • li A-2 (conol B) 
• Polariza\óO: Horizontal 
• freqüência - 4.130 MHz 

COMO SINTONIZAR 

R~DtO._ SENADO FM 
lnfo1mo1Qes poro usuários 

do sistema Ródio/Sot Digital: 

Equipamentos necessórios: 
• Anlena parabólico tipo TV!() (teloda) de 2,85 
m (mlnimo) bondo C 
• Receptar A8R 200, (om5treom 
• LBN ORO CamStreom 
• 60 metros (no mó~mo) de cobo coo~ol RG-
11,com conectores tipo f 

lnlormo1ões técnicos· 
• freqiiênôo derecep1ãa: Bonda l 1.465,600 
Nlu 
• Sot!lite: sr,.lsot 82 
• Polorizo\õo: Verti<ol (RX) 
• Modo,Joint-Steieo 
• laxo: 128Kbp,-8PSK 
• Progroma1õo A8R: CC, 1, 11465600, 
256000,0 fD 1,17,1,7 

O senador Albino Boaventura 
(PMDB-GO) analisou o cresci­
mento das igrejas evangélicas em 
Goiás, citando reportagem do 
jornal O Popular, de Goiânia. De 
acordo com a historiadora Ma­
ria Tercza Canesim, da Universi­
dade Católica de Goiás, o núme­
ro de templos evangélicos na re­
gião metropolitana de Goiânia 
chega a 1.300, mais que o dobro 
das igrejas católicas, que não so­
mam 6oo, citou o senador. 

gélica no Brasil em cerca de 20 mi­
lhões de pessoas. Observou que, 
mantida a taxa atual de crescimen­
to desse grupo, de quase 6% ao 
ano, é pOS.5Ível prever que, em tem­
po relativamente curto, metade da 
população brasileira será com pos­
ta de evangélicos. 

A reportagem destaca ainda, se­
gundo o senador, que os evangéli­
cos estão presentes hoje em todos 
os estratos da sociedade goiana. 
Boaventura infonnou que a As5ern­
bléia de Deus é a Igreja que~ tem­
plos po&5Ui em Goiás, con~do 
o maior número de fiéis no estado. 

Ele também mencionou traba­
lho do pesquisador Lourenço 
Kraft, que estima a população evan-

Alcântara elogia ministro 
por realiza~ão do Exame 
Nacional do Ensino Médio 
O senador Lúcio Alcântara 

(PSDB-CE) elogiou ontem o Exa­
me Nacional do Ensino Médio 
(Enem). Ele cumprimentou o mi­
nistro da Educação, Paulo Rena­
to~ 'e t'õda a equipe do lnslltüto 
Nacional de Estudos' e Pesquisas 
Educacionais (Inep) pela iniciati­
va, que qualificou como "eminen­
temente inovadora". Segundo o 
senador, avanços significativos 
foram conquistados já no segun­
do ano de implantação do Enem, 
com a cooperação dos principais 
agentes do sistema de ensino, 

Alcântara ressaltou que, por ser 
um instrumento de aferição das 
competências e habilidades desen­
volvidas pelos alunos ao longo dos 
11 anos de educação básica, o 
Enem é uma importante referên­
cia para discutir as deficiências que 
esse nível de ensino apresenta, e, 
conseqüentemente, sobre as mu­
danças que se fazem neces.sárias. 

Hoje, acrescentou, o grande 
desafio do sistema educacional 
brasileiro é melhorar a qualidade 
do ensino. Diante dis.5o, observou, 

mecanismos de avaliação como o 
Enem são de fundamental impor­
tância, devido ao seu caráter 
interdisciplinar e por ser uma 
avaliação centrada nas compe­
,~~~esperi&sdo· 
àluno, ao final da educação bâsl­
ca. No ano passado, infonnou, o 
Enem teve a participação de 347 
mil inscritos e a adesão de 100 ins­
tituições de ensino superior. 

Apesar de ter sido uma das pri­
meiras propostas idealizadas e 
anunciadas pelo ministro Paulo 
Renato, logo após ser escolhido 
para o cargo, lembrou Lúcio Al­
cântara, o Enem só foi implanta­
do há dois anos devido ao longo 
processo de maturação exigido 
para a concepção do exame. 

- Ao longo desse processo, o 
MEC buscou conhecer as experi­
ências de outros países, dialogou 
amplamente com os sistemas de 
ensino e aprofundou o debate 
com especialistas em avaliação 
vinculados às universidades e cen­
tros de pesquisa de todo o país -
disse o senador. 

,., 

Ademir Andrade: ·o governo 
compromete esse que deveria se, um' 

grande instrumento de J Dlílico social" 

Ademir cobra 
manutenião 
de recursos 

para educa~ão 
O senador Ademir Andrade (PSS. 

PA) criticou os cortes feitos pelo 
governo no Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino F\m­
damental e de Valorização do Ma­
gistério (Fundef) no Orçamento de 
2001. Segundo ele, eeios cáJctúos 
\ltellnllnatts, o valor mínimo y;isto 
por aluno de.ttá licar em tomo de 
R$ 353, contrariando o mínimo, de­
fmido em lei, de R$ 541 para cada 
aluno de?- à 4' série e de R$ 568,93 
para aquele de 5' à 8' série. 

Segundo Ademir, tal redução é 
wna das causas da queda na quali­
dade de ensino verificada na avalia­
ção do sistema educacional brasi­
leiro, recentemente divulgada pelo 
MEC. A avaliação revelou que a qua­
lidade da educação oferecida para 
os alunos de 1 º e 2º graus "despen­
cou em relação a 19')7 e está ainda 
piordoqueem 1995". •· 

- Mantendo o valor mínimo êm 
patamares mai5 baixos, o governo 
compromete esse que deveria ser 
um grande instrumento de política 
social e de redução das desigualda­
des, e l$o certamente explica, em 
parte, a queda na qualidade do en­
sino - finalizou o senador. 

do CIDADAO 
N 

~ 

A Voz do Cidadão é um canal 
de comunicação gratuito entre 

você e o Senado Federal 

Participe! 

<( 
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lris critica corte nos gastos sociais 
"Tirar esses recursos do povo mais pobre é como condená-lo a uma situação insustentável", diz 
senador, referindo-se ao anúncio do governo de que haverá corte no Orçamento do ano que vem 

A definição do salário mínimo 
em R$ 180 representa uma con­
quista importante, mas os cortes 
nos gastos sociais, anunciados 
pelo governo federal no Orçamen­
to de 2001, causam preocupação. 
A afirmação é do senador !ris 
Rézende (PMDB-GO ), que ressal­
tou a importância desses recur­
sos, "que garantem a sobrevida da­
queles que nada têm". 

problema da fome no país. 
Segundo !ris, números atualiza­

dos do lpca apontam a existência 
de cerca de 21,3 milhões de brasi­
leiros vivendo cm estado de indi­
gência. Ele prosseguiu: 

- O Brasil é um dos países mais 
Injustos do mundo, já que com 
sua renda per capita deveria ter 
apenas 10% de população pobre, 
mas possui cerca de 30%. 

zar a produção. 
!ris também manifestou apoio 

ao acordo entre as lldcranças e o 
governo para garanlir o salário 
mínimo de R$ 180, inclusive com 

Moreira atribui reportag,m ao 
interesse em cancelo!, \nvellimentos 

programadas .(o\íí a Amoz6nio _.,--

- Tirar esses recursos do povo 
mais pobre é como condená-lo a 
uma situação insustentável - dis­
se, lembrando que cerca de 32 
milhões de pessoas enfrentam o • 

his citou dados do lpea iegündo os 
quais 21,3 milhões de brasileiros 

vivem em esta~o de indigência 

Para mudar essa situação, o se­
nador defendeu que o país invis­
ta mais na modernização da 
infra-estrutura para poder ampli­
ar o mercado interno e dinaml-

o corte das emendas parlamenta­
res ao Orçamento. Sobre o assun­
to, o senador Carlos Bezerra 
(PMDB-MT) condenou a concen­
tração de recursos no Executivo, 
enquanto os municípios passam 
por privações. Os dois senadores 
enfatizaram a urgência da vota­
ção da reforma tributária para al­
terar esse quadro de dependên­
cia cm relação ao poder central. 

Moreira contesta 
previsões feitas 
por Veja para a 

.,., " . 
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Roberto Freire elogia fim das 
emendas de parlamentares 

Amorim reprova alternativa 
anunciada para elevar mínimo 

As previsões negativas para a 
Amazônia feitas recentemente 
pela revista Veja, com base em in­
formações do cientista William 
Laurence, do Smlthsonian lnstitu­
te, e do Instituto Nacional de Pes­
quisas da Amazônia (lnpa), foram 
repudiadas ontem pelo senador 
Moreira Mendes (PFL-RO). Para 
ele, o objetivo da-revista é parali­
sar os investimentos do governo 
federal na região. 

• O.senador Roberto Freire (PPS­
PE) defendeu o acordo fechado 
entre o governo federal e as lide­
ranças do Congresso para usar 
os recursos que seriam destina­
dos às emendas individuais dos 
parlamentares no custeio do au­
mento do salário mínimo para 
R$ 180. Ele também considerou 
raciona\ o !ato de o reajuste do 
mínimo estar sendo discutido no 
momento da elaboração do Or­
çamento e não apenas em 1 • de 
maio, data em que tradicional­
mente. começa a ser pago, como 
ocorreu nos anos anteriores. 

O fim das emendas individuais 
dos parlamentares, segundo ele, 
vem sendo defendido por Ciro 
Gomes, desde a campanha presi­
dencial de 1998. Freire criticou a 
reação de deputados do PFL con­
tra o acordo. "Essas emendas sig­
nificam clientelismo, fisiologis-
1110, reprodução das elites e fi-
11anciamento mascarado de cam­
panhas", afirmou. 

Freire acrescentou que, do 
ponto de vista político, elas repre­
sentam a dispersão e pulverização 
de recursos e não se materializam 
em investimentos geradores de 
emprego, renda e crescimento 
econômico. Ele opinou que a ex­
tinção das emendas é urna forma 
de o Congresso mostrar à socie­
dade que pode aumentar o valor 
do mínimo buscando uma fonte 
de financiamento que não cria 
problemas fiscais. 

Outro assunto abordado pelo 
senador foi um pronunciamento 
feito na Câmara por um parla­
mentar nordestino, classificando 
o fim das cestas básicas como um 

Freire: "-Essas ·emendõs significam 
- clientelismo e financiamento 

mascarado de componhas" 

atentado e uma agressão à digni­
dade do povo daquela região. "O 
fim da distribuição de cestas bá­
sicas é uma medida interessante, 
desde que seja discutido e seja 
oferecida uma alternativa em 
substituição", disse Freire. Ele 
sugeriu ao governo federal que, 
ao extinguir as cestas básicas, 
faça um cadastramento das fa. 
tru1ias beneficiadas e passe a en­
viar o valor monetário corres­
pondente pelos Correios. "Para 
que essas fatru1ias possam fazer 
suas opções de compra e consu­
mo", completou. 

Sugeriu ainda que as fatru1ias 
que passariam a receber o di­
nheiro fossem vinculadas a tra­
balhos comunitários ou a progra­
mas de renda mínima nos mol­
des do bolsa-escola, para aque­
les que tivessem filhos em idade 
escolar. "Dessa forma eles não 
necessitariam de esmolas, por­
que o que os nordestinos preci­
sam é da dignidade do emprego 
e da renda", defendeu. 

o 

· O. senador Emandes Amorim 
(PPB-RO) criticou o acordo feito 
entre as lideranças do Congres­
so e o governo para utilizar os 
recursos que seriam destinados 
às emendas pessoais dos parla­
mentares para custear parte do 
aumento do •salário mínimo para 
R$ 180. Ele se disse decepciona­
do com a decisão e considerou a 
proposta "demagógica". 

- O dinheiro da emenda não é 
do senador ou do deputado, mas 
de quem o elegeu - afirmou. 

Para o senador, os parlamen­
tares devem uma satisfação ao 
seu eleitorado, e as emendas in­
dividuais "servem para financiar 
projetos de desenvolvimento, 
para a criação de escolas e de 
casas de recuperação de droga­
dos, saneamento de igarapés e 
outras iniciativas que beneficiam 
a população". Ele acrescentou 
que o governo federal não tem 
condições de saber as reais ne­
cessidades das pequenas comu­
nidades do interior do país. 

Ernandes Amorim também 
abordou sua vitória na disputa 
pela prefeitura de Ariquemes 
(RO), salientando que se afasta­
rá do Senado a partir de 31 de 
dezembro. Ele comentou que, 
depois de ter passado seis anos 
no Congresso, voltará ao seu mu­
niópio com mais experiência, o 
que permitirá fazer uma adminis­
tração eficiente, cumprindo to­
das as determinações da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Amorim: corte das emendas 
individuais de parlamentares 
é uma medida "demagógica• 

lência total pelas péssimas admi­
nistrações que passaram por lá", 
disse. Quando reassumir a pre­
feitura, anunciou o senador, 
pautará sua gestão no respeito 
ao erário público e na aplicação 
decente dos recursos. 

A respeito de denúncias de 
irregularidades contra homens 
públicos que por vezes chegam 
ao Senado, Amorim afirmou 
que falta ao Congresso um 
ouvidor responsável por tomar 
providências quanto às acusa­
ções feitas pelos parlamentares. 
Ele citou o caso do senador Gil­
vam Borges (PMDB-AP), que, 
na sessão de terça-feira, acusou 
o governador do Amapá, João 
Capiberibe, de ter cometido vá­
rias irregularidades. "Nenhuma 
atitude foi tomada, como nada 
foi feito quando eu denunciei 

"Já fui prefeito de Ariquemes, 
e depois de minha saída o muni­
cípio entrou em urna fase de fa. 

o ex-governador do meu esta­
do Valdir Raupp de corrup­
ção", exemplificou. 

- Não ~ admi.\\T a hi.~te:se 
de cancelarrfento desses Investimen­
tos, pois à região tem 19 milhões de 
habitantes que dependem da ação 
do governo para ter alternativas de 
sobrevivência. Ao contrário do que 
prevê a reportagem, a suspensão 
dos investimentos, sim, poderá sig-
nificar maior pressão sobre a flo­
resta, por falta de outras alternati­
vas econômicas - afirmou. 

Moreira disse que a reportagem 
dá um destaque especial e tenden­
cioso à atuação da atividade madei­
reira, afirmando que os madeirei­
ros retiram a madeira e depois par­
tem para uma área nova, deixando 
a terra arrasada. Ele obsrvou que a 
imprensa considera o madeireiro, 
erroneamente, como o grande res­
ponsável pela devastação das flo­
restas, "o verdadeiro bicho-papão 
que come criancinhas". 

Ernandes Amorim (PPB-RO) afir­
mou que os interesses internacio­
nais é que impedem o desenvolvi­
mento da Amazônia, questão que, 
no seu entender, deve ser melhor 
analisada pelo Congresso. Defen­
deu também a exploração da flo­
resta e manifestou apoio aos 
madeireiros. Gilberto Mestrinho 
(PMDB-AM) disse que notícias 
como a de Veja não servem aos in­
teresses do país e da Amazônia e 
destacou a importância de hidra­
vias e da ampliação da malha rodo-
viária na região. 
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Satumino faz apelo contra 
esvaziamento da Finep 

O senador Roberto Saturnino 
(PSS.RJ) fez ontem apelo ao llliiú5-
tro da Ciência e Tecnologia, Ronaldo 
Sardenberg. para que a secretaria 
executiva do Fundo Nacional de ~ 
senvolvimento CJentífico e Tecnoló-

',. gico (FNDCT) continue sendo exer­
cida pela Hnep (Financiadora de Fs­
tudos e Projetos). Ele também solici­
tou que o lllirmlro receba os repre­
sentantes da ~ção de funcio­
nários da Finep. 

Segundo o senador, "ninguém 
sabe ao certo" a origem da proposta, 
mas estaria crescendo a notícia e a 
preocupação sobre a mudança de­
vido ao esvaziamento que seria pro­
vocado com a tramfereocia das atri­
buições da Fmep para o ministério. 

Designada como secretaria execu-
º tiva do tNDCT em 1971 econfinnada 
em 1996, a Fmep, segundo Satumi­
no, tem desempenhado a função 
com reconhecida eficiência. Num 
momento em que, conforme dis5e, 
tanto se fala em racionaliz.ação da 
máquina estatal brasileira, "a tram­
ferência de funções representaria um 
desperdício", dado o conhecimento 
acumulado pela Fmep. 

Outro argumento do senador é 

Soturnino manifestou preocupoçõo 
I" com o noticio de que o secretorio 

1 execuli\lQ..!º (NDCT soiró do finep, 

que a ill.5t.ituição, sediada na cidade 
do Rio de Janeiro, está em "intera­
ção permanente" com a maioria dos 
órgãos do sistema de ciência e tec­
nologia no país. Ele citou como inte­
grantes desse pólo de pesq11& a Co­
ordenação de Pós-Graduação em 
Engenharia da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro ( Coppe ), as uni­
versidades do Fstado do Rio de Ja­
neiro e do Norte fluminense, a Fio­
cruz, o Instituto Universitário de Pes­
quisas e Fstudos do Rio de Janeiro, o 
lrntituto Nacional de Propriedade In­
dustrial, o Laboratório Nacional de 
Computação Científica e o Centro de 
PCSjllisa da Petrol=. 

Governo deve priorizar 
áreas sociais, diz Hartung 

OsenadorPauloHartung(PPS-F.S) 
~ ontem que o governo mostrou­
se em 2000 acomodado com a con­
quista que representou a estabilida­
de da moeda, deixando de investir 
em setores importantes. Para ele, o 
governo deve priorizar políticas pú­
blicas nas áreas de saúde e educa­
ção, combatendo o desemprego e a 
violência urbana. Na avaliação de 
Hartung, os resultados das eleições 
municipais deixaram claro que a 
moeda estável é uma conquista da 
qual o povo não quer abrir mão, mas 
que isso não é suficiente. 

- O Executivo precisa enxergar as 
prioridades do país e adotar uma 
nova geração de reformas, agora 
mais ligadas à microeconomia, dan­
do ênfase à Lei das Sociedades Anô­
nimas, à reforma tributária e a deci­
sões que redw.am o custo do dinhei­
ro e promovam uma politica indus­
trial, diminuindo a dependência de 
bens intermediários que oneram a 
balança comercial - dis<ie. 

O governo,sugeriu o senador, deve 
aproveitar o próximo ano, em que 
não haverá eleições, para dar ao país 
uma agenda de compromisso com o 
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Poro Hortung, "o Executivo 
deve odotor umo novo 

geração de rei? rmos" 

desenvolvimento interno, que estan­
que a decadência da qualidade de 
vida da populaçãoedinamizeacons-­
trução civil, setor que mais gera em­
pregos. Hartung lembrou que o Bra­
sil vai fechar o ano com 8% a 9% da 
População Economicamente Ativa 
(PEA) desempregada. 

Outra medida importante, apon­
tou, é a aprovação de uma refor­
ma tributária que limite "a sanha 
arrecadadora da equipe econômi­
ca", que incluiu, nos últimos dois 
anos, dois milhões de trabalhado­
res isentos entre os contribuintes 
do Imposto de Renda. 
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Jucá destaca iniciativa para 
• • sfi. nto stra • alra1r 1nve me e nge1ro 

A tarefa caberá à Investe Brasil, resultado da parceria entre dez 
ministérios e 43 entidades empresariais de diversos setores 

A criação de uma agência para 
atrair investimentos estrangeiros 
para o país foi destacada pelo se­
nador Romero Jucá (PSDB-RR). 
Segundo o senador, o empreen­
dimento resultou de iniciativa da 
União por meio de dez ministé­
rios e 43 entidades empresariais 
de vários setores econômicos. 
Trata-se da Rede Brasileira de 
Promoção de Investimentos, de­
nominada Investe Brasil, que co­
meça a funcionar em janeiro. 

O senador disse que o Brasil 
captou US$ 30 milhões em 1999 e 
que a meta da Investe Brasil é am­
pliar significativamente esse 
montante através do forneci­
mento de informações sobre 
oportunidades de negócios, le­
gislação tributária e linhas de fi. 
nanciamentos. 

O senador cumprimentou as 
confederações e federações em-

Romero Jucó 
informou que o rede """' 

começo o funcionar 
em janeiro do 

próximo ono 

presariais que se uniram cm tomo 
da Investe Brasil, ressaltando a im­
portância do papel desempenha­
do pelo ministro do Planejamen­
to, Orçamento e Gestão, Martus 
Tavares, coordenador dos traba-

lhos que culminaram na criação da 
rede. Jucá pediu a transcrição in­
tegral, nos Anais da Casa, do dis­
curso proferido pelo ministro na 
solenidade de assinatura do pro­
tocolo de criação da entidade. 

Lauro Campos aconselha FHC a doar 
fazenda ao Movimento dos Sem Terra ✓ 

O senador Lauro Campos (PT-DF) 
mostrou oritem, em Plenário, a es­
critura dos 400 hectares de terras, 
herdados de seu pai e situados no 
distrito de Serra Bonita, muniá pio 
de Buritis (MG), que estão sendo 
doados ao Movimento dos Traba­
lhadores Rurais Sem Terra (MST). A 
área, disse, deve ser transformada 
em assentamento. Ele também acon­
selhou o presidente Fernando Hen­
rique Cardoso a seguir seu "modes­
to exemplo". 

As terras de Lauro Campos são 
vizinhas à fazenda Córrego da Pon­
te, da família do presidente, locali­
zada igualmente em Buritis. "O pre­
sidente já está velho, com quase 70 
anos. É chegada a hora de parar de 
colecionar terras e dinheiro", disse 
Lauro Campos. Lembrando que du­
rante muitos anos ele e Fernando 
Henrique pensavam como mands­
tas - e salientando que continua 
pensando da mesma maneira -, o 
senador aconselhou o presidente 
a se lembrar das palavras de Karl 
Marx, que chamava dinheiro de ex­
cremento. 

Para Lauro Campos, o MST é o 

único movimento social no Brasil 
que não perdeu conteúdo ideoló­
gico, "mantendo sua compostura e 
integridade", merecendo por isro 
trabalhar suas terras. 

- Fiquei indignado quando o mi­
nistro do Supremo Tribunal Fede­
ral considerou as terras de FHC 
como "símbolo da pátria", para jus­
tificar o envio de tropas federais 
para protegê-las da invasão do MST. 
Agora, o presidente tem essa opor­
tunidade de se redimir, seguindo o 
meu modesto exemplo de doar ter-

ras ao movimento. 
O senador afirmou que sua vida 

está ficando diffcil desde que tomou 
a decisão. Ele queixou-se do asié­
dio da imprensa, que envia ''focas e 
papamzzt' para fotografar a sua 
casa, em Brasilia. "É uma pena que 
gênios da imprensa como Mauro 
Santayana tenham que conviver 
dentro da mesma categoria profis.. 
sional de fotógrafos vagabundos da 
revista Vep mafiosa, enviados para 
azucrinar a vida das pessoas", con-· 
cluiu Lauro Campos. ' 

Louro Campos 
mostrou oo Plenório 
o escrituro dos 400 1 , 

hectares que estó 
doando oo MST 

.,, 
A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 

Carlos Patrocinlo, Edlson Lobão e Henrique Loyola ' 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO FEDERAL ANO VI - . - , FIRA, DE NOVEMBRO DE 2000 
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Plenário decide 
se convoca o 

general Cardoso 
Se convocado, o ~tro­

chefe do Gabinete de 
Segurança Institucional_ 

deverá explicar as operaçoes 
da Agência Brasileira de 

Inteligência (Abin). 

PAGINA 7 

líderes o.certorom solório mínimo de RS 180 e os fontes de '· • 
recursos para que o Previdência posso . pogor aos segurados 

Wanalisaa 
proibi1ão de 
transgênicos 

por cinco anos 
PÁGINA 7 

i 
Salário mínimo será de 

. -anduo Gros -------""' la\anaW R$ 180 a parti, ele a\wU.-=s.....,....,= 
sobre Plano 
Qüinqüenal 

Em reuniões com lideres partidários e, mais tarde, com membros do governo, o relator-geral 
do Orçamento 2001, senador Amir Lando, obteve a concordância para um salário núnimo de 

R$ 180, com vigência a partir de 1° de abril. Se preciso, toda a verba antes destinada 
às emendas dos parlamentares será usada para bancar o aumento do mínimo PÁGINA 7 

APROVADAS NORMAS QUE 
BENEFICIAM DEFICIENTE FÍSICO 

O Plenário aprovou ontem projeto que estabelece normas gerais poro facilitar 
o acesso dos portadores de deficiência o bens e seiviços coletivos. Também 

recebeu o voto favorável dos senadores projeto que regulamento o trabalho 
do menor aprendiz, que não poderá ter jornada superior o seis horas diários. 

PÁGINA 5 

CCJ aceita indica~ões para o STJ 
e a Defensoria Pública da União 
Nomes escolhidos pelo 
presidente da República e 
aprovados na comis.são ainda 
serão submetidos ao Plenário. 
PÁGINA 6 

Os indicados - Anne Elizobeth 
e Sebastião Castro Filho - oo 

lodo dos senadores José 
Agripino e Ramez Tebet 

PAGINA 4 

Nova Lei de Informática passa 
na CAE e segue para o Plenário 

PÁGINA 3 

"ªº"°º 

Acordo parcial 
permitiu o 
aprovoçõo do 
projeto do 
informático no CAE 
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Antonio Carlos concorda com 
taxa1ão de grandes fortunas 

A medida garantiria mais uma fonte de recursos para assegurar o 
aumento do salário mínimo dos atuais R$ 151 para R$ 180 

O presidente do Senado, An­
tonio Carlos Magalhães, disse . 
na manhã de ontem que con­
corda com a taxação das gran­
des fortunas como alternativa 
de fonte para garantir o aumen­
to do salário mínimo dos atu­
ais R$ 151 para R$ 180. 

Embora reconhecendo que a 
medida não tenha sido eficaz 
em outros países, o senado'r 
afirmou que não vai se opor à 
taxação, caso seja aprovada, 
para reforçar o erário público. 

A tributação de grandes for-

tunas é objeto de 18 maté­
rias que tramitam no Sena­
do e na Câmara dos Depu­
tados. 

Uma das propostas, de 
1989, foi elaborada pelo en­
tão senador Fernando Hen­
rique Cardoso, hoje presi­
dente da República. 

A principal crítica feita 
pelos opositores da taxação 
das grandes fortunas é que a 
taxação provoca a transfe­
rência de recursos e rique·­
zas para outros países. 

Antonio Corlos Mogolhães considero 
que o toxoção não foi eficaz em 

outros poises, mos reforçorio o erório 

ACM discute com Márcio Braga e , 

Alvaro Dias corrúp!ão no futebol 
Antonio Carlos Magalhães, presi­

dente do Senado, recebeu ontem o 
ex-deputado federal e atual candi­
dato à presidência do l'lamengo 
Mátti.o \\rav,a e o \lte;iden\e da C\'\ 
do Futebol, senador Álvaro Dias 

(PSDB-PR). Vários as.5Wltos foram 
discutidos, entre eles a corrupção 
no futebo~ a participação do capi­
tal estrangeiro nessa atividade es­
portiva e o papel da Confederação 
Brasileira de Futebol (CBF). 

Antes da audiência com o presi-

dente do Senado, Márcio Braga 
reuniu-se com Álvaro Dias. O ex­
deputado responsabilizou a CBF 
pela maioria dos problemas que o 
ru\ebo\ brasileiro enfrenta atual­
mente. Márcio denunciou também 
"o balcão de negócios feito pela 
atual administração do Flamengo". 
Ao final da reunião, o presidente 
da CP! comentou que o encontro 
com o dirigente proporcionou 
subsídios para a parte propositiva 
da conússão parlamentar de inqu-

__ Márcio Bragó o participrrção do cop}lol estrongeiro no futebol • 

érito que investiga irregularidades 
no futebol brasileiro. 

Márcio Braga sugeriu que a CP! 
realize investigação mais apurada 
sobre a influência do capital estran­
geiro no futebol Ele criticou que no 
Brasil a "marca futebol" esteja sen-
• do entregue a empresas de outros 
países, provocando a desnacionali­
zação do esporte. "Espero que a CP! 
proponha uma lei que discipline a 
presença do capital estrangeiro no 
esporte nacional", afirmou. 

Álvaro Dias explicou que a co­
missão está investigando a exis­
tência, ou não, de corrupção no 
futebol brasileiro e se a atividade 
esportiva está sendo administra­
da com incompetência e desones­
tidade. "Temos que ver se o fute­
bol, como patrimônio cultural, 
está sendo administrado a servi­
ço do país ou de poucos benefici­
ados", disse o senador. Ele acres­
centou que a comissão parlamen­
tar de inquérito vai propor uma 
legislação capaz de organizar o 
futebol e penalizar os responsá­
veis pelas infrações cometidas. 
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Ney Suossuno /no _destaque) acolheu em seu ,elotó,io, op,ovodo pelo CAE, emendo 
que incluiu os equipamentos médico-hospitolo,es ent,e os beneficiados pelo novo .lei 

Acordo garante aprova1ão 
da lei de Informática na CAE 

Alterações, que ~da dependem do Plenário do Senado, prevêem 
_____ n,.,o .. , _v-_as regr_as !?ara mcenruvos no N0rre, N0rdeste «l: Centro-Oeste 

1'.pós \onga discussão, os se- Suassuna estende os benefícios incluindo nas regiões beneficiadas 
nadores da Comissão de 1'.ssun- para os bens de infonnática e au- municípios mineiros e capixabas 
tos Econômicos (C1'.E) estabele- tomação produzidos nas regiões que integram a área de atuação 
ceram um acordo parcial e a pro- Norte, Nordeste e Centro-Oeste até da Superintendência de Desenvol-
varam parecer favorável à nova 31 de dezembro de 2003. Após esta vimento do Nordeste (Sudene). 
Lei de Informática. O relator da data, os benefícios transformam- DESTAQUE 
matéria, senador Ney Suassuna se em redução do Imposto sobre Os senadores pelo Amazonas 
(PMDB-PB), aceitou emendas Produtoslndustrializados,de95% pediram destaque para votação 
que havia preliminarmente re- em 2004, 90% em 2005 e 85% de de emendas que excluem telefo-
jeitado. Isso não impediu que 2006 a 2009, quando será extinto. nes celulares e monitores de ví-
outros parlamentares apresen- Após o acordo parcial, ocorri- deo da lista de produtos que se-
lassem destaque para votação do durante a reunião da comis- rão considerados bens de infor­
em separado das emendas que são, Suassuna acolheu também a mática e sujeitos aos benefícios. 
não foram, ao final, inchiídas no emenda da senadora Heloísa He- Na votação em separado, foram 
parecer do relator. Uma delas lena (PT-AL) que inclui entre os rejeitadas. Também não foram 
foi aprovada. A proposta ainda integrantes do Comitê Gestor do aprovadas as emendas que pre­
será votada pelo Plenário do Fundo Nacional de Desenvolvi- servavam os benefícios exclusivos 
Senado. mento Científico e Tecnológico da Zona Franca de Manaus. 

O relator acolheu duas emen- um representante de entidade Os celulares e monitores de TV 
das apresentadas pelo senador sindical de âmbito nacional dos foram excluídos do rol de bens de 
Paulo Souto (PFL-BA). A primei- trabalhadores do setor de infor- informática no parecer aprovado 
ra impede a concessão dos be- mática. pela Comissão de Educação (CE), 
nefícios fiscais para os estados O senador incluiu também duas mas reincorporados no parecer 
cujas empresas, entre 1996 e emendas do senador José Eduar- de Suassuna. Na votação da emen-
1999, tenham sido agraciadas do Outra (PT-SE) que permitem a da, o senador Bernardo Cabral 
com mais da metade da renún- inclusão, entre os bens e merca- (PR-AM) pediu verificação nomi­
cia fiscal decorrente. dorias que terão direito aos bene- na!, mas a alteração do texto foi 

- Vamos falar português claro: fícios da nova iei, os equipamen- rejeitada por 13 votos contra 7. 
esta emenda limita incentivos a tos médico-hospitalares. As duas A única emenda aprovada em 
São Paulo, para redirecioná-los outras emendas aceitas por Suas- votação em separado foi apresen­
aos outros estados brasileiros - suna ampliam as regiões benefici- tada pelo senador José Eduardo 
afirmou o líder do governo, sena- adas com os incentivos. As pro- Outra. Ela prevê que as empresas, 
dor José Roberto Arruda (PSDB- postas, apresentadas pelo sena:- para fazerem jus ao benefício fis­
DF), que pediu a inclusão, no re- dor Ricardo Santos (PSDB-ES), cal, deverão implantar sistema de 
latório, das emendas de Souto. alteram o critério geográfico que qualidade e programa de partici-

A segunda emenda de Paulo contempla as regiões Norte e Nor- pação dos trabalhadores nos lu­
Souto incluída no relatório de deste pelo critério geopolítico, cros ou resultados da empresa. 
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Proposta gerou prolongado 
debate entre os senadores 

Durante o delrdtc sobre a nova 
Lei de Informática, o senador Ber­
nardo Cabral (PFL-AM) protestou 
contra a limitação, por uma lei 
ordinária, dos benefícios da Zona 
Franca de Manaus (ZFM), que es­
tão previstos na Constituição. 

Cabral também criticou a pror­
rogação da lei por um ano, feita 
por meio de uma portaria mi­
nisterial. De acordo com o par­
lamentar, a vigência da Lei de 
Informática acabou em 29 de ou­
tubro de 1998. Os principais be­
neficiados, segundo o senador, 
foram multinacionais: a Solectra 
(segundo maior fabricante de 
componentes eletrônicos no 
mundo), a IBM e a GNK. 

- Não podemos aceitar este raci­
ocínio de que se pode implodir o 
Poder Legislativo - afirmou Cabral. 

Já o senador Gilberto Mestrinho 
(PMDB-AM) afirmou que a nova Lei 
de Informática tem de ser a favor 
dó país e da sociedade brasileira, "e 
não para atender a interesses de 
grupos mancomunados com auto­
ridades mini5teriais". Para Mestri­
nho, o país "não pode continuar a 
ser sangrado, a ser espoliado". 1'.le 
l~ u ... ... ~-11--~~~J!'f.~­
mallca nao cumpnu importantes 
pontos da Jei anterior, como a con­
cessão de participação nos resulta­
dos aos trabalhadores e investimen­
tos em pesquisa. 

- O que se quer é acabar com o 
único modelo de desenvolvimen­
to que deu certo neste país, que é 
a Zona Franca de Manaus - disse. 

O senador Jefferson Péres (PDT­
AM) lembrou que a preservação 
de 98% das florestas virgens em seu 
estado se deve, em grande parte, à 
criação do parque industrial de 
Manaus. Ele informou que apenas 
automóveis, armas e munições, 
bebidas alcoólicas, fumo e perfu­
me não têm benefícios na Zona 
Franca. Mesmo assim, nem todas 
as indústrias lá se instalaram. 

- Nossas desvantagens compa-

rativas são tão grandes que, ape­
sar dos incentivos, é preferível 
fabricar em outros estados - afir­
mou o parlamentar. Para ele, se o 
projeto para a nova Lei de Infor­
mática for aprovado, a ZFM será 
esvaziada rapidamente. 

O líder do governo no Senado, 
José Roberto Arruda (PSDB-DF), 
lembrou que o balanço de paga­
mentos tem saldo negativo de US$ 
5,6 bilhões no item relativo a com­
ponentes eletroeletrônicos. Para 
ele, a aprovação da lei, além de 
atrair novos investimentos, au­
mentará a produção nacional e, 
conseqüentemente, diminuirá os 
gastos com importação dos com­
ponentes. Segundo Arruda, caso 
a lei não seja aprovada, as indús­
trias do Distrito Federal e do sul 
de Minas fecharão suas portas. 

O senador Pedro Piva (PSDB-
SP), por sua vez, afirmou que 
sempre foi um defensor do acor-
do para a nova Lei de Informáti-
ca, tendo por várias vezes pro­
curado conversar com os sena­
dores Bernardo Cabral e Jeffer­
son Péres, a\nda na \e11,is\atma 
anterior. 'Pa,a o senado, 'Pau\o 
~~~(.~\\~) ,~ no~a \ e\ ê. c.on-._ 
traditória, já que concentra ain­
da mais o setor industrial. Já Ro­
berto Saturnino (PSB-R]) - úni­
co a votar contra o parecer -
disse que a nova lei tira a sobera­
nia do país, em favor do merca-
do financeiro internacional. 

O presidente da CAE e relator 
da matéria, senador Ney Suassu­
na (PMDB-PB), lamentou artigo 
publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo que acusa a comissão 
de protelar a votação da nova 
lei. Suassuna - que, durante a 
votação do projeto, passou a 
presidência da comissão para 
seu vice, senador Bello Parga 
(PFL-MA) - lembrou que o pro­
jeto está em tramitação há dois 
anos e há apenas dois meses sob 
a análise da comissão. 

Paulo Souto teve duas emendas acolhidos pelo reloto1. José Roberto 
Anuda obse,vou que o item relativo o componentes eletroeletr6nicos tem 

um soldo negativo de USS 5,6 bilhões no bolon10 ·de pagamentos 
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CRE aprova o envio de aiuda ao Timor Leste 
Pela decisão dos inte~~antes da Comissão de Relações Exteriores e ~efes_a Nacional~ périt~s eleito~ais e um contin,gente 

desarmado de rmlitares ficarão à disposição da missão da Orgaruzaçao das Naçoes Umdas sediada naquele prus 
A Comissão de Relações Exte- tem caráter terminativo. 

riores e Defesa Nacional (CRE) ACRE também aprovou acordos 
aprovou ontem o envio de um intemacionaisquercgulamscrv1r;os 
contingente de militares, todos aéreos entre o Brasil e a Suíça; de 
desarmados, e peritos eleitorais cooperação entre as academias di­
para ficarem à disposição de plomáticas do Brasil e do México· 
Missão das Nações Unidas no sobre a responsabilidade civil d~ 

"""..__,,,..liwl Timor Leste (Unamet). acidentes de trânsito e arbitragem 
Já o parecer do senador Pe- comercial entre os países do Mer­

dro Piva (PSDB-SP) sobre os pro- cosul; sobre o exercício de ativida­
jétos de lei que impõem contro- des remuneradas por parte de de­
le sobre a fabricação, o depósi- pendentes do pessoal diplomático 
to, o trânsito e o porte de arma fumado com a Guiana; sobre o cum'. 

Acordo entre líderes e governo garante 
aumento do mínimo para R$ 180 em abril 
Os líderes dos partidos que a pó i­

am o governo e os das oposições 
decidiram ontem à noite, em reu­
nião com o relator-geral do Orça­
mento 2001, senador Amir Lando 
(PMDB-RO ), e as lideranças do go­
verno no Congresso, votar projeto 
elevando o salário núnimo para R$ 
180, no próximo ano. A. posição 

foi. de/lnida 'no ·infcio da rewúão, 
antes mesmo da garantia dada pelo 
relator de que apresentará nesta 
semana adendo ao seu relatório 
preüminar apontando as fontes de 
financiamento do novo mínimo. 

No adendo, Lando indicará 
como fontes de financiamento do 
mínimo o corte de recursos des­
tinados ao custeio da máquina 
pública, o uso das verbas desti­
nadas às emendas parlamentares 
e a arrecadação a ser propiciada 
pela aprovação de projetos de 
combate à sonegação. No total, 
serão mais de R$ 2,8 bilhões -
no entender dos economistas do 
Congresso, valor suficiente para 
bancar o novo mínimo. 

No início da noite, Lando foi 
ao Palácio do Planalto, para se 
reunir com os ministros Pedro 
Parente, da Casa Civil, e Aloísio 
Nunes Ferreira, secretário-geral 
da Presidência, além do líder do 
governo no Congresso, deputa­
do Arthur Virgi1io (PSDB-AM), e 
o deputado Ricardo Barros (PTB­
PR), líder do governo na Comis­
são Mista de Orçamento. Ele ou­
viu que o governo não concor­
dava que o Congresso viesse a 
usar recursos para investimen­
tos, como Lando havia proposto 
à tarde, para bancar o aumento 
do mínimo. 

Foi então acertado que toda a 
verba de R$ 1,6 bilhão da reserva 
de contingência do Orçamento 
2001, antes destinada às emen­
das dos parlamentares, seria usa­
da para bancar o aumento. As­
sim, as emendas dos congressis­
tas ficarão condicionadas à ar­
recadação a ser propiciada por 
projetos de combate à sonegação 
fiscal. Outra decisão: o novo sa­
lário núnimo entrará em vigor 
em 1° de abril, e não lº de maio. 

Em encontro à tarde entre os 
líderes partidários, Arthur 
Virgfüo havia aberto a reunião 
apresentando uma contrapro­
posta do governo, que permiti­
ria elevar o mínimo para R$ 
176,50, ·usando praticamente as 
mesmas três fontes de recursos 
propostas pelo relator. Insistiu 
ainda que o Congresso deveria 

vestimentos federais para o pró­
ximo ano, o que redirecionaria à 
Previdência Social os R$ 2,8 bi­
lhões para que ela garanta o pa­
gamento do núnimo de R$ 180 a 
12,3 milhões de aposentados. À 
noite, o Palácio do Planalto não 
concordou com o uso de dinhei­
ro dos investimentos no mínimo. 

- Se' ll°s'projetosàêcombate"à 
sonegação e à elisão fiscal não 
renderem pelo menos R$ 1,7 bi­
lhão, o governo está autorizado 
a cortar dinheiro das emendas 
dos parlamentares - afirmou 
várias vezes Amir Lando, para 
quem os projetos de combate à 
sonegação devem aumentar a ar­
recadação no mínimo em R$ 3,4 
bilhões no próximo ano. 

No final, os líderes dos parti­
dos governistas acertaram com 
os representantes do governo a 

votar a emenda 
constitucional, 
em tramitação, 
que institui a 
contribuição pre­
videnciária dos 
inativos do servi­
ço público, mas 
ouviu a mesma 
argumentação da 
semana passada 
- a falta de tem­
po para esta vo­
tação. 

Reunião entre os líderes: se necessário, porlomentores vão 
abrir mão dos emendos poro viabilizar o aumento 

Os líderes da base governista e 
das oposições ponderaram que 
existia uma diferença de apenas 
R$ 3,50 entre a proposta do Con­
gresso e a do Executivo e não ha­
via sentido insistir em R$ 176,50. 
O relator-geral propôs então o 
corte de R$ 500 milhões nos in-

desobstrução da pauta de vota­
ções da Câmara, para que entrem 
os projetos contra a sonegação. 
Dos quatro projetos com urgên­
cia constitucional, só ficaria um, 
o que regulamenta a previdên­
cia complementar dos funcioná­
rios públicos. No início da noite, 
a Câmara aprovou este projeto. 

de fogo não foi votado por falta primento de sentenças penais no 
de número regimental núnimo de exterior; e de cooperação cultural 
senadores. A votação de matéria entre o Brasil e o Zimbábue. 

DE ONDE DEVE SAIR DINHEIRO PARA 
FINANCIAR O SALÁRIO MÍNIMO DERS 180 

Uso da verba do 

destrn~;,::r,~ndas 
parramentares (reserva 

de contrngêncla) 

Aprovação de projeto de 
lei complementar que 
permite à Receita ter 

acesso à movimentação 
bancária de suspeitos de 

sonegaçao 

•l'HfüH·Ml•lfa·M 

RS 1,6 bilhão 

RS 9 bilhões, conforme 
estudo dos economistas 
do Congresso. O relator 
usará RS 1 ,2 bilhão para 

o salário mínimo. As 
emendas dos 

parlamentares ncarão 
condicionadas à 

arrecadação que superar 
RS 1 ,2 bilhão 

J,.t o P,lO~~ comptementà .. 
Aprov'!Ç<K) de projeto ·' a proposta acima. 1 

, ; kjUe permite à Rl!celta " , Chegou à Câmara ' 
. . usar dados de dia 16 e terá de ser 
iecollilmento • da CPMF votado também no 

, Senado 

Aprovação de projeto 
que pune o uso abusivo 

de brechas da lei 
para redução de IR a 
pagar /elisão fiscal) 

Tanto o Executivo 
quanto os economistas 
do Congresso acham 
d/foi fazer o cálculo 

1111112 11"1 ' = 1 

Os líderes da base 
governista deVem se 
manffestar sôbre o 

assunto. Eles haviam 
concordado que apenas 
metade da verba fosse 

. para o mínimo 

Passou pelo Senado e, 
na Câmara, recebeu 
substitutivo que o 

modifica bastante. Se 
aprovada a mudança, o 

projeto vo/t.ilrá o0 
Senado ' 1 

w.,-~ .'?i. 
Não deve alterar à. 

previsão de ' 
receitas adicionais • • 

Já tem parecer favorável 
na Câmara. Se 

aprovada, a proposta 
. seguirá depois para o 

Senado 

Novo projeto tonlra sonega1ão 
Um novo projeto, enviado neste mo, o relator do projeto de Orça-

mês pelo governo ao Congresso, mento, senador Amir Lando (PMDS. 
podeajudaracriarasfontesdear- RO), prevê a utiliz.ação de R$ 1,7 
recadação necessárias ao aumen- bilhão proveniente dessa fonte. 
todosalárionúnimo. Ele autoriza a Não houve avanço, porém, com 
Receita Federal a usar infonnações a proposta de cobrança de contri-
sobre o pagamento da Contribui- buição dos inativos do serviço pú-
ção Provisória sobre Movimenta- blico. Os próprios líderes da base 
ção Financeira (CPMF) para inves- governista reconhecem a dificul­
tigar pessoase empresasque movi- dade em aprová-la, embora a me-
mentamaltasquantiassemdeclará- elida seja defendida pelo governo. 
las no Imposto de Renda. "Não seria realista pensar em sua 

Oprojeto,quedeveseraprecia- aprovação neste ano", afirmou o 
do em regime de urgência a pedi- líder do PSDB na Câmara, Aécio Ne-
do do Executivo, soma-se a dois ves (MG). Mas a base governista 

outros já levados em conta no cál- não abandonou a idéia. 
culo das receitas necessárias ao au- .Tanto que o líder do governo no 
mento do núnimo. São os que pre- Congresso, deputado Arthur Vrrgílio 
vêem o combate à elisão fiscal e a (PSDS.AM), chegou a sugerir aos de­
flexibilização do sigilo bancário, para mais líderes uma mudança no texto 
combater a sonegação. Pelos cálcu- irúcial, que isen~ os inativos que 
los do governo, eles poderão ren- ganham menos e cobrando mais de 
der R$ 1,2 bilhão aos cofres públi- quem ganha mais. Os lideres partidá-
cos. Somente para o salário núni- rios ficaram de estudar o a$\ll1IO. 

◄ 
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Deficiente pode ter acesso facilitado a bens coletivos 
Com ª aprovação do Senado vai à sanção do residente da Repúbli~a projeto de lei que determina ª supr~ti de 
barreiras impeditivas da livr~ movimentação aos portadores de deficiências físicas nas vias e nos espaços pu cos 

O Plenário do Senado aprovou v~ção, uma vez que no pró~o • ~ • • 
ontem projeto de lei, de autoria dia 3 de dezembro comemora-se 
do Executivo, que beneficia pes- o Dia Nacional do Deficiente Físi­
soas portadoras de deficiência, co. Geraldo Cândido lembrou que 
estabelecendo normas gerais a Organização Mundial da Saúde 
que tratam do acesso a bens e estima que no Brasil existem 15 
serviços coletivos. A proposta, milhões de portadores de defici­
que vai à sanção presidencial, ência. 
trata da supressão de barreiras O senador Lúcio Alcântara 
nas vias e espaços públicos e es- (PSDB-CE), relator da matéria na 
tabelcce critérios básicos para o CCJ, acentuou a importância de 
mobiliário urbano, a construção que as estruturas dos governos 
e a reforma de edifícios e os estaduais e as prefeituras se pre­
meios de transporte e de comu- parem para efetuar as modifica­
nicação. A proposta prevê taro- ções necessárias determinadas na 
bém a criação do Programa Na- lei. "Caso contrário", Irisou, "ela 
cional de Acessibilidade. se tornará inócua". A senadora He-

No Plen61io, os senodo1es destocorom o impo1tôncio d~ p1ojeto porn os 1 S milhões de deficientes no Brnsil 
Emseu parecer, o relator da ma- loísa Helena (PT-AL) fez um apelo 

léria na CAS, senador Geraldo !)ara que os gabinetes dos sena­
Cândido (PT-RJ), observa que um dores disponibilizem uma cota de 
dos aspectos mais importantes do impressão de material em braile, 
projeto é a promoção de campa- destinado aos deficientes visuais. 
nbas educativas para enfocar as O senador Roberto Saturnino 
dificuldades enfrentadas pelos (PSB-RJ), autor de algumas emen­
portadores de deficiência. Na dis- das ao projeto, disse que se pode 
cussão do projeto ontem à tarde, avaliarograudecivilidadedeuma 
o senador fez um apelo pela apro- nação pela garantia dada. aos di-

reitos dos deficientes. tráfego dos portadores de defici­
ência. 

encerre o seu mandato, esta Casa 
esteja ajustada para acolher os 
portadores de deficiência física. 
O Congresso Nacional pode dar 
esse passo de vanguarda e ajustar 
a sua arquitetura a essa minoria -
afirmou o senador. 

O senador Tião Viana (PT-AC) 
lembrou requerimento de sua au­
toria, já deferido pela Mesa no 
mês de março, solicitando estudo 
para que as instalações do Con­
gresso sejam adequadas ao livre 

. . 

- Espero que nós possamos dar 
o exemplo de solidariedade. Faço 
um apelo ao presidente do Sena­
do, senador Antonio Carlos Ma­
galhães, ·para que antes que se 

...._~SCl!enodo aprova re9ulamenla§éiO cio trabalho.ele lftenow\.G9Yen4\-z. 
Menores entre l 4 

e 16 anos só pode­
rão trabalhar na 
condição de apren­

so. antes disso, caso 
o aprendiz apresen­
te desempenho insu­
ficiente, inadaptação 
ao aprendizado, fal­
ta disciplinar grave . 
ou ausência injustili-

diz. O menor rece­
berá o chamado sa­
lário mínimo/hora e 
terá jornada de tra­
balho de, no máxi­
mo, seis horas diá­
rias, não podendo 
haver prorrogação 
ou compensação de 
jornada. Projeto de • 

...- cada à escola que im­
plique perda do ano 
letivo. ,· i 

Mo1ei10 Mendes deu 
po1ece1 fovo1óvel ô 

A lei cria um con­
trato de trabalho es­
pecial, de aprendi­
zagem, a ser regis­

prnposto no CAS 

autoria do Poder Executivo com 
essas determinações, adaptando 
a Consolidação das Leis do Traba­
lho ( CL T) às normas constitucio­
nais, foi aprovado ontem pelo Se­
nado Federal. A matéria, que teve 
como relator na Comissão de As· 
suntos Sociais (CAS) o senador 
Moreira Mendes (PFL-RO), já ha­
via sido aprovada pela Câmara 
dos Deputados e agora vai à san­
ção presidencial. 

O projeto determina que, antes 
dos 16 anos, o menor fica proibi­
do de trabalhar, mas poderá fre­
qüentar programas de aprendiza­
gem e cursos de formação técni­
co-profissional após os 14 anos. 
Ao completar 18 anos, o contrato 
de aprendizagem fica automatica­
mente extinto. Poderá ser suspen-

trado na carteira de trabalho, em 
que o empregador se compro­
mete a assegurar ao menor for­
mação técnico-profissional. Os 
locais que empreguem menores 
terão obrigatoriamente horári­
os e locais que permitam sua fre­
qüência à escola, caso o apren­
diz não tenha concluído o ensi­
no fundamental. Os menores de­
verão freqüentar os cursos dos 
serviços nacionais de aprendi­
zagem, espalhados por todo o 
país. Nos municípios em que 
esse serviço não e_xistir, os 
aprendizes terão direito de uti­
lizar as escolas técnicas de edu­
cação e entidades sem fins lu­
crativos que tenham por objeti· 
vo a educação profissional e a 
assistência ao adolescente. 

Proposta latilita inser1ão de 
jovens no mercado, diz relator 

Durante a discussão do projeto 
de lei que limita aos menores entre 
14 e 16 anos o trabalho na condi­
ção de aprendiz, o senador Morei-
ra Mendes disse que a principal 
inovação da proposta é a permis­
são para que escolas técnicas e en­
tidades educacionais sem fins lu­
crativos formem mão-de-obra. Pela 
legislação atual só o Serviço Naci­
onal de Aprendizagem pode fazê­
lo. "O projeto potencializa a inser­
ção de jovens no mercado de tra­
balho", disse o senador, que foi 
relator da matéria na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS). 

A1lindo Porto deslocou o 
imp01tâncio do p1ojeto p010 proibi, 

o explornçõo do trnbolho infantil 

aprendizado no trabalho. 
O senador José Jorge (PFL-PE) 

observou que a legislação pennili­
rá ao aluno estar ao mesmo tempo 
na escola e no trabalho, garantin­
do maior integração na sua forma­
ção profissional. O senador Artur 
da Távola (PSDB-RJ) posicionou­
se favoravelmente à proibição do 
trabalho de menores e classificou 
a criação da figura do aprendiz 

Aprovadas 
# concessoes 

de emissoras 
de rádio 
O Senado aprovou ontem 
decretos legislativos 
renovando e outorgando 
concessões e permissões 
às seguintes e~oras: 
Fundação Bom Jesus de 
Rádio e Televisão, de 
Pindamonhangaba (SP); 
Fundação Dom Bosco, de 
Campo Grande (MS); 
Rádio Globo Eldorado, do 
Rio de Janeiro (RJ); e 
~ociação Comunitária 
de Rádio, de São João do 
Piauí (PI). As matérias 
foram aprovadas com 
abstenção dos senadores 
do Partido dos 
Trabalhadores e vão à 
promulgação. 

Moreira Mendes lembrou ain­
da que o contrato de trabalho de 
aprendizagem, instituído no tex­
to aprovado pelos senadores, 
respeita toda a legislação traba­
lhista, mesmo determinando uma 
redução na contribuição para o 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, que cai de 8% para 2%. 
O senador Arlindo Porto (PTB­
MG) destacou a importância de 
proibir a exploração do trabalho 
infantil e considerou favorável 
que o jovem possa buscar o 

. uma solução intermediária entre a 
proibição total e a liberação de tra­
balho nessa faixa etária. 1----------
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CCJ aceita indica1ão de novo ministro para o ·s1J 
Desembargador ~ebastião de,(?liveira Castro Filho, inte$rante do Tribunal de Justiça de Goiás, ainda ter! 
seu nome submetido ao Plenano. Conforme o relator. Ins Rezende o indicado é "uma criatura exemplar ' , . 

Os senadores da Comissão de o primeiro juiz em exercício em 
Constituição, Justiça e Cidadania um estado do Centro-Oeste a 
(CCJ) aprovaram, em votação se- exercer o cargo de ministro no 
ereta, parecer favorável à indi- STJ. 
cação do desembargador Sebas- - A luz do Espírito Santo não 
tião de Oliveira Castro Filho para há de nos faltar neste momento, • 
ministro do Superior Tribunal de nem nos nossos próximos pas-
Jusliça (STJ). Integrante do Tri- sos. Aprovada a indicação, pre-
bunal de Justiça de ~---- tendo chegar ao 
Goiás e indicado STJ com a consci-
pelo presidente da ência de ter vindo 
República, Castro de um estado e de 
Filho depende ain- uma região que 
da da aprovação do nunca contaram 
Plenário do Senado. com representante 
O parecer recebeu no STJ. Fato que, 
12 votos favoráveis além de orgulhar, 
e apenas um con- traz a consciência 
trário. da grande respon-

Em sua exposi- ,~ -:-:=-~ sabilidade que re-
ção, Castro Filho de- Castro Filho pode ser o presenta - afirmou. 
clarou-se honrado primeiro representante Castro Filho aler-
com a indicação do Centro-OeSte no STJ tou para o fato de 
feita pelo presidente da Repúbli- os tribunais estarem "abarrota-
ca, com o apoio do Tribunal de dos por uma pletora de proces-
Justiça de Goiás e dos ministros sos", o que leva a Justiça a ficar 
do STJ. O desembargador, que é desacreditada junto à opinião 
mineiro e tem 30 anos de servi- pública, pela demora da presta-
ços prestados à magistratura de ção jurisdicional. Para ele, o nú-
Goiás, agradeceu a Deus pela in- mero de ações ajuizadas no STJ 
dicac,ão. Caso aprovado, ele será e no Supremo Tribunal Federal 

(STF) "é algo 
de assustar" e, 
a continuar, a 
situação pode 
levar ao es­
trangulamen­
to do Judiciá­
rio no país. 

Relator da 
• indicação de 
Castro Filho, o 
senador Iris 
Rezende 
(PMDB-GO) 
ressaltou o 
fato de o pre-
sidente Fernando Henrique Car­
doso ter destinado ao Centro­
Oeste a vaga aberta no STJ, que 
deve ser ocupada por um de­
sembargador de Tribunal de 
Justiça, já que a região não tem 
representantes no STJ, STF, Su­
perior Tribunal Militar e Tribu­
nal Superior do Trabalho. Iris 
destacou ainda que Castro Filho 
foi indicado por unanimidade 
pelo TJGO para o cargo, e que 
obteve o apoio da maioria dos 
ministros do STJ para ocupar a 
primeira posição na lista trí pli-

- - : . , !,,.:-t • 

Senadores do (CJ ;ataram duas indicações feitos pelo presidente do ~epúbfico_ 

ce encaminhada ao presidente terminação, capacidade de Ira-
da República. • balho e vontade de servir à ma-

- Conheço com profundidade a gistratura, ao Poder Judiciário e 
sua vida familiar, de cidadão, de a seu país". Ele agradeceu ao pre­
juiz. o desembargador é, na verda- sidente da CCJ, senador José 
de, uma criatura exemplar, que Agripino (PFL-RN), por ter con-
serve de referência, que chega a vocado reunião extraordinária e, 
esta posição sem máculas em sua assim, permitir que haja tempo 
carreira-dis.5e Jris, ao afirmar que hábil para a posse dos indicados 
sua relatoria deve ser entendida até o final do ano. Caso tenha seu 
como uma homenagem do estado nome aprovado pelo Plenário, 
de Goiás ao desembargador. Castro Filho irá ocupar a vaga 

Como relator, Iris afirmou que aberta pela aposentadoria do mi-
Castro Filho será referência no nistro Eduardo Andrade Ribeiro 
tribunal "pela competência, de- de Oliveira. , ,. ,, ,. , ..,. .. , 

Comissão aprova mulher 
para chefiar a Defensoria 

Pública Geral da União 

AgdpinopedelOIIVênios que garantam atendimento 

A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania ( CCJ) também 
aprovou a indicação dé Aone 
Elisabeth Nunes de Oliveira para 
chefiar a Defensoria Pública Ge­
ral da União. Na ocasião, ela re­
clamou do número reduzido de 
defensores públicos da União para 
exercer, segundo a Constituição 
de 1988, a função de ·prestar as­
sistência jurisdicional aos que 
não têm condições de contratar 
advogados. 

Apesar das dificuldades, Anne 
Elizabeth informou que o concur­
so público para contratação de 82 
defensores públicos deve ser con­
cltúdo em breve e que há possibili­
dade de realiz.ação de convênios 
com as wliversidades para que es­
tagiários tramlhem na Mensoria. 

- Hoje o Legislativo conhece a 
da Memoria Plíbll­

demo-

O presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, 
José Agripino (PFL-RN), cobrou de 
Anne Elisabeth Nunes de Oliveira a 

assinatura de convê-
nador José Fogaça nios entre a União e 
(PMDB-RS) desta- as defensorias esta-
cou que Aone Eli- duais, tão logo assu-
zabeth integra a maocargodedefen-
carreira da Defen- sora pública geral da 

• soria e há mais de União. Para o sena-
três anos ocupa a dor, a maioria da po-
Subdefensoria. Ele pulação não tem 
indagou sobre a condição de pagar 
assinatura de coo- um advogado, ca-
vênios entre a De- bendo ao Estado 
fensoria da União e Anne Elisobelh Oliveira é prestar assistência 
as defensorias esta- indicado poro chefiar o juridica e extrajudi-
duais para prestar Defensoria Geral do Uniõo eia! gratuita e inte-
assistência junto aos recém-criados gral aos mais necessitados. 
juiz.ados especiais federais, o que, . José Agripino fez a cobrança de-
no seu entender, "multiplicará a de- pois de a comis.5ão aprovar o nome 
manda de maneira incalculável". de Anne Elizabeth para o cargo de 

Anne Elizabeth comentou que defensora pública da União. Na ex­
não há restrições para firmar coo- posição de motivos, Anne Elisabeth 
vêoios, mas as defensorias dos esta- garantiu que realizará os convêni­
dos, mesmo as mais bem estrutura- os. Para José Agripino, "o espírito 
das, não têm condições de assumir público e a cidadania devem estar 
em obrlgação, que é da União. Para em primeiro lugar para quem ocu­

mam eficiente e até para função". 
seda a contra• O senador !ris Rezeode (PMDB-

!) ,:mmmga com o pensamento 
da Ç,CJ. Mas entende 

que a indicada deve lutar para que 
a Defensoria Pública da União seja, 
de fato, um verdadeiro instrumen­
to de defesa e de valorização do ci­
dadão, principalmente dos mais ne­
cessitados. 

Jris Rezende acha que a Defenso­
ria ainda não está devidamente 
estruturada para prestar serviços ao 
cidadão, nos moldes previstos pela 
Constituição de 1988. Por is.50 en­
tende que, ao ocupar o cargo, que . 
ainda necessita de aprovação pelo 
Plenário do Senado, Anne Elisabeth 
deve "realizar o sonho", ou seja, 
dotar o órgão de todos os instru­
mentos necessários em benefício da 
população brasileira. 
~ Também compete ao Legislati­

vo e ao Executivo dotarem a Defen­
soria Pública de todos os mecanis­
mos para que, na prática, cumpra a 
sua função social. Afinal de contas, 
esse órgão vem sendo injustiçado, 
apesar da sua importância perante 
a estrutura de poder - dis.5e Jris. 

Os senadores Ramez Tebet 
(PMDB-MS), Pedro Simon (PMDB­
RS), Maguito Vilela (PMDB-GO) e 
Edison Lobão (PFL-MA) enaltece­
ram a a provação do nome de Anne 
Elisabeth para exercer o cargo de 
defensora pública geral da União. 

Eles também destacaram a apro­
vação do nome do desembarga­
dor Sebastião de Oliveira Castro 
Filho para o cargo de ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Maguito Vi­
lela disse que 
Castro .Filho 
foi, durante 
anos, juiz da 
cidade 
goiana de 
Jataí, e que 
durante esse 
período con­
quistou res­
peito de toda 
a população. 
"Ele vai digni­

José Agripino: 
maioria não pode 
pagar advogado 

ficar e honrar o STJ e a Justiça 
brasileira como um todo", sen­
tenciou. Ramez Tebet disse que 
o presidente Fernando Henri­
que acertou nas duas indica­
ções. Mas também cobrou o 
fortalecimento das defensorias 
públicas estaduais, de modo a 
atender aos mais necessitados. 

Para José Agrlpino, o desem­
bargador Castro Filho "deixa a 
impressão de ser um homem 
qualificado para exercer o car­
go de ministro do STJ". 
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Senado decide se convoca general Cardoso ::i;ªd: 
para esclarecer denúncias contra a Abin ,,ansaêni,os 
O Ple~ário também deve yota_r hoje alterações propostas no Conselho Deliberativo da Sudene 

e proJetos de decreto leg1slanvo para a renovação da concessão de quatro emissoras de rádio 
O S~~do decide hoje se_ convo- tentores do poder, "o que traz à selho';. Freitas Neto deseja que as 

ca o nurustro-chefe do Gabmete de memória dolorosas lembranças do reuniões do conselho da Sudene 
Segurança Institucional da Presi- tempo em que o famigerado SNI contem com uma entidade muni­
dência da República, general funcionava como mola mestra de cipal de credibilidade e reprcsen­
Alberto Cardoso, para prestar ao um sistema repressivo e de viola- tatividade, que congregue a maio­
Plenário esclarecimentos sobre as ção dos direitos humanos". ria dos municípios da região. Seu 
operações da Agência Brasileira de O Plenário também deve votar projeto disciplina a escolha desse 
inteligência (Abin). De autoria do hoje projeto do senador Freitas representante. 
senador Jefferson Péres (PDT • Neto (PFL-PI) que inclui os muni- Na mesma sessão, serão votados 
AM), o requerimento decorre de cípios nordestinos entre os inte- os decretos legislativos destinados 
matéria publicada pela revista Veftl grantes do Conselho Deliberativo a renovar a concessão de funciona­
sobre o envolvimento de agentes da Sudene. llle argumenta que é mento das seguintes emissoras: Rá­
da agência em operações estranhas nos municípios que se fazem os in- dio Interativa, de Aguaí (SP); Rádio 
às suas finalidades institucionais. vestimentos e que se conduzem os Belo Horizonte (MG); MR Radiodi-

Jefferson diz que a revista do- trabalhos organizados pela Sude- fusão, de Urbano Santos (MA); e As­
cumenta que a Abin vem servindo ne, "cabendo-lhes portanto voz ali- sociação de Comunicação, Cultura 
a interesses obscuros dos atuais de- va nas decisões atribuídas ao Con- e Desporto, de Elesbão Veloso (PI). 

Ministro la/a à 
CE sobre lei de 
Entorpecentes 
O ministro-chefe do Gabinete 

• de Segurança Institucional, gene­
ral Alberto Cardoso, participa 

- hofe de audiência prJbUca na Co­
missão de 1'.ducação (e.E) para 
discutir detalhes do projeto que 
altera a Lei de Entorpecentes. 

O relatório do senador Artur 
da Távola (PSDB-RJ) preconiza 
a necessidade de tratamento mé­
dico para o usuário de drogas, 
evitando a punição de caráter 
criminal. Já o produtor, o trafi-

Távolo defende 
tmtomento médico 

poro os usuá rios 

cante e o vende­
dor de drogas 
ilícitas devem, 
de acordo com 
o texto do rela­
tor, cumprir 
pelo menos o 
primeiro terço 
das penas sob 
regime fechado. 

A audiência 
pública, que 
será realizada 
por requeri-

mento da senadora Emília Fer­
nandes (PDT-RS), contará tam­
bém com a participação do ex­
ministro do Superior Tribunal de 
Justiça Luiz Vicente Cemicclúaro, 
que está redigindo a nova ver­
são do Código Penal; do ex-pre­
sidente do Conselho Federal de 
Entorpecentes Luiz Mathias 
Flack; e do médico sanitarista e 
coordenador do Programa Naci­
onal de Doenças Transmissíveis 
e Aids, Paulo Teixeira. 

CCJ vota regras para casos de 
investig•o de patemidade 
A Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ) vota 
hoje projeto, do senador Bernar­
do Cabral _(PFL-AM), que inclui 
no C6digo Civil a possibilidade de 
apresentação de provas científi­
cas nos casos relacionados com 
investigação de paternidade. A 
proposta beneficia inclusive 
quem já perdeu ações dessa na­
tureza e não contava à época 
com recursos como os testes de 
DNA. No caso, o interessado po­
derá entrar na Justiça com um 
pedido de revisão do processo. 

Na justificação da proposta, o 
senador compara essa revisão 
com os casos das ações de ali­
mentos, quando uma das partes 
pede que seja atualizada decisão, 
em função de alterações econô­
micas individuais. A decisão judi­
cial na investigação de paternida -
de será considerada irreversível 
apenas quando for baseada na 
apresentação de provas científi­
cas, no caso, o teste de DNA. 

A proposta também inova 
quando permite que a mulher ou 
o filho cuja paternidade está sen­
do questionada possam tomar a 
iniciativa de propor ação judicial 
para resolver a questão. Pela lei 
atual, somente aos homens é ga­
rantido esse direito. Cabral diz que 
o seu objetivo é quebrar o "tabu 
que consiste no fato de as pesso­
as interessadas em esclarecer a 
própria filiação se verem impedi­
das de solucionar tal problema". 

Além disso, enfatiza o senador, 

'.'a mulher é uma das pessoas inte­
ressadas na questão, devendo-se 
pemútir que produza a prova que 
desefar". SQ_mente ~ mera confis­
são extrajudicial continua não 
sendo admitida como prova. Ca­
bral esclarece que, mesmo nos 
casos confirmados de adultério da 
mulher, apenas a prova científica 
poderá ser apresentada no ques­
tionamento da paternidade. 

O projeto também pretende ade­
quar o texto do Código Civil às de­
mandas da sociedade moderna, 
quando estabelece como tendo pa­
ternidade preswnida os filhos nas­
cidos por inseminação artificial con­
dicionada à prévia autorização do 
marido ou companheiro. A presun­
ção significa que a lei reconhece a 
relação de paternidade até que seja 
apresentada prova em contrário. A 
matéria será apreciada em caráter 
terminativo. 

A CCJ examina também substitu-
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tivo ao projeto de lei de autoria do 
senador Moreira Mendes (PFL­
RO) que toma inelegíveis por três 
pleitos os candidatos cuja presta­
ção de contas relativa à campa­
nha eleitoral tenha sido rejeitada. 
O projeto original acrescenta arti­
gos à Lei 9.504 prevendo nova hi­
pó,tese. de lne1"%1b'lldªde O rela-. 
tor, senador Amir l.ando (PMDB­
RO), entende que a matéria deve 
ser tratada em lei complementar e 
propõe a manutenção dos termos 
do projeto, mas em modificação à 
Lei Complementar 64. 

Outras dez matérias estão na 
pauta de votação da CCJ. Entre 
elas, proposta de emenda cons­
titucional (PEC), de autoria do 
senador Romeu Tuma (PFL-SP), 
que trata da constituição de 
guardas municipais; projeto de 
lei aprovado na Câmara dos De­
putados dispondo sobre a rela­
ção entre o Estado e os fundos 
de pensão a ele vinculados; e 
projeto de lei, do senador Ramez 
Tebet (PMDB-MS), que torna 
gratuita a emissão da primeira 
carteira de identidade. 

~ 

A eomlssão de ~tos Socials 
(CAS) analisa hoje projeto da sena-
dora Marina Silva (PT-AC), relata-
do favoravelmente por Lúcio Alcân-
tara (PSDB-Cll), que proíbe p~r ~lo-
co anos O plantio e a comerc~,a-
ção no país de alimentos geneuca­
mente modificados. 

Alcântara desta­
ca os riscos para os 
ecossistemas e a 
saúde humana do 
consumo dos pro­
dutos conhecidos 
como transgênicos. 
Também é de Ma­
rina projeto que cria 
reserva do Fundo que preservam 
de Participação dos F.5tados (FPE) 
para estados que mantenham uni­
dades de conservação da natureza 
e terras indígenas demarcadas em 
seus territórios. O parecer do rela­
tor, Juvêncio da Fonseca (PFL-MS), 
também é pela aprovação. 

A pauta da CAS prevê a discus­
são de 15 projetos. Entre eles, pro­
posta de Lúcio Alcântara que isen­
ta os doadores de sangue do paga­
mento de taxa de inscrição em 
concursos t>úb\lcos. 

• -• Presid;;,,é-Íl;-
BNDES discute 

Plano Qüinqüenal 
O presidente do Banco Nacio­

nal de Desenvolvimento Econô­
mico e Social (BNDES), Francisco 
Gros, vai debater a panir das 17h 
de hoje, com os senadores que 
integram a Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), o novo Plan~ 
Estratégico Qüinqüenal da insti­
t11ição. A audiência pública foi 
requerida pelo senador Jefferson 
Péres (PDT-AM). 

Os senadores querem informa­
ções, principalmente, sobre a po­
lítica estratégica do BNDES para 
os próximos anos, principalmen­
te com relação às exportações, o 
apoio às pequenas e médias em­
presas, a modernização do setor 
produtivo e o desenvolvimento 
regional e privatização. 

Ainda hoje, na parte da manhã, 
a CAE receberá diretores do Con­
selho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade). Eles vão ex­
por as atividades do órgão, que é 
vinculado ao Ministério da Justi­
ça. A reunião está marcada para 
as 10h. O requerimento de con­
vocação é do senador Pedro Si­
mon (PMDB-RS). 

------------------
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Cabral vê amea~a à Zona Franca de Manaus 
. . . ' . a CAE. Ele considera o t~xto aprovado 

Senador cnttca o resultado da votação da nova Lei de Infonnatl~~ n ra' ao Supremo Tribunal Federal 
á · ' C · · - · e 'd I Plenario recorre contr no a onstttruçao e adianta que, se 1or mantl o pe O ' 

O senador Bernardo Cabral 
(PFL-AM) criticou o resultado da 
votação da nova Lei de lnfom1:\ti­
ca na Comlss:io de Assuntos Eco­
nômicos (CAE), por entender que 
a classificação de monitores de 
vídeo e de telefones celulares 
como bens de infonn:\tica e, por­
tanto, passíveis de receber incen­
tivos fiscais quando fabricados em 
qualquer estado da Federação, 
compromete a sobrevivência da 
Zona Franca de M:maus. 

Cabral alertou que, se a propos­
ta não puder ser modificada na 
votação em Plenário, ele baterá às 
portas do Supremo Tribunal Fe­
deral. "É clara a Constituição, ao 
afirmar que incentivos fiscais se­
rão usados para combater desi­
gualdades regionais, como acon­
tece em relação à Zona Franca de 

. Manaus. Portanto, não devem fa­
vorecer grandes empresas globa­
lizadas como IBM e Solectra, 
sediadas nos estados desenvolvi­
dos", disse. 

O senador ressaltou que não de­
tende exclusividade de tratamen­
to \lara a 'l.ona rranca de Manaus, 
sendo \àvoráve\ à extensão desses 

.inc;t!i[_ttvos ~'ãi empresas com 
sede em regiões pobres do Brasil 
como o Norte, o Nordeste e o Cen­
tro Oeste. "Mas é evidente que não 
queremos perder competitividade 
em setores já instalados", afinnou. 

Cabral argumentou, ainda, que 
os nove anos de expressivos be-

Bernardo Cobrai: incentivos 
não devem favorecer grandes 

empresas globalizados 

nefícios fiscais concedidos a gi­
gantes empresas multinacionais 
não conseguiram implantar, no 
Brasil, um parque produtor de 
componentes eletrônicos, semi­
condutores, partes e peças. Como 
resultado, o déficit na balança 
comercial do setor eletrônico foi, 
em 1999, de US$ 6,7 bilhões. So­
mente a importação de compo­
nentes eletrônicos, em 1999, so­
mou US$ 9,8 bilhões, garantiu. 

O senador pelo Amazonas afir­
mou que a ampliação da ·política 
de concessão de incentivos fiscais 
a empresas g\obalizadas controla­
das por capital ext,emo, com sede 
nos estados mais desenvolvidos do 
país, além de desrespeitar a Cons­
tituição, não atende aos interesses 
brasileiros. "Acredito haver, até, 
possibilidade de que essas empre­
sas venham a remeter divisas para 
o exterior", concluiu. 

ACM quer inquérito para 
apurar corrup1ão na Sudam 
O senador Antonio Carlos Ma- meida, teriam sido afastados dos 

galhães (PFL-BA) disse ontem seus cargos. 
que o governo não deve se limi- - É pouco - afirmou, defenden-
tara demitir os responsáveis por do ainda o afastamento dos demais 
irregularidades na Superinten- diretores da Sudam. 
dência de Desenvolvimento da Segundo Antonio Carlos, o se-
Amazônia (Sudam). Ele pediu a nador Jader Barbalbo lançou nota 
abertura de inquérito para que o à imprensa em que teria dito que 
país possa ser ressarcido de pos- a diretoria da Sudam é competen-
síveis prejuízos decorrentes de te, "dando seu aval àqueles por 
desvios na instituição. ele indicados". 

Em continuidade a pronuncia- Insistindo na necessidade de um 
mento feito na segunda-feira, inquérito para submeter corruptos 
quando pediu providências do ecorruptoresàsmedidas penaisca-
presidente da República em rela- bíveis, Antonio Carlos disse não ter 
ção às denúncias, o presidente do dúvidas de que, "provado que um 
Senado disse ter tomado conheci- senador participou de atos de im-
meato de que o secretário-geral do probidade na Sudam", o Senado 
Ministério de Integração Nacional, dará licença para a instauração de 
Mawício Vasconcelos, e o superin- processo contra ele. 
tendente da Sudam, Hélio de Al- - Temos que dar licença para 

Alcântara sugere cautela no 
exame do financiamento 
público de campanhas 

O financiamento público de cam­
panhas precisa ser analisado com 
cautela e cuidado. O alerta foi feito 
ontem pelo senador Lúcio Alcânta­
ra (PSDB-CE), ao lamentar as notí­
cias de que o governo federal pre­
tende suspender o programa de dis­
tribuição de cestas básicas para a 
faixa mais pobre da população. Se­
gundo ele, es.5a decisão pode até ter 
uma explicação técnica mas, do 
ponto de vista humano, não vai en­
contrar nenhum respaldo. O sena­
dor disse que prefere aguardar para 
ver se o programa será realmente 
suspenso e, caso isso ocorra, que 
alternativas serão implementadas. 

Segundo Lúcio Alcântara, o úni­
co motivo que ainda o faz "olhar 
com alguma simpatia" para a pro­
posta de financiamento público de 
campanhas é o f~to,de que partidos 
pequenos tedanÍ um mínimo de re-

• cur.;os paf.í participar das eleições. 
Ele o~rvou que R$ 7(i() milhões a 
cada dois anos representam muito 
dinheiro para o Brasil, que já desti­
na R$ 50 milhões para o Fundo Par­
tidário e repassou, em 1998, R$ 83 
milhões para as emissoras de rádio 

e 1V, como ressarcimento pelo tem­
po utilizado no horário eleitoral. 

Alcântara revelou ter feito um 
cálculo com base nos 372 mil can­
didato; a vereador e prefeito nas 
recentes eleições. Segundo ele, cada 
candidato teria direito a R$ 2 mil 
reais. "É preciso fazer contas e ver 
onde queremos chegar", afirmou. 
O senador sugeriu o estabelecimen­
to de um piso núnimo que garanta 
recursos aos partidos que não têm 
condição de ca piar recursos junto 
à iniciativa privada . 

Ramez Tebet (PMDB-MS) lem­
brou que, dos R$ 100 milbões pre­
vistos para o programa das cestas 
básicas em 2000, o governo liberou 
apenas R$ 38 milbões. "Se formos 
distribuir R$ 7(1J milbões entre to­
dos, vai redundar numa cesta bási­
ca para cada candidato", calculou. 
o financiamento público de campa­
nhas, para Tebet, é "no mínimo, ino­
portuno", pois os indicadores soci­
ais não possibilitam explicar esse fi­
nanciamento à opinião pública. 

O senador Roberto Requião 
(PMDB-PR) admitiu que a idéia do 
financiamento é sedutora, mas está 

propõe um 
piso que garanto recursos 

aos pequenos partidos 

sendo ignorado o poder de influên­
cia das redes de 1V, de rádio e de 
jornais em favor de determinados 
candidatos, "o que não é quantifi­
cável em moeda". Requião afinnou 
que os parlamentares estão racio­
cinando em cima de uma situação 
de pânico e acrescentou que é "es­
túpida" a idéia de um F.5\ado neoli­
beral, com uma economia capitalis­
ta, querer fazer campanha eleitoral 
socialista e franciscana. Ele concor­
dou com a sugestão de se garantir 
um piso núnimo de recursos. 

Um debate longo, com tempo 
para maturação, e um plebiscito se­
riam o ideal para o senador Rober­
to Saturnino (PSB-RJ). El.e acrimta 
que o povo deve decidir se quer ou 
não a democracia no Brasil. ''Se qui­
ser a democracia, tem que estar dis­
posto a financiá-la. A democracia 
não pode estar à mercê de financia­
mentos interessados", alertou. 

processar senadores que macu- Jader Barbalho divulga 
Iam o Congresso Nacional. Este 
é dos que maculam. As acusa- nota sobre denúncias ções são sérias e envolvem um 
senador que é presidente de um O senador Jader Barbalho 1/lnquérito Policial nº 2-1759194, 
partido - insistiu. Ele convidou (PMDB-PA) divulgou ontem a se- tramitando na Justiça Federal de 
os demais senadores a selarem guinte nota a respeito de denún- São Paulo, que a pura fraude 
um pacto: "Quando estiver em cias de corrupção na Superinten- cambial, sonegação fiscal e con-
jogo minha honestidade, ponho dência de Desenvolvimento da tas no exterior, com desvio de 
em jogo também meu mandato. Amazônia: valores na ordem de US$ 500 mi-
Quem não tiver vida decente que "l - Sobre as denúncias em lhões, no qual são investigados 
renuncie a seu mandato". torno de projetos que tramitam sócios e familiares do presidente 

Antonio Carlos também agra- na Sudam, entendo que todos do Senado. 
deceu ao ministro do Desenvol- os fatos devam ser apurados "3 - As denúncias envolvendo 
vimento Nacional, Fernando Be- para que não pairem dúvidas o secretário particular Rubens 
zerra, pelo afastamento dos dois sobre a instituição e seus servi- Galerani em 'negócios' com a ad-
funcionários, mas reiterou que dores, constituída por um cor- ministração do Senado Federal e 
"o assunto não acaba com isso". po técnico e administrativo o envolvimento em outros escân-
O senador apelou ao presidente competente e dedicado. dalos domésticos com dinheiro 
da República para que o assunto "2 - Com relação a matéria público, divulgados pela impren-
não seja dado como acabado e 'preparada pela assessoria de sano último final de semana, cer-
insistiu na necessidade de "apu- ACM', evidentemente constitui tamente ampliaram o destempe-
rar quem ganhava dinheiro da mais uma leviandade e cortina de roe o desequih'brio do senador." 
Sudam, quem nomeou superin- fumaça levantada para esconder, 
tendentes e ainda hoje os coloca dentre tantas denúncias de cor- JADER BARBALHO 
como honestos". rupção, o Processo 95.0100045- Senador 

• 
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Pimenta da Veiga será ouvido 
sobre a situa~ão da Rede TV! 

CPI discute calendário 
• • para o prox1mo ano 

A comissão mista de presidiários, poli-
parlamentar de in- ciais, empresários do 

Na Comissão de Educação, ministro e diretores da emissora falarão 
dos compromissos assumidos pelos compradores da Rede Manchete 

quérito que investiga setor de transportes, 
o roubo de cargas em de seguradoras e 
todo o país realiza, a também caminhonei-
parlirdas !Oh de hoje, ros. 

A Comis.5ão de Edu­
cação (CE) aprovou 
ontem requerimento 
convocando o minis­
tro das Comunica­
ções, Pimenta da Vei­

' 

Cândido protesta poralraSO 
no envio de in/onnafÕeS 

reunião de avaliação. Segundo o senador 
A CPI, que tem prazo Romeu Tuma (PFL-
de encerramento SP), presidente da co-
previslo para dezem- mis.5ão, o objetivo das 
bro do ano que vem, audiências foi tentar Romeu T uma quer 
também discutirá su- chegar aos receptodores chegar aos recepta-
gestões para o calen- dos cargos roubados dores de cargas rou-
dário de 2001. É a pri- badas, responsáveis 
melra reunião da comissão depois por colocar esses produtos no 

ga, o procurador da 
República André de 
Carvalho Ramos e di­
retores da Rede TV! 1 
para que prestem es- ~ 

clarecimentos sobre 

\. ~ 

o senador Geraldo Cândido (PT-RJ) cobro? on­
tem em Plenário resposta a requerimento d_e m~or­
mações encaminhado ao ministro das Com~n~caçoes, 
Pimenta da Veiga, no dia 25 de outubr? _ultimo. No 
documento, Cândido perguntou ao ministro s?bre 
os termos da transferência dos direitos de radiodi­
fusão de sons e imagens da TV Manchete para ~ TV 
Ômega nas cidades do Rio de Janeiro, Belo Honzon-

das audiências públicas realizadas mercado consumidor. Conforme 

a renovação da con­
cessão da emissora, 

Geraldo Cândido foi o 
autor do requerimento 

aprovado pelo CE 

cm São Paulo, estado em que ocor- dados fornecidos por aswciações 
re pelo menos a metade ili de !r~nsportadoras, os 
dos desvios de cargas preJWzos causados pelo te, Recife, Fortaleza e São Paulo. . . . 

que obteve a transferência da 
concessão da extinta TV Manche­
te, e dos acordos trabalhistas as­
sumidos por seus atuais contro­
ladores. Também serão ouvidos 
representantes dos funcionários 
da emissora. O requerimento foi 
apresentado pelo senador Geral­
do Cândido (PT-RJ). 

Os senadores entendem que, 
diante do descumprimento do 
COmJ!C9mi,lso finnado pe/;I Rede 
. . ,;g_ue não !e,,Ja baiif"l}o,as ,dí­
vidas tra\ia\histas da · extinta TV 
Manchete, é necessário esclarecer 
e contornar essa situação antes 
que a concessão da emissora seja 
renovada pelo Senado. O presi­
dente do Sindicato dos Jornalis­
tas do Distrito Federal, Edgard 
Tavares, acompanhou a votação 
do requerimento. Segundo ele, 
cerca de l.400 funcionários da 
antiga TV Manchete "nunca rece-

beram aquilo Com base na Constituição federal, Cand1do pediu, registrados no Brasil. , , desvio de cargas chega, 
Na capital paulista, a , , , , . . anualmen~e, _a cerca ~e que lhes asse- por meio de questão de ordem, o enquadr~~ento 

guram seus di- de Pimenta da Veiga em crime de responsabilt~ade, CPI ouviu depoimentos R$ 500 milhoes no pa1s. 

rei tos traba- já que o ministro não teria atendido ao req~er~en-
lhistas". Ele to no prazo de 30 dias. O presidente da sessao e vice-
disse que a au- presidente do Senado, Geraldo Melo (PSDB-RN), es-
diência públi- clareceu que a resposta do ministro d~u entra~a na 
ca proposta Mesa do Senado na última segunda-feira e sena en-

Suplicy acusa multinacional de • 
práticas desleais de coménio 

pelos senado- L.=:ca:::_minh:::_' :::.::_ªd_a_a_G_e_ra_ld_o_Câ_n_di_'d_o. _____ ~ O senador Eduardo Suplicy (PT -
res deixa os SP) denunciou ontem, no Plená­
funcionários mais confiantes Melodia de Cataguases, em rio, a empresa multinacional 
quanto a um desfeqi.o fav~rável. Çat_agqases (MG); Assocjação,Be, Becton Dickson pela prática de 

, _. J:)I~ S 1Leflcente:1e _CulturaLCo.munj\ária dumpjng i: un~érselI.ing, a,~vendá 
Na mesma reunião, a CE apro- de Canno do Paranafüa, na cida- de produtos abaixo do custo para 

vou nove projetos de decreto le- de do mesmo nome (MG); Funda- lesar o concorrente. 
gislativo outorgando ou renovan- ção Francisco Cambraia, em Ita- Segundo Suplicy, a empresa 
do permissão para as seguintes pecerica (MG); Rádio Inconfidên- brasileira Labnew, com 100% de 
rádios ou entidades: Associação eia, de Belo Horizonte (MG); Rá- capital nacional e sede em Campi-
Cultural Comunitária Cerqueiren- dio Montes Claros, em Montes Cla- nas (SP), que fabrica produtos 
se, em Cerqueira César (SP); As- ros (MG); Rádio Guarani, de Belo para laboratório e coleta de san-
sociação Vale do Araguaia de De- Horizonte (MG); e Fundação Edu- gue a vácuo, estaria sendo preju­
senvolvimento Artístico Cultural, cativa de Rádio e Televisão Ouro dicada pela Becton. 
em São Miguel do'Araguaia (GO); Preto, em Ouro Preto (MG). Os - Enquanto o governo brasi-
Fundação Cultural Educacional projetos agorão irão ao Plenário. leiro abre, cada vez mais, o mer­

Cade. Como a Becton apresentou 
o "compromiiW de cessação", evi­
tando assim o julgamento do pro­
cesso em 4ue era acusada, ficou 
desôõr\g:ii\a de (lll'llqner_-punll;âo. 

Em 1998, ao entanto, ainda se­
gundo o senador, o Departamen­
to de Defesa Comercial (Decom), 
do Ministério do 0esen·volvimen­
to, Indústria e Comércio Exteri­
or, abriu novas investigações e 
concluiu que a Becton persiste 
na prática de dumpiog. Suplicy 
salientou que os dirigentes da 
em presa norte-americana estão 
sendo processados por crime 
contra a ordem econômica. 

W discutirá acordo com FMI e fragilidades da Serasa 
cado para empresas transnacio­
nais, o Cade, que deveria prole: 
ger as empresas brasileiras da 
concorrência predatória, faz exa­
tamente o contrário - disse, acu­
sando o Conselho Administrati­
vo de Defesa Econômica (Cade) 
de inoperância. 

- O processo está em vias de 
ser arquivado, sem que o plená­
rio do Cade se manifeste acerca 
do descumprimento do compro­
misso de cessação - afirmou, 
apontando ainda para a apro­
vação, pelo Cade, sem qualquer 
restrição, dos negócios realiza­
dos pela Greiner Labortechnic, 
multinacional austríaca que te­
ria auxiliado a Becton na práti­
ca de underselling. 

Cinco requerimentos para reali­
zação de audiências públicas foram 
a provados ontem pela Comissão 
de Assuntos Econômicas (CAE). 
Três deles são relacionados com 
reportagem veiculada na TV Ban­
deirantes sobre a Serasa, empresa 
que presta serviço de proteção ao 
crédito. Os outros dois requerimen­
tos pedem debates sobre o acordo 
com o Fundo Monetário Interna­
cional (FMI) e o programa de cons­
trução de casas populares. 

O senador Eduardo Siqueira 
Campos (PFL-TO) pediu que pres­
tem depoimento à comissão os 
advogados paranaenses Edson 
Galdino Vilela de Souza e Edilson 
Galdino Vilela de Souza, que de­
nunciaram a manipulação de ca­
dastros pessoais envolvendo a 
empresa. Segundo o senador, até 
os dados do presidente Fernando 
Henrique Cardoso foram exibidos 

na reportagem, com­
provando a fragilida -
de do sistema. 

Em outro requeri­
mento, Eduardo Si­
queira Campos pede 
também o depoimen­
to do presidente da 
Serasa, Elson Aníbal 
de Lucca. Já o sena­

presentantes do Mi­
nistério da Fazenda, 
do Banco Central, 
do Fundo Monetá­
rio, da Central Úni­
ca dos Trabalhado­
res (CUT), da Força 
Sindical e do MST. 

dor Pedro Simon L-.-.1-

(PMDB-RS) solicitou Eduardo Siqueira 
Campos teme uso 

O presidente da 
CAE, senador Ney 
Suassuna (PMDB­
PB), foi outro a pe­
dir uma audiência 
pública, para que 

ª vinda dos diretores irregular de cadastros 
de Fiscalização e Nor-
mas e de Organização do Sistema 
Financeiro do Banco Central, Te­
reza Grossi e Sérgio da Silva Alves, 
para falar sobre o assunto levanta­
do pela reportagem. 

A CAE também aprovou o pedi­
do do senador Lauro Campos (PT -
DF) para debater o acordo entre o 
Brasil e o FMl, firmado em dezem­
bro de 1998. Estarão presentes re-

• 

seja discutido o programa de 
construção de casas populares, 
que, segundo ele, está sendo 
implantado em todo o Brasil. 
Ele sugeriu que, além dos pre­
sidentes dos sindicatos de 
construtores estaduais, se ja 
convidado o diretor da área ha­
bitacional da Caixa Econômica 
Federal. 

Suplicy revelou que as práticas 
comerciais da multinacional são re­
conhecidamente ilegais, e que, em 
1993, a Secretaria de Direito Eco­
nômico (SOE) levou o problema ao 

Poro Suplicy, o 
(ode nõo cumpre 
o função de coibir 

o concorrência 
predotório 

• 

-
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COMO SINTONIZAR 

,_ 

Comissão de Educa~ão aprova 
a Universidade do Legislativo 
UniLcgis se constirui num efetivo projeto de democratização do ensino, 

segundo Antonio Carlos Magalhães, primeiro signatário da proposta 
A f.ofnr;são de F.ducação aprovou 

on1em projeto de resoluçlo pro pas-
to peb. Mesa do Senado que aia a 
UniversidadedotcgislalivoBra.silci­
ro. O SC112dor Jo,é Fogaça (PMDII­
RS) aprcscn1ou parea2' favorá,'el à 
maléria.queagor2v.úa0Picnário. 

Fogaça disse que a UnlLegis. a ser­
criada no âmbito do Senado, C5tacl 
voltada para a geração, o dc<ienvol­
\olOlellto, a ~o ea aplbção 
de conhocimcn~ por meio do en­
sino, da JX.Sluisa e da extensão. A 
instituição, salieruou o smador, de­
verá ser flexível o bastante para pro­
mover ~ ciclm de estudos e de 
debateç, corúcrênàas e simpósios. 
além do dcsenvoh-imento de linha.s 
de invcsdg.tção àentifia.. sem w.cr 
uso de dispendiosa máquina admi­
nistrath':l e funcional. 

Pua Fogaça, a Univerroade do 
Legi5lafu•o Br2sileiro reflete o pro­
aso de modemi?.ação no Scmdo. 
Ele deswxro. 1 partid~o do se-­
OUOT Canos htrodruo (PPL-"f'O) 
como ..n..61-. .~ da P"'O" 

posta. e panbenizou o presidente 
do Senado, Antonio Carlos Mqa­
lhãcs, pela inidalM. 

N1 11uniõo do Comis\io dt (du<o(6o, o 11l1tor, Joie fogo~o. diue 
que o p1oposto 1eflet1 o p10<es:so d• modernizoçfio no Senodo. 

------ 1 
O trabalho da Unilegis..-l fcilo dasalMdadesdallnil.egi,,que pre-

por meio de dh-cr.;os ti~ de atr- tende oferecer cursos em nh'el. de 
sos, a partir de wn rurriculo multi- graduação e pós-graduação (stricto 
di9ciplinar que de\-e ~ irca.s e b.Jo sm5V) em dfcrentes áreas e 
como proces.'50 legislatn·o, técnica nívci\ programu e cursos de o:t:en­
lcgtslatn"a, orçamento púliico, poli- são,íórum,dcbates,seminários,con-
~ públicas e gestão govemamen- grcssos e confcrênci:as.. 
121,dêoda polillca,dêodasodal,dl- - A Universidade do Legislativo 
reito., ~ portuguesa. Brasileiro se comti1ui num cíetivo 

Seguido o projeto de resolução, a projeto de dcmocntização do en-
~oU\lllzariom&c:tna.dc''unl- stno-aflrmaaJu,súllcaçãodopro­
~ allcn&M por mdo do cm- )elo, que tem como primeiro s l15-

noadmância, tndospriocip"US pto- natário o pres:iden1e do Senado e 
pósltos da iniciatiYa.. Mas o ensino da Comissão Diretora, Antonio 
em sala de aub também tara parte r.arlos Magalhies. 

OBJETIVOS DA UNILEGIS* 

Contribuir para a construção de uma socledadejusr.a e formação de cidadãos 

Colaborar no p,oc~ de integração e de moderniz:açao dos parlamentos brasileiros, nas 
esferas federal. estadual e rrunidpal 

Estlm.Jlar o Intercâmbio com legislativos estrangeiros, visando à troca de experiências e ao 
mútuo aperfeiçoamerto 

Formar, especlartzar e deserM>lver. de forma continuada. recursos humanos que atuem nos 
três níveis do Poder ~lslativo. mediante a oferta de cursos de graduaçao, pós-graduação, 
extensão e seqüenciais, em dlstfntos níveis, na modalidade de cursos regulares e a distância 

Estlm..1/ar o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas voltadas para o aprimoramento 
Institucional, as politlcas públicas e o desenvolvlmenco da nação brasltelra ~J!l~ . . ~ Atuar. no âmbito de sua competência.Junto à sociedade, no sentido de lnft 

~ 
·~" j n IEUDD - ~ 10 SEIWIO 11!.-J 

!:~OTZ!~! !f:1'% t§'ª5enodo hid~,~~;::o '1ºJ:ioi~~fi3isoilol· 

1nda naclona~ 

111 . .-.. ............ 
Equlpa111111tos n1Cmóri01: lll!Bn: i-116,3 

Milton Campos é tema de documentário na TV 
lli.111· -JO •--HpoM11("""1•1.BS 
11D11tlMll7 11(IIIÍlilllO)t-il( 
ll!mlt.-----1"-- •-111100.c..si-

grama, um apanhado da his1ó-
bln h11Kli!1 - W-0 '9111· •lBNOID úmna A vida do político mi- Ql há 100 anos, desde a déca-• S.!llilt: 11 

•6Dlllblll(IICIIIIÓllllO)dtcuboaaialtG-- nelro MUton Campos é o da de 1920, quando inicia ria recenie do país - Milton 
.,_,_. ,lf~bl.liil■) 

•hle,~: terl111t 11,aa~lipoF 
tema do documentário a carreira de advogado, Campos foi participante ativo de • f1~ihul - UU,4 llll 

que a TV Senado exibe passando por diversos episódios que vão da Revolução 
• f11qilki1 ~. O: I.SD5,H l&lu IIIRIIHlill IH1!m· •--l.6• •-•--ll.4'S, .. amanhã. às 19h30. O especial cargos, como o de governador de 30 ao movimento milllar de ;.:.~~~~~~~ ... Milton Campos, a polftlca como de Minas Gerais, senador e mJ- 1964. O programa seri reapre-•S....,1111: l,?ltlllsh •Saliilt:BllllblfB2 YOCação relembra a lra)ctória do nlstro de Estado. sentado no sábado, às 12h, e do-;.i:!~-~a1a .. lln - ~i!IIIII Mlla11:a º""'"""''"""IDl mineiro de Ponte Nova, nascido Como pano de fundo do pro- mingo, às 20h30. •lllodo:.lod·S-

: t:::.'! 11 H (t1NI IJ ,._ •Tai:12U,s,USI 
• h11111mo~lo UI, ((,l,11 ◄6S&OO, •r.1erin,t1Hlnllllol . 
2SMMXl,OJOl'.l7,1.7 ~ _ j•f ....... -U,OMN1 ) 

----1 

!JORNAi.DO SENADO;- - · ,n • • H'l---- -'JN'tn 

Hartung quer votar iá corre1ão da tabela do IRPF 
Invocando o papel histórico do Parlamento de conter os abusos de tributação do governo, ele soliàtou à Mesa do 
Senado que coloque cm votação no Plenário o projeto que atualiza a tabela do Imposto de Renda da Pessoa Física 

ru (Unafisco) estunando em 37,5% 
• defasagem da lllbcla de lmposlo 
de Renda, se as atuais alíquotas 
forem m2ntidas para o próximo 
ano. Hartung considerou a situa­
ção injusta e foz um apelo à Mesa e 
aos partidm poUticos para a ilne­
diata aprovação de seu projeto. 
"Hisloricamente, o Parlamento foi 
criado para conter abusos de tri­
butação do go\'CmO", Jcmbroll 

que, entre 1998 e 2000, o 
número de trabalhadores 
que p:1.gam Imposto de 
Renda rua. fonte aumentou 

~ ,, • 1 

~ff ' 
O ,...dor Paulo !Íanung (PPS­

ES) apresentou requerimento à 
Mesa do Senado, para imediata ln• 
clusão na pauta de votações do 
Plenário, do projeto de sua auto­
ria quc .conige a tabcb. e as dedu­
ções do lmpos10 de Renda da Pes­
soa F(gca (lRPF). Ele argumentou 
que o projeto cslá na Comissão de 
AssUntos Econômicos (CAE) des­
de o mês de junho, quando o Regi­
mento pw-ê prazo máximo de 30 
dias para sua <liscussão e votação. 

JRPF pcnnanece inaJterada M seis 
anos, o que resulta em wn aumen­
to crescente dos níveis de tributa­
ção, penalizando espcdalmente os 
que ganham menos. "Os trabalha· 
dores lutam para recuperar, tilnl­
damente, seu nível de poder aqui­
sitivo e, em conseqüência, caem 
cm alíquotas maiores de cobran­
ça de Imposto de Renda. Isso é 
abuso do governo, é confisco do 
salário do trabalhador", afinnou. 

FJe citou dados do Sindk:ato dos 
Auditores FJSCals da Receita Fede-

Hartung apresentou números 
apurados pelo Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC mostrando 

cm 64,3%, em função do 
congelamento da tabela, 
assoei.ado à pequem recu­
peração das perdas sawi- • 
ais. "O Slndi~to garante 
não se tratar de aumento 
real de salário, mas de al­
guma compensação de ln­
Dação passada", concluiu 
o parlamentar. 

~uoN Pule 1111111.., 1 ........... 
r;bolo"i...r... .. ,..,. .. __. 

Segundo Hartung, a tabela do 

Requião alerta que montadoras 
podem estar sonegando imposto 

As montadoras de 
automóveis podem 
estar pagando Impos­
to de Importação so­
bre apenas 25% do 
preço roa (livres de 
taxas) de carros 
montados. O alerla 

r ....- foi feito ontem pelo 
~ - $C111!dor Robcno Re-
1
~ quiào (PMDB-PR). 

---.., . A prítica,scgundo 
ele, atingiria uns 2 mJ- i 
\hões de automóveis, 
"o que poderia significar uma 
soma de cerca de R$ 45 bilhões" 
de perda para os cofres do país, 
mais do que suficiente, confonnc 
ressaltou, para cobrir os ga.stosda 
Previdência Social com um au• 

mcnto do salário mí­
nimo para R$ 180. 

Rcqulão dis.se que 
teve acesso a docu­
mento das montado­
ras em que elas esta­
belcccm o preço f08 
de importação de veí­
culos monl:1.dos. Ele 
comparou o docu­
menio com o rcgts:tro 
dos preços R>B de to­
dos os produtos nor­
te-americanos expor­

tados. A comparação pennitiu que 
o senador concl~ que as mon­
tadoras declaram um \'alor que é 
bem menor que a metade do valor 
R>B de lmpom.ção. Como a atual 
legislação detennina o pagamcnlo 

de 34% de lmposlo de lmponação 
sobre metade do preço FOB, as 
montadoras estariam de fato pa­
gando sobre 25% do preço roB. 

- OS automóveis que chegam 
montados a.o Brasll estão tendo 
uma lncidênci:t. de Imposto sobre 
apenas 25% do valor - reiterou, 
afumando que csú. buscando mm 
lnformaç~ sobre o ~ n\o. 

RequJio chamou Jl1nda a aten­
ção da imp~ braslleira, que., 
segundo ele, "parece não ter se in­
comodado nem um pouco" com a 
denúncia, ji ícita em pronuncia­
mento anterior. Nos meios de co­
municação, afmnou. "não há in­
vestigação em cur.;o, mas no que 
se refere ao meu trabalho, estou 
aprofwidando as lrúonnaçõcs". 

Gilvam pede apoio ao governo federal e 
à Justi,a para resolver crise no Amapá 
OscnadorGllvam 8orp(PM06-

AP) pediu ao governo federal e ao 
Poder Judlctlrio ,µla para soluci­
onar o que chamou de "crise insti­
tucional e administrativa'' que o go­
vemadordoAmapá.Jo'lor.apibcri-­
be (PSB), estaria provocando. Se­
gundoGilrun,Capiberibeesli:une­
açando a dcmocracla ao desrespcl-
1ar as dccJsõcs da Jus,Jça esladual e 
denunciar à Comr:são Parlamentar 
de lnquéri10 (Q>I) do Nan:otnlfico 
deputados esladuals considcndos 
inocentes pelo senador. 

C.Onfonnc Gilrun, Capiberibe es­
taria tomando essas atitlllh5 sob o 
efeito de cocaína. Qtando em seu 
discurso as aCl&lções de que o go­
vernador está envolvido com o nar­
cotráfico, o senador disse que 

O governador teria co­
agidopcs,;oasal<Ste­
munhar con1r2. m par­
lamc,uares. 

Capibed>e<StaY.l "dro­
gado" quando cm so­
lenidade púbUca re­
cente aiacou o Judici­
ário estadual. 

- Capiberibe é um 
cheirador de coca e 

Caplberlbe estaria 
lambém estimulando a 
corrupção e levando o 

promO\-e em sua resi---estado ao cam adml-
dênda orgias com o ~, nistra.Uvo. Em conse-
aho escalão do gover- • qüênda. 800 empresas 
no-afi.nnouGUvam. ~ Gilvom 801gas fez ririo1 tcria.mdcixadooAma.-

0 senador explicou ocuso{6ts conlro o 1 páedescmprega.domi-
que wn dos objetivos I gomnodo, do lmop6 1 lhares de pe,."i035. 
do seu discurso era - - - - .....1 - O governador do 
desagravar os deputados estadu- Amapá é wn ditador irresponsável, 
e: Jorge Salomão, Rosemlro Ro- cstáfazendoelernc:smoaslcls,eteo­
ch,. e Paulo Jo,é, cujos nomes lo- tacolocaro]udlciiriode joelhos­
ram denwu:ladoo porCaplberlbe à disseGilvam,que prometeu retomar 
CPI do Narcotrifico em hmdona- àtribunadoSenadocomdocumcn­
mento na Cãm2ra dos Oeputado.s. tos que provam sw..s acusações. 

• 

Lauro cita discursos de 
Fernando Henrique 

para criticar o governo 
Em discurso íeito ontem, o 

senador Lauro Campos (PT-Df) 
voltou a :1.taar o presidente fer­
n1ndo Henrique Cardoso pela 
condução da 1)01.ítica. econônu­
ca do -país. icndo em ~ o 
livro A Outr.1Flado~ 
te, Wll2 coletinea de pronund­

go,·emanle, foi mais subserri­
ente do que todos os outros. 

Lauro C.ampos ironizou o fato 
de. \ú 17 anos. Fenw>do llm-­
ri,que orgu.\.U:r--1e_ Cll'l um de 
'KUl.&scunos.. \a~ a&-­

h olkado-Ld2.IJZ4. ~dani 
aos s:u4rios wm reposíç:io dt! 

2penas 80" da 
1JJ11a120. 

imentos do en­
lào senador Fer­
nando Henri­
que, lauro Cam­
pos o acusou de 
ceder aos Inte­
resses dos ban­
queiros Interna­
clonais e do 
Fundo Monetá­
rio lnlemaclo­
nal (FMI), Imple­
mentando poUli­
cas diametral• 
mente opostas 
às que defendia 
antes de chegar 
ao poder. 

Lauro Co111pos lambi• _.. 
fk( m t1■l11 o trrDÔo 

salori,I 11111110 ltt s.Nor 

- Agora, l o 
conlr::í.rio: ele! 
deve so,; de re­
paslçãosalarlal.• 
acha mo muJ10 
normal - afir­
mou lauro Cam­
pos, alC!rta.ndo 
também conlr1 a 
tentmva dr pa-­
pC!tllff a políticl 
econômk:a, apro­
vando-5C! a inde­
pendência do 
Banco Centnl C! 

Lauro campos leu vários tre• 
chos de discursos de Fernando 
Henrique, em que repud1ava o 
arrocho salarial e as diretrizes 
econômicas lmposw pelo FMI, 
chegando a propor o calote da 
dívida externa. 

Enfatizando as pab.vru de 
ntC- .. o ponto de ruptura está 
à. vista; devemos dizer ao fMl 
que não podemos e oio vamos 
pagar a dívidaº'-, Lauro Cam­
pos lembrou que, em 1983, o 
então senador Fernando Hen­
rique considerava a divida. im­
po.m'vcl de ser paga. mas. como 

• 

do Banco do Brasil 
Ainda dl:IJ!do o cnlào S<n2· 

dor Ffflwx!.o HenrkJ,ue Cardo­
so, qUC! em um de SC!US disalr• 
!m combatia. a conupçio C! os 
crimes do colarinho bnnco, 
Lauro Campos lembrou as de• 
núndas de que o presidente 
comprou vo1os de! deputados 
por \JS$ 200 mil pan, pranllr a 
reeleição. Defendeu, ainda. a 
proposa da Conferência Noci­
onal dos Bispos do 8nstl (CNBB) 
e do DepaNmento lotenindical 
de F.statísUa • l'.slodos Sódo­
F.conõmioos (Die<se ), de ...... 
lírio oúnlmo de mil n,a1s. ... 
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Tebet defende socorro às famílias carentes 

Foga~a insiste em apoio do 
governo ao cinema nacional 
O presidente da ci nematográfica , 

Subcomissão do Cine- como arte e indústria. 
ma Brasileiro, senador Segundo Fogaça, o ci-
J osé Fogaça (PMDB- ncma mostrou-se uma 
RS), anunciou ontem das artes mais armi-
o fim dos trabalhos, gadas no espírito do 
afirmando que a ação brasileiro, fato que le-
do governo pcrn1anc- vou os integrantes da 
cc imprescindível para subcomissão a dcfen-
garantir a produção ci- .__ __ ,....111111,,~---' derem o apoio e a am-
nematográfica no Bra- fogoso fez um bolonso pliação dos incentivos 
sil. Ele observou, no dos olividodes do da Lei do Audiovisual. 
entanto, que "o gover- subcorAissõo que presidiu Para o senador, o 
no erra ao se reslrin- desmonte da produ-
gir a apoiar a produção, pois os ção cinematográfica no Brasil, le-
investimentos em distribuição, di- vado adiante durante o governo 
vulgação e exibição dos filmes são CoUor, ainda não pôde ser lotai-
igualmente importantes". mente revertido. "Mas já estamos 

Fogaça informou que o relator com unia produção de 23 filmes 
da subcomissão, senador Franceli- por ano, cifra que não é desprezí-
no Pereira (PFL-MG), aprcscntar.í vel." Ele manifestou sua preocu-
seu relatório na próxima lerça-íci- pação, no entanto, com o falo de o 
ra com as conclusões do trabalho. p;ús contar hoje com 1.500 salas 
A subcomissão ou1•iu todos os se- de projeção cinematogr.ífica, con-
tores envolvidos com a produção Ira 3.500 na década de 70. 

O senador Maguito l lamos, reivindicamos 
Vilela (PMDB-GO) crili- e o governo con tinua 
cou a decisão do go- insensível", afi rmou. 
vemo de cortar a dis- Ele disse que o Exe-
tribuiç:io de cestas bá- cutivo parece uma 
slcas para famílias ca- entidade surda cIuan-
rentcs. "É mais uma do os pleitos são ori-
mcdida equivocada t~I ginários do povo ou 
tomada ao bel-pmze; 1 ( , ••• do Congresso. 
de burocratas de gabi- (f:;. Um texto do jorna-
ncte que parecem não Moguilo vê o Execulivo lista ClóvL~ Rossi, pu-
c J • "surdo" dionle dos on 1ecer o pais que 

1 
. blicado ontem no jor-

govcrnam ... Maguito P e1los do Congresso na\ Folh11 de.S: !';111/0, 
dL'i.5<! que a decisão "vai aumentar foi lido pelo senador para dcmons­
a fome e o sofrimc1110 de milhões · Irar seu dcscontcn1amcnto com a 
de ía0111ias cm todo o país". decisão do governo. Segundo o ar-

Na avaliação do senador, as liculisla, o impor1an1c para o go-
mcdidas do governo cortando ln- vemo Fernando Henrique Cardo-
vcstimcntos no setor social já se so não é que as pessoas sobrcvi-
tornaram rotineiras, mesmo di- vam, masque a pobreza diminua e 
ante dos pro1es1os do Senado, da a economia crcsç:1. Segundo o ar-
Câmara dos Deputados e de ou- ligo,depoisqucpcssoas morrcrcm 
tras instiluiçõcs. "Mas chega um ou sofrerem danos irreversíveis 
ponto cm que a gente cansa. Fa- por desnullição, de nada adianta-

Americana divulga capacÍfafão 
de civis para a área de defesa 

A diretora do Centro de Estudos 
Hemisféricos de Defesa, cm Wa­
shington, Marg.1rc1 Daly Hayes, es­
teve ontem no Senado para divul­
gar junto aos senadores cl.1 Comis­
são de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional (CRE) um progr.una 
de capacit:ição de civis para a área 
de defesa, oferecido pelo centro. O 
curso é dirigido a civis que aluem 
na área de defesa nas esícms de 
governo (Executivo e l cgislalivo ), 

universidades, jornalismo e orgaru-
1.açõcs não-govcrnamcn1:1is. 

O Centro de Estudos llcmisléricos 
de Defesa foi criado cm resposta a 
uma necessidade dctecta<h na pri­
mcim reunião de ministros de Dc­
f esa, realizada cm julho de 1995, cm 
Willi:unsburg, Virgínia. O ccnlro é li­
gado à National Dcícnsc Urúvcrsity 
e atende a demandas dos países das 
três Américas, cm forma de coope­
ração inlcrnacional com programas 

rá uma mudança de estrutura que 
dispense o assistcncialismo. 

Para Clóvis Ros.~i, seria melhor 
se o governo fosse menos genero­
so com os <JUC não precisam de 
ccst;L~ básicas. Maguilo avaliou que 
os recursos dcslínados às cestas 
lr'JSicas não far-:io falia ao governo 
se o programa não for interrompi­
do. Ele lembrou que não !aliou di­
nheiro ao Executivo para custear 
a obra do fórum lraba\hisla do Tri­
bunal Regional do Trabalho de São 
Paulo, nem par:i socorrer os ban­
cos Marim e FonlcCindam. 

Em aparte, o senador luiz Pon­
tes (PSDB-CE) sugeriu 11ue senado­
res se organizem para ir ao presi­
dente Fernando llenrique C.1rdo­
so dizer que não aceitam corte no 
programa de dL11ribuição de ces­
tas básicas enquanto niio for to­
mada uma medida para solucionar 
o problema da fome e da miséria. 

Morgoret Do\y Hoyes 
com o senado, Ped,o Pivo no 

Comissão de Relações Exteriores 

especfficos para a área de defesa e 
de acordo com as necessidades de 
cada país. 

Ademir destaca impacto do mínimo na economia 
O senador Ademir Andrade 

(PSB-PA) afirmou que o reajuste 
de 20% do salário mínimo, mes­
mo sendo inferior ao neccss.-\rio, 
vai injetar mais recursos na eco­
nomia, "que podcr.io ler um po• 
der mulliplicador formidável". Em 
pronunciamento rea lizado antes 
do anúncio do acordo sobre o 
novo valor do salário mínimo ( rejil 
matéria na página ,f), Ademir ar­
gumentou que qualquer incre­
mento de renda fomenta o con­
sumo ou a poupança, o que aca­
ba impulsionando o crcscimenlo, 
elevando a arrecadação e ampli-

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geral do Melo, 
Nabor Júnior, Jonas Pinheiro, Pedro Plva e Henrique Loyola 

◄ 



• 
-

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO FEDE RAL ANO VI - Nº 1.209 - BRASILIA, TERÇA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE 2000 

Líderes e Comissão de Oa,amento tentam 
garantir hoie aumento do salário mínimo 
Em reunião com o presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, e o relator da proposta orçamentária, Amir Lando, 

parlamentares devem definir de onde sairão os recursos para que a Previdência possa pagar o piso salarial de R$ 180 

Floresta Amazônica e 
Semi-árido são temas 
de debate no Senado 

A preseivoçõo do Amozônio e o seco no Nordeste 
foram debatidos ontem em Plenário. Gilberto 

Mestrinho defendeu o cobrança de taxo dos países 
emissores de gases poluentes. O dinheiro serio 

usado em beneficio do flo1esto. ló Maria do Carmo 
cobrou do governo ações permanentes contia o 

estiagem que periodicamente atinge o Semi-árido. 

PÁGINAS 7 E 8 

A preservação do Floresta Amazônico (foto maior) depende do redução 
do emissão de gases pelos poises ricos, disse Mestrinho. Poro Mor10 do 

Cormo, os problemas do Semi-órido são conseqüência do descoso 

ACM cobra ações contra 
corrupção na Sudam 

lideres partidários no Congres.50 e integrantes da 
Comissão Mista de Orçamento reúnem-se hoje com o 
presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, e o 
relator da proposta orçamentária, Amir Lando. Eles 
querem definir a votação de dois projetos contra a 
sonegação e a elisão fiscal apontados como principais 
fontes de recursos para assegurar o aumento do salário 
núnimo. Lando também se reúne com o ministro do 
Planejamento, Martus Tavares, e a comissão pode ouvir 
o ministro da Previdência, Waldeck Omélas. 
PAGINAS 2 E 3 
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Reunião da Comissão de 011amento 
pode definir hoje aumento do mínimo 

O presidente do Senado, An-
1onio Carlos Magalhães, aílr­
mou ontem de manbi que uma 
nova reunião dos integnntes 
da Comissão Mista de Orçamen­
to, que será re.a.lizada boje à 
tude, deverá d~nir as fontes 
allemalivas pan elevar o salá­
rio mínlmo dos atuais RS 151 
pa.ra R$ \SO. 

i\.\ém de knton\o C:artos, de-

p}~~~'!~~~0 
são, deputado Alberlo Goldman 
(PSDR-SP) e senador Amir Lan-

do (PMDB-RO), i-espectfr2men-
1e, e ainda os líderes dos pani­
dos nas duas Cuas legislativas. 

Antonio Carlos disse que man­
tém sua intenção de não colo­
car o Orçamento da União para 
2001 em votação no Congresso 
enquanto a questão do mínimo 
nio for deíinida. Ele disse ainda 
que a Câmara deverá desobs­
tru\r a pauta para decidir sobre 
l>;\~U1\\0. 

~ dv,.,-jiôi/«ii•tdJtlt~ 
sido desbloqueada essa pauta -
opinou o senador. 

Jucá elogia a1ão preventiva 
de incêndios em Roraima 

O senador Romero Jud (PSDS.RR) elogiou o anúncio pelo Mi· 
fligério do Melo Ambiente de medidas preventivas ante 2 pos,tjh{-

lldade de incêndios em Roraima. Há ceia. de dois 

li 
anos e meio, observou, o estado passou por situa­
ção de extrema dificuldade com um lncêndio que 
de\'Orou grande parte do território cstadll21, atin­
glDdo inúmera.s propriedades de pequenos produ­
tores runus. 

do~~~~==u/~=: 
Juc~ lembr~u ra±ma e procurou definir, cm encontros com prcfeit05 

lndnd10 hd do.11 eprodutoresdocstado,1'iaçôesaserunadotams.Na 
anos • m110 risit2, o ministro assinou com'êrtio para o aparelha-
mento da.s txigaahs estaduais oontra inc.êndios.. Outros projetos serão 
desen,ol,idos oa área de coo,cicnlizaçio amhl,ntal, disse Juci. 
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Ministro da Previdência analisa com 
parlamentares o reaiuste do mínimo 

Waldeck Ornélas deve participar hoje de audiência promovida pela Comissão de Orçamento. 
Previsão é de que o impacto do aumento salarial nas contas do nunistério chegue a R$ 2,8 bilhões 

O reajuste do valor do salário 
mínimo dC\'Crá ser o lema 
princlpal da audiência pública 
marcada para hoje pela 
Comissão Mista de Orçamento. 
com a presença do ministro da 
Previdência e Assis1êncla 
Social, Waldeck 0rnélas. A 
comissão est:i empenhada cm 
buscar fontes de receita 
capazes de custear o aumento 
de R$ 2,8 bilhões nas despesas 
da Previdência, caso o mínimo 
venha a ser estabelecido cm 
R$ 180 a partir de Iº de maio 

Comis1õo Mislo de 
Orçomtnlo foz 
audiência e oguo,do 
decisão dos lideres 
sobte projetos 

~:.
2
,:;nte, 12,3 m;Jhõcs de lideres t/eádem tolllO vofar proietos ttlllfra SOllll(/11/fÍO 

1 apos_e~tados r~ebem da üdcrcsdc partidos políticos no 
i Pm·1dcncla Social bcnertclo de Senado e na Ornara reúnem-se 
,., val~r equivalent~ ~ um saH.rio ho)c, com a presença do presl-

~ 
mfnimo. A deflniçao do n~vo dente do Senado, Antonio Carlos 
valor do salário lerá, por ISSO, Magalhães. para decidir como e 

-..e __,_~t~~~@it~:;r~ ~o ~ VO~OS ?_S pr~le: 
~ ~ró:din'oã no.O projeroêi~ dôcl""~~ 
1'l. orçimento da União para 2001 lário mfnlmo pua R$ 180 em 1• 

toma por base o valor de de ma.iodo próximo ano.São duas 
R$ 159 para o mfnimo. 0rnélas propostas, mas a pauta de vota• 
debaterá com os ção da Câmara está paralisada 
parlamentares da comissão a porque ~ Executivo insiste que, 

possibilidade de se elevar o rc~~c:: :~~:si::
1ªi: :i:i~:g~~ 

valor para R~ l80. menta a pmidência complemen-
Na quarta-reira passada, o iar dos funcionários públicos. 
comi lê de receitas da A reuniãoest:i marctda parJ as 
Comissão Mista de Orçamento 15h e estará presente o relator-
decidiu propor às lideranças geral do Orçamento 2001, sena• 
partidárias a dcsllnação de dor Amir Lando (PMDB-R0), que 
metade da verba reservada às apontou os projetos anti-sonega• 
emendas de parlamentares no ção como fonte para bancar o nú-
projeto de Orçamento - fixada nimo, rejeitando a proposta do 
em R$ 1 6 bilhão _ para O governo de instituir a cobrança 
aumenl~ do salário núnlmo. prcvidenciíria dos inativos, p?r 
Além disso, o comitê 
concordou com uma sugestão 
do Poder Exccullvo d ,:; .. v ... , 

íalta de tempo para sua \'Otaçao 
- o assumo é poll'fllico e tá che­
gou a ser derrubado cm outras 

,·otaçõcs. Na quinta-feira, os lide• 
rcs apoiaram o relator-geral cm 
sua decisão de descartar a taxa­
ção dos inativos. 

Antes da reunião dos líderes, ao 
me.lo-dia, Amlr Lando temi. um -120, Martus TaY2rcs, para sab<!rse 
o governo 1cm alguma contra pro• 
posra às altemath.t.s da Com.is5:ão 
Mista de Orçamento para o finan• 
ciamcnto do salário mínimo. Con­
forme notícia dos jornais, o Exe­
cuth•o insislir:i que o Congresso 
\'Ote a emenda dos inath·os, mes­
mo que o dinheiro não seja desti­
nado ao salário mínimo. 

A decisão sobre as fontes do 
sal:irio mfnlmo vem atrasando a 
discussào e a votação do pro;cto 
de Orçamento 2001. Primeiro, as 
oposições na Comi.mo Misla de 
Orçamento decidiram obstruir 
qualquer votação, até que se re­
solva o financiamento do mínimo. 
Depois, o próprio relator-geral 
propôs a par:tlisação dos traba­
lhos dos dez sub-relatores, pois 

não tinha condições de dizer com 
quanto eles contarão para bancar 
as emendas dos parlamentares 
sem que haja antes delinlçào para 
as fomes do minlmo. 

Al&nda parallsa.~o do pro\e\o 

.~~'~ifil~~" 
do dificuldades na Comissão de 
Orçamento para votar acé mesmo 
crédi1os suplementares para o 
Executivo. Nos últimos dias, che­
garam ao Congresso mais de 80 
pedidos de créditos suplementa­
res e a comissão só conseguiu 
volardoi.sdeles, por causa da obs­
lrução das oposições. 

Aposiando que os Hderes resol­
\'affihojeo problema da YOtaçãodos 
projetos que f&nanciarão pane do 
aumento do sahtrio aúnimo, o pre­
sidente da comissão marcou reu­
nião para maisla.rde,à.s 18h0obje­
livo é votar um adendo ao relatório 
pareia! de Amir !.ando sobre as fon­
tes do novo salirio mínimo, um 
nm-o cronograma de lr:Un.itaçãodo 
projeto orç:unentúio e parte dos 
aéditos suplementares. 

~rbas de AS PROPOSTAS DO RELATO R PARA FINANCIAR O SAI..ÁRto MÍNIMO DE RS 180 
no. Mais .. . . . .. . 
liclonado U.so ~ metade da vetba do 

Já ronta com apoio dos lideres 
1rovação ~~et':r:sti~a às emend~ RS 800 mlllôes dos partkfos da basie goverrista 
tramllam (()(te de 1,ti nos gastos de QJStelO Já tem apolo do comité de .. previsto no Orçamento 2001 RS 300 ml~s receitas da Comi~ Mista de 

Orcamento o de . ·-• RS 9 bllhôes, conf()(me estudo • 
~ pelo Scf""!_ado e .• na E.:ma,â. scal. As 

~:íiitR:eh"~t~º:e~ ~l 
dos economistas do~- re=. 
0 ~Jato,~uer usar RS T. ;bilhão recebeu~queo s seriam movimentação bancárta para o - 10~m1n1mo. modlllca basca'lte. ~ aprovada 

is cofres de ~ltos de sonegação ~~'.f:,~ º ~ojeto 
a mudança, o projeto YOttará--. 
i!IOScnadO . 

hões ,',provação de projeto que pune o Tanto o becutivo quanto os Já tem parecer na CAmara. Se tsleio do 
~:~~I~~ ~Zie~~ f::1 economistas do Congres.so acham aprovada. a proposta seguirá 

dfllcil taZl!f' o cáleulo depois para o Senado 

o • 

~ .. 
Nry SuOuuoa 6 ctlalol • 

p11\11, dt Wlfaillka, 
_Ql..!_!'Sl611G fllld■ .. _W 

Wexamina 
a nova Lei 

de Informática 
A Comissão de A$un1os F.co­

nômlcos (CAE) deve \'Otar hoje o 
projeto que institui a no,-a Lei de 
lníonnática. O projeto, de inid2-
1h-a do Executivo, faz váriJ.s ahe­
raçõcs n.a atual leglsbção e esta· 
belece, entre outras coisas, DO\'OS 

critérios de benefícios fiscais para 
a indústria de infonnátic:a nos pró­
ximos nove anos. A reunião cst:i 
marcada para as toh . 

O relator da matéri2., senador 
Ne}' Su-assuna (PMDB-PB), que 
também pres\de a CAf., é favori­
ve\ ao \)TO\t\o orlf.\W. mu de-
.lôlla.~ 
os chamados bens de ínfonnáli­
ca, ao contr:irio do que decidiu 
a Comlssio de Educação. 

A ComJssio de Assuntos Eco­
nômicos também \'2l enmlnar, 
na mesma reunião, o projeto de 
resolução que suspende por um 
ano o pagamento das dívidas, 
junlo à União, dos estados de 
Pernambuco e de Alagoas. O olr 
jetlvo é garantir aos dois esta­
dos mais recursos para comba­
ter os estragos provocados pe-­
las últimas enchentes. O protelo 
é do senador Roberto Freire 
(PPS-PE). 

A CAE vota ainda, preliminar­
mente, requerimento do sena­
dor Jefferson Péres (PDT-.-\M) 
que pede o exame, pela Comis-
5:3"0_ de .Co~l!t_~içã_o, Justiça e□· 
dadania (CCJ ), do projeto de 
resolução que permite a anteci-
paçâo da receita de roJ'Vti~dc. 
estados produtores de petróleo. 
A proposta condiciona a ante-
cipação de FOJ2ltl~à aplicação 
em íundos de pre\;_idêncla dos 
servidores públicos ou na 2mor-
lizaçio de dívidas com a Unilo. 
Jeííerson Péres apresentou o 
requerimento porque tem dú\i-
das sobre a possibilidade de que 
se mude um mesmo ilem de. uma 
resolução do Senado na mesma 
legisla1ura. 
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CCJ sabatina desembargador 
indicado para vaga no STJ 

Bmreunlionma­
da pan hoje. às \Oh, 
• Commio de Coos-

• tilulçio, )usliça e 0-
dadania (OCJ) amll­
•·~•do de­
smibupdorScbasli­
iodeO!Mnc.sn,, 
lllho pan ocupar o 
ougo de minislro no 
Sup"1or Tribwlal de 
)usliça (STJ). ' 

Depois desa.bati­
nu o indicado, os 
.senadon:s dii comissio decidem 
se aprovam o relatório do sen1-

d0< lris Rcz,nde (PMDB-@), fa. 
voniffl l indicação, em votação 
secre1a. Caso seja aprowdo, o 
nome do desembargador seri 
submelJdo ao Plenário. 

C'.astro Filho foi indicado para 
ocupar Yap destiltlda a desem­
bupdor abena pela aposeniado­
ria do ministro Eduardo Aodrade 
Ribeiro de Oli""'1 Mineiro, ele 
de!imvolveu sm c::ureira prof"ts-
5'ooal em Goiás. onde atua no Tri­
bww de Justiça (TJ). Caso seu 
nome seja •!""V><i• ~• Senado, 
Castto"Ellho,...,.,.io ost),d<ve 

~ - "'1DY'ffl\0~~_3,;1'Tffl,,~~ 

DEFENSORIA 
Al&ndec.sn,,A­

u,o, as omdore.< de­
wm sabatinar 111. reu­
nião Anne Elisabcth 
Nunes de ODi'Oira, in­
dic:lda. para exercer o 
argo de defensor p,i­
~ da União 
por dois ano,. Criada 
pela Lei f.omplemcn­
tar n• so, de 1994, a 
Defensoria Púb!Jca é 
pane da função ju­

risdidon:a.l da Uniio, enc:arregida 
de prestar a.$lStênda }uridJca ju­
dicial e eatrajudidal, Integral e 
g:rt1uil1, aos nl'CeSSltadosque nio 
lêm condições de arcar com as 
despesas de um advogado. 

O defensor públJco.p pre,Jde 
o Conselho Superior da Dcfemoril 
Públk:a e atua junto ao Supremo 
Tribuoal F<deral (STF). Anile Elisa­
beth Oliveira lol e,colhida ~o pre­
sidente entre integraJUes da cami­
ra de defensor público lll2Íores tle 
35 anos. O senador José Fogaça 
(PMDII-RS)éorel1torda indJcalio 
e o seu rdatório também scri sub­
mdioo -a vo\açlo secrda. Aprova.-

~ -m.¾l~~~-~ 

Eduardo Siqueira Campos quer 
esclarecer atuap da Serasa 
OienadocEdttardo 

SlqudraCampas(l'tlr 
TO) p,dit> que a Co­
mmão de Aswolos 
Ecoo&micos (CAE) 
aprove na mmião de 
bote requerimento 
convocando Eklo 
Anlbal de Lucca, pre­
sldeole da Scrasa, 
que mantém um ser­
,tço de cadastro de 
devedores dos ban­
cos priYldos, e o ad- ~ 
vogado l'.<lson Galdlno Vilela de 
Souza, que vmi íazendo deo6o­
clas tle Inscrições lrr<gulares DO 

- o ,enador disse ter rea,. 
bido mais tle 200 Hmilrsobn, o 
tema, a lll2ÍOria com deoúodas de 
lnsaiçllcsitTqltlam. 

- t pnrl5o regularizarem situ­
açio lojusta, vloladon das dird­
... do cldadio - dJ,,e. llduardo 
quer, além da retirada gratuiia do 
nome lntuswnente colocado no 
cadaslro, que sejam respeitadas as 
Uminares nesse sentido e que os 
teponsivds pelo serviço esc1an,. 
çam a fonna como as lmcrições 

são realizadas. 
Par2 comprovar a 

fragilidade do siste­
ma, o advogado Ed­
son Càldino Vilela de 
Souza inseriu na Se­
rasa, com registro 
em cartório, o nome 
do presidente Fer­
nando Henrique Car­
doso e de senadores 
e deputados. O pre• 
sidente foi registrado 
como devedor de R$ 

200, não pagos oo pnzo. 
Eduardo Siqueira Campos reco• 

nheceu a impon.â.ncia do serviço 
para proteger o comércio e ban­
cos dos maus pag:a.dores. mas de• 
rendeu a apuração das-denúnci­
as. O senador pretende saber do 
Banco Central se há algum monl­
toramento sobre 11 entidade. Ele 
lnformou que d2 Serasa é uma en­
tidade dvli, fundada pela Fedetll­
ção Brasileira das Associações de 
Bancos (fcbnban). F.stima-se que 
ha)a. 40 milhões de braslleiros lns-­
aitos da Sen..sa, com 1 milhiode 
Joscrições mensais. 

Senado vota regulamenta§ão 
do trabalho de menor aprendiz 

Projeco a ser apreciado hoje pelo Plenário regulamenta a Constituição, 
assegura direito ao saláno mínimo/hora e fixa a jornada diária 

O Senado vota hoje projeto do 
Executivo que regulamcnca texto 
constitucional proibindo o menor 
de 16 anos de trabalhar, salvo na 
condição de aprendiz. De acordo 
com o texto, o menor terá direito 
ao chamado salirlo mínimohtor:a 
com jomad1 de trabalho não su­
perior a seis horas diárias, sendo 
ved2da a prorrogação e a com­
peosação da jornada. O projeto 
ada pia a atual legislação às de1er­
mioações consUtucionais. 

Ji aprovada pela Câmara, a ma­
téria determina que o menor de 
idade poderá freqüentar progra­
mas de aprendizagem e cursos de 
fo11112ção técnico-proíisslonal a 
p2rlir dos 14 anos. De acordo 
com o texto, a extinção do con• 
ln.to de aprendizagem ocorrerá 
quando o aluno completar 18 
anos, tiver desempenho insufici• 
ente ou Inadaptação para o 
aprendizado, ou apresentar fal. 
ta. cllscip\inat gra...e ou ausência 
.;.-,~ .... -~ ... -
que perda do ano lellvo. 

Os menores deverão freqüen• 
tar os cursos dos serviços nado­
naisde aprendizigcm, espa.Uwtos 
por todo o país. Nos munkípios 
em que esse tipo de serviço não 
existir, os apreodiz.es terio direi­
to de utill.zar as escolas técnicas 
de educação e entidades sem flJIS 
lucn.tivos que tenham por objetl• 

voa educação prof1SSional e a as­
sistência ao adolescente. 

Também aguarda votaçio pro­
jeto estabelecendo nonnas gerais 
e critérios básicos para a acessibi­
lidade de deficientes fisicos, me­
diante a supressão de barreiras e 
obstáculos nas vias e espaços pú­
blicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edi.fi­
cios e nos meios de transporte e 
de comunlcaçio. 

• .-.0.- ~<UC"-.............. ,. _____ ...,.. 

vot2do na Clmat2, o projeto dis­
põe que o planejamento e a uJ'ba. 
nii.ação das vias públJcas, dos par· 
ques e demais espaços de uso 
público, ~im como dos mobilií• 
rios urbanos, dC\'tri.O ser adapta­
dos, no senlido de promover a 
maisampb.acessibilJdadeaos por­
tadores de deficiência ou com mo­
bilidade reduzida. 

CE poderá discutir transferência 
da Manchete para a Rede 1V! 
O senador Roberto Satumino 

(PSB·RJ) 11presentou requeri• 
mcnto de convocação do minis-­
tro das Comunicações, Pimcnla 
da Veiga, do procurador da Re­
pública André de Carvalho Ra• 
mos e dos diretores da Rede TV! 
para que expliquem a transíerên• 
da da concessão de televisão da 
anliga TV Mancheie para a TV 
Omega. O requerimento será vo• 
tado na reunião da Cornmão de 
Educação (CE) prevista pari 
hoje. às 11h30. 

Os representantes da Rede 
TVI citados no requerimento 
são Fábio Saboya e Amilcare 
Dallevo Júnior. O senador pre­
tende ouvir também o repre­
sentante dos íunclonirlos da 

emissori, Nihon Martins. Além 
da transíerência de concessão, 
os senadores querem esclare­
cimentos sobre os acordos tra­
balhistas da emissora. 

Outro item da pauta é o proje• 
to de resolução da Mesa do Se­
nado que cria a Universidade do 
Legislativo Brasileiro (Unilegis), 
que tem parecer favorável do re­
lator, senador José Fogaça 
(PMDB-RS). Pela proposta, o Se­
nado criará uma ins111ulção de 
ensino superior, pesquisa e ex­
tensão destinada à formação e 
ao aperfelçoamen10 dos servido­
res do Leglslatlvo. 

Com 13 Itens, a pauta da CB 
também Inclui projeto de lei da 
Cimara dos Deputados que cqul-

Ç) 

O texto também estabelece que 
os ti2nheiros de uso público de­
verio ser acessívei:s e dispor, pelo 
menos, de um sanitário e um la­
vatório que atendam às especifi. 
cações da Associllçio Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT). Dis­
põe também que, em Iodas as áre­
as de estacionamento em espa• 
ços públicos, deverão ser reser­
vadas vagas para pessoas porta• 

!Z.!:O~~c!~:~~. ·c,--~ ; ucr----,.. '~ 
vota decretos legi:sbtivos desti~­
dos a renovar a concessão de fun. 
cion1men10 da fundação Bom 
Jerus de Rádio e Televisão, de Pin­
damonhangaba (SP); fundação 
Dom Bosco, de Campo Grande 
(MS); Rádio Globo Eldorado, do 
Rio de Janeiro (RJ); e da Assoct2-
ção Comunit:lria de Rádio, de Sio 
João do Piauí (PI). 

SohmNno p11111id1 ouvir 
Pimenlo ~o YtiQI, JfO(UltdOI • 

11prmn10I11 do hd:_TVI 

para a atiYldade de peão­
boiadeiro à de atleta profisslon11I. 
O parecer do senador Romeu 
Tuma (PFL-SP) é favorbel ao 
projeto. 

Além desses, ainda serão discu­
tidos e votados dez projetos de 
decreto lcghlativo que tratam da 
cooccsslo ou renovação de emis­
soras de rádJo em v:lrios estados. 

. -----_;,'-. 
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CRE retoma debate sobre 
o porte de armas de fogo 

Em reunião marcada para as 17h30, a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional também deve votar vários acordos internacionais 

Projetos que rcslringem o porte 
de annas de fogo \·oltam a ser de­
batidos pela Comissão de Relações 
Ex1eriorese Defesa Nacional (CRE) 
a pan~ das 17h30 de hoje. Os pro­
jetos tá foram examinados na Co­
missão de Consti1uiçio, Justiça e 
Cidadania (CCJ), tendo recebido 
sub.stitutivo do senador Renan c.a-
0,eiros(PMDB-AL). Na CRE. as ma­
térias dependem da aprovação de 
parecer do senador Pedro Piva 
(PSD!h5P), que busca wn acordo 
sobre qual dc-.·erá ser o alcance da. 
proibição do porte de annas. 

A CRE também votará seis pro­
jetos que tr2tam de acordos, pro­
tocolos e convenções Internacio­
nais assinados pelo governo brasi­
leiro, tais como o acordo sobre ser­
\iços aéreos regulares firmado com 
a SWça. o acordo de cooperação 
diplomática com o Mé:xko, o pro­
tocolo entre os in1cgran1es do Mer­
cosul sobre responsabilidade civil 
em acidentes de trimito e o envio 
de um contingente de peritos elei­
torais, ofJciais militares e policiais 
militares para Ocarem à disposição 
da ONU no Timor Leste. 

Senado recebe da CBF contratos de 
publicidade e outros documentos 

A comissão parlamentar de ln· cartórios de Imóveis. 
quérito do Senado que es1á inves- Entre as acusações re1. 
tigando o futebol bnsi.lelro rtee· tas contra Wanderley 
beu no fmal da semana passada ~~;;;~~~=!!!li Luxemburgo, estão as 
ririas ca1xa.s enviadas pela Con- denúncias de que e\e 
feder::aç!o-Bl'2Slle.ln. de.-Putebol ted:LcomeUóo.f~d~...._ 
(CBF), contendo documentos so- de ldr:oldflb, sonqa-
Ucil2dos pela CPI. Os mais impor- do impostos e recebido 
tantes, na 11valiaçio do preslden- comissão pela veodade 
1e Álvaro Dias (PSDB-PR), são os jogadores. 
registros dos atletas, os contratos O técnico deveri se 
de transmissão de jogos e os a cor• pronunciar a respeito 
dos de pubUcidade com a Traffk. bros da CPI confrontadas com as de reportagem dos jornalistas 
e a Coca-Cola. Informações concedidas pela es• Cláudio Neves e Wllson de Carva-

Sobrc o depolmen10 do ex-trel- tudante de Oircilo Renata AJves lho,pubUcadanojoma/das-Spotts 
nadorda Seleção Brasileira Wan• e os documentos j:i de posse da no dia 19 de novembro. Confor• 
derley Luxemburgo, marcado comlssào, referentes à quebn. do me a reportagem, o jogador 
para as 9h da próxima qulnla-íei- seu sigilo bancário. Macula aflnnou que na sua trans-
ra, o senador Álvaro Dias escla- Já chegaram à CPl do f\ltebol íerênda do Juventude (RS) para 
reccu que o 1reinador terá as de- virios documenios bancirios e o Palmeiras(SP) o treinador teria 
ela.rações que prestar aos mem- imobili:irios com os registros de recebido algum 1lpo de comls.são. 

Fuiimori caiu por enfrentar 
multinacionais, diz: Fogasa 
lntttes5e5 contn.rtados das mul­

tlnadooaisShell e Moi>IOO!evaram 
à queda o presidente tia Reptíl,lica 
do Pmt, Alberto Pujmod. A hipó­
tese loilevaniada pelo senador~ 
fogaça (PMDB-RS). Segundo ele, as 
empresas obti,enm, em nwço de 
1996. um contrato de concessão, 
p..-40...., para explonçiotlegis 
naturaldoa.mpodeCaml5ea, a se­
gunda maior jazida da América la­
tin1 O contrato foi assinado pelo 
pnlprio fUjimori, que o cfmflcou 
como o "contrato do sé.culo". 

fogaça explicoa que as duas em­
presas fonnara.m um comórdo e o 
con1r210 esubeleda o investimen­
to de US$ 3,5 bilhões em 15 anos. 
"As quantidades mvolvidas são es­
pant~ sio gigantescas. O a.mpo 
deCamlseaabrig, 13trilhõesde pés 
cúbicas de gis natural e (,()()milhões 
de banis de petróleo", a.sslnalou. 

Segundo o senador, o proliema 
teria começado quando as empre­
sas li haviam lo"5tldo US$ 250 ml­
Diões e Pf'paravam-,e pan inldar 
a segunda rase do projeto, com a 
construção de am gasoduto até 
Lima. Nesse momento, explicou, 
exigiram a apllaçio de,... admJ. 
.....-.,;i<,""""21.\)àa...,.i.-.n 
~~.-o-,-.­
bre a cxp/or2ção do gás, mas tam-

b!msoi,n, o ..._. 
diod,tiçioe 
osditàtootle 
exportação 
tia produção 
excedente, 
altm do -­
belecimento 
de determi­
nadas wfas. 

F<gaçadi,­

hto!"'-· 
•• llfflllllo, Ili • 
----'-· 

.. que fUjlmori - 11111 "lampejo e 
resolveu sair da dirm e posidt>­
nar-se na "'JU'!Úa", rtj,ltlDdo as 
eaJgências das empresas. As <111~ 

sas, contittDott, - tleiDr o país e os embai:adortsdo Rtino 
1/nldo e dos Emdos Unida!, paí"5 
sedesdaSlte!letb-Oll,md­
ram-se axn fUjlmori pan lmenlr 
em nome delas, não oblmdo bi1o. 
Pujlmori abriu lidtação, ...,..... 
Fogaça, e o DOYO CODlr:1.10 foi. 
ganho por ... a,osd,do -
pela empr,,sa _.,. l'lmpdrol, 
a coreana Slea ammc:&111 lln..O 
senadoraaedilaqueasmqrrms• .. __ _ 
pan-.i.tmro.,.......i. 
Fujmori. "O---""' 
--_p:la~ 
Oolir~~ - -

allmtoo Ja,é FopÇL 

lndependênâa do BC podetamar 
pais ingovemáve~ afinna Lauro 

di1aqueopaíspodeser mlãosmador,apaiza--
alirado na q;munabi- da por 8. Calheiros 
Udade caso o go,erno Boo&o, wtro 1m llm-
cornlga aprm"M :a pnr bém o trecbo em que 
posia de indeper,d&lda Fernando llelnjuc ai-
do Banco Central (BC). tian.um:modoao-
A con.5eqüênda, avalia wmoma<XXIDIS'alD-

Moreira critica IBGE por 
condu§ão do Censo 2000 

c!~n(~~~f)L=~ ti ~: ;:,.:.: 

atender toda ele.seria a lndcpcndên• Lauro USI 111u ... 1os Oação. "'Não podcmm 
sua popula- dadapolítJcaeconômj. ,- ~,_fHC senUOr l'UI lfl'amoobr:ssãoorá-
ção, reame- ca. Lauro disse que ti mlicar D , ,ts14n11 wJ de à:JOação. mas o 
ada ou não, forças polf1lcas que t. - -• • -- plcnoemJRIOeacapa-

- com ações h* detêm o poder li cotUideram cidade tle....., c,peruça à popD-
0 "'1ador Moreira Mendes (Pft. kvantamcntas por amostragem do-.. públicas, sem seriamente a hipótese tle penlcr as lação mais pot,re•, doo. 

RO) lamentou onton oatr.tSO na 6- miciliarnãoinducma popubçãoru- """1>et-dogo- próximaseleiçõespre,idendalseli Leu tamblm tndtas do bm, Ar 
nalização do Ccroo 200J, realizado ra1 de Rondônia, Rot>ima, Acre, vemo as ver- preparariam sua "retlrada".lsso~ _,,..., Lqpr, ,m que F<nan-
pdolnslituto8rJ.silelrodcGcografia AmazonascPari.Eledtouocasode .· Monira Mudes pôs bauquetem ti6c::ariaa1ematf,:uieMengess:u"o dotlemK{ucdedaa.mmpo!IIÍ1d 
e Estatístia (IBGE). Sq;undo cl~ o Madtadinho d'Oeste (RO), que, se- j e■ dú,ido dodos direito-dme próximo pn,sidente da Rep,OOca. manteroequlbbrio orçammddo e 
IC\"Jlltamcntonãololcondtídopor- gundodadosdo IBGEdc 19')6, taia Ldivulgdos ,.i, 186! Moreira. lmpodlndo-o tle mudar as dirigcn- ao meono 1<111po pagar a tlrida 
gue4,75%dapopubçãobrasilcira- 28.9'19 habitantes. Mas, explloou o • - • Ele refutou tesdoBCedoBanoodoe...,;J. eatema.desanmloapoitica..,,_ 
sobretudo a residl'tlte na região Nor- omdor, o pnfüto da cidade, Ncodi inlonnali\o da revista Ve,ér tle que - A nação exige que o atual go- nilmla proposia pelo llmdo Mo-
te, em loc:als dedif'tdl attSSO-ainda Carlos de Oll\'elra, di:z que só entre ele, o dcpulado Oscar Andrade vemo Umite swsações ao seu pcsi- nelirio lnrcmadoaal (f'Ml). O se-
não lo! recensoada. e a coleta de da- ll)<J!e 199')1oram amitadaslll.ÍJOO (Pll.-RO) e o pré eito de Madiadi- odo tle rrumdato, deixando ao lutu- nador manilestoo alivio pela qoo-
dos é ícita de fonna "atabalhoada, ~ Indicando wna distorção nhod'OcstcteriamidoaoIBGEpara ro go\'CTTIO a responsabilidade de da do pre;ilentr peuaoo Alberto 
sem que., possa confiar nas resul- nas dada< "arrumar wn jeitinho tle aumentar escolher o que é melhor pano pais fUjimoci. Pan de, mo !<ria tle,m-
wlosque dcla advlrilo". -Apn,oa1paçãodopmei1oé~ a popubção'"do município. "Nun- - afirmou, diando dis<ur.io lcito corajado a amltJ\io de f<mando 

Moreira afirmou que as estadas ta e r.uoávcl. Se a popubção conta- ca estlve na ..te do insti1uto, as,im pelo próprio m e quando senador. ll<nrique. que O!IUia asplrudo a 
do Norte t&n sklo sistentnicamente da pelo IBGB nio se aproximar do como n:io asrulcl documento ne- Tendo em ndos o Uvro A Outn uma non mldçio. 

prcp.idiculos em todas as p(9J_uisas númcro,'fflladclro,omwliápior.erá nhum pedindo a recontagcm po-l-------------------leita.snoll"'5il. "tantoqueasllltlmos prejudicado, posto que vai ter de pubdonal",lrisoo. 
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Futura ministra apóia PEC sobre efeito vinculante 
Ellcn Graàc Northflcet visitou o gabinete do senador Ronaldo Cunha Lima, autor da proposta, para 

manifestar sua posição. Matéria já foi aprovada no Senado e por uma comissão da Câmara dos Deputados 
Proposta de en,l!Ddl consdru- mefn: mulher a inlcgr:u o STF, - QmsJdero o grande número ,'Clmenieà idéia, 

donal do smador Ronaldo Cu- declarou ser bvorá,-cl à propos- de proc~ que chegam ao Su- enquanto os re­
nha Uma (PMDB-PB), l'secretá- ta dun.nle sabatina na Commio premo uma deformação do sis- prcsen I an tes 
rio do Senado, que ampliJ o dei- de Constlnüçio. Justiça e Oda- rema - afmnou a juíza. Segundo dos ad,·ogados 
lo Yinculante pan d«isõcs 10- d:mb que u-allou SU2 imücação dados IC\-antados por RonaJdo, e magistrados 
madas pelo Supremo TribunaJft.. para o caJJ<>. Para eb, 2 amplia- o Supremo bnsi.leiro é sobrccar- registraram o 
denl. recebeu o apolo, 02 5'01:l· çio do efello vincuJanre 1ambém regado e recebe cerca de 25 mil 1cmor que os 
na pu.uda. da jwza EUtn Gr.ade par:1 as decisões de mérilo po- processos por ano. A Suprema Juízes das ins-
"'onhlJtft. que milou o gabfne- deri reJJmcnre desobs1ruir os Cone dos Est2dos Unidos., exem- tâncias lníerio-
re do senador pani manifes1ar 1r2b1Jhos do Supremo. Atual- pli!icou o senador, julga no má- res lêm de per-
sua posição. O assunlo é um dos menre. 1 decisão de efeito vfncu- xlmo 500 C1US1S por ano. der seu poder 
remas que compõem a réorm1 lante é pre\'fsta na CoMliruição A PEC de Ronaldo Cunha Lima, de decisão dian-
do Judjdirio, ~ nmitação nas apenas para os julg:imentos do apresentada em 19')5, foi apro- reda Imposição 
duas Casas ~dY1S. STf sobre a cons1ltucion:lfldade ,,da pelo Senado e rambém pela da súmula vin-

.EIJen Northfleer, que suá a pri- d2s maléri1S. Com~o de Constituiçio e Ju,s. culanre. 
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UÇJ ede Redação da Câmara dos A proposta, 
Depurados. aguardando apreci- que recebeu 57 
ação do Plenário daqueb Casa. ,·orosfavorávels 
No Senado, a proposta passou no Plenário do ~~ pebCCJ,sobarebroriadosena- Senado, prevê 
dor Jefferson Péres (POT-AM), e que os julga-

21~- C--delllo(fe.C--!p,Jdo) 1 foi objcro de debare em sels au- menros do Su-
i. 8"" - Smxi ,W1111 (11eprND1a1to) diênclas públicas. Delas partid- premo somen1e 1erão efeito vin-

WIIO SEMlDD 
HOJE ._,..._. 

bi......,_.._.,....,. 
1111 - 1.■•••• ........ \,.... 
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param os ministros Sepúlveda culante caso dois terços dos 
Pertence e Celso de Mello. am- membros do tribunal assim ded-
bos do STF, o procurador-geral dircm. Ronaldo argumenta que 
da República. Geraldo Brindeiro, o efeito vinculante, além de de­
o ministro Eva.ndro Uns e Silva e safogar o Supremo -dados mos-­
\urtS\u d11. Ordem dos Mvoga- tn.m que 85% dos processos 11.nu-

!,~J::ll~~i\~~---~:1~~7,~~~~=: ~~ 
meiros manifestanm-se favora- nizarasdcdsõesjudk:iaisquem-

l 

volvem as questões de constitu­
cionalidade e íacilitar o acesso 
dos intere5..Udos ao Judiciário. 

Entre as principais crí1icasque 
a medida enfrenta destacam-se 
o a.legado risco à independência 
do Juiz-visto que ele, em princi­
pio, dcvcr.l subn:lctcr-sc·l!I deci­
sões da cone mú!ma - e o en­
gess:amenlo da ju.risprudêncb. 
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fleito vinculante é o mecanis­
mo, previsto peb Constirwção em 
seu artigo JO?, pclo quaJ rodos os 
órgãos do Poder Judiciário e os 
de administração pública direta e 
indireta da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos munJdplos 
deverão adotar as decisões do Su­
premo Tribunal Federal em SU2S 
ações. Ten1a-se agora que esse 
instrumea10 não seja utiUzado 
apenas para as decisões do STP 
quanto à constiludonalidade ou 

não das malérias, mas 1ambém 
pan asdeliber.içõcsdeméritoque 
o tribunal lenha proferido. 

Fleiro e súmula vlncuJanle que­
rem dizer, praticamenle, a mes­
ma coisa. A súmula é o resumo 
da decisão do STF que va.i pro­
dutir o efeilo, ou seja, a delibera­
ção sobre determinado assu.nro. 
O efeito vinculante de uma deci­
são pode ser modificado ou reU­
rado em caso de modemJzação 
da legislação, 
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Não custa nada para voei, 
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Fa11R1110.Colhei1os,11l1I 
pade str in~r,1111110.tlCDZ 
de combo11 oo a1,c01róllco 

Calheiros quer 
regulamentapio 

da lei sobre 
aeronaves hostis 

_UORNAL DO SENADOf 

Maria do Carmo cobra aiões 
__ ...,., - -~--- . --

permanentes contra a seca 
Apesar da proximidade do novo milênio, o governo não foi ainda capaz 

de adotar soluções que resolvam as conseqüênàas da estiagem, disse 

A dicgadadas,ci mi des prevaleceriam. Qmha ter 1misti1o que a lllCl D<r· 
no senão ""1JÍpan0 Oi non!estina,, afir. destina seria --o úa1oo fato de toda a 
i<,vooa"""1or.iMa· mou,reoaliadospe- ..,.. ,idanadooalaoqualsepoo,a 
ria do Canno Alves ,. . las de<cpçõcs de apllar o princípio da pnrl,ão". E 
(PfL.SE)aqucstionar tantas promessas contlnuam, acrescentou a~ 
porque, na cnlrada ,, descumpridas, per· ra,asm<dkiaspaliatlvaselurihan-
do J>O\'O milênio, o ., .,. .. ' guntavam se o OOYO tes das '\ugomosas e .lruítds ~ 
governo não adota ~ 

1 
• / presidente seria um lasdaslrenlesdeemorgência", 

lm1 solução penna- / / i\ verdadeiro lfder, - Por que ncmJS sertanejas mn-
nente pano proble- \ . ,;t j "queplanejapanas tinuama,.,.021ado,a,motm1.sw-
ma no semi-árido . ' . I! - próximas gerações raça? - questionou. 

Previdência 
atende cada 
vez menos, 

alerta Álvaro 
nordestin~. Ela co- nos!:':,!º11,~::mc:nri:::•: ou ~ apenas wn P1ra 1 senadora, é Ião grave o 

O senador Reaan Calheiros brouuma 'finnede- ser !ralados COfflO sub-ro,a? polillCOmenor,que deasofmera.lem~oaosSf!'- Osenad«ÁlwaroDizs(~) 
(PMDJI.AL) coJ,rou 001em a "'l!II" cisãopolilia .. emre- • • / se preocupa tã<>«>- tanejosque pooco,sedão IXlntado fez onum 1.111aloru,m l'lmário.,. 
lamallaçlo da lei que pennile o laçlo à seca. senelhante às provi- mente a,m as eleições seguintes'". ''Venladeiro genoádio" decorrente i.. o.....,.. do ....... de IJ2ba. 
abat.edeaerona\'fShostisem teni- dêric:w adotadas no oes1e norte- PuaMamdoCarnlo»étrilleeín.5- da seca. "Recentes peiiuisas dão lhadores for2 do sislema prni-
tório aéreo brasileiro. Diante da os- americano, lndia. C1ina e Israel. .,,. trante, mas nea:ooirio, aimtatarque coota de que oos últimos 150 anos as deoáárlo. 5egm1o afirmoa, dadas 
calada da ~olência no país, disse, é tre ootro5 palses. pouco mudou no Nordeste no que secas foram n,;~""5 no míni- diwlgados """'""""' pelo ll\'IS 
iniolifldivel que a lei, sancionada Segundo disse, com a posse de dizrcspei1oàseca,compantivamen- mo pela moru, de tri!s milhões de indJcam que 38.7 milhões de 1J2ba. 
emmarçode l~nãoestejaainda "uminreleaualideilisb.''comopre- teaoqueocorrta h.ácemanos.C.On- nordestinos", dii5e. O número não fhadoresesaãosemaumn.da~ 
em \igor, uma vez que representa• sidmte, vohou • espennç, de que tinuam faltando politlcas pcrmanen- abua os n:tiranles que morreram ,tlênda Soáal 
ria ellcaz instrumenlo de combale as teses de combate às desigualda• tes, ap,sar de, em 1907, Euclides da oosseringajsda Amamnia,lcnnou. - l! uma cal251rtÍe,..,,. dap 
ao nartOU'áfico e ao contrabando H 1 • H I L- 1 nfi• sodal. que. se não 2B5tida tqr!R--~ =~~ q=ribuem e OISQ ~ ena nu. ape O para gara r ~~"',:: eq,11cou 

• ~ :"~?.t".! CODVOCllfGO do general All,e,to Canloso.-...,,~---... -c1o,_. 
aeronave pode ser considerada ~~~~ 
hOSlil , abatida: não possuir plano Ãs vésperas de o Plenário ,-otar do. ""Se ele ji dis.<e "" pan a abcrtun 

00 °"""""''º do mm:ado imor• 
devôoautorizado;lerdecobdode requerimento de convocação do que está pronlo de proa'S50s". mal~me5C2515eldeempregmaxn 
pistadandestina;estarcommarcas ~ ~o Cardoso, chefe do para \IU',esperoque Por esse molivo, artesr:a ~ flr amscmtou 
falsas de mauicula ou nadonalida· Gabinet~ '!< Segurança Wlitucional não caiba à bancada acrescentou, as atl- que em ~o de !l2balhaaores 
de;cnãocumprirasdetenninações da-~ da Republica, a se- dogovemoserom1'- vidades da Abin de- d~os é fonmda, em sua 
emanadas das autoridades aéreas, nadora Hclo,sa Hclcna(PT·!J,)ape- sa e cúmplice diante vem ser de ronhed- maiona, por_pessoas pobn,;. 
como responder a indagações ou lou à blncada g0\'CffÚSla para que das bandalheiras mento dos~ Naanliaçiodo!im:Mkr,~qua-
reamr-se a pousar. Rãoimpeçaoseucomparedmento que são colocadas res. "Predsamossa- droaanm.rigrandeprolmm.so-

O smador lamentou que a rcgu- ao Senado, Segundo O requerimen- perante a opinião ber de ludo isso dai, solreUl:lo qumio os: trabuha-
lamentação não tenha sido incluída 10, :minado pelo senador jcllenoo púbUca··, afirmou, _ , / para cumprir rom dor'5 cbeg:amn i idade da.,..,... 
en1reasmedidasaounciadasnol'la• Pércs (PDT•AM), Alberto Cardoso Ela disse estar ansi• . nossas obri , ões tadoria.DearonfoamÁMrollias, 
nodeComlxudViolt'!ncia,nem''rcs- devecxplicaraa1uaçãodaA&'ênda osapu:,.s:aberoque I H1lolso: ~s almdadts d1 f Ili I g çls'' '"aowre!V)lada5Ulmergia,smri-
suscil1da'·porocasiãodadiscu.m.o Brasilel;1deln1cl.igência(Alin}. íazaAbin,inclusive L conhec:!:,:1::0111 se: d•1 :ou,u~~: talibde,milhões~,iode5aoir 
do Plano Colõmbla, programa que HelO!Sa Helena observou q~ o porque ""a agência - ~ tando que, "infeliz. que~ terio roodi;lles de pro,u 
,.., sendo elaborado pelos f.stados própno genenl ii d~ dedaraçoes deve cstar municiando o Ministério ment~ o eongn,.. tan-se omJtido º. - de 10 :mos de amriu-
l.fnkb para COlllmrer o narcotráfi- infonnandoquedcscja \traoSena- Público de infomtações importan- de uma forma vergonhosa.. ça.o ao~- ~lmM!nle. 
co no país ,izinho. "Não podemos • oão leria o dtrâlo à apasentllbia. 

ace!tarqucoBr.lSi!continuea,.,. Paulo Hartu I d 1 • - d -moapolllllpan11111Sllllçlo 
ronooor lndulgcnlc pan acrona• ng ap au e ree etl'QQ O '"""°tedr211iitlaepanUlllfutu. 
\"eSset11dcntiftcaçãoouau1oriza- •d f d OAB ~ • J rolrfgi:D.Ogig:lnleSro~ 
ção c1o go,,..0--. ar""'°" presa en e a no Espar1to Santo desproo,gidoteridem:omr,uma 

Em apane, o senador Romero das segwntes JO.luç6es: poopanç:2 
Jud (PSDII-RR) aplaudiu a Inicia· Art'Cieiç:lo para o defensor dos dlrel· ""'" a suas,giinnça. pr,lprtuomllliada.D1edepoucn,; 
Uva e cobrou providêndas do go- quint~ rn:incbto coo- 1os humaoo.s e do d- Segundo O senador, a pamgem apmub í:aoílla. o que h~ 1m1 
vemo, por considerar a lei um ele- secullvo, com 63% dadão". de Agcsandro peb. 0..\8-~ ten silo ~ pmidmda prir.lda, 
mentolmponante nasegurançada dos vol<>s, do pn,;. Hanung manlfes- man:ada,aokq:odequa,edezanoo, pritillg;odaqudcsquen,a,bembon, 
Amazônl,, Também em apan~ o deniedasro:lonaldo tou a preocup,çlo pelo~dasinstitulções.pela salirios; 011

....,..,.. _ 

scnadorMoreir.o Mcndes(PFL·RO) FspiritoSantoda Or· de pol'ticcseoutros luta cm proldo Estododrmocritiro pnárim. afirmou. 
afmnou que, se aeronaves do tri· dem dos Advogados cidadãos do Espíri10 de direito.cm dc!csadaddadanla, .lh:uo sugmu • aiaçio demuti-
lk:o e do con1J2bando não forem doBra,iI(OAB),-'l!e- Santo oom as ron,. do aperldçoanmo instltudoml. rio:-...SO• poder p,i,liroea 
abalidas, cm bmuaime organl• sandro da Costa Pll- tanlCS ameaças que Opn,jdentedasm:loualdaOAf\ !Oàedade, COIIUll o probl,ma. Ele 
zado poderi migrar para o Brasa relra, foi aplaudida Agesandro vem re- d!l-se O SClladot eslá iDdicado propõe O eqpjammlo de slndla-
Para o senador Ramez Tebet pelo senador P2u1o atmloemrepnsã- rccetu o Prêmio NadoOIIJ de&:, •_prdmuns, t!lllpl'ISIS e Olpld-
(PMDJI.MS), é urgente defender o Hamsi!(PPS-FS).Ele llaàssuasaçõesoon- ta5lfmwlospor,.. u-abalholli,n. zaçoes- • prdmlomls 
tenilórionadonal alinnooquea;.uça ••~"'do, d"""'.,,_,. trlriasao"""'or• tedoFónlndeCoomateà\loll!uda panampllarotúmudetrabah­---------1 e a cidadania no es- '-----•--• gamado no eslldo, e i lmporidade, cm que,. ....iou doreOD- prMlimlm 

tado_ganhammultooomape,ma• oquei<,voooMinillériodaju,liçaa "umlncansiwlromba-aoal- 1--------­
nência no C2JiO de 11n 'mnsi-(') detcrmmr que a Polícia Federal r;a· me _oq;anizado ílf"'1ír1to s.nio•. 
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ACM cobra medidas contra 
ir~egularidades na Sudam 
Senador pede providências ao presidente Fernando He~ique Cardoso 
e propõe comissão parlamentar de inquérito para investigar o assunto 

O presidente do empresa Usimar Com-
Senado Federal, se- ponentes Automoti-
nador Antonio Car- vos conseguiu obter 
los Magalhães, pediu da Sudam, em apenas 
ontem da tribuna da quatro meses de exis-
Casa providências ao tênc!a, a aprovação 
presidente da Repú- de um projeto que, 
blica a respeito das segundo a matéria, 
denúncias de cor- • • retirou dos cofres pú-
rupção na Superin- blicos R$ 690 milhões 
tendência de Desen- em dois anos. 
volvimento da Ama- Segun~o Antonio Corl~s, O senador disse ter 
• . ( d ) o governo prema 

zorua Su am • mostrar que está vivo· documentos a pon-
Com base em re- r,_,._,.____ tando uma série de 

portagem do jornalista Josias de empresas irregulares envolvidas 
Souza, publicada pelo jornal Fo- com a Sudam e revelou ter sido 
lha deS. Paulo, o senador já havia procurado por um empresário 
feito um pronunciamento no últi- que disse não suportar mais ter 
mo dia 20, solicitando esclareci- de pagar propina para receber fi-
mento a respeito do assunto ao nanciamento. 
ministro da Integração Nacional, Antonio Carlos afirmou que a 
Fernando Bezerra. Ele voltou ao Sudam "é hoje o maior covil de 
tema depois que o mesmo jornal ladrões do Brasil", e defendeu a 
publicou novas denúncias no do- instalação de uma CP! para in-

• mingo sobre irregularidades na vestigar o órgão e ouvir as pes-
Sudam. A matéria constatá dos soas denunciadas. Ele pergun-
AnlUS da Casa~ por pedido formu- tou como o sovemo pode argu-
Jado pelo senador. mentar que não tem dinheiro 

De acordo com a reportagem, a para pagar um salário mínimo 

de R$ 180, se bastaria punir a 
corrupção da Sudam para obter 
esses recursos. "O governo pre­
cisa mostrar que está vivo", dis­
se o parlamentar ao cobrar a in­
vestigação das denúncias. 

O senador isentou o ministro 
Fernando Bezerra, mas culpou toda 
a máquina do ministério e da 
Sudam pelas Irregularidades. Ele 
disse ter informado ao ministro 
que faria um pronunciamento so­
bre o assunto. Antonio Carlos 
garantiu que não vai desistir da 
cruzada pela moralidade e colocou 
o seu mandato à disposição, caso 
não consiga provar as acusações. 

- Chegou o momento em que o 
silêncio do governo passa a ser a 
conivência, que é danosa à nação 
brasileira. Tenho certeza que o 
presidente não tem conhecimen­
to da extensão desse fato. De hoje 
em diante, não pode ignorar mais. 
Nem ele, nem o ministro - disse o 
senador, acrescentando que es• 
tara "sempre alerta para defender 
a honestidade e a seriedade da 
vida pública brasileira". 

Para (al,raJ aularquia-'-'eslátomada pela tom1PJÕO'' 
O senador Bernardo Cabral (PFL· 

AM) voltou a defender ontem a ga­
rantia de incentivos fiscais à Zona 
Franca de Manaus, à qual atribui 
em grande parte o desenvolvimen­
to do Norte do país. Também 
apoiou o discurso do presidente 
do Senado, Antonio Carlos Maga­
lhães, que denunciou um esque­
ma de corrupção que teria desvia­
do R$ 690 milhões da Superinten­
dência de Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam). Cabral sugeriu 
a entrega imediata ao Ministério 
Público dos documentos que com­
provam o desvio de verbas. 

- Não é bom que o mundo tome 
conhecimento que um órgão que 
cuida do desenvolvimento da Ama­
zônia esteja tomado pela corrup­
ção. O presidente da República tem 
a obrigação de tomar as providên­
cias administrativas, já que as pro­
vidências penais não são de sua 
competência - disse. 

Bernardo Cabral enfatizou que 
nenhum dos senadores amazonen­
ses tem qualquer participação em 

indicações ou projetos aprovados 
pelo órgão. 

O senador insistiu ainda na ne­
cessidade de manter a 
ZonaFrancadeManaus 
e aprovar a nova Lei de 
Infonnática nos mol­
des previstos pela 
Constituição federal, 
garantindo incentivos 
fiscais até 2013. Para 
Cabral, que mencionou 
a "batalha" travada na 
Comissão de Assuntos 

Em a parte, o senador Antonio 
Carlos Magalhães agradeceu a ma­
nifestação de Cabral pela punição 

dos culpados pelo 
desvio de verbas na 
Sudam. 

Jefferson Péres 
(PDT-AM) elogiou o 
discurso de Cabral e 
criticou a miopia da 
classe política, que, a 
seu ver, não tem 
dado a importância 
devida à Amazônia e 
à Zona Franca. F.conômicos (CAE) em Cobrai voltou o defender 

torno do tema, a pre- a garantia de incentivos 
servação da floresta é à Zona Fronco de Monaus 

José Jorge (PFL­
PE), relator da Lei de 
Infonnálica na CCJ, 

defendeu a união das bancadas do 
decorrente da criação· - ~ 
da Zona Franca. 

Ele elogiou o livro l 'Amazonie et 
la Mondialisation(A Amazônia e a 
Mundia/Jzação), do professor de 
Relações Internacionais da Univer­
sidade de Brasília Argemiro 
Procópio. "É um ensaio de ecologia 
política", afirmou, requerendo o en­
vio de ofíqo, pelo Senado, em lou­
vor ao trabalho. 

Nordeste, Centro-Oeste e Norte por 
mais incentivos para estas regiões. 
Gilberto Mestrinho (PMDB-AM) 
protestou contra a discriminação 
sofrida pela região Norte e elogiou 
o professor Argemiro Procópio, a 
quem considera "um acadêmico 
não contaminado pelos mitos dis­
seminados acerca da região". 

8RASIUA, TB!Ç,HBRA, 28 DE NCMt,'1111) DE 2000 

Mestrinho quer tributar países 
que emitem gases poluentes 

rem que mantenha­
mos as florestas como 
sumidouros de gás 
carbônico, que nos pa­
guem", defendeu. 

O senador Gilberto 
Mestrinho (PMDB­
AM) propôs ontem a 
cobrança de uma taxa 
ou imposto dos países 
responsáveis pela 
emissão de gases 
poluentes, para usar 
na preservação de flo­
restas e no refloresta­
mentodeáreasqueal>­
sorveriam esses gases. 
"Somente os cerrados . 
e o pampa gaúcho re­

Mestrinho: as na1ões 
ricas devem financior o 
conserva1õo de florestas 

Bernardo Cabral 
(PFL-AM) lembrou o 
"fiasco" do encontro 
realizado em HaJa para 
discutir o aquecimen­
to global, em razão da 
recusa dos Estados 
Unidos em cumprir os 
acordos subscritos na 

tiram 2 milhões de toneladas de gás 
carbônico da atmosfera", explicou. 

Ele criticou os diagnósticos de 
ambientalistas que apontam as quei­
madas na Amazônia como causa-

-.iloras do aquecimento global. "Não 
têm nenhum fundamento científi­
co", afirmou. As queimadas, disse, 
são realizadas em todo o mundo e, 
somadas, correspondem a um per­
centual núnimo na emissão de gás 
carbônico quando comparado às 
emissões de automóveis e das in­
dústrias de países ricos. 

O maior problema, para ele, é a 
recusa das nações ricas em dimi­
nuir a emissão de gases. "Sempre 
teremos posição contrária quando 
os países ricos defenderem o meio 
ambiente às nossas custas. Se que-

Conferência Rio-92 e na reunião de 
Kyoto, em 1C)CJ7. Conforme e.abra!, 
98% da Amazônia permanece 
intacta. "Protestos como o de Mes­
trinho são necessários, uma vei; que 
a mídia publica notícias inverídicas 
sobre a região", disse. 

Jefferson Péres (PDT-AM) afir­
mou que, apesar das previsões 
catastrofistas,seriamuitobom para 
a humanidade que os países ricos 
começa=i a reduzir a.emissão de 
poluentes. Para ele, será difícil os 
países desenvolvidos aceitarem a 
cobrança de um imposto. "Não po­
demos embarcar cegamente nessas 
previsões apocalípticas, nem achar 
que tudo o que os amblemaflsw 
prevêem para o mundo está Incor­
reto", ponderou. 

Jefferson critica falta de 
corre1ão da tabela de IR 

" ., 

to indireto do IR", co­
mentou. 

Ao criticar o gover­
no por não atualizar há 
seis anos a tabela do Im­
posto de Renda (IR), o 
senador Jefferson Péres 
(PDT-AM)qualifkou tal 
estratégia como uma 
forma indireta de au­
mentar o tributo. Ele la­
mentou que o Congres­
so assista ''impassível e 
impotente a esse abuso 
do Executivo". 

Jefferson ressaltou 

Jefferson: Congresso não 
pode ficar "impassível a 

esse abuso do Executivo· 

Ele citou o projeto 
dosenadorPaulollar­
tung (PPS-ES) que atu­
aliza a tabela mas ex­
pressou dúvidas 
quanto à sua constitu; 
cionalidade, já que a 
matéria, por ser tribu­
tária, deve ser de ini­
ciativa do Executivo. 
Jefferson disse que 
analisará a ~da­

que a não atualização das faixas de 
isenção do IR tem alto custo para 
os assalariados, sobretudo os servi­
dores públicos, "que são duplamente 
lesados, com o congelamento dos 
salárioseanãocorreçãoda tabela". 
Ele informou que juízes de 1 º grau 
têm concedido liminares pela cor­
reção, mas elas vêm sendo cassa­
das pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), sem apreciação do mérito. 
"Duvido muito que o Judiciário 
considere constitucional o aumen-

de de legislar sobre a matéria por 
meio de projeto de resolução ou 
emenda à Constituição. "O que não 
podemos é assistir de braços cruza. 
dos ao governo aumentar impos· 
tos sem o Congresso nada fazer." 

Jefferson também se disse espan· 
tado pelo fato de o presidente da 
República não ter determinado a 
apuração das Irregularidades na 
Sudam. E manifestou sua disposi· 
ção de assinar requerimento para 
instalar CPI para investigar a Sudam. 

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Geraldo Melo, Nabor Júnior, Álvaro Dias, Bello Parga, 
• •• ~ Lauro Campos, Moreira Mendes e Paulo Hartung . _ 
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Banalizaião 
da violência 
preocupa 
senadores 
A partir de pronunciamento 
de Bernardo Cabral, que 
protestou contra "a rotina da 
morte pela morte", diversos 
senadores manifestaram em 
Plenário preocupação com o 
crescimento da criminalidade. 

PÁGINA 4 

CPI DO Rouao 
DE WGU TENTA 

CHEGAR AOS 

RECEPTADORES 

PÁGINA 7 

(PI, presidido por Romeu Turno, fez 
audiências públicas em São Paulo, onde 
ocorre metade dos roubos de cargas 

Plenário votará prazo de 61ia1ão partidária 
e o financiamento público de campanhas 

• --,D@"J!!W.ee:.uf.'scr de Il senadei:es,, os...pr@jet@s que tratam: ~ ~ fiFJ.anciament@ p,-é,l:>l-i.G@~de,eal'Fl•Fªnnas e\ei.t.or_ais e do novo 
pra2,o d.e füiação partidária serão apreciados pelo Plenário, em vez de seguirem imecllatamente para a Cârnara 

PAGINA 3 

-'----------------~ cful~----------------

CAE aprecia Lei 
de Informática 
e promove 
duas audiências 
A Comissão de Assuntos 
Econômicos fará três reuniões 
esta semana. Serão duas 
audiências-com integrantes do 
Cade e com o presidente do 
BNDES- e a reunião ordinária, 
que tem um tema polêmico: 
a nova Lei de Informática. 

PÁGINA 5 

luxemburgo 
fala sobre 
denúncias de 
ex-secretária 
PÁGINA 7 

CAI examina 
proibitão de 
lransgênitos 

• por t1nto anos 

Alcântara 
é relator 

do projeto 
que proíbe 
plantio de 

lronsgênicos 

Amir londo volto o se reunir 
com ministro do Planejamento 
para !ra tar do salário mínima 

Recursos para o 
míni• devem 
ser deftnidos 
estasemana 
Relator-geral tem novas 

reuniões para tentar 
acertar até amanhã as 
fontes de recursos que 
bancarão o aumento .. y . . 

. A, 
h<.'. 

\· - ... -. -•,• 

. CRE retoma debate sobre 
restriiões a porte de armas 

Os integrantes da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa 

Nacional (CRE) retomam amanhã, às . 
17h30, a discussão dos projetos de lei 

que restringem a fabricação, o 
trânsito, o depósito e o porte de 
arma de fogo. O debate do tema 

causou muita polêmica, levando a 
comissão a adiar a deliberação sobre 
a matéria, na tentativa de buscar um 

consenso entre os senadores. 

PÁGINA 4 

--,.--,--- .- -~ 
Pedra Piva relala a matéria 

no Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nocional 

General Alberto Cardoso poderá ser 
ouvido a respeito de atividades daAbin 

PÁGINA 3 

dS - 11~10H ooo-s~r 
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CAS avalia veto 
aos transgênicos 
Projeto proíbe o plantio e a comercialização 
desses alimentos por um prazo de cinco anos 

A Cocniss:io de As9.lntos Econô­
micos (CAS) analisa cm reuniio 
marc:ub. paraas9hdequana.feir:I 
o projeto da senadora Marina Sih'2 
(PT-AC)queproíbe, pordnco :mos, 
opbnlioeaoorncrdali:2:l~ooojnis 
de alime\105 geoetic::lmente modi­
ficados. O n:b.1or, l.údo Alcintar.a 
(PSOB), tem p:uu:er favor.h-el 

Ak:int:u2 ~ reb.!2 projelo 
de Rilrlnm nquene (Pfl..MA) que 
isent2osdoadoresde~dop:a­
gamento de w:a de imcrição em 
conattS05 públicos. A proposta tra­
mita terminativamente na CAS e o 
relatório sugere a :1.provação. 

Entre os 1;iteMda pauta,aCAS 
de\-e analisar rda16rio de Henrique 
toyob. (PMDB-SC) favorável a pro­
jeto da Câmara que delermina que 
a.s embabgcns de roupas ínt.inw 

tragam orientações sobre a impor­
tincb de exames pre'i't!:Rth'OS de 
cànttr de mama, de colo de útero 
edepróst.:i.ta. 

Outro ilem a ser examinado é o 
pro~o de Marina Sih':1. que estab!-­
lece reserva do fundo de P-.lrtidpa­
ção dos Estados(FPE) paraosesu­
dos que m:lntenham unidades de 
consen'2ção da n:uweza e terras 
indígcrw demaradas em seus ter­
rilórios.. O relator, Jmindo da Fon­
seca (Pfl.-MS ). é peb. aprovação. 

Os membros da CAS, presidida 
pclo senador Osmir Dias (PSDB­
PR), de,em =min>r ainda relat6-
rio de Rmunar f,quene sobre pro­
jeto de lei da ex-senadora LU?ia To­
ledo, que determin2. que hotéis re­
scn·em quartos exclusivos para fu. 
mantes e não-fumanleS.. 

. - :,J-.\l\~tf" ... 

- ,, i- '\ -~~" il1 . !!. ► \ • '<.:>( 1i 1. 
,~ -· · . , - ·, 

• 1 
l CAS lombêro a101i~16 p10pM10 que 1N1va mu,sos do f PE 

p,010 O\ t\tadO\ que mantenham unidadas de conseN0(60 

Senadores discutirão aitérios 
adotados pelo Proieto Alvorada 
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Plenário examinará propostas de reforma política 
Onze parlamentar~ apresentaram recurso para que sejam aprcciad_?S pelo co~junto dos senadores os projetos que insrirucm 
o finanaamento publico de campanhas e alteram o prazo de filiaçao pamdária. Se receberem emendas, eles voltarão à CCJ 

rem "direta ou ind.i· 
retamente doação 
em dinheiro ou csli­
mivel em dmhclro'·, 
proveniente de pes­
soa 6sóca ou ~dica. 

Nos anos eleito­
rais, s,gundo o pro-

to público. Os projetos que prevêem o finan. 
damcnto público de e2,mpanlw 
elci1ora.G e o fortalecimento tb O­
delidade panidiria, aproY'ados em 
cariter terminatJvo pela Comissão 
de c.onstitulçào, Justiça e Cidadania 
(OCJ), serio apreciado< pelo l'!eml­
rio. Recurso nesse sentido foi apre-­
sentado sexta-feira por I t senado-

Por 13 votos a dois, 
a CCJ também aco­
llu..'tl parecer fa,·orá­
vcl ao projeto do se-­
nador Jorge Bor­
nhausen (PFL-SC) 
que se de.stlna a c:sti• 
mular a íidelidade jeto, as dotações or- " 

çamcnt.ári2s para o ~ partidária . Pela pro-res. Os projetos poderão ainda vol-
ur à. CCJ, se receberem emendas 
antes da votação em plcnirio. 

Durante as três horas de dricus,. 
são na comb15:ão (W duas propos­
tas que integram a reforma política, 
rui última quarta.feira, virios scrul· 

dores adiantaram que mnariam 
recurso para a ,·otação das matéri• 
as cm plenário, por causa da com­
plexidade dos temas. Se o recur.;o 
não r~aprcscntado, os dois pro­
jetos-que tramilam em caráter ter­
minativo - teriam sido enviados di­
rewnente à. Câmara. 

fundo parüclirio le- t d, S61gio Machado o projelo posta. o candidato a 
varão cm conta a que pmi o linonciomenlo cargo clcth·o que já 
quantia de R$ 7 por . público de componho eleitoral tenha pertencido a 
cada eleitor alistado outro partido dc\-uá 
peb Justiça Ele:itora.l Do montante estar ttliado por pelo menos quatro 
arrecadado. 1 % será encaminhado anos à agremiação à qual pcrtenc:.c 
em parcelas iguais a todos os parti· para concorrer às eleições. Se hou-
dose99%scri.o destinados aos par- ,·er mudança de partido após a clei-
lidO& de forma proporcional, con- çào, o candidato não poderá partl-
ÍOffllC o wnanho de suas bancadas. d par do plcito seguinte. 

No cálculo da proporcionalidade, O projeto aprovado mant('11l em 
scri levada em conta a ttliaçào dos um ano o prazo de fd.iaçào partid.á-
candldatos eleitos no momento do ria dos candidatos que nunca tc-
pleito. Com ~. procura-se eviw nltam pertencido a outro partido. 

O pro)cto que esubdece o finan.. 
cb.mento cxclmivamen\c público 
de campanhas elcit~ foi apro­
vado por unanimidade - 13 YOlOS a 
zero - pela OCJ. O texlO aprovado 
'f'Dda. 11,_-partido e candidato recebe,-

que as mtxhnças de partidos a pós Exclui ~ do pn.20 mínimo de 
as eleições tcnham influência sobre quatro anos de flliaçlo os candlda-
a d.istribwçio dos rc:cursos públicos tos que. saíram de seus putidos cm 
emreas~O\lf'O\ctOpro- caso de fusão de \cgcndasou \Yaln. 
ibe. o papmento de multas c\cito- pa.rtic.i.\YU, como funda.ó.ores, de. 
n.is ~~do t\nandamcn- ntwo ~o ~\i\k.o. 

Senado decide se convoca o general 
Cardoso para esclarecer a1ão da AIJin 
OS<mdodc,<dc-~ ~-.1c,ç:,,0Scnado cidir quana-íeira se , . dc-.-c deliberar sobre 

con\lOC:2 o mlnlsl~ • projctoqucfix:acrit6-
chcfe do Gabinete de rios oo.sicos para per-
Segurança lnstitucio- milir o dcsloc;unemo 
naJ. da Pre-idênda da de dcOcientcs micos, 
República, genera l . mcdiant~asupn$1.o 
Alberto Cardoso, '\ de barreirls e obitá-

~~S<>bre ~ ; • ·i·· :':S.~0(5:r~ 
r.açõcs dô!. Agência Jefferso• Pim qu11 sobe, se urbano, na COnstru• 
Br.1sileir-.ulclnt~ o Abin l11vtsti1111 1111~0 , çãodccdlidosenos 
cia(Atin).Ocau1oria 1opo1oito11S do 10~1110 f,d11ol j meiosdetransportee 
do senador jd!'crson . • de comunicação. De 
Pércs (POT-AM), o requerimento lnk:lativa do gmuno e já \'OI.ado na 
dccorTCcbsdcnúndasdarcvista li>,b Câmara,o pro~odispõcquco pla-
dc I\UC agentes d.a Abin teriam Ul,'5- ocjamcn1oc a umtnil.açãodas vias e 
tig;ldo a \'ida de membros eh opa;i• demais espaços de uso públicodc\'c. 
Çlo ao gmcmo. rlo ser adapb.dos para facilitar o 

Na ;.t,lf,c-.111\•.t do requerimento, a~ dos portadores de dc6ciên-
osscn:.ulonsdiz.cmquc :1. mista do- cia ou de peroas com mohilidadc 
cwncnta que :t Abin \'ttl\ scnindo a roou:dda. 
lntcru."ieiohicW'Qidosatuaisdctcn• OPknáriotk..,.'\!,'Ob.rtambémpro-
1011:>do poder, "oquc 1razà mt.11\Ó- jcto que proíbe o menor de 16 anos 
ria li.:mbr:11\":L.'\ <lo tempo cm que o de tr.alnlhar, sal\'o na condição de 
famigcr.ado SNI hu1clm1a,.i como aprcoo.i:I.. Confonnc o texto. o mt .. 
mul:Mnt:~tr.i Jc um sistema reprc<:- nor leria direito ao diam:1do salário 
~,oci.lc ,·iol:l(.todostlin.-itos hum:s• mínimo-hor.a.. com joma.da dctr:tOO-
nUi,, :t s.:niço da IX.'f'PCltttç-.lo do n.. lho iiio SU\)crinr a scb hor:.L'- dtíri.L"-
gime aulorit:írioº '. Já apnm1do pela Ci'mtu·.a, o rrojcto 

detmninaque,a partir d~ 14 an05, 
o menor podera freqüentar progr.l· 
mas de aprendiz.3gcm e cursos de 
formação técnico-p~ A CX· 
tinção dorontrntodeaprencli23gem 
ocorrer:1 quando o aluno completar 
18anos,dcnlOl'Srard&'mpenhoin­
sufic:iente ou Inadaptação para o 
aprendizado e incom:r cm bila dis­
c i pllna r grave ou ausência 
lnjustfuda à e,cob. 

Quinta.feira. os scnadoreo; dcdi­
cario a Hora. do Expediente a uma 
homenagem ao político mineiro Mil­
ton Campos, pelo cmtenãrio de seu 
nascimento. A homenagem foi pedi­
da pelo senador Fr.mcclino Pereira 
(Pft.MG). Já cst:i.o inscritos para fa. 
l:ir Arlindo Porto (l''TB-MG), José 
Aicnca, (PMDB-MG >. e.nos 11cz=-, 
(PMOB-MT), Lcomar Quinunilha 
(PPB-TO), jcfTcrson Pércs e Proro 
Simon (PMDB-RS). 

Também nt..",{a !'oem:uu. :-<.'!"':io ''0-

udos os dccre1os l~1th·os n.'flo­
\~1nr.lo a cooc~o tlc funciorumcn• 
to de :-etc enl1'"',t1r.l'- dC' r.ldio, loo.1 1• 
z:1111._ l'ITl S:io P.aulo. Min:L, licr.tis.. 
Rio dl' Janeiro. no M:110 l;~'i(l do 
Sld C' noPi:i.ui. 

Comissão vota indica~s 
para a Defensoria 

Pública da União e o STJ 
Em sessão ext raordiná ria 

convocada para amanhã , às 
10h, a Comissão de COnstilui­
ção, JusHço e Cidadania (CCJ) 
a preciffl o nome da advoga.da 
Anne Elisabelh Nunes d e Olivei­
ra, indicada pelo presidente da 
RepúbUca para ocupar o cargo 
de d efensora pública-geral da 
União, com mandato de dois 
a nos. Atualmente ela exerce a 
Subdcfen.soria Pública-Geral da 

Unlio. O putter sobre a indJ­
cação scri íeito pelo sen2.dor 
José Fopço (PMDS-RS). 

A CCJ eumiltlr:i wnbém a 
indJcaçio d e Seba.stiào de Oli­
vein castro F'tlho para o Supe­
rior Tribunal d e Jus\lça , na 
vaga destinalb aos desembar­
g:adof'C'5 dos esu.dos e do Dis­
trito f ederal. O senador l r\s 
'Ret.endc (.PM.DB-GO) loi. des\g­
nado como rcb.lor. 

C.l 11oderá convidar minimo, 
em11resa e senidores "ª'ª 

4e\\me, c.t\se "ª \le\\e "11\ 
A Cc»nbslu de Educ:.-ç6o ('ClY.) 

~únc-~ :ummhS. As I 1h30. p.sr-1 

:m:ills:J r pauta de 13 Itens.. lJm d~ 
lcs i o requerimenro 2presen~­
do por ,,ários senadores solidun-
do que sejam convidados o mi• 
ni,; tro d.as Comunicações. Pimen-
13 d:J. Veig:i, o procur.idor <b Re­
pública, André de Can-alho R:a­
mos, os reprcscnt::mtes d:1 Rede 
TV!, Fá bio SabO)'ª e Amilcare 
D:tlle\'o Júnior. e o rcprcscnt:mte 
dos íunclon:irlos da emissora. 
Nihon Martins, par.i. prestar escla­
recimentos sobre a. renovação da 
concessão da Rede Omega e dos 
acordos trabalhls1as assumidos 
pelos a tuais controladores. 

Outro Item cb pauta é a :udlis,e 
do parecer do relator. semdor 
José Fogaço (PMDS-RS), fu,,r:i­
,•el ao projeto de resolução de 
autoria WI. Mesa do Senado que 
cria a Universidade do Leglslatirn 
Brasileiro (Unilegis). Pcla propos­
ta, o Senado (Y.lS."-2ri a sediar IJJlU. 

insthuiç3.o de ensino :-:uperio r. 
pcsqui.~ e CX1l'ns:1o dcstin:111:i :l 
fom1aç:io e ao aperfeiçoaml•nto 
d~ :-cn·ldon$ do Ll-gisbli,·o . 

O projeto dl• n -:,.oluÇ':iO tll' t\~r ­
min:, <1u1• a l nill"gl" rnori t:ir.i o 
:-ist\·m:i de- uniH·n.1dadi~ ahl•rta 
por meio dl." l'fü.ino :.a d istã nci.i 
m:1:- l!lmhlóm m.uucr;l uth illad~ 
cm :,.:J. l;t ,.h- :iul.1 Ot-, cr~lo ,,•r oÍt" · 

• 

-- f 
'i~ ~ 

f1t ilosllttoi op1Mn1, da 
CE. '" t•■Wm dnt diUV1h 
, .. ui • aio~6t ~• U11il,1t1 

rcctdos cursos d e gradu2.çio e 
pós-gnadu.a.;ão e m diferentes 
ire:as e ní,•cis. aJém de progr:a.­
m:a..s e cursos de extensão, 
íóruns, deb:u cs, semimirios, cun­
gressos e conferências . 

O parec:tt do rela.1or, senad or 
Romeu Tum:,. (Pfl-SP), fa,1>r:ivcl 
ao projc10 d3 c.irm.r.i que cqui­
p-.tra :i atMd:idc de pc:lo-dc--ro­
dcio à d<' atleu (l roflSSional. l:lm­
bém tlc,er:i ser t1(1n.-cl:1do pcl:.&. 
Conu~-..5.n dt." F.tluc:u;·:w . A m:11._\. 
n :1. j:.i foi :lflrO\~da na Com1.,;,,.,~n 
d(' ·\..~ um," :i-Oci:iis (CAS) 

o.,. 1.ll..-nui.'- Itens t1:,, p:1111:1 tl:1 cr 
1.1 1, em í l"' \l<'llo:), r l'l\0\J\~10 d l.' 
cnn1. l.,., ..... )Co. l' rcnnl~ Uc- rt\11' 
:,.m"'.a, ll i- r.icLn 
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Cabral repudia a banalizaião da violência Relator quer definir logo os 
recursos para reaiustar salário Senador lem~ra que a segurança pública é dever do E:5~do, mas também de toda a sodedade, e . 

adverte: "Essa responsabilidade passa a ser nossa quando nos onunmos e adotamos apenas uma antude contemplanva" 
O C<llirlo de banalização da vi­

olência e crise na segunnça pú­
blk:a no Brasil preocupa o sena­
dor Bemanlo Cab~ (PFI.-AM), 
que protestou em Plenário, na 
s~ta-íeira. contra a rotina da 
"mone pela morte". Segundo Ca­
bral, a ttençio dos marginais se 
desviou do produto do roubo para 
a prática do homlddio. "Só quem 
perdeu um parente para a violên­
cia pode falar sobre o ~unto com 
conhecimenlo de causa", afumou 
o scoador, que teve um lrmio as­
SIUSinado aos Zi anos. 

Embora seja costume creditar 
aios de violênclJ. à fome ou ao 
desemprego, Bernardo Cabral 
dis.se que suas rafzcs estão na 
realidade de profunda Injustiça 
social. Ele recorreu à Conslitttl­
ção foderal pan. lembrar que a 
segurança pública é dever do 
Estado, mas também responsa­
bilidade de toda a sociedade. 

Paro Cobrei/, ·q111111 se ococo11 
dioore do riolêncio i Ião c11lpodo 
.J::!: :_ q• 111illram 110 crime'" 

"Essa responsabilidade pa~ a 
ser nossa quando nos omitimos 
e adotamos apenas uma atitude 
con1emplativa", declarou. 

A situação se agrava, na opi­
nião de Cabral, quando a popu­
lação passa a desacreditar nas au-

toridades e instituições que de­
veriam zelar pela seriedade nas 
áreas de segurança e justiça. A 
partir daí, o senador constata um 
duro golpe contra a eficiência no 
combate à criminalidade, o que 
le\-a a sociedade a conviver com 
a violência como se fosse uma 
coisa natural. 

"Quem se acocora diante da vi­
olência é tão culpado quanto 
aqueles que militam no crime", 
desabafou Cabral. A liderança do 
Brasil no ranking mundial de vi­
olência e insegurança imiabiliu, 
de acordo com o senador, quais­
quer tentativas de desenvolvi­
mento econômico e superação de 
injusliças sociais. O potencial tu­
rislico de áreas como o Utoral 
nordestino, a f1ores1a Amazõni­
ca e o Panlanal mato-grosscnsse, 
por exemplo, cslaria perdendo a 
atratividade pela ameaça ao di­
reito de ir e vir dos turistas. 

Plenátiomanilestapreoa,pllfÕOcomaaiminaHdade 
~ llisc:ussio sobre o crescimen-

10 WI DiJnlJwjdade e da lnsegu­
,aaça DO pais. /evanwla pelo se­

mdor Bernardo Cabral, também 
envolveu os senadores Carlos W11-
soo (PPS-PE), Tiio Viana (PT-AC), 
Leomar Quinllmilha (PPIHO) e 
Heloísa Helena (PT-AL). Além de 
ailJcar a ausência de resultados 
do Plaoo Nacioruil de Segurança 
Pública aounciado pela Presidên­
cia da RepúbUca.. C::Ulos Wilson a­
firmou que os baixos salirios pa· 
gos a poUcbis civis e militares 
contribuem para agravar a crise 
.. seguraoça. 

Tião Viana acredita que a socie­
cbde está di2nte de tuna guem d-

W não declarada ou reconhecida 
pelo governo. "O Br.lsll prcdsa ,e. 
tW"esse tema, p.rlorttú1o na 118f!JJ· 

da nacional, e construir resultados 
mais eficazes", cobrou Tiào V.ia.na, 
às voltas com ameaças de morte 
dirigidas a seu innão, Jorge Viana, 
governador do Acre. 

l.oomarQuintanilhadeclarou-<e 
pnDO.Jpado com a escalada de vio­
lência no país, que comparou à si­
tuaçl.o mida pela Colômbia, domi­
oada pelo oan:otrilico. pela guer­
tilba..''See\\"a.ocxladeviolênciacon­
Limm,oBrasücorreoriscodefic:ar 
refém do aime", alcno\L O sena­
dor pepebista comen1ou a mudan­
ça da ótica da criminalldad~ "No 

CRE volta a debater 
proietos de restriião 

às armas de fogo 
F.m rewtlio amanhã, a partir da 

17hl0, a Comislão de Relações Ex­
leriores e Defesa Nacional (CRE) 
volta a debater o parecer do sena­
dor Pedro Plva (PSDB-SP) sobre 
pro)clos de lcl que restringem o 
fabrico, o depósito, o trànsito e o 
porte de ann:a de fogo no Bnsil. 
Os projetos têmsidoobjetodegran­
de polêntlca e a apreciação do pa­
recer de Plva foi a&ida dlversas 
vezes. na tentaUva de se obter um 

consenso sobre a matéria. 
ACRE também votará seis pro­

tetos que tratam de acordos, pro­
tocolos e convenções internacio­
nais assinados pelo governo bra­
sileiro, como o acordo sobre ser­
viços aéreos regulares ílrmado 
com a Suíça. o acordo de coope­
ração d.iplomiUca com o México, 
o protocolo entre os integrantes 
do Mercosu1 sobre responsabW­
dade civil cm acidentes de trãnsi-

() 

passado, o \.adrào se contentava em 
levar o ob)cto desejado, hoje dcs­
conua a.s llljusllças soda.Is solridas 
maJtratandoe~oinoceo­
tes", disse. 

Ao pn5l2r solidariedade a Ti.ão 
Viana e compartilhar de algumas 
preocupações de Bemanlo Cabnl, 
Hel003. Helena apontou a pobreza e 
a miserabilidade como elementos 
importantes para impulsionar a vi­
olência no Brasil "Tratar a questão 
da criminalidade sem mexer com a 
questão social é ser injusto com a 
"'2lidade do p:ús. onde mill1ares de 
pessoas foram jogadas na 
margjnalidade e se tomaram ifmu. 
mcn10 do aime organizado", disse. 

Pedro Pivo , 11!0l01 dos 
p1oj11os sob11 011110s d1 fogo, 

que 11101nom li paulo 4o UE , 

10, e o envio de um contingente 
de peritos eJcitorais, oficiais mili­
tares e pollclals militares para fi­
carem à disposição da ONU no 
Timor Leste. 

Depois de encontro com o ministro do Planejamento, Amir Lando 
participa amanhã à tarde de reunião na Comissão de Orçamento 

Tl!io Viono crilico o 
institucionolizo,~o 

do violêndo 
tisico contra 

os mulheres ofegâs 
1 
11·• --

O relator-geral do Orçamento 
2001,scnador Amir Lando (PMDB­
RO), quer resolver nesta semana 
todos os problemas que estão 
atrasando a tramitação do proje­
to orçamentário, especialmente as 
fontes de íinanclamento do rea­
juste do salário núnimo para até 
R$ 180,a partlrde lºdcmaio pró­
ximo. Amanhã, o relator devera 
se encontrar novamente com o 
ministro do Planejamento, Orça­
mento e Gestão, Mar-

Tião Viana denuncia 
tus Tavares, para sa-
ber se o governo tem 
alguma contrapro-

11guerra santa'' contra 
mulheres no Afeganistão 

posta às alternativas 
a presentadas pelo co-
milê de reccitas da f.o. 
missão Mlsla de Orça· 
mento. 

O senador Tião Viana (PT-AC) 
denunciou na sex1a-ícira a "vio­
lenta e ignominiosa" discrimina­
ção imposta ao sexo íeminino pela 
mJHda fundamentalista isllmlca 
taJJbã, que dc1ém o poder oo 
Af~tão desde 1996. o sena­
dor disse que as informações so­
bre o problema estão disponíveis 
na Internet, além de serem 
divulgadas pela impren.sa em iodo 
mundo. 

O comitê propôs, e 
vestir o bunqa, uma vestimenta representantes das li-
que as cobre dos pés à cabeça, m- deranças dos partidos 
clusive o rosto" - afumou Viana da base do governo 

Outro aspecto des1acado P-ºr ~ ~~"'• que o 
Tlio-VlAna foi a vlol@ncla ffslêã -~ ~lie1to para bancar 
ins1ltuclonallzada contra as mu- a Previdência (que 
lheres no Afeganlstio. Elas po- 1 paga o mínimo a 12,3 
dem ser legalmente espancadas, milhões de aposenta-
privada ou publicamente, por dos) sala de três fon-
razões disciplinares, pelos mo- tes: uso de R$ 800 mi-
tivos mais reles, como, por e:xem- 1hões da verba destinada às emen-
plo, o núdo dos seus sapatos ao das parlamentares ao Orçamen-
andar, por não estar adequada- to, corte de R$ 300 milhões no 
mente vestidas, por falar com custeio da máquina pública e ar-

rccadação adicional de R$ 1,7 bi­
lhão a ser propiciada por dois 
projetos de combale à sonegação 
ílsc.ll. As três al1emalivas somam 
R$ 2,8 bilhões, valor considerado 
suíldente pelos economistas do 
Congresso para pagar o novo nú­
nimo a partir de maio de 2001. 

O Executivo sugeriu que parte 
dos recursos viessem da cobran­
ça de contribuição previdenciária 
dos inativos do serviço público, 

votação da emenda constitucio­
nal sobre os inativos. 

Os líderes da base governista 
voltam a se reunir, também ama­
nhã, com os líderes do governo 
na Câmara e no Congresso, quan­
do acertarão delalhes para 
desobstrução da pauta da Câma­
ra - há cinco projetos com ur­
gência conslilucional. Com is.50, 
será pC$"vel votar os projetos de 
combate à sonegação. O governo 
Insiste que, antes, sejam votados 
os projetos com urgência, entre 
eles a regula.mentação da previ­
dência complementar par.tos íun­
cionirios públicos. 

Prevendo que até a tarde de 
amanhã o relator-geral Já tenha a 
palavra final sobre o salirio mini­
mo, o prcsidenle da Comissão 
Mista de Orçamento, deputado Al­
berto Goldman (PSDB-SP), convo­
cou reunião dos deputados e se­
nadores, b 18h, pan votar as mu-

.. \ da.nc;as que de:vcd.o ser {c\W!. no 

'" 
D DpltsellDI. (omi 

"' anrooosio 

mas as lideranças dos partidos que 
apóiam o governo no Congresso 
discordaram da proposta. Argu­
mentaram que não há tempo para 

/ ttlat6rio prcllmJnar de Amir f.an. 

do a l1m de lnduJr os gastos com 
o novo mínimo. Na mesma reu­
nião, serão apreciados 38 pedidos 
de créditos suplementares do go­
verno. Mais cedo, às 14h30, com­
parecerá à 00~0 O mini.vo da 
Previdência, Waldeck Ornélas, 
que íalará sobre as receitas e os 
gastos previdenciários em 2001. 

Tiào Viana lembrou que o gover­
no Fernando Henrique 1$inou o 
llecre1o ri' 3.267, no ano passado, 
contra o regime afegão e a favor da 
resolução do Conselho de Seguran­
ça das Nações Unidas. A ONU, atn­
v<s da resolução, &xidlu bloquear 
os bens dos talibãs no exterior e proi­
biu o trimito de aviões do pais em 
qualquer lugar do mundo. 

estranhos, pela elenção da voz 
ao ralar ou por andar na ruas 
sem um ma/Jnm(pai, lnniio ou R«eita mostra razões para mudar sigilo IHmaírio 

O senador protestou contra a 
"guerra santa" dirigida ao sexo ÍC· 
minino pelos islâmicos do taUbi. 
Alé a tomada de poder pelo gru­
po, as mulheres gozavam de rela­
tiva liberdade para trabalhar, ves­
tir-se, dirigir e aparecer em públi­
co sozinhas, dlssc o senador. No 
entanto, após a instalação da 
sharia, códlgo muçulmano tradi­
cional de leis, o quadro mudou 
rad.icalmcn1e. 

"Banidas do mercado de 1raba­
lho, privadasdod.irei10 de ire vir, 
do direito à educação, à saúde, 
ao lazer e à Justiça, as mulheres e 
as meninas foram deslituídas de 
todos os direitos humanos bási­
cos, aJém de serem obrigadas a 

marido) . 
Apesar de afirmar que seu o~ 

jetivo é estabelecer o "mais puro 
estado islâmico do mundo", oco• 
verno afegão é acusado pelos 
EUA e pela ONU de manter liga­
ções com o trifico de drogas e 
de abrigar o terrorista saudita 
Osama Bin L2ndcn. 

Tião Viana também citou dados 
da ONU, segundo os quais o 
Afeganistão responde atualmen­
te por 75% da produção mundial 
de ópio. Além disso, observou, o 
órgão Internacional de fiscaliza­
ção de Estupefacientes (Oicc), 
que trata do consumo de drogas 
no mundo, acusa, em seu relató• 
rio, o regime islâmico talibi do 
Afeganis1ão de "desinteresse cm 
acabar com o cultivo de ópio, 
uma vez que continua arreca­
dando impostos pela produção 
e pela elaboração de heroína". 

Quatro setorcs da economia do 
país pos.,uem milhares de empre­
sa.s suspeitas de elevada sonega­
ção fiscal, confonne estatísticas 
encaminhadas ao relator-geral do 
Orçamento 2001, senador Amir 
!.ando (PMDJl.RO), pela Secreta­
riada Receita Federal Elas chega­
ram a movimentar nos bancos cin­
co vezes o valor de seu fatur.uncn­
to, quando a média nacional é de 
1/J= Oidados,obtldos por melo 
do recolhimento de CPMF, justill­
cam a aprovação do projc10 que 
pcnnlteàRcccitalcraCfSiO~mo­
vimentações financeiras de em­
presas suspeitas, o que poderá 
gerar até R$ 9bilhõesde impostos 
por ano, conforme o relator. 

F.mpresas dos sctores de pres­
tação de SCMÇOS pessoai\ como 
as de segurança. são apontadas 
pela Roceita como as mais suspei­
tas de sonegação de Imposto de 
Renda. No ano passado, 22.309 

dessas emp~ tiveram um fatu­
ramentode R$ l,S3 bilhão, masm~ 
vimentaram nos bancos e:x:atamcn­
te R$ 9,11! bilhões, OU SCja, 5,9 ""'5 

mais do que faturaram. O setor Imo­
biliário, composto de 32.'ffl com­
panhias, teve receitas de R$ 6,4 bi­
lhões, mas seu movimen10 bancl­
rio chegou a R$ 25,9 bilhões. 

De 2,08 milhões de empresas, 
464.363 (22,3%) nada declararam 
sobre SlW movimenta~ apesar 
deteremdepositadoR$ 162bllhões. 
As pessoas fískas também são sus­
peitas e 210 mil delas chegaram a 
movimeniar nos bancos R$ 90,6 bi­
lhõcs., mas foram omissas nas dc­
claraçõesde ttnda. Apenas 508 pes­
soas apUcaram no sistema finan­
ceiro R$ 31,4 bilhões, mas nada 
'""1Cionaram nas declarações. 

O proje10 defendido pela Recei­
ta, de autoria. do senador Lúcio 
Alcâmara (PSDJl.CE), lá foi apro­
vado pelo Senado e está pronto 

~ 

para votação na Câmara. Porém 
o texto recebeu wn substituUvo 
do deputado Ney Lopes (PFL­
RN) alterando substancialmen­
te seu conteúdo. O substitutivo 
não pcnnite que a Receita fe­
dera] possa iniciar uma invesU­
gação com base nas infonna­
ções de retolhimento de CPMF 
enviadas pelos bancos ao Tesou­
ro Nacional. E mais: a Receita 
não poderl. ter acesso 15 movi­
mentações bancárias dos sus­
peitos, exceto se autorizada por 
um juiz, que lerá 72 horas para 
sua manifestação. Para pedir ao 
juiz a quebra do sigilo, no en• 
tanto, a Receita precisaria usar 
os dados da CPMF. 

O senador L'Údo Alcântara diz 
que o substitutivo praticamente 
anula a Intenção do pro)cto ori­
ginal e espera que, quando a 
proposta voltar ao Senado, seja 
restabelecido o texto inicial 

ô 

l -
W examina nova Lei de 
Informática e fm duas 

audiências esta semana 
A Comissio de Assuntos f.conô.. 

mi= (CAE) reali!a ires reuniões 
esta semana. Na reunião ordinária. 
de amanhã pela manlti, examina a 
proposta da nova Lei de lnformi­
tica, os projetos que suspendem. 
por um ano, o pagamento das dívi­
das dos estados de Pemambuco e 
Alagoas, e o que permite a anteci­
pa~o de receitas de ropallies por 
um pcriodo superior ao mandato 
do titular do Poder ExecuID-o. 

As outras reuniões., extraordiná­
rias.. serio audiênd.a.s \)Úb\k:aS. N:a. 
maroili ÓCquaN•ICJ'2, osin1cgr:an­

tesda C4Bouten um IT!Utórlodos 
membros do C.Omclho A.dmlnistn.­
liro de Delesa Ecooômlca (Cade) 
- órgão vinculado ao Ministério da 
Justiça - sobre o desempenho de 
suas atividades. O requerimento 
para essa exposiçio foi apresenta­
do pelo senador Pedro Simon 
(PMDJl.RS). O C.de é pn:sidido 
pelo advogado João Graodioo R~ 
sas e composto pelos cooselhciros 
Mércio felsky, Joio Bosco 
Leopoldina, Hebe Romano, 
Thompson Almeida Andnd~ r.d-
so fcmandcs Campilongo e Aíoo-
so Artnos de Melo fr:mco Neto. 

Depois da sessão ,·espertina do 
Plenário na quarta.feira, a CA.E 
volta a se reunir para nova audi­
ência pública, desta vez Com o 
presidente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econ6mlco e 
Social (BNDF.S), francisco Gros. 
A audiência atende requerimen-
10 do senador Jefferson Péres 
(PDT-AM), e Gros demá apre­
sentar o no,·o plano estratégico 
da lnstituiçio. 

Na n,uniio ordiniria de amanbi, 
a CAE lerá de \'Olar, prelimioar­
mcnle, o requerimento do scoa.­
dor Jefferson Péres pedindo o exa­
me, pela Comissio deCoostltuição, 
Justiça e Cidadaruo. do projeto que 
permite a antecipação da. rtceha 
de roy:úücs. O senador tem dúvi­
das se wn mesmo item de wna. re-

• 

solução do Senado pode ...- alle­
r.uloduas....,oamosmalqpsla­
tura. A proposição madidom a 
antedpaçio à ma 1.pliaçio em 
fundosde invid!D:Jadesenido­
rcs púbticosoooamatiz:açãode 
dívidas oom a Uoião. O proj,So, de 
autoria do smador Ricardo Su-­
tos (PSDB-ES), - pan:,c<r la..,_ 
r.1,..i do rdat..-, - -
Dias (PSDSn). 

Jáoproje<ode"""'1tçlo­
suspendeo-dasdmm 
del'cmambum•~­
senl.ado pelo semdor Roberto 

aeirr(Pl'S-/IE),mll ... ~ 
l'ddo ___ _ 

do Du1n1 (PT-SE~Ot-elatorcmti­
den>u pre;,dic,do o pro"'° de 1d 
apres,nwlop<lammmo-­
rária que 1.Yaliua as mmmll:s -­
queles estadat, e qm, 1121a dt::a, 
mesmoammto. • 

0 item mais polmdco. DD ~ 

tanto, é o pro""' de Ili - ...... 
belece bendicias 6scü pan. o 
SCIO<deiolormitialD5prÚlillla5 
om-. aoos. A.,..,.....io pelo de­
putado Jalr 8olsouaro, o projeto 
tem pan:,c<rlaftrift!do rmlOr 
na C.\E. serwlor NeJ" Suusam. 
(PMDJl.PII). wttbém prosldmtcda 
comissiio. F.m,,.. rdat6rio, ele In­
corporou aJmO bms de tnfomd­
tia. monitore de 1'deo e lel«ío­
nes celubre,, cujos beoelidas 11-
olwo sido reündos na CotnlBio 
de &luctçio. 

O projelo ..rr..ta """5l&tdu 
de smadon:s pelo Amlmaas, Ba­
hia e São Paulo. Pua detater o as­
sunto, lá fown...n..dasaudlfn. 
elas públic:as com o ""7tlÚIO da 
Receita Federu, Evonrdo Maà:!; 

o~ do -
rio do llcsanol....,.to, lodmm 
e Comércio útcrior, Benjamtm 
Sicsü; o secreúrlo-a«ulho do 
Ministério da Ciência• Tm10lop, 
C:ulos Pachcm; •o-._. 
dor do Amazonas, Samod Aml'JI 
Hanan. 
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Especialista explica cuidados contra doen~as da visão 
Médico Osvaldo Travassos diz, em entrevista à TV Senado, que o exame oftalmológico anual de rotina é a melhor 

arma para prevenir problemas. _Primeira consulta deve ocorrer na idade pré-escolar, entre três e cinco anos 
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Em entrevista à TV 
Senado que foi ao ar 
neste fün de semana, o 
médico Osvaldo Tra­
vassos explicou por 
que o exame oftalmo­
lógico anual de ro1ina 
ainda é a melhor anna 
para prevenir as doen­
ças da visão. t reco­

! mend:ivel, segundo o 
of1almologista, a reali­
zação do primeiro exa­
me na idade pré-csco­

lar, entre lrês e cinco anos. OS 
aparelhos hoje cm uso nos con­
sultórios detectam dcfeilos 
como ntiopia, hipcnnctropia e es­
trabismo sem ncci;ssidadc de que 
o paciente saiba ler, po~ibilitan­
do o diagnóstico em crianças. No 
exame anual, é obrigatória a to­
mada da pressão intra-ocular, 

única forma de evitar o 
glaucoma, que, não tratado, 
pode levar à cegueira. 

O especialista insistiu cm uma 
recomendação comum, mas de 
grande u1ilidade: só tocar os 
olhos de mãos limpas, para evi­
tar as infecções. As mulheres 
devem ler extremo cuidado com 
a aplicaçãodcco.~éticos, ca boa 
Iluminação é recomendação para 
todos. Quanto aos óculos escu­
ros, o of1almologis1a advertiu 
para a necessidade de que as len­
tes tenham filtros de raios 
ultravioletas, caso contrário os 
danos podem ser sérios. 

No programa, o especialista 
apresentou algumas de suas in­
venções, como a que elimina o 
ofuscamento dos faróis dos au­
tomóveis, acabando com uma 
fonte de acidentes nas eslradas 

e de danos à visão dos motoris­
tas. O sistema inventado por Tra­
vassos permilirla aos veículos 
US2r sempre a luz alta, j.t que ela 
não ofuscaria os olhos. O pesquJ­
sador não quis passar sua des­
coberta a particulares, pois acre­
dita que o correto seria sua in­
corporação aos equipamentos de 
segurança obrigatórios, por de­
cisão go,·ernamental. 

Travassos também inventou 
um sistema de exame de baixo 
custo para deteclar a ambliopia, 
que pode ser aplicado nas esco­
las pelas próprias professoras. 
Essa é uma das doenças da vi­
são que podem ser revertidas se 
o diagnóstico acontecer ainda 
na infância. 

O programa Entref'ista Especi­
al tem apresentação do t()malis-
1a Fernando Cesar Mesquita. 

Romero Jucá elogia ministro e prevê 
a criatão de uma escola de qualidade 

O senador Romero Jucl. 
(PSDB-RR) destacou ontem a 
atuação do ministro da Educa­
ção, Paulo Renato Souza, pelas 
mudanças significativas que 
vem empreendendo no ensino. 
Confonnc o senador, o 1rabalho 
do ministro já permite divisar 
um novo ensino médio, que, 
dentro de alguns anos., propici­
ará a criação de uma escola de 
qualidade, "capaz de responder 
efetivamente às reais aspirações 
e necessidades dos jovens e da 
sociedade". 

Romero Jud citou como 
exemplo o recente lançamento, 
pelo ministério, da pubUcação O 
noro ensino médio - A revolu­
ção do conhecimento chega às 
escolas brasi/e/ns. Segundo ele, 
o livro con1ém os lrês eixos íun­
damen1ais para uma nova edu­
cação, baseada no estímulo à 
von1ade de aprender e no de­
senvolvimento do espírito críll­
co e na capacidade de resolver 
problemas. Ele explicou que a 
publicação é íru10 de "um imen­
so diálogo nacional"' entre alo­
res que formam a rede brasilei­
ra de ensino médio, e reforça a 
idéia de partici1>ação da fanu1Ja, 
das lnsliluições e de toda a so­
ciedade na fonnação dos jovens. 

O senador ressallou que o en­
sino médio assume um papel 

íundamcntal para o encaminha­
mento profissional dos jovens, 
que precisam, além de receber 
a formação elementar propor­
cionada pelo ensino fondamen­
tal, preparar o seu futuro pro­
fissional, seja para es1udos téc­
nicos ou para o acesso ao nível 
superior. 

- Da concepção à implemen­
tação, essa reforma no ensino 
médio apresenla-sc como uma 
inicialiva verdadeiramente ino­
vadora, porque prjvllcgia, no 
processo de ensino-aprendiza­
gem, a compreensão con1cxt11-
alizada cm lugar da conhecida 
"decorcba"', de mera repetição 
de fórmulas, e facili1a ao edu­
cando a real possibllidade de 
utilizar no cotidiano os ensi na-

~ 

PoroJuc6, escalo ser6 
·capaz dt 11sponde1 
efeti,omenle OS reais 
ospiro,ôesdosjovens 
edo sociedade· 

mentos que recebe na escola -
afinnou o parlamcn1ar. 

No novo papel que começam a 
assumir, as escolas não recebe­
rão um currículo pronto, com 
conteúdo e disciplinas ftxos. ex­
pllcou Jucá. Ao contn1rio, cm ar­
ticulação com os conselhos cs­
laduais de Educação, os centros 
de ensino, atendendo às peculi­
aridades regionais, vão dcscnrnl­
ver seus próprios currículos. 

O senador classificou as mu­
danças implementadas pelo Mi­
nlslério da Educação nos 1íhi­
mos seis ano!'i como "necessá ri­
as e oportunas", e destacou ,111c 
vêm ocorrendo "dentro de um 
dinâmico e inlcJigcntc procc.•;so 
de diálogo socia l, culminando, 
agora, num novo ensino mt'dio". 

e 
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Wanclerfey Luxemburgo depõe 
quinta-feira na CPI do Futebol 
0 CX-lécnico da Seleção 1!125ilcj­

r,. Wandcrlcy Luxcmbwgo ,ai de­
por quinta.feira, a par1lrdas9h, na 
CPI do Senado que in,estiga o Íllle­
bol bnsilelro. l'Jure IIUlroS as.sun­
lOS, ele deverá se pronunciar a res­
pci10 das denúncias de que leria 
cometido falsidade Ideológica, so­
negado lmpo.gos e tirado proveito 
da ,"'1da de jogadores. 

empresa Luxemburgo Veículos. A 
coomsão requereu ao C.Onsclho de 
C.Ontrole de Atividades f"manceins 
lodllS 115 dadll5 que o ~o dispõe 
sobre o treinador. 

ÜORNAL DO SENADO I fJ 

Nabor sugere afastamento 
dos candidatos à reelei,ão 
Pela proposta, o presidente? govem~dores e prefeitos devem deixar 0 

cargo seis meses antes do pleito se qwserem disputar um novo mandato 

Os senadores pretendem compa­
rar as explicações de Luxemburgo 
com oo seus dad05 banárias, J:á en­
,w!os pelo Banco Cenlral (BC). O 
IOOlico, que também teve seu sigilo 
fi<alquelndo.deYefalar ainda da 
reponag<m dos jornalistas Oáudlo 
Neves e WUson de ear.alho, publi­
cada no foma/ da, Sponsdo últi­
mo dia 19, scgw,do a qual II joga­
dor Macula afumou que o treina­
dor recebeu comil&io pela b2mfe­
renda do alleta do }uvenllldc (RS) 
par.1 o l'-dlmeiras(SP). 

Além da quebra d115 sigjl115 iJan. 
drio e li<ol de Luxemburgo. a CPI 
pediu ao BC 10025 as informações 
níerentesàsconWOC-5 pcrtmcm­
les ao treinador. Também foi que­
brado o sigilo banclrio e 6scal da 

Também foi qucbndo o sigilo te­
lefônico dos telefones registrados 
cm nome de Renata Alves- a estu­
dante de Direito que íc-z várias acu­
sações contra o treinador - e os 
inslaJad115 no endereço que eia diz 
ter usado enquanto mantinha rela­
cionamento com ele Fm seu depo­
imento à CPl, Rcnata afirmou que 
Luxcmbwgodava 1elcfonemas par.1 
,.. .... de iransações e negócios re­
lacionados com o futebol 

Também íonm quebrado, 115 sigi-
1115 lelef"OOÍCXl5 das liohas -
no endere;o, onde, s,gw,do Renaia 
Alves,llcavaa ··-·•,Jocalcm 
que Luxemburgo teria se reunido 
com~ligada.5aofuteholcrea­
lizado negodatasdedhffl:ase,péd­
... All5 cartório, de notas do Rio de 
]anclro, Paraná e São Paulo, a CPI 
solJcilou ie,anlamcntO ,obre a exis­
lência de procurações c,n que Lu­
""""'"1lo ou Rmaia figurem como 
outorgantes ou outorga.dos. 

o senador Nabor Júnior 
(PMDB-AC) apresentou, na últi­
ma sexta-feira, proposta de 
emenda constilucional (PEC) 
que exige o afas1amen10 do pre­
sidente da RepúblJca, dos gover­
nadores e prefeilos dos seus res­
peclivos cargos alé seis meses 
antes da eleição, caso desejem 
concorrer à reeJeJção ou a qual­
quer cargo eletivo. 

Ao justlflcar a proposlçio em 
plenúio, o senador alegou que a 
não exigência de dcsincompatl­
bilização para a dJsputa dos car­
gos de chefia do Execullvo, no 
caso da reeleição, afronta prin­
cípio de isonomia previslo na 
Conslilulção íederal e privilegia 
o candidato que jã se encontra 
no cargo. Ele argumenta que isto 
acontece "na medida cm que fa­
cilita o uso da máquina admlnis­
tratlva em favor de sua candida­
tura, cm detrimento de outros 
candidalos". 

- Tais prlviltJg/os comprome­
tem a legitimidade de que se deve 
revestir o processo elcitoral, con• 
trapondo-se, ainda, ao enuncia­
do contklo na Constituição, se­
gundo o qual a administração 
pública direta, indireta ou 
íundadonal, de qualquer dos po­
deres da União, estados, Distrito 
Fcdcra.J e dos municípios, obcde-

cer.l o prináplo da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e 
publicidade - salientou o parla­
mentar. 

Nabor Júnior afirmou ser hoje 
contrário ao pri.nápio da reelei­
ção, apesar de tervolado a favor 
do lns\i.tuto ~ando da sua a.9ro­
t11pio pelo Congresso N:zcloDAl 

Ele acrrscen,a que. se fosse pos­
sível aprovar uma lnid:l.fJn. dogf­
nero, apresentaria u.ma emenda 
acabando com a reeleição, IJl25 

reconhece ser pollllcarnen1e 
inviável nesse momento. 

O senador lembrou que qu:an­
do foi governador do Acre, en­
tre os anos de 1983 e 1987, foi 
obrigado a afasiar-se do manda-

NolNn: IS "llft 
,íli•n NS íhilllS 
.,,i(hs ·coa,,_.,• 
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to de chefe do Elecutivo estadu­
al seis meses antes da eleição, 
uma vez que havia opiado por 
concorrer ao Semido. Ele pediu 
ainda o apoio do Con~ para 
uma rápida tramitação da PEC 
apresentada.., de rmndra a. vtabi­
lbar sm. lmpwna~o li pan, u 
ddçija ~ ZOOZ 

Em a,nrte. o senador Orlas 
Wilson (PPS-PEJ manifestou-se 
contr2 a reeJcição, e disse que 
apoJffl a lniciaUv::a de Nabor 
Júnior. obsenando que eb s«í 
em par1e mor.alt1.adora. J• a se­
nadora lldofsa lidem (PT-AL) 
saudou a proposl.2 do senador 
acre:ano, enfatizando também ser 
conln. o institu10 da reeleição. 

Romu Tu■o, pmld1nl1 do 
CPI: obitlin, chegar aos 
1t<1prodoras dt c111as 
1oubados, que lnlrodonm 
as produtos no raercodo _ 

Caminhoneiros são ouvidos 
pela CPI do Roubo de Cargas 

Suplicy propõe que eleitor diga qual partido 
deve ser beneficiado com remrsos públicos 

A C.0f111s.5;1o Mista ParlamcJit.ardc são os rcccptadofe\ que têm lega­
Inquérito que investiga o roubo de lidadc para comercialização e in­
cargas em lodo o país ouviu sexta- troduzcm produtos roubados no 
feira, na Assembléia legislativa de mercado", 2flrmou ele. 
São Paulo, o dcpol-- Os presidiirios Jor-
mento dos caminho- gc Méres e Sálvio Bar-
neirosWagner Jadlrda , ., bosaVilar-quetam-
Silva e Maurício -:;;,;;' • bém cooperam oom a 
Mencghcnl Ili denún- , : t , , • CPI do Nartolráílco, 
cias de que os dois te- da Câmara- ajudaram 
riam par1icipado de furto de car- a CPI a traçar wn roteiro de invcs­
gas, mas eles negaram a acusação. ligações pana chegar aos recepta-

O objetivo aluai das lnvesllga- dores. A CPI Já realizou audiências 
ç~ segundo o senador Romeu públlcasnoMaranhãocoaPar:úht. 
Tuma (PFL-SP), presidente da CPJ, Conforme as associações de 
é chegar aos recepladores de car- 1ranspor1adoras, os prejuízos 
gas roubadas. "As quadrilhas de causados pelo roubo de cargas 
roubo de cargas estão sendo pre- chegam, no Brasil, a R$ 500 mi­
sas; o que não cstt se alcançando lhões por ano. 

Oseoador F.duanloSupllcy{PT­
SP) pretende delegar aos eleito­
res a decisão a respeito da distri­
buição. entre 115 partld115 poU!icos, 
dos recursos orçamcntirlos da 
Unlio destinados ao ílnanciamcn­
to público das campanhas eleito­
ral:!. Projeto apresentado pelo se­
nador prevê a realização de uma 
con.rulla popular nesse sentido, 
no primeiro trimestre dos anos em 
que se realizarem eleições. 

"Atualmente, os partidos políti­
cos dividem proporcionalmente 
às suas bancadas na Câmara dos 
Dcpulados os recursos do Fun­
do Partidirio", observa Suplicy 
na justificação de sua proposta. 
"Este profcto visa dar aos elello­
resa posslbWdadc de Julgar o de­
sempenho dos partJdos antes da 

r --:-- __,.. 

Para Ed1111da Supllty, 
o 1l1il0t .... llf •a 

,ossibilida•• dt 
Julgar o dmmp:enho 

_ dos pertidcas• 

eleição", explica. 
De acordo com o projeto, os re­

cursos do fundo serão distribuí­
dos aos diretórios nadon~ dos 
partido., polillcos com represen­
laçio na Câmara dos Deputados, 

~ 

de acordo com n resultado da 
consulta popular. Nos anos em 
que se realizarem eloiçõ<s. osta• 
bclcce aJnda I proposta, S<r.l prol­
bido o recebimento de doações de 
pc,soas llsicas e )urfdlas. 

--

.. 
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Ademir Andrade cobra uma 
''autêntica reforma agrária'' 

Somente a distribuição equânime de terras, crédito e infra-estrutura 
poderá acabar com os conflitos agrários no país, disse o senador 

O senador Ademir Andrade 
(PSB-PA) voltou a cobrar do go­
verno federal ações concretas 
para que seja feita "uma autên­
tica reforma agrária" no país. Se­
gundo disse, somente com uma 
política agrária séria, incluindo 
distribuição equânime de terras, 
crédito e infra-estrutura básica, 
como estradas vicinais e auxfüo 
técnico ao agricultor, o Brasil 
poderá acabar com os conllitos 
agrários. 

Ademir Andrade afirmou ain­
da que a situação do campo leva 
aos confrontos e aos brutais as­
sassinatos de camponeses e líde­
res agrários, como o que ocor­
reu recentemente com o ex-pre­
sidente do Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Rondon do 
Pará, José Outra da Costa. 

- Dezin, como era mais conhe­
cido, foi sumariamente executa­
do por dois pistoleiros nas proxi-

midades de sua residência. O cri­
me revoltou toda a sociedade 
paraense, que clama por justiça -
disse Ademir, que culpa o gover­
no federal pelo crime. 

O senador afirmou que o sindi­
calista assassinado sempre lutou 
pelos igricultores de Rondon do 

Ademir lembrou o 
recente ossossinoto, 
em Rondon do 
Poró, do 
sindicolisto José 
Outro do (osto 

Pará, e que a morte dele já vinha 
sendo anunciada havia meses. E 
indagou: "Até quando nossos 
companheiros trabalhadores ru­
rais terão que pagar com a pró­
pria vida o preço da luta por um 
pedaço de chão para poder plan­
tar e criar seus filhos?" 

Carlos Wilson protesta COHba iulenpío cio 
govemo de importar álcool combustível 

O senador Carlos Wilson (PPS­
PE) protestou sexta-feira em Ple­
nário contra a pos.ivel decisão do 
governo federal de importar álco­
ol combustível. A medida ocorre­
ria sob o pretexto de combater a 
escassez do produto no mercado 
interno, frente à expectativa de 
queda de 20% na safra 2000/2001 
da região Centro-Sul. Carlos Wilson 
descartou a possibilidade de escas­
sez, anunciando que os produto­
res nordestinos estimam um exce­
dente de produção de 250 milhões 
a 300 milhões de litros de álcooL 
suficientes para suprir o abasteci­
mento do país. 

- Não faz sentido que um país 
com dificuldades em sua balança 
comercial compre um produto na­
tivo cujo estoque disponível é mais 
do que suficiente para cobrir suas 
necessidades - afirmou. Além de 
racionalizar a oferta nacional do 
combustível sem afetar as contas 
externas brasileiras, a aquisição do 
excedente do produto nordestino, 
segundo Carlos Wilson, concorre­
ria para a defesa dos interesses do 

-.::=-...-
Segundo Carlos Wilson, o 

excedente do produção nordestino 
pode evito, a folto do produto 

consumidor, a redução das desi­
gualdades regionais e sociais e a 
garantia de quase um milhão de 
em pregos gerados pelo setor 
sucroalcooleiro. 

Ao absorver o álcool excedente 
do Nordeste, a União também aju­
daria a fortalecer, na avaliação do 
senador, o projeto Frota Verde. 
Com o aval do Conselho lnterrni­
nisterial do Açúcar e do Álcool, o 

programa prevê a ampliação da 
frota de veículos movidos a álcool 
no país, o aumento para 24% no 
percentual de adição do álcool 
anidro à gasolina e a provável adi­
ção de 3% do produto nos veícu­
los a diesel. Para Carlos Wilson, a 
retomada do programa do álcool 
é estratégica do ponto de vista çco­
nômico e ambiental, dada a natu­
reza menos poluente do produto. 

Carlos Wilson também defendeu 
a participação do Ministério das 
Relações Exteriores no conselho, 
a fim de inserir a questão do álcool 
no contexto da globalização, e a cri­
ação de uma agência reguladora 
específica para o setor. Com a ex­
clusão do combustível da jurisdi­
ção da Agência Nacional do Petró­
leo (ANP}, além da desregulamen­
tação do setor e da liberação do 
preço do álcool anidro, é funda­
mental criar um instrumento que 
zele pelos interesses do consumi­
dor, imponha padrões de qualida­
de na produção e formule regras 
para regular o mercado, disse o 
parlamentar. 
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Quintanilha quer interligar o 
rio Tocantins ao São Francisco 

O senador Lcomar Quintanilha 
(PPB-TO) defendeu sexta-feira a 
interligação das bacias dos rios 
São Francisco e Tocantins. Seria a 
única maneira, disse, de viabilizar 
o projeto de transposição das 
águas do São Francisco, que "os 
nordestinos reivindicam" para 
acalrdr com os problemas de água 
da região. "Pior do que morrer de 
sede, é morrer de sede no escu­
ro", disse o senador. 

Quintanilha cita estudo do 
professor João Suassuna mos­
trando que o aproveitamento hi­
drelétrico do São Francisco fica­
rá comprometido se a transposi­
ção das águas for feita sem au­
mentar a vazão do rio. A solu­
ção, afirmou, seria o a porte de 
águas do Tocantins, e até do rio 
Parnaíba. Ele admite, no entan­
to, que um projeto mais amplo 
terá custos bem maiores. 

Para Quintanilha, o projeto é tão 
importante que não pode ser tra­
tado como questão regional, de­
vendo ser considerada uma nova 
estratégia de desenvolvimento do 
país. Os interesses nacionais, 
acrescentou, não podem resumir­
se em salvar o sistema financeiro 
ou garanllr a capacidade de com-

Ouintonilho: o São fronciS<o ficorá 
comprometido se suas óguas forem 

t10nspostos sem o interligoçõo 

petição do Sul e Sudeste e seus 
pólos de produção. "Há necessi­
dade de que se comece a pensar 
_no Brasil na plenitude de suas 
potencialidades." 

Segundo o senador, é mais re­
levante considerar o peso dos re­
sultados do que o valor do custo 
quanto se trata de um projeto de 
tal magnitude e alcance. "Há ex­
cesso de capitais especulativos 
apodrecendo nas economias 
mundial e nacional. Portanto, 
esse é um momento histórico que 
se oferece ao Brasil para 
redirecioná-los e torná-los produ­
llvos'', concluiu Q.uln~. 

Bezerra· sugere revisão de MP -
para incluir agrônomos do Incra 
O senador Carlos Bezerra 

(PMDB-MT) voltou a pedir a revi­
são da medida provisória que re­
estrutura diversas carreiras da ad­
ministração federal, para que seja 
incluída a de engenheiro agrôno­
mo do Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária (In­
cra). Ele já havia feito o apelo ao 
ministro do Planejamento, Orça­
mento e Gestão, Martus Tavares, 
sob o argumento de que os agrô­
nomos do Ministério da Agricul­
tura e Abastecimento estão con­
templados na MP. 

carlos Bezerra ressaltou a impor­
tância da categoria para o sucesso 
dos projetos de reforma agrária no 
país. "O engenheiro agrõnomo do 
Incra é o profissional condutor, 
delineador e catalisador dessa me­
dida, participando das programa­
ções operacionais anuais, fiscalizan­
do e a vaUando os imóveis rurais, 
entre outras funções", justifica o 
senador. Ele também salientou as 

• dificuldades encontradas por 
esse profissional em virtude da 

(orlos Bezerro ressoltou o 
importância dos profissionois poro 

o sucesso da reformo ogrório 

falta de infra-estrutura do órgão 
e da vasta extensão e da diversi­
dade de recursos naturais do ter­
ritório brasileiro. 

Para agravar o quadro, disse o 
senador, tem havido considerável 
diminuição nos quadros do pesso­
al do Incra. "Não é justo que funci­
onários que executam tarefas vol­
tadas a programassociaissejames­
quecidos pelo governo e não con­
sigam fazer parte do novo modelo 
de gestão estabelecido este ano." 

A sess6o de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Nabor Júnior e Henrlqu_e Loyola 
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Deputados cobram do governo 
melhoria dos índices sociais 

Os deputados Marcos Cintra Jã Pedro Eugênio propôs um 
(PL-SP), Pedro Eugênio (PPS-PE) amplo debate sobre mecanismos 
e Themlstocles Sampaiq (PMDB- de geração de emprego que, ao 
PI)pronunciaram-seemplenário,na mesmo tempo, sejam capazes de 
última sexta-feira, para cobrar do criar, para a população, uma am-
govemo medidas wgentes parame- pia oferta de bens e serviços de 
lhoraros indicadores sociais dopais, natureza essencial. Ele advertiu 
através da aprovação no Congresso que para se reverter o nível cres-
da reforma tributária, de medidas cente de desemprego no país é 
para geração de empregos e melhor necessário que o ritmo de cresci­
distribuição de renda Marcos Cin- mento da produção de bens e ser­
Ira criticou a forma como o gover- viços seja associado a um cresci-
no vem conduzindo a questão do mento vigoroso e sustentado da 
reajuste do salário mínimo, reagin- economia. O deputado pemambu-
do à proposta de aumento de impos- cano cobrou do governo apoio e fe-
to como fonte de receitapara resol- tivo à agricultura de base familiar, 
ver o impasse. Para ele, "o mais im- à pequena e média unidade pro-
portante no momento é que se fuça dutiva urbana, ao transporte cole-
a reforma tributária, como um meio tivo, à habili!Ção popular. ao sane-_____ .;;,.:.:.:.;:.::::.;:..:;.=::.:;;;==;.;;;...~~---_,.@O!l!<'t t;: t f p ♦ !rhm • _ ç G daa 

u:sde°'recursos fmanceiros,- inclusi- cidades brasileiras. • 
ve com o combate sistemático à so- Themistoclcs Sampaio, por 
negação de impostos". sua vez, advertiu para estudo do 

Ipea que, mesmo levando em con­
ta o fato de os rendimentos dos 
brasileiros mais pobres terem do­
brado entre 1993 e 1995, demons­
tra que isso foi insuficiente, na 
prática, para mudar as péssimas 
condições de distribuição da ren­
da brasileira. Ele citou o Nordeste 
e, em especial, o seu estado, o 
Piauí, que apresenta os mais bai­
xos índices de condição de vida 
do pais, na frente apenas de Ala­
goas. Ao reconhecer as conquis­
tas do governo obtidas com o Pla­
no Real, o parlamentar disse acre­
ditar ser possível aliar a queda da 
inflação ao crescimento econômi­
co e à valorização da classe traba­
lhadora., desde que se exporte mais 
~ ..valorize os.anicros e peque­
nos· Clllprcsários que são, em seu 
conjunto, os maiores empregado­
res do país. Páginas 2, 4 e 5 
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Ano 2-Nº441 

O presidente da Câmara, Miche/ Temer, recebeu, na 
semana passada, um grupo de desportistas de renome 
internacional, integrantes da comunidade Atletas de 
Cristo. Entre os visitantes, estavam o ex-corredor de 
fórmula /, A/ex Dias Ribeiro, o ex-goleiro da seleção 
brasileira e candidato à prefeitura de Belo Horizonte, 
João Leite, e ex-campeões mundiais em diversas 
modalidade. Depois do encontro, os desportistas 
participaram de homenagem prestada à comunidade, em 
sessão J!.r.oposta gelo deJ?utado Euler Morais (PMDB-GO) . 

~ .D grupo, criaâo no Brasil para reunir os Jefas ev,onge1icos, 
existe hoje em mais de .50 países. Página 7 

Conferência define princípios para políticas públicas de educação, cultura e desporto 

~-- • 

ª·Co~~~rência Nacional de 

O presidente 
da Comissão de 
Educação, depu­
tado Pedro Wil­
son (PT-GO), 
encerrou, na 
sexta-feira, a l ª 
Conferencia Na­
cional de Educa­
ção , Cultura e 
Desporto, apre­
sentando à Na­
ção o documen­
to Carta de Bra­
sília, contendo 
dez propostas 
gerais de enca­
minhamento das 

~~, C~ltura e Desporto li 
Deputado Pedro Wilson (e) encerra os trabalhos aplaudido por parlicipanles 

pollticas públicas, aprovadas 
por unanimidade pelos parti­
cipantes do evento para as áre­
as de educação, cultura e des­
porto. "Estas propostas de po­
líticas públicas e de alteração 

da legislação, são os grandes de­
safios postos para mudar o Bra­
sil no Século XXI", afirmou o 
deputado. 

A Conferência contou com a 
participação dos ministros inte-

Na Internet: 

rino da Educação, Luciano Pa­
trício; da Cultura, Francisco We­
ffort; e do Esporte e Turismo, 
Carlos Melles, de parlamentares 
e de representantes da socieda­
de civil ligadas ao setor. 

Jornal da Câmara www.ca-mara.gov. br 

• 

O documento propõe as seguintes medidas: 
■ universalização da educação básica, nela inclulda a erradicação 

do analfabetismo; 
■ melhoria da qualidade da educação, garantindo em todos os nl­

veis e modalidades, os saberes e as aprendizagens requeridas 
na sociedade moderna; 

■ aumento dos recursos para a educação, considerando todos os 
níveis e modalidades de ensino; 

■ democratização dos instrumentos de gestão e controle social da 
educação; 

■ valorização dos profissionais da educação através de políticas 
que promovam a formação, a carreira, os salários e as condi­
ções de trabalho; 

■ consideração da cultura como polltica de Estado e fator funda­
mental para o desenvolvimento social e econômico e a constru­
ção da cidadania; 

■ democratização dos espaços e dos acessos à pratica desportiva 
e aos demais interesses sócio-culturais do lazer; 

■ ampliação de investimentos nas polllicas de prática desportiva, 
aberta à riqUeza dos universos cultural e lúdico brasileiro e de 
qualificação profissional; 

■ afinnação de pollticas públicas para a educação, a cultura e odes­
porto que valorizem a nossa diversidade e sejam efetivamente com­
prometidas com o desenvotvimento de uma sociedade Inclusiva; 

■ aprovação do Plano Nacional de Educação, considerando os In­
teresses da sociedade e propiciando espaços de interlocução com 
a comunidade educacional. 

E-mail: 

j ornal@ca ma ra.gov. b r 
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Plenário 

Marcos Cintra condena criação de 
imposto para aumento do mínimo 

O aumento de imposto como 
fonte de receita para financia­
mento do mínimo foi condena­
do pelo deputado Marcos Cin­
tra (PL-SP), que criticou a for­
ma como o governo vem con­
duz.indo a quesllo, buscando na 
clevaçlo tribuliria os mecanis­
mos para o seu aumento. 

O parlamentar disse lamen­
tar que I discussão do novo sa­
lúio mínimo esteja emperrada 
e alada à busca de recursos or­
çamenlá.rios no aumento de im­
postos, sem que o governo pri­
orize suas metas e olhe o con­
junto do problema da arrccada­
çlo como um todo. 

Para ele, o mais importante 
no momento ~ que se faça are­
fonna tn.õutiria, como um meio 
cfü.ienlt e capaz de se cncon­
ttu fon\cs de tt;,t.urso!. fmam:.c\-

... _ _ .. _ nw. . iDt:Juaivro oon, o oomb.te 
sisremMico i soncgaçt"o de im­
postos ... Nlo resta dúvida de 
que esta busca de fontes de ~ 
cursos que vem sendo aponta­
da pelo governo i apenas um 
pretexto e uma grande ju.$tifica­
tiva para que o Estado não as­
swna a sua responsabilidade e 
jogue esta para o Congresso 
Nacional", observou, alertando 
ainda que as ameaças do govcr-
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no de criação de novos tributos 
ou a elevação das alíquotas dos 
tributos jâ existentes para a ele­
vação do 'Valor do salino mini­
mo 'P11nL RS \%() é um. caminho 
qut1 do tem eondiçlks dt1 i,or 
rrilhlldo, uma vez que • socie­
dade brasileira não vai aceitar 
awncnto da carga tributária que 
já sofreu uma elevação de 500/4 
nos últimos dez anos. 

Marcos Cintra citou dados 
da Receita Federal que compro­
vam a sonegação de impostos 
no pais, com constatação, atra­
v~ da CPMF, de que no ano 
passado cerca de 300 pessoas 

tisicas movimentaram entre RS 
5 milhões e RS 10 milhões cada 
uma e se declBrararn isentas no 
Imposto de Renda, enquanto 
129 com a mesma movimenta­
ção sequer declararam ... O 
mesmo acontece com as pcsso­
as jwidicas, uma vez que ficou 
constatado, pela Receita, que 
45 empresas movimentaram 
mais de RS 100 milhões cada 
uma no ano passado e. ao mes­
mo tempo, declararam o impos­
to pelo Sistema Simples, uma 
característica das micro e pe­
quenas empresas e ainda que 
24 empresas declaradas inati­
ns perante o fisco também ti­
veram a mesma movimentação 
em 1999", observou.. 

Depois de ainda fazer uma 
comparação entre a carga tribu­
\àrl.a do l:h-\\ e doa E•l.ado• 
Unidm, Marco• Cintra a.Slc&u­
rou que, dentre as 50 maiores 
empresas do Brasil, S0% delas 
não pagaram Imposto de Ren­
da, o que mostra a necessidade 
urgente de uma rcfonna tribu­
tária e o fortalecimento dos me­
canismos de fiscalização, capa­
zes de ajustar fontes de recur­
sos pcnnancntes para a plena 
valorização do salino mínimo 
no Brasil. 

• 
lomil da Clnin 

Presidência 

Apoio à Conferência 
Mundial contra o racismo 

O presidente da Câmara, das Américas. no Chile, com o ': 
deputado Michel Teme,, rtee- objetivo de íom,uta, propoo11s 

beu, em seu gabinet<, o COO<- regioows que serio - i 
denador-gcn.l do Escritório Confcrtocia Mundial. "'É im-

Nacional Zumbi dos Palmaros, - que o~ No-
Sé,gio Mar1ins, e o _...., ciono1 dl "" c:oo1nõuiçlo eo 
nacional par, Assuntos Exta- ConíClfocio,e,pecialmemna 

, nos da Comunidade Bah.l'i do questllesde ~roei­
' Bnsi~ lndi Roba1o ~-.Ü iue o Brasil t o e:\l de 
\. e," 90,lot- "P°'º P- F ; G-4 J 
f umapaticipaçloef'cdvadllCI- • mcroeabeolutos,docontincntc ~ 

mara na Conferfncia Mundial americano", afirmou Eghrvi. ., 
contnl o racismo, discrimina- • O deputado Paulo Paim in- f 
çlo racial, xenofobia e formas formou que cstJi sendo instala­
correlatas de intolerlncia. que da a comisslo especial que vai 

, será realizada na Á&icado Sul, estUdar o estaMo da igualda-
: emagostode2001,emcvcnto dcracial. MichelTemer~ 
1 promovido pela ONU. vou a fonnaçlo de uma dele-

l 

Martins e Egluvi informa- gaçlo de parlamentar<S mem­
ram que, ji no próximo mb. bros dessa comisslo pan par­
serárealimda a Prt-confcr6\cia ticipar das confcrtncias. 

Deputados reforçam p9~ição por um mínimo de R$ 180 
1 1 ' ♦ )' t 

O deputado Nelson Picllc- pais, principalmente na parte de lcicfiniçlo sobre o reajuste. t<Não wgências constitucionais. votis• prioridade sej a o cidadão hu­
grino (PT-BA), depois de re• baixo da pirâmide. Ble lembrou podemos negligenciar essa semos os projetos, criando con- milde", afinnouoparlamentar. 
gistrar a marcha dos trabalha• qUe FHC, logo após assumir a qUcstlo, até porque a sociedade diçõcs para se operar mc:canis- Ae;aaldo Muali (PPS­
dores que vieram a Brasllia presidência da Rcpüblica, pre- brasileira cstA na expectativa de mos de busca de receita", cscla- RO) registrou sua preocupa­
pan prcssionar o govemo c o tcndiifixaromlnimocmRS6S um salário de RS 180", disse, rcccuoparlamentar. ção com o lndice alannante 
Congresso N~ional pan. fixa- e a Cãmara apr~'vP.u um salário ,acrescentando que o Orçamento Dr. Roslaba (PT-PR), por de desemprego no pais e so­
çlo de um salúio mínimo de de RS. 120f que foi vctadd pelo da União cst "recheado" de gc- sua vez, destacou ser posslvel re- licitou ao governo federal que 
RS 180, reafumou a posiçlo governo e acabou sendo fixa.do ncrosidad~ pan pagamento da solver o caso do mlnimo comba- reavalie a aplicaylo dos re­
do Partido dos Trabalhadores cm RS l 00 ... A elcvaçlo operou divida, enquanto o governo in- tendo a soncgaç.lo, o desvio de cursos que poderiam ser uti­
em deresa de um salúio mi• na base da pirimidc uma distri- sistc cm dizer que o Congresso recursos e as licitações supcrfa- lizados cm beneficio do povo 
oimo mais justo. Mesmo reco- buiçlo de renda que foi seguida precisa indicar os R$ 3,4 bilhões lllradas. ao culpar o govcmo pela brasileiro. "O investimento 
nhccendo que a diatribuiçlo por um aquecimento na ccono- para a receita . .. Ora. dois dos indcfmtÇAo do valor do reajuste. deve ser na produção e gera­
de renda no paJs nao ~ altera mia. inclusive no aumento de projetos que tramitam nesta Casa "É possivel, atravts do Ministé- ç.ão de novos empregos", ga­
da noite pua o dia, PeUegri- emprego" .,acrescentou,. , que, de certa foma, trabalham na rio da Ptt'Yidf:ncia. garantir não rantiu Muniz., que citou como 
no afirmou que o , ~alt,r Pi•lllclro, (PT-8,,.) direçlodocombatcàso,;icpção, ..só a aposentadoria de lS 180, cxcmplodcdcsperdkiooalu­
•umento,a.inda.,que a mini.mo, reforçou o cotcudimento do tT poderiacn estar na Ordem do Dia ,mas att mais, desde que se acabe gucl de um prtdio na Alcma­
rcprcsentari uma nvolu.çlo em tomo do minima c•ssociou se a jncnnsigência do go~emo cnm a comi~ e a administra- nha pelo ltamaraty para ser-
1111 distribuiç.lo de renda ao a votaç.lo do orçamento e iuma foue superada ç se, retiradas u t;lo incompetente e desde que a vir de embaixada. 
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Comissões 

Seminário discute desafios para educação e cultura --Os grande desafio da Educa• cumpre as regras", crilicou. 
çãocdaCultura,nonovostculo, Outro problema lcnntado 
é, rcspcçtivamcnte. financiamcn- pela mesa-redonda estaria na lo-
to e fortalctimcnto e garun1ia da gislação, apesar de ser considc-
idcntidadc do povo brasileiro. rada generosa. Os dcbatcdores 
Esta foi a concluslo da.s mcsa.s- acreditam que os recursos vincu-

Internet ameaça 
raízes culturais 

rcdondas sobre o tema, realizadas lados. cm âmbito estadual e mu-
no segundo dia do SeminArio Na- nicipal, são insuficientes para a Na mesa-redonda so~.°' 
cional de Educação, Cultura e educação pública."Aprópriadis- desaflosparaaC~praidida 
Desporto, na manhã da Ultima tribuiç.ão dos recursos revela sig- pela deputada Manu Scmno 
quinta-feira. "No caso da educa• nificativas desigualdades por ~MS).adepud&aaltcu 
ção, o ideal é que dobrássemos os todo o p4is", afirmou o reprc:scn- ~o~coPodl:r"~ 
investimentos, panando de RS tantc da Confederação Nacional uvo llm ~ de ....., • 
500 anua.is por aluno para RS dos Trabalhadores cm Educação ralus bruilens .c JftlC'VS • aq...J6rall's.n-
l.200", afirmou o professor da (CNTE), Joio Monlevadc. Na cullLn~.mll~Apca-~ 
Universidade de São Paulo (USP). opinião do professor, a saida cs- 1 90,mopnlodeMlrill.ê~m- .... ~ 
Jost Marcelino de Rczendc Pin- taria na participaç.lo efetiva e t ~~•~ra:i:ml O amnl:m do t:mne O--
lo, palestrante da mesa~- Depulodo Professor Luizinho ~pctentc de todos os .setores da :.-= ~.: ===..~1::.:: 1 

~~~ ProfessorLuizi- seminário t uma ótima oportu- s~icdad~, _qu~, poden~ faz~ patdcvâocevill'annmillllo nàro-U'FIU.~c.bSo-

Scgundo· Man:clino, 
0 

Bruil nidadc para discutir os proble- ::~~:~==:e;,..~ i •~~• süwda.--=maoadaa&:aq-= 
gasta apenas 4,2% do PlB (Pro- mas de recurso~, uma vez. que tanteaparticipaçiocfctivade i c:am~.advatiu. c:alomlDan~•~ 
d tolntc:rnoBrulO)cmeducaçlo acontccecmme1oaodebatcso- fi • al X" Affll:ICG.diem::ldommao- dao.dbn~•~ 

u . · brc o Orçamento de 200 t. essora. ~ e unos cm . 0 c:ritcn. R.- Maric Mlll'IIQ,. tlll m;,11Ddaa:iflln9 .cpcdDc:ma-
Pan mc\hon.r as1tuaçlodopais, 

0 
professor da USP tambtm processo, pcns acha que a k:i não noinveslimcdomCWUW.tnâ- 1JG'IPi O ~ 6l ......_ ._ 

todos os debatedora oonclulram ersl tem validade se nlo forpralicarla. lciro, I"' .......,... .....- - 0 -_....,._,... 
que é preciso aumentar os rccur- acusou O gO'Yemo fed de des- As propostas apresentadas 11 tDtdlil., a a.anp11o do q.c wm àdade"" e • ~ ...._... • 
sos para que o Brasil se aproxi- cumpnrasregrasdemvesbmcn- paracobriroburaconnancciroda sera&,fau,aamocmmaA.~ ~ .9e.a:laq&.._..._ , 
me de paiscs como os Estados to cm educaçio, de ~r~e-{ educação puum pc\o dc$\oca- 11:n,q,&mi....-,o\m'OTa- - c:,a -~ ~ 
Unidos e a lna.lalerra,gue invSf: ==f~~~.:=;:!-_:.~:1~. ~-=.~----•,_. ._----.,........,_-:_ \ 
deputado W.llcr Pinhoiro (PT- vo7AííFo O . 6Dr w ~-1/a:aç,Oc!I. a lim •do fl' ,....._~ ___ ...,,_....,. •......--r .-,~...C. • • 
BA)lembrouaafirmaçlodoex- ;:e ~c,naç.lod?M~rJ• t1vitar • aoncsaçlo, pela me-- ~ .......... •OÃMJ ,_..,can-udlr:u/lUta'dtl­
govcmadordoDistritoFcdcral, es~••~s.m,IMes. h•- lhoranadiscribuiçloderenda , •~deGmlAnm ......-ear..-.-.:iedlá­
Cristovam Buarque, de com :;c7;1ª r -:•mStto

5
da E~uc~• e pelo finanoiamento da edu- ; -ochmlou~~otillJde •lnlilclinl.~de;.-lbr-

apcnas 1 % da arrecadaçlo de _ 0 ª~ ~ e nato b ouu :- caçlo com o dl!ficit público, a j citr IOdl inl'lllo adrlnl 1! p,mo,- • JmZIS mlnsaar - - n-
todo o pais, o equivalente a RS hcar pre eituras ~ resdque .~ exemplo do qu_c foi feito com didulo~~ "'Em~ diipOa e~ &a11 ..,_ dido 
3 bilhões. o governo federal co~~u;m;~p~ras ctermi outros projetos govcmamen-

1 
ladosl.ncbj'imadiramop.ts de......,aalará 

conseguiria manter todas as cri- naó~ 0 un e (i C:q~~o 
O 

tais, como o pró-ilcool. 
anças na escola. Ele acha que o pr pno governo e era es-

------------------------------------------------------
Educação Física volta ao currículo escolar 

O ministro do Esporte e Tu­
rismo, Carlos Mellcs, afumou, 
em mesa-redonda na semana 
passada, durante a t• Conferên­
cia Nacional de Educaçlo, Cul­
tura e Desporto, que a politica de 
esporte a ser implementada no 
próximo ano pelo governo fede­
ral dever6 priorizar a volta da 
educação Osica nos cuniculos 
escolares. Ele disse considenr a 
pré.tica desportiva fundamental 
pan. a cducaç.lo dos jovens. prc-­
"Yendo que a rulização da con­
fcr!ncia dcveri servir de subsi­
dio para a fonnulaçlo da pollti­
ca de esporte do go"Ycmo fcdc,­
ral, até então indefinida. 

Coordenador do painel O 
Desporlo Ed11cati\lO, o deputado 
Paulo Mourlo (PSDB-10) des­
llCOu "o VISto potcucial pedag/>­
gico e de estimulo, cidadania re­
presentado pelo desporto educa-

tivo" e elogiou os esfo~os do 
governo Fernando Henrique 
Cardoso no sentido de priorizar 
a educaçlo ftsica como parte in­
dissociivcl do processo educati­
vo. Ele destacou que, nesta nova 
fase inaugurad• pelo governo 
FHC, o desporto educativo t en­
tendido como a prâtica esportiva 
desenvolvida no sistema de ensi­
no, com o objetivo de formar para 
o cxcrclcio da cidadania e a priti­
ca do lazer, considerados dois as­
pectos bhicos: os principias da 
coope,açlo, C<Hducaçlo, partici­
pação e lúdico cstl(lprescnleS; e a 
seletividade e a ruperoompetitivi­
dade slo r,v;tsdas. 

Ji sob o aspecto do esporte 
competitivo, o presidente do Co­
mi ti: Ollmpico Bn.sileiro. Carlos 
Arthur Nuzman, afirmou quedo 
"""""""\egjslaçloe~que 
tomem menos penoso o uúcio da 

ii ,~ . . 

!l;,t; ', 
. ( >· , 'Y J , 

~ ·., 
Dcputsdo Paulo Moolio 

carreira dos jO'Yens atlcw brasi­
leiros. Ele acha que a grande mo­
demizlçloesperada panoespoc­
te brasileiro passa por alguns 
pressupostos. como a cidadania, 
com o esporte visto corno supor• 
te pua. rormoçld da juventude, 

e aeompctiç.lo de alto rcndincn- graves problemas• scran discu­
to, cm que os alJcw podem mos. tidos no seminário. McUcs acha 
trar seus talentos ou mesmo re- que: o evcnlo permite • formul. 
pr,sern" o pais em oompetiçecs çlo de uma polilica de espones 

• internacionais. do governo. 
Na opinilo de Nuzman, a Hommapm 

Conferencia tem o m&ito de tra- A IIJcta Adria Santos. maior 
,zer ao de bale uma série de idéias medalhista brasileira IlD paraol~ 
e ações que "'° estruturar o cs- piadas de Sidney, foi uma dases­
porte no pa1s

1 
•:Daqui sairlq ~ colhidas pelos membros da Co­

postas importantes que podem mis.slo de Educação, Cultura e 
diminuir as dificuldades que os Desporto , pua ter sua fotografia 
atletas enfrentam no inicio dacar- afixada aa parede do plcoirio 10 
reina", avaliou o cx-allcta. acrcs- daClmandosD,;putadc-.onde• 
c:entando que é importante ofcre- comisslo se rcúnc.A fOIOgnfiada 
ccr cond.iç.õc:s de tmnammto e Ilida ficájmno bdccmrasdis­
deserwolvimcnto a l0dos os jo-- portistas bmikiros., conhecidos 
vens que nlo tem acesso aos clu- inlcrnlcionalrn oomo Pclt e 
bes e escolinhu. Aynoo Sr:nna. Ádria que r:crni-­

Tanto o ministro quanto o receu • boml:nagtm. disse que IC 

alleta l..aen Gnel aponW'IID a lente li,on_ieada com a bmnria. 
foltade-doespor- mosqueapcnque•~ 
,recomo demcnlo limdm:nmtal da • tnmfumc an ~ cm defesa 
cducaçlo b6.1ica como um dos doesp:Rpmaolfmpico. 
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José Antonio pede apuração de 
denúncias de sobras de campanha 

OdeputadoJo~AntonioAl­
mcida (PSB-MA) condenou a tá­
tica do governo de .. abafar" a 
apuração das denúncias de exis­
t!ncia de um .. c:aixa dois.., na 
campanha do presidente Fcman­
do Henrique Cardoso à reclei­
çlo. referindo-se a denúncias pu­
blicadas pelo jornal Folha de S. 
Paulo, apancando RS I O milhões 
em doações nlo declaradas ao 
TTibunal Superior Eleitoral. 
.. Isso estava demonstrado cm 
planilhas elctrõnicas, indicando 
empresas. pessoas fisicas, enti­
dades de classe. emprrsas estran­
geiras, concessionárias de servi­
ços públicos, entre outros, como 
doadores de quantias ali identi­
ficadas .. , disse o deputado. Re­
gistrando ter o governo transfc-

Euripeàes critica 

governo de Rondônia 

O deputado Eurlpedes 
Miranda (PDT-RO), pela 
liderança do PDT, criticou 
o governo de Rondônia 
pelo descaso com que tra-

ta as questões de relevân-
cia como a saúde públi~ 
lembrando que no estado, 
alml do -swto de dengue 
bemontgica, quatro pes­
soas também morreram 
vitimadas pela raiva. .. O 
estado de Rondõnia, cm 
apenas dois anos, teve 
quatro secretários de saú­
de, o que dá uma idéia do 
caos cm que se ençontra o 
setor, sem hospitais e re­
cur10Shumanos para o se­
tor, uma vez que o gover­
no só pensa nas privatiz.a­
ç{lcs e na im:eirização dos 
~desaúde.defoc­
maa beneficiar aqueles que 
desejam ganlw dmheiro 
nas costas dos mais bumil-' ' 
des. do povo mais sbfiido ' 
do -.lo", denunciou. : 

Depu1odo José AntonWAlmeido 

rido a responsabilidade da pres­
tação de contas ao cnUlo coor­
denador da campanha, o ex-mi­
nistro Luiz Carlos Bresser Perei­
ra. o deputado lembrou que, de 
acordo com a lei em vigor, o can-

didato é o único responsável pela 
veracidade dns infonnações fi­
nanceiras e contábeis de sua 
campanha. "Essa prestação de 
contas, inclusive, é assinada pelo 
candidato", acrescentou. 

José Antonio acusou os aJia­
dos do governo de tentarem cri­
ar uma "'jurisprudfncia da frau­
de", confonnedefiniçãodo líder 
pelista Aloizio Mercadante (PT­
SP), e condenou a estratégia de 
defesa de que "todos têm caixa 
dois". •· A oposição não teme a 
investigação", completou. acn:s­
centando que os deputados opo­
sicionistas propõem uma CPI 
sobre o tema abrangendo as cam­
panhas pollticas no âmbito do 
Executivo fc.deral e estadual e no 
do Legislativo federal. 

c«!P-« «ce:ec ·: ~-c ·e ':GO: ' 114 

Biolchi registra pontos do programa 
de Simon à Presidência da República 

O deputado OsvaJdo Biolchi 
(PMDB-RS) registrou o lança­
mento oficial da pré-candidatura 
do senador Pedro Simon (RS) à 
Presidência da RepUblica, ocor­
rida cm Joinville, Santa Catari­
na. cm IS de novembro últllnO, 
destacando a recepçlo da mili­
t.ãncia partidária como wn mar­
co na vida do seu partido, o 
PMDB ... Pedro Simon foi acla­
mado por aproximadamente três 
mil militantes vindos de todo o 

ranças com a candidatura do se­
nador Pedro Simon. 

Osvaldo Biolchi destacou 
também que, com seu discurso 
emocionado e voltado para as 
questões sociais, cujo lema é 
"dar pio a quem tem fome e 
justiça a quem tem pão", Pedro 
Simon empolgou a todos os 
presentes, colocando também 
como suas principais bandeiras 
o desenvolvimento e o comba­
te à miséria. Ele salientou tam-

país, numa mobilização e de- bém que o programa de gover­
monstração de wtidade não viJ- no de Pedro Simon, com a ela-

~;e:e i:i:ma:1.r~~~~= ' t;:;::i: :u: ~:%~~t:e. ~;~; ' 
outubro de 1993", ressaltou. Se- dos quase 40 milhões de brasi­
gundo ele, comparccctem ao ato ' leiros que se encontra nessa si­
as principais lide(1Ulças naCio- tuação, busca também comba­
nais do partido, como o presi- ter o desempr'tgo, incentivar a 
dente do PMDB, senador Jáder ' ' agricultura, refonnar o modelo 
Barbalho, o presidente da Cima- educacional, praticar uma reva­
ra dos Deputados, Michel Te- luçlo na área da saúde e criar 
mer, os ministros dos Transpor- um Banco do Povo, de incenti­
tcs, Eliseu Padilha, e da Integra- vo aos pequenos empresários, 
çlo, Fernando Bezerra, aJém de além de encarar os graves pro­
Ovfdio deA,nge/is, do,Dcserivol- , blemas ~.h,abitaçlo, esti~\1-

. ,v~cnto·{,l~,numadcmons- . 1 Jando um mu1irão de constru- 1 
tração inequívoca do compro- ção de casas populares de bai­
metimento público dessas lido-. xo custo, dentre outros . 

r\ 
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Themístocles Sampaio cobra 
distribuição de renda mais justa 

O deputado Therrústocles 
Sampaio (PMDB-PI) regis­
trou estudos do Instituto de 
Pesquisa EconômicaAplica­
da (IPEA) sobre pobreza e 
dcsiguaJdade no Brasil, mos­
trando que a distribuição de 
renda continua absurdamen­
te desigual. Segundo os téc­
nicos do IPEA, mesmo le­
vando em conta o fato de os 
rendimentos dos brasileiros 
mais pobres terem dobrado 
entre 1993 e 1995, isso foi in­
suficiente, na prática, para 
mudar o chamado "coeficien­
te de Gini", que é usado para 
medir a distribuição da riquc,. 
:za em um país. Em 1999, de 
acordo com o 
deputado, a 
Pesquisa Naçi­
onel de Amos­
tras-poi'Domi­
cflio. realizada 
peloIBGE,d~ 
monstrou que 
o coeficiente 
de Gini para o 

te e do Nordeste que tambán 
registram quadros, a seu ver, 
desanimadores quanto aos 
aspectos como taxa de mor­
talidade infantil e da educa­
ção. ''Toda essa realidade de--
monstra que o Norte, o Nor­
deste e, em especial, o meu 
Piauf, merecem maior aten­
ção por parte do governo fe­
deral, no sentido de se inves­
tir na criação de empregos e 
na melhoria de condições de 
moradia, saúde, educação e 
segurança de sua popula­
ção", frisou. 

Depois de analisar outros 
fatores que contribuem para 
as desigualdades no pais 

Brasil corres- ;sr que o go-
porutia a 0.S6, -~ vemo fede,. 
cm uma escala DepuJ.odo 11mnístocles Sampau, ral foi um 
que vai de O a l e quanto vencedor no Plano Real, nas 
mais próximo de 1 for esse poUticas externas, na infla­
coeficicotc, mais desigual ~ çlo, na defesa das frontei­
a distribuição de renda em raa nacionais, na moraliza­
determinado pafs ou regilo. ção das privatiz.ações, entre 

Analisando a situação do outros empreendimentos de 
nordc:stecomowntodo, Tho- sucesso, mas precisa ser 
mistoclcs Sampaio apontou alertado para o fato de que 
o seu estado, o Piauí, entre na área social e nos setores 
os que apresentam os mais de trabalho e renda, o Bra­
baixos lndiccs de condição sil ainda tem muito que me,. 
de vida do pais, na frente lhorar e corrigir. 
apenas de Alagoas. Disse .. Açreditamos que é 
ainda que os fndices de con- posslvel aliar a queda da 
diçõesdcvidarelativosàha- inflação ao crescimento 
bitação são extremamente econômico e à valorizaçlo­
precArios em estados como da classe trabalhadora, 
Amapá, Amazonas, Mara- desde que se exporte mais 
nhlo, Alagoas e Piauf. Em e se valorize os micros e 
relação a nível de renda, o do pequenos empresârios,que 
Piauí também é a mais bai- slo, em seu conjunto, os 
xa do Brasil. seguida de per- maiores empregadores do 
toporalgunsestadosdoNor-- pais", ressaltou. 
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Pedro Eugênio defende debate nacional 
sobre mecanismos de geração de emprego 

Bez propõe ampla discussão da 
reforma do Sistema Financeiro 
Na qualidade de ..tm«-pal 8"' ..r.n-, que -­

da comissão especial criada para dia 29 e 30 ICl'i n::umda no Rio 
tn11ar da reforma do Sistema f"t- de Janeiro urra mmilo que con-­
nanceiro. o deputado &linho Bet tar'i com a psnicii-çlo do minis­
(PMDB-SC) agrade<cu o apoio lrodafmznda,Pcdn>Malln,ede 
que tem recebido dos membros da todos OIS ld0n':I que mvolvan o 
Casa e do governo federal para a Sisu:ma Financeiro Nacioaal Dit­
elaboração do relalÓrio oficial O se ainda que o praidmlc do Dan,. 
parlamentarinfonnouscrautordc co Ce:runl,Anninio Fnga, parti­
um requerimento, já aprovado, cipari, do mcc:rnmcno do evm-

O deputado Pedro Eugtnio 
(PPS-PE) defendeu um am~lo 
debate nacional sobre mecams­
mos de geração de emprego que, 
ao mesmo tempo, sejam capazes 
de criar, para a população, urna 
ampla oferta de bens e serviços 
de natureza essencial. "Não se 
trata de enfatizar quantitativa­
mente este ou aquele programa. 
Tra&.a-se, isto sim, de estabelecer 
um novo padrão de investimento 
público para o pais que seja in­
dutor do investimento privado, 
capaz de, por sua natureza, a um 
só tempo, ampliar o mercado in-
terno, distribuir renda e gerar no- Deputado Pedro EugênW 
vos empregos", ressaltou o par-
lamentar. blico de naturei.a redistributiva. 

Para o parlamentar, trata-se de Todavia, admitindo que esse pro­
urna questão alarmante que re- cesso demanda tempo, o parla­
quer atenção imediata, nlo ape- mcntar sugeriu um elenco de 
nas do Poder Público em seus di- ações imediatas que, cm sua opi­
versos nlveis, mas de toda a so- nillo, podem e devem ser imple­
ciedade. Em sua avaliação, para mentadas no curto prazo e que, 
que o nfvel de desemprego pu- entende, conconerão para dimi-

, .... ~ de~~ºm!:~vime~ as~--1l~l.~~ 
• ' da,, --'• n--.lrio que o rlrzno ~ da folha do altJrios da em­

de crescimcnlo d• produçlo de PffS&S. polltica do ~upe,aç.lo 
bens e serviços fosse associado do sal&io mfnimo e reduçl'o da 
a um cresc:imento vigoroso e sus- jornada de crabatho. 
tentado da economia, o que não Quanto à desoneraçlo da fo-
vcm oconendo. lha de salúio, o parlamentar pe-

Apoio efetivo à agricultura de diu apoio ao Projeto de Emenda 
base familiar, à pequena e média Constitucional de sua autoria que 
unidade produtiva urbana, ao propõe a eliminaçlo de tributos 
transporte coletivo, à habitação incidentes sobre a folha de salá­
popular, ao saneamento básico, à rios. A proposição pretende su­
wbaniução das cidades brasilei- primir a alínea o do inciso I do 
ras, foi um dos pontos defendi- art. 195 da Constituição Fc.deral. 
dos por Pedro Eugênio, por en- de tal sorte que as empresas não 
tender serem essas áreas que re- mais contribuam para a Scguri­
presentam fronteiras amplas, pou- dade SociaJ com base na sua fo­
co exploradas, que oferecem no lha de pagamentos. Segundo o 
ptús, espaço ao investimento pU- deputado, a adoção desta medida 

se justifica na medida cm que os 
aJtos percentuais de contribuições 
sociais incidentes sobre a folha de 
pagamentos têm desestimulado a 
contratação formal de trabalhado­
res pelas empresas. 

Salúio mínimo 
Em relação ao salário mínimo, 

o parlamentar infonnou que, cm 
nome do Partido Popular Socia­
lista. deu entrada. no último dia 
14, a um projeto de lei fixando o 
valorcmR$201,apartirde lºde 
maiode2001. "Esteprojelode 
lei faz parte de uma política de 
recuperação do salário mínimo 
proposta pelo PPS", infonnou. 
Segundo Pedro Eugênio, o valor 
mínimo do conjwllo de itens lis­
tado no art. 7°,incisolVdaCon.s­
tituição Federal apurado pelo Di­
eese a preços de setembro/2000, 
o chamado "salário mfnimo ne­
cessário", é igual a RS 1.003,67. 
Este valor supera o do atual sa­
lãrio mini mo legal em R$ 852,67, 
cerca de 564%. "Evidentemente, 
,,____...__\oaaLaS.o ~­
ii,d,,aun,cntoc#e:stil111141P'ihM:lono 

sa/bio mínimo. Desta form-.. sua 
proposta é que a diferença que 
separa o mlnimo oficial do míni­
mo necessário seja vencida ao 
longo de dez anos. 

Para que esse aumento seja 
possível, Pedro Eug&tio propôs 
as seguintes fontes de financia­
mento: utilização dos recursos 
pl'CVistos para financiamento do 
Fundo de Combale à Pobreza: 
mudança da base de c61culo da 
contribuição patronal ao INSS; 
superávit primário e ajuste no 
valor das despesas de investimen­
tos e receita das Contribuições 
para o Sistema ''S". 

pa,a que sejam realizadas reuni- to. Todo o malerial prodiaido no 
ões da contisslo fora de Brasília, Rio de Janeiro, de acordo com o 
a fim de dar oportunidade a todos parlamentar, sim eswdado pda 
os segmentos do sistema ímancci- comis.são com a finalidade de cla­
rode serem ouvidos. Como resul- borar, no próximo ano, o doeu­
lado do seu requerimento, &linho mcnlD final da reformL 

Marchezan destaca 
conclusões de seminário 
O deputado Nelson Marchc:zan no pais refere-se ao da Fundaçlo 

(PSOB-RS)destacouos~tados BanoodoBnwlque.cooformecx.~ 
do Seminário Nacional sobre Ren- plicou, dedica. de segunda ll lCl-

da Mlnima Vinculada à Educação, ta-feira., suas instalações paa que 
lcmbnmdoqueoprogromatcmpor as crianças. pela manhl e à tarde, 
objctivosocontras famíliascarm- em um twnodiferattcdaqudccm 
\csatravésdcuman:nda.cksdcqu,e que~Den\llmaescola,ra:::ebam 
estas co\oq,uem as. crianças na cs- ali uma ai~ e &)uda na 
c,a\a..;,...,~-~ .a.. __ ----~eavor­
alllltdo oom o~,-. ,aco- . r~ dq,,oêsl#um~ tvJirarz, 
mendam, entre outras qlJC'ltllcs, ,,._ CIISII. 

que o programa Renda Mlnimal O semirário tew: 852 parôd-
Bolsa Escola seja de longo p,uq. panr.es, conforme o pariamaJtar, 
com ganintia de continWdadc; ex- vindosdetodososrccanrmdopais. 
pans4o um metas e ampliaçã:, dos entre pa-efei1os,. ~ ~ 
recursos.AJém da universalização.. tãriosdce:saadoemunidpios. C<n­
foi proposta a articulação do pro- tou com a~ e o patrod­
grama com m demais políticas so- nio da Unc:sco, alórl do apoio do 
cWS, cspecialmcnle as de educa- minisrro da F.ducaçlo, Paulo RI> 
çlo e nutriçlo. habitaçlo. reforma nalo., e da professora Sõnia, que 
agrária e assistência técnica aos· dirige o Programa de Rc:ncla MI­
produtores rurais, bem como com nimadoministério. "f"rvemosain­
osdein.iciativamunicipal.estaduaJ da a intensa colaboração da Fun-
e federal de diferenkS setores. dação e do Banco do B,asil. que 

Um dos exemplos cilados por patrocinarmn algumas dc::spcsas. e 
Marchezan sobre os milhares de desta Casa, pelo apoio que deu ao 
programas deste tipo que existem evmto", registrou. 

Vanessa critica isenção de imposto· ao banco Santander 
A deputada Vanessa Graz.. 

ziotin (PCdoB-AM) disse que 
considera um fato grave a 
isenção concedida pelo go­
verno federal ao banco espa­
nhol Santander, que deixará 
de recolher aos cofres públi­
cos RS S, 7 bilhões de impos­
to de renda. "Como é que o 
governo coloca a leilão o 
Bancspa por wn preço de RS 
1,8 bilhllo e ainda faz um 

alarde na mfdia dizendo que 
houve um ágio superior a RS S 
bilhões, se depois concede essa 
isenção neste valor''?, indagou 
a parlamentar. 

A deputada chamou a aten• 
çlo para o grau de desconheci­
mento da população que, na sua 
opi.nilo, est6 sendo manipulada 
pelo governo. '"O povo imagina 
que o presidente Fernando Hen­
rique Cardoso esteja preocupa• 

do em encontrar fontes para re- menlar, • investiu-se ostensivo I çlo e do govemo brufleiro. 
ajustar o salário mfnimo. quan- esforço para viabiliar a priva- Essa entrega do destino 111,. 

do, na verdade. ele esti Clltrc- • tizaçlo e. conseqDentemen1e. cional e essa capilulaçlo a 
gando o nosso palrim6nlô, ·com- • para facilitar a traosfcrfncia do um comzito de globalizaçlo, 
trufdo a décadas. para grupos es- patrimônio naçional ao coab'o- ah.solutamente coarrtrio. ao­
tnmgeiros .. , ressa.11011. le du lnstituiç6es fiaaceins civo.incollVCDientcaoailU-

Waldir Pires (PT-BA). por internacionais. re:sses da humanidade. O O. 
suava..criticouavendadoBa- "'É lameat6vcl o que vem acspa.jóiamailcuadopmi­
nespa ao banco Santander por ocomado no Brasil neaes 61- m6nio bruileiro. , perdido. 
cntcnderqueogovcmobruilei- dmos dez anos: essa despmi- SloPaulopcnlc.oBrail.,. 
ro subfaturou o valor do banco' moniallzaç,lo, essa perda de de. o povo~ perde•, 
brasileüo." Na Yislo do parla- conlilD? e de utnd da popula- • .,._ o parlamea!ar. 

1 1 1, i• 1 o 1 • " 
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Plenário 

João Caldas propõe Agência para combustíveis 
O deputado Joio Caldas (PL- em sua opinião, seria um b'aba!ho Slrillfláodi ção de energia pela biomassa e re- Nordeste. Há excedentes. os ~-

AL)fe-zumapeloaopm;idenleFcr- efetivo para evitar O "rombo no cursos hídricos. ques estão abanotad~. É s6 dtS-
nando Henrique Cardoso para que bolso dos brasileiros". ''Ecstaoondiçãoprivilcgiadade por navios ou caminhões para 
seja priorizada a poUtica cncigctica "O que falta para instnlaraCPI e nosso país vem sendo negligencia- tr1lmpOrtar o álcool para o Centro-
nopaJseaiadaaAgencia Nacional aagência?'',quc'Stior,ouoparlmncn- da nos últimos anos, enquanto o Sul",afinnou.Elecrêqucasauto-
de Combustiveis Renováveis. So- • defendendo a rdm1ada do ~ povo pnga pela fnltD devisãoeomis- ridadcs brasileiras têm conh~i-
gundo o parlamcnrai; C$SII agência, gnuna de produção do álcool. Para são de xus governantes. Se a pro- menta disso, mas não tomam atitu-
alêm de acabarcom o problema dos Caldas. os brasileiros pagam hoje o doçãodevdcuJos aá1coolestivesse des por motivos inconícssáveis. 
oombustiveis-quearualmc:m:apn,- proçododescasodogowmocorno sendo mantida cm 25%dototal de .. Há interes.ses por trás disso, que 
smtam qualidade duvidosa e são proák:oo~implantadoapartirdadé- veiculos, seguramentejáestariamos são nocivos aos interesses da na-
reqjustados trimestramente- pode-- cada de 70 e aceito cm todo o pafs. na condição de cxponadorcs de do- ção" , acusou. questionando a au-
ria IOffl8r o Brasil um pais~ "É la.stimável que três décadas rivados de petróleo. cm vez de im- sência de iniciativas govemamen-
dor de áJoool. "'O pRSidente e os depois da primcirn crise do ~ pMadores". concluiu Caldas. tais para a reativação do Proãlcool. 
ministrosdeveriamrealizarumasc- Jco, o único pais do mundo que Depurodo .loõoCaldas lmportaçlo 
mana de esforço coooentrado pn encontrou uma forma alternativa de derivados de petróleo. E rcssa.ltou Joio Caldas protestou ainda 
acabar com essa crise nos OOOJbus.... substituir a gasolina por outro com• a preocupação mundial com O acú· contra a importação de álcool a 18- Iédio Rosa quer 

rigor da Anatei dvcis e implcmcnlar uma polftial bustivel venha a sofrer novamente mula de dióxido e monóxido de x.as reduzidasparaalmlel:eromer-
encrgéôca". sugeriu. as conseqOênc:ias de um problema carbono na biosfera, em busca de cado inlcmo., conforme noticiado 

O deputado criticou os discur- que já tinha sido equacionado e re,. um novo modelo de desenvolvi- pelo jornal Gazela Mercantil. Ele O deputado lédio Rosa 
(PMDB-RJ) pediu à Anatei 
mais rigor na fiscali7.8Çlo das 
empresas de telecomunicações. 
Ele azgumenla que as obriga­
ções contratuais não estio sen­
do cumpridas. como ocorre na 
Região dos Lagos, no Rio de 
Janeiro, onde os praz.os para in.,-

sos de autoridades do Executivo solvido tão bem", lamentou. menlo, o chamado dc9c:nvotvimen- pediu ao governo que revej a a me-
que só Calam do Proá1cool, mas O parlamentar explicou que o to su.m:rttávcl. O Brasil, nesse caso, dida, tendo em vista que gera d~fi-
nlo faz.em nada para rrimplantar álcool. almt de ser uma fonte ~ teria uma característica singular cit na balança comercial demcccs-
o programa. E lamentou que a CPl novável de energia. quando quei- para a obtenção de energia attavés sariamente, porque: hã estoques no 
dos combustiveis ainda não tenha mado não produz os danos ambi- de recursos renováveis devido ao Nordeste ... Não entendo. Temos 
sido instalada na C!mara, o que, entais provocados pela queimados seu excepcional potencial de gera- mais de 300 milhões de litros no 

C)ementino Coelho ped-e apoio para 
empresa nacional em privatização 

·~·--·----... ;iiii• .. ~ · Ele lanbrou que • leglda- . 
çlo determina que todas as lo­
calidades com mais de 600 ha­
bitantes devem estar atc:ndidas 
com pelo menos um telefone 
público até dezembro de 2001 
e o pram para instalação até 
2002 deve ser de. no mâximo, 
lrf!s semanas. E estes números. 
segundo !<!<tio Rosa, dcvan ,.,. 
reduzidos gradualmente at~ 
2005. "AAnatel, via vigilância 
permanen1e. deve cumprir suas 
obrigações como agência regu­
ladora dos serviços teleffinicos 
do pais", ofumou. 

o deputado CJanmtino Coo­
D,o (PPS-PE) pediu ao mmistro do 
DcscnvolvimenSO.AJcidcs Tápias. 
e ao presidente do BNDES, Fran­
cisco Gros. que nlo cometam os 
mesmos erros das outras privatim,­
~ no kUlo da Companhia Pe­
troqulnúca do Non!c,,e (Ccpa,c), 
QUC será rt:aliDdo DO dia 14 de de­
=bro. 

De acordo com o parlamentar. 
não podem serq,eti:r"os problemas 

de planejamento ocorridos em pri­
vatizações como a Vale do Rio 
Doce ou das Telecomunicações., 
nas quais o próprio govcmo fedo,­

ral rccooheceu a mi condução do 
processo. "'Nlo podemos continu­
ar oom essadcsnacimalização des­
cabida no setor produtivo nacional. 
O governo precisa criar condiç&s 
para que esse setor não continue: na 
mio de muJtinacionais", disse. 

Clementina salientou então a 

importância do grupo nordestino 
Odebrecht. conhecido como a mai­
or empra& brasileira DO setor da 
peaoquµnica.•-remos que ta° um 
grupo ~im, forte, para combater 
as mu!tinacionais que querem in­
vadir o sctoT. Não existe wn país 
forte sem wn setor produtivo for­
te", garantiu o deputado. 

O parlamentar interpelou os 
responsAveis pelo BNDES pelo 
possível tratamento diferenciado 

que: estaria sendo dispensado a um 
grupo pauJista participante do lei­
llo e criticou a atuação das muJti­
nacionais do setor que querem. de 
acordo com o deputado, arreba­
nhar o espaço sorrateiramente. 
'"Não podemos permitir que: eles 
invadam um setor tão essencial. 
Temos que criar oportunidades 
para que a Odebrcchl possa ser 
nossa multinacional brasi leira", 
disse Coelho. 
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Plenário 

Atletas de Cristo são 
SEGUNDA-FEIRA, 27.11.DO Finanças e Trlbulaçlo 
CPI Hora: 10:00 Local: Plenirlo 4, 
N■rcotriflco Anuo 11 
Hora: 18:00 Loc:.al: Pien,rio 11, Pauta: Apreclaçlo do Pl 2.9541 
Anexoll 97, do deputado Enlo Baccl 
Pau .. ; D11cu11lo do rel ■ tórlo (PDT-RS). que regulamenta o 
final. pagamento pelH empreua A evangelização de atletas e clulda das atividada recomca-

~~:~::i~IRA, 21.11 .DD ::~;,:~~~!~:~::.eacolare& de torcedores por meio do esporte, dadu aos cristl.os enn&élicot.. 
Hora: 10:00 Pauta: Sesslo Trabalho fazendo com que o comporta- mas ino mudou .. , ot.crvou. 
iolene em homenagem • .PH• Hora: 10:00 Local: Plen,rlo 12, menlo dentro de campo e das qua- O movunaltO f dirigido ~ 
~ªe~~;:, d:: ~:~::/;

0
º:t,:0 ~~~:_~ ~preclaçlo do PL 2.2951 dras e fora delas div~lgue o almaite por Ala. Diu Ribc~, 

Preto. éstado de Slo Paulo. oo. do Senado, qu• dl1p6e 10- Evangelho, é um dos pnncipais ex-piloto de Fórmula 1, e l.cm h-
COIIIIISSÕES bre a Jornada d• trabalho doa méritos dos Atletas de Crisro, gaç6e1 com o lntcmational 

~~~~ 
18

:oo Local: Plenirlo 1, :;::r;;,9~~Íe~!~~:~ • Au•III- d~tacou o deputado Eu.lu Mo- SporU Coalitioo_ (~SC): entidade 
Anaxo II Ralaç6H Ext.,lorH nus (PMDB-GO), autor do reque- que congrega mmistái<» c:spor-
Pauta: Apreciaçlo do PL 2.0871 Hora: 10:00 Local: Plenérlo 3. rimento de homenagem. ti vos ao redor do mundo. No 

r:s:~Sd;r.~t~:~~';::! !;~~:~• ;:~:: ~preclaçlo do Pl 39100 0 deputado afirmou q_ue, para Biasil, OS ali~ ~ ~~ do 
obrlgaloried1de de in1talaçlo da do deputado Pau~ Rocha (PT- ele, a homenagem tem a.1nda um quase sete mil. d1v1d1do1 em 
brinquedotecH no1 ho1pitaf1 da PA). que d/1p6~ a obre a ativl- significado mais especial, já que ..la;..-- mais de 125 grupos locais. pos-
~~~~:~~amanto ~:ndçea d;,iv~ºd~~s•onal em Sagu- o jogad~r Baltazar, " o artilheiro suem~ na inlanel~ umjor-

~:~11~:oo Local: Plan,rio 2, ~~!~~0~0~~=:~~~:nárlo 11 , ~o~=e~: !°:e~ .. d~ Deputado Eulu Morais : ~~=ui:~; 
~~:~:;~~u:l!~~~:;t"ª· ::::.~ ~preclaç&o do PL 3_2921 ~ ~meçou pequeno, com a ~~ nas áreas pessoal, íami- tais, .. os ttSW~ nas vidas dos 
Acumulaçlo da Emprego oo. do deputado De Valaaco d1stnbu1ção de exemplares da har e cnstã. O método alcançou. atletas se mulnplicaram. n:stau-
PObllco (PSl-SP), que altera a lal Bíblia aos companheiros e segundoodeputado. pessoasque rando casamentos, libertando 

~=~,
1
~:00 loc:.al: Plan6rio 15, ~~~o;~e~~r!~t':;~:m~:::!~lra~ adversários. As resist!ncias e o dificilmente seriam convertidas profmionais de vicias e criando 

Pauta: Audl&ncla públlca com volante de velculo automotor preconceito nlo demoraram a por outros modos tmdicionais de uma nova geraçlo de dcsporti.-
~=~~;e~!r1:1~~s~~::~~º~,~~~- ::r::::d!.~~~":;1;~11:~ça ª surgir, mas os resuhados evangelização. tas, n:spc~tados por sua capaci-
Jamento, Luiz Carlos Capella. DHanvolvlmento urbano demonstraram que a ação de Deus "'Slo esses atletas que bome- dadc ttcnica e tmnbán por suas 

\ 1 e•• """''~',"'~''"= "• . .,... ~=~~\atou. • , -"";"~nea~0\a<dc =o~ , qualidada.,...._;.". 
, \. cae na Amaz6nla Pauta: ApraclaçAo do PLC &ZI . : ~ ~go~ ~ 90 ~ V'- • - :.. ""t--.....d!lcunan1111:a."1D-
_..., Hora: 14:30 Loc11: Plen6rlo 12. 89, do deputado P•ulo FalJ6 1'06 l~o Lt,tc cAlttoa. o IIJ'OUI• aaeuoqucdosea'Po/~aadi- slo so/e-,,o O$ depUUd04 Dr. 

Anexo li (PSDB-RJ). qua dl1p(le 1obre dor Jinio e a ex-jogadora de võ- vulg•~o do Evangelho e cuja Helalo (PSDB-R..I). Clafco s.,... 
:~~t:~::dd~~~~~:~~:!.C::°m =•~~=ro~::n~~~~ ::a ':t~~~: lei, Eli~ AJeixo, o pequeno~- : ~~blcia inspirou outras iJD- deJH (PFL-SP). Jor,:e Pfobdro 
soares. e .. Norte , Noroe1te • Centro- po surgiu em 1978 e se consoh- c1ativas. Esta Casa mesmo viveu (PMDB-DF). Gamar Madado 
~~::;:~EIRA, 21.11 .00 ~:i:.' do e1tado do Rio da Ja- dou em 1981, .com p~upaçlo his~ória semelhante. A politica. (PT-MG.).. Slfas amara (PTB-

Hora: 10;00 Pauta: S.HIO COMISSÕES ESPECIAIS de ser referência pataJOVens pro- a.ss1m como o futebol. estava ex- AM).1..fllcola Portm (PSL-MG) 
solene em homenagem a Millon Apllcaçlo do Código da ir - - . . _ _ _ _ e Apaldo Maniz (PPS-RO). 

~i=i:c•nl•n6riodoseu E~:!r30 Local: Plen,no7. ~ B. Sá atribui mau desempenho : Eber Silva 
OlreUoa Humanos Pauta: Apresent.açlo de Quadro d 
Ho<o,9,00L0<00,A,.1t6rio•• Demooot, ........... O<; .. ,.... ! es·colar ·a desVI· 'de • . b aplau e Fundo 
~:~:E~=:~Pari■ment■rde ~:;:.;::~:~!~~~~~ ' o ver a 
Oir11to1 Hum1no1 do Mercosul. estad01 e munlclplo1. d S 
Defasa do Con■umldor Segurança Públlca I Falaldopclalidc:rançadcscu anmuhosmunk:fpias.nlohim- e egurança 
Hora: 11:00local : N•reu R■mos, Hora: 14:30 Local: Plen6rio e. pmtido.odc:putadoB.Sá(PSD~ qucrmcrmdacacola-eossa16ri-
Anexo 11 . Anexo 11 ' PI) acusou O • O dq,utado Ebcr Silva tDnT_ 
Pauta : Samln6rio Siatema Na- Pauta : Ol1cu11lodoparecerdo govcmofedcnJ ~ osdospofa:sores.muitasvczr:s, RI)~- "_,. 
clonai de Defesa do Con1uml- relator. queru"\aparosolcomapc:nct- nlopassamdeR$80. .-....... ll&UO.logow:mofedlnl 
dor -Avallaçlc e Perapacllvaa. Com6rclo ElatrOnlco I ra", ao afirmar que a m4 avalia- Na~ do~ pelo c:sfurço Jma CXll1lball:r a vio-

~i'!:~~ç:a d:u::i:.b~:•m~~I•~= ~~;~~ 1
1
::30 local : Plenirlo 5, çioobtidapelo~primério. , al.ei~.Fundct~como•~ 1 ==acriaçlo~~~ 

rio PObllco Federal, Ongs. Paula; Reunilo p■ra detlberaçlo ~ nas ~P~ piXtU- SlJ:S. 
6 m40talld&siu:-.,:~S11 ando con ~-4,,. 

CCJf\ de requerlmento1 . ~~ e.matemática, ~!IC ao • aplicaçio ~ prq,lcmas.jique 1 • -.--- OI r=r-
Hora: 10:00 local: Plen6rlo 1, AabestolAmlanto li grandeingrcsso,nosúltimosmlOS, Dlo 6 ~ a dm:rmimç:lo sosjá ~ a ser pagm e O 
Anexo li Hora: 14:30 Local : Plen6rlo ◄• , de crianças~ das ca- dequc,cjamnsâluidmo:imelm ~ fuom destina, ali 2002., RS SOO 
Pauta : Apreclaçlo do PL Anexo li madas sociais mais baixas. -É, • • • de cducaçlo e sáldt., ' ' milhões per mo.. plnl auxili:s OI 
3.7291g1 , do deputado Osval• Paute: Audl6nclap0bllcacomo l explicação demais •' ~ • .! \ csmdosnocu:nbo,w:,crime. ~~ac::~~: ~~~~~7Jõ::!.~~~= :~~:~a~~e:~:~1~•n:i//1

6
n~~!~11 l ~ ... amrJDJ.p«, 1 ·san- , -~~.:::-~ 

1 

Ele chamouª almÇ!lo pn o 
vala para a ldentlflcaçlc do Gonialo Nato. ' B. 5' lammlau o desvio da, o chefe do &mmvo nmic:qm fimdeogowanodemu:iaado,.an 

::~::d:n~ª:s~~!:,~1::;t':~m~: ~~::~r:e•~çlo do Rio Slo ' =~~ ~deadedK■aplicaçlodos =~-:::~-.,4: 
~!~~~eçlo de calçados • arte- ~~~~~ 1

1
i :30 local: Plen6rlo 3, 1 sendo que. deslra. 80% localiza- rea::"sm.opnlo. todavia.a F. an ~ na in:a de ,eg,.a-

Cllncla • Teenologla Pauta: Ol1cu11lo do relatório do dos no Nonlcslt, sobrdudo cm lenciadcacs .... podcm-m- raça~ AD 1Dm>. fi:nm RS 
Hora: 10:00 local : Plen6rlo deputadoMarcondeaGadetl'la. scucstado."'Nas6himas~ vatida,,""drslcqneoa,:wanob-- . 110milhõcs~emnovasvia,. 

~!·u:a~~:d1i~ncla públlca para :~~~cu~açloda Emprego li ôve~opxtimladedcassistira:, ~wmaçlodi:âw.enloRffS- ~ ~ ~ 
debateraaatlYidadesdaMon- Hora : 15:00Locat: Plenirlo15, ~dt:po~■In: -~■ . ..--Clln:suladosdr: ~ IUDCm>dcebivo.~~ 
santo na Bahia e a queatlo Anexo li nosepmsdc:cnança,,.Tod<Js~ : ...... cp:nlolewmaftllllJ fi:adm-.qui:ofilndodoMinisaáio 
do& transg6nlco1 . Preaença Pauta: Apre1entaçlo e al)recls- 1 IDllqlD que nlotáammqrCIOD\ 1 ... OIJIDâDI. soln:ludo pi:la1 ": da.JIIRll;ai-a•~p(mlica 
do ■ecret6rio da Fazenda da çlodoparecerdoralator. diçlodcestudooase,:dd",/111»: : dnaJl!aciadoa)llpmedôs=às' .. , 'p(ll.'9UICl'\'SS--......_....._ 
Bahia, Alb6rico Maacaranhaa. deputado Jo16 Teles. , ; , • 1 • I~; IQCll!B.S6flCl'CIOellOQ~ 1 ~..-...~!' • .. .. 111. priocipalma'llcdospoliciais &,. 

dcnis e ~. dedauu. 

homenageados pela Câmara 
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Comissões 

Auditor diz em audiência que "todos 
perdem com cooperativas de mão-de-obra" 

As comissões de Agricultura 
• e de Trabalho realizaram reunião 

de audiência pública, na semana 
passada, para debater a legalida­
de e as ações do Ministério Pú­
blico do Trabalho em relação às 
cooperativas de trabalho. Diver­
sas delas que lidam com mão-de­
obra estão sendo investigadas 
pelo Ministério Público sob a 
acusação de transgredirem direi­
tos trabalhistas e fraudarem os 
princípios cooperativistas ao for­
necerem serviços terceirizados 
sob a aparência de cooperativis­
mo. Na ocasião, o auditor-fiscal 
do Ministério do Trabalho, Mar­
celo Campos, sustentou que as 
cooperativas de trabalho do seg­
mento de mão-de-obra ( existem 
ainda as de serviços e de produ­
ção) têm sido usadas como ins­
trumento para diminuição de cus­
tos na relação empregatícia pelo 
setor empresarial. Segundo ele, 
isto caracteriza uma distorção 
dos princípios cooperativistas, 
que estabelecem, neste modelo, 
o controle dos meios de produ-

Representante do Ministério do Trabalho apontou 
distorçoes nos princípios cooperativistas 

ção pelos trabalhadores, que par­
ticipam diretamente das decisões 
e dos lucros. 

Campos afirmou que a fisca­
lização tem seguido as determi­
nações da Consolidação das Leis 
do Trabalho ao averiguar denún­
cias de fraude neste tipo de coo­
perativa. "Independentemente da 
forma como se relaciÕna o acor­
do de trabalho e da denominação 
que se dê, se ficar caracterizada 
relação de emprego, ela será con­
siderada como tal", advertiu. 

O auditor salientou ainda que 
as cooperativas fraudulentas têm 
promovido a demissão da mão­
de-obra efetiva e qualificada nos 
tomadores de seus serviços, 
substituindo-a por outra mais 
barata e precária em qualificação. 
'~odos perdem com as coopera­
tivas de mão-de-obra: o Estâdo, 
que deixa de arrecadar, o país, 
que se expõe ã acusação de dum­
ping trabalhista no exterior, os 
trabalhadores, os empresários -
que têm perdido na justiça, por-

que a relação vem sendo reco­
nhecida como empregatícia - e 
o setor cooperativista, que tem 
sua imagem enlameada", afir­
mou. Após lembrar que o com­
bate às cooperativas fraudulen­
tas é do interesse de toda a soci­
edade, Campos elogiou o proje­
to de lei do deputado Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP), hoje 
em trâmite no Senado, que regu­
lamenta o setor cooperativista. 

O deputado Silas Brasileiro 
(PMDB-MG), um dos autores do 
requerimento para realização da 
audiência, ressaltou que o encon­
tro era um "momento de esclare­
cimento de informações", entre 
as autoridades e as cooperativas 
que promovem "um relaciona­
mento mais justo entre capital e 
trabalho". Ele avaliou que a au­
diencia trará •~su/tados poaiti­
vosn ao setor, que congrega 6,5 
milhões de pessoas em seis mil 
cooperativas - duas mil delas na 
área de trabalho e as demais nos 
segmentos de saúde, educação, 
crédito, agropecuária e outros. 

Procuradores apontam vários casos de fraude 
O procurador regional do Tra­

balho de São Paulo, André Cre­
monesi, revelou que há um inqué­
rito civil instaurado pelo Minis­
tério Público para avaliar as de­
núncias contra as cooperativas, e 
que a procuradoria tem sido alvo 
de "ataques" por levar a investi­
gação adiante. Segundo ele, há 
casos de fraude em adesão volun­
tária, votação em assembléia, dis­
tribuição de sobras IJquidas e in­
dícios de "subordinação", carac­
terísticas incompatíveis com o co­
operativismo. 

Já o procurador regional do 
Ministério Público do Trabalho 
em Minas Gerais, Anemar Ama­
ral, considera que as cooperativas 
de trabalho autênticas restringem­
se apenas às que oferecem servi­
ços ou produtos. ''Não se pode • 
dizer o mesmo das de mão-de­
obra. É um sistema de terceiriza­
ção desumano, que causa inúme­
ros prejuízos aos trabalhadores", 

afirmou, acrescentando que, den­
tre os casos que analisou em seu 
estado, não encontrou nenhum 
que se caracterizasse como "le­
gítimo e regular". Amaral denun­
ciou a ocorrência de contratação 
deste tipo de cooperativa no ser­
viço público, o que considerou 
"uma burla à Constituição", que 
exige concurso público para ocu­
pação de cargos. 

"As cooperativas de trabalho 
são o tema mais controverso hoje 
nas relações de trabalho", avaliou 
Marcelo Ladeira, assessor jurídi­
co do Sindicato dos Metarlúrgi­
cos do ABC. Ele lembrou que as 
cooperativas surgiram em mo­
mentos de crise social e econô­
mica em diversos países, e que no 
Brasil vive-se hoje "a chaga na­
cional" <!o desemprego. Ladeira 
destacou que as cooperativas de 
mão-de-obra vendem a própria 
força de trabalho, e não um pro­
duto ou serviço, o que as aproxi-

ma "perigosamente" da área do 
Direito do Trabalho. Por isso, 
advertiu para a necessidade de se 
ter cuidado ao defender sua per­
manência sob o pretexto de que 
seriam geradoras de emprego, 
porque este emprego pode ser 
precário, sem renda nem garanti­
as de sobrevivência digna. "Subs­
tituir o emprego com benefícios 
pelo trabalho sem garantias é dar 
um tiro no pé", afirmou o advo­
gado, que defende as "cooperati­
vas genuínas". 

Defesa 
Dejandir Dalpasquale, presi­

dente da Organização das Coope­
rativas Brasileiras (OCB), entida­
de máxima de representação des­
tes grupos, defendeu o segmen­
to. Ele lembrou que é necessário 
separar as cooperativas de mão­
de-obra sérias das "fantasmas". 
"As cooperativas ilegais ou frau­
dulentas não são apoiadas pela 
OCB. NIio aceitamos nem apro-

vamos esta prática. Mas também 
não podemos aceitar que todas 
sejam jogadas no mesmo saco. É 
preciso haver uma distinção", dis­
se ele, acusando o governo de não 
cumprir a legislação. 

Dalpasquale revelou que, pela 
Lei 5.764/71, o associado é dono 
da cooperativa e não seu empre­
gado, e que o destino da receita 
da entidade é definido pelos coo­
perados em assembléia, assim 
como os beneficios trabalhistas. 
Segundo o presidente da OCB, os 
cooperados recolhem para a Pre­
vidência como autônomos e que 
a relação entre ele e a cooperati­
va não é tributável. Dalpasquale 
acusou o Ministério do Trabalho 
de cometer "absurdos" contra as 
cooperativas de mão-de-obra, 
com "ameaças estapafürdias". Ele 
sugeriu que, para coibir as ilega­
lidades, o poder público exija que 
as cooperativas se registrem em 
sua organização. 

-

Jornal da Câmara 

Marcos de Jesus defende 
mesma remuneração 
para homem e mulher 

O deputado Marcos de Je­
sus (PSDB-PE) defendeu 
campanhas de conscientiza­
ção da classe empresarial 
para dar à mulher a atenção 
que merece no mercado de 
trabalho. O parlamentar lem­
brou que, em 1995, o rendi­
mento pago às mulheres re­
presentava 62,6% da renda 
percebida pelos homens e, 
após quatro anos, a média foi 
de 69, 1 %, segundo Pesquisa 
Nacional por Amostra de Do­
micílio (PNAD) do IBGE. 
"Esse dado não seria só ore­
trato da injustiça e da triste 
realidade brasileira, perversa, 
mas serve também para de­
monstrar o atraso de alguns 
setores de uma sociedade, ou 
setores dela que não reconhe­
cem a mulher, o seu devido 
valor'', ressaltou. Segundo o 
deputado, cada vez mais as 
mulheres assumem a posiçãó 
~~ à 11.J'.svn/Ji4,ú11..,1,g/,en­
tando com o seu \rahallia os 
filhos, os pais e até mesm~ 
os maridos, já que muitos es­
tão desempregados e acumu­
lando uma dupla jornada de 
trabalho, a de casa e a do tra­
balho. "As mulheres vêm 
cada vez mais ocupando es­
paços onde os homens têm 
mais dificuldades nos diver­
sos setores da produção. Por 
que então pagar menos?", 
questionou. Para ilustrar 
como a mulher vem assumin­
do funções cada vez mais 
importantes ao longo da his­
tória, Marcos de Jesus desta­
cou os nomes da enfermeira 
Ana Nery e Geralda Farias, 
viúva do senador pernambuca­
no Antônio Farias, que sedes­
taca na ação social, além, de 
personalidades da política 
como Gol da Meyr (Israel), In­
dirah Gandi (Índia) e da nova 
ministra do STF, Ellen Gracie. 

"Mais do que as simples 
comemorações no seu dia in­
ternacional, devemos lutar 
para reduzir a discriminação, 
melhorar as condições de tra­
balho, igualar as oporttmida­
des e implementar a remune­
ração justa e eqüitativa pelo 
mesmo serviço", disse. 
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Relator obtém apoio para financiar 
mínimo com proietos contra sonega~ão 

i. Em reuniõ~ ~om Amir Lando,_ líderes partidários rejeitam a cobrança de contribuição de inativos como fonte de recursos 
para perrruttr o aumento do piso salarial. Eles preferem aprovar projetos gue combatam os sonegadores e a elisão fiscal 

Exame de Aids 
em gestantes 

pode ser 
obrigatório 

A eomisSão de Assuntos 
Sociais aprovou projeto 
do ~ador Tião Viana 

que obriga as r_ed~ 
~ pública e privada de • 

-.a=""-- saúd a~~ _ : 
iestantes exames<\"~ 

detectem o vrrus da Aids 
e outras doenças. 

PAGINA 8 Amir lando (segundo d esquerdo) participou de três reuniões poro t_entor 
definir fonles de recursos que garantam a aumento do salá110 mm,ma 

O relator-geral do Orçamento 2001, senador Amir l.ando, 
obteve dos líderes de partidos governistas na Câmara 
apoio para que os recursos n~os ao aumento do 
salário mútimo saiam de dois projetos de combate aos 
sonegadores e à elisão fiscal - uso de brechas legais para 
redução do imposto a pagar. Ficou acertado também o 
uso de verbas de emendas parlamentares e o corte no 
custeio da máquina pública. Os líderes decidiram não 
aceitar a proposta do Executivo de cobrar a contribuição 
previdenciária dos servidores inativos. 

PÁGINA 4 

k. 

~nio_ Carf~s _ __ ~ 
IIISISMelll 
piso s,/,rí,/ 
deli$ 1811 

SENADO APROVA PLEBISCITO SOBRE CRIAQlO DO ESTADO DO TAPAJÓS 

... 
\ 

lampreia será ,onvotado 
para explicar as rela1ões 

do Brasil com o Peru 
PÁGINA 5 

Plenário presta 
homenagem ao 

ex-senador Guido Mondin 
PÁGINA 7 

Venda superfaturada de jogadores 
pode esconder lavagem de dinheiro 

Presidenle do Conselho 
de Conlrole de 

Alividodes financeiros 
(Coai), Adrienne Senna, 

depôs onlem 
à CPI do lulebol 

PAGINA 4 

Poro Joder Borbolho, o região 
do Tapajós necessilo de maior 
presen10 do poder público 

l uiz Otávio é 
contrário à 

divisão do Poró 

Ademir Andrade: 
novo estado só se 

houver consenso 

PAGINA 3 
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Antonio Carlos insiste em 
salário mínimo de R$ 180 

"- ~1 ---t- -_..,,. ./ ~· "Quem arranja dinheiro para conceder um salário de R$ 173 
arranja para R$ 180", afirmou ontem o presidente do Senado 

Melo recebe presidente O prcsklcme do Seruido. porumsalirio núnimodc R$ 173. 
- Quem :trnnja dinheiro para 

conccdcrumsaláriodeR$ li3ar­
ranja pan. R$ 180-d.i.sse. do Parlamento da Polônia 

O primciro-vice-pn:siden1c do 
Senado, G<nldo Mclo, """1Jcl, Ofl· 

tem, no Salão Nobre. o presidente 
do Parlamento d3 República da 
Polônia (/010), MadcJ PbzynskJ. 
que veio em rrm.-são o6cia1. N2 p:iu­
ta de com'elSl"3es, o aumento do 
comérdo entre os dois países e :1. 

renegociação d2 dívicb polonesa 
com o Br:w.lqucchqµ aqllll5eWS 
4bilhões. 

Segundo Melo, a presença de 
Pb.Z}nskJ no 8tasil é um passo lm· 
ponan1c p:ir.t incrementar o co-­
mérdo bil:uer.&J, que chega a US$ 
500 milhões :mu:m. 

Anlonio (01los 
1160 quis 

com11tor o 
p1oposto do 
9ovtrno dt 
11ibu101 01 

apom,rodos 

Antonio f.arlos Magalhães, 
afirmou na manhã de on­
tem que continuará de­
fendendo a clcvaçio do 
salário aúnlmo dos aluais 
R$151 panR$180,Adc­
claraçio do presidcnle 
do Senado foi feita a partir 
de notícias \'ciculadas peb 
imprensa segwido as quais 
o go,·emo prc1endc pro-

Pcrgunlado também sobre a in­
tenção do go\·cmo Fernando Hen­
rique de cobr:tr con1ribuiçio pre­
\idcnciárla dos scr.,.idores :tposcn­
tados com vislas a nforçar o caiu 
público para awnenlar o valor do 
mínimo, AntolUo Carios não qWS 
comentar o assunlo. 
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,_ _ ... _ 

Brasil SOO 

:~---1~ I - ~--- SF.N.i\DO 
..... ____ Ffllllt\L -,..,_.Silrl9_ ...... 

f~~~ .... .... 
,-,u .. ,wn_.., ...... ,.m ... lirhii:a 

SlllA-fEII,\. 14 OI NO'l'lllfll Dt 2000 

• 1.-i~ t' 5'1n000, ilo __., J«lnia P~, oatm 
~ sokdllido---·~•r.oiw.• 
s.r-1111ISNKilNli1o~•.l:t,úbl1t11, lilltAlbtm 
C....,-ap,111a1.~1""'8nobCeso,~ 
• 111111"6a •....,. ~"~(Alui) 

Olnllll-Ílli!I 
1(1-Smll~CIIWla 
1111t•~~ftll.da1c-o,out1ttMl>I• ---·~~ "-l\t'll'\ffl,..,..._.,..,,.1/f .. GII' '"ª~ w.-c ............ ,...._,~.....,., 
-,IK9p0'4 ..... -~r.i•~ .... , ........ ___.,....,_._..__.~ -

--·~-----0',---·--••S..: 
rDl.1'12~ .... llflMtl"""OCOJdoduoops.wr.<11 
-im-d,pb,lllimdDSrc!al1do,._..rot_.Utnro>.~ 
apr~ • ID1il do hotocol. di 56D 1.1v WIII, ~SWDN 
I...-do~dtJrk,,t,-.v.{IJUdi,iPWllsdoMlrtMI, 
Plll r/' 1.w21XQ,qwoprMtlt:dldo-.S0_..,.,..... 
a.J1dD&oiallG*t...óacit1elllliibMs--...j1111pclll 
d.~di,w.,ial4-•1tOJ,1......,..,.~01.,., 
1'IJOID;l"ll_.l~qut ..... • .......... ~ 
<--•--·~l"ll,{' IW20QO."".,_• -·-~•..---..--...... ~ 
,,-ll,dlllr,..._..,..,, .......... lic.l, ...... .. 
---~llaillll•T-~l'Dl .. lll'2000 .... .-

,...~.__..... .. ~~· ..... 
--~..!cidll;ru: .. ,~--~· 5-!rt. J.a 

olldl•c...i-i.-imlll!IDll tC.....-•s.r.nsm 
r-.111b:lnr;1Pll .. lW200Q..,..,,.,_._.. 
~.._-.,__o1o1m,•liaabcibw.AbS.-­
AlulirdtC.-10lb5 

~ .. i.4WU~•t,i;•1nib:hl .. ,,_ fl-iBD.ã ..... 

::=:..-:-.!\~!:.a-;:.~~=: E#s ,--~-~-~-- ...... , ~r:. .... Soollil 
Udir1TMl'!Wl,-W11111~•~-• r ,-.,u: .. WZOOJ..-.. dwe,.,...... .... 
................ r.i-~(SP);f'Dl_. lf!\1- ~•Olpli;.r.is•~irnpEasiot.11~ 
11"2DXl . .-•• ....... pam5'11,hldar;6DO..lolcl ICl - ~·.(m,elmffllrDllilrs ._,.,._._. • .._a1o••••palalill;N 
.---~•.......,---~_.... ,._flS,49/99 .... ollit'l24&-11.,llli .. l.3l7/91,10 .. ~ .. ail-.a•F..io•~•E!lrldos•• 
•alaC..."-"'(IS); POl,{'tmtm,.-,1.iall" 0.0.,ui .- 281167 ...... ,~,mllpllilmdodt llillillit...ilff'E).i-•---•~ ... ~• 
-•CIUSMt ..... iU.lilabl-EWaniclir,.. .. oloW11dtlteMllogl8•~r&ll"l 7i, 78. dil(KQ..- -~---•-...-•--•--,-S _.. • ....,_ __ _._.•~•i.• ..... ~_.1&M,do,s-lQ.111111~11(1,,pnda ..._llSt'ICVlOOO,.,..ffl,.slirâr•_..,_ 
..,_{IJ),:,l'll .. 71"'21Xe . .... 1•qat---■~ dol1M1t!,,•,....·~·i,,dm,dismdas•A\ogoal ~p11111l..-s1•MDa•~~ 
c--•ü.•Smw.•P_,•~~• ,.,.,_,,_.,_, Uiiit, ,f1S1•1,nooo,lhnr , bdi,;6o rt.Sr/'ll9J99._..._,ihí .. llWS1, .. ""'5tdn 
...... ~ .... •s.Joil•l'Oli("). rf7"'9,•s-.do, .. d,iplli1Mft~•uih-- ---•~ris.-211M . ...... plll~--· 

,..,._M1nlMIS, do Diih111f.S..al.. MS ~ •• IIIIS plu r,o , • -"•1111'!it • ,11-lft , .. ,, ... 11111is• 

~.-rqu1111~ildt,s,,e~•aa!Mlil!,. ,,__..l'IOd6c:â(OOIJ1a1dlrlll!mldoorM.•lllb•-­
_ .... ,~.tullrim!;m.AàS--Al,..rcnhC.- lllllilwd;rLS .. 7YllXll, alllllloUlt'SJ8f/13."'IIIOt.ll-

,__._ 
/U-Smll~rilnr 
... l"ll .. l'll'lOOl....-•• ....... •,-dll)•Ui:flo 
............... ~----­
.............. 151\l"lli'HVlllOO ......... _,,..__...Udíl .. lwllllMJ1M ...... 
~ ....... __ ...,._ ........... . 
.. e...(l&l;l"ll.-mmoo, _.., ... IIIIIIIR8', 

---•~C--•--• ..... •UnWD 
"--•--.P·,.,.,,.~·°""· 
Dmil..._1"1..,.....,..•rtst-mm ... 111n, 
.,....i11ca111ie,.,.1t .. 1IAIC....-t'Wfl; 

Mllr 1, ~•....,nm;f'lS.-StV20ll,__..,_,_ao 
1/Jt-Ci:amitt•c~.-.,ú:bbii llliQo3"clllt.rfUStm..-dGi:iit:•111~•....,• 
........ 1WZ000.11'1-...,~.s-io ... ,._..illltd,,t..•,._,., ......... 
•twoh•-•._E..,_.11_•...,_p11111_, aaôaa • .,....~ .. .-..ns.-11WOOJ."' 
mrp•,s....~mu-. ... ~ •doll ~ ms1Mf!l6o:oobng,l,lm_...a.~,-,•_. 
• ....,. .. mnooo,'Jfl!lllbNlo•.,....•s-ioo -~·inida•o-.i»,.._,, • ....,ns .. m, 
-•~fl(),,uriCftlio F.U.,,n11111$10f1~ 99,cli- llllD\60D11111aias11t1JX1.da""916••i..-w~ 
,,.,,,... )dçl. Aàs-:h-MunhC. - Sol,J ris,20212roJ,.-M111 ... dr:alom ..... ~•-
l1Ul-Úfmldll·hq'.ms~•lWeo-Noootd 6tilloi;6ott11a.1N1~rtS.- 11YlCOJ. .. omt.1"4dt 
,..._Pllb.-«v2000 ... a,wo,a• .... bdo!Aln~ ~ibll8.•l.boliop111116-dn■-~-

AGENDA 

_.._.~ • .._~ Mr/'IJl/1000, 
i1111'simd.ol1aam6otlaÍIDIMl!,hai,;i-1~• 
Mlil~ ...... ••-a--ip;fls..'53'1. 
.m,w..1111m ... 111-.21,m•w.-15'W({"9:i 
a.r.-•1Mráml;dlliv111-.21,2J2Gllli rl'1S6W 
{W,oohiM6t.lllcirláulíot~••~1' ..... t.i .. 
f194196;...,, l ... 15'W,, .. 65&:óaa1Clõgahlliiradt 
....... . ............. ..__.~ . 
~----«~.~ .... 
....... ~"5fl44"'9 ... ••~•i.,re.ce..,g <t-O.--•Sei"1.,...... ____ _..... ... 
_,__ ....... ~1PIS'll'l1/2'1D),.._. 
,_, • ., 41ldt~'MladtT .... __..pilr 
DDII-Lli .. S.4S?/4JA6rs-i:r .... úm-Sdt' 
1111-c--•~laltill 
,_,..~•....tim•~~-IWl!o 
(UIIIÕall.llXll1~dtM11...._ .. .._. 
llll'IMIII0.__...,,211CXOül ....... ,. -/T/t-oplliJ'IPdt,l_..,,.....Wl~at11G1-
-9'ollllt111elfe,ttda._., • IM(IMf)Ôl • IPffMl\6o• 
~ .. J&l200G.W, drtlllril:lda'""'""-'Nir. 
Ai,S..,A/uaait,(mit-Sal!,, 
Jplr,{.-..tiilil-t'--1o.bsialass«ilil 
"'"' 1.U-p,ill,caa-1""-lodl .. ..,..,, ... ltlft 
IJfflll!olll!'.wpa lffl llllllidpios~1-,heipuio 
IDK-14 {l1dtfl 4• Onu .. lriattlt "'ªºº'·., .. ~ .... o 
,.._.saodot~W..-•llffl'IP·rilllllo 
·l.tft4t(ftll(Ml,Ptd1tP11ort;dt1t1.IIIOlkiN•o1u!N 
h!klhds Sitiei, Vudi (~ t do 11p10'>11! ... M I,~ do 
~dasllo,;6n Uadn ,o,e • ~ (l'NUD). Ab 
Sadw ..... (JISlo - Wr , 

llrriltf.leq 
91-Clldolwrlid 
~--•---w.larl,rt--,...4'is..»-Mlt 
c.l» - Sdo1 

ÍV!Oll --111-1'.M•~ ,-.o ..... ,.,_, . ....,,__,.. 

JORNAL DO SENADO www.senado.gov.br • E-mail: jornal@senado.gov.br O tel.: 0800 612211 • fax: (61) 311 3137 
M1SA DO SENADO RDEIAI 

~ Aa11n,o (orlo\ Magolhôts 
11 \'u-f'mldmtt. bl11ldo Mela 
r~ ldtmn Ad!Ddt 

J•S.O-.. lonaldo C.■ho limo 
i■ Secmrínt· (01las Po11odaia 
3'S.O...- Nob11 Jwn101 

1 '3&':--1-f'-'.:.:..J4'.,._.,,.LaUdo- llelb1111 
S.--•Slmtàail. Ed1101do Supli,y • lüdlo Coelh 

t"""~ 1:, ~ a.,..!\'1~--i4onos f'iah11111 - Mo1/u<1 P1nlo 

t r:;E ~1l>El'UE ~_,, C..~~O"e-\i úE i-.C.<.E"C,C:,t.E.a 

D11t1«-GeroldoStnada-Ag11ciel da Silyo Maio 
Seattório-6eroldoMesa•R11imundo (!miro S1/yo 

DnndaSec.deComoo~aoSoool: Feinanda. Cnc:r Mnqu!lo (&1) 311-3211 
Di1gdellm;~el111ÇO(õo: HelMII Rm(61) 311-1150 

DirermdaJonllll doSena!lo: J~ do Carmo lnd1ode (6lj 311-3170 

0-:. da ~s: ~~~~ d;, ~':ij!I) 311- 327 

º .......... d, ... 
,-111111o,-..,...,o,..i.ian 
.Wrilonr.,... .... 

fndt1f{o: P,o,o dos J,b Poderes 
Ed. Anexo / do Senado federal, 

20° onda, 
Brasílio - 0f - 10161-910 ~= ~~~I~: ~~~r ~~r:rdo8;ze:i~~ ld~ºca~!~~o f:116~~ªi,~:a Sylfio Cosia , Sylvie Gu.des 

..,.._ lrnJalío do J.mo1ol Almeida. Morlo d01 Grosas Au111iono t Miqffn Do110~ de Morai~ 
_,. . 

StCIIIJtÍfl fi,icítl .,.,.,,.,. 
,-w,1,,,11 

\IC'<IO~~ 

ka: Ulio Azewdo, M61do f.olume, Woldeaià ~ ROOSMb Pinheiro. loq111 Só, Josi Clll I JoM Alo,jt 
Altt: 011k, 011orli11 

!JORNAL DO SENADO L .. ..:}: 

Aprovado plebiscito sobre cria~ão do estado do Tapaiós 
Projeto de Mozarildo Cavalcanti vai à Câmara. De acordo com o texto, nova unidade da Fe<lcração seria composta 

por 22 mwúcípios do oeste paraense. Emenda que admitia a transformação da região cm território foi r.cjcitada 

O Plenirio do Senado ~provou 
ontem projeto de decreto lcgis/atl· 
\'O do st'fl1dor Mo1.arildo f.avakan­
li (Pft•RR), que conYOC:t plcmcilo 
no Pari. para decidir sobre a aia­
ção do CSlado do T:tpaj6s. A pro­
posiaseguc para apreciação da Cã· 
maca dm Depuiados. 

O novo esl:tdo, de acordo com a 
proposta de MozariJdo, seria com­
posto por 22 municípios do oeste 
paraeme, incluindo San1ar6n. Ao 
justlllc:ar sua proposta, o senador 
:ttgumenta que "a grande áre:t ter­
rilori:tl impede a atuação do apa­
relho esta.tal e condena as popula­
ções nws distantes 2 toda espécie 
dcarênc:ias'', 

A pwxlo de Moz:arildo, foi ~ 
tada emoxb apnsentada na Comis­
s>o de Consütulçlo. Justiça e W.­
danla(OCJ)quclnduía,,ntn:aspoo­
slbllid:tdcs do plebisdto, a transíor­
maçloda ~odo Tapa)õscm tcr• 
rttórior.dcnl.Oprojttodetmnina 

• arealiz:açlodopktisc:itosieistnC1CS 
após a promulga.çio do decreto~ 

1 ~--<PSl>­
I--Pxr~cnou-par.nr taio~de-q~-se· 

oilo bouw:t um comemo (k Iodas 
u ÍOfl=U políticas do estado, a aia­
çilo do Tapa]ós 'ºé absoluwncnre 
impoo,>d". Segundo e!<, a eo­
ruiçãode 1988e:tlegisb.çlioquere-­
gu!amcntou o asrunto csrabclece­
nmmuiiasdifkukladcs:para.aati:­
ção de wn nOYO estado. 

AdemJt k!mbrou que 211terior­
mentco plebisd1ocr2rca.lizadoa~ 
nu n:t :lrea que pretendi.a ser 
dc:smcmlnda, mas hoje deve cn• 
volver todos os eleilorcs do estado 

CCJ reexaminará proposta de 
urna eletrônica mais segura 

Requerimento do senador Ro­
beno Requião (PMDIHR), apro­
vado ontem em Plcnfrio, fez com 
que o projeto de lei estabeJec.endo 
meanismos par.i. ampliar a segu­
rança e a fLdização do voto ele-­
ltÕnko - também aprovado pelos 
senadores - seja nowmente exa­
minado pela Comissão de Consti­
tuição. Justlçl e Qdadanla (OCJ). 

A proposta de Rcqu.iio foi tema 
. . de audiência pública em Plenário, 

a ser dMdido. /t.Jém disso, :t leglsla· nômic:a e O d~vo~CI\I0 repo- realizada em junho passado, oom 
çàoexigequc a Assembléia Legisb- nal, tmw que nao \'elll sendo en- a presença do presidente do Sena-
tiva aprove a divisão e, cotão, lei frenl.a:dos~ogovcmo.A~odo do,Antonlor.arlosMagalhàes, dO!!i 
c:omplemenlar sep aprovacb pcb. Tapajós,~ Jadcr, tem uncnsa minimosdoTribunal.SupcriorElel-
maioriaalliolutadosdeputadosfe- pollttia.Udadeeconônica''eneccs- loral(TSE).~urldoCon@:a.eNel-
dcral:s e dos senadores, em ,·otação sita de ~ in~'?"- e maior son Jobim. além de têaucos eovo\. 
n~ presença ào poder público. vidos na hn11\:antação do sistema 

- Se o projeto for aprovado na Comocx~~,detiirmou eletr&nk.o de"º'ª~º- llequiio _ 
f.âmaracop&cbisc:iJ.orealiladosem qucasat~:tç,Lod:asdana.ndasdo quetque. para\clamen~\.c:onta- \ema. }o(ml IX U&,o.ôcl"ind-
wndebatendoml.tmeadocmar- ocst.cdohri.5empre~ou t,en\d.O&"IOO)I \MX Indo~ a.ba.(.'S,Y')~ tl'1Uo c.nsn,.,.~ 
gumentos t&:nk:os, o es1.a.d.o d.o IP'U'dcdt:sanopan.o~.~ ca 'llt'II, caattttl\o 

O
~ 6o ll,ML,k'\\:a\b.\VS.)'.~~-

~~~~~~;;::;,-~~~~~- 'f;::»,,.;:::-.~..,._. ~~-(~,t~ ..... 
à sua ma~o. O gmcrmdor ton çl'oPfJIRJa ~p,,nnt!lll:1 populM. Na sesslo o &a.do tMnbdm tt.çlo Dton:.1/k a-i.. * n.wn, 
m:doril ,. ~ ~ e ç!"o do Tapa/tis", aprovou qua'tro projetas de rk- A,'dlno (RNJ. 
01lJCldemancfr:aadn1osa2 ~ra.- P.lvor.f1-cl20 plebl.9::ito, mascon-
dt! do povo do T:tpajós e do pcwo tdrlo .à dMsio do est:tdo, o sem• 
dosuldohr.1,quequeraiaroes- dor luiz Ot4rio (sem p:utldo-PA) 
tadodeCuajjs-disse,aopedlrque anunciou que Jrfa fornecer a Ade-
:tpopubçãodooestep:tr.temcpres- mlrd.tdos pubacldos a.a. bnprem::a 
slone o goYC1112dor para que ele sobre a arm::adaç:lo de trfbulos e a 
aa:ite a disc:tm:io. população dos munkfplos que in-

Para o smJ.dor Jader Barbalho tcgrari.am o csi:tdo do Tap:ijós. 
(PMDB..PA), o projelO de McnarfJ. -Só ac:ello meu eswlo por illlcl-
do proporciona ao Scmdo a p0S'ii- ro. E.st2mos aqui represenratdo o 
bilkbde de discutir a polítJc:a eco- estado por inteiro - declarou. 
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Ol111HfW.1J. IIIIUIDI. J'D 
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do pro;eto, o senador 
José Roberto Arrud:t 
(l'SDB-DF) pediu a in,. 
talaçEoda,,__o 
da CX:Jquc ir.l '51Udara 
mll.Yl'i3.o lcrrl!ori:LI do 
pais, notacbmcn1c das 
reglõo,f.enln>-O<slcc 
Nonc( como c,u,uégia 
de descnvolvimen10. t 
E'.\lll ele, "nenhuma po­
litlca de des,,wolvimcn­
to regional no Br,.,il fol mais po,i1M 
que 2 dMsão dos cstadm''. A subco­
missão. proposta por Amlda. foi 
aprovada cm 5Cl800ro. A profSC1112 
foi defendida pelo senador Sérgio 
Madlado (PSIJIKI!). 

Ol,;crvaodo as Ó.pcriêndas de 
MaloGrosso do Sul e do TOClllúns, o 

smador Roberto Freire 
(PPS-PE) afumou que oo 
no\'OS estados c:resce­
r:un,nwosestadosdM­
didos nio diminuíram. 
Am9l:ntou que a. aia­
ção do '5lado pode ser 
uma opol'tUIWbdc para 
que "a Amazônia seja 
ocupada pd:s ill<lgí!ocia 
lr.tsilcin,axmmaiucr­
\~lo conacta do ~ 
,-emofcderal''. 

-Naeon.ioál1e. Tapaj(<íoiapoo­
tado como um estado de total Yiat»­
lllade, tal"'2 até mais que o TOClll-

tlns- - Pm,e 
Nascido no Pari, osenadorSebas­

tlio Rocha (PDr-AP) :icn,dita que o 
110'1'0 <5lado rcprescntari wna me­
lho<ocupaçãodaAmazónia.comcs-

..;;. 

paço p:tra o dcsem-ol\immto eco­
nômico, sodal e alltural Como mo­
r:ador de an~ ""'tório, ele -
conhcc<ras van1:igms de a popwa­
çãoser ass:istida por 1.m estado oom 
IOdasaslnstlrulçoeslnslabdasepn,­
smça constante em lodo o (crtiló­
rio. Osenadoranundou11Jefrá pro­
por pld,lsdto para mação do 1crr1-
t6rio de Oiapoque no nonc do Am:a· 
pi. lfgião knpona.nte do ponto de 
Yigaesu-.,.1~ 

O senador Leomar Qointanilha 
()'f'II-Til)daiseuteslCll!Unhosoore 
a criação do Tocaotlns,"J!llndo de, 
"a divisão que deu ceno", mm ele­
vaçlo dos p,dri5es sodak O """· 
dorf.duanloSupficy(PT-sP)consl­
dera mportan<e que seja arierlda 
ao povo do P:trí a dedsão 6ml » 
bre o de,rnemlnmemodo estldo. 

1
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líderes vetam cobrall§CI de inativos para financiar mínimo 
Partidos da base governista preferem votar projetos de combate aos sonegadores e à elisão fiscal. Também serviriam 

. como fontes para o aumento do piso salarial metade da verba das emendas parlamentares e um corte de despesas 

Fm mml~ com o retaroritC'­
nl do Orç,mento 2001, semdor 
Amlr l.ando (PMDS-RO), os Hde­
res que •póbm o governo oa Câ­
mara dedcUram ontem oi.o 2cei­
t:lr. proposll do l!m;ullYo de a,. 
loar • cobnnça prevídeodária 
dos inativos federais como fonte 
de ftnandamesuo do reajuste do 
..iírio aínimo, dos aioais R$ Ili 
para R$ 180. no próximo ano. O 
relator oble1<e apoio dos partklos 
Dl Comim.o Mm de OrçlmenlO 

para que os """""" do mínimo 
saiamdt doJs projcros de combate 
aos sonegadores e l elisio frica1 
(usoabusi,odelndaslegaispara 
redução de àttposto a p:igu ), do 
uso das wmzs de emeodasde par­
lamentares e de corte no CUSleio 
da rmquioa públia. 

A decisão da base governista, 
que contou também com o apolo 
do PT, foi o ffSullado de duas lon­
gas reuniões realizadas ontem 
pelo reb.tor-ie,al com lidens na 
Comissão de Orçamento e com o 
'1li1m\ro tio ?1 ....... .,.,no. On;,.­
'Ulltmn 't.~,lbr\la'l11.-n.ns. 

Fm uma terceir2 reuo.ao, j:l no fi­
nal do dia, axn quase todas as li­
deranças dos panldosque opówn 
o pl!ITlO m. CJ.man. os deputa­
dos Arnaldo Madeiro (PSDS-SP) e 
Anltur Vtrg11lo (PSDII-AM), Hderes 
do governo 02 C.âmara e DO Con· 
grcsso, foram Informados da posi- _ 
Ião dos parlaincntores. 

- Os líderes da base do go,'efflo 
disseram que não se pode garantir 
o aumento do saJúio múúmo com 
• oobraJlço de pre,idêndo dos ino· 
tivo.s - infonnou Arthur V"ugilio. 

Anwdo Madeira acrescentou 
que o líder do PPB na Càmara. de­
puwlo Odelmo Leio (MG), <lisse 
que seu partido está dispo5to avo­
tar os projetos de combate à sone­
g2ção e à elisão fiscal, menos a ta­

xação dos inativos. O projeto con­
tra sonegação dá à Receita aresoo 
às moVimentações financeiras de 
suspeitos de sonegalã• ft.sru 

Em todas as reuniões, o relator­
geral do Orçomento, Amlr !ando, 
""""110u que "'nio Ili tempo hábil 
vira que seja. vowh wna emenda 
cons.uwcion:.ll ~ um u-

- -~ Amh laado (segundo a parti, da ts41111da): um dio de ieunil)es 
pofl d,lini, os~~lts q1t g~a•ti,ia• o oum,1110 da solá,io _ll'll1imo 

sunto tão polêmico". Flc mante\-e 
as fontes de financiamento do s:M­
rio mínimo decididas pelo comitê 
de tt«Jtas da Commão de Orça· 
mento na quarta.feira: mo de me­
tade da vcrb, destinada Is emen­
das dosparlamentan5ao~ 
to 2001 (R$ 800 mi\hoo;), cone de 
R$ "300 milhões proposto pelo Exe­
c:u\ho, e 2.nec:::adaçio de tl$ 1:, bi-

\hioa,erpropiciada pelos projetos 
anti-soncgalão.No total,são R$ 2,8 
bilhões, no seu entender suficientes 
para elevar o mínimo a R$ 180 no 
dia lºdemalode 2001. 

N:a primeira rcwuão do dia, pela 
manhã, com líderes de partidos na 
Comissão de Orçomento. já fian 
descanado o uso de dinheiro dos 
tn"ltivos.Àtardc,2.compan)wiode 

dcput2dos do comitê de receitas e 
do presidente da Comlslão Mista 
de Orçamento, deputado Albeno 
Goldrnan (PSDB-SP), Amir !ando 
foi ao Ministério do Planejamento 
para uma reunião com o rnirtwro 
Martus Ta\'af'CS. O ministro insistiu 
na cobrança dos inati\'OS e admitiu 
qu_e o Congre,-so use até R$ l,Í bi­
lhao por conta dos projetos con­
tra soneg.ição e anti~o. 

O relator-geral delxoo com o mi­
nistro a proposta da Cornis.5ão de 
Orçamento e nova rewtião foi mar­
c:ida para o meio-dia de terç,4eira. 
No m<smo dia, à l21dc, os Hderes da 
base goverrust2 terio novo encon. 
tro com os !,deres do governo na 
f.âmara e no Congresso. Na reunião 
de ontem com o mwstro do Plane,. 
jamento, os parlamentan5 da Co­
mim.o de Orçarnenlo propu5ffllffl 
que, se a arrecadação com os ~ 
jetos contra sonegação não eleYa.· 
rem a.s receill.S federais em pelo 
menos R$ 1,7 bilhão no próximo 
ano, o governo pode fazer cortes 
nos projelos que rec,berem verbas 
de emmbs dos parlamentares. 

Passes superfaturados podem ser indício de lavagem·aedinheiro 
A wenda de joga.dores de fine­

boi com preços superfauin.dos e 
a.sgrandessomasdest.ina.da.sa pa• 
troánios de clubes ou eventos es­
portivos podem ,er casos de la­
vagem de dinhclro. A afU11121"0 é 
da presidente do Conselho de 
Controle de Athidades Fillanc,i­

ras(Coaf) do Ministério da Fazen­
da. procuradon. Adrienne Gian­
netU Senna, que prestou depoi­
mento ontem à CPl do Futebol do 
Senado. 

Adrienne Senna admitiu. entre­
tanto, que desde que o Coaf foi 
criado, em 1998. o órgão nunca 
recebeu qualquer denúncia ou 
Informação olldal sobre bvagem 
de dinheiro, contra. jogadores, 
empres-ários ou dirigentes de clu­
bes de futebol O conselho, segun­
do infonnou, funciona como uma 
espécie de órpo de inteligência 
fedual para detectar, prillclp:tl­
mente, crim<s desse tlpo. 

Mas, para a presidente do Coa!, 
com o dtseorolar dos lrabalhos 
da.s dua.s O'ls em lundonamcnto 
DO Congresso td.donal. o órgio 
que preside poderá pa=r a re• 
ceber denúncias.. A procuradora 
concordou com o rdalor da CPI. 
senador Gctaldo Altholl (Pll.-SC), 
que acha possfvcJ Ja,-ar dinheiro 

i.::=:::J, 

·1 

Adli111111 (ao lodo de A/vara Dias) p11vl qu,, com o hrnciooomenro 
das CPls no Cong11uo, o Coo! pod11ó passu o ,ectbtr denú11cias 

alr.lvés da compra e vencb de Jo­
gadores. 

Segundo Altholl, o negócio fun. 
clonaria da seguinte nu.neiri: en• 
qu:rnto o pas;e de um jogador é 
íW.do, ofidalmente, junto à C.On­
fed.en.ção Bn.slleln. de Futebol 
(CBF), cm R$ ~5 milhões. o •tleto 
é vendido por apenas RS S mi­
lhões." A dllcrença, ou seja, R$ 30 
milhões, para onde vai? Será que 
esse dinheiro é lavador·, indagou 
o rdatordaCPL 

Geraldo Ahhoff erucndc que o 

Coai é de fundamental importâll· 
da para que a "ca.iXa-prcta" do fu. 
tebolbrasilciro,cjaaberta.Porl>l;o, 
anunciou que vaJ pedir ao Banco 
r.entnJ que repasse ao órgão to­
das as lnlormoções já acumuladas 
pela CPL As lnlonnações também 
incluem as ativkbdes dos bingos. 
Em troca, o senador pediu :l 
procuradora Adrienne Scnna que 
auxilie a CP! com lnfonnações e 
dados colhklos no exterior, prin­
cipalmente sobre as \'Cndas milio-­
nlrlas de jogadores brasileiros. 

(oa/inrestiga openlfÕeS de bingos 
Adriennc Senna informou que 

o Coa! trabalha em conjunto com 
outras 53 unidades de inteligên­
cia similares, espalltodas por vi ri­
os países. Ac:resc:entou, entretan­
to, que todas as Wormações fl. 
c:am sob sigilo até a conclusão do 
processo. Mas adiantou que, atu­
almente, o órgão inve.tiga mais de 
perto 11 pessoas que movimen­
tam grandes quan1ias. Hí fortes 
Indícios, segundo a procuradora, 
de que es1eprn praticando crime 
de lavagem de dinheiro. No 101at. 
o Coaf tem em mãos J.248opcra­
ções suspcUa.s. 

O presidente da CPI, senador 
Álvaro Dias (PSDS-PR), quis sa­
ber se das 11 pessoas Investigadas 
pelo Coa/ exislia alguma ligada ao 
futebol. A procuradora reiterou 
que as invesUgações ainda não ti­
nham sido concluídas, mas reve. 
lou que elas estão envolvidas com 
bingos e movimenlam grande 
quantidade de d.inhciro. 

O senador Maguilo Vilela 
(PMDR-GO) cobrou das autorida­
des brasileiras maior controle so-

-. 
Al1haff leninlau a possibilidade 

de ~ue .endas d, pauts 1slelom 
servi.do pa,o lavor d!nbiro 

bre os bingos. Segundo ele, há 
m.als de mil bingos funcionando 
no país. a maioria de forma Irre­
gular. Adrienne Senna concordou 
e informou que o Coaf só tem re­
gistro de 125. 

O presidenlc da CPI, senador 
Álvaro Dias, cobrou do go,-emo 
maiscomb:uc à luagem do dinhei­
ro. Segundo ele, ainda é tímida a 
repressão ao crime organizado no 
Brasil. 

~ 
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Mesa apóia mo,io de solidariedade a José Alencar 
O document? class~ca ?e falsas acusações a de!'únci~, publicada pela revis? _yeja, de que a C:Oteminas, empresa do 
senador, teria contrtbrndo para um suposto caixa d01s da campanha à recle1çao do presidente Fernando Henriquc 

A Mesa do Senado decidiu apoi­
ar, e publicar na íntegra, a moção. 
de solldarll'dade ao senador José 
Alencar (PMDS-MG), em desagr,• 
vo pelas denúncias publicadas pela 
mista Jl-pnaediçiododla22úl­
tirno. A quase totalidade dos sena­
dores apoiaram a moção. Scgwl· 
do a f"C\'iga, a Coteminas, empresa 
do senador, teria contribuído para 
um suposto caixa dois da campa­
nha à reeleição do presiden1e Fer­
nando Heruique Cardoso. 

O senador juffllCio da Fonseca 
(P!l,MS) leu, em Plenlrio, a moção 
que repudia "o 1eor das acusações 
falsas puhllcada.s na VeP, a respeito 
do seiwlor Jo.s! Alencar e de sua 
empresa Companhia de Tecidos 
None de Mm (Coternms)". 

Conforme o documento, ho­
mens púbilcos "eslâo sempre su­
jellos a ataques infundados sobre 

·, \, '/ 
\i 

~j 
Juvincio da Fonseca leu ,m 

Plnthio a 11oçóa, qu• al!1111 a 
writdad, do condura de Alencar 

suas atividades, pelo dcnU-..o 
irresponsável de pessoas ou de 
órgãos de lmpren.g que nio apu­
n.m a.s infonnaçõcs com o dC\ido 
rigor''.A moçãoressaltaqueasdc­
núncias representam "aleivoslas a 

respeito de um cidadão que tem 
pautado sua conduta pela serieda­
de na direção de seus negócios pri­
vados e pela ético na sua vida pú­
blica que, embora iniciada rec.en­
tcmente, só honn e dignfaca o Se-­
nodo federal". 

Alencar agradeceu a iniciativa, 
mas afumou nio pode abrir mão 
de sua proposta de instalar wn2 

comissão parlamentar de inquéri-
10 para lnl'CSligar sua vida pes,o:,l 
e empresarial à frente da 
Coteminas. ''Tenho necessidade 
pessoal de que sejam apuradas, 
cabalmenle, mas denúncias. So­
mente através de uma CPJ poderei 
dar uma resposta que me la vará a 
alma. Ji obth~ 22 assinaturas, das 
Zl que são 11ecem.rias para a ins­
talação da conmsão, e tenho cer­
twi. de que, cm breve. con.seguirei 
as que faltam." 

lampreia vai ser 
tonvotado para explicar 

relapje_s ttl_!II Peru 

Cândido quer tornar 
obrigatório medidor 
de impulso telefônico 

O Senado aprovou on1eni 
a convocação do ministro 
das Relações Ex1erlores, 
Luiz Fdlpe Lampreia, para 
explk:ar as rei.ações entre o 
BrasileoPeru.Odepoimcn- f' 
10 scr.t dado à Comissão de 
RelaçõesExterioreseDcle- -~ \ ~ ll\- , 
sa Nacional. 1 -.-1 ":_ ~ u_~ , __ ,._. 

O requerimento, de auto- Edmdo Suplicy 6 
ria do 5Cf12dor F.duardo Su- 1 olllOf do 1eq11111imeo10 
pUcy (PT-sP), solicitava que do ._;, 
o depoimento oco~ no -
Plcnirio do Senado, especificamente sobre as suspei­
tas de que o governo brasUciro tenha participado da 
articulação política paragar.i.ntlr asilo político a Wal­
domlro Montcsinos, assessor direto do ex-presidente 
do Peru, Alberto FUjlmori. 

Ao ser \-Otldo ra comlss;lo, o requerimento foi mo­
diflOdo, apó., acordo de \ldcranças, para que o depo­
imento acontl'CCSSC oo próprio colcgi:ldo, e não no 
Picnário, com uma pauta mais :1brangen1e para incluir 
a.s rclaçõts política.$ e econônticas entre o dois países. 

O senador Geraldo Cfn. 
dldo (PT-RJ) apresentou 
projeto, encaminhado à 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), 
que torna obrigatória a 
instalação de medidores 
residenciais de Impulsos 
teleíônicos. Ele conside• 
ra que os aparelhos ga• 
ranlirào aos usuhlos 
maior controle das pró• 
prias despesas. 

'11 

, Cindido qu11 maio, 
l1onsparincio no 

oleri,iio ~o coawmo 

O uso do medidor, afinna o senador na justifi­
cação da proposta, permitirá maior transparên­
cia no resultado da aferição do consumo indlvl• 
dual, "reduzindo os riscos de cobranças abusi­
vas". Cândido lembra que já existem medidores 
domésticos de água e energia elétrica, com o 
mesmo objetivo de evitar cobranças Indevidas. De 
acordo com o projeto, a instalação e manuten­
ção dos medidores serão de responsabilidade das 
concessionárias de serviços 1elefônlcos. 

Osmar Dias defende uso do FG1S para pagar davrgia 
O trabalhador podcri ulilim o 

FUndodeGar,nlla do Tempo de Ser­
viço (ffir.i) para pai;unc,ito de d­
rurglas c:a.so stja aprov-.1.do pro~o 
de kS de autoria do smador Osmar 
llias(l'SD8-PR) quecsú tromltando 
na Comissão de A.~untos Sociais 
(CAS), cm dcrlsão tcnnlnativa. De 
aoonlo com a proposta, o OC'fK'fido 
é CXICIN\'O aas parentes de primeiro 
grau do titular da conta, mas Ocam 

cxcluídasas~com linalldade 
estétic:aec.'<pcrimc111ais. 

- F,tamos propondo a utili12çlo 
do R.rS para pagamento de cirurgi­
as poniue ;.ilgamas que a saúde do 
tr.tlxtlh:tdor e de sua familia é um dos 
scusnttion:sbcmedercser pre;cr­
vada a qwlqucr cmto- afinnou. 

Segundo o senador, a ConsUtui­
ção unh~lirou o aceso aos servi­
ços de saúde pttiict. mas o Sislcma 

únk:o de Saúde (Sl.5) nem sempre 
cumpre as seus objeth'OS e~ o 
trnbalhador a cspcnr cm long:a.sfllas 
de espera para rea\17.arcirurgias. 

- Entendemos que, enquanto 
o Estado não tem condições de 
proporcionar um atendimento 
sa1lsfatórlo à saúde do trabalha­
dor, ele pode recorrer a outros 
meios para satisfazer as necessi­
dades básicas de saúde. 

~I ............... , , 
---""•' "ilSIIN8 "Ili. 
llliU ,ülice 

Napoleão propõe declupio de 
despesas com ecluca,io de 1° grau 
O senador Hugo Napoleão 

(PFL-PI) pretende toroar total­
mente dedutíveis do Imposto de 
Renda as despesas com a educa• 
ção de prime.iro grau. Ele apre­
sentou pro;e10, encaminhado à 
Comissão de Assuntos Econômi­
cos (CAE), que prevê • possibill­
dade de dedução do valor inte­
gral das despesas com estabele­
cimentos de ensino fundamental, 
uniformes, material dlditlco e 
transporte escolar. 

Na )ustíficação da proposta, o 
senador observa que, embon. o 
F.sl:a.do sela, o\mpdo \)C;b. Col\5-
lltuJçlo a oferecer cnslno gratul• 

10 de primeiro grau, multas re­
zes as farru1Jas de dasse médil. 
acabam pagando pela educaçio 
fund2.men1al de seus filhos. Com 

isso, afimu. o autor do projeto, 
aumeo12m as despem dos ISSI· 

\ariodos, pequenos emprmrios, 
servidores públicos e profDO-­
oais llber-als. 

- Essa ponderi..i pmm da 
população aio ...,..,. oa rode 
pública d.e emino a cierta de ft• 
gos para • "1ocaçio de primeiro 
grau em número su6dente à • 
manda e no nível aikquado de 
qualidade a.lmep.da - afirma 
N2poleio na ;,stllc:al1'a da pro­
posta. Além da deduçio ;mq,,.l 
das despesas com a c:dac:açio 
~o---9'QPa 
manutenp.o da a.mal ~o ele 
RI 1.;ooromd,,sp,s,,mmâ­
caçfo prkscalar, .qmdo e ,,,._ 
ceJro graus e ""'°"de e:,pedai­
uçfo ou p-...._ 

Romero Jucá elogia pragrmna de 
concessão de rodovias federais 
O senador Romero Juá (~ 

RR) clogiou o programa governa­
mental de ooncess:io de rodovias 
ícdefffl. Citando o Relatório Anu­
al de Acompanlwncnto da.s Con­
ces.sões, divulgado pelo Dcparta­
men10Nadonal de fstrada.sde Ro­
dagem (DNER), ele disse que M 
ampla aceitação por panedo.susu­
ários dos serviços. Jucá lnfonnou 
que, em cinco rodovias pesquJsa­
das, mais de 80% dos usuários que 
eram favo ri.veis à redução de 12ri­
ías optaram pelo pagamento do 
preço fixado, afunde que os aleO-­
dimentos médico e mecânico con­
tinuassem disponlvels. 

Ainda de acordo com o relató­
rio, concluída a implantação dos 
programa.s de COIJCC5SÕCS, o trifo­
go rodoviário CSl1n submetido ao 

pagamentodepodigio<m•pnm­
m:tdamcnte l5.500quililmrlrasde 
rodo\iasí«leraiseem 7.5001j11M­
mctrosdeotr.ulasesladuais. Para 
o senador, lr.l..la~ de um dos mal-­
ores prograom do tipo em todo o 
mundo. O pa.rlameltar Informou 
que restaria ail1da, dependentes 
de manutenÇio pelo po,n póllll­
co, tm:2 de l lO mil quil&notros 
derodmiaspa.........iase t25mD 
não-pavimentadas, entre fedrn!s 
eeswiuals. 

Apesar dos •ftDÇOS, o """1or 
afinoouqueo probl,mado flmnd. 
amonto do "'°' rodoviário CDlll­
nua dependemo de mlui;io deü­
va,jáquca"'1<mlotntaldospn,­
grmw de cooc,,oão ""anJamcn. 
to não ak:utça • dédma pane da 
totalldade das rodes de rodmw. 

1~ ~ 1 lorauo J8tá l1mb1oa q111 
0 p1og1amc1 PIID 0$ 

1odovi11S 6 a■ dK ■DHNll 
~•lodo, 11vnN , ' -
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Rádio Senado está com novo 11site" 
~, -•/JORNAL DO SENADO ! 

Oftalmologista 
divulga novas 
técnicas na TV As cinco páginas disponíveis na Internet oferecell?- acesso ª? ~oriciá.x:io e aos programas 

especiais da emissora, além de resumos semanais das nonaas, em inglês e espanhol 
O médico oft2lmologis1a OsvaJ. 

do Trava.ssos de Medeiros, pio­
neiro na apUaç:io de lnowções 
tecnológlcas à pnitlc:I. d2 111Ni­
cin2, fala sobre stJas últimas in­
venções ao Jomalis1a Fernando 
Ccsar M~Wta no progrun2 En­
tre1'isll Esp«ial. que a TV Sena­
do leva ao ar síbado e domingo, 
às llb e às 23h. 

)ipodescrac.f:S.'i:l.do, .•.• ,,.- bólicaecomorcm.nsmilirapro- donal,succssot2r1toentreaprccia-
dcsdc a úllimll tet'Ç2· • - - -- . - gnmação da eml\"",ora usando as dores de SCll!!i hits mais dançantes 
feira, o novo sile da • ' • • • • __ recursos da Internet. como dos fãs do bom Instrumental 
RtitioScnadof'M.lntei- _- ~----- ? O endereço 1ambém é novo: Outrocksaquedoprogramaéo 
ramemerelonnulado A ~--:- "'-'F-,2.~~• ~-:. • www.scnado.gov.br/n.dio. pauli'ilal.uizTatit,quecstábnç:ln-
emrermosgr.lfm,,cle -~• _ "~ ~-- . ,;.:: t-1 /) "IMPROVISO" d~osq;undods:osoio,MdaTatil 
fJc.ou maJs funcional ~ - • O fn:ná!s SL Germafn, que mistu- ÍCN o líder e prindJW compositor 
Agora, depois de ac:cs- ram\Welctrônicacomi,lzzeblues. do grupo Rumo, importante repre-
sar a cldio ao vivo, o é wna das atrações deste ftnaJ de sentante do movimento que ficou 

SemfO mostra o 
que sai de cada 

senador na mídia 
Qu= """' • página do Sen2do 

112 Internet (www~do.gov.br) 
pode conferir o serviço "Senado­
res na Mfdhl:". Por meio dele, o 
INJário 1em ac:e.."50 a um banco de 
da~ atualizado diariamente logo 
no início da manhi, contendo to­
das as notíd3s sobre os sem.dores 
puliiC>d:ls nos principais jornais de 
tin:ub.'-3,o nacional. O SCMÇO tam­
bêm \l<)Ôe,.. ~ dire­
'2mm\c Ó.O .sile do 'Se:l\:ldM, em 
Ull'Q.~~a:m\Úl\'&Otl\a\\c 
noticias a seu n:!Speito.. ---~ doSt!mdo~queo.sttTifo rem 

uma anllaçio muJio posltln. 
CJlwMe também uma sugestão: a 
tndusio, no cúj,p{qf'diário, do no­
lldário dos jomai, "'8i<>nals. hr:l 
tanlO, a Secretaria de Comunica-

• çiio Sod2J desenvol"'u prognma 
que permite ao galioete, em Brasí­
lia ou no estado de origem do par­
lamc1uar, atualu.ar o banco de da­
dos com as nolici2s dos jornais de 
seu estado. Amm, além de notíci­
as dos jomaJs de cin:ul1çâo nacio-
1121. selecionadas por ,quipe da 
Secretaria de Comunicação, osga­
binetes que asmn o desejarem po­
derio acrescenw- ao acervo as 
noticias pubUcadas em jornais re­
gionais do seu estado. 

RETIFICAÇÃO 
Oiref-erenlemenle do que o Jornal 

do Senado publicou na edi~ de on­
lem, o senador lúcio Akãntoru (PSDB­
CE} preslde o lm1iluto Teolônio Vilela 
e não a FundoSáo Teotônio Vilela. A 
maliria foi publicado no pcigino 10 e 
drftdg1m1 o lon{-Drne,ito do lim1 YJda 
,MimnoÍlrllio-Histllriadm5oim 
no Noni,,/, nos ""1/os XIX, XX, po­
frtldnado pefo lnstiMo. A informosão 
inmrrela também foi niwlmdo pela 
Agência de Notfdos do Senado no 
quarta-feiro. 

Jntemauta pode continuar a ouvi- teriores, como o aasso aos noUdá- semana no programa Improvi;() - conhecido como a Vanguarda 
la, sem pal2C de m,-egar. rios e program2S cspedai5 produzi- jar.z StYn Fronteiras, da Rádio Sena- Paulista nos anos 80. 

Dividí:to em dnco p:fgina.\ o site das pcla emffiOra, a,ç ~sobre do FM. St. Gcnnafn é o codinomc lmpro~ - jazz Sem Fronteins 
tem ouirunovidadl5.'. o Manw:l de a.s atividades do Senado e os resu- domll-sicol.udo\ic:Navarre.Sua mú- tem produção e apresentação de 
Rcd:içio e pme da fligisbçio cm MO$ semanais das notí~ cm in- slca usa recursos eletrônicas so- F1avio de M:lllas e V-uticius Bcckcr. 
1'igorsobre oseniç:o de radiodifu.. glêseemcspanholfli,121nbém,ins- mados ao som dos irwrumentos Oprogramavaiaoarsáoodo,às~ 
são no Brasil. truçõcs sobre como sinlon11.ar a tradicionais, resuhando cm traba- e é reapresentado no domingo, às 

foram mantidos as scn;ço.s an- emis.wr:a por mdodean1ena para- lhomodemoedequalidadel!Xcep- 23h30,pela RádioScmdofM91,7. 
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Plenário homenageia o ex-senador Guido Mondin 
O Plenário do Senado humenageou ontem o ex-senador, ai· Or senadores gaúchos do PMDB, Pedni Simon e ]mi l'qg"f", 

deputado, artista plástico e ministro e presidente do ocuparam a tribuna e destacaram a muhiplicidade de 
Tribunal de Contas da Uniá,, (TCU) Cuido Mondin, • ._, _ talentos e habilidatks que, ftisamm eles, ca,,actmm,, a 
qtte nwrret, em março deste ano. A sessáiJ contou com a ::ii personalidade de Cuido Mondin. Na prnidénda dos 
pre,ertfa da filha de Cuido Momlin, 1Jdita Mondin • trabalhos, o senador Cario, Patrodnio (PFL-TO) também 

Leivas, e de Otttrvs parentes e amigos. 'Jàmbém f;. recordou a importância de Mondin na lranJforéncia ,lq 
aamzpanharam a humenagem o deputado ftderal Sinval Senado da fü6 de Janeiro para Brasília e sua atuação como 

Gt,azu/li (PMDB-RS) e o ministro do TCU Adhemar Ghisi. "ilustre membro da Mesa da Cami". 

José FogaJa ressalta a 
7 versatilidade Í«omum -

,;.,, ta--

li ~ ,:• ~ 
-~ l . . 

:
1
:1 ~{): ·~- '~ 

, - ~.' lf - J .;. " ·-9.'!t" ·• ,. ·-
,_ :.> ' ,.,_ , ! ·- · 
_._ ~ -1 - · - . , 

!ir,; . '\ I:" ·- · 

.,., 12 (PMDS-RS) di:soe que e sodológias, Guido 
oex-senadorGwdoMon- ~ , Mondin "não 511! Sllis-
dincnumhomem''múl- .... faziacomasfonnas& 
tiplo", que exerceu vári,. I távd!idasc:oias",~ 
as atividades com oor.t- parou o senador. 
gem e dispnsição pcrm,l· ,. - Não era uma 6gu-

--- ~ .• 2:"ei 
, .. ~ 11 ,"' ~ - • • 

. - ,)/ 

a 

O sert1dor José Foga-■ enúllas, lealológias 

=u~!:fui 1 , ~a;:;;~ 
artista. escritor, econo- ~ ft1a(o: "'foi 11m c.omoe:omplo.rd'e-
mista. contador, folclo- homem H sn tempo, riu-se à forma como 

llil::'!!"!!!I mta,animadordecama- dn11 btffll 001,•1 Moodin~.,Bn.-

Pedro Simon destaca a uedibilidade 
val,empresário,depura- !-,,..,. ___ J síliaeaosl.SIJl)disalr-
do rooera1, vice-prefeito de Caxias, sosquefezem 11);8 por todo o Rkri 
senador e mlnlslro e presidente do Gnnde do Sul ,ialilizando su:a mi-

Ao homenagear o ex-senador 
GuidoMondin.quemorm:iemmaio 

~ «SS-ano.("o senador Pedro simon· 
(PMDB-RS) cloglou a msatilidade 
de seu conteni.neo. "Relembramos 
hoje não apenas a longa dedicação 
de Guido Mondin à política, ma.s 
também à arte, à cultura, ao espor­
te, aosindlcal.sno,chegandonofun 
da vida a ~ do rar·, disse 
Simo~ 

Ele recordou a trajetória política 
de Mondin, que aderiu à Ação Inte­
gr.ilisla Brasilcin na década de 30. 
Com a redcmocratllação do país, 
em 1946,filiou•seaoPartidodeRe­
pre;enração Popular (PRP), pelo 

qual foi eleito deputa- - de crcdibilldade, con-
doestadual(l951),de- servou sua alma \ndc-

1 putado-rooera.1-0~) . - -_ lbdesuadignidadecm 
e senador pelo RJo ~ meio ao chamuscos do 
Grande do Sul (1958). - período mill1ar'', aflr. 
No Senado, pennane- 1- mou,cornentandoadis-
c:eudet959a l975, lm- • posição do homenage-
dosefiliadoàArena,ffll ado de sempre ajud:tr 
1966, com a extinção aos perseguidos pela 
das partidos políticas S19u11do s1riío1, MoNim ditadura.. 
pclo regime militar. 1110111111 11 li9aidad11 Em aparte a Simon, 

Apesar de íiliado ao duron11 o r1gi1111 militar José Roberto Arruda 
partldodeapoioaore- (PSDB-DF), lembrou 
gime militar, Simon credita a que Mondin foi um apaixonado 
Mondin o mérito de jamah ter ata- por Bra.liffia, cidade na qual conU-
cado ou hostilizado os antigos nu.ou a residir mesmo depois de 
membros do PTB. --uomem de gran- aposentado do TW, em 1982. 

Tribunal de.Coowda União. "Culdo ção~oSenado t)OC'"wna.d:asmã 
Mondin foi um homem óe sua. t~ c:oalliuvuc~all:aDçu. 
ca, um hmiem deste M?l-'e século poJiúas"' ji mwzadu oo .cstada:-
xr: diue Fogaça. entre o P1B ck leooel Briz.ola e o 

Moodin nasceu cm maio de 1912 PRP, de o,p inlegralisu.. 
e morreu em~ úllimo. A frase Fogaça dis:se wnbém que é mu 
de Foga12 é uma merenda ao bi<- g,ande adnilndor do pilllorGuido 
toriador Eric Hobsbawn, que cha- Mondim e de suas telas lmtóncas, 
mou de '1.-eYe século XX'' o peri~ partlculannmte"'.a reprodução pk· 
do Iniciado em 1912, dois anas an- róricada epopéiaWJ'Ollpilba". 
ies antes da deposição do a.ar Ni- - Ousado para o soobo, DJUielo 
colau li e do assassinato do comasuaar1e,tquililndop:amas 
aniuJ<luque Fenllnando da ÁUSlria, ações da polírica, diligarlte opero-
que dellagrou a Prime.ln GuemL so como ;Jiz de conw da União. 

Awm como o ''breve século" de Gwdo Mondin foi 1Dll homem do 
HohitawnaRitluàsma.loresemai's seu tempo, 1Bll homem do seu~ 
profunda.s e rápidas muda.oças d- aüo- eofatizou. 

Paulo Hartung registra prêmio 
concedido ao prefeito de Vitória 

Ademir Andrade defende a 
manuten1ão de programa do MEC 

n\ no dia 28, cm São Paulo. 
O senador pediu também a 

~odema1érfapubUca­
da pelo jornal O Globo, no últi­
mo dia 22. Com o titulo E.1-em­

O senador Paulo llartung 
(PPS-F.s) reglslrou onlem a in­
dicação do preícito de Vitória, 
Luiz Paulo Vellozo Lucas, par:a re­
ceber o prêmio Banas de Quall­
dade, na categoria Personalida­
de Pública ilil Qualidade, cm re­
conhecimento ao desempenho 
dos programas lmplemcnt:idos 
pelo seu go,·erno. Hanung sali­
entou as conquls1as sociais da 
atual :idmlnl~tração de Vitória. 

O prêmio, que ~lá l'fll sua sexta 

.i pio de Yit6ria, a reportagem 
destaca os íeilos de Velloso 
Lucas à frente do go,·crno da 
capital do Espírito Santo,ccom­
parn 2 cidade a Curitiha(PR). Horlung: pre'1110 foz 

umo odministra(õo 
lin0nc,i10 1ig01osa 

Entre as re-J.lizações do pre­
foi10, um economista vindo do 
Bi\'DF.S, es1á uma rigorosa ad­

mlnislração financeira que tem pcnnitJdo 
atacar o problema da.s favelas e habitações 
insalubres e planejar a oíer1a de cscoL'lS do 
ensino fundamcntaJ e do pré-escolar. 

edição, é entregue anualmente pela revista 
IJ:m:JSQU;J/Jdadea personalidades políticas 
e cmpres:ariaisque se destacam cm sua área. 
A solenidade de entrega do prêmio ocorre-

O senador Ademir Andrade 
(PSS-PA) ddendetr a ronllnuida­
de do Progr:una Especial de Trei­
namento (PET), desenvolvido 
para estimular a pesquisa e a me­
lhora da qualidade no emino de 
graduaç-losupcrior. Tamh6nma­
nifcstou, por ofício, ao ministro 
da Educ:LÇ3o, Paulo Renato Sou­

-Conlrariaooo Iodas as avalia­
ções posw,as do PET, o Mlnislh­
rio da &luca.ção quer dm'mr o 
seu fim - lameruou. lembrando 
que o programa só continuou gi-1-
çasa uma rmmb.aprt5m!Jda ao 
Orç,mento Geral da União pele,; 
parlamentares. 

za,sua pct.ição íamrivel à manu- Ademir w,,.,: PE1 
tenção do PET. f111do1D (DII bit, 

MC!mo:mial.salicntou,o~ 
YmK>fedcral srnnm a papras 
boisa.<deRSW. de-ms•••dI~ 
pro(es,ores quo rnbilh2m como 
lUlOreS do programa. 0 senador 

Ademir salientou que o progra- W d11t ücdos 
ma cem funcionado com êxito há . 
20 anos., com cxccil!ntcs re;ultados no imbito 
do ensino, da l""'Iuls:l eda "'1CIISÕo, propici­
ando a lnlc:gração das univmicbdes com a 
sociedade. 

rearo,,..""' ll'f,inele repre,a,ron1ts de 
eslwanlfSe prú....., pankipa!IU5do PET. 
que\ieram a IIra.•lia IUbrpelaCOlllinuklade 
do prognma. 

.. _ ___j 
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Restri~ões à propaganda de cigarro 
marcaram a semana no Senado 

Os senadores também aprovaram a escolha da primeira mulher indicada para o Supremo, a criação 
de cargos na_PF, a recondução do diretor da Aneel e novos instrumentos na luta contra o crime 

A proibição da propaganda de 
cigarro em l'C'INaS, jornais, televi­
são, rádio e outdoors marcou os 
trabalhos do Senado nesta semana. 
O Plenário decidiu autorizar a pu­
blicidade apenas pelo correio ou 
mediante fixação de cartazes na 
parte iD(ema dos locais de venda. 
Aprovado na fonna de substitutivo, 
de José Roberto Arruda (PSDS-DF), 
o projeto admite a infonnação 
jornalística e cientifica sobre o taba­
co e seus derivados, mas proíbe o 
merchandising - propaganda 
subliminar que utiliza ações de per­
sonagens em atuações não direta­
mente relacionadas com o uso do 
cigarro, mas com sucesso ou bem­
estar a=iado a seu consumo. 

O Senado também aprovou a es­
colha da juíz.a Ellen Grade Northfleet 
para o cargo de lllinmra do Supre­
mo 'tribunal Federal, na vaga de 
OclavioGallot\i,queeslá se aposen­
tando. I'. votac;ão lo\ secreta, 2SSim 
como as que tt:SUl\2.ram na escolha 
de Cláudio Maria Henrique do Couto 
Lyra para embaixador do Brasil nas 

Filipinas, de Oto A­
gripino Maia para 
representar o país 
no Vaticano e de 
José Mário Miranda 
Abdo, para ser 
reconduzido ao 
cargo de diretor­
geral da Agência 
Nacional de F.nergia 
Elétrica (Aneel). 

dições legais para 
inftl1rar-se em orga­
nizações criminosas 
na tentativa de des­
baratar quadrilhas. 

Também nesta 
semana, o Senado 
Federal a provou 
projeto do Executi­
vo criando 2milcar­
gos na Polícia Fede­

'lfomenogem do Plenário o 
Rochel de 'Queiroz também foi 

destaque do semono 

Foi votado proje­
to estabelecendo 
que serão identifi­
cados criminalmen­
te o indiciado ou 
acusado que estiver 
envolvido na práti­
ca de crimes de ho­
miádio doloso, re­
ceptação qualifica­
da, falsificação de 
documento públi­

ral (PF), os quai5 seriio assim distri­
buídos: 160 na área de pericia crimi­
nal, 400 para delegado, 600 para es­
crivão e 840 para agentes, todos su­
jeitos a concurso público. 

O combate ao crime organizado 
ganhou dois novos recursos. O Se­
nado aprovou projeto pennltindo 
aos policiais Instalar aparelhos de 
som e imagem para captar conver­
sas de suspeitos e dando-lhes con-

co, contra o patrimônio ou contra 
a liberdade sexual. A idéia é impri­
mir maior segurança na identifica­
ção de suspeitos de ilícitos penais 
graves, assegurando maior eficácia 
à investigação policial. 

Mediante substitutivo do senador 
F.dison Lobão (PFL-MA), foi apro­
vado projeto fixando a prescrição 
qüinqüénal e não semestral para a 
ação impetrada pelas empresas se-

guradoras para reaver o valor que 
tenham pago aos segurados por 
dano provocado por terceiros. 

Acolhendo idéia da CPI do Siste­
ma Financeiro, o Plenário decidiu 
que o Banco Central manterá um 
Sistema de Risco de Crédito, com 
informações sobre empréstimos 
bancários, a serem fornecidas pe­
las instituições financeiras e pela 
Receita Federal. Pelo texto a pro­
vado, não constituirá quebra de 
sigilo bancário, fiscal ou comercial 
o envio de informações a essa cen­
tral de risco. 

Em duas sessões diferentes, o Ple­
nário homenageou a escritora 
Rachel de Queiroz, pelo transcurso 
do seu nonagésimo aniversário, e o 
político e intelectual Guido Mondim 

Foi aprovado também requeri­
mento do senador .Eduardo Supli­
cy (PT-SP) solicitando a convoca­
ção do ministro das Relações Exte­
riores, Luiz Felipe Lampreia, para 
p~tar. perante o P1cn4rio. escla­
recimentos sobre as relações diplo­
máticas do Brasil com o Peru. 

Reforma política foi um dos 
principais temas nas comissões 

(PDT-RS) disseque 
o MEC tem consi­
derado o progra­
ma elitista, o que 
ela classifica como 
erro de avaliação. 

nas e Energia, 
Comunicações e 
Meio Ambiente. 
Os recursos se 
destinam a vári-O financiamento público de 

campanhas eleitorais e o fortale­
cimento da fidelidade partidária 
foram alguns dos principais te­
mas tratados pelas comisroes do 
Senado na semana que se encer­
ra. A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ} decidiu, 
por unanimidade, tornar exclu­
sivamente público o financiamen­
to das campanhas eleitorais e am­
pliar para quatro anos o tempo 
de filiação dos candidatos a car­
gos eletivos, como forma de ga­
rantir a fidelidade ao partido. 

"Com essa medida, estaremos 
reduzindo os índices de corrup­
ção, uma vez que os grandes es­
cândalos da administração pú­
blica brasileira tiveram início nas 
campanhas eleitorais", afirmou 
o senador Álvaro Dias (PSDB­
PR), na discussão da matéria. Ele 
advertiu, contudo, que a mudan­
ça poderá ser "letra morta", se 
11~ 0 houver uma fiscalização ri-

gorosa das campanhas eleitorais. 
A Comissão de Assuntos Sociais • 

(CAS) aprovou parecer do sena­
dor Moreira Mendes (PFL-RO) a 
projeto do Executivo que proíbe o 
menor de 16 anos de trabalhar, sal­
vo na condição de aprendiz. De 
acordo com o projeto, o menor 
terá direito ao chamado salário/ 
hora, com jornada de trabalbo não 
superior a seis horas diárias, sen­
do vedada a prorrogação e a com­
pensação da jornada. 

Em audiência na Comissão de 
Educação (CE), o secretário naci­
onal de Educação Superior, An­
tonio MacDowell Figueiredo, in­
formou que o governo não pre­
tende extinguir o Programa Espe­
cial de Treinamento (PET), que 
concede bolsas a alunos e profes­
sores de graduação, mas não 
explicitou quais as mudanças ele 
poderá sofrer. Autora do reque­
rimento de realização da audiên­
cia, a senadora Emitia Fernandes 

Já a Comissão de 
Assuntos Econô-
micos (CAE) reali- veis, prevenção 
zou audiência pú- de queimadas na 
blica para debater Amazônia e pa-
formas de o Coo- gamen10 de au-
gresso auxiliar na O sen_odor Jorge ~orn ouse~ , XI1io-lransporle 
cobrança da dívida I eroP,ôs a_.!,~~1°0 ~e. n_ovo a funcionários. 
ativa da União. O prazo d~ f,hq~o port,dorio Em sessão 
presidente da CAE, Ney Suassuna conjunta das comissões de Rela-
(PMDB-PB), considerou "eslarre- ções Exteriores e Defesa Nacio-
cedora" a situação das varas de nal do Senado e da Câmara, foi 
execução fJSCal e da Procurado- instalada a Comissão Mista de 
ria da Fazenda Nacional. Ele pro- Controle das Atividades de lnle-
meteu lutar para mudar essa situ- ligência (CCAI). O órgão será pre-
ação. A comissão também reaU- sidido temporariamente pelo se-
zou audiência para debater a po- nador José Sarney (PMDB-AP). 
lítica de preços para a indústria E a CP! do Futebol decidiu 
do gás natural. pedir às juntas comerciais do 

A Comissão Mista de Orçamen- Rio e de São Paulo e à Receita 
to aprovou créditos su·plementa- Federal uma investigação sobre 
res de R$ 8,92 milhões para ór- empresas que foram ou são de 
gãos Ugados à Presidência da Re- propriedade de jogadores - en-
pública e aos ministérios de Mi- tre eles, Romário e Edmundo. 

I 
\ p(_ 

O p1ojeto de Viono também 
p1evê exames de hepatite e 

outros doenças transmissíveis 

CASamplia 
pr~ão 

às mulheres 
gestantes 

Projeto que obriga as redes públi­
ca e privada de saúde a realizar em 
gestantes exames que detectem o 
vírus da Aids, da hepatite e os agen­
tes da sílilis e da toxoplasmose foi 
aprovado quarta-feira pela Comis­
são de A$untos Sociai5 (CAS). De 
autoria de Tião Viana (PT-AC), a 
matéria prevê a realização de todos 
os exames considerados essenciais, 
incluindo os que ~ mostrar a 
Pre.5enÇI de doenças transmil!íveis 
damãepara_o6/ho. 

I\Q profeco ongtnaI, foi ofe=o 
um substitutivo pe\o senado, 
Mozarildo Cavalcanli (Pi\,-RR), re­
lator da matéria na collli$ão, que 
incluiu a previsão de que a assistên­
cia pré-natal seja feita por hospitais 
particulares quando não existirem 
hospitais públicos na região onde 
residirem as gestantes. 

Tião Viana argumentou em favor 
de seu projeto que os exames com­
plementares e a assistência pré-na­
tal contribuirão para conter a trans­
missão de doenças infecto-contagi­
osas da mãe para a criança. Ele lem­
brou que cerca de 250 mil crianças 
são contaminadas pela hepatite B a 

. cada ano, no Brasil, pela falta des­
ses exames preventivos. 

O senador Geraldo Althoff (PFL­
SC) também apresentou emendas 
à matéria. Uma delas foi aprova­
da, dando poderes a qualquer 
profissional da área médica que 
esteja acompanhando a gestante 
a pedir os exames, o que inclui 
enfermeiros. 

O subslitutivo, aprovado origi­
nalmen1e em março, foi submeti­
do a outro turno de votação, 
como determina o Regin1ento do 
Senado. Caso não receba recurso 
para votação em Plenário, segue 
direto para a apreciação da C:1-
mam dos Deputados. 

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida paios senadores Antonio Carlos Magalhães, 
Geraldo Melo, Ademir Andrade e Carlos Patrocfnlo 
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Conferência Na cio 
integra educação, 
cultura e desporto 

Com a presença maciça de 
parlamentares, dos ministros da 
Educação, Luciano Patrício (in­
terino), da Cultura, Francisco 
Weffort, e do Esporte e Turismo, 
Carlos Melles, de embaixadores 
e representantes de entidades ci­
vis e estrangeiras, o presidente da 
Comissão de Educação, Cultura e 
Desporto da Câmara, deputado 
Pedro Wilson (PT-GO), abriu, em 
solenidade na quarta-feira, a ! ª 
Conferencia Nacional de Educa­
ção, Culhlra e Desporlo, destina­
da a analisar as políticas publicas 
e privadas nas áreas de educação, 
cultura e desporto, para propor 
novas idéias e alterações à /egis-.., _ _..•ro-•.t1m •__,.,..,..,.. 

cessidades nacionais destas áreas. 
A. fcs\a de abertura contou 

com a apresentação da equipe 
Olímpica de Ginástica Rítmica 
Desportiva que representou o 
Brasil nas Olimpíadas de Sidney 
e terá ainda uma série de exposi­
ções como a do Acervo da Secre­
taria de Cultura do Distrito Fede­
ral- Anexo IV/ 1 Oº andar; do 
Acervo Fotográfico da Revista 
Globo Rural; do Acervo Arqui­
vístico das Câmara dos Deputa­
dos, de Cultura Indígena e de fo­
tografias, no hall da Taquigrafia 
e do Anexo li. A Conferência 
prosseguiu durante todo o dia de 
ontem, com mesas-redondas so­
bre as três temáticas do encontro 
e se encerra hoje. com uma pie• 
nária geral., de onde deve sair um 
documento a ser encaminhado ao 
governo federal. Pigina 3 

CPI da Nike: Ediliuniloj, :. 
contesta ve~s_ão de ZligªJI 

Pugma 2 . 'diU,; 
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.Temer recebe medalha do Merto~u\~-~--, 
O presidente da Câmara, Michel Temer, gisfativa ãs comunidades do Mercosul. O mi­

foi agraciado ontem com a medalha alusiva nistro da Cultura, Francisco Welfort (foto es­
ao Dia do Patrimônio Cultural do Mercosul. querda), compareceu ao gabinete de Michel Te­
Criada pelos ministérios da Cultura e das Re- mer para a condecoração. Participaram da so­
lações Exteriores, em conjunto com a Comis- lenidade o deputado Júlio Redecker (PPB-RS), 
são do Mercosul da Câmara, a medalha visa presidente da Comissão do Mercosul, o em­
distinguir aqueles que prestem contribuição baixador Graça Lima, também agraciado, e o 
relevante à integração humana, cultural ele- embaixador Wladimir Murtinho. 

Jungmaon pede urgência 
para sistema público 
de registro de terras 

Heráclito res~aita relações Brasil-Polônia 
O ministro do Desenvolvi­

mento Agrârio, Raul Jung­
mann, pediu ontem o apoio do 
presidente da CAmara, Michel 
Temer, para que seja incluldo 
na pauta de votação, o mais 
breve possivel, o projeto de lei 
que cria o Sistema Nacional 
Público de Registro de Terras. 
A criação deste cadastro - ex­
plicou - será um fone inibi­
dor da grilagem de terras e das 
distorções hoje existentes na 
área rural brasileira. 

Heráclüo Forte& recebe delegaçilo de parlamentares po/oneses 
encabeçada pelo presidenJe do Parlamento daquele país 

O primeiro vice-presidente da 
Câmara, Heráclito Fortes (PFL-Pl), 
recebeu visita do presidente do Par­
lamento da Polônia, Maciej Pla­
zynski, acompanhado de deputados 
dos quatro maiores partidos da As­
sembléia Polonesa e do embaixador 
da Polônia no Brasil, Boguslaw Zakr­
zewski. Plazynski infonnou que a 
Polônia tem interesse em ampliar re­
lações com o Brasil tanto no nível 
parlamentar, quanto comercial. 

Heráclito Fortes disse que o 
Brasil é o principal parceiro eco­
nômico da Polônia na América 

Latina e também deseja estreitar 
laços de amiz.ade, por meio do 
grupo parlamentar Brasil-Polônia 
O primeiro vice-presidente lem­
brou ainda que há no Brasil 800 
mil descendentes de poloneses e 
ambos os países tiveram que pas­
sar por uma luta árdua pela con­
quista da democracia, o que apro­
xima ainda mais os dois povos. 

Participaram da reunião o pre­
sidente do grupo parlamentar Bra­
sil-Polônia, deputado Francisco 
Rodrigues (PFL-RR), e o deputa­
do Alberto Fraga (PMDB-DF). 

Participe da 1ª Conferência Nacional rJ 
das comissões, das 9h às 12h. 

Cultura e Desporto. Painéis nos plenários 
17h, no auditório Nereu Ramos 
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Comissões GERAL lomll da Câm,ra 

Edmundo desmente Zagalo sobre caso Ronaldinho 
E_m audiCncia püblica na CPI 

da N1kc, presidida pelo deputndo 
A\do Rebelo (PCdoB-SP). o jo­
gador Edmundo afirmou que o 
ex-lécnico da sclcç!o brasileira, 
Mirio Zagalo, assim como os 
demais membros da comissão 
tknica e corpo médico. esteve 
nos aposentos do jogador Roml­
dinho momcnlos depois qw: de 
começou a pasur mal. A decla­
ração do jogador. que dividia o 
quarto com Ronaldo. coincide 
com a do médico Lfdio Toledo e 
wi de encontro ao depoimento de 
Zagalo que afinnou à CPI só ha­
ver lomado conhccimcnlo do 
ocorrido tn:s horus depois. 

Questionado pelo deputado 
Ronaldo Vasconccllos (PFL-MG) 
soM sua dcc;:laraçlo após a der­
rota do Brasil contra a França de 
que, no funao, o Brasil ainda sa­
beria toda a verdade, EdmWldo 
negou que estaria faundo qual­
quer insinuação acerca do ocor­
rido- a cscalaçãodc Ronaldinho 
bons depois de ter sofrido uma 
convu\slo. Negou wnbém qual­
quer scnumento de ~nnchi.smo 
de ma parte • .,_.. de ln'" sido 
retirado da equipe momen1os an­
te, do inicio da partida. Pe,gun­
tado pelo ikpulado Eurico Miran-

d:t (PPB-RJ) se a m:i performan­
ce da seleção se devia ao proble­
ma do jogador Ronoldinho, Ed­
mundo afirmou Clff que não, mas 
admitiu que o ocorrido havia aba­
lado psicologicamente a equipe, 
Ao deputado Nelo Rodolfo 
(PMDB-SP). Edmundo declarou 
avaliar ter .. fallado pulso" para 
que se decidisse pela não c:scala­
ção de Rona!.dinho. mas disse nlo 
saber 4c quem. Afina\, .. só esla­
va,~ panjog,,r rutcbor. 

Acerca da çonsWJle pr=en­
ça do reprcscntanle da Nike. Luís 
Alexandre.junto à sclcçllo brasi-

leira. Edmundo afirmou que ele 
tinh3 acesso livre a todas as de­
pendências da concentração e 
mesmo aos vestiários. sempre for­
necendo todo o material de que 
os jogadores necessitavam, o que 
não acontecia com o representan­
te da Traffic e lampouco com o 
procurador do jogador Ronaldi­
nho, que se limitavam à recepção 
do hotel. 

Em rc\açlo llO con\n \o 4a 
CBF c::om • Nike. Edmundo afir­
mou ao dcpuiado Eurico MirM• 
da ser do çonhccimemo dos jc>­
gadorcs que, na h ipólesc de o 

Brasil vencer a Copa do Mundo. 
tanlo a Nike quanlO a Coca-Col:t 
teriam direito de usar a imagem 
conjunta dos jog.adorcs. Quanto 
a um C\'entual tratamento diferen­
ciado pela equipe tCCflica cm rc­
loçlo aos jogadores que individu­
almente eram patrocinados pcl.11 
Nikc, Edmundo afirmou ao depu­
tado Edu:irdo Campos (PSB-PE) 
que não cxis1ia e que. inclusive, 
o jogador Bcbcto, que era da prc­
fcrencia de Zagalo para alWlr na 
mesma posição que ele, não era 
patrocinado pela empresa. 

Conlnto 
O relator da comissão. depu­

tado Silvio Torres (PSDB-SP) 
pcrgunlou a Edmundo se ele ti­
nha conhecimento de dois anigos 
do contrato entre a CBF e a Nikc 
que definiam que. dos jogos p:1-
trocinados pela Nike. deveriam 
panicipar pelo menos oilo dos 
melhores jogadores e que. anual­
mente, ocorreriam no mínimo 
cinco amistosos cm campos de­
tcminndos pela empresa., e ain­
da.se seria possl"Yel o t.éenic::o da 
sei~ desconheccr cssetS faco,. 
Afirmando nunca ter visto o men­
cionado conlrD.to, Edmundo dis­
se que nllo conhecia a relação do 

cécnicocomosdirigentcsdaCBF. 
mas. em sua opinião. seria natu­
ral que o técnico tivesse conheci­
mento dessas cláusulas. Ao dcpu. 
lado Alcx Canziani (PSDB-PR), 
Edmundo negou saber se o 1écni­
co era obrig.ado a convocar joga­
dores palrocinados pela Nike, 
mas que cru natural que a empre­
sa buscasse patrocina,- os atletas 
que estavam cm suas melhores 
fases e que. por isso, leriam mai­
ores probabilidades de convoca­
ção. Qucs1ionado pelo deputado 
José Gcnofno (PT-SP) sobf'C a 
importância dos amistosos às vés­
pcr3!1 da Copa com equipe$ por 
vezes de pouca expressão, Ed­
mundo declarou que essa estra­
tégia era usada por todas as sele­
ções e qué jogar ~ sempre muito 
imponanle. Em relação àsi1uaçio 
do futebol brasileiro. Edmundo 
avalia passar por uma boa fase. 
sendo o principal problema oca­
lendário de jogos, sobretudo dc­
vido à dimcnslo dopafseà.5 difi­
culdades de deslocamento. 

A comissão recebeu requeri­
mento do deputado Eduardo 
Campos para convocaçlo do rc:,. 
presentante da Nikc o deveri, 
também. ouvir o depoimento do 
presidente da empresa. 

r----------------~ Promotora denuncia uso de 
mulheres como cobaia 

No centro polllico do pa[s., 
mulheres podem es1ar sendo 
usadas como cobaias para ex­
periências de inseminação arti­
ficial. A denúncia foi feita pela 
promotora K4tia Lemos., do Mi­
niSlério Publico do Distrito Fe­
dera), na CPJ da Mortalidade 
Matcma.. Segundo a promoto­
ra. m&licos fazan teste de in­
aeminaçJo na rede publica pua 
K cspcc:ializarcm cm scw: con­
sullórios particulares. 

AJW0fflOl0radi-.eàCPlquc: 
u pacientet que se inscrevem 
no programa de inseminaçlo ar• 
Ufü:ial, por meio do SUS. não 
passam por wna triagem e não 
11'1 crilbios pana• inscminaç!o. 
Ela cita o caso da pacienlc que, 
apesar de IC'r quab'o filhos. foi 
inseminada e 1CYC qulntuplos. 0 
málico rma implantado de oito 

• dez óvulos, sendo que a lei só per­
mite no máximo quatro. 
Kôtia Lemos disse também que o 
maior problema da Rede Publica é 
• falla de inlcll!Ç4o entre médico e 
paciente. Ela citou o exemplo de 
uma paciente que foi operada e que 
recorreu ao Minisl~rio Público 
paru saber se realmente havia sido 
relirado seu Ulero. Em wn outro 
caso, a parturiente foi pm"bida pelo 
vi.gibdedc mirar no hospital porfulta 
de k,ito, e acabou dando à luz cm um 
bathciro externo 00 hospital. 

A promotora denunciou ainda 
que o programa Saúd~ da Familia 
nlo é fiscalizado cnlo cumpre sua 
runçao. Segundo K41ia Lemos. o 
Ccnlro de Radiologia e Oncologia 
do H05pital de Base está prestes a 
ser fechado ... Hoje, eles escolhem 
quem vai morrer. O nlvel de radia­
çlo ~ muito superior ao que o pa-

o 

ciente: podcri;i receber e, neste ano, RS 
180 mil cm rcmcdios foram jogados 
fora por falta de administração do hos­
pital'', •firma. 

A promotora disse que o Minis­
tério da Sa!Jdc vai implementar um 
proje10 que pretende acab11r com os 
problemas das mulheres no Rede Pú­
blica. A relatora da CPI da Mortali­
dade Materno, deputada Elcione 
Barbalho (PMDB-PA), e a viu-pre­
sidente da comissão. Almcrinda de 
Carvalho (PFL-RJ). pediram que as 
pessoas se retirassem do plenário 
para ouvir a promotora cm audiên­
cia fecho.da. Depois da reunido, a de­
pulada Elcione Barbalho disse que 
há muito a ser feito. A Comissão 
deve se reunir novamente na próxi­
ma semana, quando vllo ser agendo.­
das viagens para Salvador e Amo­
pi. com o fim de investigar mortali­
dade materna nesses estados. 

ru Marie Muraro. considcntda wno das mais 
portantes testemunhas dos acontecimcn­
politico-sociois do Brasil no século XX, 

lançou on1em. no Espaço Cultura da Câmara dos 
Deputados, o livro Talos da Fog,,eira. O evento 
aconteceu logo após sua palestra. sobre Cullrua e 
Gtnero, dentro da programação do Confcdncia de 
Educação da C4mara 

----------------~ 
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Comissões 

Conferência Nacional vai propor políticas 
integradas para educação, cultura e desporto --Ao ,bri<. na q,mt,-foira. 4 . ;j1 nfü. <SJ>•l~do, pelo, di-
1• Co11/rrílncla Nacinnal de lf versos plcnanos do Ane-
E,h,caçda. Cu/,uro e O,spon a ., • ,o li. onde 1cma, mai, .,_ 
da Câmara, o prcsidcnie da _,,....,...., pecfficos sobre cducaç!io, 
Comiss:.lo de Educaç!lo. depu- cultura. e despono serllo 
1ado Pedro Wilson (rT-GO). ';=:::;;il'::;•-~:.. disculido,commaior pro-
dissc que a Conferênci11. ajuda- fundidade. Ele dest.ocou 
rá a Cámarn a :i.ssumir seu p::i- assuntM como: formação 
pcl de lugar democnitico nos e valorizaç.)o dos pmfissi-
deb.itcs nacionais e até mundi- onais da cduca~1lo; educa-
ais que se Iravam sobre o tema çio superior, .:ducação de 
educacional. Para ele, só a va- jovens e adultos: cducaçào 
/ori7..açllodcstasqucslôcspodc- .., • .,.__..___ profissional • inclusO.o e 
n:i fa7.cr com que a humanida- -...:,-- exclUMO. Fundeí, e fisca-
de desenvolva um conceito liz.açllo e controle. entre 
ucciu\vel de .sociedade. "Todos ~------ outros. Segundo o dcpu\3-
as com:ntes de opinillo nes~ do, outro propósito da co-
àrc.u terão espaço para se ma- O dcp111ado Pedro Wilwn abriu a con/~n.71Cla q1~ eof'ltou com partlcfpa,;clo mis~ão e rcforçnr a con­
nifcstar livremente nesta con- dos ministros Fronciuv Wcffo,t. do Cultura r ºª!"'''º· e: do 1\lrl.s~o. Carlos cepç!lo de cuhura como 
fen!ncia. e cena.mente serão te- Androdc Me/lu e do lrt1crlno du E;d1,1c-oçdo l.11c1ano OliWJ Potríc,o elemento de identidade 
vadas em considcraçllo todas as proposw mou para os três dias de duração do cven- nacional e qucstilo de Estado, por sua V\n-
que possam connibuircom melhorias para to. mesas-redondas. com a participac;!k> de <:u\4çflo indispcnsàvc\ às propos\nS de dc-
o nosso p;ils", dissc odeput.ido,aosolici- parlamenlm'CS, autoridades federais e ci- scnvolvimenlo soc\a\. "A. cducn.çlo ser¼ 
lar '"sugestões que alavanquem a educa- vis corrclac:ionndllS com os te:mas. SfflO deba\ido e1uwsfr~mncate. a cu\tura scr6. lra--

Braslll~ 24 de~ de 20CN) • 3 

Cristovam aponta 
a educação como 
o maior desafio 
0 cx--gO\·cmador do OISU110 ícdc-

rnl. Cnstovam Buarque. que p;,rbci-
pou como conícrcncsaada abcrun do 
a-cnto. afirmnu que o Bnsil stJ ~ 
seguiri vc:nccr sc-us desafios ax:ws.. 
quando a qucstio da cducaç:io 1e aor-
nar wna ,_dq,cndêucia crõruca .. para 
os dirigentes do pais.. Ele fez uma ra­
diografia dos rumos que • av1hDÇm 
humuna pode trilhar, n:s.salaaodo que 
só con1 investtlDffltos cm cducaçlo_ 
cultura. e esporte, com qualidade e~ 
cu~os será poulvcl dcsvii•la de UIU 
vo\L:1. ao periodo mcdia'Gl. -[. impc:n-
oso que se eduquem u cnançu de 
hoje, para que elas U'aCCffl uma utopia 
pam o íuwro que seja tfflbuldade con­
ceitos nobres que dlgniflqucm a nça 
hUINln& .. , diuc. Pva ele.. os d.iri&cn­
tcsdchoje for.un~rz-dicn­
uo da vUiào C8l)i\alista, \en4o o poda' 
ccanômico como aconquis&a maior 11c 
uma cidadania vilonOY-. - N\\a du 
<:riançna e 11M. adultos prcclmmos n> 

çilo no pai.s e: nlo crhicns desprovidas de: dcbutid.os qUc:sl6'..-. como conccpç&,. tinan- \Ddn c:omo q\lCS\!kl, oJo E.!.\Ado, e o ócat,or\o 
1~ -~'° -'"''"'°-·- · """ clarncnto. avauac.ao e pcnpe,c\l.'Ytu1, polhi- l' nbmçudo·por jornalistas, o-ponlstas -c diri-

O vice prcsidcnle da comis.s&o. depu- cns eges~ pen rroçaros diagtt6s&i~ pri- gmtc::r". dis,e. acn.51t'l!ntando que e.tct m!I 

""" --. ... -~------_, 
oco~ os polilicoa-, mfalUOU,, 
puu~mhl!mchamar•Maaç;lodmgo­
vC'JTianle, nesse smrido. Cri.s:1ovam 
,afirmou que qualquer ou1r0 ripo de 
discurso que ru1o coloque • cdUCOÇ'llo 

como.apranissn maim- penm:ah:u-com 

Indo Gil mar Mnchado (~-MO). dcstaC!ln- ~ordiais pan a la~ar o sistc:mn educa- selOR:S da vida nacional. quando estiverem 
do o temo da Conferência Desafios para o e1onal do pais. Ele informou lambtm que disciplinados e fundnmenlados de falo nwna 
Séc,tlo XXI, disse que o comissllo progm- n progrornaçiio scrt1 enriquecida com pni- polltiea consis1en1e. muda.nloo perfil dopal!.. 

Ministros elogiam iniciativa da Comissão de Educação 
O ministro interino do Educaçilo. 

Luciano Oliva Patrlcio, elogiou o Par­
lamento pela iniciativa, salientando que 
sua Pasta CSlará à disposiçilo do evento 
para enriquecê-lo com seu corpo técni­
co e ocndêmico. "Cancelamos viagens 
ao exterior parn podermos contribuir 
com essa maravilhosa iniciativa desta 
Cusa .. , disse o ministro, n.'"SSOltondo que. 
assim como a Càmnru, o Ministério do 
Educoçtlo 1ambém es1á empenhado, por 
detenninoçll.o do presidente Fernando 
Henrique Cardoso. cm aperfeiçoar e 7.C­

lar pcln melhoria do educação no país. 
Lucío.no Patrício destacou o grande 

ovnnço que o Congresso Nucional deu 
tis propostas oriundas do Executivo na 
área de educaçilo, citando como exem­
plo o Lei de Diretrizes e Bases (LDO) 
e o Fundef, acrescentando que as pro­
poslas safram da Casa melhor do que 
quando foram apresentadas. 

O ministro da Cultura, Fr:mcisco 
Weffort, tombem saudou a iniciativa da 
Comissão de Educação, Cultura e Des­
porto, afinnando que a comissão está 

fazendo um papel Impor no his1ória do 
pais, ao realizar uma conferência que 
será o marco da reaproximação de três 
minis1érios no mesmo objetivo, Educa­
ção , Cultura e Desporto e Turismo. 
"Agora, daremos dinamismo ao conhe­
cimento cm nosso pais e o povo será o 
grande beneficiado", disse o minis tro, 
ressoltando que n uniilo destas três Pos­
tas no mesmo objetivo proporcionará 
ao pais o desenvolvimento e o seu tllo 
sonhado crcscimcn10. "Agorn. o.lém de 
sin1onizados. andaremos na mesma frc­
q0êncía". disse o ministro, ressaltan­
do que "a 1 • Conícréncio será o fórum 
coordenador dessa intcnçilo que está no 
seio de todo o povo brasileiro: a felici­
dade". 

Lembrando o riqueza cultural que o 
Brasil possui. o ministro da Cuhuro des• 
tacou a necessidade de se investir nes­
ta questão cm toda sua plenitude para 
que ela lambem possa prover o país de 
rendimentos sociais e cconõmicos. Ele 
defendeu ainda o retomo às escolas do 
caslclhano e do latim, a firmando que 

essas línguas que faz iam parte da cul­
tura brasileiro devem ser rcsgatado.s. 

O ministro do Despono e do Turis­
mo. Car los Andrade Mcllcs, louvou 
também a inicia tiva da Comissão de 
Educação, C ultura e Oespor1o, salien­
tando que suo Pasta dará total apoio ao 
órgão. Ele afinnou que esta é uma das 
mais nobres tarefas que o Congresso 
Nacional se detcnninou a fazer nestes 
últimos anos, e destacou tam~m algu­
mas inovações que o Ministério do 
Desporto e Turismo vem implementan­
do, como a criação do Conselho de 
Atletas; a Câmara Se1orial, destinada o 
íonnular politicas para o desporto e o 
turismo; lembrando, também, que está 
sendo criado o Conselho Nacional de 
Esporte que será. o órgilo regulador para 
todos os esportes do pais ... Estou eom 
a comissão nesta empreitada e vamos 
mudar o Brasil através do esporte. da 
educação, da cultura e do turismo"', dis­
se o ministro, salientando que esses ter­
mos explorados em profundidade leva­
ri o Brasil ao primeiro mundo. 

9 

o processo de excJ~ social é JJlD'1I de­
magogia.. -O grnndc desalio pu11 o Sc-
cuJo XXJ. do Brasil edc lodos os pnls,cs 
do mundo é a cduaaç.to- aímnou o dc­
put:ldo ao aw-Jcocr II todo:, que gos-
tam da "'mania de Nfueoç1o-. 

Unesco recomenda 
bolsa-t'scola 

o ~Wlle da Uncsco, Jorge 
Wcrthein, por sua vez. afirmou que a 
insti1uiç!o, alim de apoiar os idéias 
~ileiru pua qucslÕcS educativas. 
c.s:tâ aprendendo com o p:als_ Ele lem­
brou que o prognuna Bolsa-Escola. de 
iniciativa nacional, cslá sendo ~~ 
mendado pelo órglo a 1000$ os paisc9 
do mw1<lo que cstlo lutando para 11ea­
bar com o trabalho infantil Ele~ 
saltou que esse progr.una. alem de 
a:abar com o trnbalho infantil, ajuda 
na distnõuiçlo de renda e atnda esco­
lariza as crianças. 

"O Bolsa-Escola i uma grande 
idéia"". elogiou o rcpn:scntante da 
Unesco. aorcssaltarsuacOCMCçlodc: 
que desta nova iniciativa do Parhuncn­
to brasileiro, a lª Con/t:rlncla Nacio­
nal d, ~ - Cullvru • Dapar­
to.. nova i&ias wurgitlo. ..O Brail 
csli de p!lnlbms'". concluiu. 
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Plenário 

Torgan denuncia ameaças contra 
membros da CPI do Narcotráfico 

Maria do Carmo: 
exclusão agrava 
discriminação 
A discriminação racial, na 

opinião da deputada Maria do 
Carmo Lara (PT-MG). ainda é 
um drsafio para a dmloa-acia 
brasileira. Ela alertou que a Lei 
7.716 que tipifica os crimes ra­
ciais não 6 cwnprida no país,. es­
timulando o racismo e mnatou 
que a questão racial é agravada 
pela exclusão social. pois as 
principais vitimas do modelo 
ccon6mico concentrador têm 
sido os negros. 

O deputado Moroni Torgan 
(PFL-CE) demmciou que algum 
membros da CPI do Nan:otráfi­
co estio sofrendo ameaças do 
presidente da Assembléia Legis­
lativa do Esphito S111110., Josê Car­
los GTatz. que declarou que po­
deri ocorrer sangue no estado, 
C11SO o relatório da CPJ mencione 
SICU nome. .. Acho que urna 81.dOri­
dade que amc:aça mcmbros da CPJ. 
~ldalórioc:stãquasepromo. não 
lo:n a dignidade~ ocupar o cargo 
qucoa.g,a", .....,.,.,_ o parlamm­
lar disse que responderá ao prcs:i­
-<laAs,anhlé;a L<gislaliw. dc 
aootdo com as medidas legais. com 
todo rigor e dctcnninaçlo que o 
casom=ce-

Moroni Tmgan alertou os par­
\amcn1ares e as mrtoridades que, 
se alguma coisa aconu:çer com 
ele ou com os deputados Magno 
\Ada (Y'rn.-1:.S). 1-\\\\0I\ Baiano 
(PPB--ES) ou qualquer outro 
membro da CPl. todos saberão 
quem é o suspeito e todas as p~ 
vidências deverão ser tomadas. 
.. Se ele tem incontinência verbal, 

deveria aprender a não tê-la, e se 
tem a fama de muitas vezes ser 
violento ou coisa parecida. acho 
que es.sa fama pode ser resolvida 
dentro de wna cadeia". alertou. O 
deputado disse., ainda., que a As­
xmb\éia l.egis\aün do Esl)lri\O 
Santo tem o dever-de abrira imu­
nidade parlamentar de José Car­
los Gratz e permitir que o STF 
quebre o seu sigilo bancário e de 
seus funcionários. 

Reestrutuação das polícias 
o dq,u!ado Euripeda Mi­

n,ula (PDT-RO) comemorou 
a aprovaç:lo do substitutivo à 
Lei OrgtnicadaPollcia Civil, 
durante a última reunião da 
Comlalo doT'8balho. Opa,­
lamentar parabenizou os 
membros da comisslo pela 
forma Ul1cligenle como vbn 
tnbalhando. avaliando que. 
Jm8 que a policia tmhacandi­
~do-lmllnm&­
lho com nsullados. 6 DCl0t55á­
rio uma lcgislaçlo eficiente 
aUm do fot1alccimmlo das po­
licias civil e militar. '"Precia­
mos demitir cm maus policiais. 
a parte podre que existe nas 
pollcia.ÀsW2JS.lallOSVia­
tun, D nlo lffllm eombusdvd. 
Ã.'VeZCS,. tanas viallne com­
bulttvcl, manlotan01polici­

oll", .-.... -
cpcallpRMIÇIOnloa6.,.imn-

dor lo - dapollm, 

mas tmnbm> da população. 
Gomap Patriota (PSB­

PE), por sua vez. destacou a 
greve de fome da diretoria da 
Policia Rodoviária Federal. 
iniciada na scgun(la..feira, rei­
vindicando a Ontilicação de 
~Espe<ím(GOE). 
lnfonnou que j6 existem 72 
emendas de parlamentares à 
MP 2.041, que j6 foi reedita­
da 12 vezes. Indagou ao mi­
nistro da Justiça. JOK; Grego­
ri. como 6 que ele concedeu a 
GOE à Polida Fede!W e à P,o­
Ucia do Distrito Federal e não 
esteodeu a gratificação ã Pol~ 
eia Rodovwia Federal que, cm 
sua opinik,, tem o mesmo di­
reito. E pediu o apoio dos 72 
parlamcnW'es que apresenta­
ram emenda à MP 2.04 l no 
sentido de apelar ao ministro 
da Justiça que estenda a gndi­
ficaçlo àqucla c:olegOria. 

Nilson Mourlo (PT-AC). 
por sua vez, apelou ao Supremo 
Tribunal Federal que autorize a 
quebra do sigilo bancário, fisca] 
e telefônico do deputado José 
Aleksandro (PSL-AC), de forma 
a pc:nn\ür que a CP\ do Narco­
tnifico possa investigar denunci­
as de envolvimento do puiamen­
tar pcfelista com o crime organi­
zado. Ele se baseou em matéria 
publicada no jornal O Globo, do 

úllimo dia 13, para afirmar que 
.. o relatório da CPI a ser apre­
sentado na próxima segunda-fei­
ra vai propor a cassação de Alek­
sandro. além da do presidente da 
Assembléia Legislativa do Espiri­
ta Santo, José Carlos Omtz (PFl.r 
ES). de cinco deputados estaduais 
deAlagoasedctrêsdoAmapã, to­
dos acusados de crime organizado 
cm seus respectivos estados". 

Ao relembrar a prisão do ex­
deputado Hildebrando Pascoal e. 
agora, o fato de o relatório pré­
vio da CPl citar nomina1mente o 
deputado José Aleksandro, o par­
lamentar disse que a população 
do Acre está estarrecida e adver­
tiu que "essa questão precisa ser 

resolvida em definitivo nesta 
Casa. para que possamos convi­
ver com parlamentares das mais 
variada.s posições pollticas., mas 
que nlo u:nham envolvimento oom 
o tráfico de drogas e com o aimc 
organizado. pois nlo se pode ad­
mitiT que a imunidade parlamentar 
silva para acobertar a impunidade 
para a prática de crimes". 

.. A discriminação racial pro­
cisascrrcawJiada para que pos­
sam ser identificadas todas as ra­
lz.cs do problema no pais", pro­
pôsa parlamentar, alertando que 
a soctedadc bm.sik::iraé "impreg­
nada por uma culrura racista. 
agravadapordesigualdadcscm­
nõmicas". Ela lembrou que os ne­
gros ocupam atualmente menos 
de 2% das wga5 cm universida­
des. fiam com os picnscmpro­
gos e são as vitimas mais fre.. 
qOcntesdcabusopolicial. "ODia 
Nacional da Consciência Negra, 
comemomdo no 'último dia 20, é 
--·~psiaimeriro 
tema na âgcndo nadonal e pro-
movu • mudanças nccc:ss6ria1 
para viabilizar uma verdadeira 
dcmoaacia racial". concluiu. 

Deputados protestam contra assassinatos de 
trabalhadores rurais em Minas e Paraná 

O deputado Virgllio Guima­
rãcs (PT-MG) anunciou que a ci­
dade de Dom Bosco, localizada 
na região noroeste do estado de 
Minas Gerais, cstA rcaliundo um 
grande ato público em defesa da 
vida e contra a violência no cam­
po, com o objetivo de que sejam 
apurados os assassinatos de tra­
balhadores rurais e de lidernnças 
de trabalhadores sem-tema naque­
le municlpio. Ele informou que. 
no mês passado, um dos lideres 
dos trabalhadores rurais, da ocu­
pação da Fazenda Tapera, foi bar­
baramente assassinado e que as 
suspeitas recaem sobre os lati­
fundiãrios da região. 

,.A Fazenda Tapera é impro­
dutiva jã tendo inclusive um lau­
do do Incra confirmando isso e, 
no entanto, o latifúndio resiste 
Jtrav~ de pistolciro5. O pab não 
suporta mais VCT tanta viollncia 
no campo. A reforma agr6ria é o 
único caminho para a paz.no cam­
po, enquanto ela não vem, exigi-

mos de nossas autoridades que 
prendam os assassinos", disse. 

Luci Cboinacki (PT~SC), 
por sua vez, culpou o governador 
Jaime Lemer pelo assassinato de 
mais wn trabalhador rural no es­
tado do Paraná, dizendo que a 
mais nova vítima cn. conhecida 
como "Tilozinho", e hâ 4 anos 
trabalhava nos 250 hectares de 
ttrra que possuía. .. Isso ocorreu 
pela irresponsabilidade do gover­
no FHC, em conluio com Jaime 
Lemer e o ministro Raul Jung­
mann, da Reforma Agrária. que 
usa o dinheiro do orçamento, in­
clusive a dotação orçamentária. 
para gastar em propaganda e 
mentir para o povo brasileiro, tan­
to aqui como no exterior", denun­
ciou. Ela acusou o ministro Raul 
Jungmann de .. ter a cara de pau 
de pedir verba suplementar para 
continuar mentindo à população 
brasileira sobre os assentamentos 
realizados pelo governo". 

Também Dr. Rosinha (PT-

PR) lamentou o a.ssassinato do 
Uderrural Sebastião Maia que, há 
cinco anos, organizou a invasão 
à Fazenda Água do Prata, decla­
rada pelo Incra improdutiva e, 
posteriormente, por pressão do 
dono da propriedade.. Wilson Fer­
reira, declarada novamente pro­
dutiva. "Durante um despejo an­
terior, a esposa de Tião foi tortu­
nlda por PMs e denunciou a ar­
bibsicdade. rado pela qual foi co­
locado na lista da PM", ressaltou o 
parlamentar. Ele denunciou que a 
Policia Militar daquele estado "per· 
mite que trabalhadores sem-terra 
sejam assassinados por pistoleiros 
contratados por fazendeiro. princi­
palmente no munidpio de Qucrên­
ciado Nortc.ondcmaisdcmil PMs 
transitam, amedrontando a popula­
çlD" . "O aimc organizado continua 
matando no meu estado e nada 6 
feito para punir'', lamentou, lem­
brando que. duninte o governo de 
Jaime Lemcr, já ocorreram 16 as-­
susinau>s em seu estado. 
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Comissões 

FEBEMs só terão adolescentes menores de 18 anos 
Projeto também determina tempo máximo de internação nos estabelecimentos de recuperação 
Os menores que cumprem 

medidas socioeduca1ivas em es­
tabelecimentos de recuperação 
dcverilo ser transferidos para lo­
cais diferentes ao completarem 18 
anos de idade. Essa 6 a determi­
nação do substitutivo do deputa­
do Celso Giglio (PTB-SP) ao PL 
1.938/99, do deputado Enio Bac­
ci (PDT-RS). aprovado por una­
nimidade na Comissão de Segu­
ridade Social e Familia. 

O projeto, que altera o Esta­
tuto da Criança e do Adolescen­
te, estabelece a separação entre os 
maiores e menores de 18 anos 
para evitar a m6 influência do gru­
po mais velho ao mais novo. Isso 
porque os maiores de 18 anos são, 
na maioria das vezes, mais agres­
sivos e perigosos. e acabam lide­
rando as rebeliões nas FEBEMs. 

Quando esses adolescentes 
complelarem 21 anos de idade, 
deverão ser compulsoriamente 
liberados, exceto quando res­
ponsáveis por crifflci• hcdion­
doa. Neste euo, somente serio 
libenados após o tlrmino da 
medida sociocducativa ou com 
autorização judicial acompa­
nhada das recomendações ne­
cessárias, de acordo com laudo 
de avaliação psiquiãtrica. 

Para o deputado Enio Bacci, 
as CMB.S de recuperação estão re­
pletas de adolescentes maiores 
que acabam "contaminando" os 
outros. "O ideal é a criação de 
casas de transição com atendi­
mento especial para adolescentes 
que estejam cumprindo medida 
de internamento após os J 8 anos", 
sugeriu o parJamcn1ar. 

Ao justificar sua medida, 
Bacci lembrou uma rebelião 
ocorrida em outubro do ano pas­
sado na FEBEM de Porto Ale­
gre. onde sete adolescentes mai­
ores, com idades entre 19 e 21 

anos, foram os lideres. 
O projeto determina também 

que o periodo máximo de inter­
nação do adolescente não podeTá 
exceder a trb anos, exceto no 
caso de prática de crime hedion­
do, quando poderá ser estabele­
cida i.nternaç~ de a\.6 q,ua.Uo 
anos. Nesse palodo, uma junra 
m61ica devcnl avaliar a saúde 
mental do infiator e a sua pericu­
losidade. 

O autor do substitutivo, depu­
tado Celso Giglio, explicou que 
nlo 6 possível a transfer!ncía de 
adolescentesquecomplctarem 18 

anos para estabelecimentos pe­
nais porque a condenação do 
menor não foi uma sanção penal. 
mas uma medida socioeducativL 
.. Para que ele seja transferido ao 
estabelec\fflento penal. é necessá­
rio que: stja processado e con4c­
nado lKft" irunl;&o l)Cl'W. ~ 
da após haver completado 1 B 
anos. E nlo por medida soc:ioc­
ducativa que lhe foi aplicada por 
infraçlo praticada quando inim­
putável", complementou GigJio . 
O projeto segue agora para a Co­
missão de Consriruição e Justiça 
e de Redação. 

Mudam regras para viagem de menores 
A Comissão de Segurida­

de aprovou, na mesma reu­
nião, o PL 233/99, da depu­
tada Rita Camata (PMDB­
ES), que também modifica o 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente. O projeto au­
menta para 16 anos de idade 
a exigência de autorização 
judicial na viagem de meno­
res desacompanhados de pais 
ou responsáveis. 

Como o Estatuto não de­
tenninava um limite de ida­
de para a exig!ncia de auto­
rização judicial, apenas ci­
tando os tennos criança ou 
criança e adolescente, a de­
putada considerou conveni­
ente alterar o dispositivo para 

adequá-lo ao dia-a-dia. "'Temos 
acompanhado, infelizmente e 
com freqOência, a utilização das 
liberdades outorgadas pelo Es­
tatuto de maneira inadequada na 
fase de transição para a idade 
adulta. Já que não se enquadram 
como crianças, por terem mais 
de 12 anos, os adolescentes fi­
cam de fora do alcance das proi­
bições da lei em alguns casos", 
explicou Camata, que recebeu 
inúmeros apelos de pais preo­
cupados com as prerrogativas 
do Estatuto, e a possibilidade de 
seus filhos viajarem desacom­
panhados sem autorização. 

Camata lembrou que gran­
de parte dos jovens soma a fa­
cilidade para compra de passa-

gens ao esplrito aventureiro ca­
racteristico da idade e viajam, 
muitas vezes sem destino cer­
to, criando situações de risco 
para si mesmos e preocupações 
aos pais e familiares. "Tam­
bém vemos meninos e meninas 
de 13 ou 14 anos perambulan­
do nas estações rodoviárias, 
que muitas vezes acabam se 
transfonnando em pedintes ou 
alvos de traficantes ou explo­
radores da prostituição", aler­
tou a parlamentar. 

Para a relatora da proposta 
na comissão, deputada Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ), as modi­
ficações ao Estatuto justificam­
sc, pois, da mesma fonna como 
não se pode mais enC8J'llf um 

adolescente de 13 ou 14 anos 
como uma criança, não é 
poss(vel responsabilizá-lo 
como adulto. ..Ao ampliar­
mos essa exig!ncia estamos 
promovendo wna modifica­
ção que visa garantir a segu­
rança e a integridade Hsica 
dos nossos jovens, preocupa­
ção que não pode ser restrita 
aos pais ou responsáveis. 
Nwn momento em que se dis­
cute a violência. louva-se es1a 

iniciativa como um mecanis­
mo de garantia de seguran­
ça", concluiu Feghali. 

O projeto segue para W­
llse dos deputados da Comis­
são de Constituição e Justi­
ça e de Rcdaçlo. 

Avenzoar vê na 
Abin reativação 
do antigo SNI 

0 dep111odo Al'OIZOCr 
Arruda (PT-PBJ afumou ' 
que. q,ua,do a C6rnara 
dosDtputadosdúeuliua 
regulamenraçõo da 
Agência Brasileira de 
Jn,ellgincia (Abin). pm­
.sava-se sobrrnulo an re­
laçiio à soberania naci­
onal, mas n,uu;a em ~ 
tivar ou mode.rnizar o 
antigo SNI. MNo enlan­
to, isto ê o que está 
acontecendo", disu ele. 
refl!rindo-se àr noticúu 
sobre a aruação da A bin. 
O pior de tudo, de acor­
do com o parlamarlar, é 
que o Palácio do Planal­
to tenta fazer com que a 
sociedade veja este fato 

.,. comoac/ouewna~laa _. .-"Esta al'ivm«k ,I fi-

1 nane/ado pelo erário p,i­
blico, é uma atividade M 
Estado para espionar os 
aios dos cidadãos e par­
ticularmente daquela 
que exf!~l!III algum car­
go público. como por 
uemplo, o governador 
de Minas Guais, Jtaa,ar . 
Franco•, protesto11. 
Aven:oarArrudaquesti­
onou sobre que garanti-
as os parlam~ntanu ,,,,, 
de que não estão sendo 
t:spionodos pelo Agln­
cfo, ndo oprnos os de 
o~içt1o como tamhhn 
os próprios govunlstcu. 

_.Os agotta agem fflltl 

nn,hum c:onJrolr e o a,. 

mandanltt da Abin di:. qw 
não pod,fa=er nada. por­
qur e.ua ga,lr ndo deixa 
rmtrm",fri,ouodopust>­
do petlsta. Elll lamentou 
qu,, a Abin n4o aja para 
rvilar. por exemplo, a no­
,ao d, rec,u,a, prlbU"" 
paraoatmore poralo­
cali:arojul:z Nloalw da, 
SanlmNna. 

J ~ ----------· 
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Plenário 

Câmara homenageia meia década da Rede Vida 

Zimbaldi e Carimbão destacam 
programação voltada para família 

D ,a 
D~ 

Dq,,a,ado Sah-adnr Zunhaldi (E). um dcJS C111tores do hontf!11t1g~m 

Em comemoração aos cinco 
nnos de funcionamento de Rede 
Vida. completados no Ultimo din 
20 de junho, a Cânwu realizou. 
quana-fcin.. sessão solene de 
homenagem à emissora de tc\c­
visào, requerida pelos deputados 
Sah-00.or Zimba\di (PSDB-SP) e 
G\va.\l\o C..mffl.D"ào ~\"S.Q. ,._\.). 

Em DOfflC' da Mesa da Cãmara, 
o deputado Micbd Temer 
(PMDB-SPJ rcssallou que o 
Rede Vida leva oos esptttado­
res a ideia de valores básicos. 
como ética. moral, disciplino e 
honr.a que. embora tenha cunho 
religioso. segundo o prcsidcnlc 
da CáJnara. s4o clvicos ao volo­
rizarcm a cidadania. -Quando 
CSICS vnlorcs n~o são levados em 
conta. as sessões solenes vl!m 
para recorda-los e enahecê-los"', 
afinnou Temer. Ao lodo dele, 
compuseram também o Mesa, o 
presidente da Rede Vida, João 
Monteiro de BarTos Filho, o di-

retor do Instituto Brasileiro de 
Comunicaç!io Cristã e arcebispo 
eméri10 de 801ucatu (SP), Dom 
Antônio Maria Mucciolo, e oco­
ordenador de Comunicação So­
cial da Coníedcração Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB) e 
bispo auxiliar de Belo Hori7..0t\­
\c. Dom Occi.o 2.andon\c. 

Michr:l Temer ralou que a 
Rede Vida faz. por meio de seus 
programas. privilegiar valores 
com uma pluralidade religiosa 
singular, seguindo o que se espe­
ra para um sislema religioso e 
social no Brasil. "Ela dá as mãos 
JXlfll as demais ideologias religi­
osas. com a vi~o de que todos 
têm o mesmo objeti\'o''. enfati­
zou. '"Por isso, saio daqui hoje 
confortado com a idéia de que 
estas sessões solenes, ao lado das 
do plenário e das reuniões das 
comissões, s!l.o fundamentais 
para a prótica social". acrescen­
tou o presidente da Casa. 

Um dos autores do rcqueri­
mcmo de realização da sessão, o 
depulado Salvador Zimb.::ildi 
(PSDB-SP) disse que a scss.ilo 
solene foi wn tribulo justo, de-­
vido à Rede Vida. pdo trn.balho 
que lem realizado junto li. imen­
sa comunidade ca1()1ica brasilei­
ra. ao longo de cinco anos de 
existência. "Mais do que isso. 
no entanto, a iniciativa consti­
tui o cumprimento indeclinável 
de umu obrig.açilo de oficio: es­
tamos, mandatários do povo. 
institucionalmente incumbidos 
da responsabilidade prccipua de 
cuidar do imercssc público e a 
Redc Vida vem a esse encon­
tro ... declarou o dq,utado. lem­
brado que a emissora tem 11tua­
do na difus&o de lemas cuja es­
sência se volta para o desenvol­
vimento humano, com a valori­
zação dos bons cos1umes. da 
conscientização social e sobre-­
tudo da íé católica. 

Na opinião de Zimbaldi, o 
méri10 do trabalho da Rede Vida 
é principalmente enfrentar as 
grandes redes de comunicação 
do pais que. segundo ele, estão 
cm busca somente de indiccs de 
audi~ncia e dos ganhos com 
anúncios, não hcsiiando cm vei­
cular coisas grotescas, hediondas 
e apelativas, eximindo-se de uma 
responsabilidade cívica, ética. 

moral ou cristã ... Sem prclendcr 
mirar na cclcumn que ora se tes­
temunha, em que novela de gran­
de audiência na TV viu-se, hó pou­
co, limilada pela proibição de lc­
Vlll" ao ar det...Tminadas cenas com 
crianças e adol~entcs, o que a 
propósito deve-se observar é que 
a Rede Vida veicula. reforça, des­
taca os verdadeiros laços de fami­
lia .. , afinnou. 

O deputado paulista destacou 
que a programação da emissora ho­
menageada é bastante variada, vol­
tada para crianças.jovens e .idultos. 
com uma linguagem moderna e di­
nâmica. "Ela busca a mesma quali­
dade técnica e artística das demais, 
cnlendcndo, porém, que isso não 
Inclui. \amp0UCO j mtiílCl ~­
nadas OClfKICDt'lcs. no que «artge., 
conieúdo, mas, ao contrúrio, o bom 
nivc~ os bons coslumcs, os valores 
da fumllia estão intimamente liga­
dos à bo3 ética. muito cmbor.:i. al­
gumestcti:uncsquccidosd~ ... di.s-­
se Zimbaldi, acrcsccntando que a 
Rede Vida pratica a chamada auto­
regulmncntação. 

O dcpUlado lembrou que a~ 
eslli 18 horas diárias ooar,chcgan-­
do a 24 nos finais de semana, iem 
wn publico potencial estimado cm 
125 milhões de telcspcctadorts. o 
que lhe garante a posição de quinta 
emissora do pais. "Valen&;sc de 
tecnologias de Lel~municaçôes 

m.•ançad.]s. utilizando equipamen­
tos de última geração.a Rede Vtda 
cobre a integr.i do tenilório naci­
onal. traMnitindop:11"31ocb.sasca­
pilais. além de 1.500 mw,icipios. 
sendo que mais de 1.200 retrans­
missoras difundem os sinais da 
Rede Vida, por meio de canais pri­
mários, outoigados. ha\'endo ain­
da wn canal com relransmissão 
para paiscs da América l..alina", 
iníonnou o depu1ado, 

Autor do n::qucrimen10 junta­
mente com Zimbaldi, Givaldo 
Carimbão (PSB-AL) ressaltou 
que, t.-m cinco anos, a Rede Vida, 
conseguiu fazcrwn grande traba­
lho de trazer sc..-ricdade e compro­
misso à íamílio. brasileiro.. "'Ela 
nln t ,ectirill cnqtanto católica. 
mâ,; sim defende principKILI éti­
cos e morais, com raponsabili• ' 
cbdc", dogiou o dcputsdo, que 
tem vários membros dn família 
inseridos na vida cclcsíástica. 

Prestaram homenagem lam­
bém à Rede Vida, os ~utados 
Luiz Piauhylino (PE), pela lide-­
rança do PSDB; Couraci Sobri­
nho (SP), cm nome do PFL; Ri• 
cardo lzar (SP), em nome do 
PMDB~ José Gcnoíno (SP). em 
nome da banaida do PT; José U­
nhares (CE), cm nome do PPB; 
Dr. Hélio (SP), pelo PDT; Mar­
cosCintra(SP).peloPL;eDe\.b-
1"'° (SP) pelo PSL. 
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15.00 ARl'\'OluçaodeJOeoElt.cloNcHo 
15.30 Mem6riaPolfllca:~deC__.,., 
17.00 LINK ' Mltelldo de Telefonia Celuler" 
1800 ~Sim•vide.eoi•~ 
19.00 TVctm.t.Entl9ffltll:Oep, ..IGloMetlclel.'crieç6odep6'°9dll 

óelenvoMmento no pa!t e Oep, CilMI \'olpl/ 1Y11l1'910 do 
80lino ~ e rn6dio no arm 
19.30 TritK.nr.Eapecill 
20:00 SnlloEspecill-GopeP!Ntlel 
21:00 Tradiçao Oclde,ul (CM) Do Bronm ao FIIIIO 
21:30 Semanenactmani 
22 00 BrllU em Demte. Dep, Jos6 C.rloeAlelulel wona1o 1'111 
~ de eàmMI, r9'onna pollbe ~oclo no ..,,_ 

22:30 Fllme: A05lnleov.nto(W.._LkNJt) 
00.30 TnbunllEIJlll!Çlal 
01:00 S-111ctm1111 
01:30 Tradiça<> Ocldenllll (CM) Do 8tonze 10 Ftmi 
02.00 BrMilemOebate:Oep JouCllloeAlelula/Ml0elalone 

presid6nde de cam.r.; Rlfonna poUb •~do rio ...,,......., 
01.JO nme: A o.ir. e o Vento (Waller LkN Jl'I 
04:30 Pl!eWJ,:Slm•vide.eoie~ 
05:30 Mam6rtl Poltlicli: Apok)rllodec.v.llo 
08.30 ~-l'tO· 
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Comissões 

CCJ aprova maior transparência à 
aplicação de recursos nos municípios 

A Comissão de Conslituiç.ão 
e Justiça e de Redação aprovou 
o PL 4.548/94, de autoria do de­
putado Jaques Wagner (PT-BA), 
que dispõe sobre a obrigatorieda­
de do município dar publicidade 
aos recursos liberados pela União 
e pelo estado para a reali:zação de 
obras e outros projetos de inte­
resse local. 

menta das dispo,iç.õcs CSlabclc,. 
cidas no projeto. 

Em seu rcbtório. o deputado 
lnaldo Leitão lembra que I pu­
blicidade sempre foi um princi­
pio elementar da adminisnçlo 
p\Jblica e a partir da Constitui-­
ção de 1988 el■ se tomou wn 
principio constitucional. 

O projeto, aprovado nos ter• 
mos do parecer do rc/a1or. depu­
tado lnaldo Leilão (PSDB-PB) 
determina que o municipio que 
receber recwsos da União, esta­
do, entidade ou organismo naci• 
anal ou internacional, instituição 
financeira ou organiz.ação nllo go­
vernamental, seja por repasse 
constitucional, seja mediante 
convênio, contrato ou qualquer 
outro meio hâbil, para a reali• 
zação de obras, aquisição de 
equipamentos ou material, ou 
para projelos de interesse local, 
deverá divulgttr, no jornal onde 
se acham publicados os demais 
atos municipais, demonslrativo 
da aplicaçllo desses recursos, 
desde a data de sua liberação 

Deputado Jaques Wagner 

até a da sua destinação final. 

-o administndor pUblico 
pode ser compa,ado a um gestor 
de negócios alheios. que: nessa 
cmdiçãodevc prcmrcmLnm )e... 

gftimo proprietário. Tra.bndo-se 
de bem e dinheiros publicos., sru 
verdadeiro e legítimo proprie:tário 
é o povo. a coletividade, e a prcs­
taç:ão de conw se impõe nlo ape­
~ alnlVés dos órg.ios licniCOS 

pmm:lmados a esse fim. m:n tam­
bém pela ampla e im:strita publi­
cidade dos alO!i administrativos, 
principabnc:ntc cm SIC trmndo de 
8lOS que importffll disposição de 
fCCUftOI r~ .-.wnmL 

Ele detennina também que, 
não existindo jornal no território 
do municlpio, o demonstrativo 
deverá ser. obrigatoriamente. 
afixado na Portaria da Ptc[eit:1.1-
nt Municipal. por perlodo nlo 
inferior a um mês, além de pre­
ver a responsabilidade polilica, 
penal e civil do prefeiro munici­
pal, no hipótese de descumpri-

O pmjero. qllt! ftw sua tn­
mitaçlo conclusiva na Comis.sio 
de Consti1uiçio e Justiça e de R~ 
dação, scni agora encaminhado 
à apreciaçlo do Senado Fcdcnl. 

Plenário 

Famílias do Vale de Jequitinhonha 
ficam sem cestas de alimentos 
O corte de 21.697 ccslaS de alimentos para 

familias pobres do Vnle do Jequitinhonha foi de­
nunciado pelo deputado Nilmõrio Mirando (PT­
MG). "A Companhia Nocional de Abastecimen­
to (Collllb) de Araçuol foi comunicada que as 
cestas para llS cidades do põlo de distrihuiçlo 
regional estão cortadas cm novembro e dezan­
bro", disse. n::ssallando que não há previsao para 
a retomada da distribuição. O deputado infor­
mou, ainda, que, além de Araçual. serão atingi­
dos pelos cortes outras 13 cidodes da rcgi!o. 

NilmArio Miranda lembrou que inicialmmtc 
eram distribuldos DJT'OZ. íeijao, óleo vcgctol. ma­
carrllo e íarinha. .. Nos Ullimos anos, o governo 
patrocinou o racionamenlo da cesta alimentar e 
opcnas arroz.e íeijao passarmn a serdistribuldos'", 
explicou, assinaJando que vai solicitar medidas à 
primcira-Oama Ruth Cardoso. presidente do Co­
munidade Solidária. e ao presidente da Conab, 
Eugblio E.mfanelo, para mrmer-a intcrrupçllo da 
distnl>uição dos olimenlos. 

e 

Ianomami sem atendimento 
médico-hospitalar 

O deputado Robério Antújo (PL·RR) 
protestou contra os cortes promovidos pelo 
Ministério da Sailde no orçamento da Fun­
dação Nacional de Sailde destinado IM> aten­
dimento médico-hospitalar dos lndios lano­
mami. Ele lembrou que a responsabilidade 
pela BSSislffieia médica dos indlgen:as era da 
Funai, mDS foi tnu\Srerida pan11 Funasa em 
agosto do ano passado, com o objetivo de 
tomar mais eficientes e regulares os servi­
ços . .. A cada ano que passa. piora o atendi­
mento aos indios e a falta de recursos impe­
de que eles tenham um tntamento adequa­
do e isso, Infelizmente. tem sido rcspons.t­
vel pela morte de mui10s indlgenas'", argu­
menlou, infonnando que a verba para a co­
munidade lanomami deve cair de RS l 2 
milhões para8 milhões cm 2001 ... Esses v•­
lorcs nlo slo suficientes e nlo darlo pan 
se fazer qWlSC nado e i: nccessirio que o go­
verno reveja esse quadro e aumente a verba 
destinada a Funasa''". concluiu. 
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Comissões 

Audiência discute participação 
de criança em novelas de TV 

Em audiência pública na Co­
missão de Direitos Humanos, on­
tem pela manhã, o juiz da Vara da 
Criança e do Adolescente do Rio 
de Janeiro, Siro Darlan, infonnou 
que, nos dois últimos anos, a Rede 
Globo de Televisão recebeu 107 
autos de infração por ter violado di­
reitos garantidos pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente. "A po­
lêmica atual em relação à partici­
pação de crianças nas novelas vem 
de três ações movidas pelo Minis­
tério Público contra a participação 
de crianças nas novelas Laços de 
Família, Uga-Uga e na reprise de 
A Próxima Vitima", declarou o juiz 
durante a audiência, cujo objetivo 
era discutir os limites éticos e da 
censwados meiosdecomwúcação. 

Darlan esclareceu que a parti­
cipação de crianças em programa­
c;lles televisivas s6 é -pctmitida, de 
acordo com o Estatuto, mediante 
alvará autorizativo do Juizado da 
lnf.incia, o que até hoje não teria 
sido pedido pela TV Globo. 
ºComo a emissora não quis se 
submeter aos ditames legais, o juiz 
Leonardo de Castro decidiu, no dia 
12 de outubro, proibir a participa­
ção infantil nas novelas, tendo no­
tificado a empresa no dia 27 de ou­
tubro e estabelecido uma multa de 
R$ 75 mil por cada vez que uma 
criança aparecesse na programação 
sem o devido alvará", explicou. 

Abuso 
Segundo o juiz, há laudos das 

psicólogas Mônica Meier e Patrí­
cia de Aquino mostrando abuso 
psicológico de crianças, como a 
repetição de uma mesma cena 19 
vezes, na novela laços de Famí­
lia, em que o choro de desespero 
da criança teria sido aproveitado 
como elemento de cena da briga 
entre o casal protagonista. Ele tam­
bém citou o exemplo de uma cena 
de casamento em que as crianças 
tiveram de pennanecer na locação 
das 18 horas às 3 da manhã. 

Na opinião do presidente do 
Sindicato dos Artistas do Rio de 
Janeiro, Stcphan Nercessian, as 
situações vividas na novela seri­
am naturais porque revelam fatos 
vividos realmente pelas crianças. 
"Como jã dizia Henfil, criança sem 
neurose não sobrevive", afirmou 

o ator. "Talvez, 
ao passar por si­
tuações de difi­
culdade, a crian­
ça já crie defe­
sas", defendeu. 
Nercessian citou 
exemplos de fa. 
mllias de atores 
que começaram 
cedo e são bem 
sucedidas e sau-

tica das novelas. "O 
que se tem visto cm 
re lação à Abin 
(Agência Brasileira 
de Inteligência) 
lembra o antigo 
SNI (Sistema Naci­
onal de Informa­
ção), s6 que agora 
as pessoas dizem 
que é diferente", 
ponderou o ator. 

dáveis, como as 
de Paulo Goulart Juiz Siro Dorlan (ZQ à esquerda) esclareceu que a Globo não se submeteu a lei 

Na visào do rc­
prcsentan te do 

e Marília Pêra, e 
infonnou que a Globo possui atu­
almente mais de 100 crianças con­
tratadas, com plano de saúde e 
obrigação de horário compatível 
com o período escolar. Ele acha 
que é preciso se preocupar com a 
exposição erótica de crianças, que 
dançam em programas, ou com os 
maus tratos de crianças de rua. 

O presidenle da Comissão de 
Direitos Humanos, deputado Mar­
cos Rolim (PT-RS), lembrou que o 
trabalho infantil é proibido pela 
Constituição Federal. "Criança não 
pode trabalhar por lei e ponto, a não 
ser como aprendiz, então, se admi-

tinnos publicamente o trabalho, 
vamos estar legitimando todos os 
demais trabalhos infantis, como a 
lavoura", avaliou o deputado. 

A respeito da polêmica sobre a 
possibilidade de a proibição da Jus­
tiça significar o retomo da censura 
no Brasil, Siro Darlan argumentou 
que não houve ccnswa, wna vez 
que foi dada a possibilidade de 
ampla defesa. "Do que me recor­
do, na época da censura não havia 
processo legal'', afinnou. Jã para 
Nercessian, "vários acontecimentos 
aruais estão sim lembrando a épo­
cada ditadura", além da problemã-

Conselho Nacional 
da Criança e do Adolescente -
Conanda, José Fernando da Silva, 
falar de censura agora é "paranóia" 
. ''Se isso for censura, então tam­
bém deveriam liberar a propagan­
da de cigarro", argumentou. Para 
odeputadoCaboJúlio(PL-MG), 
censura é di rerente de não cwn­
prir a Constituição Federal. Ele 
acha que o problema é que, no 
Brasil, hã uma cultura de não cum­
prir a lei . Jã para o deputado 
Fernando Gabeira (PV-RJ),não 
deve haver censura, mas sim ga­

rantia de acesso de toda a popula­
ção aos canais de TV a cabo. 

Deputados divergem quanto a controle 
O deputado Fernando 

Gabeira (PV-RJ) defendeu 
que as próprias familias te­
nham mecanismos para con­
trolar a programação e que o 
Estado não pode intervir na 
relação entre pais e filhos, 
embora possa não concordar 
com e la. "Se um detennina­
do pai e filho concordam com 
a participação da criança em 
um espetáculo, devemos res­
peitar isso", afinnou. Marcos 
Rolim, porém, pensa que o 
Estado e a sociedade devem 
interferir sim quando os pais 
concordarem com a violação 
dos direitos dos seus filhos, 
pois o Estatuto assegura que 
o direito da criança e do ado­
lescente deve ser assegurado 

pelos pais, pelo Estado e pela so­
ciedade. 

Os deputados Padre Roque 
(PT-PR) e Fernando Ferro 
(PT-PE) ressaltaram que o Es­
tatuto não se adapta a todas as 
realidades do Brasil. "As crian­
ças do Rio de Janeiro são dife­
rentes das do interior ou de um 
aldeia indígena e isso precisa ser 
levado em conta, pois temos de 
entender que não há como cons­
truir um modus vivendi unifor­
me", disse Ferro. 

Na opinião do deputado 
Regis Cavalcante (PPS-AL), 
toda esta discussão poderia ser 
evitada se o Conselho de Comu­
nicação Soci a l, previsto na 
Constituição de 88, estivesse re­
almente funcionando. Segundo a 

assessoria do deputado litden 
Santiago (PT-MG), o conse­
lho jã foi criado e o problema 
seria colocã-lo em prática. 

O representante do Mi­
nistério Público na audiên­
cia, Franklin da Costa, des­
tacou que a fonna de pensa­
mento dos artistas é diferen­
te da fonna como pensa o 
espectador e isso precisa ser 
considerado na criação das 
tramas. "Sabemos das diver­
gências entre os diretores ad­
ministrativos das emissoras e 
os criadores por causa desta 
diferença", alegou. O procu­
rador da República defende 
a atuação de conselhos soci­
ais de debate e controle da 
programação. 

Jornal da Câmara 

Curtas 
Conselho e 
democracia 

■ O deputado Tlldon Santiago 
(PT-,\11G) sugeriu a retomada da 
discussão sobre • fixação de um 
Conselho de Comunicação Soci­
al no país. ·Murtos assuntos, oomo 
a censura, deveriam ser dfscutidos 
em nível de Conselho. Creio que, 
com vontade política, é possível 
aprovar o projeto que cria o Con­
selho de Comunicação e adotar 
uma posição verdadeiramente de-­
moaálfca sobre temas polêmicos 
como este· , sustentou. 

Agente de 
educação 

■ O deputado MoronJ Torgan 
(PFL-CE) defendeu a criação 
do papel de agente de educa­
ção, que funcionaria como um 
elo entre a famllla e o estudan­
te, como forma de combater o 
ingresso de crianças no 
submundo do narcotráfico. Em 
sua avaliação, nã o se deve 
pensar apenas em repressão 
ao narcotráfico. A idéia do 
agente de educação, Jé apre­
senlado em Fortaleza, capital 
do Ceará , conforme destacou 
poderé combater, em sua opi­
nião,• pior epidemia encontra­
da no Brasil, •a da ignorância, 
da falta de cullura e de educa­
ção•. dlaae. Assim como_ o 

~tue "1i bt. -40.,:;r1• o),F" 
n\&o do deputado, vem dando 
certo em todo o pata, o agente 
de educação, unido ao acom­
panhamento profiaalonal dos 
pais, lncentlvarà o acompa­
nhamento educacional para 
todas as crianças e seus res­
ponsáveis. ·o acompanha­
mento dos pala tamb,m setor­
na muito Importante , pois eles 
é que Influenciam na educação 
da criança•, frisou. 

Deformação 
cultural 

■ O depu1ado Marcos Afonso (PT• 
AC) protestou contra o que con­
siderou como informações defor­
madas a respeito do Aae emiti­
das em episódios do seriado Ma­
lhaçllo. O deputado apresentou 
um documento elaborado pelos 
alunos dos cursos de Sociologia, 
Antropologia e Ciências Políticas 
da Unive!$ldade Federal do Acre, 
que foi enviado à direção da Rede 
Globo, no qual protestam contra 
a forma como o Estado foi retra­
tado, não mostrando de forma 
condizente sua cultura e desen­
volvimento. 

De acordo com o deputado, 
o documento exige que a emis­
sora desfaça os conceitos oonsi­
derados desrespeitosos e afüma 
que o oconido mostra ·o quanto 
é predominante, ainda, o desco­
nhecimento histórico e geográfi­
co do Brasll para muitos brasilei­
ros, e ao contrário do que foi ex­
posto pelo seriado Malhaçllo, afir­
mamos que temos esoolas e uni­
versidades com capacidade s~ 
ciente para formar profissionais 
qualificados•. 
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PASSA NA CCJ o 
FINANCIAMENTO 

PÚBLICO DE CAMPANHA 
A Comis.são de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ) aprovou ontem à noite 
a instituição do financiamento de 

campanhas eleitorais exclusivamente 
com recursos públicos. 

Os senadores que integram o CU lombém decidiram lixar em quatro anos o prazo mí; imo de lilio1õo partidário dos condidolos o cargos eletivos 
PÁGINA 7 

Senado aprova indica~ão de 
primeira mulher para o Supren10 

en Gracie Nortbfleet: teve seu n ome 
,,.._• - - __._ _ _._.. .cl111.~ J-_ag =~ -v~a~d~o~·oa!olip~t 5e.mw.,.1~~~~ê=~=~:::·à,~o=--__.--~ ••ilê.,~ oe ~~~~~ • r 6 7. votos a n tra. 

(omilê de teceilos do padamentar para aumento do m1n1mo 
(omissão folislo de 

Or1omenlo busco PAGINA 8 
lantes poro 

ossegu101 oumento 
• do solário mínimo 

Debate mostra 
di6tuldades 
para ,ob'!'r 
dívida ,m,va 

CAS disciplina 
trabalho 
do menor 
aprendiz 

Para Quintão, 
guerrilha não 
trmameaia 

ao Brasil 
,. ,. .·l!ÃGINA 5 

P ÁGINAS 3 E 10 

Previdência vai 
pagar pequenos 
débitosem 
alé60dias 

Plenário 11,ol/Je 
proposllld11 
(PI do Sistema 
FínalKtliro 

PAGINA 3 PAGINA 3 

Rachel de Queiroz recebe 
homenagem pelos 90 anos 

ºªº"ºº 

PÁGINA 4 

No telão, durante o sessão, o imagem do 
escritora agradecendo o' homenagem do Se nodo 

53l!I00 tl3 l!l31'1 30 tl~:J tia 3.LH301S:Rld 
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Antonio Carlos elogia mostra da Policia federa 
O presidente do Senado, An­

tonio Carlos Magalhães, visitou 
na manhã de ontem uma expo­
Siçio orgaolzad.2 pelo Dcpana­
mento de Polida Federal, loca­
Uzada na Galtria Senado (espa­
ço sltu:ido no col'T'Cdor entre os 
dois prédios dos anexos I das 
Casas). Enqu.2010 obsemva os 
armamentos e outros equipa­
mentos u1illzados pelos polici­
ais. Anlonio Carlos foi acompa­
nhado pelo diretor-geral do OPF, 
Agíllo Monteiro. e pelo primei­
ro--scac1ário da Mesa, Ro02.ldo 

Cunh2 Lima (PMDII-PH). 
- Mcsm.o sendo :apenas uma 

exposição, já é um.a demonstr,,­
çio muilo boa de que os traba­
lhos estão se aprimorando na 
Policia Federal a serviço do país. 
principalmente sob a direção de 
Agi11o Montciro - afirmou o sc­
n:1dor. 

Aaloaio (ailos Mo1olbles 
, iMlou o 1110s1,o em 

compankkl de l0110ld0 (unko 
U111 • do dfrttor-11101 4o 

Pf, A1lll1 Ma1111ho 

.--------, _ ... - , 

_~·q~; 
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1 Senador apóia 
taxasãodos 

fundos de pensão 

ACM afirma desconhecer acordo entre PMDB e PSDB 
r O prcsidenle do Senado, An• 

lonio carlos Magalhães, af'lmlou 
ontem desconhecer o acordo 
firrn2do entre: o PSDB e PMDB 

O presidente do Senado, para eleger os presidentes do 

,, ;_ e] ,; ... -- •~[~•' -

: '"1iti ' ' -~ - - • 
Antonio Carlos M2galhãc:s. de- Senado e da Câmara. Segundo o 
íendeu ontem a taxação dos senador, o que ocorreu foi uma 
fundos de pensão como fonte manifestaçio isolada do líder do 
de recursos pua eleYa.r' o sali- PMDB na Câmara, deputado Ge-
rio mínimo a RS 180. Ele di.5sc dei Vieira Lima (B.'.}, cm Salva-
dcscunhecer as fontes que o dor. O acordo entre os dois par-
governo pretende sug,em, mas lidos garantiria o :a.polo do 

~~¼ 
' -iji,p···· 1 I 

Antonio Carlos 
M.ogalhões.: "E sol111ar · 
quaftdo totdidalos 
11p1eseftfam o ~ua \)OSI.Urado~- PMDR l. c\elção do dcpuH.do 

\t'femant\o~~ 11.k\o'ti.acsi,.i'SDB,.MG)\.prt!::il• 
_;.-! -~ ~ ·· '3~ . 

--=~ .. 
lk7poãr~mlnmodoNl láo. di1ncJ•d.tl CA.m•ra,e,emcon,ra-

Segundo o semdor, o Con- parUda, o apolo do PSDB l pos• q ue candidato apoiar l presl-
gresso l'lclri "multo 53.{igeflo" rulaçio do senador Jader Bar- dência do Senado. 
se holl\W inkiativa presidend- b:tJho (PMOB-PA) à presidência O senador afirmou, por omro 
ai de aumentar O mínimo: "t do Senado. lado, que a candidatura do lfder 
uma reivirxliclção nossa", (ri- Antonio Carlos disse que não do PFL na Câmara, deputado 
sou. FJe defendeu, contudo, lhe cabe analisar as atitudes as-- lnocêncio de Oliveira (PFL•PE), 
condicionar a aprovação do sumidas pelo PMDB, mas adver• à presidência daquela Casa "es1á 
0rç2men10 de 200l e deaé:ti- llu que, quando as lideranças sóli<b e deve sair vitoriosa". FJe 
tossiplementaresaoOrçamm- anunciam posições sem ouvir observou que o lançamento da 
todesteanoao fechamentode suas respectivas bancadas, pos1ub.ção de Inocêncio, ocor-
1DII acordo que garanta rocur• "acontece uma revoha dique- rido ontem, demonsuou que a 
sospan.aek!vaçiodomínimo. les que não foram ouvidos". candida1ura do depuado "nào 

Antook> Carbi observou que - Acredito que uma grande é pcfelista e sim supra partidária. 
odcscp:)dopresi:lcnlf!cb.Rcpú- parte do PMDB vai se manifes- e moslra a vootJ.de da Cámtra", 
tio de aprovu a mnnça de tJ.r contrária à opinião do de• pois contou com 2 presença de 
c:onlrilução pm,'kleociária dos putado Gedcl Vieira Lima - afir- todas as correntes políticas. 
im.th'U5y.m.6oamiaroa1Eel- mau o senador. - A Cimara ou o Sentdo não 
todoaínl:moémnUIU'ltocom- Ele acrescentou que, da parte têm o direito de impor candlda• 
plica.do,poi5porváriasW2fSo doPSDBnoSeoado, houveuma tos, mas é salutar quando os 
g0fflllOj1hentouBSOeni.oain- "atitude de prudênci2" ao não • candidatos representam a von• 
seguill. Ele defendeu a cciaçio rtalLz:ar ontem, com tanta ante- tade d2S suas Casas. Tenho man-
do Elpa;lOsolnsupérfluas. cedência, reunião para tomar tido conversas que me autori• 

uma decisão dcfin lllva sobre zam a dizer que, tanto no Sena• 

na11ff ff sais ca,us· 

do como na C!man., nós vamos 
sair vitoriosos - enfatizou An­
lOoio Carlos. 

O senador d~ oio conside• 
rar uma traição dos partidos ali• 
ados a reallzaçio de um acordo 
para a eleição nas duas Casas do 
Legislali\'o. 'ºNós não sabemos 
quais são os participantes do 
PMDB que tomaram essa posi­
ção", explicou Antonio Carlos. 

Ainda sobre as d eições dos 
prcsidcnl<..'S do Senado e da Câ• 
mara para a próxima sessão le­
gisla1iv.a, Anlonio Carlos decla­
rou não acredilar <1uc o presi­
dente Fernando Henrique Car­
doso venha a interferir no pro• 
cesso. Ele lembrou que, quan­
do disputou a presidência do 
Senado, há quatro anos. ven­
ceu sem a lnterferélncla do Pa­
lácio do Planallo. 

Predaalt:M101ioúriftlq11b6n 
l' Y'•l'nrsirlaa 6111!10 Melo 
2'...,..._. ld1■h Adrd, 
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Senado-aprova indica1ão de 
Ellen Northfleet para o STF 

Primeira mulhe r escolhid a p ara integrar o Supremo Thb unal Federal 
recebeu d o Ple n ário 6 7 votos favoráveis e nenhwn con trário 

~ 
l]ORNAL DO SENADO i :1.-

Previdêntia poderá pagar 
pequenos débitos em 6IJ dias 

As demandas~ de pc,que- ..._...,...... de apas,mado-
00 pone ~IO à Pmldãlcia Soda! rta e mas rm1~ lade-
para as quais niio aiJam mais re- oiz,yi<s por-dfalrnol<sde 
cur.;as(lnnslw!asem ;,Jgado)... n,sponsabilidad cM."""' ...,.. 
rio pagas em até 60 dias e sem a a6tilos an famr de pc9WIS s:gu-
neccssidade de expedição de ~pclaPmtiêrmSOdal. 

OPlcn:!riodoSe- proca1ório, de acordo com projeto Segundo o ,mador Lo1z Ponl<s 
nado aprovou on- aprovado ontem pelo Plenário do (PSOB-CE), 
tem a escolha da Seoado. A proposta regulamenta o relalorm Co-
juíu Ellen Gracie artlgo lOOdatonslliuíçio,quepre- mmãodeAs-
Nor1hOee1 par.a o ,-ê o linda nea:ssidade da apoii- sunto, S<x.i-
cargo de mi.rmlra ção de precatórios para as dhidas als, onde o 
doSupremo Tribu- consklendas em lei como de pe- projeto foi 
nalfoocr:11,navaga queno valor. Q; P"""u6do5 são a apnmdooo-
decorrentedaapo- pn!\'iSão, noOrçamentodoe:ltJti.. tem de ma-
scntadori2 de do fiscal seguinte, das dMdastran- mã,adecido 
Octá"1:()GallottlFJa sitadasemjulgado.Amatériaseguc permiti r , ____ _ 
scráaprimeiramu- agoraàsançiopresídencial. acelerar os '- fMlft: 
lhcraocuparoar- Oprojeto,dcinidativa.doExecu- pagameo1os -.&e. 111 

go. A ,·otação foi tivo, fixa em R$ S.l9:>;25 o nlor a aasbendi:i:i• t:. •
11 

aem~ 
secreta e seu rcsul- ser pago sem a ~de pre- rios mass oea::ssi12idm m Preridi:D-
~ado; 67 votos ía- D11a11lt a ap11ua~60 no P11n6110, se"adom destota1011 as r.6111os dt o.tório, e lem por objetivo ~tmder áa, sem prep.diar O erário. 
orá ~ls, nenhum Elltn 61Gd1 Noe1hllN1, qut stt6 a p111ne,ro 11lnls11a do Sop11mo Tnbunol fed11al à.schamadascontasconunuadas Oprotelopcmlile.aioda.a lirp-

contr.1.rlo e duas - _ _ _ ........... - _ _,. ~ J que csteptl\ cm litígio, \ais como mçio,ematl90días,dol~ 
abslençõcs - seri agora comunl• r.omlssão de Comtltwção, Justiça RS) como um nome que aleooe a pensões e salirios.. feilo o acordo, rios \i \mlcrl1ol no Orçammo dr. 
cada ao presiden1e da Repúblk:a. e Cidadania e espero que a escolha todos os requisitos oomlltudonals o pag;unento st1i. detmdo, com -a lllOO.dcsdcquenlndln~U 

1 

An1esda decisão, o senador Ade- de fJlen Northfleel raça lodos com- para lntcgnr O m, deit:icando-se e:uinçio do ~ 5.\\lll.S, ou ~ mmD 

mirAndrade(PSB-PA)maniícstou prcenderem a Importância da "onotivdsaber~"ca"tt\lU- ?uaon:la\Oll'óa.ma\êrlana.OC)c ~-.~~ 
suasaUsíaçiocmver,pelaprimei- emenda'', aflrmou.. ~llimda''.Osenadot'ttSS:ll\ou noPlcrd.r\o,~~\.d:iw lliit:and,zn~àlo -. • 
n. vez m. hiSt6rta. uma rnulhcru- Ademir Andrade sallcnlou que. 11. \ra'fe\Õfb. ~da 'p:z:a..dl- lPP\AIM),o ~ ãnnFc-..,.. ~ a. c:w6lm ~ k 
surntrumcargodemtnb&rodoSTP. aes'ldo•-ic:.ta•~tx.- 21CN1o(lueda.,e~~&• \ots&:.~~'ff!l'd.. ~-~ 

- ~~;:~e:=·•-=:-J::~~ ~~'i/0~~----~,,. :lllmlJlo~ &ne:mo~ -
:~":!~~~~:=~ :;:~'~:=:: ~r:=e::~:a~ l,ZJS,if!!Jl[p ~ ,.,..,_., ~ 
não haver nenhutn2 dúvida quan• propostl de emenda constffudo- Na sab:atiml 2 q~ foi submefJda A pedJdo do senador Ron:út!" m, bmdicio do d,mza J.nsrlm,u. 
to ao mérilo da nova ministra- naJ vem ao encontro dbso, sendo na CCJ, ElJen North/Jeer mostrou- Omh:l l.lm2 (PMDB-1'8), o Pka:fno - O festh21 é um das Dllllis .aJI.. 

o senador observou que a esco- rdevantewnbémobserva.rque,na se favoriveJ a mecan.bmos que fa- aprovou onrcm mto de aplauso i J:OS'!"Brasiletemretmdoapn,-
lha Indicava a oportunJdade da medida em que as mulheres v:ão dlitl'ffloaccssodernulhcresafun- o,pn.izaçãodo3J-~dc&i- duçaoculturalemaossopais.pn!-
aprovaç:ão de proposta de emen- ocupando cargos imporwues no ções!mportanres na vida política e si1ia. do Qnerna Br:&Sil~ que se mhado os melhores trabalhas 
da constitucional de sua autoria país.asociedade tcndca tomar•se social Em sua opinião, o regime realma de l l a28deste~P.anao com 

O 
trofhJ Canda:.ngo - dlsse o 

que sul:mele as nomeações de mi· ~ jmta. de quolas, como o utilizado na Je.. senador! 0 FcstlY.u de Bra.silia é "Um seoa:dor. 
IU!itros do Supremo Tribunal Fe- Aprovada por unanlmkb.de na gls!ação eleito1'21, pode ajudar as aconwamcnt~ de ~ ~ Ele também W~ ~ IJD.. 
der.ti à altemâocb entre os sexos. r.Cj, Fllen NonhfJeet foi defulida mulheres a vencer clil"x:uJdades d~ n:adonal, Q~ ~tn~ e pmna a duarte Noronha fm bomem,eada 
"A propost2 )1 foi 2provada pela pelo ""'2dor José Fogaça (PMDII- com:nles do preconcello. :1:' ~~ dl>cm2lop2fi. ::..~= ~~z 

a...,:...,. ..I. '81-'--•---IL!.l--'-/llei ' • Ronaldo0mh2Limapedlu que '""'1>ou•mcsma--p,lo 
rn,p,•v lia t.rl - -,w WPIR/1/P,,..,., ~ffO esse ,-c,1ode aplauso oonu:mplas,e docum,,114nolilrn26!'- SomA,-­

paratervo&ada.sua rc­
dação final Pdo leJCIO 
aprovado, Rào con.ul­
tulquebra desigllo bon­
cirio, ftscal ou comer• 
dai o fomedmcnto de 
inloffll2çõ<s l. C,,,iral 
dcRisconemofomed­
menio de lníonnaçres, 

O Banco Central 
nuntcri um Si.Stcma de 
Rlsco de Crédito com 
iníonnaçõcs sobre em­
pre,iut105 bancirk,, a 
"""" fornecidas pcbs 
lmlltulçõcs financeiras 
e pela s«n,1:uta da Ro­
c,i!O Feder.il A dedsão 
(oi tomada ontem pelo 
Plenário do Senado, 
com a aprovaç:Lo de 
sub;titulivo do scnatlor 

ã,lioTai,~ Jl!b.Central.lslnslitw· 
utmplo dos ,aise~ çoes que trabalham 

desenvolvidas com ernp~ 
Fm defesa do texto, 

Bcllo Parg,. vgumentou que, para 
odcscnvoMmC11todomtcmaílnan• 
cciro nacional e para a redução do 
ra"Onaconcessãodeempréstimos, 
é fundamental a criação de wn S& 
terna de lníonnações sobre as ope­
rações realizadas Ele allnnou que 
O JHO~IO,egut! O exemplo dascco-

Hcllo P2rga (PfL-MA) • pro~IO 
oriundo da CPI do S1stcm2 Finan­
cctro e destinado a reduzir 05 ~ 
na concc!&io de empréstimos. 

Em \'Otaçâo nominal o texto foi 
2proYJdo com 67 votos favoráveis, 
nenhum contr.irio e uma abitcnç;lo. 
A malérb ainda volw:I • pte,drio 

G> 

nomlas descnvolvkbs. viSto ser ne­
cess:irio doW' a autoridade mone­
tária de Jnstrumenlos de controle 
da alivldade oonclria. 

Também disse que, p:ira os bBn· 
cosque conct'dern empréstimos. as 
consuli:ss à C.Otral de Ri,co pennl· 
llrioconhecerovol1.mCdasderoais 
opcr,çõcs reaJi,adas pelo inlcn,o. 
sado em obter crédito, reduzindo 
riScoS e custos fmancclros para as 
partes. O ob)etivo Onal do pro)clo é 
eviw os mcos resultantt5 de em­
préstimos concedidos a dlcnlcs 
sem apacidadc 00111prov.,da de pa· 
gamento, coino aconteceu com a 
empn,licln. Encol 

Na mesma sessão, o Plenário 
aprovou decreto lcgislalh'O reno­
vamo a conccs'lio cb Rídio FM a­
dade de ~çu (SP). 

espedalmenteosc:inC'Jsta.spar.uba- tkra Tt!nlur.t. que mosrra crm.s 
nos lJnduarte Noronha e Vladimir da int2.SiodaUoh~drBa­
C:llv.llbo.alémdo00111posóiorM2r- mdllranleadiladunmiliw•que 
cos \llnídus, que rocebenm bome- llm a uilha sonora assinada por 
n:igm, cspedals por sons lr2lnlhos Martos Vlnicius. 

Proposta que de6ne normas para 
identilitafáo triminai vai à sanpo 

O Plenário do Senado aprm-ou Scri.oSI.DDClidosà iderdic&çio 
ontem projeto de Iniciativa do Ele-. aiminal. catre outros. os i:ndici::l-
culh'O que esubelere os casos em dos cm inquérito policbl ams:ados 
que as JX'l")IS J!On:idonsde ldcn- de bomicidlodoloso.almerolllra 
lificação cml -o ser idcnti6- o p:urimônlo pralicloos rom ,io. 

cadasmminalrncnle A propost2 n> lêncla oo amo>QO ~.._ alme de 
gulamcnll disposllh-o da Corolllld- n:cepi2çlo, ama • llbenlado ,._ 
ção.qucl""'•qucomilmorneldcn- =1 e de 1~ de doanm-
liflCldo só ,ai subrrw.,11do a idcniJ. 10 p,imto. 
Ilação crimln>I no.s casos l""'is- o rdalOI' do projeto na O:J e no 
100 em lei Ji apro'2do na e.mm. Pknirio foi o 9:rl2dor jooé Fop\S 
o projeto S<glllri à sançio. (PMDB-RS). 
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Rachel de Queiroz recebe homenagem do Plenário 
A escritora e jornalista cearense Rachel de Q11eiroz, q11e 

completou 90 anos no último dia 17, foi homenageada ontem 
pelo Plenário do Senado. A11álises sobre a importância da s11a 

obra para a literatura nacional e a ênfase nas suas notáveis 
qualidades pessoais pennearam os disc11rsos dos senadores Lúcio 

Alcântara, Art11r da Távola e Antonio Carlos Magalhães. 
Em reC11peraçâo de problemas de saúde, a homenageada não 

pôde comparecer ao Senado, mas mandou uma mensagem em 
11fdeo, de gratidão pela sessão. "Não sei se mereço, mas é bom 

receber essa home11agem. Sei bem aquilatar a 
importlincia dessa homenagem do Senado, onde têm 

assento as maiores figuras da vida política brasileira" 

lúdoAlainltlra desltlta t11rtílerºlundador6 

De!taCUldo a dl6culiule de en­
oontrar um qualfutivo apaz de 
"""11ira~eabnponindada 
escritora e Jorn:IIJstJ Rachel de 
Queiroz na ailtun nadon:11, o .,_ 
nador Lúcio Alcintm (l'SD6a) 
di<seni101or-.,à"'1taçiode 
resumir sua., qualidades no ad~ll­
ro ''fundadora". 

O marco fundador, na opinião 
do senador, é O Qui=. livro que, 
puhlkado em 1930, rcpresen1ou 
"~ ~o\~o \\\e.ri.tu e. 
,_.,,,___,.~OflORlo 
dt~ oodefflWOdeAugusto 
Fmlerlco Sdmudr praticamente a 
colocou no cerwio da U1er:a1ura 
nacional A obra trouxe pan. o 
mundo lill'r.ÍriO a lcm:hk:a da Sl'CI. 
nordestina. 

o Quú,ll'fol sucedido por joão 
Aligue/, Caminho de Pr.vlr,s e As 
Três Matias, este último de 1939. 
Só cm 19i;, Rachel de Queiroz re­
tomou sua carreira de romancista, 
com Do12 DorJ/im. 

14' t,'! 
J.lc6n1010: Rolhe\ oludau o 

11\111a111 o ~~ia da ••\b11 
u - ,,... . ..n~. ~ ddDdt buuil1i10 .,. 

Dois anos depois assumiu wm: 
"'IP no Aodcmia Bnsileira de lc­
tt:Ls (ABL), outro momento de con­
llnnaçiio do ar.Iler fundador da 
~ov,tfiadeRachcldcQueiroz,acre­
dit1 o senador Lúcio Alcinllra. O 
romance mais recente, Memori:J./ de 
Alzm Mour.J, foi ou Iro sures50 ooi­
torial, depois COll\t!mlO em minis­
série de lelevis:lo, acresceruou. 

Alcântan di.\'se que sua contcr­
clne:i RacreldeQucirozrejcitiquaJ. 

quoroonoiaçio lcmlnlsta à sua oln 
e à sua atuaçio política, ma11, ele 
concorda mna crítica llter:bu Hc­
loísa Buarque de Holanda., para 
quem IS f,guns femininas dos ro­
mana5 da escn1or2 teriam contri­
btiído pan afirmar a posiç.io das 
mulhcn,s na sociedade brasileira. 

O senador também tnçou um 
paralelo cm, IS principais obras 
de Rachel de Queiroz e o momen­
to po\ilico em que elas foram cria­
das., n:gts\r7.ndo aincb. os inúme: 
ros pttm.los-• ma oona.,d;dos·cm 
nx:onhcdnacnro pela lmpordnda 
desuasobns. 

Os senadores Artur da Tívola 
(PSOS.RJ), francelino Pereira 
(PFL-MG), Bernardo cabral (PFL­
AM), Ney Suassuna (PMDB-PB) 
e Eduardo Suplicy (PT-SP) ap,r­
tcaram o Stnador Lúcio Alcânta­
ra para registrar a beleza e a den­
sidade da obra de Rachel de Quei­
roz e do discurso do senador em 
sua homenagem. 

Távola vêestritora ºnum patamar além da/ama" 
O senador Artur da Távola 

(PSDB-RJ) Iniciou seu discurso em 
homenagem a Rachel de Queiroz 
declarando o seu amor pela IS:ri· 
ton e ressaltando que "wna de­
cbr:açio de amor nunca de\, dei­
DI' de ser fella". Tbola expllcou 
que ama Rachel pelo ser humano 
que é, por ter conseguido ser uma 
eiprmão de si mesma. 

-As idéias, IS ideologias, as pal­
llÕ<s, gcralmenle levam IS pessoas 
a atasw.m.e de si mesnas. Mas 
algumas conseguem iunw a vida 
à nature:z:a. de seu ser. Rachel tem a 
rida que expressa o seu ser, e ai 
está a sua gn.nde oonqulsll. R2cbd 
está num pallmlr além da fama. 
Ela allngiu a glória, a fama que se 
"""11lza -as.<lnalou o senador. 

Távola destacou como anele• 

1 
1 :. U 

t.L t ■ l _ 
.lfl11 d1 T6volo: •tacktl 1,111 
rida q111 a:pttsst os" se,,• 

oi ut6 o wa g1on•• tonq1.1ís1a: 

~ marcantes d2 escritora "a 
paz allva ou o dom de acolher o 
prómto, de atar um ambiente de 
acolhlmcnto à sua voli.a, e a lud• 
dez que, concillada com a paz, leva 
à poslllr.l de dcsambiçlo que a lor­
na querida cm 1000 O país". 

o 

Para cl~ Rachel de Queiroz man­
lém este comportamcnlo por sa­
ber que a iarela de um cscrilor é 
ficar junto à sua obra. 

O senador josé Sarne)' (PMDB­
AP),em aparte, cleclarou ter o mcs-­
mo amor. "Tenho admiração, de­
voção, mas, sobreludo, uma gran­
de relaçio de :úelo que desembo­
ca num gnnde amor", explicou. 
Samey dls.'se que a escritora é wna 
''sanla de alia(' e 1em lugar na sua 
casa. na SU1 fama'lia e na sua VW. O 
senador afumou também que, sem 
Rachel de Quciro~ a história da ü­
tentura teria um enonne vazio. 
Afumando que Rachel é uma ope­
rária d2 arte de escrever, o sena• 
dor destacou que ela "conhece o 
,cgredo de lrlll5mulaçio das pa­
lavras em emoções". 

111eummmm1 

6 (onl,1Jfo minl,as limÍlafÕes" 
Impossibilitada, 

em íunçào de pro• 
blcmas de saúd~ de 
compan,cer peaoal­
mente ao Senado 
para assistir à home. 
nagem que lhe foi 
prestada na sessão 
de ontem, a escrito­
ra Rachel de Queiroz 
emiou WTl2 mensa• 

110~0 apms ,ns li11inbos·, 
disse Roe~,\ de 01.1tiro1 

,m mtn~RU'l ao Suodo 
gem de agradeci­
mc!ll.to,gravada em \ídco, lr.lJlSml. 
tida no Pleruírio. "Nio sC!i se mere­
ço, mas é.bom n:cd>cr essa homc­
nag<m do Senado", dis.,c. 

.. Acredito ser uma 
boa jo11121is11, mas 
nio sou uma ro­
mancista de peso. 
Tenho apenas uns 
li\Tinhos, mas co­
nheço minhas limJ. 
tações e Isso me 
dói CJteguci até a 
Academia Bnsilel­
ra de Letras porque 
era muito amiga de 

Rachel rcssal1ou que sua \'crda· 

dcir..t profissão nunca foi esai10-
ra, massim ;omalista. "tdissoque 
sempre vhi Allfs, quem paga\-a a 
maior parte das contas sempre foi 
meu marido e cu colaborava na 
medida do possível Poucos, como 
.&ico Vcrmimo, puderam \iver da 
lileratur.t no Brasil, e eu nunca 
pude", afinnou. 

FJa fez questão dedJ.zcrque mm• 
ca escreveu um grande livro. 

Austrcgésilo de Alha)-de. EJe não 
querilln~ na Aal.dcmi:.i. mis 
decidiu wer wna exceção para 
mim. ~ claro que, aberto o prece­
dente, outru escritoras for1m ad­
mitidas. Espero que várias ouu1S 
possam vir, no fu1uro." 

Rachcl dl'Clarou-se emocionada 
e scmibi.li7.ada com o gcs10 dos se. 
nadores. "Sei bem aquilatar a lm­
portincia dessa homena1,oem do 
Senado, onde têm ~nlo as mal· 
ores figuras da vida po[11Cl brasl­
lcir:i. Gosiaria, ~ momento, de 
estar ai, no Plenário, ITl2S não es-­
tou bem de saúde." 

A<M apontattllllpelêntiaemodéstia 
ainda mw1as i= "O 
Senado é que sal en­
gl2Jldcddo por ler-lhe 
pres,ado essa homena­
gem. e quero subscre­
ver IS palavns dos se­
nadoresquemeantca­
doram", afumou. 

~ ~ Elc l011hrouqucocx-

O presidenlC do Se­
nado, Antonio Carlos 
Magalhães, se"""°"" 
às homenagens P"""'· 
das pela Casa aos 90 
anos da escriton Ra• 
chd de Queiroz."~ no­
livel a modéstia e com­
petência dessa mulher 
admirável e finne. Ao 
contr:irio do que ela 
diz, é uma grande ro­
mancista reconhecida 

An1o•io Carlos: u110 presidente Castello 
mDlher "odmi16nl, Bnncoimlu para que 

firm, • drsp11n,1da· RachclÍO&'SCmlnistr.ad2 

por todos que leram O Quinze, 
McmomldeMari:l Mm,r,,e vário, 
outros livros", ob:seniou. 

Pm.AntonioCarlos.é lato apre­
ço que lod<kl 1êm por Rachel que 
ela seri wna mulher re,en,nciada 

... 

Edu<2ção. "t raro se 
encontrar uma mulher compctcn• 
1~ mas l<>laknenle desprendida do 
poder de mando. Por lsro, niio quis 
aa!:ltar,etodosnósbmcntamosg,ia 
decisão, pols lenho ccnc,.a de que 
fariaumlrabalhoadmirál'el",dm!. 

Q 
BwilA,a.NA-fotA,23~,r2ax) 

CAS regulamenta trabalho 
para menor aprendiz 

A Comisd.o de Assuntos Soei• 
ais (CAS) aprovou parecer fa,o­
rável do senador Moreira Mendes 
(Pf1-RO) ao proje10 do Exea,ti­
vo que proíbe o menor de 16 anos 
de idade de tn.balhar, salvo na 
condiçio de aprendiz. De aconlo 
com o pro;cto, o menor teri dJ. 
reito ao chamado gJário mfnlmo 
hora com jornada de trabalho não 
superior a 6 horas diárias, sendo 
vedada a prorrogação e a com• 
pcnsação da jornada. A ma1éria 
,-ai agora à apreciação do Plení• 
rio do Senado. 

O projelo, jl aprovado pela Câ­
man., detcnnina que o menor de 
idade poderá frcqUcnlar progra-
1112Sde aprendizagem e cursos de 
fonnação téc:nko-prollsslonal a 
partir dos 14 anos. A <XlinçiO do 
contrato de aprendizagem, de 

• acordo com o projeto, ocormi 
quando o aluno completar 18 
anos, tiver desempenho Insuflei­
enteou inadaptação para oapren­
dludo, fali.a disciplinar gnve ou 

ausência lnjus1if,ada à escola que 
bnpllque perda do ano lell\1>. 

Os menores deverão freqUen• 
tar os cwsos dos serviços nacio­
nais de aprendizagem, espalhados 
por iodo o pai.,. N<kl municípios 
em que esse tipo de seniço não 
existir, os aprendizes teria direi· 
to, de acordo com o pro;e:10, de 
utilizaras escolas técnicas de cdu• 
cação e entidades sem fim IUCD­
livos que lenham por objetivo 
prestar assistência ao adolcscen­
le e à cducaÇ2,o prof~onal. 

Vírios senadores cna.l1cccram o 
projeto que, na prática, segundo 
eles, põe fün ao trabalho infanlil 
Heloísa Helena (PT-AL) di\sc que o 
lt2balho inlanUI ampl'ia pelo pais, 
colocando em""" o futuro das cri­
anças. leomar Qulnllnilha (PPS­
lO) ot.ervouquea proposu é fun. 
damcnlll para a formação digna do 
menor, cnquamo juYi'ndo da fon. 
seo (PFL-MS) afumou que o go­
'1"CITK> dm!rb. lncremenlar o Siste­
ma Nacional de Aprenditagem. 

Y61íos pra]etos 1010., op11m1dos no rHnilo do CAS, intlusln o qut 
p,otta• os diltilos dos t11p11godos ges!Hlts 

Fundo regionaliza alimenlos 
A Comissão de Assuntos Sociais 

também a provou parecer ía vori• 
vcl a projeto que mi1ul o Fundo 
Nacional de Alim<n1açio (!NA). A 
meta é "1bnular a reglonalizaçio 
da produçio de alimcnlos blsicos 
para"1hiliwamclhoriadaallmen-
1ação de gcs1antes e crianças de 
:uéqu.:uroanosde kbde. o relator . 
da matéria, senador Geraldo 
A11hol! (Pfl..SC), e,dareceu que o 
projeto alcnde a wna das recomen­
dações da Declaração Universal 
dos Dlrellos Humanos, que consig­
na a nutrição como direito funda• 
men1aL E lembrou que 10.5% das 
crianças brasileiras menores de 
cinco anos apresen1am carência 
nu1ridonal 

Dcaconlocomo projclo, 1"'111"" 
nos e médios produtores run.is 
receberiio lncenlivos para produ­
zir alimenlos. Toda a produção 
agncob f111:1ndada com recursos 

do f\mdo Nacional de Alimenta• 
çio seri adquirida dos produlo­
res e distribuída aos bencficitrios 
do fundo. 

Na mesma reuna.o, a CAS apro­
vou projeto d2 ex.se1t1don Luzia 
Toledo que amplia os objelivosdas 
entidades não•govemamentals 
que prestam serviços volunlirios, 
especialmente aquelas destinadas 
ao ~ramento juridico, ori­
cniaçio e assist!nda às mull,cres 
vítimas de violência. A conmsão 
também apro,'Ou projeto do sena• 
dor Luiz Ponles (PSIJS.CI!) que as­
scgu1> à empregada gestanle de­
mitida sem justa causa o pagamen­
to de até cinco meses de salários e 
demais vantigcns. A lnldaliva, se­
gundo ?. senadora Marina Silva 
(PT-AC), relalora da maléria, am­
plia a pro1eção conlra dcmls,ões 
arl>ilrári1Sere,guanltodireiloao 
lrabalho das gestanles. 

• 
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Quintão descarta ameasa 
guerrilheira ao Brasil 

Ministro da Defesa afirma na CRE que movimento não 
deve extrapolar os limites das fronteiras colombianas 

O ministro da Delesa, Geraldo 
Quinlão, afastou a possibilidade de 
o mo>imenlogucrrilheiroda f.olôm­
bia extrapolar"' 1imi1cs das fron1ei­
ras com o Brasil, durallle audiência 
pública realizada on1e111 na f.omis­
são de Relações Exlerlores e Delesa 
Nacional Segundo o ministro, os 
maiores rocos guerrilheiros e de 
narcotraficanlcs naquele pah dis­
lam cerca de mil quilõmcu-os da 
lronleiralnsilcin.Dcqualqueríor-
ma,aflnnou.ogmlfflD\'Ullawncn• Os unod01ts do Comissao N hlo,iin Edtri11n, Dtfts1 •DIIII 
ta.ndo a presença militar na Amazô.. L 1111i1oa-se coar o ininístrt do Dtfnl 4111111 trh kns 
niaehojeoE.'"<érd1o~põedelDTI • - - - - -
detivo de 22 mil homens em uma nente assume lffll. postura. de re- de sr:gurmça e dsesa. m. opaio 
irca de 5 milhões de quilômetros púdio a qualquer inidaliva none- de Quinlio, pode ,.,. imjd,ionado 
quadrados - quase dois ~ do amerlcan>.de~na "1111<>- pelo hleral5ul • pàa Comunidade 
lerrilóriobr.lsilclro. lambémmoroo,nmdestaquena Andina. "Olln,lltSli~ 

F.m depolmcn10 de ~ de três exposk;lo do mlm.vo as \fflla.tivas 4o com a.~ e a.~ 
~ o minimo expô.\ as preocu- de coopc:raçio entre os g<M:rn05 mdc ~ e com a. 'ae:mll\c:a-
paçõcs cio go,cmo com .. proble- naircada.lld..._Sq,\IMo~ <;io<lo"""1dntio-u--
masco\ombbnos, nmguan\hlquc. dlanteóa.Ul!ku\óaócõcsecbit:pr a. 95 MU'Wbs. &. v-úm. ~ 
i\l'(l!'içiounârumeentre.OSddCI uma.~<zricl.e~ "°'"•...t\rml:N. 
de~ b.~o ffl- de~ \llMào os.\un'dl&\-- a muma.ro ~-d\-
~dc~\MI\:an\09, peffl- -~.,~...,_ ~"TV t+tt"-..'-:­
Jha quan1o~0"'1WeolclJlco-.s?lo as-• .rizara~~p!,jnl]Ue~ Çil3-J\nmCa.,, ffl2' ,al)t'fflO'D m 

$UlllOS b11onos d:111 CoMmbf:L ~ se cht!gue • um maunJnbtuz,mto at'i.vp:wdo IO"lfflO JMIS ~ 
forma, entende Qulnrão. o conrJ.. comun1.&Jeentendimt!n1on.1:ú'C2 nrassal4riasd:ltropL 

Sofleranía prt10,up1 sen,dores 
A discussão da sobcr.u113 do Bra­

sil sobre a região amazônica mobill· 
zoo os senadores dw·2rue a audiên­
cia da Commlode Relações Exleri­
ores e Delesa N:ldonal (CRE) com 
o ministro da Defesa, Geraldo 
Quinlio, ontem. Aulora, ~o com 
os senadores Tilo Viana (PT-AC) e 
Romeu Tuma (PfL.SP), do rcqueri­
men10 de com-ite ao ministro, a se­
nadora F.mllla Fernandes (PUT-RS) 
se m0Sl1'0U prcocup:3.da rom osa>­
mentários de intcrD1cionallzação 
da Amu.ônia e com o Impacto no 
melo amblen1e da guerra química e 
biológica para dcvasur as planla­
çõcs de COCl Ili Colômbia. 

O minl<tro da Delesa admitiu que 
o probi<ma na f.ol6mbia é gra1< e 
M necessidade de se combater a 
guenilha, mas niio acredlla na rell­
rada do conttole bra>ileiro sobre a 
Amazônia. "O llrllil não oonconla 
que ., use fur@icida ou herbicida 
pan exterminar pbnlaÇÕCS de COCl 
próximas a rios brasikiros", disse. 

O senador l'8lro Simon (PMDB­
RS) defendeu maior pre;ença milJ. 
lar na n,glão. "As zonas de fronlei­
ras devem ser con1toladas pelas 
Forças Annadas A presença dos 

índios no 1emtórlo brafeiro e no 
pais lizmho podcge,ar problemas", 
advertiu. Quanto aos comentmos 
sobre a inlemadonal/z2ç:JO da Ama· 
zônia, Simon ws.,c 1emcr = ame­
aça, por pen:eber que ela estf lo­
mando íô1cgo no <Xlerior. Sc,gundo 
lnfonnou o senador gaúcho, o ~ 
vemo americano ~ cswia prepa• 
rando pc,,oas para ., inslalar na 
Oo"""' anwônlcl. 

Preocupaçio semelhanle manJ. 
restou o senador José Fogaça 
(PMDB-RS), que revelou a existên­
cia de cinco noYIS ameaças à paz 
mundial, segundo os fóruns lnler• 
nadonals: narcolrilico, desrespei­
to aos direitos humanos, terroris­
mo, dcgradaçio do melo an&tle 
e oorrupçio. 

Fog,ça admitiu que a pn,oc:upa­
çio com esses elementos~ aliamen­
le delensl1d. mas alertou que os 
mesmos estio lmeridos em uma 
concepçlo doutrin'1ia dmnina­
da pelo DcparWIICOIO de Esta1lo 
oortc-amerkano, qu, prega o 
redesenho dos palses no centrio 
mundial. "l!ssa politica 1n1emm­
ctonlsta \'Cffl sendo colocacb de 
foma multo mais sulll do quc pare-

• 

ce·: declarou. Ai:Jda !iiDlrr e:.-a" as-
51lfUo, o 5'!11:1d<r !i<ba,üio Rocm 
(PDT-AP) dderxku poslçio mais 
firme do Brasil em repúdio j rest 
da sobenni.a ref.illva sobre a 
Amazônia. 

O prosideole da CRE, ..,.dor 
}olé Sarney (PMIJB-AP), e!opx, a 
exposição do milistro e"'""''°" a 
lmponinda dada pelo ~ 
aos temas relacionados à defesa 
nacional. Sarney acredila que IS lo­
f onnaçõcs prestadas por Qulntio 
serio fundamenlais para a IOmada 
de-pelos pad:une,llan:sji 
o smador Romeu Tuma (Pft-SP) 
dc5tlcooaqualidadedaas,;ist!nda 
pre,aada pelos pelotões de froruei­
ra às ttiJos lndig,,,as e popobções 

- .. AmlZÔnla. TERRITÔRIOS 
Questionado pelo senador 

Mozarildo canlanti (PFL-RR ), 
que pediu a ln1ensilícaçio cbs 
ações do projelo talha Norte na 
Amal~nla, o minlslro da Defesa 
t1is,e que a proposta de criaçio 
de três 1errilórios nessa r,giio 
"1 n,lo~ a pn,seuça do f.stll. 
do e. coostqiientemrnte, 1 polí­
lla de segurança loal 
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Suassuna reieita emendas ao proieto da informática 
Senador diz que, se houver acordo, mudará seu relatório "na hora". Mas, enquanto isso não acontece, salienta, 
tem de relatar "uma lei que atenda todo o país", deixando de lado reivindicações regionais, ainda que legítimas 

O senador Ncy Suassuna 
(PMDB-PB) apresentou voto 
contrário a todas as emendas 
oferecidas ao projelo sobre :i 

no\'a Lei de lnformálica. Segun­
do o parlamentar, que é rebtor 
da matéria na comissão, três 
dessas emendas - duas de au­
toria dos senadores Ricardo 
Santos (PSDB-ES) e ou1ra do se­
nador Geraldo Althoff (Pfi-SC) 
- tratam de 1ema.s já soluciona­
dos por outras legislações, não 
valendo a pena repeti-las na lcf 
que estabeleceri os benefícios 
fücaJs do seror de Jnform:llica 
pan os próximos nove .anos. 

Ao iodo, foram 14 as emen­
das apresentadas à CAE e rejei­
ladas por Ney Suassuna. Em cn­
tre,'ista na manhã de ontem à 
Agência Senado, o presidente da 
CAE disse lamentar o íato de 
não ter havido acordo sobre o 
pro;eto. Pan ele, são legítimos 
os argumentos da lnna1da do 

Am2zonas, que quet 
preservar benefícios 
exclusivos da Zona 
Fnnca de Manaus; 
~ bancada paulista, 
que quer e,•itar ex­
cesso de benefícios 
pan algumas regi­
ões que inviabilizem 
a instalação de in- Suassuno: ·Hó Yi~os 
dústrias cm outras 'bombeiros' tentonda 

parcial com o sena­
dor Jefferson Pércs 
(PDT-AM) no dia an­
terior. que se 
inviabilizou após 
consultas is indús­
trias instaladas no 
Amazonas. Disse 
lambém que o depu­
tado Arlhur \'irgilio 
(PSDB·AM) busca o 
entendimento. áreas do país; e do buscar saídas· 

senador Paulo Sou-
10 (PFL-BA), que pediu benefí­
cios pan a Bahia. 

- São Iodas reivindicações le­
gítimas, mas tenho de relatar 
urna lei que a1enda lodo o país 
- afumou. 

O presidente da CAE lembrou 
que a licitação para a banda C 
da telefonia celular W cm janei­
ro do ano que vem, e a nova lei 
1cm de ser aprovada antes dis­
so. Ney Suassuna informou que 
houve uma tentativa de acordo 

- Há vários 'bom­
beiros' 1en1ando buscar saídas. 
Se houver um acordo, mudo 
meu relatório· na hora, porque 
ninguém mais do que cu quer 
C$C acordo - disse. 

A reunião marcada para a ma­
nhã de ontem, quando o proje­
to deveria ser votado na C.4.E, 
foi adiada. O projeto somente 
deverá voltar à pauta da comis­
são na semana que vem, já que 
o senador Paulo Souto pediu 
que não fos.,;e votado hoje. 

falta estrutura para a cobrania da 
a\ivia\a ativa,. a\bem jub e procurador 

r.tJ feita por Tomi­
nho Neto. Scgwxlo 
ele, durante muitos 
anos os processos 

.,;j fic:al-'atllparado:sna 
• . -, Sccrel>riadaRecci-

• _,............~ -:::_ tafederalatéquase 
o fundo pnro legal. 
Es5a situação, con­

"i linuou, fazia com 
•·• que a cobrança fos­

se praucamenteun-

Em audiência pú­
hlk::a na f.ornmão de 
Assuntos EconômJ­
cos (CAE), o presi­
dente do Tribunal 
Regional Federal da 
l' Região,illzF<man­
doda Costa Tourinho 
Neto, e o procurador­
genldahz<ndaNa­
donal,AlmirMarlins 
Bastos, reclamaram 
dalaltadeeslnllUn 
de ""' órgãos para 
proa,der a cobranç, 

Fuaanda da Cos10 (E) e Almil Bostas (D) ialoram oas set1ad01es sob11 ~,í\-cl, pois o de-

dosmalsdeRS 123 bilhõesimaitos 
m. dívida ativa da União. 

A reuniio foi promO\ida pelo 
presidente da CAE, senador Ney Su­
assuna (PMDS-PB), para que o 
Congi,,s,o tcnha condições de au­
Iillar na cobrança da divida, o que 
poderia signilcar Incremento na 
arffl:Mb.ção, c:ap:u de colwir des­
~ como o awnento do salário 
mínimo. 

Scgwlo Tourinho Neto, a; pro­
blemas começam na Procul3doru 
da hz<nda Nacional, que, apesar 
dos esforços empreexlldos, nio 
tem axnolmracolnnça, pornio 
dispor de número sufide,uc de pro­
andore< AEm,disse.36%dasexe­
cuções (isa.is aful.udas estão 
!USJJ'llS'S,poi.sdimnnspeiloape,-

Oi dificuldades do Untõo po10 cobra, dividas vcdor"tinha tempo 

soas que já morreram ou que mu­
daram de domicílio, ou a empresas 
que j! se exlingtriram. 

OpresidcntedoTRFda l' Região 
C>trien'OU que, quando OOV2S varas 
de cxc,:ução focal foram criadas, 
não íoi dada a estrutura ncce,sária 
paraqueosp~th~ an­
damcn10. 0 OIÍDero médio de fun­
don:ários, dls5e, representa um ter­
ço do ideal. Dcs,;a [onna, acrescen­
tou, os proc:eS505 6cam ·'amontoa­
dos .. nas ..w da Justiça. 

-Não ltí oondiçõcs. Ou o go,-er­
no investe e estrutura bem C$:3.S 

varas, OU então ludo~ é balela­
afirmou o presidente do TRF. 

O procuradorp da hz<nda 
Nacional oonsklerou precisa • des­
aição da situação da jusliça Fede-

o 

de sobra para se 
dlSaZCr de~ bem e e\'itar a co­
brança". Hoje, ínfonnou, existem 
cerca de 17 mil p~ por pro­
curador. Até 1999, por exemplo, 
havia três procuradores para todo 
o estado do Amazona.t 

O procmador-gcral também re­
clamou dos succssims cone; que, 
nm últimcx; três ano:s reduziram o 
orçamento da Procuradoria da Fa· 
zenda Nacional pcb metade. Com 
tme n~fat~ Almir Bastos con­
sider.1 o Y.dor inscrito na dívida aú­
vaimalir.11<1. 

-No que tange à n°"' proposta 
em 1001,cstamoodianteda tx>"'lil­
liiade de um corte ainda maior. A 
expe<talho é pes.,im1,ta_ Acho que 
a União, os três Poderes precisam 
ter coasdênda disso - declarou. 

Senadores demoilSlram 
empenho em melhorar 

estrutura de anwadatão 
O presidente da Comissão de zados, a Procuradoria e a Justiça 

As'suntos Econõmicos (CAE), se• federal conseguirem incremento 
nadar Ney Suassuna (PMDB-PB), de arrecadação de tal nível, 
considerou a situação das wras estamos diante do argumento nc­
de execução fJSa.l e da Procura- ass:ário para aquinhoar o orça-
doria da Fazenda Nacional "cs- mento do montante n~rlo. Se 
t2rrecedora". Ele assumiu o com- a CAE abraçar esse desafio, lemos 
prolTUSSO de lutar pela manuten- condições de propor~ solução 
ção do orçamento previsto para - afinnou Arruda. 
a Procuradoria da Fazenda Naci- O procurador-geral da fazenda 
onal e para as varas de execução Nacional afirmou que, com os re-
fLSCal da Justiça Fedenl cursos, o órgão poderia tocar o 

- Estamos estupefatos, pasmos projeto de cobrança de grandes 
de "cr como C5&1. área ~tá entre- de-.'edores e o projeto de diligênd-
gue ao lé_u. Não sabíamos T9TAL ARRECADADO DA 
que as dificuldades e~m DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 
tantas. Todo esse dinhcrro ENTRE 1993 E 2000 
daria para pagar durante 
vários anos a diferença 
que se calcula pan o au­
mento do salário núnimo 
- afumou~ 

OsenadorRomcuflana 
(PFL-SP) propôs que a 
CAE fonne uma comissão 
com representantes da 
Justiça Federal, da Procu-
radoria da Faz.cnda Nado- 1 "l'N :w,.., 
nal e da Receita Federal, 2000•• 5,075 
para buscar mecanismos •· N.~ outl.tlro. ,. esuma1lvil para o ano 
que possam aswgurar as 15A entre ll'S b.5 bllhóes e IH 7 billÕcS. 

condições necessárias à 
cobrança da dívida ativa. 

Ao apoiar a propos1a de Tuma, 
o5Cll2dorBcllol'afE'l(PIL-MA)so­
lkitou à Procuradoria da Fazenda 
Nacional dados que permitam ava­
liar o montante real da dMda ati­
va, como o total que pode ser efe­
tivamente arrecadado em cada R$ 
100 cobrada;. 

Diante do cálculo apresentado 
pelo procurulor-gcral da Fucnda 
Nacional, Almir Martins Bastos, de 
que cada real invt5tido na c:obran­
çadadi,idalmponaR$ lide Incre­
mento imediato na arrecadação, o 
senador José Roberto Arruda 
(PSD6-Df) sugeriu que a comim:o 
sugerida por Twna apresente pro­
posta que estime os im'C.5timcntos 
ncasrios para aumentar a arre­
cadação jl no proximo ano. 

- Vamos admitlr que R$ 3,6 bi­
lhões (necessários para cobrir o 
aumcnLO do salário núnimo para 
R$ 180) silo 4% do valor que se 
tem a """""1at. Se, lnsUumcntall-

as, que pre,·ê convênios com o 
Registro Nacional de Veículos 
Automotores (Renavam), com 
companhias telefônicas e até com 
can6rios de registros de imóveLç 
para localizar os devedores. 

Já o presidente do Tribunal Re­
gional Federal da l' Região, Touri• 
nho Neto, apesar de afirmar que é 
ifnpQS.g,·el precl":tr qual seria o 
aumento na arrecadação, disse 
que o im'e'itlmcnlo nas Y"Jras de 
cxecuçõeif&:aJ:s pennlllria melhor 
andamento dos processos e dimi­
nuiria a demora na cobrança. Ob­
servou, cn1rc1anto, 11uc o p0\'0 e 
as empresas estão sem recursos 
para quitar suas dividas. 

- O quadro é de calamid:ide e 
não pode pcrdur.i.r. Se rcccbcnnos 
uma quinta pane dessa dívida, 
arrecadamos cerca de R$ 20 bi­
lhões. O que falta é sensibilidade 
da equipe cconômlca para rcsol• 
ver esse problema - afinnou o 
pn>idcnte da CAE. 

l-... 
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CCJ aprova-financiamento público de campanha eleitoral 
Conússão acata, por unanimidade, projeto que proíbe as doações feitas a partidos ou candidatos por pessoas fisicas 
e jurídicas. Senadores também decidem ampliar para quatro anos o prazo de filiação de candidatos a cargos eletivos 

O fmanclamento púbUco de cam­
panhas clellor.lis e o fonalcdmcn-
10 da fidelidade panidária - por 
mciocb. ampliação paraquatroar'ICl'i 
do tempo de fdlaçlo dos candJda. 
tos a ca'E05 eleth-'05 -foram apro­
vados cm caráter tcnninalivo, na 
noite de onlcm, pela C.O~o de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ). Caso não seja apresen1:1do 
por pelo menos um décimo dos sc­
nadorcs recurso pm. que os projc-
1os sejam apreciados em Plenário, 
eles seguirão diretamente pa.ra a Câ­
mara dos Depulad05. 

A COITINiâo decidiu por unanimi­
dade- 13 \'Olos a 1.ero- tomar ex­
clusivamente púbLico o fmancia­
mcoto das campanhas eleito~ O 
1ex10 aprovado reda a panido e 
candidato receber "direta ou indl­
retamcnle doação em dinheiro ou 
estimá,d em dinheiro" provenien­
te de pessoa fisica ou jurídica 

-ComC5Silmeilida,esta.rcmosse­
guramenle reduzindo os índices de 
corrupç.lo, uma \'t'l que os grandes 

Pá/O. me"111b10S do camissão, o finonciomento dos campanhas · exdusiwornenle 
com recu1sas públfcos pode cont1ibui1 poro reduzi, os índices de mrup,lio 

cscândala; da adminisuaçlo públi· ele~õcs, segundo o projeto, as do-
ca brasileira th-'CraID lrúdo nascam- lações orçamentárias para o fundo 
panhas elcilorai'i - afirmou o rela- partidário levarão em conta aquan-
tordo projeto, Ál,aro lJi3s (PSDB- tia de RS 7 porcada eleitor alistado 
PR).E!ead\'Cftiu,porém,quea pro- pela Justiça Eleitoral Do montante 
posta aprovada, de autoria de Sér- arrecadado, 1% será encaminhado 
gio Machado (PSDB-{;E), pode se cm pan:clas iguais• toda; os parti-
tran<iormarem "leuamona"senão dose99%scrlodc.stinadosaospa.r-
hou\·er wna rigorosa ftsealii.ação tidos de forma proporcional, con-
da.s campanhas clcilorais. forme o tamanho de suas bancadas. 

Nos anos em que se rcaliz.arem Será levada em conta a filiação dos 

andidatoo eleitos no momemo do 
pki10. Com mo, procura-se miar 
que as mudanças de partida; após 
as eleições tenham in!luiroa sobre 
• distribuiçlo dos recursos públicos 
entre os partidos.. 

Por 13 \'OIOS a dois., a coml:m.o 
também acolheu parecer ía\"Orável 
ao projeto do senador Jor,, Bor­
nhauscn (Pfl.SC) que se deslioa • 
C\itar a troca de parudos por ao­
dlda1os eleitos.. De acordo com a 
proposta, os candidatos a argos 
·eletiva; que já tenham pertencido• 
outro partido precisarão estar 
filiadosporpeloml'OOSquatroanos 
cm sua alual agremiação para po­
derem concorrer às eleições. Se 
houver mudança de panido após• 
eleição, o cand.ida10 nio podcrt 
então participar do pl~to seguinte. 

-Es>cprojctoestabclro,a6deli­
dadc partidária-afirmou Bornhan­
sen durante o debate na c.omi!..'i'ão. 
Ele utilizou as 143 trocas de parti­
dos realindas por andidatos eld­
tos em 19'.ffl,comoargumentobYo-

rivdla~damatlria."b­
sas trocas dcsmorallzam a dme 
polítk:a", sustentou. o fflator do 
projeto, Sé,iJo Muhado. allnnou 
que as nnidanças de panldo são (d. 

lllS pelos candidatos cidtos ""' 
consullJ. aos cid1ora ''Dl!R for­
ma, os ddton5 cscohm IQU nio 
decilem", diR o semdor. 

o projeto •provado IIIU1Úm"" 
um ano o pr220defillaçlo panldi• 
ria dos c::::a.midalm que mmca te­
nham per1Cllddo a outro parlldo. 
Exdui ainda do pr2ZO mínimo de 
quatro anos de filiação os CUJd.da. 
too que tenham sai!o de seus panl­
dos em caso de Ílliio de qcn!as 
ou para partldpar, axno fundado­
res, de novo panido politloo. 

VOTO DE LOUVOR 
A OCJ • provou rnda roto de lou­

,w ao presidmte Fanaodo Henri­
que, apresentado por Pedro Simon 
(PMDB-RS), peb ~ da pri­
meira mulher - Ellen Gncle 
Nonbllc<l-paraOCIJiOde­
tradoSupn:moTrbmlfa!enl. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Governo nega plano de extinguir o l'ET, 
programa de melhoria do ensino superior 
O secretirio nacional de F.duca­

ção Superior, Antônio MacDowcll 
Figueiredo, disse ontem, em audi­
ência pública na (.()rimo de Edu­
cação (CE), que o governo não 
pretende extinguir o Programa Es­
pecial de Treinamento (PET). 
Tampouco, acrescentou, hi qual­
qucravallação ncgalh-a.emre!aç:io 
aos resultados obtidos até agora. 

O PET, que roll"-'<ie bolsa., a alu­
nos e profõ10n:s de graduação, 
tem como objeli\'OS contribuir para 
melhorar o ensino superior, forta­
lecer a formaç.lo de pcsquJsador e 
erwolrer proí~rcs e alunos num 
trabalho em grupo e com pcrspoc­
lim lnt~pllnar. 

A senadora Emilla Fernandes 
(PDT-RS), autora do requerimento 
para a audiência pública, aiticou o 
Ministério da F.ducação. Afinnou 
que "o MEC rcm se propondo a 
reestruturar o PET, m:as não diz 
como", e comete erro de avalr.lção 
ao comiderar o programa clltQa. 
·o programa di.stribulu 3.579 bolsas, 
com resultados positivos de avalia­
ção, tanto no apro,'eitnmento indi­
vklual como na dkácia instiludo­
nal, como sistema de tutoria'',~ 

O secretário entende que o PET 
dc\sscrmodificado.furacle,o prin­
cipal objelh• do programa, descn­
\'Oh'cr a tutoria (a qualiflcação de 
aluno paraallXiliarcolcgas), j:11120 
precisa de estúnula; cspcdfocos. 

Ovire-p~en1eda~odc 
Educaç,io da Câmara, Gllmar Ma­
chado, discorda. file defendeu a 
continuidade do programa e denun­
ciou a poscura do MEC, "que não 
lem cumprido os compromis.ws 
que NWlliu cm relação ao PEi'. 

O presidente da União Nadooal 
da; Estudantes (UNE), Wadson Ré 
beiro, disse que a; bolsistas do PET 
estão sem receber há tW m~ 
mostrando a ncgligência do go,w-

No Dbdlildo 
públrca, ne1h1tm 
dos debo1edorts 
defendeu a 
u11n,1o do PEI 

no com os inl~ nacionais. 
A proí(S')Ora WHma Figueiredo, 

vice-presidente da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ci­
ência, ressaltou que a SBPC é co­
au1ora do PET mas não o vê 
"como um programa cristaliza­
do". O desafio, explicou, é fazer 
educação de massa sem abrir 
mão de núcleos de excelência. 

O estudante Gabriel Perfeito Cas­
tro, membro da Excculh-a Nacional 
cm Defesa do PET, dmc que estu­
dan1cs de lodo o país estavam reu­
nidosem 8rasilia cm dcfcsa do PET. 
Ele aJcnou J>'AI'2 o moo de o MEC 
desmobilizar o programa com o 
prelc.ltO de modillcá-lo. 

~.o&li16 
11 llllllllllenpio tllls /Jolstts deestudo 
A senadora Heloisa Helena (PT­

AL) sugeriu que governo, profes­
sorcs e cgudan1es negociem a con­
tinuidade do Programa Especial de 
Trcinamcnto(PET). No deoo.tecom 
Antônio MacDowcU, secretário na­
cional de Educação Superior, da 
afinnou que o BJoco Oposição-do 
qual é a líder - lutará contra qual­
quer cone de recursos para a OOU­
cação, especialmente os que s:'io re­
pamdos ao ensino, à pequisa e à 
extensão na unlvcmdade pública. 
A senadora estranhou que, apeçar 
dos elogios e promC$35 do secre­
tlrio, de que ibri pro.s,cgulmcnto 
aoPET, haja a lm~ocootrá.ria. 

-Não é por ctusa de algum ··c1e­
lirio pcrsccutório .. que prol=res 
e alunos ,;eram, de todo o 8nsil, 
lutar pela contlnuidade do ~ ­
ma - afinnou, pedindo a MacDo­
wcll que proponha mecanismos de 
debate com ~ pessoas e1woh& 
no projclo e com a sociedade. 

Pressionado pelos deputados 
presentes à audiência - Babá (PT· 
PA) e Aj;nclo Queiroz (l'CdoB-llf) 
-, M:lcllo\"'11 rccoohca,iquca po­
~tic:i. do MECémesno a de cortara 
bolsa de R$ 741 paga mensalmente 
aa; 314 prol""'°"" llllivmltirios 
que panldpam do PET como luto-

~ apesar de os recursos constl­
rem no Orçamenlo ~ União. Ele 
afumou que C5.'!i:a. é uma decisão do 
m.iruslério, anterior à sua poose: e 
que nio tem como modú:::á-b. 

O sena.dor Rlc:udo Smtos(PSOO-
E.5) defendeu a m.anmençào do 
pagamento da bolsa aos pro[es,o-
res. Ele apontou a ele\"13 aq;, de 
tralulho e a necessidade de estimu-
lar os profos.sionals e alertou para 
os pro,·:h-eis prejuízos am pro~os 
dcserl\'ohidos 
pcloPETse as 
bolsas forem 1· ~ 

corudas. ~~ Emilia Fer 
nandes ta'!_I-
Mm propos . 
que MacDo• , _.~ ~ 
wcllioicieum!:~ 
diálogo com Heloisa pr0p61 ~tbot, 

pwldpantcs "'" '°"'"· do PET e n;... alua°' • ,,olmo,es 
10"5 de UJIÍ\-.rsidadc, públicas de 
lodo O país, \modo dclcnninar as 
00',"JS diretrizes para o progr.un:&. 
Fla mcndooou afirmaçlo rccffltc 

de M:icD,,--cll em que cle de<lcnha 
do Congn,,so. O scactirio "'SOU 
que tenha feito a allnnaçio e pn,­
mcteu oompam:cràs reuniôe:s pro­
postas pcb S<ltidora. 

-
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Comitê quer usar verbas de emendas 
parlamentares para aumento do mínimo 

ltlltfO Jod atnNi as raizu do 
tlfllS6D tct16■i(I Of ,1i■1ifD 
•Uoto U F11und1 H111iqut 

Jucá destaca 
retomada do 
crescimento 

sem infla1ão 

A proposta, que possibilita recursos para o reajuste, será apresenta<;la ~a manhã de hoje às . 
lideranças partidárias. Deve ser sugerido também o corte de R$ 300 milhocs nas verbas de custei~ 

o comitê de receitas da C'.ofnh.- J I dos pro;etos anli•sonegaçao_ - o 
são Mlst2 de o,ç.me,110 decidiu ..:ft.JJM ... / principal deles di à Scaetaria d:l 
ontem propor às lideranças pa.nj- .~ Receita Federal acesso às movi• 
dirias o emprego de metade da • mcntaçõcs bancárias de suspellos 
verba rescl'V2.da às emendas do de sonegação. A proposta se en-
0:mgresso ao 0rç:unen10 de 2001. contra na Câmara dos Deputad~ 
A intenção é garantir o aumento Documento preparado pela Rec~-
do salário núnimo par.a RS IIJ> no 1a e encaminhado ao senador Anur 
dia 1• de m:ilo do próximo ano. No lr0"9.....,_ Lando infonna que 207.464 ~ 
proj(!lo orçuncntárlo, o Exccutl- Cilla----.li..,. as movimentaram C3da uma, ~o 
vo resen-ou RS J,6 bilhio para as ano passado, mais de RS 200 mil, 
emendas parlamentares. mas foram o~ sobre ~ na 

O Sll!nldor Romero Jucl (~ O comitê também concordou . .a.S!!!::!•a; declaração de renda. 
RR) afirmou que a ecooomJ:l tnsi- com sugestão do Executivo de cor- No aso de empresas, os mime-
leira pam. portma~"excepào- tar R$ 300 milhões nas verlm de comitê prop6s oindo o opmo~6o de ois p1ojetos, em 1,amito,60 H rossãomakexpf'C\"'5ivo6.F.xal2Jnell-
ml de desenYOlvinento e ICJD tudo CUSleio. E R$ 1,7 bilhão será pro- Umaro dos Otpofodos, paro combaltt o soaego~6a dt lmpoSlos te ll&J29finnasmoWTICntanmno 
para pe,siSlr no futuro, axn refle. pictado pela aprovição de dob - • - - - • ~ - """"'linancciroR$48bilhõe,,mas 
xas posili\u na ge-açào de empre- projetos que tr.unitam na Câman vado há um mês. nistrosdo Planejamento, Orçamen- iriOffr'larun à Receita que nada li-
go. na redução da polnzi. e nos ln- destinados a combater a sonega- Com hm, de-.ffl ser resol .. ido o to e Gestão e da Ca.sa Civil. Para nham a pagar de Imposto de Rcn-
"'5tinenossoci:ais''. Fm sua avalia- ção de impostos. As tres altemati• maiorenln.veà rápida tr.uni.ta.çio bancar o aumento do mfnlmo, o da. Outra lnfonnação que provo-
c;io. es5a. realidade~ 1p6s tres \'IS garantem o valor necessário do projeto orçamentário, que é a governo pro~alémdocortede cousurpresanorelator-geraldoOr-
anos cm a&S fuwm-as na Ãáa. e pt.ra que o mínimo seja. awnenta.- deflllição do dinheiro a ser desti- R$ 300 milhões no custeio, o mo çammto: 24 empresas mo\.imcnta-
Rússb. eóa.~o OOYW. do-pan.ll$1S),enãoR$ \59,como nado ao INSS, que paga o salário de toda a ,·erba de emendas do ramR$34mllhõesnos~mas 
em que. \O\ '{WU:iio ru~ ~ o hccu\ivo t'ltoi)ÔS no t'lro;cto de minlmo a llJ milhões de aposen- Congresso e a cobrança de previ• imormaram à Receitaqueseencoo-
~ Orçamento. udos.Ospu\idosdeoposiçi.ovêm dêndadosservidorespúblic:osln2.- tram lnativas.Osdadosforam~-

im ~TIO~. l"tes\d\do 9do sena.dot ~m\T 005\ru\ndo os tn.balhoi; cb. Com&- Uvos a. p:t.rtlr de meados do prõxl- dos tb urec:adaçio da f.ontribul-
o~.P-!~Hll"n~~ \.ando ('P.MDl\--RO), t1JTlbún rcb· ~o de Orçamento com o argu- mo ano. O comiH! concordou apc- ção Provts6riuobre Movlmentaç:lo 
.._...~•--~- ~d#propo,sc.orpn~tJI- mentodcqucscdeven:solvcrcom nasempa.necoma.sproposusdo f'lnanoelra(aMF)eíoramdivulga-

0 6(JJ'm10 nanlli'f!Y' ·~ pulso e• .sa- ria, o comitê de rocelW aprescn- prioridade a origem de recursos Planalto, rejeitando o uso de dJ. dos para jusUflcar a necessidade de 
bt!tlom ~ pttSislJr' nesse mesmo tar.S • proposta aos represenlan- para o aumen10 do mínimo. nheiro dos in.atJvos devido às difl. aprovação do projeto que Ocxibi.li-

c::unlnho e .. ainda fizer as refonms te dos paftidos em rewiião mar- O comitê chegou a ems três aJ. culdades de se aprovar emenda za o sigilo bancário. Um segundo 
~ &liam • Ele destacou CJU1: peb cada para a manhi de hoje. Se os temativas depois de ou,ir o depu- com essa finalidade. pro,ieto contn sonegação pune o 
p,imeira"'2.emdéca~opa,s""-l Uderesooncordarem.oplenáriod:l 12d0Ricardo8arros(Pl'B-PR),que Das três fontes indicadas pelo uso abush·o, conhecido como eli-
~ aescinento econômico axn ~o ~ta de Orçamento vo- esteve reurudo pela manhã. no Pa- comitê de receitas, o relator-gera] são frnl, de bredt:is na legisla~o 
olaçiobaba.juciedatlzooque,ao lar.i à 1anle adendo ao relatório lácio do Planalto, com o,.,,,..._ já havia sugerido, com apoio dos p,ra reduzir o p,gamen10 de Im-
conlririo de surtos de desenvolvi- preliminar de Amir Lando já 1pro- rio-gcra.l da Presidência e os mi- líderes partidários, a aprovação . posto de Renda. 
menlO do pomdo, a ó<fma fase por 
que pas a. economia. não se deve a 
mia "pa,,;agen bolha de consumo 
manipulada pelo go,-emo", 

O senador lembrou, reoom,ndo a 
dados pulü:ados pela ...... Exa­
me. que nos ú1llmos 12 me,,s foram 
aiadosmallde900mDempregos. A 
CSllnutlYa, aae,cenoo, é que 1,a,.,. 
d <=cimento do PIB (Produto ln­
LemO Bruto) em tomo de 4% este 
ano.Além disso.as exporuçilcs IM> 
ram grande expan,ào. 

Romero Jucá saudou o reconlc 
deexponaçilesdo pafsno primeiro 
semestre do ano, chegando a IJS$ 
26 bilhões. E lembrou que, se no lní­
dodadooidade<)Ocx,lnve5timen­
lOS externos somav.un a perm IB$ 
J bllhilo,o paoot2lllaagonéoutro. 
()s JnvesllmenlOS ,indas do exteri­
or, que no ano p,mtlo foram de 
U5$ 30 bilhões. este ano repctlrio 
""'valor. , 

Segundo o parlamenlar, as ram:s 
d:l arual cxpan,io localizam.,. oo 
primdromandalodo pre,i!ente Fer­
nando 11enniue Canlo,o. 

Amir Lando descarta aumento do 
Imposto de Renda sobre altos salários 

O relalor-geral do pro~•• de ()r. 
çamento pan 2001, senador Amlr 
J.ando(PMDII-RO),desc:tnouqual­
quer awnento de lmposto de Rcn­
d:l sobre °' all05 salários p,ra R­
nandar o awnento do wirio núnl­
mo. Dep<m de se reunir com o se­
aclário da Rece:it1 Federal. Evera.r­
do Maciel. o relator afinnou que o 
Brasil~""" experiência, M alguns 
anos, com alíquota de Jmposlo de 
Reodade3S%p,rasaliriosnwscJe. 
Y2dos e o aumento de-~ 
'foiinsignjlcan,e••, não pamndode 
R$ 6S milhões ao aoo. 

- O~ me disse que não 
hi na Recci12 nenhll1l estudo para 
oolnr 1%deº'conlribuiçiod:lsolJ. 
dariedade"SOM005saliri05superi­
.... aR$ 10mD-dlsseAmlflando. 
Pan o senador, também nào mie 

\) 

neres.sldade do emio de projeto do 
Exl'CUtivo ao Co~ para ele­
varo salirlo mínimo, po~ proposta 
com = finalidade já esti em Ira· 
mitaçã.o na c.âmara. 

Conforme notkla dos ;ornais, o 
presidente fenando Henrique Car· 
d050 leria hionnado a sindicalNas 
que enviaria o projeto, acompanha­
do de SllgC5lões de lumertlo da re­
mta panbanaroOOYOnúnimo. "A.s 
alterna~ constam do meu relas.6-
rio prelinitar, li aproYallo pela e,,. 
missão de O!,amenlo, e são pralica­
memeasmema,citadaspelopre,!­
dcnte", acresantou o senador. As 
dilcn,nças ficam por conta da "con­
lribuiçiod:l solidari<fladc" e de uma 
reestmativ.ldasrec,itas, 

O rebuor-gen) aacscentou que, 
das altm12Uvas que apresentou, 

apenas a colnnça de lmp0510 de 1 

Reoda dos fW\dos de pensão "não 
depmdedo~",csimdoSu­
premoTMlnalF«lcr.tl(STF).Opre­
sidal1e do lribunal, ministro C:lrlos 
Velloso, comprometeu-se com o se­
nador Amir Lando a colocar cm vo­
tação, ainda "" ano, ação SOMO o 
"'"""'°· O; fundo, lutam 11:l Justiç:t londo:tobronsad, IRdosfundos 

de pensoo,ep1ndedo 
S.p11110 hibunol fed11ol 

hi 12 anascontn a robrança de in­
poslOS. sob O argtll'ICfllO de que são 
instl1uições de Rnalidade social ~ 
por1al\lO, go""" d:l limçio prtma 
na Cooltiluiçào. 

- Se a soluç:lo do STF demorar, o 
pre,iooúe d:l Repúblia tem poder 
p,rabaixarmo!ida pnntórtae,:la­
recendo que "' fundos de pensão 
são obrigados a pagar lmJ)Qltos -
afumou Amlr undo. Em""' relató­
rio preliminar, o relalor.gcral iúor-

mou que dccl;ão do STF lamr.hd à 
Fazalda Nacional podcd g,rar ar­
"'?d:lçãoanualdelmp0510de Rm­
da no valor de R$ 2 lilhiies. llcsle 
total, RI !XXlmilhõt56ariam coma 
União e o rcsaante seria repamdo 
aos estados e rooruc:fplos. fora isso, 
1d wn <Soque de dívida dos fundos 
que chegaria a R$91ilhiies. 

---,n• .. , •---

~---

Presidente do 
Coaf fala sobre 
:-.1 idades Dl109U1Gl1 

embingos 

L.,11~:.:~ tigando o futebol 
brasileiro ouvid 

hoje.a pa,tirdas9h,a presiden1edo 
Cono,Jho de Coottole de Alivklades 
financeiras (Coa!), Adrienne de 
Smna. !la fabr:I SOMO intgularida­

• ·-- !JORNAL DO SENADO 1 - w f : 

Senado reverencia memória de Guido Mondin 
Morto recentemente, ele foi deputado federal, senador e ministro do Tribunal de Conras da 
União, numa carreira que será relembrada durante a Hora de Expediente da sessão de hoje 

O ex-deputado, ex-senador e ex- acompanhou o então governador nh:a c.Betn: em que se Ulilimu de 
mlnlstrodoTribunaldcContasda ----- do Rio Grande do Sul, Getúlio peças pwiki\árias mrcmamm-
União (TW) Guido Mondin, rcccn- Vaips, no tra)cto emrc Porto Ale- te imagiI12Uvas, cuream e pro-
l emente falecido,será homcnage- gre e São Leopoldo. Naquela gninas de rádio. 
ado pelo Plenário do Senado na i....,..w:::1111.I época, Mondin millta.va no Parti- Sua carmn polílk:l começou 
Hora do Expediente da sessão pie- do Ubcrtador, mas viria a ser um ag:anhart.mplitudecom addçio 
nária de hoje. Nascido em Porto membro atuante do Partido ln- para deputado estadual. a prlnd'-
Alcgre, no ano de 1912, Mondln tegrallsta, o que lhe rendeu pio como suplente, em 1948. F.m 
exerceu com vigor allvldadcs em ferimentos e prisões. 1956, foi eleito depwado íederal. 
campos tão distintos quanto a po- Ao longo de wna existência ma.r- wnbéln como suplente.. Em 1959, 
lflica, a arte, os esportes. a conta- cada pela pa.rlidpaçio política e foi eleito senador pela colipçio 
bilidade, o civismo, os neg6cios. a comunitária, Mondin manteve seus PPR-PTB, momeo10 em que ID05-
educação e o assodalivismo. A ho- , compromii5os com as artes plisti- trou grande habilidade política, 
meoagem foi requerid:l pelos se· :.1. cas, dedicando-se a cu,sos e fazen. ulillzada para resolver os cooJll. 
nadorcs Emilia Fernandes (PDT- O goúcb~ Guido .MondiA lo11bém do exposições. Formou-se em tos entre os dois partidos. 
RS), José fogaça. (PMDB-RS), Pe- lo, ,cono~islo • lrabolb~u I Economia, traba.Jhou como em- Com o adn:010 do bipanibris-
dro Simon (PMDB-RS), Osmar <11110 t1tuhvo • emprtsóuo presárlo e executivo. Também mo, tm 1967, opiou ~ Arena, 
Dias (PSDB-PR); Álvaro Dias Guido Mondin divkliu-se entre a buscou no leatro burlesco rearr- terminando sua. atnidade parb:· 
(PSDB-PR) e Roberto Requião prállca de esportes como o ci- sos para divulgar suas idéias. Na. mcrnar,comosenador,em75.Da-
(PMDB-RS). cllsmoea atividade sindical. Aos ca.mpanh,. para prefeilodef.axias quele ano alé 1982. ocupou mm 

Depois de lnf5.ncla muc,.da 16 anos. montou com outros ci• do Sul. jj. promulgada a Constitui- cadcira de ministro oo TO..I, que 
pelo estudo das artes plásllcas, clislas uma guarda de honra que ção de 1946, desenvolveu campa- presidiu durante o ano de 1978. 

des nas oJlOf'lÕCS de bil"!l"', A crnJ. ~------ ---------.---. 

~~=de'!: Plenário decide se Suassuna quer aiuda 
contra alto índice de 
analfabetismo ela PB 

WTICfltan,min,guhnncnleR$Si>- • • d 
lhõesenlre-de i9'1)eounilro convoca m1n1stro as 
de!le,no. • -~~~=: Rela1ões Exteraores 
varo Dias (PSDB-PR), aprovou re­
quennen10 no scntilo de que o Coaf 
lramfw ~ a COfl'limo todas as 
irionnal'les sigilosas que constem 
em seus: OOOCOS de dados referentes 
àCoóodençioBnsild,adet\Uehol 
((]lf), ao lreirndor Wandcrley Lu­
xemburgo. à estudante de Direito 
RenataAh"CScadh~emprewi­
me ffllpres.iS ligados ao futebol 

Odcpoimen1odoex-téalioodaSe-
1<-çio Wanderley ~ dc\o 
ser rcalilado na prómna quinta.fti­
,a. Q;d:uJosreferanesàqurorados 
•oonclrioeli,oJdotreinador 
já <São à di;pooição d:l Cl'l Luxcm­
b.trgo devcr.l explicar sobre denún­
cia ícita porRmataAlvcsdequecle 
teria montado e operado uma rede 
de negócios erl\'olvcndo o recebi­
mcn10 de COll\mio pela esalaçio 
de jogadores, uso de Imagem. com­
prae"'1Cladeiooloselr.lJ\Óeren­
da im,guJar de tlób"' ao exterior. 

Orela1ord:lO'JdoF\J1ebol,scna­
dor Geraldo Allholl (l'fl..SC), lnfor­
mou que os tr.i.oolhos da cornks:1.o 
p:1rl11.men1ar de inquérito fora.m 
prorrogad05 até o dia l I dedewn­
bro do proldrno ano. Ele oo;czvou, 
no entanto, que antes dessa data o 
relatório final jj. deverá ter sido 
aprovado. "Dcfinlmos esse prazo 
maior para n:1o ser neceswio ficar 
prorrogando ,.irias Ye2fS os trab,. 
lhos d:l (l'J"', afirmou. 

Três dias depois da renúncia 
do presidente do Peru, Alberto 
Fujimori, o Senado decide ho;e 
se convoca o ministro das Rela­
ções Exteriores, Luiz Felipe Lam­
preia, a esclarecer, pera me o Ple­
nário, as razões que le,'3.ram o 

1 

go,,emo brasileiro a articular o 
a.silo político do seu principal 
assessor, Vladlmiro Mon1esinos, 
no Panamá. O asilo não chl'gOU a 
consumar-se. 

A convocação de Lampreia é 
objeto de requerimento do Sf?na­
dor Eduardo Supllcy (PT-SP), 
que quer ou,ir as explicações do 
chanceler sobre a posição do 
Brasil em relação aos recentes 
acontecimentos polillcos no 
Peru, que culminaram na renún­
cia de Fujimorl. O ex-presidente 
peruano está prestes a ser subs­
tituído pelo presidente do Con­
gresso, Valentin Paniagua, seu 
opositor. 

O Senado também vai delibe­
rar sobre projeto do senador Mo­
zarildo Cavalcanti (PFL-RR) con­
vocando plebiscito no Pa.d para 
criar o estado de Tapajós. O par• 
lamentar propôs o desmembra­
mento de munióplos para que vi­
essem a Integrar o novo estado, 

1 

mas o rebtor, senador Jefferson 
Péres (PDT-AM), sugeriu a reaU• 
z.açào de plebiscito para criar três 

O $tnod01 Mozorildo Covalconll 
opmenroo p1oj110 propondo o 

crio,ao 4o Wodo dt Topoj6s 

territórios na área atualmente 
ocupada pelo Amazonas. 

Ainda hoje, o Plenbio dedica 
a Hora. do Expediente a uma ho­
menagem à mem6ri1 do ex-de­
putado, ex-senador e ex-minis­
tro do Tribunal de Contas da 
União (TCU) Guido Fernando 
Mondln. 

Osseru.dores 1ambém vio apre­
ciar dectt1os lcgislalivos destina­
dos I outorgar conc::esdo para o 
íunclonamen10 das seguintes 
emissoras: Sistema Jornal de Ri­
dio.de Piradcaba(SP); RldioCIJl-
1ura Vend:l Novi, de Jbatiba (F.s); 
Brasil Amazônia Comunk::açào e 
Empreendimentos, de Redenção 
(PA); e Pund:tção Donatile Costa, 
de Pedro Avelino (RN). 

Indignado com o alto 
índJcc de analfabcttsmo 
regislrado na Par:ilba 
(32% da populaçlio), o 
senador Ney Suassuna 
(PMDII-PB) dlsse que a 
situaçio"éirulccit:ívcl"e 
cobrou wna ajuda espe­
cial e diferenciada do 
governo ícdcral. 

laia de .ida~ Ilido se 
toma mais diO'cif. IJl o 
simples aio de sair de 
casa pan ir z wm cs­
colL 

-Euniogosl1riaoem 
um pouco de ler de 
concordar com o e:J· 

ministro José Goldcn­
bc,g. quando diz que a 

-Opovoeogovenu.­
dor José Mar:mhio, que 

N,y Suosmo tax2 de amlfabetismo 

faz um exc.clcnte governo, malgra­
do os recursos ~ e :lS de­
mandas sociais Imensas, merecem 
essa ajuda, adcmaJs prevista. na 
Constituição - af'umou. 

O índice de anallabelismo na Pa­
raíba, explicou o senador, foi reve­
la.do pelo lnsti1u10NadonaldePcs­
quis:asem Educação (lncp), a par­
tir de dados obUdos no censo do 
IBGE realindo em 1996. Segundo 
SUIS5Una,asituaçãoéplornaZORI 
rural, onde o anallabclismo chega 
a 47 J%da população. "Queexpec-
12Uvi de melhoria de vida podem 
almcjaressas337 mil pc,>oa.<anal­
íabctasr', quc5tiooou. 

Outro dado ala.nn1n1c 1pont1-
do pelo sena.dor são IS laX2s de 
analfabetismo por faixa cciru.. No 
grupo de pessoas maiores de SO 
anos, o índice de an1lfabetslo 
se aproxima do patamardc68'r.. 
Suassuna assinalou que, ness1 

• 

no 81'2silaimade 1~ 
ao ano simplesmente porque o 
contingente de analfabetos ,-aJ 
morrendo. Se temos de esperar os 
anafabetos mais ilosos irem mor­
rendo para Í:m!f' bamr a ~ 
nhosa po"""'- do analJabo. 
Usmo no Bra,jJ, de,,mcx, pergun­
tar. onde esâ, entio, a ll(iodo go­
verno em favor da edoc:ação dessa 
gtnte mais idosa? - QU(5tionou. 

Ele alenoo ainda pua o falO de 
que, numa época de de!<mp,qo 
csru1Will oo mundo e cm cootei­
to de baixo invesalmeoto oo Bra,jJ, 
M mn desompregado ... Cllla.gn,­
po de ciDco brasileiros. Allm dis­
so, ressaltou, o 1Itt!l'abetismo atm­
ge todas as Jalxas ctirias e é g,,u­
de 1 "'2Sào escobr, pois: IS aiao­
ços pnds:un lnhaJhar para a"'1ar 
oo susteoto da familia. "Pm:isa­
mos, no Br:tsiI, alçar a bandeira da 
edocaçlo como prioridad< mímo­
ro wn .. , conduiu Sumuoa. 

~ 
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Funda1ão Teotonio Vilela edita 
livro sobre a seca no Nordeste 
De 185a 19S3,o1mtogenoád;o 

das m::as"' cnenn1nou três milhões 
de nordestinos. o que tqui\'2.le à 
""'2do cbs \Ítimas do nazl\mo du­
... ,. a Segunda Gum:i MWldJ:tl, 
afirma o tdslortador Mm:o Anto­
lio \'ilia. EJeé o autordo livro~ 
e~ no Serão - Hiftórb das 
.Stas-no~nas.~XIX 
,.D;lanç:,do OOICIII 00 f.sp;lçoCUl­
hlr2! Zm,IJj d<lSl\llntire,da Cima­
.. dos Deputados. o livro é a><di· 
tado pela f\uxbção Teo1onlo Vlle­
b, pr,sidlda p,losemdor IJldo AJ. 
c:lntua (PSD6a), e f:d/10!2 ÂIJCI. 

Para Wb,apcsa,dosgr,vespro­
blrm,s que ·= o dr2ma cbs 
secas não tem r'l'a!bldo a a1cnção 
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que merece de historiadoffs e ou­
uos esatdiosos.. fJe rcz um levanta­
mento não só das perdas humana.\ 
mas l:llnbém cbs polillcas ,quiw­
cadas-ou daal.Wld:ldc polílicas 
- para a scca cm dois séculos. Fm 
foto na ,eção ioonogrlfic, do li\to, 
qu, ,.., 270 páginas e custa R$ 
19,90, um grupo de p,s,oas é \isto 
numa frente de emcri;ênâa \'al'refl. 

do a Tnisun:iz6nia. 
-Quandofalamosdastnattb5da 

Sta somos recebidos a,,n olttlres 
de lédio, num sinal de que o problo­
ma niioécomprecndido.Aseca tor­
nou-se llJJ lena banal, meno5 para 
quem morre. adoece e empobroo! 
sob seus efcftm -~ Alcânl2.ra. 

~s~J 
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TV Senado entrevista primeira 
mulher indicada para o STF 

EUen Gracie Northfleet reconhece, em entrevista que vai ao ar hoje, 
a existência de várias formas de discriminação na sociedade brasileira 

A juíza FJJen Grade Nonhflcct, mo pode ser uma sina.li• 
cuja Indicação para o Supremo 1.ação às mulheres sobn! 
Tribunal fedcra.l foi apro,-ada on- a posstbtlldadededcsem-
1em pelo Senado, aflmu. que boa penho de funções notá­
parte d1s críticas feitas na socle- vcl.<i no país. 
d.ade à morosichde do Judidirio Logo após a tral'N'lm­
são legítimas e que o problema são ao vivo da sessão pie­
pode ser superado em grande náriadeamanhà,aTV5e-
parte pela modernização da ad- nado reapresentaria sa-
minislração judidiria. batina a que a juíza íoi 

A declan.ção foi foica em entre- sulxnctida, na terça-feiri, 
vlsl3 exclusiva que a 1V Senado na Comissão de C:Onslltui• 
exibe hoJc,às7h.lO, 12hJOc 18h30. ção, Justiça e Cidadania. 
No programa. Ellen também reco- r 
nhece a cxistêncl2 de ri.rias for­
mas de discriminação na socieda· 
de brasileira, sejam sexuais ou de 
raça. No entanto, ela considera 
que sua indicação para o Supre-

EIIH Monbllttt 
ocho que suo iadico(iO 

pode s,1 11mo 
sinall10{6tl lls 

mulheres brasileiros 

Geraldo Cândido homenageia Zumbi 
dos Palmares e o Almirante Negro 

Osmador~Cindido(PT­
RJ)~uootemamem6-
ria de Zumlà dos Palmares e o 
transaJrsodos9(1anosdaRevol­
ta da CbJbata, movimento liden­
do pelo l!Winbelro João CindJ­
doi conhecido como o Almirante 
Negro. O senador destacou a ins­
tituição de um novo feriado na ci­
dade do Rio de Janeiro. dedicado 
a Zumbi dos Palmares. no dia 20 
de novembro, e o lançamenLo d.a 
pedra fwidamentaJ de um moou­
men10 ao marinheiro JoãoCmli­
do, em certmôlm. real.iz2da na 
Praça IS. 

Gen.ldo Cândido lt:mbrou que 
o Quilombo dos Palm2res não :abri-

gou aptttaS esa:avos negrosfugi­
ttvos,mas também brucosefndi. 
os oprirwdos pcla SOdedade co­
lonial. o que fez dele um símbolo 
de demoaada e de efetiva lnle­
ração entre asraças. 

- Nossa sociedade ainda não 
conquistou tal respeito pelas di­
ferenças entre raças e cul!uras. 
Negros e índios encontram-se 
hoje na posição de excluídos, isto 
pa12 falara penas de di<crimina­
çào racial. pois mulheres e ido­
sos também sofrem a exclusão­
afümou. 

Com base em documento apre• 
senwlo na Conferência Muodial 
de Combate ao Racismo, o sena-

·') 

dor denamclou o velo do presl­
denle Fcmando Henrique Cardo­
so à educação de jovens e adultoo 
e o deseslÍtnulo à educação inlao­
W. no imblto da lei que regula­
menta o fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fun­
damental e de Valorização do 
Magislério(Fundef). Oveto,disse 
o senador, pode representar uma 
cooc,pção educacional do gover­
no, mas, também, constituir uma 
at~oda legislação br.lsilcl­
ra que interditava aos negros o 
acesso à educação, como ocor• 
reuno Brasil Colônia e no Brasil 
Império. 

O senador recordou que a ch2-
mada Rc,olta da Olibata ocorreu 
dm!o ao Mblto dos oficbJs da 
Marinha de Guerra br.lsilefra de 
ap!Jcar C2Sligos corpot:lis aos ma­
rinheiros, prática abolida desde 
1881 na Marinha ingltsL l\tra Ge­
raldo Cândido, o sentido racista e 
desumano do uso da chibata para 
punir os marinheiros flt:2 claro no 
depoim,,nodeum ollcialda Arma. 
publi<:ado no Uvro PoVlic:I v.,,.,,,­
Marinha, de 1911, para quem "o 
lltllor problema da Annada estaYa 
na cor dos marinheiros". Segundo 
estimativa doofkW, 50% dos ma• 
rinheiroscram negros. 30% mula· 
tos, 10% t:2boclos e 10% brancos 
"ou quase brancos"'. 

. _. 
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Júlio alerta para amea~a ao govemador do Acre 
Segundo o senador, Jorge Viana estaria sendo vítima da mesma imprevidência de que Oúco Mendes foi vítima 12 

anos atrás. À época, <!isse, as denúncias mostrando que o líder seringueiro poderia ser morto também foram ignoradas 

Nabor pede que Polícia 
Federal investigue denúncias 

O senador Nabor 
Júnfor (PMDB-AC) 
pediu ontem que o Ml­
nistériodaJIOliçado­
•logo wn dck,ga­
do espedalda Po[da 
F«lcralparailMSig;lr 
as ameaças de morte 
que leriam sido feitas 
contra o governador 
do Aae. jorge V-,ana. 
Elel<tnbrouqueasde­
núnâa.s já vinham sen­
do feitas em Plenário, pefosenador 
Tã.oV-12112.(PT•AC),h:áCECildeum 
ano, e que a polícia do Aae não 
iniciou qualquer 1n,<S11gação. 

Nabor repudiou a aálllde do go­
vernador e de rco Viana que, se­
gundo disle. leriam estranhado o 
fato de ele levar ao Plenirio do Se­
n:ulo a suspeita de que as ameaças 
rdo são vtridk:2s. ''Como se esse 
fosse um tem:1 menor, paroqul21. e 

~ omerec:esseaatençlodeumse­
n:ador deito", a!lrmoo. 

--._ O senador explicou airxb. que as 
drnúncias for.1m ooseadas em edi­
lorial do jomal Gueu doAO'l\que 
também scniu de fwmmentação 

pano pooldodelooi­
cação de wn delega­
do da PF. Nabor 
Júnior destacou en• 
trcmtaaomesno jor­
nalemqucosuperin­
tcndente da Policia 
Federal no Acre, de­
legado Glorivam Ber­
nardes de Oliveira, 
admite a existência de 
aisc enlre a Institui-: 
ção e o governo do 

estado. Segundo Nabor, o superin­
lendente afirmou não ler nenhu• 
nu ordem para lrwestigar 2S ame­
aças e nem dispor de dados que 
possibilitem dizer que há um aten­
tado em andamento ou a elabora­
ção de um plano para matar qual­
quer dirigen1c político. 

Em aparte, o senador Júlio 
F.duardo (PT-AC) concordou com 
a nec.esskb.de de wna Investiga• 
çio sobre as amea.~ e laform.ou 
ler J12r1idpado de aud/ênd2 112 
sede da Pol!da Federal, em que 
ficou acenado o envio, ainda on­
tem, de uma equipe de investiga• 
ção a Rio Branco (AC). 

Calheiros quer revisão de acordo 
que transfere presos para Alagoas 
O senador Renan 

Calheiros(PMDB.AL) 
fez apdo ao minNro 
da)ustiça,Joséf,n,go­
ri, para que"'~ revi,­

'º o aoordo celebra­
do com o gD\unador 
de Al,goas, Ge121do 
Lessa, que prevê a 
transleriroa de R$ 
Z6milhõt5, para dar 
OOtuinuidade às obr,s 
da pe,titcrdlria 8:d­
domcro Cavalcante, l!Dl lroct da 
IDINeri'ncia para Al:igoa.<deaimi­
na,1S<le~IÍlliillU perit,Jlosid:uleque 
OJmpn,n pena em outros esudos. 

Segundo Calheiros, o acordo 
puncAbgo,s,que µ foest:ulomais 
fraglli1'ldo socialmenie do Bra.lil. 
"Abgoasitloé a Alcauazbrasileira. 
Nosso po,'O honr.ulo e tnbalhador 
niotclaccilaracon\'Cl'Sàodocsu­
do num caklclriio do aimc oq;mi­
zado",dl!.le 

Wiciros relatoo que cinco ltlle-

gnn1es do C:Omando 
Vmnelho,doo"'!iies­
Uadores de Wclm,gton 
Camaq:o.fmuodadu­
pla Zczé de CamaJ1!0 e 
Luciano, Jáfllfalll tran.,­
feridos pan Abgoas. E 
está prevista a Ida de 
mais 100 detentm. Se­
gundo disle. a Ordem 
tios Advogados do Bra­
sil (OAB) e o Ministério 
Público de Alagoas, 

além dos juízes dos varas de execu­
çãopcn:,l.foramWl!nimcsemre­
pudiar o acotdo e ~cru,r oim, sua 
il<j;aJldade. • 

Oscnadorconsileraquca inicia­
tiva do go\'emador deixou a socie­
d:ide apttCnSiYa e pode translor­
mar Abgoas"nocst:ulodo pinico", 
dominad:i pclo medo. ··• imagem 
do estado, pela qual a banctda fo­
deral tr.ioo.lhaexal&ivamcnte,fica­
d comprometida aso~ acordo 
não seja desfeito." 

O senador Júlio Eduardo (PV­
AC) afirmou ontem em Plenirlo 
que o governador do Acre, Jorge 
Viana (PT), estaria sendo vítima 
da mesma desatenção e lmprcvi­
dl'f1ci2 que levaram ao ~lna-
10, há 12 anos, do líder seringuei• 
ro Chico Mendes. FJe lembrou que 
o governador do Acre à época do 
crime, Flaviano Melo, que se ele­
_geu prefeito de Rio Bnnco nas 
úlllmas eleições, não levou a sé­
rio as ameaças contra Chico Men• 
des, a exemplo do que íaz hoje, 
dWe, o senador Nabor Júnior 
(PMDS-AC), em relação às amea­
ças contra a vida de Viana. 

Conlonne Júlio P.duardo, "nem 
mesmo o célebre personagem cen• 
trai"' do romanre Crônica de uma 
nKJrte anunc/ada, de Gabriel Gar­
cia Marques, teve a mone prevista 
como o líder seringueiro e ecolo­
gista. O senador criticou seu c.ole-

Senador,obra 
libera1ão de 
r«ursos pora 
exlrlllÍIIÍsmo 
O bloqueio de verbas do 
Orçamento para programas de 
extrativismo es1á prejud.Jcando 
um grande número de 
comunidades da região 
amazônica, afirmou ontem em 
Plcnirio o senador Júlio 
Eduardo, Ele referiu-se 
especificamente ao programa 
Amazônia Solidária, 
considerado pelo parlamentar 
uma "iniciativa importante do 
governo federal", ao qual 
foram destinados créditos 
suplMientares no valor de 
R$ 7,13 milhões. 
O dinheiro deve ser usado na 
produção, beneficiamento e 
comerciall1.ação de borncha, 
cas1anha, coco babaçu, açaf, 
pupunha e outros produtos da 
região. C:Onformc Júlio 
Eduardo, depois do esforço 
para aprovação da lc.1 prevendo 
o crédito suplementar, 
aproxima-se o fim do exercício 
de 2000 sem que os recursos 
tenham sido disponibilizados. 
Dessa forma, o Ministério do 
Meio Amblcnte Oca 
Impossibilitado de realizar os 
com·ênios com as moctaçõcs e 
cooperativas de produtores. 

Jálio Eduwdo tobio. •idn 
(Ollllt OS ORIIO{IS .UI O 

goytmadar dt ltrt tsld Jtttbendt 

ga Nabor Júnior por dequaOOcar 
em di:scu.rso no Plenário as denún­
cias de que o govermdor t2mbém 
está sendo ameaçado. 

- O apolo maniíestado pelo 
presidente da República, em pas­
sagem recente pelo Acre, deve se 
traduzir em medidas concretas 
em defesa da pessoa do governa• 

dor e de= familia=. Manifes­
tações como a.1 do semdor N2-
bor nos preocupam jusWne:nte 
porque podem eventua.Jmrnle 
desmotivar wn contunlO dt lnid· 
ativas prevcntivasquesio lmpn,s­
cindi\'eis MStt momento - disse 
JúUo P.duardo. 

Em aparte, a "1ladora Helolsa 
Helcna(l'l'•AL)solldariwu-,emm 
Jorge Viana e com a inldatir.l de 
Júlio Eduardo. Ela afirmou imagi­
nar o que estio passando o - ­
nador e sua família. A 5"Dador2 
cobrou d.as autoridades medidas 
contra as ameaças pan. gannJir a 
sobreYhindadosprindplosdemo­
aiticos oo Aae. Também apoiou 
o - de Júlio P.duanlo o ,.,. 
oador P.duanlo Suplicy (Pr-SI'), 
que· mencionou a defesa do mm 
ambientecomoumdosfatonsque 
levanm ao acscimeuto do PT e 
do P'I na Amazônia. 

• RESULTt.DO DA ORDEM DO Olt. 
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lris Rezende defende o perdão das 
dívidas das na~ões mais pobres 

Eduardo quer 
explicaiões 
do Serasa 

sobre denúncia 
Os países menos desenvolvidos também precisam de cooperação internacion~_para enfrent~ 

fome, a miséria e o abandono, disse ele, ao relatar participação na 55ª Assembleia Geral da O 

O senador Eduardo Siqueira 
Campos (PFL-TO) anunciou que 
apresentará, em nome do seu par­
tido, requerimento às col11f!iÕes de 
Assuntos Econômicos (CAE) e de 
F,scalização e Controle (CFC) pe­
dindo a convocação do presidente 
do Serasa, Elcio Aruôal de Lucca, 
para se pronunciar a respeito de 
denúncia feita por um advogado do 
Paraná de que a empresa estaria 
vendendo informações protegidas 
constitucionalmenle por sigilo. 

Ao registrar sua participação 
na 55' Assembléia Gemi da Orga­
nização das Nações Unidas 
(ONU), no período de 6 a 19 de 
novembro, o senador lris 
Rezende (PMDB-GO) defendeu a 
cooperação mútua entre as na­
ções, a adoção de programas vol­
tados para a educação e a saú­
de, o acesso de todos à ciência e 
a criação de mecanismos efici­
entes para impulsionar o desen­
volvimento local, principalmen­
te em países prejudicados pela 
fome, miséria e abandono. 

lris Rezende pregou a redução 
ou o perdão das dívidas das na­
ções mais pobres, ressaltando 

·i \ I 
his Rezende defendeu a 

"democrotizo1õo das riquezas, ' 
do tecnologia e do conhecimento· 

que a medida "poderia salvar 
muitas vidas e resgatar a digni­
dade dos que estão jogados à 
margem da sociedade". Ele afir-

Saturnino alerta para os 
riscos de crise cambial 

O senador Roberto Saturnino 
(?SB-RJ) alertou para a crise 
cambi.:il que pode surgir em de­
corr/1ncla da polfUc.:i de privati­
zações do governo Fernando 
Henrique Cardoso. Segundo o 
senador, o governo está venden­
do patrimônio para conseguir 
fechar o balanço de pagamen­
tos, como aconteceu ~e ano, 
com o produto da privatização 
do Banespa. "E quando essas es­
tatais acabarem? Vão vender, ou 
alugar a Amazônia?", perguntou. 

Saturnino disse que essa é 
uma política "irresponsável', 
porque empresas de energia, 
telefonia e bancos privatizados 
vão gerar remessas crescentes 
de lucros ao exterior, represen­
tando mais um fator de desequi­
Ubrio cambial. 

- As atuais autoridades gover­
namentais - observou - talvez 
pensem que a situação irá explo­
dir no colo do Lula, e tudo ficará 
bem. Muito se enganam, elas res­
ponderão por crimes de respon­
sabilidade diante dos tribunais. 

Ele lembrou o caso da Argen­
tina, que privatizou todos os ati­
vos estatais e agora está em si­
tuação difícil, pensando até em 
dolarizar sua economia, o que, 
a seu ver, significa perder a so­
berania nacional. 

Segundo Roberto Sotumino, os 
outoridodes ·responderão por 

crimes de responsabilidade" 

- O governo Menem compro­
meteu o futuro da nação e o go­
verno Fernando Henrique está 
prosseguindo na mesma poUti­
ca de dilapidar patrimônio bra­
sileiro de maneira irresponsável 
- frisou o senador. 

Para Saturnino, o desequilí­
brio cambial é a conseqüência 
mais grave da política de pri­
vatizações, mas há outros as­
pectos importantes que so­
mente uma CP! poderá desco­
brir. Ele questionou o resulta­
do do leilão do Banespa, que 
rendeu três e meia vezes mais 
do que o preço mínimo fixado 
para a privatização. "Isso dei­
·xou a avaUação feita pelo go­
verno muito mal", disse. 

mou que a ONU vem se esforçan­
do para criar um ambiente de so­
lidariedade entre os países, co­
brando atitudes concretas por 
parte das nações mais ricas. 

A situação atual, observou o se­
nador, em que as superpotênci­
as exibem seu poderio econômi­
co enquanto a maioria dos paí­
ses "amarga o subdesenvolvimen­
to", gera um cenário de injusti­
ças que precisa ser modificado. 
"São necessárias medidas concre­
tas no rumo da democratização 
das riquezas, do conhecimento e 
da tecnologia", alirmou. 

mover O pleno crescimento eco­
nômico e valorizar as ações soci­
ais tiveram prioridade na assem­
bléia-geral, disse !ris Rezende, 
acrescentando que a ONU deíi­
niu metas e estratégias para mo­
bilizar a cooperação internacio­
nal nesse campo. 

Também foram debatidos, 
completou o senador, temas 
como direitos humanos, direitos 
da mulher, íinanciamento ao de­
senvolvimento, meio ambiente, 
diálogo de civilizações, reformu­
lação do Conselho de Segurança 
da ONU e a participação da União 
Parlamentar na discussão dos 
problemas mundiais. 

Os debates a respeito do esfor­
ço para erradicar a pobreza, pro-

Ricardo Santos pede recursos 
para recuperar cultura de cacau 
O senador Ricardo Santos 

(PSDB-ES) anunciou que está for­
malizando pedido ao Banco do 
Nordeste para que a recuperação 
de lavouras de cacau seja incluída 
em programas de crédito especial 
do banco, como o FNE-Verde. Ele 
defendeu a liberação de recursos 
também por outras instituições 
oficiais de crédito, como o Banco 
da Amazônia, o Banco do Brasil e 
o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social 
(BNDES), para assegurar o uso 
produtivo das terras destinadas à 
cultura de cacau. 

Ao abordar o problema da cul­
tura de cacau, Ricardo Santos ex­
plicou que estava sendo solidário 

• • l!,OS produtores do Espírito Santo, 
sobretudo os dos municípios de 
Unhares, São Mateus e Colatina. 
Ele. explicou que no seu estado os 
problemas dos cacauicultores se 
tornam mais graves devido à au­
sência de outras alternativas de 
produção nas áreas da Mata Atlân­
tica nas quais estão implantadas 
as lavouras. 

-O déficit lúdrico acentuado da 
região e seus efeitos sobre a pro­
dutividade, além do baixo preço 
do produto, poderão acelerar o 
decUnio da lavoura cacaueira -
afirmou Ricardo Santos. 

Ele explicou que a falta de chu­
vas e a senilidade de algumas la-

Poro Santos, instilui1ões 
como o BNDES também 

deveriam otuor nessa área 

vouras provocaram a redução de 
3 mil hectares na área plantada 
no Espírito Santo, acabando com 
1.500 dos 5 mil postos de trabalho 
que o setor oferecia. 

Outra conseqüência da deca­
dência da cultura de cacau no Es­
pírito Santo, segundo Ricardo 
Santos, é o desmatamento das 
matas ciliares no entorno do Rio 
Doce, onde estão implantadas as 
lavouras de cacau, para a implan­
tação de outras atividades produ­
tivas. "Decorre desse fato o risco 
ambiental relativo à destruição de 
mais de 5.200 hectares da Mata 
Atlântica e o conseqüente asso­
reamento do Baixo Rio Doce, a 
partir de Cola tina, rumo ao Pontal 
de lpiranga, em Unhares", disse o 
senador. 

Em uma série de reportagens exi­
bidas pela TV 
Bandeirantes, o 
advogado, que 
preferiu não se 
identificar, disse 
que os comerci­
antes associados 
ao Serasa têm 
acesso a um ban­
co de dados 
onde podem alte­
rar cadastros de 

Eduardo, violo1õo 
oos direitos dos 

consumidores 

pessoas físicas. Eduardo Siqueira 
Campos lnfonnou que, a título de 
demonstração, o advog:,do tcrl:J in­
uooU7.ldoln!ormaçõeslalsasnoca­
dastro do deputado [ederal Aloizlo 
Mercadante(PT-SP),comoconscn­
timento do parlamentar paulista. 

. - O advogado inscreveu Merca­
dante como se ele [osse autor de 
cheque sem fundos. O deputado 
chegou a ser intimado pela Receita 
Federal, demonstrando a fragilida­
de e a forma como vêm sendo vio­
lentados os direitos dos coosumi­
dores. Até informações do presi­
dente Fernando Henrique estão dis­
poníveis - afinnou Eduardo. 

Na avaliação dele, o depoimento 
do presidente do Serasa deve for­
necer subsídios para que sejam en­
contrados meios de coibir a quebra 
do sigilo de informações protegidas 
pela Constituição. Ele também de­
fendeu a punição do Serasa, em­
presa criada para centralizar inf or­
mações cadastrais de bancos. E re­
velou que tem recebido vários de­
poimentos de brasileiros que se di­
zem inscritos na empresa por débi-
tos que não contraíram. 

- Várias pessoas também conti­
nuam com os nomes na lista mes­
mo depois de liquidar seus débitos 
- disse, acrescentando que as re­
portagens da Bandeirantes com­
provam o desrespeito a dados pro­
tegidos legalmente pelo sigilo. 

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade, 
Carlos Patrocinlo, tião Viana e Geraldo Cãndldo 
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Michel Temer reafirma à CUT 
empenho por salário mínimo 
Representantes da Central 

Única dos Trabalhadores (CUT), 
liderados pelo seu presidente, 
João Felício, solicitaram, ontem, 
o apoio do presidente da Câma­
ra, Michel Temer, para o reajuste 
dos salários de todos os servido­
res públicos e para a reposição 
das perdas do FGTS. Eles infor­
maram também que não aprovam 
as propostas anunciadas pelo go­
verno para o financiamento do 
aumento do salário mínimo, 
como a lributação dos fundos de 
pensão, a cobrança previdenciá­
ria dos inativos e o chamado im-

-percentual de 1 % ao imposto de 
renda. João Fe\icio disse que os 
trabalhadores não concordam 
com a cobrança de mais impos­
tos da população, especialmente 
dos aposentados. 

Brasil quer fim 
de subsídios de 

produtos agrícolas 
O Brasil defenderá, na próxi­

ma rodada multilateral da Organi­
zação Mtmdial do Comércio, o fim 
dos subsídios às exportações dos 
produtos agrícolas, a abertura des­
se mercado e a queda de barreiras 
tarifárias e sanitárias. O principal 
alvo dessas reivindicações são os 
palses da União Européia, que pro­
tegem seus produtos da conconên­
cia internacional, mas as mudan­
ças podem não ser rápidas. "Creio 
que eles sabem que não poderão 
manter os subsídios por muito 
tempo, porque a pressão será in­
suportável. Acho que irão elimi­
ná-los gradualmente, dentro de um 
contexto de negociação", avaliou 
o ministro das Relações Exterio­
res, Felipe Lampreia, na Comis­
são de Agricultura. 

Temer com os representantes da Central Único dos Trabalhadores 

Mjchel Temer reafirmou seu 

uscar rrnu as p 
do salário mínimo e chamou a 
atenção para o esforço conjunto 
cm tomo da questão. "Pela pri­
meira vez., todos estão empenha­
dos na busca de um aumento para 
o salário mínimo e, ainda, em 
antecipar para janeiro o aumento 

normalmente concedido no mas 
ou. 
o~Clfc1-Tc::' 

mer, que contou com a participa­
ção dos deputados Aloizio Mer­
cadante (PT-SP), Paulo Paim (PT­
RS) e Paulo Rocha (PT-PA), fez 
parte das manifestações que a 
CUT promoveu durante o dia de 
ontem em Brasilia. 

Gregori anuncia R$ 1 bi 
para Fundo de Segurança 
O ministro da Justiça, José 

Gregori, em audiência na Co­
missão Especial de Seguran­
ça Pública, garantiu que o 
Fundo Nacional de Seguran­
ça Pública deverá contar com 
R$ 1 bilhão, nos orçamentos 
de 2001 e 2002. Ele fez um 
balanço do Programa Nacio­
nal de Segurança Pública e as 
conquistas até o momento ob­
tidas depois do seu lançamen­
to, em junho deste ano. Na au­
diência, Gregori também ga­
rantiu que o Ministério ataca-

rá a problemática da seguran­
ça privada no primeiro tri­
mestre de 2001, reconhecen­
do que a "fiscalização é defi­
citária e os próprios profissi­
onais pedem mais rigor no 
controle, pois ao lado das em­
presas cadastradas aparecem 
outras clandestinas" . Sobre os 
agentes penitenciários, pro­
meteu que, no próximo ano, 
do total de gastos com a área 
penitenciária serão aplicados 
30% na capacitação desses 
profissionais. Página 2 

Ano 2- Nº 439 

Impasse permanece e governistas 
tentam obter inversão da pauta 
Não houve acordo para a respeite a seqüência da pauta. 

aprovação do Projeto de Lei Seria um desgaste institucional 
Complementar {PLP) 9/99, do muito grave" - reagiu Merca­
Executivo, que dispõe sobre ore- dante. Pelo PSB, o deputadoAle­
gime de previdência comple- xandre Cardoso (RJ), apoiou 
mentar dos servidores públicos. Mercadante e afirmou que a in-
0 relator da emenda aglutinati- versão seria "um precedente pe­
va de plenário, deputado José rigosíssimo". 
Carlos Aleluia (PFL), com o O presidente Michel Temer, 
apoio do deputado Bonifácio de após destacar que a paralisação 
Andrada (PSDB-MG), encami- das votações preocupa a todos na 
nhou questão de ordem sobre a Casa. e que seu ponto de vista a 
possibilidade de invetsão da pau- respeito do assunto já ~ de ~ 
ta, de forma a serem votadas pri- nhccimcnto dos \\deres, anun­
meiro as outras propostas que ciou que s6 decidirá sobTe a 
também estio com urgencia questão de ordem na pr6x\.ma 

, constitucional vencida. tcrÇa-feira,. após nova tenuiti'va 
' OllderdoPT,deputadoAloi- de acordo no co\~gio de \\deres. 
' zioMelcadanlo(SP).con-.:,U. "'Bspen>U1nacordoaúi~fe\-

tillldade>-Merca-•>--'· ra. Se. nllo bouvcr-, que o gov.,.._.._ 
. dant~ que, ~ q1:1er manter a ur- no retire a urgêncian, sugeriu ' 

gênc1aconsbtucionalparaoPLP Temer. Ontem. o PLP acabou 
9/99, o governo deve ter a res- retirado da pauta de oficio após 
ponsabilidade política de reco- o relator da comissão especial 
nhcccr a obstrução. ''Não pode- deputado Robson Tuma (PFi: 

' mos aceitar que, depois de mais SP), apresentar seu parecer so-
~ de wn mas de impasse, não se bre as emendas de plenário. 

O presidente da Câmara, Michel Temer, abriu, ontem, 
o seminário A Polícia e os Direitos Humanos, que contou 
com a presença do presidente do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Mário Velloso. Página 2 

]ª Conferência Nacional de Educação, Cultura e Desporto. Palestras nos auditórios Nereu Ramos e do Anexo IV 
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Comissões Plenário 

Fundo Nacional de Segurança Pública contará com R$1 bi Milton Temer critica venda do 
Banespa e denuncia "caixa dois" 

O Fundo Nacional de Segu­
rança Pública devcri conw com 
RS I bilhlo, distribuídos igual­
mente nos ol'Çllfflentos da Unillo 
pana os anos de 2001 e 2002, ga­
nntiu o ministro da Justiça, José 
G~ori. cm audiblcia na comis­
são especial sobre a scgunnça 
pUblica. Ele fez wn balanço das 
ações desenvolvida no àmbi10 
do Plano Nacional de Scguranç:i. 
Publica, lançado pelo governo fe­
dC'ral cm junho desse ano. 

lcs de desenvolvimento nasci- presos, compctênc1a da Justiça. 
dadcs do Entorno do Distrito José Grcgori ganu,tiu que o 
Federal, responsáveis pt:la re- Ministtrio atacaria problemática 
aliz.ação de atividades sociais da scgwunça privada no primeiro 
ctrcinamcntojun1oajovcnsdc trimestre de 2001, reconhecendo 
comunidades carcn1~s. . . que a "fi~Jizaçio ~ dc~citárfa e Ao elogiar a mobiliz.açlo da tização, dcnwiciando que, para Lituiçlo financeira que custou ao 

Embonl tenha elogiado a 1m- os r-6~nos profiss1ona1s ~cm bancada paulista do seu partjdo, assegurar a variação do cãmbio, Banco Central RS 30 bilhões para 
cfoti\'a do governo na formula- m:us ngor no controle. pois ao que lutou contra a privatização do O BC pagou por cada dólar do ser saneado, lembrando que .. o 
ç!o do plano, a deputada Zulail: lado das empresas cadastradas Bancspa, o deputado Milton Te- Sanlander RS 1,91, quando a p.-óprio Armlnio Fraga rcconhc-
Cobra (PSDB-SP) lamen1ou_ a aparecem outras cla~dest_in~"· mcr (PT-RJ) afumou que O Dan- moeda americana ji estava scn- ceu. em dc:claraçõcs. que o gover-
auscncia de consulta.s ao Lcg1s- Sobre os agentes pen.'tenciários, co Santandct- comprou O Banes- do vendida pelos bancos privados no entregou a jóia da coroa". Em 
!ativo e mostrou-se preocupada prometeu que, no próximo ano,~ pa pelo trip~ do valor mini mo brasHci.ros por RS 1,89. Segundo su.i avaliação, desde o começo. o 
com o cn::scimcnto do nUfflcrodc !oi.li_ d~ gastos ooi:" a irca pcm- estipulado pelo governo federal, ele, só nesta operação de entrada governo Fernando HcnriqueCar-
profissionais e de empresas de lcnci~a serio aplicados ~0% _na porque tinha consciEncia de que dos dólares do SanLmdcr, o go- doso optou por uma política de 
segurança particular, para os capacitação desses profw1~na,s. estava adquirindo um patrimõruo vemo teve um prcjufz.o de R$ 333 proteção aos banqueiros, que foi 
quais ainda não existe uma fis- Em resposta a questiona- barato. Ele chamou atcnç.lo para milhões ... ~ mnis uma soma que executada por intermédio do Pro-

0,rgorl {E)faz ba/on,ço do Progru'"" N0&iunu/ t:k Sq:urcmço Pid,licu calizaçlo eficiente ... Em Slo ment? do deputado wandcrl? o fato de que o vaJor pago pelo o governo entrega ao sistema fi- er ... No final do primeiro manda-
gundo Grcgori, foi a n:vitalizaç.llo Unilo, citou a realiuçlo de cin- ~•~lo, por exemplo, n5.~ ~ tem Marti_ns ~PDT-~J) sobre quais Santander estava de acordo com nancciro intcmacionaJ", fri5ou o to, na n:ncgociaçlo da divida com 
do tema ao permitir a diminuição co operações de fiscalização cm idéia nem de quantos vigias no- os_ cnttno~ ap~icados pelo co- • avaliação fcila por cconomista.s •-.... =--■ deputado, advenindo que a pri- FMI, muda o padrão de Fernan-
do afastamento de estados entre rodovias federais e estaduais, turnos há", ressaltou. Ela_ q~- mitE para direc•o~•r os recursos da Unicamp e Dicese e contririo . vatizaçlodo Bancspa l uma pré- do Henrique, que passa a ser(:()-
si cem relação à União no 1Jll18- com mobilização de mais de 30 tionou também o que o Mimsté- do fundo, Grcgor:' deStacou que .trea.li.zadapcloTribunal deCon- Deputado Milton Temer via do projeto de governo para mandado pelo Si&lema financci-
mcnto das questões de segurança mil policiais na última dela.s. O rio da Justiça pretende . fazer ª ale~çlo ~~d• .t i~t~gr~çlo das tas da União. "'Com este episódio, candidato Fernando Henrique privatizar o Banco do Brasil e a ro lnlCmaCionar. afirmou. acrca--

í Pellegrino apela por 1 
1 11 % para servidores i 
1 o dcpulado - Pd-i 
, lqrino (PT-BA) cobroa l , 

Meu que conceda - aer• 
vidoradaebmaapc:n::m. 
tual de 11 % reconhecida 
pela Jlllliça - aervidoR:s 
p6blicos que tiveram seus 1 

alúios corrigidos pela -
• di• da URV. -SC o STF dc-­

cidiu que~ ilegal.~ 
logia de câlculo e que iuo 
troux.e 11 % de prejufr.o ~ 
o sal6rio dos servidores e in­
clusi ve o STJ jj repas.sou 
esse valor para os SleUI .,._ 

vidores, a regni: tamMm 
vale para os servidora do 
Legislativo"', ressaltou. 

O parlamentar tamWm 
TqNdiou a dcd.slo da juba 
da Sq:unda Var.a Criminal 
Especializada de Salvador. 
Janete de O\\vein.. que &. 

' Cre\OU. i,r\dD ~-va 

Considerado pelo minisuo o 
coração do programa. o fundo 
contou com RS 250 milhões nes­
te ano, repartidos dentre os esta­
dos mediante convEnios que es­
tabeleciam objetivos ligados i 
compra de equipamentos, cons­
truções, copacilaçlo e treinamen­
tos na irca. "O comit.E gestor do 
fundo analisou cada proposta e 
sugeriu a divisão dos recursos 
para que nenhum ficasse de fora", 
ponderou. 

pública. Pana ele, com as consul- ministro exemplificou também pana rccs~turar_ 8 ~arreira ~e po_llc~as ?11h~c.civil foi um d~s podemos constatar que privatiu- Cardoso", acusou. Caixa Econõmica Federal. ccnlando que,!' parti[ dai, o S~ 
tas fonnuladllS para finalizar o com as melhorias no Serviço agente pcn11cnc1ár~o, c_apac1- pnnc1pa1s cnllnos_ e, _no_ próxi- çlo ~o go~cmo tem reloção ~m Oparlamcntarcriticou,ainda, Mi\tonTcmcr\11mcntouq~o \ema Financcm:, \n\crnac\ona.\ 
plano e a criação do comitl, ob- Nocional de Proteção à Teste- tando esse~ ~':°fiss1ona1s pa~a mo ano, um dos ~nncipais fato- o C81Xa dois e com outros caixas O procedimento do Banco ~cn- aovcmo tenha cnln:gue aot. _,-n- pastlQU a óet.nnlmu - \\nhu de 

. ::-:==~:e: 
~'Da\\o.vc\o&l.o6t.o · ~..,~~ 

OutRconqu\S\ado-p\ano,-
t.cvc-sc uma maior integração. munha, que resguarda hoje 240 qu~~~!:~c1a~!S::.: ~: ;!5,!!.rt,!.~!:"!..'!:..'!: semclhan~aos da e~ tEa1 duma&. o..- de IM'\Va- vesfülor-c. cav.llF\roa \IINI, - w.&o do Ranco Ccn\Ta\.. 

C<,ncm.amcn\C, por parte da pcsaou..e O p,oa.rama,dcll&l'P~- bc aç_ Haroldo Luna: • 

Presidente do STF aponta juizados de 
instrução como solução contra abusos 

O presidente da Cãnura, 
deputado Michcl Temer, dis­
se, ontem, ao abrir o scmini­
rioA Policia e os Direitos Hu­
manos, promovido pela Co­
missão de Direitos Humanos, 
que o evento fevorcce a con­
vergl:ncia entre os direitos 
humanos e o Sistema de Se­
gurança Pública ... A preocu­
pação da comi.sslo é exata­
mente fazer essa intcraçlo 
entre a i~ia de direitos hum11-
nos e a idéia do direito do pró­
prio policial. É importante 
compreender a atuação da 
policia, sem embargo disso, 
fazer com que haja um.a prc­
gaçlo, ad; diditica. de que o 
policial preserve, na sua a1u­
açlo, os direitos individuais", 
dwe. 

O presidente do Supremo 
Tribunal federal. ministro 
Carlos Velloso, que também 
participou da abertura do sc­
minArlo, defendeu a criação 

dos juizados de instrução, com­
posto por wn delegado, um juiz 
e wn representante do MP, o que, 
acredila, melhoraria a qualidade 
dos inquéritos policiais e de to­
dos os processos deles decorren­
tes. Sigundo o ministro, de 2 
milhões de boletins de ocorrên­
cia abertos cm São Paulo, so­
mcnlc 400, cm mtdia, tiveram 
inqutritos instaurados. Carlos 
Vclloso acredita que essa ação 
conjunta acabaria com abusos 
hoje praticados e inquéritos mal 
feitos. ,.Eu penso que um juiza­
do de insirução, onde teriamas 
juntos juiz. Ministério Publico e 
policia.jamais teria condição de 
se falar em tortura e por i.sso o.s 
direitos humanos seriam preser­
vados ... 

O minisuo prnpõsquc seco­
mece uma experiência pela in­
vestigação dos crimes organW­
dos, como o narcotráfico, que ele 
elas.si fica como um dos que mais 
violam os direitos humanos. 

o 

Outro ponto defendido pelo 
ministro foi a súmulll vincu­
lante que, segundo ele, resol­
veria entre 80-/4 e 85% dos 80 
mil processos que tramitaram 
nesse ano. 

Dois p11infis foram apre­
sentados. Pela manhã, o tema 
foi A reforma da policia e a 
Canslltuição Federal e, à tar­
de, o debate foi cm tomo dos 
novo.s paradigmas da ativida­
de policial. 

O presidente da comissão, 
deputado Marcos Rolim (PT­
RS), informou que a Carava­
na Nacional dos Direitos Hu­
manos, desta vez. voltada para 
o direito do policiaJ, vai per­
correr, na primeira semana de 
dezembro, seis estados, inclu­
indo o Rio de Janeiro, onde a 
ml:dia de policiais assassina­
dos é dc 32 cm cada IOmil.A 
caravana ji visitou os hospi­
tais psiquiátricos e diversos 
presidias do pais. 

O presidente da Câmara, Michel Temer, rece-
beu a visita dajufza Ellen Gracie Northflcet, 

que ser! a primeira mulher a ocupar o cargo de mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal (STF). A indi• 
cação de NorthOeet foi aprovada ontem pelo plenli• 
rio do Senado. O reaparelhamento do Poder Judici4• 
rio foi um dos temas debatidos no encontro. 

o 

"FHC vendeu maior Deputados condenam impasse sobre 
banco do pais" .c-. J , · , · 

(PC~~'-";:>":!~~·.:~ 1ontes para aumentar sa ano m1n1mo 
lhes da m::gociaçlo da venda 
do Bancspa ao banco holandl::s 
Santander, afirmando tratar-se 
de '"uma entrega do patrim6-
nio nacional, que pode signifi­
car um comprometimento do 
presidente e de sua equipe eco­
nômica com a dcsruiciona1in­
ção do sis1cma financeiro". ''O 
presidente acaba de 11brir mio 
do m11ior banco do pais, ven­
dendo a preço de banana II por­
ccla do Bancspaqucvalia mui-
10 ninis do que o que fora ava­
liado pelo governo", acusou. 

Segundo o parhuncntar, "o 
Sa,nander gastou RS 1 bilhões., 
quando sabia que o Bancspa 
vaJia R$ 11 bilhões, enquanto 
o governo o subavaliou cm R$ 
1 bilhlo". Outro fato que cha­
mou sua atenção foi o presi­
dente do Supremo Tribunal 
Federal ter exposto julzos po-
111icos sobre a matfria, contra­
riando sua funçlo de emitir 
somente julzos jurídicos ... Em 
muitas ocasi6cs., fui defensor 
do ministro Carlos Veloso, 
mas. no caso Bancspa. ele teve 
um comportamento, no mlni­
mo, suspeito", disse. 

A proposta do prcsidcnlc Fcr-­
nando Henrique para viabilização 
do sa!Ario mlnimo de RS 180 foi 
criticada pela de-pulada Vanessa 
Graz:ziotin (PCdoB-AM), que a 
considerou ""uma a.fronta ao tra­

balhador brasileiro e um desres­
peito à bancada que o apóia no 
Congresso'". As fontes indteadas 
pelo presidente pua cus1cio do 
novo salário mlnimo são, segun­
do ela. a criaçllo de um novo tri­
buto - a Contribuição da Solida­
riedade; a reduçlo do volume de 
emendas ao Orçamento da Unilo; 
a aprovação da contribuição pre­
vidcncillria dos inativos; e a ta­
xaçlo das aplicações dos fundos 
dcpcnslo. 

.. Slo condições que jamais 
poderemos cumprir, portanto tra­
ta-se de wn desrespeito ao cida­
dão trabalhador", cnfaliz.ou a par­
lamentar, afirmando nlo ser pas­
sivei '"um presidente que contem­
plou o Banco Santander com R$ 
S, 7 bilhões em iscnçlo dizer que 
nlo hi fonte para se conceder um 
salino mfnimo de R$180". 

Joio Gnadlo (PT-MS). por 

sua vez, condenou o falo de o 
Executivo jogar p11111 o Congrcs­
.so a responsabilidade de indicar 
a fonte para que o salário mini­
mo passe para RS 180, classifi­
cando de "incoerente um gover­
no que, por um lado, anuncia um 
aumento de 8% pAnl os combus­
tfvcis e por outro envia A Comis­
são de Orçamento vãrios pedidos 
de c~ito suplementar para que 
o Orçamento de 2001 possa ser 
cumprido. '"'O governo está numa 
situação onde não tem controle 
nem do seu próprio Orçamento", 
ressaltou. 

João Grandlo criticou, ainda, 
a propaganda feita pelo governo 
federal, nos meios de comunica­
ção, sobre o combate à violl:ncia, 
afirmando que nlo se trata só da 
viollncia flsica, mas principal­
mente da violl:ncia social, como 
o desemprego e a fome, e a vio­
lfncia no campo. Ele denunciou, 
tambbn, o assassinato de um dos 
coordenadores regionais do Mo­
vimento dos Trabalhadores Ru­
raisscm Tcna, Scbut:ilo de Maia, 
ocorrido. ontem, no municlpio de 

Qucn!ncia do Nortt, no ParanL 
PNro EugbJo (Pl'S-PEJ, 

por sua vez, falou sobre o proje10 
de lei de sua autoria que rcílctc a 
posição de seu panido e fü:a o 
valor do salário mínimo em R$ 
201 para maio de 2001, alertan­
do que o pafs precisa de uma po­
lltica de recuperação do salário 
mínimo que leve a Nação a aca­
tar o que dispõe a Constituição 
sobre esta questlo ... Pois bem, se 
alocannos l0% do que cst6 pre­
visto no Orçamento de 2001, cm 
discussão nesta Ca.sa.. pan, o pa­
gamento dos juros da divida, ji 
renderia ~rca de RS 6, 7 bilhões. 
valor mais do que suficiente paro. 
enfrentarmos, por exemplo, o sa­
lário mlnimo de RS 180", suge­
riu. Ele lembrou que o Diccse 
calcula em cerca de RS 1.004 o 
valor do saürio mlnimo p&nl o dia 
de hoje e que, para chegar a csic 

patamar, o salário deveria ir c:rcs­
ccndo cm termos reais ao longo 
dos próximos anos., de modo • 
garantir as condições de wna r. 
mília viver dignamente cm con­
fonnidade com o que dispõe a lei. 

·~ ...... .....__ ............. 
dori• forneceu • Jumça o 
~ aatigo do 1/d#:r sin­

díc.aJ. •juiz&. comajusti/J. , 
cativa de~ Oüpidi~ do 
dnba encJen,ç,o Cll!Sta. ~ 
tou • pri5•o prevr:nliva 
dele .. , salientou. 

Bo/sonaro diz que militares 
estão descoatentes com 

reajuste parcelado 
o deputado Jair Bo~ 

naro (PPB-RJ) criticou • 
proposta do Executivo pan. 
a nova Lei de Rcmw,o--açlo 
Salarial. Segtmdo clc,,osmi­
liturcs estio ~ILI.dos com 
o rato de o ministro da De- 1 

resa. general Alberto ~ ' 
dos,. ter anunciado um au­
mento de 30%,. pan:elado 
cm quatro veza. No caso 
daqueles que sobem de w- ' 
xa salarial e, por isso. pas- ' 
sam • descontar mais 6.5% 
de imposto de ,_., o .... 
justede 7%noproxi,nomb 
nlo.......,.. nada. "Espo­
roque os c:Mfcs das Ir& ar-

1 mas procurem os ~amcn-­
tares pan cmcutir ■ qucstlo, 
pois este ministro da Defc-- • 
sa nlo pusa de um homem , 

• ~••• ..agiu Bobomro. 1 { 
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f(enário Comissões 

Situação do ensino preocupa parlamentares Brasil quer fim das barreiras tarifárias Transposição do ' 
São Francisco 

O deputado Professor Lui­
zinho (PT-SP) chamou a aten­
ção para o telatório do Siste­
ma Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (Sacb ). do 
Ministério da Educação 
(MEC).quc constatou wna que­
da na qualidade da educação no 
Brasil. ~ós temos sido ávidos 
aiticos desse sistema e desta 
fonna como está caJcado e es­
trunuBdo o processo cduca.ci­
ona.J do país", ressa.ltolL 

O parlamentar disse que foi 
montada uma máquina para 
lentar construir planilhas, com 
a intenção de resolver, por um 
lado, a questão dos custos e. 
por outro, a rcpcti!ncia. sem 
contudo n:solver o principal, o 
déficit educacional ... Primeiro 
que não dá conta do analfabe­
tismo daqueles que são expur­
gados., e com o sistema como 
está, engessado. não possui a 
mct\Ot condu;ão óc passar a 'SC'I'. 

iocluidos .. , expJicolL 
Prvfossor Luizinho disse 

que o presidente Fernando 
Henrique Cardoso vetou a 
emenda, aprovada pelo Con­
gresso Naciona1, incluindo a 
educação fundamental não re­
gular no Fundef ... O Fundef 
como está feito não respeita a 
sua própria legislação, ao 
manter, logo de cara e no iní­
cio do pagamento da média, 
um congelamento. segundo 
ele, para pagar valores aviltan­
tcs em relação à base nacio­
nal ... salientou. Valores que, 
segundo o parlamentar. deve­
riam ser de RS 512 e que hoje 
I! de RS 333 ... É uma violên­
cia para com a educação pú­
blica e gratuita do nosso pais", 
lamentou. Disse que a União 
que deveria fazer a comple­
mentação e o aporte à ajuda fi­
nanceira para cerca de 15 es­
tados brasileiros só está parti­
cipando cm 8 estados. 

~lo bastando isso, a regra 
imposta destruindo o que reza­
va a Constituição de 1988,que 
resguardava a educação bâsica 
como sendo educação infantil. 
de z.mo a seis anos de obriga­
çlo dos municípios. e de res­
ponsabilidade da cducaçlo 

Profe.r.sor Luizinho 

fundamental de forma consor­
ciada entre o município e a 
União, o ensino médio dos es­
tados e de terceiro grau da 
União, ao ser destruído com 
a emenda 14, reduziu cm mais 
de 120 mil vagas na educação 
infantil", salientou. 

O det,u\ado G\\mar Ma­
chado (PT-MG),emseupro­
nunciamenlo, lamentou o re­
latório do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Bási­
ca (Senaeb) divulgado ontem 
nos principais jornais do país, 
o qual registra que o ensino bá­
sico brasileiro teve queda de 
qualidade em 1999, compara­
tivamente com os anos de 
1995 e de 1997. 

Foram comparados testes 
de português e matemática fei­
tos por alunos de algumas sé­
ries do primeiro e do segundo 
graus. Ele discordou veemen­
temente dos argumentos do 
ministro da Educação, Paulo 
Renato de Souza, para expli­
car o fato. Segundo o minis­
tro, a queda na avaliação se 
deu porque a população mais 
pobre teve acesso à escola, por 
causa do Fundef. .. Não quere­
mos apenas mais vagas, mas 
principalmente melhorar a 
qualidade de ensino no nosso 
pais", ressaltou o deputado, 
que espera que, na Conferên­
cia Nacional de Educação, 
Cultura e Desportos, que co­
meçou ontem na Câmara., se­
jam discutidas alternativas 
para mudar esta realidade. 

Gilmar Machado também 

'º 

registrou o início do Con­
gresso Brasileiro de Pes­
quisadores Negros, ontem, 
promovido pela Universi­
dade Federal de Pernam­
buco ... Trata-se de um con­
gresso extremamente im­
portante, de onde devem 
sair propostas para valori­
zar cada vez mais a comu­
nidade negra", disse Ma­
chado. 

::_;::.r;;d:~~;;,:;:ud-:: ~';ª~ªRi;,;~;,1:;;:::,::: e sanitárias a produtos agn' colas 1 º~--
tcs de 2. grau repetuarn de ano • wna altcrnahva para modificar ' (PFL-PBJ camidaa:I DIIII. 

pelo menos duas vezes. o atual quadro de fragilidade do . . ~----~-~~---~ . ao principio fcdcnlivo do:': 
Ele chamou a atenção para ensino brasileiro. Seu estado foi O mm~stro d~ Rei~- ··- pro~tas da Umão Eu- emenda que Mira os ra:unoa dari,. 

convênio firmado entre o g~ wn dos dois únicos a manter çõcs Extcn~rcs, Luiz Feh- ropé1a à OMC são Mya- nadas a obras de • 
vemo do Maranhão e a Funda- média, na avaliação do Scnaeba pe 1:1preia, ~o.u 0?· gas", e n_Ao acenam com Rio SI.o Fnmcisco ~: 

ção Roberto M~o, no va: . O progrma ~riou uma gra~ ~ei~da u:'1'~:m :::~: p:; :Si!7U:~!o ':~ matéria Raislbtda COftOD a trma-
lorde~ 140 milhões, que :Vai hficação gradativa por descm- Agricultura e Polftica Ru- política protecionista. pcu_lçtJo do 5ao FrancJsaJ_ auar:nfa. 
p~porc1onarquccadamun1ci- pcnho para os professores, de ral,qucoBrasildefenderá Lampreia acredita., po- doJomaJGazdaMoranri/.Deacm-
p10 tenha uma tele-sala. onde acordo com os resultados obti- a liberação do comércio de rém. que os eW"Opcus de- do~ 0 ~ •_cmmda.cpae 
os estudantes de 2º grau serão dos pela escola e pelos alunos. produtos agrfcolas no âm- vcrao rever sua política ~rta cm comissio IIIISla. de aula-

Outro que lamentou a 
avaliação sobre o ensino bá­
sico foi o deputado Gastão 

supervisionados por 3. 750 ori- "Que O nosso programa. que b!to da Organi~ção Mun- de subsldios à expona- na do scnadOI' Paulo Souro (PFL-
cntadoras de aprendizado . .. Es_ visa à melhoria da qualidade do d1al do Comércio (?MC), ção em razão do peso BA) e rela1ada pelo dcpmada JmgE 

Vlelnt (PMDB-MA). Para 
ele, a única maneira de melho­
rara situação é corrigir o fluxo 
escolar por idade ... Caso contrá­
rio, a qualidade vai piorar ain­
da mais", previu o parlamentar, 

pe~=: e:~ ano~ ~cio, ensinráo ~r me~o da gestão de- ~~;:r~a~~ ~~n~~á~~~~; ~e;!:~~;,~~~= !'!7:l ~B~= :i:r: 
0 .º n a comgi o o moe tlca, SeJa um exemplo hoje são impostas por di- dade de estendê-los aos cstrunua. •Em se querendo imliDzir 
fluxo d~ idad~ no segundo para o país, pois não podemos I versos palses a produtos palses do leste europeu, a lei daselvanardaçk,ancosma-
grau". disse Vicrra.. . . mais continuar ass.istindo a de- brasileiros. "O. governo fortementeagrlcolas..,que dos fcdenldos"'. msou. PcxessalJID-

Já a deputada Minam Re1d sempenhos tão baixos na qua- t~ dado grande 1mpo~- estão em via de se intc- posta. ~ raaahon que aa a.-
(PDT-RJ) deu como exemplo )idade do ensino brasi lciro", eia ª esta queStlo. ~ agn- Luiz Felipe Lamp,eJo avalio o cenário inlemacional para o comércio agrlcola brasileiro grar à Comunidade Euro- ULdoll pequc:um.., pDbra e MCCJ& do 
a experiência vivida peloscstu- frisou Reid. cultura~ a locomotiva da • péia. '-CTCio que eles a- non\c&U: ~ .,..._. • 91:1' 

economia, porque gera emprego, renda e os produtos agricolas subsidiados não t!rn bem que não poderão mantCT os subs.id'ios l' gan-ata,d,m, e ~~a,. 

D d d 
. . , ;::;::~~it:: .. ~:i:::e~:~!:.con- ::i~:i~==::::;,e:~cional i:=~e~:~1:~::=~e;:_ \ ==:.~ \ eputa os enu.nc1am e.d.ade da sa de ~ Lampreia salientou que º Brasil faz Ele defende queº B~i\ ace.ocie C$\BS d.un~eu~. ócn~ d.e um coa'--lD d.c ne- \ cpi. ~ _ ~ ~ •, 

___._. Ct·d·cputádo·Tvâll'riíxãõ- dcsmãísôfstantes· dasre"giõcs · --- .d Gru ~-~~u\\,\a~d.a.~C-~=-~~~~~~ ·~~ .. -... ~~~~~- __ 
(PPS-SE) denunciou a gravida- Norte e Nordeste. Segundo o ~-- rum 14 propostasàOMCvisandoi libera- m,&cio internacional sJJo postos A mesa - dasegurançaaJimentartemafctado todo o f. ~-que F • • ~ 
de da situação em que ficará a deputado, o projeto terá dura- ção do coml!rcio agrícola intemacionaJ. O • fim de fücilitar a p~ contra as bar- com6rcio exten·or mWJdia/. O chanceler .•' silUaç/loquesoaranaan.~ / 
saúde do pais com o contingen- ção de 12 meses e, para esti-

1 
grupo defende trf.s pontos básicos: a total reiras. "É óbvio que a agricultura nlfo será lembrou que a Europa en~r.a uma grave t · ~ ln& csa:hl' da ~ • , 

ciamcnlo de recursos do Siste- mular a adesão de profissio- climinaçao dos subsídios às exportações um setor llfo aberto internacionalmente criseeconômicaepollticaprovoc.adape/o po,ventUra~~~•.:r.rp,o-
ma Único de Saúde, situação tão nais, serão distribuídas bolsas, desses produtos, o fim do apoio dom&ti- quanto, por exemplo, o de com6rcio de resswgimento da doença da •"v.acs louca", I! Wlda,,. c:a'Dissdo D1ISIII • concluiu. 
aguda, na opinião do deputado, com garantias de incentivos, ~o à produçllo'. na fo~~ de isenção de produtos manufaturados", comparou Lam- enquanto o problema da febre a/tosa prr>-
que já fez com que O ministro que servirão como pontuação !~postos., crédito subs1d1ado e ~utros; e preia, ad~e~ndo, por6n, ~ue esta limita- judi~ países. com~ Brasil, ~ruguai e Ar-
José Serra aventasse a possibili- para o acesso à rcsid!ncia mé- hvre acesso aos .mcrcad.os por meio de cor- çi':' nã~ Jushfica o bloqueio. de mcr'Clldo gcn!ma. Ele cuou ainda os ~colos~-
dadc de interrupção dos serviços dica. "Quem quiser participar tcs nas altas l~f~ de unportação, do fi~ h~Je existente que, em sua visa:º• benefi- gêrucos e a carne ~m bormóruos pudUZJ-
ambulatoriais do SUS a partir do será submetido a um treina- da escalada tanfária e das cotas. Para o m1- eia o produto agrícola sem qualidade. da nos Estados Unidos, lcma.s que esrlo.sen-
próximo dia 2. Como lembrou menlo prévio cm atenção bási- nistro, os subsldios às exportações, pratica- Ao avaliar o cenário internacional pura do discutidos na OMC. "Segurança alimcn-
Paixão, a Frente Parla.tnentar da Deputado Ivan Pai.mo ca de saúde e saúde da familia, dos principalmente por países da União Eu- o comércio agrícola brasileiro, o ministro taré um assunto polêmico e senslvcl no ho-
Salide lançou inclusive um meio, 0 equivalente a um lndic.e a fim de que o serviço ascrofo- ropéia, são "dumping financeiro", porque das Relações Exteriores lembrou que as riz.onte político internacional". concluitL 
manifesto apelando ao Ministc!:- de 14,4%, mais que o dobro da rccido seja da mais alta quali-
rio da Fazenda para que libere média estadual, que é de 6,45%. dade", salientou. Por fim, o 
os RS 873 milhões que foram "Em muitos municlpios das regi- parlamentar informou que a 
contingcnciados. "Este fato de- ões Norte e Nordeste, a popula- meta do governo é atender 
monsuuqucaprioridadedogo- ç.lo sobrevive de pequenos co- municípios com população de 
vemo Fernando Henrique Car- mc!:rcios e de uma agricultura pre- até 100 mil habitantes. 
doso não é com a população cária por causa da seca. O povo Aotomarapa.lavra,odepu­
mais pobre, que realmente pre- sofre com a falta de infra-estru- tado Eurfpedea Miranda 
cisa dos serviços do SUS", res- tura urbana e sanitária, com o de- (PDT-RO) denunciou um sur­
saltou o parlamentar. semprego e a desinformação", to de dengue hcmom\gica que 

O deputado Uo Alclotan ressaltou. vem provocando vitimas fatais 

País pode ser o maior produtor de carne bovina do mundo · 
de fertilidade nos touros. Em razão disso, 
defendeu a importação de material de ze­
bulnos da Ásia, a fim de aprimorar geneti­
camente os animais brasileiros. 

deste 1964. Lupion assegurou ao minis­
b'O que embriões são isentos de patologi­
as e que "a burocracia nlo pode mazar 
um projeto tio importante para o país". 

A deputada Luci Choinacki n::cordou 
a participação do ministro Lampreia na • 
rodada da OMC cm Seattle, quando afir­
mou, cm nome do estado brasileiro. que 

Semi-árido 
sergipano 

O deputado Jorge Alberto 
(PMDB-SE) apelou ao ministro Fa- 1 
nando Bezcna pela liberação de m- , 
cwsos da Sudene para combater ■ f 
seca no semi-bido sagipaao. "'Estai 
é moa rotina com a qual ji estamos 
acostumados • caovivet. porâ:a es­
tamos passando mais mm. vez gra-
ves problcmm nasmuoicfpios doser-
tlo scrgipaoo e precisa:r:nos dme:s r&­

cunos pa:ra contn:taçlo de canos pi-
pas. cestas basicas e~ produtiva 
de trabafbo"', ressaltou. (PSDB-CE). por sua vez. aler- LéoAk::antarades:tacou,porém, cm Rondõnia e apelou para que 

tou sobre a grave situação de o trabalho de duas equipes do Pro- o governador do estado, Jos,c!: de 
saúde registrada, principalmco- grama de Sa6de da Familia (PSP), Abreu Bianco, tome providbl­
te, nos municlpios carentes do que vml lutando para reverter o cias urgentes. "Estio faltando 
pais. O parlamentar citou como quadro em lrapuan Pinheiro, la- medicamentos e mé.dicos", dis­
cxcmplo o municlpio lrapuan mentando, no cn1anto, que muitas se, afirmando que seu discurso 
Pinheiro, localizado no sertão dasmãcsdificultamotrabalhodu era"umccodopovoqueclama 
central do Cear6., campeio do equipes, não amamentando ou dei- por soluções" ... Eles me pedem 
estado em nascimento de bebês xando de vacinar seus filhos. para vir aqui denunciar essa si­
dc baixo pcso. Elcdi~que,de Ele aplaudiu iniciativa do tuaç.ão, pant ver se o governa­
acordo com a si:cretana de~aü- Mi?istério da Saúde que, por dor se sensibiliza e olha para a 
d~, das 181 cnanças nascuias me1od0Planodelnterlorização, situação melancólica cm que 
vivas, no ano pass~o, 26_ pesa- vai garantir o trabalho de mb:li- estão sem perspectivas para 0 
vam menos de dois quilos e cos e enfermeiras nas localida- futuro", disse O deputado. 

Durante a audi!ncia pública com o 
ministro das Relações Exteriores, os de­
putados Abelardo Lupion (PFL-PR) e 
Jaime Martins (PFL-MG) - ambos au­
tores do requerimento de oonvocaçlo da 
audiblcia, junto com a deputada Luci 
Choinacki (PT-SC) - chamaram a atcn­
çlo para o potencial do rebanho bovino 

, brasileiro e as dificuldades enfrentadas 
hoje neste setor. "'O Brasil é o único pais 
do mundo com potencial para dobmrscu 

14 Lupion acredita que o Brasil cami­
nha para ser o grande fornecedor de carne 
bovina do mundo, por ter o maior rebanho 
comercial atualmente e ainda possuir 200 
milhões de hectares abertos, só no cerra­
do, para estender a criaçllo. "Seremos ne­
cessãrios cm qualquer mesa de discussão 
internacional sobre esta rica proteína, de 
que o mundo tanto necessita", afinnou. O 
deputado obteve do ministro a garantia de 
que terá todo apoio necessário nas negoci­
ações das quais participa na Índia,junto com 
o grupo parlamentar Brasil-Índia- do qual 
é presidente- para fechar coovbtios de co­
operação para importa.çllo "do que resta do 
gado Nelore"' naquele pais. referindo-se ao 
material genético - cuja protbiçlO vigora 

o gov~ já havia cumprido sua tatt:fa ; 1 
de pnvat1zaçlo e dcsrcgulamcntaçlo 1 da economia, e que esperava a contra­
partida dos demais paises c.spccialmen- l 

O parlamentar cobrou ainda do 
mioistroRalllJungmm ■ hõc:raçlodc 

rccursos da ordem de RS 2.2 bilhacs 
para o projeto .lacaJT-Curlluba,, de 
apoio aos assc:ntamenlm cm Sagi- , 
pc. Jorge Alberto disse que o muni- ! 
cipio de Poço Redondo vem sofreo-. : 

r rebanho nos próximos dez anos, atingin­
do 340 milhões de cabeças", revelou 
Martins, acrescentando que o fenôme­
no geraria mais de 2 milhões de empre­
gos por ano. Ele alertou para o "perigo 
invíslvcl" da consangninidadc, proble-

. ma que tem afetado os rebanhos e cau­
l sado aumento na mortalidade cmbrion!­l ria, rcduç.io de peso das reses e queda 

... 

te no segmento agrícola. Ela afirmou 
que a União Européia prossegue sub­
sidiando. sua agric~hura à razio de , 
US$ 1 oulhão por dia, o que, segundo ; 
a deputada. tem gerado emprego, ren-
da e segunnça de comb'cio destes pro­
dutos em outros pafses . .Enquanto isto, 
no Brasil, "800 mil pessoas estio l 
abandonando o campo por ano ... 

1 do nos últimos dias ,aques ln,qllel>- 't 
tes e manifestações dos mhalhado­
rcs sem tma que,, cm protatO CDlllra i 
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Compromisso 
social 

*RJardo Norouba 

• 

O Brasil forma,. anualmente, um número conside­
rável de mestres e doutores com financiamento do 
governo, apesar das dificuldades enfrentadas para a 
obtenção de recurso para investimentos na fonnação 
intelectual, cientifica e tecnológie&y áreas considera­
das essenciais para o desenvolvimento do pais. En­
tretanto, a sociedade nlo tem recebido retomo dos 
investimentos feitos na formação desses profissionais. 

Muitos desses profissionais, talvez a grande mai­
oria. se formam utilizando bolsas de estudos conce­
didas pelo governo fedenl, através de órgãos como a 
Capes (Coordenaçlo de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior) do Ministério da Educação e CNPQ 
(Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico). órgão do Ministério da Ciência e 
Tecnologia. 

Para fazer com que os detentores de títulos de 
pós-graduação. obtidos através de bolsas financiadas 
com dinheiro do governo retribua à sociedade o que 
foi gasto com eles, apresentei projeto de lei que obri­
ga o recém-formado a prestar serviços ao pais por pe­
rlodo igual à duração do curso. 

A falta de retorno do que foi gasto em cursos de 

OPINIÃO 
Terceiro _g_rau 

p6s-graduação tr8Z prcjulzos não apenas pelo recurso aplicado pelo governo federa\ na formação 
intc\cctua\, cient\f,ca e tecnológica do cidadão, mas ainda por esse esforço não _PTod.U1i-r qua\quel" 
fruto beneficiando a população. 

A id6ia 6 que esses profissionais possam contribuir para o pais por determinado tempo, 
submetendo-se às condições de mercado e transferindo seus conhecimentos à sociedade. Esta é 
uma forma justa de retribuírem o que receberam. 

Vale ressaltar que o aluno não será swprcendido com a medida após o final do curso. Ao ser 
beneficiado com a bolsa. ele lomará conhecimento do compromisso que terá com a sociedade. 

Quero salientar que o CNPQ, que oferece cursos financiados com recursos públicos, adota o 
sistema que pretendo estender para outras instituições como a Capes. Ao ser beneficiado com a 
bolsa. o aluno assina um compromisso de aplicar os conhecimentos no país por igual periodo de 
duração do trabalho que realizou na área de pesquisa. 

O número de alunos que se fonna cm cursos de pós-graduação, mantido com dinheiro do 
governo é bastante elevado no país. Somente a Capes mantém constantemente cerca de 22 mil 
alunos em cursos desse nível no Brasil e aproximadamente I .500 no exterior. 

Os gastos da Capes em cursos de pós-graduação cm 1998 foram de aproximadamente RS 390 
milhões. A dotação orçamentária prevista para este ano é de cerca de RS 440 milhões. 

O projeto estabelece uma fonna justa de retomo desses gastos à sociedade. 

•Rjardo Noroob• é deputado federal pelo PMDBIDF 

• 
lomald.lCâmm 

Vestibular . , 
1aera 

•Nice Loblo 

A partir da década de 60, o ensino educacional brasi­
leiro entrou cm dccllnio. 

No que tange às universidades, a qualidade do ensino 
deteriorou-se, proliferando instituições de nível superior 
privadas, cujo objetivo não foi a conquista da excelência 
acadêmica mas a mcrcantilização do ensino, o lucro iinc­
diato, sem qualquer preocupação com a qualidade. 

Como sempre dizia o saudoso professor-senador Oarcy 
Ribeiro, passou a valer a regra segundo a qual "os profes­
sores fingem que ensinam e os alunos faz.em de conta que 
aprendem''. 

Penso que o vestibular é uma máquina obsoleta que 
atrapalha a juventude brasileira porque estabelece o ciclo 
vicioso do ensino médio e fundamental de qualidade du­
vidosa, privilegiando os "cursinhos" que a par de uma 
maratona infernal do anti•aprcndizado, nada acrcsccntam 
no histórico escolar de um estudante e futuro profissio­
nal, sem falar nos altos custos dispendidos pelas familias 
com algum filho no chamado pré-vestibular. 

Vivemos uma época de completa interação de valores 
e não podemos globalizar apenas o que traz repercussão 
no mundo econômico. 

~=:=no~~-~~b~~~'-----1 
damcr,tal e m6diodeinquestionâvel qualidade onde os alunos 
já estudam sabendo o que vão ClDSar na universidade. 

O nosso Projeto de Lei 73/99 estabelece 50% 
(cinqncnta por cento) das vagas nas universidades para 
serem preenchidas me.diante seleção de alunos no ensino 
médio. 

É um primeiro passo para cxtinguinnos de uma vez 
por todas o famigerado vestibular, tormento dos estudan­
tes brasileiros e mantcncdor do ensino faz-de-conta que 
impede o crescimento de milhões de jovens cm nosso país. 

Já contamos com o incentivo e apoio da Uniã~ Brasi­
leira de Estudantes Secundaristas. 

Esperamos o voto favorável dos colegas deputados na 
Comissão de Educação e nos plenários da Câmara e do 
Senado. 

•Nice Loblo é depuladofede,-al pelo PFUMA 
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Mesa da Câmara dos Deputados 
Pra/dentr. MI~ Temer 
1• ~ H..-6clilo Fortsa 
i-~ Sevarino cav.c.na 
1• Sacnlfllrfcr. Ublratan Aguiar 
,Sec:twMrlo:NebonTtad 
,.~: .lllqu.t Wagner 
-rs«IWdrlo: Efnlimlbma 

SUplentu: Giovanni Queiroz, Luciano Castro 
Z6 Go.,_ da Rocha. Gonzaga Patriola 
lJlretoro-Gera/:AIJl!JJrrm Slvelra Sabino 
S~eral d• Ilesa: Mozart Vianna de Paiva 

SECOM • Secretaria de Comunicação Social 
Diretor. Ronaldo Paixao 
(081) 318--5085 / Fax: (061) 318-2108 
Dlvu~: Sonia Costa 
(081) 318--5085 
Relaçc>u Pc1'1llcH: Otvaldo vaz Morgado 
(061) 318-5092 
RMJlo CI,,,.,.; \Jladlmir Almeida 
(061) 318-8310 
TV Cima,.; Sê,gio CMC:On 
(051) 318-5080 
AQl,tlcla Clm.va:Adernk" Malavazf 
(061) 318-8473 
~Allwndn.-.Amotlocarvatto 
(061) 318-7420 

,._,r-_ni[~ir.l' 

Jornal da Câmara 
Diretora: Amneres Pereira 
(061)318-5098/99- Fax: (061) 318--2196 
Edlto,a.Chefr. Marina c.,..,alho 
Edltoru: Man::ondet Sampaio. 
luls CUiuclio Pinheiro. OscarTefles, 

.. 

Vera Ramos, Vlnla Alves. Roberto Seabnl, luls Renato 
Dl.agramadona: AnlõnJoAlvea Fenelra Júnior, 
José Alberto de Almeida Filho. Andr6 Cerino, José Antonio Flho 
llustnçO.: Anclri Cenno 
R~lsora: Isolda Marinho. Hefol .. ln, Malva Beatrice 
Fotogralla: J.Batilta. Saiu Parente, S6nia e.loc:chl. 
Eltom Bomftm, Benedita Paasos. LeJo 
lffl/NW,do: Imprensa Nadonal 

PrNid6nda da Rep(lblk:a 
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Comissões 
}1 la da TV 

Honlilio Quinta 23111 
07:30 Palestra: Hollsmo a Aqulslçao deli)gua. E.strangwas 
08:30 Tradlçao0odenta1(01)O0qpe,tardaHlltória 
09:00 Brnll em Debate 
09:30 Comissão ou PleMrlo 
12:30 SMe: O M.INtvilhoto Mundo da Arqueologia 'Gema: A 

BC envia à CPI do Finor dados 
sobre quebra de sigilo de empresas 

Pequena Roma no Oriente" 
13:00 Arte Bruileifa; Bune Max 
14:00 Plen'1kJ _, \llvo 
18:30 Mam6ria Pollk:a: A.polõnlo de Carvalho 
19:30 Séria: O Mar.vllhoso Mundo da Arqueologia 'Getesa: A 

Pequena Roma no Orienta· 
20:00 Arta Brasileira: Burle Max 
21 :00 Trwdlçlo Ocidental (01) O Despertar da Hlltórta 
21 :30 Jornal de Clrnara 
22:00 Brasil em Debata 
22:30 LINK ~o da Telefonia Celular' 
23:30 Reapntsant.ação de Ses.do Plentrla ou de ComlUlo 
01 :00 Jomel de CAmer11 
01 :30 Tradlçlo Ocidental (01) O DNpertarda Hllt6ria 
02:00 Brasil em Debata: 

Odcpu!adoJOS<!Thmw: 
Nonõ (PfL-.AL), presidente 
da CPI do Finor - que inves­
tiga dcn6ncias de irrcgulari• 
dades na distribuição de re­
cursos e na execução dos 
projetos financiados pelo 
fundo, informou que: o Ban­
co Central já encaminhou à 
comissão os dados relativos 
à quebra do sigilo bancário 

~ 
~ .I~ .,·.r 

r lCI', · - -

I ........ ~ ..... &e e leite. e aolicitoa. 

1 ::-..: ::.. '-!':: 
cupaaçlo do ... Os 
.._ __ 
(PT,CE)e.....,.._ 
(PPS-PE)...._na---­nnmlmi-a•aallçio 

02:30 Palestra: Holismo a Aqulslçlo deUngu .. Estrangei,111 
03:30 Série: O Maravilhoso Mundo daA,queologla 'GetaN: A 

Pequeffll Roma no Orienta• 

du empresas investigadas. 
Ontem, a CPI ouviu sugcs- Naardmdade llr,;Ja,fdro,. o,.,,.._..,._ 

tões dos representantes da sugat3aM~eBNBJOO~F...Jo 

da CPI e da IDdimc:ia 
s-a■aiâwa.Rallbaaa . .-......... 
çloda~deopta-=-e 

04:00 Arte S..sileira: Butle Mu 
05:00 Reaprasentaçao da Sesdo ~ria ou de Comisdo 

Ai 1a íla-Cimara 
Sudcne e do BNB pam am-
pliar a participação dos drulos do 
fundo no mercado de ações e~ 
lar mais l'eClnOS. Em audiência 
pública, os n:prcsentantcs da Su-

PRE5'DtNClA QUINTA-FBRA. 23.11.00 ~• Wagner- Billcncowt de Oli-
Hcn: 13:30 Pauta: \l\sita ~do prMldente da Poltlnla, Madej ve1ra, e do Banco do Nordeste, 
Plazynsld. Marcelo Pcllagio, apresentaram 
PLENA.RIO sugestões para ampliar a pani.ci-==:::=.~ :=. ag:o~ue~i.g:::: ~. pação dos tftulos do fundo n~ 
Aanmblêla do Poder Popular da República de Cut. • o PR 14191, que mercado de ações e captar m&l!I 
cria o Grupo Parwn.ntar B~I..CO.• Rica. -recursos. Eles recomendaram a 

Ho.11: 16:00 Pauta; Sessão solene em~ .o.AO.tu de implantação de mccanism01, \e-=~~- < --1.f ~, -:::.;.--=:~V~----.. -~:=~~=:.~ 
Ho,a: 11:00 Local: Nen,u Ramoa, AneJCo li biJidade dos investidores. Tam-
Plluta· Contlnuaçao da 1• Coníem,aa Nacional, M ... R~ ~ Con- bém apontaram distorções na ad• 
~.nosparaos«::uloXXJ. ~da•~ Maria H.,.,,_ minisb"aç!o das ações no Fundo 
Hora: 14:00 Local: Nereu Ramos, AnMo li que lém provocado baixa ncgo-

i~:~~Polllicae Gesl6o, com Edlom Machado. Guiomar-Me/lo cia~:::~;o d;~r.::f !s·explicou 

Hora: 10:00 Locat Plen6rio 1. Aoexo li que o dcsin1cresse dos próprios 
Pawt:ReuniAOJaraapr'adaçaodepn:ipoalç:6esdacomlulo. bcncfici4rios cm resgatar as 

~=l.oc:atPlenlrio8.Anmcoll ações, combinado ao insucesso 
P.-:Audllnciapublicacomapa,tidpeçlodaComiNlodeTtabalho, - de alguns projetos financiados e :.:.O~==-==::=='=~ à inconstância~ negociação dos 
nlllério do Trabalho. Guillarme a.uo e do aucilor bcal do Ministério do títulos da carteira. _tem gerado a 
Tr11belho. Man::elo ~ retração dos negócios. Ele sugc-
Dtr .. ttos Rumanoa riu, então ações para melhorar 
~~=~=~~

2
~~

I
qiMStaodoa llrri!N4Jtlco9eda ~ a captaçã~ de -recursos e a rcnta-

sura nos meios de conuúcaçao. Pntsança do juiz Siro Oaian; doditetor da 
l'IOYel.l Laço, de Famflia, Manuel Cad0e e o l)l'Uldente da OAB. Regiollldo 
Oscar da castro. 
Economia 
Hora: 10:00local: Plen6rio5.Anexoll .etenário 

·-·-· bilidade do fundo. Entre as su­
gestões apresentadas pelo ·~ 
rinteodcolc do BNB CSllo o au-­
mento da base de optantes. ■ 
ampliação da base de cãlculo, a 
regularidade dos repuses de ~ 
cursos pelo governo federal. 
rnaiorrigorna~.am­
&&lcia de gnnmú&s n:ais e a n::a­
vaJiaçlo dos projct.os que çam­

põcm a carteira óo Finar. 

~~ofinh 
Jmél'immldlc:mbrouquc. 

apcsal'"doamcimamdab.edc 
cálcuio. m ~ 111D tlm ~ 
mcnladomnxm11.proporçk,. Ele 
eKplica que. em 1995. o impmlo 
de n:nda mbre o D20ral.. pm-, 
cipal fi:dc do Fmm. IDilkRS6$l 
bilhõc::seo~i-aoflnlo 
fia:Ju. cm RS 114 mi1b6cL No­
~ -~ 6o tll 6a 
~~wableo'-al»a:à Jt. o supcrln\.eD4cD.1e 4a Su-

6eae_ Vrlap,cl- 'S~ ~ 
'l:\u.-~---.-... 
integram a carteira., aduindo u 
wdoqwtdaJ a p,,m- do /umtt, ,.._ 
gal mlnimo de palrimdnio liquido, 
pa,a romaras apões mais atrativas.. 
EJc considera indispc:nsável lmn-­
bém mudanças no pcrfiJ acioú-­
rio do fundo para ganmtir RmU-­

nençfoadequada,liquúfezdosm­
vcstimcntos e informaç,Ocs sobre 
o funcionamento do F"mor. 

O relator da CPI. deputado 
Múcio Sá (PMDB-RN). manifes­
tou preocupação com a reb'1IÇlo 
dos negócios agropecu'1ios fi­
nanciados pelo fundo. especial-

~u..,..~---­
wqwa. ......... ?.,, -Fungicida causa perda 
de plantação de soja e 

milho, demmciaMoka 

Pauta: Audl&ocia pública para disartir as medidas ptOYisóriu, 1.925100 e 
1.983,'00. Presença do dillltorda Polllica MonaUirla do Banco Central, lult 
Figueiredo a do coordenador da Associação Brasilen de Em,pr-..io!I pela 
Cidadania, Joaquim Pelhares. 
Amullnla e de DnenvoMmanto Regional 
Hora: 10:00 local: Plenário 15,Anexo li 

Venzon pede liberação de arroz 
catarinense para produzir ração 

A perda de quase ISO mil 
loecm<s de p...,_ ao Maio 
Gros,odoSu/devódo,_de 
um fungicida da cmpaa Ave. 
tis foi criticada pelo deputado 
Waldemir Mob (PMDB-MS~ 
que pediu t Casa uma atuaçlo 
mais efetiva oo sentido de per­
mitir o oomrole da qualidade des­
ses produtos. Mob informou 
que o produto sempre foi usado 
hi anos sem problemu, mu 
quando ccnncçou a provocar• 
nos, a empresa. o recolheu do 
mercado e entrou em contato 
com os produtores oferecendo 
sementes, fcTtilizanles e outros 
insumos para o replantio. '"Mas 
só isso nlo basta. porque o fun­
gicida pode ta- atingido o solo e 
isso precisa ser vai ficado. HA in­
formações de que tambem em 
outros estados o produto impe­
diu a germ.inaç.lo". 

Paula: ~o de requerimentos da comlnlo. 
COMISSÃO ESPECIAL 
Trans poslçlo do Rio Slo Francisco 
Hora: 10:00 local: Plenário 7.Anexo li 
Pauta: Disa.issão e votação do ralatõrio do deputado Mateondel 
Gadalha(PFL-PB). 
CP~ 
NlkalCBF 
Hora: 10:00 local: Plenério 11.Anexo li 
Pauta: Definição da agenda dos trabalho&. 
Flnor 
Hora; 13:00 local: Plenàrlo 13.Anexo li 
Pauta: Reunião para assuntos ntemos.. 
ESPAÇO CULTURAL 
Horw,; 19:00 Pauta: Pmestra A Qualidade no SeMço Publico, oom o 
administrador.Paulo Lima. 
ESPECIAL 
Hora: 12:30 local: Plenário 10.AnErxo 11 
Pauta: Inauguração da galaria da ex-presidentes da Comlulo de Educa­
çlo, Cultura e Deaporto. 

~ 

O deputado Serafim Vcnzon 
(PDT-SC) apelou ao ministro da 
Agricultura, Pratini de Morais, que 
libere pa,tc do estoque rcguJador de 
arroz. do estado de Santa Catarina, 
para produção de ração para aves 
e suinos cm substituição ao milho. 
"Com isso, nós cslariamos benefi­
ciando os produtores de aves. de 
suínos e automaticamente estaria-­
mos dando um destino à produção 
de arroz que poderá perder suas ca­
racteristiar. mdricimais'", cxplioou. 
Ele dcscacou que o Brasil precisa 
importar, anuahncntc, wna média 
de dois milhões de toneladas de 
milho para produção de ração de 

aves e suínos, lembrando que Sm--
16 Catarina t um grm,de produla, 
de arroz e o maior prodUlOI" de SW­
nos e aves do Brtiil. tendo produ­
zido, s6 no ano passado. 585 mil 
tondadasdesufnos. 

.. A nossa reserva 16:::nica l de 
aproximadamemc 402 mil tonela­
das de uroz., mas a produçio de 
armzdo esnodo t 758.8 mil .....i.­
das ao eoo", 1'!SSallou o dqualo. 
explicando que OC!ilDqUCdcrcscn.-. 
ê bem maic.- do que as nc:o::mdadc 
de Samac-ina. "Sóqueo_, 
t do:ficilário .. poduçlo de milho, 
milho c:slc que serviria para alimm­
tarsuinos e svcs", ~ 

~ 

O parlamentar advertiu que 
proporf. uma açlo de fascaJiz.a. 
çlo e controle ua Comiulo de 
Agricultunl pan apurar OI fatos 
e tomar medida q~ evitan -
,epetiçlo. 
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Comissões 
Plenário 

Ministério da Agricultura propõe 
ação urgente contra febre aftosa 

Valdeci se despede da Câmara lamentando 

O Ministério da AgricuJturu ainda nlo 
sabe • origem dos recentes focos de febre 
aftosa surgidos no município de Jóia (RS) 
e na íron1eira seca do Mato Grosso do Sul 
com o Paraguai, mas considc1'11 wgenle 
wna açlo conjunta dos pai.ses dD América 
do Sul no sentido de adotar estratégias de 
controle e erradicaçlo da doença, prcfe­
ra1ciaJmenlc por meio de programas regi­
onais. A infonnaçllo é de Hamilton R..iC4t­
do de farias, diretor do Oepmtamcnlo de 
Defesa Agropecuária do Ministério, que 
esteve na Comissão de AgricuJtura e Poll­
tica Rural da Cimara dos Deputados cm 
audiência pública com os rcprcsentDnles 
dos p:aiscs do Mercosul. os quais csclarc­
ccnm as medidas que vêm sendo obser­
vadas o.o lmbi\O óc cada pais. 

' 
.'\ . '"--: ~~ ...... 

· ~11.-

' \ 

mcnto do setor agropecuário. Ele admite 
que a fronteira 5CCa cntt'C os pafses facilita 
a prolifernção de doenç.as e, neste sentido, 
concorda com a proposta do rcprcscnto.ntc 
do ministério de se firmar um acordo de 
coopcrnção entre os palses do Mcrcosul, a 
fim de disseminarem uma campanha de 
vacinaç!o conlra a febre. "Prttisamos ini­
ciar um debate e estabclccttpollticas eon• 
junlAS de controle e erradicação. Até por­
que a aftosa pode ser uma porta aberta a 
outras doenças mais graves que ameaçam 
o gado e colocam cm risco a saúde dos 
consumidores", ressallou Nardcs. 

subtração de direitos dos trabalhadores 

erradicar a doença. tomando-a não endê­
mica, mas csporidica.. .. A panir dos pro­
gramas regionais, os primeiros resultados 
vieram rápido no Chile, depois no Uruguai, 
seguido cb Argentina. 

No Brasil, há um esforço concentrado 
dos governos estaduais em conjunto com 
a iniciativa privada. Mas os recentes focos 
da aftosa indicam a necessidade de maior 
transparência nas ações adotadas pelos 
países", relatou o técnico, revelando ainda 
a criação do Centro Panamcricano de Com­
batei Aftosa, o qual tem promovido audi­
torias e visitas tknicas nos palses do con­
tinente ... Além do Centro, mui los acordos 
bilaterais de sanidade animal tl m sido for-

Prefeito eleito de Santa Ma­
ria (RS), o deputado Valdcci Oli­
veira (PT) despediu-se da Cifna. 
ra com um balanço da sua atua­
ç5o parlamentar e com afliças i 
submisslo do governo bruilciro 
à.s cxigencias do FMI, bem como 
à.s iniciativas do governo que afc-­
tam os direitos dos babalhado~. 
Lembrando que, ao assumir o 
mandato em 1997, linha convic­
ções de ajudar para a fonnaç.!o 
de um pafs mais jtma, sem ex­
clusão e sem corrupção, o depu­
tado lamentou ter assistido, nos 
últimos anos, ao governo federal, 
por meio de sua l,o,c aliada, apro­
var leis que. em sua opinilo, sub­
lnlcm direitos dos brasileiros e 

mados para resolver definicivamenle a j I ameaçam a soberania do pais. 
questão", acrescentou. O tkruco se com• o deputado lamcniou. ainda. 
prometeu a 1nfonnar penod1camentc os / ' que, com O pretexto de dimmwr 

,_; 

~ .• ,~ 
.. , ' ' -

' \ 
i 

~ 
l>qNJado Yald«I O/Jl'ltlra 

o déftc:il público, de enxugar as 
cbpesas do governo e de deixar a 
cargodainitiativaprivadaasriqurr 

zas do país, o governo federal te­

nha "entregado o patrimõnio bra­
sileiro ao capital internacional, sem 
a menor ocrimônia". Entre oriprc­

sas que componham o patrimõnio 
nacional, Oliveira citou as teles, os 
bancos, as reservas de pcrrólco, os 
minérios e o setor elétrico. "Tudo 
o que podia ser vendido a preço 
aviltantc foi vendido, como se essa 
fossc asoluçloparao país", disse. 

- o deputado, o fato -
a falta de compromisso com o di-
nheiro público e a total subservi­
encia do governo bnmleiro ao re­
ceituário do FMI. 

Como prefeito de Santa Ma­
ria, Valdcci Oliveira afinnou que 
fui '"um governo progressista 
para romper com uma estagnaçlo 
polllica de mais de 30 anos" e que 
teri o desafio imcdialo de rccupc-

rar a prefeitura,. administtaliva e 
financeimncnte. tendo cm vista a 
divida municipal de RS 20 nú­
lhõcs. Entre SCTJS projetos pma a 
gestão do mwüdpio, de dr:stacou 
a tramfonnaçlo de Santa Maria 
em um pólo rq.iona1 de dcsc:nvol­
vimcnco econõmico, sociaJ e cul­
tural, baseado cm suas vocações 
dcscnvolvimentistas . .. Vamos 
apostar cm um modelo de inoeoti­
vo ao desenvolvimento baseado 
no Banco do Povo, que senl um 
inmumento de apoio aos miau, 
pequenos e médios empn:cndi­
mcntos cmprcsarias", disse o de­
putndo, acrescentando que vai 
também integrar os postos de saú­
de abav& de redes de compuLa­
dores, .. otimizando o atendimen­
to e melhcnndo a qualidade das 
,aviço, ~ à populaçlo". 
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O l'")l>\ema}l&erou grandes p,tju\7.os 
.,. ckaU. c:s\MO'I. ~ úven,,m IC'US l)fO(\u­
u-~ e forun. a'on<põ,cn • Aa\­

f1a11 ÓCUI\U 6c an\l'Nm de 1iCU tcbenno. 
O autor do ffllumnH:IJlo da aud~ 

Depu1ado Augusto Nardcs 

dcf,utado Augusto Nardes (PPB-RS), por 
SCT da tcgllo afetada pela doença.. no Rio 
~ 4o Su\, e eonhccct" .. aluais d\fi. 
Ç\1,\1)-11,\Ç) do, pro4utoru, upc:\ou por mç­
didas de proieçlo e recursos para. sanca-

Hamilton Ricardo de Farias tentou aJi­
viar a preocupação do parlamentar, reve­
lando a existência de wna Comissão Sula­
mericana de Luta contra a Febre Aftosa, 
recentemente reunida no Rio de Janeiro 
para discutir o assunto. Segundo ele, os 
~ie<K particil)U\tes ,;.hcpnm • conclu.­
~ 1),;. que ~ml,; por mc\o <k um pro­
grama regjona.J seria passivei cootrolar e 

membros da Comissão de Agrieullura so-

=~~ t::: ~~~~~~~•~ - r l . . -~ DepUtalltrs-reglstram~falecim-ento--·· 
Luiz B11tencourt / . . l . ,1. 

.. ----e.,-......... ...... 

.Qlrftw'Smliglo ~,. 
cilmludt---~~ 
••ülllal---,aomdtdt 
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Mercosul apóia medidas 
para erradicação da doença 
É pacífica entre os representantes 

dos palses do Mercosul a tese de que 
1 febre aftosa só será erradicada a 
panir de uma ação conjunta. Miguel 
Angel Lopes, conselheiro econõmico 
da Embaixada do Paraguai, disse que 
seu pais detectou os trb primeiros 
casos da doença há poucos dias, mas 
27 animais daquele reb1111ho teriam 
sido sacrificados como medida de pre­
caução. Segundo ele, há virias insi­
nuações de que a origem da doença 
seria o Paraguai, contudo não há da­
dos comprobatórios. 

.. Apesar das insinuações não com• 
provadas, declaramos um alerta epi­
demiológico e temos tido maior ri­
gor na rcgilo de fronteira. Concor­
damos com uma campanha conjunta 
que evite doenças ainda mais graves, 
como a ' vaca louca'", sustentou. 

Miguel Campos, conselheiro agrf­
cola da Embaixada da Argentina, as­
aegurou que o governo argentino tem 
ae esforçado para evitar o surgimen­
to de novos focos e considera impor-

lantes as medidas sanitArias, porém 
acha fundamentais políticas econô­
micas e comerciais que ofereçam in-
centivos ao setor. 

O secretário do Departamento 
Econômico Comercial da Embaixa­
da do Uruguai, Martin Vida, nlo só 
concordou com os demais participan­
tes da audi!ncia, como garantiu que 
seu país já trabalha há vá.rios anos no 
sentido de evitar o descontrole da 
aftosa ... Para as doenças, não há fron­
teiras territoriais, especialmente em 
terras continuas como a América do 
Sul", lembrou . .. Quem sabe se au­
mentarmos a circulação das vacinas, 
seu preço seja reduzido e elas setor­
nem mais acessfveis?", sugeriu. 

Para o presidente da Confedera­
ção Nacional da Agricultura, Lufs 
Alberto, a mensagem essencial da 
audi~ncia t o fortalecimento dos 
movimentos, a união de forças na 
luta contra a aftosa e todas as do­
enças que ameacem o rebanho lati­
no-americano. 

'º 

Caiado pede liberação de mais 
recursos para produtor rural 
Preocupado com os reflexos da fcbR 

aftosa sobre o setor produtivo do~ o 
depulado Ron11do Calado (PPB-GO) 
pcdn.l ao n:prcscntante do ~o da 
Agriculiura que libere mais mcursos aos 
prod""'"" nnás e não oo ~ pelos 
problemas ocasKNdns pela dncr1ça. ~ 
g\D1do de, .. prodwns j6 ... por do­
mai5 sacrificados com os altos c:ustos do 
controle de doenças. "Hã somente cinco 
Jabcnlilnooproduwr<sdevacina. Os~ 
ços slodetmninados porclcsquc: se fir­
mam no mercado como wn cartel. Por­
tanto, somenle a eles intc:rcssa I conti• 
nuidadc da aftosa, na medida cm que 
poderio estabelecer para a vacina o pre­
ço que quiserem", destacou Caiado, 
com quem concordou o deputado Lufs 
Carlos HeiDu (PPB-RS). Heinze ~ 
forçou o fato de que as vacinas sofrc.­
ram aumento de mais de 100%no últi­
moano. "'Trata-sedcumcartclqucpre­
cisadaintC"JVc:oçãodo ministério", pon· 
derou o parlamentar, criticando ainda 
as secretarias estaduais gaúcha e sul 
mato-grossense, na sua opinião, negli-

gentes em rehlçio ao surgimento da af­
tosa. 

O dcputadn Hugo Biehl (PPB-SC) 
falou sobre a UJgâ)cia de uma maior cons­
cicntii>çln dns produfor,s sobn: • amea­
ça da dncr1ça. E adiantou sua mt,nção de 
cncaminhar um proj«o de lei queCSW>O­
lcça mais rigor na pcnalNladcs aplicadas 
aos descumpridores da lei sanitária, inclu­
sive, no que tange ao controle de trinsito 
de animaa. "Os animais transportados nas 
frnntcvassan adcvidadnancnttçllodo­
vcriam .ser sacrificados", ressalvou. 

Para MoacJr MJclmetlo (PMD8-
PR), de fato não importa a <ligcm da do­
ença surgjda cm Jóia, o que conta a partir 
de agora é o fiel cumprimento dos conv6-
niosen1reos pofscsdoMc:rcosul. Sua opi­
nião é dividida com o prcsidc:n&e da co­
missão, Ga,cx, Pcn:s(PPB-PAi quccon­
SHlm nc,(lCS,ário ainda fixar jd no orça­
mento deste ano mais rccunos pwa a do­
f esa e controle e crmd.icação da doença. 
.. Devemos ler~ conlnl a af. 
tosa como tivemos contra outras cndemi­
as no pais", enfatimu o presid=ltc. 

homenageia memória 
. de Alfredo Nasser 
r O dcpulldo Lua Bittc:n-
' oourt (PMDB-GO) lembrou 

os 35 anos de falccimcnlo do 
deputado Alfmlo Nalscr, que 
coosidcraumdos maisl'C$pCi­
todos lldcrcs pollticoodeGo> 
ás.Jomalisla.lribuno,proíco­
sor univmilmio. o ~ 
ta:rm:ordouqueNas.scrfoio 
UOI' do projdo de anistia 10S 

rew>llmos de Anprças e foi 
miltàlro da Jusliça do su=· 
no parlamentarista de Joio 
Gou1mt. "Quando•-pri­
..... minisbo 'làrtcmln No­
ves c.ttcvc representando o 
BiasilnoYllicano,•posscdo 
p,._-XXlll,Nasserpcr­
manc>«Uàliatlcdogovcmn. 

- ~do - wri­
• veza pelo scvano tnsi-
lciroeporlnsli!uiç&sintcma­
cicnis. aJémdetcrsido e,co­

lhidnrelatordo PlanoSalt,por 
inicialiva do atllo prcsidcnte 
Euricollunpm11dar,.,1uç&, 
... problemas do pais relaci-

onados ' alimcntaçlo, -
transpnrteecducaçlo. 

do ex-const1tu1nte Caros V1rg1 10 
O deputado Ubimtan Agui• 

o.r (PSDB·CE) ocupou a tribu­
na para registrar o falecimento, 
ocorrido no último domingo, cm 
Teresina (PI), do ex-deputado 
Carlos VirgUio. Ele lembrou que 
Carlos Virgílio principiou sua 
atividade polltica elegendo-se 
deputado federal, nu eleições 
de 1982, reelegendo-se ainda 
cm 1986, quando integrou a 
Assembléia Nacional Consti­
tuiritc. Nascido cm 3 de agos­
to de l9SS, o ex-deputado era 
fonnado em Engenharia Civil 
e aqui na Cãmara foi titular da 
Comisslo de Comunicaç!o, 

suplente da Comissão de Jn. 
dústria e Comércio, lendo, 
igualmente, integrado II Co­
missão Mista de Orçamento do 
Congresso Nacional. 

.. Atualmente, Carlos Virgllio 
empenhava-se para manter sem­
pre viva a memória do seu pai, 
prestigiando todas as solenida­
des cm homenagem ao ex-go­
vernador, procurando cm cada 
encontro, mostrar o importanle 
papel de Virgilio Távora DO de­
senvolvimento do Ceari", res­
saltou Ubiratao Aguiar, para 
quem o ex-deputado represen­
tava uma das figuras mais ex-

prcssivas do mundo polílico ce­
arense de todos os lcmpos. 

Mauro Btntvidts (PMDB­
CE), por sua vez., s ugeriu que 
seja realizada pela Casa uma 
sessão especial rm homenagem 
a Carlos Virgflio. Depois de 
enaltecer a a1uação parlamen­
tar do ex-deputado cearense, 
afirmou Mauro Benevides; 
.. Carlos Virgílio assegurou a tm­
diçlo de sua familia, que sem­
pre teve destacada projeção nos 
cenários nacionais e regionais, 
sobreludo pela atuaçlo de seu 
avô, o ex-senador Manuel do 
Nascimento Távora". 

Costa Ferreira relata participação na 55ª Assembléia da ONU 
O deputado Costa Ferreira 

(PFL-MA) fez um relato sobre 
sua participação na ss• Assem­
bléia Geral W Noções Unidas, 
iniciada no mas de setembro, com 
o cnccmuncnto marcado para de­
zembro, na qualidade de repre­
sentante do Congresso Nacional 
Bmileiro e disse que o Brasil foi 
apresenl3do com destaque por 
sua participação ativa durante os 
SO anos de CJtistência das Nações 
Unidas. Ele informou que na reu­
nião de OípuJa foram discutidos .. 

"O Papel das Nações Unidas no 
Sá:ulo XXI", çom ~ cm do­
cumento intitulado "Nossos Po­
vos", apresentado pelo S«rctério 
Geral das Nações Unidas, Knfi 
Annan, e cm decon&cia dos~ 
bates, foi elaborado o doctm1en• 
to .. A Declaração do Mil!nio". 

Ao participar da I Comisslo 
da Assembléia Geral que tratado 
desannamenlo, Costa Ferreira 
lembrou, ainda. que o Brasil faz 
parte do Tratado de não Prolifo­
raçlo Nuclear e do Tratado de 

Poibição de Testes Nucleares, 
além dos Tralados de Armas 
Qu!núcas, de MinasAntipcs<oais. 
e do '!\alado pm11 Proscrição de 
Armas Nucleares naAmbica La­
tina. Outros assuntos abordados 
dunmtc essa rcunilo, que oconcu 
no més de oovanbro. scgtmdo o 
parlamentar, foi a situação no Ori­
ente Médio, o embargo cconõmi-­
co dos Estados Unidos a Cuba e 
oo r=ltadoo daaplica,;iodo Pro-~= ~~ • 
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Câmara homenageia 
Igreja O Brasil para Cristo 

A pedido do depulado Man:os 
de Jesus (PSDB-PE), a amara ro. 
alizou. ontcm.sedc>solc:necm f». 
menagem à lgrtja O Brasll para 
Oino. -,.U.44 anos. surgia no Sr-. 
siL a Igreja Pcniecostal O Bnuü 
para Crúto, Jevantada pdo missio. 
nlrio Manoel de Mcllo. pernambu­
cano de: hábitos simples -cmi pou­
oo mais dc: um mctrocscsscnta.ma 
de: uma impetuosidade, c:stratégfa e 
liderança inaivcis. as,m: de tnns­
mitirum a:rdon:vangclistico às pes­
soas que. scgujndo a palavra de 
Deu,. oolocavam-se ao seu lado", 
dcstaoouomD'don:qucrimcntoda 
sc:ss1o.. F"1Ztt3m parte da Mesa os 
--1..u<zna,p,es;dcn­
\c da igJtja homtnagcada. V1larin­
doUma,pr,sidcrll<dalg,tjallali>­
\aCamldeBmsllia.cdoConsc1ho 
de~ de Bni:si\ia., e Orlando 
--daConva,;lo 
~~Ctmodci'emam'tNl:o. 

Squndo MMCOS de Jesm, a 
isrrja findadl po, Mmoel de Me­

Uo ,-:,t:J4J. rcalmr o nbalho de 
Jmça- um movimc:nfo de união es­
piritual. .tinmn:b-oa:moumDm­
âco lida do movimento pcnlccos­
taJ noBnml ~•mmirmais 
de 200 mil pessoas cm CYCntos de 

/)epsJlodo Marcos de Jmu, pmidQI o Sessdo Sol~ 

fé, música. oraçJo e inspiração", 
relatou. Continuando, o deputa­
do destacou as camcicristicas es­
peciais do missl0n2rio. "Com sua 
especialidade espiritual, pc\o po­
dCl" do Cristo tUSUSCi\ado, invo­
c..va & \i~ Ck. ~ dc 
todo tipo de mal e• cun1 divina ... 
Acrcsccntou ainda que o missio­
nário enfntiuva tambtm • rcgc­
nençlo do homem e da mulher, 
po,- meio do plano de salvaçlo 
que, por intcnnédio de Jesus, re­
integrava-os .d sociedade. 

M.m. de Jesus disse que os 

segwdo,<s de Manoel de Mello [o­
ram combatidos e varios templos 
foram quebrados, cumprindo, se­
P>,lrdoo deputado, o que Cristo dis­
se em Ma1eus S:10 : .. Bem-aven­
wndososqucdo perxguidos poc­
c:&lU& d&jUMiç,t.. porque dcks ~ o 
reino dos o!us''. O próprio missi­
onário Manoel leria sJdo preso 27 
vezc:s, sob a .ICUSaÇlo de cman­
deirismo . .. Hoje, O Brasil paro 
Crirlo 1cm mais de duas mil igre­
jas espalhadas no país. milhões de 
fiéis. mais de quatro mil oficiais, 
divididos cm 19 convenções esta• 

duais. e um Conselho Nacional, 
além dosdcpartamenl05 de apoK>, 
que desenvolvem importante b'a· 
belho, como aJumcbrac - ajwita 
de Missões, a Umasbrac - UnLão 
M.Mculina,. a Ufebrac - Uni.lo Fe­
minina. a Jubnc - Juventude para 
Cristo, e a Mcnibrac - engloban­
do crianças e adolescentes", afir. 
mou o autor do n,querimenlD. 

o deputado lembrou ainda a 
importãneia de progn.mas atual­
mente desenvolvidos, como O 
Sertdo poro Cristo, dirigido ao 
povo do Nordeste. e a Sccrdaria 
Espec;al p,n, Evangd~ dos 
povos indígenu. .. Enfim. um ver­
dadeirocxércitDdcaistlostraba­
lhando por uma s6 causa: o bem­
estar da Nação, levando centenas 
de milhares a amarem Deus. SUM 

famílias e a pãtria, nos princfpios 
biblicos", concluiu. ............... _ 
à igrc_;. pcnlCIOOSW OI deputados 
SauJoPcdmsa, em nome do PSDB; 
Jorge Pinheiro (DF). em nome do 
PMDB; Paulo 0:tãvio (DF). cm 
nome do PFL; Walter Pinheiro 
(BA), cm nome do PT; e Lincoln 
Portela(MG)eDeVelasco(SPiem 
nomcdoPSL 

Plenário lembra Dia Nacional da Consciência Negra 
O deputado Damião Feliciano 

(PMDB-PB) dcslaeoU o Dw Na­
cional da Consciincio Negra. co­
memorado segunda-feira em todo 
o pais. afumando que o Bruil atra­
vessa um pcriodo cm que é neces­
sário refletir sobre a situação dos 
negros ... Estamos num.a evolução, 
num desenvolvimento, mas não 
chegamos ainda ao patamar de 
cquillbriocntrc as raças",afirmou 
o parlamentar pan.ibano, ao lem­
brar que mais da metade da popu­
laçlo brasileira tem sangue de n~ 
gro nas veias. 

'"N6s precisamos, como raça 
neg,,,.de~-Slinnos 
das favelas • dos grw,des bols&s 
dc maéria que existem oesle pels", 
ICRSCCIJiOU. Emsuaopinilo.aa:!u-, 
cação é o caminho para que 011 no­
pos possmndispwarcm condlções 
de igualdadc o mercado de trabalho 
com salãriosig,.wsaosdaniç:alnn­
ca Feliciano voltou a aoliciw" ao 
prosic1ce>: da R,púbüc:a. Fernando 
Henrique Cardoso, que. na n:forma 
minis1c:ria1. cs:olhl um homem ne-

gro para ocupar um ministério, a 
fim de que se faça justiça. 

O deputado registrou ainda, 
com pesar, o falccimcnk> do a ­
depulado [edcral p,n,íl>ano, An­
tonio da Cosia Gomes que. segw,­
do d.me. foi eleito três vcu:s para 
a Câmara Federal. foi vio>goVCf'• 
nador do estado e vioc-prefeito de 
Campina Grande. .. Homem digno 
e detaminado, de comportamen­
to ais&alino em favor dos menos 
favorecidos e pelas causas da Pa­
raíba", concluiu. 

Por ma vez. o deputado Joio 
Cudu (PlrAL) destacou as co­
memorações do Dia Nocional da 
Con,c;ácla N,gro na região dos 
Quilombos dos Palmares, que 
comp=lde toda a Zona da Mala 
aLagoaoa. cstcndc:ndo-se ali o li­
tonl oorte de Pernambuco, na ci­
dade de --•faç,o .... pro­
nuocâamento hoje, para homena­
gear a raça negn. a bravwa de 
Quilombo, de Ganpnm,ba • de 
Zwnbi dos Palmares, daqueles 
quilombolas que , ...... pela li-

bcnladc. pela justiça social. pela 
paz. pelo direito sagrado de ire vir, 
de: pensar, de ser gente", cnfatiz.ou. 

Ele apelou ao ministro da CUl­
nn, Francisco Wclffort, para que 
se esforce na retomada do projeto 
de ltOSlnltWllÇão da Sem da Bar­
riga (AL). Informou que o gover­
no estadual começou a construir um 
parque naquela região, mas está 
sem condiç&s de levá-lo adiante 
por falta de n:ausos. "Hoje faz 
pena ver aquela serra invadida por 
pecuaristas, canavieiros, gado e 
pela agroindústria", lamcnlDu. 

O deputado ADl&■io Carlos 
Konder Rás (PFL,SC) também 
destacou o Dia da Conscilncia 
Negro lembrando as conbibwç&s 
que a raça negra deu ao Brasil e 
sua par1icipação nos momentos 
nws imponanteS do pa1s. o parla­
mentar afumou que "os negros bra­
sileiros, vitimas da mais IOrpc das 
polfticasgovcmamcncais- aesaa­
vidão - mc:rccc:m o R$peito, a acl­
minçi) e o apoM> de lanlos quan­
lOs., neste pa1s. a6c:n,, na imortali-

d.lde da alma e na verdade de que 
todos os que participam da comu­
nidade humana tEm wna aJma 
unonal, ' semelhança do Criador, 
e faum jm ao dircilO i liberdade 
, • wgrudadc". 

.. Meu estado, Santa Calarina, 
foi objeto da dedicação e do es­
forço dos homens e mulhcrcs ne­
gros que povoaram as pioncirE 
wcndas do litoral. Assim, Santa 
Catarina pôde oonheccr o coração 
e a compreensão du popu1açõc:s 
martirizadas pela escravidão''. 
salientou. 

Kondcr RCU disse que, ao ho­
menagear toda a comw'lidade nc­
g,,i. de Santa Catarina e do Bnwl, 
homenageia a memória de três fi. 
guras excepcionais que tanlO luta­
ram contra a c:scnividão - Cruz e 
Soum, poeta simbolista nascido 
cm Santa Catarina, Anlonieta de 
Barros. primcini mulher a ocupar 
uma-.anaA.ssembl&eo,,.. 
titwnteEstaduaJ de 1934, e Ranú­
ro F.mcrmciaoo, baiano que se ror­
nou catarinense de coraçlo. 

) _) 
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Pairo protesta 
contra declaração 
de diretor do BC 

O deputado Paulo 
Paim (PT-RS) criticou 
as declarações do dire• 
tordo Banco Central no 
Rio de Janeiro, Carlos 
Eduardo de Freitas, que 
disse que a data de 20 
de novembro, feriado 
no Rio de Janeiro em 
homenagem a Zumbi 
dos Palmares, ajudaria 
na venda do Bancspa, 
conforme registro feito 
pelo jornal Correio do 
Povo de Porto Alegre, 
no dia 7 de novembro 
do corrente. 

Para Paim, o diretor 
do BC nlo conhece a 
realidade do povo ne­
gro e muito menos a 
história de Zumbi dos 
Palmares, .. um socialis-

~::_~~,S:o~;,~,:,:~~ 
entrega desse patrim6-
nio da popula,;lo para 
uma elite do capital fi­
nanceiro que pratica­
mente mantdm acorren­
tado, a juros escorchan­
tes, grande parte do 
povo brasileiro". 

O parlamentar disse 
ainda que o exemplo do 
governador do Rio 
Grande do Sul, Olfvio 
Outra, que se opõs à pri­
vatizaçlo do Banisul, 
deveria ser seguido por 
todos os governantes . 
Ele alertou que a inten­
ção do governo federal 
é privatizar todo o siste­
ma financeiro. "Hoje é o 
Banespa e todos sabe­
mos que estio de olho 
no Banco do Brasil e na 
Caixa Econômica Fede­
ral", frisou, reafirman• 
do que a sua posição é a 
posiçlo de Zumbi dos 
Palmares e de todos 
aqueles que .. lutam por 
um estado soberano que 
nlo fique à merc6 da es• 
pcculaçlo financeira, 
principalmente dos ban· 
cos privados". 

., 
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Comissões 

Fórum debate políticas sociais nos orçamentos públicos 
O condicionamento dos ga.s- social, lembrando que o acordo '- ç1o da cidadania. 

tos públicos às exig!ncias do assinodo pelo Executivo com O dq,utado Apelo Qamoz 
FMI, com reflexos ncgarivos na FMI exige produção de um su- (PCdoB-DF).qucabriaomcan-
érca social, e,.prcocup.içãocom pcrávit fiscal. ''Tudo isso cm de- tro e presidiu • Meu dwu&c 
ocontroledosgaslosdoExccuti- trimenlo de polflicas sociais", 1 gmMiepar1c,wnbándcímdma 
vo foram os principais pontos do lamentou. rigorosa r~ doJ p!los 
IV Encontro do Forumlegislati- AustrcgésilodeMelodestacou do Excculi\'O. '"A poliucado p-
vo NadonaJ de Direitos Huma- o estudo Politic<u Públicos e So- vemo federal, depagwaqualqua 
oos,promovidopelaComissãode ciai.r, do lncsc, onde, entre outros custo os serviços da divida, laD 
Direitos Humanos. FaJando sobre ponlos., afinna que ,.o acordo com custado um preço muno caro ao 
o tema Orçamento Público e oFMJserviuparacstabelccerme- povobnsileito .. ,ak::nou. ""Sm.. 
Ajuste Fisco/- A.s Polilico.s Soei- tas de desempenho, cm particular •llllíiiilJ wn grande c:xportlldor de dinbci-
ai.s nos Orçomenlo.s Públicos, o de supcrávit primário como wna ro, afirmouoparlamenlar,.,ape-
consultor do lnesc (Instituto de garanlilljunto ao Cffllorcs interna- OeputllfioA~neJo Oueín>z l•J • 0 consvlrordo IM# .4ustfes1ê$IIO de Melo lar para que o orçamento seja~ 
Estudos Sócio Econômicos), o cionais". Na sua visão, a polittea humanos devem ser garantidos no A deputada estadual mineira. almcnte detmninarivo e n1o mo­
consultor Austregésilo de Melo de .. sujeição ao FMI" sacrifica a orçamento. Para ele, é fundamen- Elber Bnmdio, da Comissão de ramc:nte autoriz.ativo, pois scnlo 
considerou inaceitivel que um vidadocidadãocomarcdoçlodos talqueasassembléiascstaduaise DircitosHumanosdaAsscmbléia ele se uansfonna. como OCOfR' 

terço dos gastos do governo fe- gastos sociais em saude, cdueaçlo, u câmaras municipais façam wn Legislativa de Minas Gcnis, tam- hoje, em mcn pcçadc-íamasia'". 
dcnal sejam destinados à amorti- saneamenlO, direitos bunwK>S e acompanhamento do Orçamento bém defendeu uma ma.ior intc- Paniciparam também do 
zação das dívidas externa e inter- cm outras áreas. da UniJo, pedindo a informatiza- graçlo entre o trabalho da.s as• evento Darci Bertoldo, sccmirio 
na. Para ele, a decisão do gover- O deputado estadual pau.lista. ção de todas as casas legislativa.1, sembléias e da Cimara dos De- adjunto de Direitos HtmaaDOS do 
no de utilizar os reçW'SOS orça- Renalo Simões, da Comissão de como ocorre na Cãmara dos De- putados. Ele teceu elc>&ios à pro- MinistériodaJustiça.eTãniaAl­
menlãrios, prioritariamente, para Direitos Humaoos da Assembléia putados. "A cidadania tem odiR:i- gramaçlo da 1V Cimara, cstan- mcida, Diretonl do (}qmlmncft­
pagar a sua divida, sacrifica os Leg.islativa de São Paulo, dcfen- to de saber onde esta sendo gasto do convicta de que a mesma é um \O de~ dos Diró\DS Hu--
programas voltados para a Arca deu, por sua vez, que os direitos o seu dinheiro", achiertiu. exemplo de mpcito e valoriza· manos do mesmo minisl.ério. 

Konder Reis protesta contra redução 
de recursos do orçamento para SC 

O deputado Antõnio Carlos 
Konder Rcis(Pft,.SC) apelou ao 
relator-geral do Orçamento, sena­
dor Amir Lando, e aos relatores 
setoriais que corrijam o que con­
siderou injustiça.icometidas a seu 
estado na proposta orçamentária 
de 2001 . Depois de comparar os 
rccurws consignados para o es­
tado no pcriodo de 1996 a 2000, 
o deputado observou que, para o 
exercício de 2001, o percentual 
foi reduzido para 0,98o/, de todo 
o investimento p\lblico federal 

previsto para o pais, sofrendo 
wna redução de 32%. "De wna 
proposta que, cm 2000, consig­
nou recursos da ordem de RS 
177.246.937, pas.wnos para RS 
119.147 .423,", enfatizou Konder 
Reis. Ele informou que, após ou­
vir o governador Espcridião 
Amin, a bancada apresentou 
emendas com:tivas e que disse 
esperar ver alendidas pela Comis­
são Mista do Orçamento. 

Jâ o deputado Sa.Jo PNlrosa 
(PSDB-BA), depois de registrar 

matéria da Folho de S. Paulo, sob 
o titulo f'mtisõo de verbas fede-­
rais paro SP no último po.siçdo", 
assegurou que o Índice de Desen­
volvimento Hwnano (JDH) é uma 
variável a ser considerada para 
aJocaçãoderccwsospublicos. Ele 
defendeu a necessidade de se apro­
fundar o dcbale cm lomo do PPA, 
articulado com o orçamcnlO, para 
visualizar com maior clareza o 
alvo da eficiência no gasto do di­
nheiro público, a fim de reduzir as 
desigualdades regionais. 

Jovair Arantes: desenvolvimento estimula a criação do Mercoeste 
O deputado Jovair Arantes 

(PSDD-0O), ao ressaltar que os 
principais lndicc:s cconõmicos 
vêm sinalizando uma rccupcra­
çao gradual da economia brasi­
leira, afinnou que a Região Cen­
tro-Ocsle vem ocupando, cada 
vez mo.is, uma posição de desta­
que no cenário nacional o ponlO 
de se cogitar, inclusive, a criação 
de um mercado do centro-oeste 
ouMercoestc. Oparlomcntar ci­
tou estudos do Senai que apon-

Iam que, em scuconjwiio, a região 
reúne condições de descnvolvi­
mcnto capazdc colocá-la em des­
taque com relação aos demais ccn­
lroS ccon6mieos do pais. Os estu­
dos fomeccrn um conjunto estrutu­
rado de informações sobre a siiu. 
çãocompetitivadecadaestadoedo 
Men::ocstc como um todo, onde se­

'°'°' compiemcruan,s de produção 
seriam integrados a partir dos CSl&­
dos de Goiás, Tocantins, Mato 
Grosso do Sul, Acre e Rond&ú, 

para melhor aproveitar a.s poten­
cialidades e o perfil ccon&nicoda 
,eg;Jo. que g,Slacertade USS25 
bilhões em outros mc:n:ados, se­
gundo O depwado. "A nossa eco­
nomia está crescendo assim como 
as vagas de trabalho. E tudo isso, 
com lodices de inflação baixos, 
gnntindo um ciclo de dcsenvol­
vimcnlo sustentiivel, que certa­
mcnle continuam melhorando a 
qualidade de ,.;c1a do po,o -
leiro", acrescentou. 

Lincoln Portela registra queda 
de desemprego em Belo Horizonte 

O deputado Lincoln Portela culhando a vid4 do go,-cmador 
(PSL-MG) desucou pesquisa di- Itamar Franco, o governo de Mj. 
vu/gada pela Fundação João Pi- rw Gerais venha consegujdo di­
nheiro, do Ocpartamcnlo lnter:sin- minuir, &radathwnenle, o núme­
dic.il de Estatlstica e Estudos~ ro de dcscmprcpdos n■ grande 
cio-Econõmicos (Dieesc) e da Belo Horizonte. Lincoln Portela 
Secretaria de Estado do Trabalho, dWC que outra mdboria aJcmça­
cm que foi constatado uma queda da pelo governo minciro foi adi­
no desemprego na grande Belo minuição do ~prego entre 
Horizonlc, pelo tcrc:eiro mEs con- jovens de 18 a 24 mnos e de ah&J. 
secutivo.Oporlamcntarcomcmo- toseommaisde-40-. "Nlobâ 
rou que, mesmo com as dcsaven- motivos que justif'QUCSD as invcs­
ças entre o governo federal e o tigaçõcsilcpisdaAbinoogovc,-­
govemo mineiro, como a utiliz.a- nador J1amar Fnanco. e mu.ilO me,. 

çllo da AgEncia Bruileira de ln- nos a hostilimção por pane do 
t.cligência (Abin), que cstari■ vas- governo fcdcnl". armnatou. 

Clementino: Petrobrás fecha entrepostos no interior 
OdqwdoOementinoCoclho rodallarua.-dc.--..defal-

(PPS-PE) apelou ao go,-..no pm 1adeplantjamen1Dedesmsil>ilida-
que ""Í" • pc:nru,slo que deu ' dercgjonol pcr-dogo,,:mo ou 
--lix:ha-asbaoosso- deum/obbydo...,,rodovürio.E 
amdáriasdeoombus!Mósemalgi>- que. ooca,o per exemplo de Peoo­
mas cidadcs-p6Jo do inlaior do pt1s. tina e Juazâ,o. o abaaccimcnlo se 
Eleúüonnouquea...,..,.rechou dA lw,je per via fonovüria, o que 
os c:ntrcposlOS de cornb.mfvcis de pcmmiaaafcilo(Q'cstradm,cn, 
J..,,,.;,odoNone(CE).~ os-ficossem-lsaqn­
Gnlnde(PBil3on-cim(BA)ella- lais.-Ogo,aookmque_._ 
blma(BA)cp-.dcaindaí«lm 10-opapdtocial-otivida­
aspor11Sdos de PeoulimeJuam- eles", ra.sallouCoelho. 

• 
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Justiça inclui novas carreiras como típicas de Estado 
A Comissão de Constitui­

ção e Justiça e de Redação 
aprovou, ontem, as emendas do 
Senado ao Projeto de Lei Com­
plementar 248/98, que discipli­
na a perda de cargo público por 
insuficiência de desempenho 
do servidor público estãvel. 
Entre as principais alterações, 
aceitas pelo relator, deputado 
Bonifãcio de Andrada (PSDB­
MG), estão o acréscimo de car­
reiras naquelas consideradas 
típicas de estado e o estabele­
cimento de garantias ao servi­
dor que estiver submetido a 
processo administrativo para a 
perda de cargo. 

O projeto, parte da reforma 
administrativa, veda a submis-

são das carreiras tipicas de es­
tado ao regime do emprego 
público, disciplinado pela 
CLT. No caso do processo para 
demissão, a comissão de ava­
liação serã composta por ser­
vidores da mesma carreira ou 
categoria funcional do servi­
dor avaliado. 

Uma das emendas aprova­
das incluiu no projeto as car­
reiras de agente executivo da 
Comissão de Valores Mobili-
ãrios; agente executivo da Su­
perintendência de Seguros Pri­
vados (Susep ); servidores que 
ocupam cargos efetivos de ní­
vel superior e intermediãrio 
integrantes do quadro de pes­
soal do Ministério da Saúde 
que exerceram atividades no 
Sistema Nacional de Audito­
ria do Sistema Único de Saú­
de; pesquisador em ciência e 
tecnologia; tecnologista e téc-

nico de desenvolvimento tec­
nológico e analista em Ciên­
cia e Tecnologia; assistente da 
carreira de gestão; planeja­
mento e infra-estrutura da área 
de ciência e tecnologia; ofici­
al de chancelaria; sanitarista; 
fiscal de cadastro e tributação 
rural e demais cargos de pro­
vimento efetivo do quadro de 
pessoal do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma 
Agrária, Assentamento e De­
senvolvimento Rural (Incra); 
restaurador, arquiteto, técnico 
de nivel superior, analista, téc­
nico e analista consultor do 
Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional; fis­
calização e cumprimento da 
Legislação Nuclear; de tecno­
logia militar; sertanista, assis­
tente social, antropólogo, mu­
seólogo, sociólogo, pesquisa­
dor, técnico de nível superior 

e técnico em indigenismo da 
Fundação Nacional do Índio 
(Funai); e analista de comér­
cio exterior. 

A matéria está sendo anali-
sada concomitantemente com a 
Comissão de Trabalho, Admi­
nistração e Serviço Público. Em 
seguida, irá a plenário e devol­
vida ao Senado. 

Seguridade 
A CCJR aprovou ainda a 

PEC 120/99, do deputado Ja­
ques Wagner (PT-BA), que 
consolida o funcionamento do 
Conselho Nacional da Seguri­
dade Social. De acordo com a 
proposição, a proposta de or­
çamento para a Seguridade So­
cial será elaborada de forma in­
tegrada pelos órgãos responsá­
veis pela saúde, assistência so­
cial e previdência. A proposta 
segue agora para uma comis­
são especial de mérito. 

"Paulo Rocha 
q_uet repensar 

modelo energético 
O deputado Paulo Ro­

cha (PT-PA) afirmou que o 
governo não tem um mode­
lo energético para a Região 
Amazônica e que os grandes 
projetos "pensados a partir 
de Brasllia não levam em 
conta a extrema diversidade 
e complexidade geogrãfica 
daquela região". "Para falar 
em privatização da Hidrelé­
trica de Tucurul e da Eletro­
norte, primeiro o governo 
federal tem que discutir qual 
o modelo energético para 
aquela região, dada sua 
complexidade", afirmou. 

Eiicontró debate qualidade e 
produção de energia na Amazônia 

O parlamentar, autor do 
pedido de criação de uma 
subcomissãona Comissão da 
Amazônia para discutir opa­
pel da Eletronorte na Região 
Amazônica, teme que a pri­
vatização da emp~esa e da 
hidrelétrica tragam graves 
conseqüências para o desen­
volvimento das populações 
que ali vivem, a exemplo do 
que aconteceu no caso da te­
lefonia, pois considera que 
não há interesse do setor pri­
vado em vender energia 
para as pequenas cidades 
que ficam perdidas no meio 
da floresta. 

A Eletronorte foi a primeira 
empresa brasileira a receber o 
Prêmio Internacional de Excelên­
cia em TPM em l.' categoria, 
conferido pelo Japan lnstitute of 
Plant Mantenaince. O prêmio 
veio se somar a outras 22 con­
quistas da empresa na área de 
qualidade. Ess~ foi uma das in­
formações dadas pelo diretor-pre­
sidente da empresa, José Antônio 
Muniz Lopes, em audiência pú­
blica da Comissão de Minas e 
Energia, realizada ontem. 

O deputado Nicias Ribeiro 
(PSDB-PA}, autor do requeri­
mento da audiência, considerou 
fundamental a exposição sobre 
o papel da Eletronortc nos dias 
atuais para que os parlamenta­
res possam se posicionar sobre 
a questão da privatização da em­
presa, responsável pela produ­
ção de 8% da energia consumi­
da no país e pelo abastecimento 
de 14 milhões de amazônidas. 
"Temos que saber a diferença 
entre a Eletronorte de ontem e a 
de hoje", ressaltou o deputado. 
Ribeiro criticou a posição radi­
cal de alguns ambientalistas 

que, segundo o parlamentar, 
querem tratar a Amazônia como 
se fosse um lugar sacro. "Lã é a 
maior bacia hidrográfica do 
mundo e o maior potencial hi­
dro-energético do planeta", dis­
se, contrário à relação que se es­
tabelece entre hidrelétrica e pro­
blemas com o meio ambiente. 
Para isso, Ribeiro citou como 
exemplo a usina de Belo Mon­
te, no Rio Xingu, a ser conclui­
da em 2007, que deverá produ­
zir 11 milhões de quilowatts 
sem agredir o ambiente local. 

O deputado Marcos Lima 
(PMDB- MG) considerou a Re­
gião Amazônica crítica em ter­
mos de distribuição e transmis­
são de energia elétrica e citou 
como exemplo os números da 
própria Eletronorte de que 35% 
dos habitantes locais ainda não 
foram atendidos. "Esse' percen­
tual é elevado e distorcido da 
média nacional", disse Lima. 
Nesse sentido, Muniz Lopes in­
formou que a Eletronorte também 
elaborou planos para estender o 
atendimento, em um planejamen­
to a longo prazo até 2020. 

O deputado Renildo Leal 
(PTB-PA) questionou o convida­
do sobre a ajuda fornecida para 
os municípios em áreas onde são 
construídas as usinas, por causa 
dos impactos ambientais. Muniz 
Lopes explicou que, somente nes­
te ano, a Eletronorte deverá pa­
gar cerca de R$ 35 milhões de 
acordo com valores preestabele­
cidos pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel). 

A importância da discussão 
sobre a Amazônia, seu potencial 
e a privatização do setor elétrico 
foi destacada pelo deputado Fer­
nando Ferro (PT-PE), que criti­
cou os debates realizados como 
se fossem problemas locais. "Es­
tão sendo discutidas coisas essen­
ciais para o Brasil. Isso deve ocor­
rer em debate internacional como 
se trata de uma questão política 
desse porte", indicou Ferro. Para 
o deputado, o governo federal es­
conde esse debate tão importan­
te, não deixando que as pessoas 
tenham acesso ao problema de 
forma transparente. "Há muita 
gente de olho nessa área, nessa 
região", resumiu Ferro. 

Jornal da Câmara 

Reforço à proteção 
de quilombolas 
A Comissão de Constitui­

ção, Justiça e de Redação 
também aprovou a PEC 190/ 
2000, do Senado, que assegu­
ra aos remanescentes dos qui­
lombos o direito de proprie­
dade sobre as terras que ocu­
pam e garante a preservação 
de suas comunidades. O rela­
tor, deputado Osmar Serra­
glio (PMDB-PR) apresentou 
duas emendas, por entender 
que a proposta é semelhante 
ao comando do artigo 68 do 
Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. Assim, 
propôs a revogação do art.68 
e fez constar do texto do pro­
jeto cláusula de vigência com 
o acréscimo ao Capítulo VIIl 
do Título VIII da Constitui­
ção Federal o art. 232-A. 

"A proteção pretendida 
aos remanescentes de quilom­
bos no Brasil já foi contem-

plada por di•po1ipllo qUflro~­

cançou os remanescentes de 
todos os quilombos que te­
nham existido no passado, e 
que ainda produz efeitos. As­
sim, para eliminar esta dupli­
cidade que atenta contra a boa 
técnica legislativa e a própria 
juridicidade da proposição, 
apresentamos as emendas", 
explicou. 

A comissão ainda debateu 
e aprovou a PEC 108/99, do 
deputado Nelson Marchezan 
(PSDB-RS), obrigando o pre­
sidente da República a com­
parecer, pessoahnente, ao ple­
nário do Congresso Nacional 
por ocasião da abertura das 
sessões legislativas, para 
apresentar mensagem e plano 
de governo, expondo a situa­
ção do pais e solicitando as 
providências necessárias. 

Também foi aprovado on­
tem o PL 3.757/97, do depu­
tado Paulo Rocha (PT-PA), 
coibindo a contratação de me­
nores de 14 anos, direta ou in­
diretamente, para fins econô­
micos, ressalvado o auxilio 
prestado pelo adolescente aos 
pais, em âmbito familiar, fora 
do horário escolar e que não 
prejudique sua formação edu­
cacional, devendo ser, ainda, 
compatfvel com suas condi­
ções tisicas e psíquicas. 
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Senado decide proibir propaganda 
de cigarro em meios de comunica~ão 

Projeto aprovado ontem pelo Plenário veda a publicidade de produtos derivados do tabaco em jornais, revistas, rádio, 
televisão e outcÚJors. Como o texto originário da Câmara foi alterado, a matéria voltará a ser examinada pelos deputados 

ACM: ORÇAMENTO só 
SERÁ VOTADO SE HOUVER 

AUMENTO DO MÍNIMO . 
Antonio Carlos Magalhães afirmou ao 

presidente da Força Sindical, Paulo Pereira da 
Silva, que o Congresso só votará o projeto ?e 
Orçamento para 2001 se a proposta prevrr 
recursos para aumento do salário mínimo. 

PAGINA 2 

CCJ aprova indica1ão da 
primeira mulher para o STF 
PAGINA 5 A juízo Ellen G,ocie 

Nollhfleel le1á o nome 
submelido hoje oo Plená1io 

(!5 .:CPÍ Congresso já 
tem órgão de 

IOlllrole da AJ,ín 
do 

: . 
As comil\ÕeS de Rclo\005 

Klouri trilita b!eriores e Defeso Nocional do 
t/4 Senado e Cômoro instulorom o 

tonlralo 'li ComiSláo Mis1o de Conttole dos 
(li tOlll,NÍ/ce•. ·.• • · • •. Atividades de lnleligênóo. O 

' : ,:;--e .-7 • -, ; • objetiw é fiscolizor o Abin. 
PÃGj~A~( ti;y,. ; PÁGINA 7 

ô.,\, . ; 

O Plenário do Senado aprovou ontem, com três 
emendas, o substitutivo do senador José Roberto 
Arruda ao projeto que estabelece restrições à 
propaganda de cigarro e demais produtos derivados 
do tabaco. Pelo texto aprovado, a publicidade fica 
circunscrita a malas diretas e à exibição de cartazes 
na parte interna dos locais de venda. 
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Na pauta, três proietos 
da reforma política 
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Proieto da nova Lei de 
Informática vai a vota1ão 
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Comissão aprecia Fundo 
Nacional de Alimenta~ão 
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criminal será 
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deQueiroi resulamentada 
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Procuradora da Justi1a 
Militar visita o Senado 
O presld,,nte do Sc,mdo. Antonio Carlos Ma­

galldes. n<:cbeu º'"""' '1sita de cortesia da pro­
cun.dora-gcrsl da Justiça Mililu, Adriana 
Lorancü Fendra Carneiro. Ela ~ a primein. mu­
lher a ocupar oargodc procuradora-geral.em 
que tomou posse oo dia 31 de man;o pa.<>:!do. 
Dw'Vlte o encontro., a chefe do MmJstério Pú­
blico Militar, :i.companhada por procuradores e 
promotores. mm"trSOu sobre a ampliação da 
compet&x:ia da jusdça Militar, questão em de­
bu, 111 PEC da r<fonm do judklirio. 

cJe 

ACM: sem aumento do mínimo 011amento não é votado 
OQqr=>sóvottr.loprofeto 

dtOrçamcuo da União pan. 2001 
aso • proposta pmtja ~ 
pan eJeTar o saJ:1rio nánimo dos 
aJuals R$ J;l pan R$ ISO, dJss, 
catem o presideme do Senado, An­
looio Carlos Abplbies. A afirma. 
çãofoff~u dur:toceaudiêndaa>m 
o presideoIe da força SindJcaJ, 
Pa.wo Perein da Silva, e o deputa­
do Lui? Antonio de Medelroo (Pflr 
SP), que lllmh!m petteoce à entl---- Não votamos o Orçamento se 
não hoUYer recursos para o aumen­
to do salário mínimo. Essa tem que 
sa~mlBl.~.Lsttumcom­~..-.--.~ ~ 

tiomence-alltmou Anlonio c:u,. 
los aas: dif.ientcs d2 força Sindical 

Paulo Percin. da Silw. e Luiz An­
toolo de Medeiros partldparam da 
marcha de trabalhadores que che­
garam ootem a Brasa1.i:a para nego­
ciar, além do awnento do sili.rio 
mínimo, o pagamento, confonne 
d<dsão do Supremo Tribunal Fe-. 
denl (STF), das penlas do fundo 
de Ganntia do Tempo de Semço 
(FGTS) dun.nte os pbnos Verio e 
Collor 1. Eles pediram a Antonio 
Carlos que marque audiência de 

uma comlssio de trabalhadores 
com o presidcn\c. Fernando Henri­
..,. ea.do<o. 

O~dia.ll<m;a.'Sbldk:ll. 
também 2presemou 2 Anionio C3t­
los a proposta da entidade para o 
pagamento das perdas sofridas 
pelo fGTS. Na sua avaliação, é pe­
quena a dívida da Un.iãoCX>m agr.m­
de maioria do,ç 50 milhões de tr.l­

balhadores qoe têm direito à cor­
reção. Paulo Pereira da Silva tam­
bém considera que o govcmo tem 
de pagar o que deve como qual­
quer trabalhador faria, ou seja, 
,'efldendo bem de sua proprieda­
de para qu.itar a dívida. Entre os 
bens da. Uniio que poderiam ser 

~Ãn101ia Corlos 
• compt1■11ta 

111bal~adon1 que 
parfüipa de 
■anH PI~ 
oum1110 do 
salá1it mlnimo 

alienados, o sindicalista citou ações 
de. estalais e terras públicas. 

-0 Cone,aso \em queencontrv 
e.o~\Cll\que.~ 
os rocur.;os para pagar os R$ 180. 
E& posição do presidente do C.on­
gns50 tem total respaldo 00$0. Q 
governo Y.U ter que dar o aumento 
do salário mínimo desta YCZ. Agora 
não tem pan onde e;a,par. Com a 
pres.,ao da opinao pública, o Coo­
gns50 não v.li ser mais enrolado. Se 
Og0\UT>OJ)2prpar.lW!r,ele\'aiser 
derrotado-afirmoo Mcdeiroisàsaí­
da do mcontro, que também teve a 
partldpaç:iodosdcJl"iadOSfeder.lis 
Paulo Octávio (PFL-DF) e João 
llemnann Neto (!'PS&). 

Abin deve prestar contas, diz Antonio Carlos 
O presidente do Senado, Antonio Carlos 
Magalhães, allnnou ontem que o Congresso 
Nacional leri todas as condições para 
controlar e fiScaU:z.ar as atlvid2des da Agência 
Braslleira de Inteligência (Abin). 

suas atividades para a Comissão Mista de 
Controle das Atividades de Inteligência, 
criada ontem para controlar as ações do 
órgão e averiguar a veracidade das 
Informações fornecidas. 

Segundo o senador, a agência de informações 
deveri prestar contas constan1emente sobre 

- O Congresso Nacional é mais forte que a 
Abin - frisou Antonio Carlos Magalhães. 
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Restri1ão à publicidade. de ci!ª'!ºs é, =:;.n: 
aprovada pelo Senado·e volta a (amara embaixadores 

Substirutivo de José Roberto Arruda recebeu três emendas. Redação final limita 
anúncios de fumo a malas diretas e exibição de cartazes na parte interna de locais de venda 

Com três emendas, o Senado 
aprorou ontem suh;titulivo do se­
nador Josl' Robcno Arruda (PSDS. 
DF) ao projclo do governo queres­
tringe a publicidatlc de cigarros e 
ouiros produtos deri\-ados do ta­
baco. O texto, que \ºOlta à delibera­
ção da Câmara, estabelece que a 
publicidade desses produtos f,cari 
proibida cm mistas, joJTlai\ tclevi­
s:ão, r:icfio e outdoo,s, mas as in­
d~ terão permissão para e.mi­
ar propaganda por mala direta em 

,r· '\ • 
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blr C21122e5, painâse pôstcres na --------------parte int~ de locais de venda. , Plt161ia deboleu a 1ub11i111li'lt, ocalktu !ris ,mudos, mas m011m as ' Na vo1açao, foram aprovados mlli(6es p1opostos pi,1 Auudo li p1apagandi, de derivados dt tabaco 
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nirlo, além de permitir a propa­
ganda de cigarro pelo correio, "1-
nútc a Wonnação Jomalkda ed­
enliflca qucabonleo dpm>el<US 
deri.ados. Mas prolbe o -
di,;,,g- a propaganda suhllmmr 
que ulillz2 ações de per,oo>gens 
em atuações não diretamente r& 
ladonadas com o uso do cigarro. 
mas oom o sucesso ou bem-estar 
:mociado a seu consumo. 

No debate da matéria, a senado­
C2 Helolsa Hel""1(PT-AL)dlssc!que 
a bancada de oposição votub. a 
favor, mas registrou seu protesto 
contn a "forma desrespeitosa" 
com que foram tratados projetos 
de outros parbmentarcs, que tam­
bémdisdplina,ama puhlld,bdede 
bebidas alcoóUc:as. Ela. argwttenlOU 
que.se o fumo tnz pretufaosà saú. 

Os.nado•--•• 
dicaçlo de aiadlo Mula llmrl­
que do Como L,n pmt-• 
=10 de <mbab:ldor do lkul1 
)unto l R,ptll,Uct das l'lllplnu. Foi 
aprovada. tamb!m.a ~de 
OtoAgripinDIWapmt.....,.,.o 
taliO de emballador do llnsll m, 
V2t1cano. O dlplormta eserce, 
desde 1996. o CUJO de -­
dor 02 Á!ria do Sal. As docbii<s 
serio commdadas ao pr,sldm­
te da República. 

RADIODIFUSÃO 

o Plenário do - ·­ainda projetode decmo leglsbtl-
vo outorgando pc,nnissio l Flm­
ihçãoSa.n.Nossa. Tan. pan.ae,. 
cuçio de "'"'1;o de ndiodlluslo 
sonon em fnqllêm::i:a modnbm. 
naddadedeAraocirla(l'R). 

ração em separado. O primeiro, da belece wn período de transição de comércio, como previa o 1exto. O 
seru1dor.1 Heloísa Helena (PT-AL), dois ano,ç para que sc;:un cumpri• senador argumentou que isso não 
resuurandooartlgo~vocado pela dos os contratos de patrocínio flr- tinha amparo coootituciooal, por­
Câmara, o qual detennlna que a mados entre promotores de even- que a lntemcl não está drcunscri· 
propaganda comerdal de cigarro tos esportivos, como automobU.ls- ta à \~ação bra....Uclra. Ele obser-
só poderá ser efetuada "na parte mo, e os fabricantes de ciganos. O \/Ou que, se o pais proibisse a \len-
ln1ema dos locais de venda ... Pelo senador conseguiu aprovar emen• 1b. de clp;:t.TTOS l)C\a lntern.C'l, os C!.-

de indlvldual, são lnilnitamente 
nwores os prel\D?OS dccofffllU5 
óas d.ocN;;as "9t0\lac:u\u t,e\o ~ 

Diretor-geral 
dalneelseni 
teWll"ni"° 

PI. n:c:.o~ da~ 
suhst11uuvo de AmMJa, essa pro- da dlmlnando elo pro\C\o o •rt\fP tn.ny.c\'l'oe>. ~-nam. -,eMe\: o VfC,.. r~ -----~-........... __ _ ......, ..... _ernoc-~ "-- ~-'fl-.. -.àa.""'---

<:nO\."-.~ ... ~ ... ~ ~"--......,_..._.___ 
os 2clden1es de lrânsllo e a 
aimJnalJdadt! resulUUJtt!S do 4Jco.. 

1=..~WmM. ... ~ 
inlemamente". Hcloísa Helena ar- nadorti~de· eventos espo.-Uvos a trôaica, queacess:i ij'U:tlguerllipr 
gumentou que, mantida essa ex- aplicar 20% de seus gaslOS nessa do mundo", dme 
premo, até no Semdo poderiam ãrea em comerciais educarJvo.5 so- Na ocuü'o, o senador José Ro-
ser afixados carw:es com prop-a- bre os malefícios do fwno. beno Arruda reconheceu que aré 
gancb de cigarro. Em oulro des1aque, Moreira ossupcrmcrcadoscompramdgar-

Oulra mudança apronda foi de Mendes propôs e foi aprovada a ros via Internei, concorcbndocom 
lniciatlvadosenadorMoreiraMen- proibição(b publicidade de fwní. a emenda de Moreir2 Mendes. O 
dcs (PFlrRO), no artigo que esta· genos via Internet, mas nào o seu texto integral aprovado pelo Ple-

oi como catQdansde um lmpac~ 
10 bem maior do que o cigarro, e 
dlsse esperar que o governo e o 
r.on,vesso tenham a coragem de 
enfrentar o podcm;o~'llasbe­
bldasalcodllcas. 

Nacional de EoergJ.a .Ell!lrlca 
(Aned), por malsquarro ._ foJ 
aprovada ontem pelo Semdo. l!k 
tstlnoaetddodo""!l"dtslc, 
2ded.....,,.. de 1997. A mzláia 
rrcebieu 57 rotas farorlft!O ~ 7 
contrirfos. Quatro xtWJons se 
amtheamderoiar. 

Plenário rm:a prazo para 
asões de seguradoras 

Comumaerneooado i1 de pro,as de culpa 
senador F.dison Lobão para que possam ser 
(PFL-MA), o Plenário responsabllizados os 
aprovou ontem proje- ~ autores dos danos. 
to aumentando de seis ' ,. Pelo Código Civil, o 
nJCSCS para cinco anos _' - prazo é de cinco anos, 
apreciçloixvaaaçlo o que, acredita o go-
imp<.1rada pelas com- §1 . ,·emo, acab:i prcjudl-
panhias seguradoras .1. 1d" 

1 
L b6 c:ando o segurado, ar-

p:mt rca\/Cfo valorque ,m•:;da \p~o::: gum~n10 que ~obão 

~-=~t'o~: 1-~~ ~:~i:~; :~;"~~ 
c:ado por tert:elros. Oriundo do Rt~ poodo a açio não é o causador do 
cuUvoe já votado na Câmanl,o pro- dano, mas sua \lflima. Ncnhwna ra• 
ic10 fixava para (5S;l prescrição o zão existe para adotar-se o «iuivo­
prv.o de seis meses. O texto volta cado prazo prescricional de seis 
agoraàdcllbcr,1.çãodosdcputados. meses na ação da seguradora coo-

Lob.ioargwncnlouquc, num pai<; tra o autor do dano", afirmou. 
conUncntal,scria lmprallclvcl para FJe d6."iC que manter o prazo cfi. 
ascgur.idor.t exercrremscismese; latado em beneficio das scgundo­
odimto de reg:resw emcasosmúl- ~éwnaforrnade protegcrocoo­
tiplo.sesimullineosdcaçõesden5- sumidor que, caso c;ontrario, teria 
pon,abllldade dw, que dependem de arcar com maion,s custos para 
normalmente de demorada coleta obter a coodlção de segurado. 

Acolhidos proietos que 
reforsam combate ao crime 
O Plenirio apro,ou a aos bondldos. dotaodo 

oniem projeto de lei o FsWlo de imlrurnm-
de iniciali,-a do E.xccu- tos dicazes pari fazer 
tlvo que trata da utili- . frente ao dramático e 
zaçio de meios opera- r . rápido 11pcrfciçoamm-
cionais para mclhorar r.i · 1oda.~pr.Wc:asaimino-
a prc\lenção e reprcs- s:is - ~ o relator 111 
são ao crime. O projc- C.Omls:são de Constitui-

~: ~:~eª:~: lomeu Tumo db que ~~:::= 
, qua~ ou bandos p~~:::~11:,~ ES:~1~: (PA.-SP). 

1 

para contribuir na -.; Segundo o ministro 
apuração de delitos. Os agentes jo6éGrcgort,aesail1anticol21,quc 
lnfihr.tdos ficaria isentos de cul• deve ser preccdkb de autorização 
pa, exceto por excessos. no caso 
de cometerem ilícitos. O projeto 
tambffll toma possível a captação 
e a interceptação, pcb políci1, de 
sinais eletromagnéticos, óticos e 
acú.sticos, como os de aparelhos 
celulares. Como ji foi aprovada 

Judicial é wn imporUnte meio de 
tecnologia motlcma capaz de lden­
ti"tcar, entre outros delitos, o con­
trabando, o descaminho, o roubo 
de cammhões e C2t!l'S, o tr:lfico de 
drog,5, a mirada ilegal de madelr:,. 

o Plen:lrio apro,ou ainda proje­
to de lelcriando do~mil caq;as na 
Policia F«leral.""'10160 de perito 
aimlna~ 400 de del"8"do, 600 de 

Ao encaminhar a roraç.fo, o Jr. 
mdor Ney Smssuaa (PMDS-l'B) 
elogiou a competi!Dda do dfrrlor 
e sua formação adequada ao car-­
go. Abdo graduou.se em f.nge. 

nJwia Elé<rica pda -de Bnsilia. em l9i3, e em 1980 
concluiu• pó>,gnduaçfo"" Eo­
genharia de Sisl<!m>s Elétrico5, 
também peta uru,=idadedc Bn­
.rua. 

Suusuna afirmou que a atua­
ç:io tlc Abdo dunnte sua ge,tio l 
frente da Ancel sr aractenzou 
pela progr.,.;ya regulamcn~o 
00 11Md:adcs do serviço de ener­
gia elc!lria. impoodo Umilaçiles l 
concmmaçio do poder de mer­
cado e explidI2ndo ~ de co­
merdallzação. Osen:tdordoglou, 
ainda. a imp-da atmçio 
da Ancel .. mediaçio de dm,r­
gêodas entre agentes e eotte & 
tcs e os consumidores. úlnnan­
do ter ba,ido mn (onaledmento 
da agêuàa IIO que dlz respcllo l 
6,alinçlodeemp"""'do""°'. 

1 

A :apronção seci comunicadl 
ao presidente da Repúblb. 

1 

pela Câmara dos Deputados. a ma­
téria segue para a sanção do prcsi• 
dente da República. -------------------t - O profeto traz tllspoõçõesque 

, ~ modcmlzam e apcnei\'<)am a caça 
escrM.o e 840 de a.gente, a scmn 1--------­
provldos poc concw,o público. 

r:.---.. 
- ,,; 
~ 
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Juca Kfouri critica pagamento a 
intermediário no contrato CBF-Nike 

EmdepoimmioiComimoPu­
lamomar de lnquórUo do Senado 
qur t5lâ im:s1ipodo. fu1'bol.. 
jonalma esponiTo Jua Klouri 
crilkoo a forma como a Cmied,. 

• nçio ln5ilma de flnfflol (CBF) 
negoáoa O CODln..lO de p:atroá-

1 

nlo da s.ltçio Bruilrira com a 
!ík !leamderouahsonla,ro­
rmssio de 10,, - pda entlda­
de àempnsa Tnffic. "Se p;,p,,e 
IS.. p;ipri> b,m; ~ melhorm­
da; ; i. c:h,g:uia a ,er um es::ir­
oio; l°'.quréodelabcla.eunio 
quao oem comrotar ... 

lia opiniio do jomaJjs,a_ a C8f 
5'ljUOr necc,.,jwia de inlermedi­
ário pm f<ehar um coOlr.110 de 
p,lroálllo pm a Sd<çio Brasi­
ldra. Juca Klouri dis>e que hlsu­
ria awar data. e promO\-er uma 

lft11I: N1' JftciY l1111aadlirit 
,. .. •• o lmovee 

da b111 ■1ls l1aoso do 1111do 

licliação púNJa, qw, multas em­
p=s apu,,ceriam P2ta ad~pti­
ta. "'O que estaria à ,1!flda nio se-­
ria a camisi de wna equipe do in­
terior, mau imagem do time mais 
famoso, disputado e querido do 
mundo", afumotL 

S<gundoo jomalisla, a empresa, 
de propri«lad, dcJ. Á,ila, amigo 
de Tellrlra, "'11 uma relalio ·pro­
miscua" e "anllétla., com a CBf. 

-Apenas wna semana após ga­
nhar, por U$S 4 milhões, O direilo 
de negociar a Imagem da Sclcçio 
duraJlle a Copa, a Traffoc ,'Olldeu­
o, pelo dobro do preço, à Coa­
Cola. ~ prm-a que não é preci­
so inlonncdifrios -~ 

A 5'Jposta doação do passe do 
jogador Man:elinho Carioca pcb 
Federação Paulisia de Fu1ebol ao 
Corindli1J1S foi colocada sob sus­
peita. Kfouri rc,ielou ler lnforma­
ç6cs de que a p;,trodm.dora do 
lime, a /fidis, Mas,, T,te & Fmt 
estaria P2gaodo pcb conua12ção 
do jogador, embora tenha sido 
dIYUlgada um, doação. 

1 /Jldgentesesporti,,r,s dão mau exemplo, diz iomaflSfa 
o ;,m,Ji!u juo Kfouri afirmou 

qur os dirigentes esporth'os dio 
"mlll eumplo· ao (l(ml. e lDO!ldo­
tDI o dmnado "vôo da moamhl", 
1 em l'l'l'i, em que o~ da 

111.-1-..,_.que, .-...-~-. 1 1ç,p de ;iplo,,,edlzt,nrc,sc 
f'm }ua Kfowf, o futebol lr.isi­

leiro JDl5ttlDCIIH;e 2 ,scr tl'.D3 'ler-
12 de JID1Uém'", em qur a aut~ 
mia das mlidadcs e dos clubes é 
admxlida oom a ausêoda de n,. 
aliação ou de oor<role 5"Cial a, 
obonouquo,o,u....,,r,spoo­
Sllililadederealim11na(l'l,loili­

l aria a,~ pàosclq\,n-

1 
""de clubes e enlidades. "Compi­
nrla o que eles linlum ames de m-

tnr ao mwxlo do futebol com o 
'I"' 1êm hoje", explicou. 

Emn:,posuao5'!WlorGenldo 
/Jlboff (Pfl-SC), relator da CPI, 
Klouri re\tiou que u,m indícios de 
'll1t • • ....,._,do luu,bo\, de­
nunaam. pon, cna.1.1 Ah-es. a~ 
aedn:idot6:nlcoW"'1derl<yf». 
.xemburgo, con1inua funcionando 
el!lOll!nlSerxim,ços.Disselambém 
que • 1igun do inletmcdiário, que 
negocia os Jogadores enu. os clu­
bes, é~ e sera, apenas 
pira remunerardirige111eseempre­
sários do lu1cbol 

Indagado pelo senador GUvam 
l!orges(PMDII-AP), o jomalisl,, ne­
gou que em algum momento lh,s. 
9! ~ ~ contruiadc6 

pelo presiden1c da CBf, ou que • 
entidade desportiva tenha sido 
tnundanteda n?Yisla .n.cu, da qual 
foi cdilOf. Klouri dis,e que pas,ou a 
ser processido por T clxcin por 
aimdesuasmilériascmbndo a 
•-li• do diriRcn•~ 

Ele allkou ainda • J""1ç2 -
portJva e concordou com o sena­
dor Geraldo Cindido (Pr-RJ), P2ta 
quem os d<snaodos no lu1ebol 1êm 
pre~ 111uição dos Jol;ldo­
res. Klouri cnin,gou doauncn1os à 
CPI coo1mdo denúncias ,obre itre­
gubridades no futebol. Os ,emoo. 
res José Edutnlo Duua (Pr-SE), 
Romeu TW!l2 (Pf\,.SP) e Ney suas. 
,... (PMDJI.PB) pn,lcriram fazer 
Indagações .. ,.,... seaeu. 

(li/ pede Íllvemgt1fãosobre empresas de jogadores 
ACPldolule!lolapro,oun,que. 

mien10oo"'1lidodeque,ej,soli­
dlada b jlmbs <lllllertlal, do Rio 
de jan,iro e de São l'lulo e à Rer,i­
,. r.dm1 uma ÍllY<SligaÇio ,obre a 
pa,iMl cml&mdeempn,,asque 
fonm oo são de propriedade de 
"'1as ~...,.. eles Romá-

1 rio e lléhoo (Vasco), Edmundo, 
RJroaln e Caio (Sanlos), Edílson e 
-(lbmcngo) e Mattdinho 
e Rlanlimo (Corindúans). 

lwtlbol q111 1sdamt1 as dlle,n~H t1l11 ts so161ios dt 
iOQodol~ di,ul1odu ptlt lmprtMo , os que t1nsl1m das mhalos 

AlllO< do requc:rimeiuo, o rela­
lOr, Jellldor r.a-.Jdo Allholl (PfL. 
SC), eaplia,uque, llsia foi <bbora-

1 daa panlrdacornpançiodos,a­
loresdossalirla11!os ;,p!o,,sdl- •embú:wJa•, loaiondeo,nam n,- pariamcnlardch'juéri10. Elesí:ib­
vulgados pda nídia e mcmiantes alizada, n<gocbções de alictas. rao,ohn, reporugem puhliclda no 
nos coninto:s em poder cb CPl Outro requL>fimcnto 2provado último domingo no Jornal dos 
OUlra pn,,klinda IOmada pela a,. -,. que o iogador Mtcula e Spo,ts, em que o Jogador acusou o 
,_ [oi q1ll'inr o !igio de IOdos os jomalisias l!lil,on de CaJY,!ho e lrcinador Winderley l.uX<'fflbu,go 
as tc!kfont5 lnb1ado5 no croc.n,. Cáudlo "'-"'CS sej:,.m ouvid05 pcb de ler n.-cebido dinheiro 112 sua 
ç,, apon,ado pela e5lllda.-.c de IJI. l'olida fulcral na """"1>;a tic as- lrarofen'ncia do J1n,mude pira o 
reilo Kcna12 Aln:s como sede da ""50res ~ peb C<KllN;âo l'ilinciras. ( 

~ 

Comitê define origem 
dos recursos para 

aumentar o mínimo 
Toda receita de impostos para 2001 poderá 
ser reestimada, prevê relator do Orçamento 
Ocomilêderec,IiasdaComis>io 

Mis1a de Orçuncr,10 reúne-« boje, 
b ISh,com o objelh'O de decidir de 
onde pode,io sair c,n:a de RS 4 
bilhões de receitas permanentes a 
funde garanlir o awnen10 do salá­
rio nínimo P2ta alé R$ l!IO no ptó­
l<imo ano. O rela1or-g,,ral do Orç:,­
meiuo 2001, semdor /Jnir !.ando 
(\>MDII.RO), e o presiderue da co­
DlNio. di-putado"'1bi!noGoJdm:an 
(PSDfl.Sp), aiinnaram que o oom1-
1ê poderá reestinW' Ioda 2 receita 
dcimposios,gffl,lldorecursospora 
o L~ pagar o mínimo a mais de 12 
milhões de •poscnlados. 

A ciecmo de reunir o comitê de 
receitas foi IOmlda oruem, depois 
de um dia de imJ>l"(5 ni Comissão 
de ~110. Peb manhã, O reb­
tor-genl comunicou aos dez sub­
relalores ""= que, da ,'Clba de 
R$1,6bilhiodestmdaàsemenlas 
do Coogresso pelo Elieculivo, s6 iria 
libcru R$ 731 milhões. Os Olllroo 
R$ 869 milhõesfocariooondlciona­
dos à aprovação de dois projelos 
que ru;cam awnentar a arrecub­
çiio - pcrmloão à Rccei12 Federal 
pm investigar morimentaçõcs fl. 
nancciras de pc,ooas ou empresas 
SU<pcitas de soncgaçiio e combale 
à elisão f=! (uso ah,;nn de m,-

chas da Jcgi,;lação pira pagar me­
nos imposios). 

AmJr J.ando argumentou que 
aio poderia lrabtlbaro Orçam,.. 
10 sem a garantia de dinheiro pira 
o s:a1ário aúnimo, e dedd.iu. com 
ossub-relalofeStque a tramitação 
seria paralisada até 2 votação dos 
dois projelosc ). lard~ o presiden­
te da wmdSào, âtpm:ado ~ 
Goldman, rewiiu•se com os repre­
sentantes de partidos e com ore­
lator-ger.&J e ro, encooln.do o a­
minho para etitar que os traba­
lhos orçamentários Oquem para­
dos - a reunião do comitê de re­
ceitas. flcou a.inda acenado que 
a reeslimatlva de reccif2S do co­
mitê senl 5'Jbmetlda ,o plcnfrio 
de deputados e senadores da co­
missão amanhã. 

Depois das reuniões, Amlr !an­
do afirmou à impremi que o uso 
dos R$ 869 milhões restanles, des­
lill2dostnsica.mentea cmend:,s~ 
letivas, ílcari condicionado i apro­
vaçio dos projetos contra a sonc­
gaçiio flSCII. Disse linda que "ou­
tras ,-erlJos• do Orç2mcn10 , "a1é 
mesmo para in\'Cslimcnlos'\ tam­
bém fJCarão condicionadas à \ 'Ola· 

ção dos projelos que se encon­
tram 02 Câmara. 

Aprovados créditos suplementares 
para Presidência e ministérios 

A Comi,&!o Misl2 de Orç2mcnto 
aprm·ou na noite de ontM\ O'édl-
1os 5'Jpkmen12res de RI 8,92 oli­
lhões pira órgãos ligados à Presi­
dência da Repút.lca e aos mlnlslé­
rlos d, Minas e Energia. das Comu­
ni<:tções e do Meio Amblcn1e. Os 
rocuroos se deslinam a v.lrios pro­
gramas, qu, vlo da manuicrç10 de 
lm61<1s à pm""Çlo de quekn:ul:as 
n1 Amazônia e ao pagamm10 de 

-,uxillo-tl"'.i.mportc 2 funcionários. 

A mmião foi oilllruída pelos de­
puiados da oposição, sob o argu­
mento de que a ~o OC'\-e, tn· 
1es de qu,Jqucr nom credilo, 1cr 
uma dcflnlçilo de rccw,os par:i o 
awncn1odosalárlom1nimo pm R$ 
180. Dos OilO ilcm da paula, s6 fo .. 
ram \'Ot:ados dolS. Nova rcuniào sccl 
real-hoje.à.< 15h,quaodo<>ta­
r.lo cm dcbaie profelos que abrem 
novos créditos ao Minislérto da Edu• 
açiio, no ,-.Jor tic R) 636 nlihôcs. 

\ .• , 
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• Plenário vota indicaião de Ellen Gracie para o m 
"'" Na CCJ, o nome da juíza, a primeira mulher apontada para o cargo de ministra do Supremo Tribunal Federal, 

recebeu aprovação unânime dos senadores. Relator destacou sua "reputàção ilibada" e seu "notável saber jurídico" 

O Plen4rio do Senado Federal A vo1ação do rela16no Iam-
irá apreciar hoje a lndlcaç:i:o da bém foi realizada secretamente, 
Juíza Ellen Gracle Nor1hílee1 como determina o Regimento 
para ocupar o cargo de minis- Interno do Senado. 
Ira do Supremo Tribunal Fede- Emseupirem,joséFogaçaallr-
r.11. A ses.tlo sera pública, mas a mou que Ellen Grade :ucnde a 10-
vo1açio do parecer íavorivcl do dos os rt'qllriitos cons1i1ucionaiç 
senador José Fogaça (PMDB- para <!Xcrccr a íttnção, d~acan-
RS), aprov:ado por unanimida- do o "nolá\-el saber ;uridko" e 2 
de na reunião de ontem d:t Co- "reputação Uibacb" da juÍZ2. Res­
missão de Con.c:llluiçii.o, Justiça S3hou 1ambéma 11':tjelória profls­
e Cidadtnia (CCJ), ser4 secrett. ~oo:il dt /uíu,que 1cm sedcdica-

A reuníào da CCJ dcslin:ada 2 do nos últimos 30 anos ao exerá­
cxaminar o relatório de Fogaça cio do Oircilo, como procurado­
e a argüir a indicada durou qua• n do Ministério Público e presf­
se qu21ro hor2s, ao longo das dente do Tribunal Regional Fede­
quais 2 Juíza respondeu pcrgun- nl da 41 Região. 
tas de vírios senadores. - J:i não era sem 1empo -d.6-

Os 111emb1os do (omksão J, (onstil1~ão, Jusli~• • úd1d11ia 
~pro,010~ conYilt o lns 601d11 poro !!bollf 1 11forrae do Jadid6ri~ 

se José Fogaça, referindo-se ao Supremo. 
fa to de uma mulher haver sido O cargo é vitalício e decorre 
indicada pela primeira vez para. de nomeação do presidente da 
exercer a íunçio de ministra. do Repúblie2, tendo que p2Ssar 

aa.,. pdo a hv do Semdo, 
Para s,r apnmdo polo PJ,á. 

rio, o ..... de ED,a ..._ pre­
cisa.., m..-.ncwlo por, •• mf. 
Dimo, 41,emdoreslmiona ab­
soluia). EII ocupa,í, aso I lr>­
dicaçios,Jaapr1JTl<b,a llp,..._ 
saltante da 1pose11ladorta tio 
ministro oru lio GallouL 

Na mesma mmião, os 5'U· 

dores da CCJ ªJH'O'U2111 rapl0-
rlmeo10 do stmdor Buunlo 
Cabral (ffi-lll) C'Ollridando o 
jurisla lves Gandn paa panld­
par de •udiêada púhlla desti­
nada a debater a reforma do 
Judlclirio, cm fevon,Iro do ma 
que vem. 

Na sabatina, a promessa de um -'-'olhar 
feminino" sobre as questões humanas 

Elogios são a Iônica do 
debate tom senadores 

A primein mulher ir<lialda P2ta 

1 

o Supremo Tribunal feder:al, a 
juí2.2 Ellen Gr.cie NorthOeet. aflr. 
mou qu~ sua \'Wo sobn: o Podtt 

- Jud\c:tloll'to n&o • - clal__..,. 
da dos demais magistndos do 
país. Por ess.a. r:nio, ohsen,·ou el2, 
sua indicação, apesar de revestir• 
sedo caráter da novidade, não re• 

' prescnt2rá grande modificaçio 
n:iqucla corte. 

- A únka diferença talvez con­
sisla noolharfcmininosobreques. 
tões sociais e humanas - :ifumou 
EllenGrade. 

A juíza ~rou-se, em respmta 
ao senador Lúcio AlcânW1 (PSDB­
CE), favor:b·el a mecanismos que 
facilitem o :ICC\liO das mulheres a 
lunc;õcs lmponan1es na vida poU­
Uc,, e social. Para ela, o regime de 
quotas - que reserva percentual 
dl'fulido P2ta pe,,o15 de deletml­
nado sexo ou etnia como o adota• 
do pcb lei eleitoral, por exemplo, 
- pode ajudar as mulheres Hen­
cer algumas dificukbdcs iniciais. 
decorrentes de preconceito. 

Segundo Elleo Gr.tcle, o-im­
pon:m1e, no ent:mto1 é que a es­
colha de seu nome esicja acont~ 
ccndo no momento cm que se 
anal& uma reforma pari o Poder 
Judiciário. Sobre i<so, ela manifes­
tou sua poslçao fa,·orá,-el a algu­
m:,s proposl:l.\ conlO a adoção do 
efeito vinculan1e. 

Com esse instrumento, haveria 
obriga1oricdadc de o juiz 2ca1ar 
certas decisões, consagradas peb 
jurisprudência, o que conlribuiria 
p;,ra d<salog:,r o Supremo. 

- Cort.Sidero o grande número 
de proc(S'i()S que chegam 20 Su­
premo, que é a lnstlncia m:lxima 
da Justiça, umadclonnaçiodosis­
tema. O.nra boa providência seria 
a misão da queslio da relevin­
ci2. ou seja, \'er o que realmente 
nece.ssiia s,r analisado pela cone 
que cuida dos aspectos d2 co!Ni­
luciom.lidade. 

Sobre outros assuntos, ela as­
sim se manifestou: 

Merrosu/- F.sludi053 do assun­
to, pn.'Viu que.em um prazo de cin­
coa dez a~ os tribuna.is do Mer­
cosul j:i estario compleiamente 
fonnalir..ldtl\ po~ essa é uma ne­
cessidade consensual cn1rc os che­
fes dos poderes judicilrlos dos 
países slgn:uirlos do bloco. 

Lei da Mordap - Responden­
do ao senador Jeíferson Péres 
(POT-AM), a juíza disse que consi­
dera e:<~va a cxpo.c;ição de al­
guns membros do Judidlrio quao­
do tratam de assun1os não relacio­
nados diretamente com a presta­
ção dos serviços Jurisdicionais. 
Advertiu, no entanlo, pari a ne-

~\' 

EIIH Grodt d1f11d1u o 
odo{50 de m1dldos 
p1oris61ios. ·o 
fiH lli'o'O, IIIIÍf0S ftZISi, 

11ão pode espiro,"', 
OIQ Uffl ln!Otl • 

cessidade de o Judicifrio ser o 
mais lransparenle possível. "O juiz 
precisa ser lscnlo, pois nós não so­
mos elei1os. A nossa legitimidade 
...ide na ~nç-Jo com que ~­
mos as causas", opinou. 

legislario hrasileln - .. g 
avançada, principalmente sobre 
os aspectos dos direitos socfaJs, 
das minorias, mulheres e aunças. 
O que precisa ser modificado é 2 

cuhura." 
Medida prov/sdda - O uso 

deste mecanismo, ponderou, é 
comum mesmo nos pWCS em que 
o poder do parlamento é quase 
total. Em sua opinião, a medida 
prOl'isória é legal, ti que "o Exe­
cutivo, muitas ,-ezes. não pode es­
perar pelos trimltes do Poder te. 
gislallvo". 

Impunidade - "O povo tem 
fome de jusllça", decltrou a juíza 
ao observar que, írcqOcntcmcntc, 
o juiz recebe um proccoo ti t,,s. 
lan1e atns2do. Ela acredita que 
exislam medidas a pazes de inibir 
2 burocracia e a demora d2 tr.uni-
12ção dos proce,-sos. 

Os elogJos l ~o de Ellen mo iidicadas por ap1nmmmo, 
GtadcNonNleel [oram 1 1õnica da nio Uv<ram \)Olll;il,s p,,,1llsm, 
reunião de .. ..,. da Comi!mo de ap,dodeaudoaimotllmoaú 
ton.\l\ul,;lo, )-•~ •\l'DdD- -11&. \tt.\),_..,.__ ,.,. __ ,_ 

-.- tr,w\.-. \.~) . ... _...... ... _ - -----~._-~-
nome dela /oi ~ de ma- ,üza na aiitiµliãihnixina do pais 
,_ llllinml\,... decisio .,.,.,._ ~ ll'Dmarmtlnd-
da do presidente da Rep<iijca, po, danças pasilMs pm oSJF.A.-.. 
,.. capacil:ldc ecompelinr:ia /wf- dcnEmiiafimaados(l!)T-RSJm,-

dica. """'°". ,üza Elm 
Respondendo ao Gr2de r alertor,.a 

senador Bernardo p:n•~ 
Cabral (PfL-AM) so- de dobrw qut IS 
bre o cuoo que fez ........, rim qum-
nos Eslados Unidos, do as.,umm, a,p 
CUS1e2do peb FUn- de_ 
dação fu\lJxçl\ do Tambo!m 1izrrm 
g<»'CfTlO none-:une- pergumas asJlffldo. 
tboo, .... 19'.II e res Ramez Tebel 
19')2.EllenGr.tdeer- (PMDB-MS), Josi 
plicou que ap""'el- Roberto Arruda 
IOU I bolsa de esni- j Jo!I lt•I~°' ,,_,. li j (PSOO.IF), Pedro SI-
dos que recebeu e,..;..., li Cfflllltiltl, mon(illll)8.RS),Ro-
p:u2 conhea,r o st,. Jtoôp, , OIMolil ..,. 1'lml (l'ILS'), 
lema ;xtldário d2· ~--- ~ - --- Carlos P2lroánio 
queic país, o ímcion:unemodosvã- (PfL-TO), A,l!ldo AIYes(PMIJHl~ 
rloslrilunaiseaprmdcr,lmnlnim- Eduanlo SUplicy (Pr-SP) e Ja,! A-
ção Judiciirla. gnpino (PfL-IIN). 

Ao scmdor josé Eduanlo lJulr1 EllmGndetm152....,és,pm-
(Pr.SE),queaboolou algumascolo- da~ r oascru no Rio. 
cações feitas peb Imprensa sobre Foru,ou,.,"" ~ pela -
pos.,j1tis po!1ções gmmúsLaS ado- dade N.'de!aldoRioGramledoSUle. 
!adas pela ;,íza cm seus pam:m,s. naquelresudo.emaupnliamco-
Ellen Gracie di<oe que suas pa,;ções 1e IOda a amira prdlSllonal. Foi 
podem ,,rimplamcnle conhedda,. apn,v,da,mcm::u,,o para OOJF 
poi;asaudiêndasdaJUSli,;21nsild- de procurador> da Rcpúblia rm 
ra sio p,íblicas. llllua admililque• 1972e nomeada pira ;í,ado Tril» ""'"°"' de seu panido nrolhe- nal R,gilm!Falmlda4'Regiiorm 
a,u a cnm,;io técnica nos pRICIS- 19119-Allloullt!télnnoTtiua!Re-
""'analisados pela ;,r,a. gionol Wtonl do RS. ru ""'° c1r 

- Emcm = oa hislória que ~ nos flJA ré pníelo-
mosuam que muilos mioi<lros, m,s. .. -

.. ::......1 
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Para o governo, termelétricas são indispensáveis 
Programa Prioritário de Termeletricidadc é necessário para atender à previsão de demanda de energia elétrica 

nos pr6ximos dez anos, diz na CAE o diretor do Departamento Nacional de Desenvolvimento Energético 

Para :atender à pmis.io de d~ 
nunch de <nefgi:I e1étric:, nos pró­
~UTIOS dez :inoo, é neccss:irio quc :1 
c:ip:u:wde lnsul:ub de produçio 
no Bnsil scj::l :aumenucb em 4.5 
mcgaw:1tL~or.1 (MWJb) por :mo, 
por h:ihitamc. Foi o que dkse o dJ. 
re1ordo Ocp:uumo,10 ~dotnl de 
Desem·ohimcnio Energético do 
Ministério de Minas e Ent'rgi:a 
(MME). Bor1sG:u!ntiGorenstin.Se­
gundode.oBr.silutili2:aapcn:,s2>"% 
de seu po!encbl hidrelétrico, mas 
oonlingências con;.m1ur.us le-.'"ll'.llll 
a um progr:una de inccnlh'O à im· 
pbnuçõo de ICIT11clélriCls. 

As :wmt!ÇÕCS deGon:nsllll ÍOr.lJII 
ícius onrem 1t1 2.ucUênda pública 
da Comiss3o de ..wunros F.conôml­
cos(O,EJ que deb:ueu a pob'tic:ide 
preços r= a iodúsu!a do gás n:uu­
r.tl. Segundo cJc, 02umen1oda tmc 
u!rmica de gcraçõo de eoe,p é ne­
cess:árlol)2r.lal'l'CIJpcraçãodosre­
SC1V • .Uórim das hJdrelétricas. 

f.om wn2 maior <mponil:ilid:&de 
de gás natural, produzido no p:m 
ou imponado da Bolívia e da Ar· 
gcnlim.., o go,-emo quer aumentar 

·----.....,,. UCL112proóuç\omasileln.p:1.~n-
do dos 9-~ :11ua.is parJ 25:t. 011 

1009. A malor p.:111c das UWJ:is 
1ermclétrlc1s hoje cm oper.1çi0 I 
mO\ld:I :a ólro ou an'=lo. As mmi-

das a gás silo apenas j% do 1o!al. 
bem aquém da AIJ.'<rllin:l (47%) e ' 
dos EsWlos Unidos (24% ). 

(omiuôo de Assunros 
((onõm1<0S lorô 110vos 
oudihcias sob11 o 
polilico dt p1~os poro o 
illdúsllio do ;6s nol\1101 

Outro í:uor fa,·or.h'Cl às tennclé­
tricts é a ~-.;illilidadc de CORSlro­
ção próXim:t dos CffllroS consumi­
dores., evitando imcstimcnlos ma­
ciços 001 lr.UNl'lissio e as perdas 
dcb dccorrcnlcs. P'J.r.l OS próximos 
seis: anos. a ctJ)'lc:idade de produ­
çõo 1cm de ser ,a&id:I cm '/JJ mil 
MW,1i,ouseja,40%daa1ualc:1J>3d· 
dadelnsUl:ida.Scgmdoorep.,.,.. 
WllC do MME, as ?3 hidrclétric:3s 
cm conruuç:io no ilÍCiO do primei­
ro mmd:1.10 do attnl 8()\'CfflO cqul­
,-.Jem à ger:içõo de 15 mil MWmO 
c:a.aunho encontrado par.i a erp:111-
slo foi um grmle programa de ler­
melélricasag!s,o l'rograln2 Priori­
lário de Tennelctriddade. 

- e= r-, 

íionmtin ressaltou que o progra­
ma foi montado sem nenhwn sub­
sídio fcdcral, com investlmcnU" de 
l.iS$ 6 bilhôcs feilD por 54 im<Slido­
res prh-ados. Serio construídas usi­
nas em 18 E5Udos, com um consu­
mo pn.."VN.ode47 milhões de metros 
oíblcosdegáspordia. 

Remessa de luaos wfaádéliál,prevêSatumino 
O senador Roberto Satumino que o dé6àt esli sendo futanciado 

(PSB-RJ)2f'un10uquco invcstimcn- com a privatmlçio de~ esta· 
to<Sr.lngelro na construção de ter- tais, como o Bam!Spa. Mas, qll200o 
melétrios e produção de energia não homu mais nada a \uxler, o 
agr,varl odlfütnabolançade pa- cqulhbrio da balança de pag;amcn· 
g;uncn~ com o awnento das re- t05saiobódoapanirdcumagr,.n-
messas de lucros para o exterior. de dcsvaloriz:lção da moeda nacio-

-Os sc1ores de cner-■ n,J,den1r0dedoisaqua-
gjaclé1rica,6nancciroc 1r0 anos, pmiu. 
de saneamento e distri- O senador pediu que 
buiçâo de água não são o Progr.una Priorilirio 
oomo as indústrias,quc deTcrmelctricidadequc 
podan genr exporta- vai mudar substancial-
çõcs. Não \io ger.i.r di- mente a matriz cncrgéti-
VQS, m:as d{fld15 coR,Ç- cadopaís,scjaacompa-

;:::~~!!": So111Ttz.dit l'l,Zr ~=u.a~ 
.s::as de lucros - frisou. A dn-nl,droclo equipamcn!os de ener-

Sarumlno lembrou gia clélricL Para ele, o 

inccnti-10 ao uso do gás deveria ter 
embutido uma poUtic:ide produção 
interna de bens e equipamentos.. 

O senador Paulo Souto (PFL.BA) 
manifestou preocupação quanto às 
no,'aSdeicobcrusdegisnaturaJno 
pais. o diret..-da Gospctro, Richanl 
Olm. respondeu que os no\'OS pro­
dutores poderio cfcU\'amente <16-
putarmcrcado. Em hre\-c,c.om mais 
coocorrcnt~ harerá mais oferta 
que demanda. C! tendência natural 
de quecb de pl"CÇO,\ observou. 

Para o presidente d:a CAE, sena­
dor Ney Suassuna (PMDB-PB), o 
debate dcroonstrou que o PfOblo,. 
m;a dC\~ sér esnkbdo :a fundo. Ao 
fUlal da reuni:io. 2 ~o apn> 
mu novas audiências sobre o tcm:a. 

O~doMMEdwnoo'olaten­
çio p:u;J :t nccc.wd.u:lcdcscg:ir.w­
tiro cqulbhrlo cntrea oleru ra ck.-­
manda dc ern...-g/a ,té 2003, r= 
quandocgápre\istaa libcraçàodo 
m=idodecncrwo- ANP espera ues,ímenlo expressivo do ,onsumo 

,,,,.,,,,,_ deene,gÍtl querem,,,., 
do gás sem índexllftÍOaopetró/eo 

o tllm..-da Agtnd2 Naciolul do 
Pro-óleo (ANP),JúUo Colombi Ne10, 
dis5cquccm 2010ogá.snaturaJ terá 
uma particiJ>3çôo de= de 10% 
n, malriz eneri;étic:i brasileira. AIU· 
almcn!c, s,gundo informou, o gás 
nalunl representa em tomo de 3% 
do 1oul do COflSIJlllO de energia. 

das ao sc1or cncrgélico A ~ usin:is ténnk:ls pas-
se mantenham cau1clo- sem a absorver esse 
sas. porque o gás nalu- , potencl:al. 
ral represcnu um desa- • JúlioColombi Newfc, 

O reprcscnwue da MWoJção 
Brasileira dos Produ1ores lndepeo­
deou,s de Ern,gi:I Elélrica, SéiiJo 
Weigm Ennes, ddendeu maior cx,o. 
\-crgência entre os setores de gtr.J.· 
çõo elélrica e de produção de gi< 
Ele aigmeitou que, em mco ~ 
metade do cxmm, de gás nannl 
scrid<stimdoàgoraçõodecletricl­
dade. Por Isso,~ a po~llca de 
J)l1lÇ<l5 dos dois se1ons pm:tsa ,.,. 
coosklenda cm con~. 

as preços. .4. sistemática atual de pre­
ços. estabelecida em poruria con­
;.,nu dos mmérios da Fazenda e 
de Mlnasc Fncq:J:,.dc,-mafic,r115-
llita aos JO milhões de meu-os cúbi­
cos imponad~diariamcnte d:a Bo­
li>ia, defendeu. 

GASPETRO 

As afinnaçõcs foram foit.as on• 
lt'lll, na COmi..são de A$1.mtos f.co. 
nômicos, durante audiência públ.i­
a sobre a poftic:i de preços para 
a indústria do gás natur.LI. 

Apesar do iminente crescimcn• 
10, o diretor da ANP afirmou ser 
n~rio que as cnlidadcs liga-

Oo para o~ Tr.1ta-se ... uma explanação de 
de um setor no\'O na ·, como íundona a Agên-
economla brasileira, da N'aciorW do Petró-
lembrou. leo e lembrou que a de-

O diretor da ANP re• Po,o Júlio Colombi cisão rma1 para o e;ta-
conhcccu a existência Nelo, 0 gh riarural bcleclmcnto do preço 
de um aumento da ofcr• 11p1Healo um dnolio do g;1s natural niiocom-
12 deg;is na!Ural oo pais. pc1eacla. Essaa1ribuJ, 
mas se mOSlrou preocupado com ção, diw; pertence aos ministérios 
a p<'tda do produlo, que aiinge, til- da Fm-nda e de Minas e Energl:I, 
ariamente, milh~ de metros cú- apesar de a agí.-ncia panicipar das 
bicos.1':ira ele, é fundamcnlai que tlJscussõcs sobre o :wmlo. 

Ennes Wou dunn1e a audiência 
pública m!liz.:ula oolem pela CAE, 
afirmando que é necess:1ria a fixa. 
çõo de uma po~tic:i natiooal de pre­
ços para as c,nlrals lénnJcas. Ele 
acrescentou que a polílica de pre­
ços do gás na!Ural de>• co.-.idenr 
q"" o competidor é a eneilJa hJ. 
dttlélrica ~ por Isso, o preço do 
combustfrcl ido W-"i" ser todc:ado 
ao do petróleo. 

já o diretor da <àspe1r0, Richard 
Ohn, rc5Wtou a inporúncia de se 
plantjlrosuprimcnto para atender 
à ampliação do merado. Lembrou 
q..,.hojt,,a particiP113odogásna 
produ,;io da cncrg;a é de 3%, índi­
ce q11< de>• diegan 12% em 2010. 
Os l2 milhões de me1rOS cúbicos de 
gás na1W11 OOllSlanilos diariamen­
lC dc>un pular para 75 milhões. 

Aneel garante que l,á inveslimenloem transmissão 
O dlrc1or da Agênci2 Nacional de 

Ene,p Elélrica (Anecl), José Má­
rio Atxlo, dE!if que o governo vem 
melhorando e ampliando as linhas 
de ~O de l!nerp con\'Cn­

cional, além de COltStruir hldrelélri­
cas. Nosúhimos anos. informou. ro­
run in..-c:stldos R$ 2 bilhões somcn­
•• em distribulçio de encrgla. O represcnlan!C dos pmdu!on,s 

lndepcoocn&es de energia sugeriu 
que as dislrihuidora de gás possam 
fa= a composlçio de se,a própri· 

As re5flVlS lnsile.-as, aladadas 
hoje em 22; bilhões de melrOS cúbi­
cos, são menores que ~ bolManas. 
""i!"ltinas e """21ldanas. O dJre. 
lar da Gaspetro chamou a atenção 
para o falo de que o CllStO do gás 
rep=12 mcudc dos 111-. 
tos para pôr cm funcionamento 
umatcnnclétrica.. 

Com relaçio ao gásna1ural,Abdo 
=ediu que es<a fonle de eoe'1!ia 
sai bcni:flca r= o país e, apesar -------------------1 de nova.~ pas<aascinscrirdcnlro 
da polític:idosctorclélrico.EleaY.1-

t~ 

lia que o crescimento econômico 
cxjgc no\'35 font~ de l'flft&ia, como 
gás nalwal, nuclear, cólica (vcn10), 
:tlém de (on1cs renov:!vcts. 

Autor do requerimento da audi­
ência púhlica, o senador Ricardo 
San1os (PSDIHS) dcfontleu a ncx1. 
billr.açlo das lari'as de gás na1ur:tl. 
A seu""• umcsw!o próxlmoàíonte 
produ1ori não pode pagar o ml.S­
mo preço cobra.do de um estado 
longe de letmclélriCI. 

Ricanlo San1os acha que as tlJs. 
lorçõcs do preço do gás natural 

~,ã 

1·êm diminuindo a compcliçõo. Se· 
gundo ele, a política de unifk:aç-.lo 
dos preços contnbul parJ o dcsin­
tcrcs.sc na proc.luç-Jo. Mas Santos 
manif<...gou a ccne1.a, com base nos 
dcpoimt'fl1os,de<1uca fü .. 'Xihili1.:u;-lo 
,irá cm íuturo próximo. 

O senador 1ambém defendeu a 
cohraRÇl scparJda dos custos da 
extração, tr.insponc e distrilxüç-lo 
do g;ls na1ural.1Je;.sa fonna, os cen­
tros produtores tl'riam mak>r com­
pctillvidade, com rdlcxos positivos 
na poUUca de pm;os do produ10. 

---
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Instalada comissão que fiscalizará a Abin 
Composto Por representantes da maioria e da minoria nas duas Casas do Con~esso, 6rgão responsável ~lo 

controle das anvidades de inteligência do governo federal será presidido temporanamente pelo senador Jose Sarney 
Em sessão 

conjunta das 
comissões de 
Relações Ex1e­
riorcs e de Dc-

~~~ªe:::~~:~ EZ3 1 "' 

posta de regimento inlcmo, for­
mulada por lleloísa Helena, que 
irá regular o foncionamento do 
órgão e estabelecer no\'OS ins­
trumentos de controle e fiscali­
zação, tendo cm vista o caráter 
sigiloso du informações com 
que iri lidar. 

G11son Comolo 6 o olJIOI ijo 
1aqu11im11110 pua tffll N 
100dolbde1 • ftllll\a M 
11111101 Oa1q • • Quaiw do e da Câmar:a 

dos Depulados, 
íoi instalada 
ontem a Comis­
são Mista de 
Controle das 
Atividades de 

As comissau de hla~ões h111fo11s lns1ol010111 em 
sanõo conjuato órgão da conlrol, da Abin 

A comissão também decidiu 
unir-se em 5CSSào conjunta à Co­
missão de Cons1ituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), que apro"VOU 
requerimento do senador Jeffer­
son Pércs (PDT•AM) e con"Vidou 

Senado aprova voto de pesar 
pela morte de militar capixaba 

Inteligência (CCAI). O órgão rcs. 
ponshel pela íiscallzação das 
ati,,idades da Agência Brasileira 
de lntellg~ncia (Abln) será pre• 
sidido 1cmpor:ariarnente pelo SC· 
nador José: Samey {PMDB·AP), 
que também preside a CRE do 
Senado. O relator da mensagem 
presidencial que propõe a polí• 
llca nacional de inteligência scri 

par.a apresentação de parecer. 
Formada ainda pelo senador 

Jadcr Barbalho (PMDB-PA) e 
pelo deputado Aécio Ne\·es 
(PSDB-MG), represenlando a 
maioria nas duas Casas, e a se­
nadora Heloísa Helena (PT·AL) 
e o deputado Aloísio Mercadan­
te (PT-SP), represen1ando a mi­
noria, a comissão decidiu deter­
minar prazo de cinco dias para 
a apresentação de emendas à 
mensagem presidencial e à pro-

o ministro cheíe do Gabinete de 
Segurança lnstilucional da Pre­
sidência da República, general 
Alberto Cardoso, para explicar, 
no próximo dia 29, as denún­
cias de espionagem "Veiculadas 
pela revista Veja. José S:uney 
adiantou que o fato de ou"Virem 
o general Cardoso nessa sessão 
conjunta nio Impede que ele 
seja no,·amcntc convocado após 
a ddiniçio do regimento inter­
no da comissão. 

O Senado apromu requerimen­
to do senador Gerson Camata 
(PMDll-ES) para inserção em aia de 
,·010 de pesar pclo íalcdmcnto do 
general Darcy Pacheco de Queiroz, 
ocon1da no dia t 3 pas<ado, no cs­
t2.do do F.-sp(rito Santo. Segundo as 
tr.1dlçõcs da Casa, serio enviadas 
contlolêncl:ls à família. 

mandante da Policia Militar e ocu­
pou o cargo do secretário do ln• 
terlor e Ju.stlça do estado do Espí• 
rito Santo. 

Um de seus úJtlmos trabalhos na 
Rl'de Gaze12 íol a cri2.çio do SU· 

p!cmcnto lníanllJ A Gazetlnha.que 
passou a ser o de maior tlra.gcm 
na lmprcn.sa br.isllelra e um dos 
mais lidos. O general Oarcy de 
Queiroz delxou dua.s ftlh,.s, cinco 
netos e um bisneto. 

o deputado Luiz Carlos llauly 
(PSDB-PR), que preside a CRE 

O general Darcy ocupava cargo 
de direç:lo no jornal A Gazela, 
lmia 36 anos. Antes linha sido co• 

da Cimar.1 e 1cm prazo de 20 dias 

CAE aprecia hoie nova lei de lnlol'mátita 
O presidente da Co• 11 celulares. . que conlou com :a prcscnp, do 

Pall'oúnio e\ogia cam\"a da tll\ 
50\)we UM\â\\~• "-"-'"'~ 

missio de Assuntos , Su3ssuna 3gendou go\'cmador de Afago~ Ron:aklo 
Econômicos (CAE), ainda para amanhã a Lcssa. O relator da proposta, se-
senador Nc)' Suass11- ,·01açio do proleto de na.dor José Eduardo Dulra (PT-
na (PMDB-Pll), mar- ~ resolução apresenta• SE), lembrou em seu parecer que 
cou par.1 :a manhã de do pelo senador Ro- a própria Lei de Rcspon.sabilida-
hoje, a partir das bcrto freire (PPS-PE) deF!SOlpcmúteaadoçiodepro-
10h30, a \'Ol:ação do que prc\'ê a su.spcn.são Cl"llimcn105 especiais cm casos de 
projeto~ n0\~..1. Lei de r,o,oi~~,i~: ~:c~b!: por 12 meses do pag:t· calamidade pública, como o ocor-
lnformá uca. Ele ln• vlslo colelivo mento do serviço da rido nos d_ois estados. 
formou à comlssio, dívida com o go,·emo O ,·Ice-líder do governo, sena• 
no início da reurúão rcaUz.ada on- ícderal pelos estados de Pemam- dor Romero Jud (PSOU-RR), 
tem, que representantes do go- hucoeAl:tgo25.,atingldosporfor- con1cstou 2 posição de Outra e 
vemo íedcral e do governo do tcs enchcn1es neste ano. O prcsl- sugeriu que, em ,·c1. de se pcrm.1-
Amazonas ainda buscavam um dente da coml~o concl"lleu ,·is- tira s1~pcn.-;:l.o do p:agamen10 da 
entendimento sobre o projeto, 1;1. colell\'ll por 48 hor..is. dí..,ida, se prc\'ejam recur.;os no 
que estende a iodo o país - con• A preocupaç-lo do go,·emo fc. Orçamento da Unl:l.o par.a a rc• 
tra a \'Ont:adc da bancada deralcom a possibilidade de :abcr· construç3.o de Alagoas e Pcmam-
amazoncnse - os bcneHclos fis. turJ. de um prl-cl'dcnte pelos dois buco. ''Se há nec~idadc de obras, 
cais para a produç.i\o de estados cste,·e no centro d,.s dis- que as bancadas consigam rccur• 
monitores de vídeo e telefones cus.sões sobre o 1crna na reunião, sos", dL-.sc Romero Jucl. 

Amir lando propõe aumento de pena para homicídio 
Os :mces.•il\'os homicídios pra• 

1icados conlra pollc\al<i no es­
tado do Rio de Janeiro lc\':Uam 
o senador Arnlr Lando (PMDJI. 
RO) a apresentar protcto de lel 
cm que CMC crime deixa de ser 
cornk1crado homicídio simples, 
su}clto a pena de scl'i a 20 anos, 
para ser 1ratado como homicí­
dio qualificado, o que Implica 
pena de reclusão de 12 a 30 
anos. O projeto está sendo cx:i-

minado pela CCJ, para dl-clsão 
terminativa. 

Lando rcconhl'CC ,1uc wn s!mples 
tllploma kg:tl nào !em, por si só, o 
poder de resol,-cr a dr.un:lllc:, sl111-
aç:lo porque passam os pollcl:tlsc a 
populaçlo do Rio de Janeiro. No 
entanto,~ mudançt na lei penal 
poder:\ dar aos lrihun:tls o ernoo.sa­
rncn10 jwídlco - à aplica, 
çõo de penas mal< ri!,'Ol'OS:IS. 

Na \lL'itíficaç.ão d:a. proposla, o 

~nador ressalta que o õl.'is:L~na-
10 de um pollcla.l, cm serviço, foi 
um dos motl\'os ,1uc 1c\·aram a 
Suprema Cone dos Estados Uni· 
dos a adot:ir a aplicação da pena 
de mone. O a_<'Q.S.'iinato de um 
agente da sociedade a quem cabe 
:1 defesa do cidadão, por sua gra­
vidade, merece o mixlmo rigor 
da lei, confonnc entendeu accr­
ladamentcaSuprcm:iConeamc­
ricana, na opinião do senador. 

' 
~ 

O senador Culos P:ilrocfnio 
(Pf-'L•TO) elogiou o lanÇlmenlo, 
pd:t Conícderaç.1o Nacional da ln• 
dústrl:t (CNI), da canilh:t Comls­
.'ttio.dt! Condli:içio Pré1i:1. Segun­
do o parlamenlar, a publlcaçfo 
cxplic:t a nova proposla de conci­
liação cxtrajudlcial corno condu­
ção da aç-Jo u,balhLsla, lnclufda 
na Consolidaç:io das Leis do Tr.1-
balho (CLT). 

Carlos Patrocínio lníonnou que 
:t c:inllha detalha, de ÍOnll:l dld:i­
lica, o Cunclonamcnto da conclll­
.içào ex1rajudlclal, tanto no âmbi-
to das empresas como dos stndJ. 
C2.tos, com suas peculiaridades e 
cspcclflcidadc.s, e 2lntla estabele-
ce um esclarecedor quadro com­
parativo. 

Segundo Patrodnln, a cartUha 
esclarece 1amhém os.eventuais 
pontos de conOltos de jurisdição 
e a fonn:t como são aprc.'ienlados. 
Inclui os modelos adec:1uados de 
convenção coletiva e de aconlo 
colellvo de trabalho, termo de 
demanda e de toncillaçio e dc­
daraçio. 

- Além disso, a canillu expUca 
o rito a ser observado durante a 
SCS..'iào d!! tenta1lva de conclllaçio 
e os aspt.-ctos relativos ?a. prcscri• 
ção. A ac<.-itaçào da conclllaç-lo e 
a 1cn1a1tva condllat6ria írustradas 
s3o tani>c'.im devidamente e-.clare-

..... _, 

Ca1los h trtdnle: ctlllllll 
asdoiau lt■Wm m 1ttob 

p11101 •• ca111lllt • • l11IYI\I~, 

clda.~ No últlmo ca.'iO, scri gtn· 
da a dcdar:tção de tentativa con­
cllla16ria frustrada, documento 
hibil para , pos1eriorlormul2çlo 
de eventual reclamação traba1his­
la, acrescentou o ~nador. 

O docwncn10 da 0.1, dis,;c C..r-
1~ P2trodnlo, V21 ajudar a dcs::a~ 
fogar 2 Jusllça do Trabalho, que 
:uualmentc tem uma sobrec:1rga. 
de do~ milhões de procc,;ros. l!le 
dis-sc ainda que, segundo a G3l<'-
1a Ml'f'Clnli{ dl.5dc o ano passa· 
do cerca de cinco mil casos de 
conclUaçlo extrajudicial foram 
tulr,ados no pais, a maioria no 
Conselho Arbl1ral de Sio P.,ulo, 
cm·olvcntlo as dreas trahalhht:a.s. 
comerci:tl e de lamllla. 



~ 

i> 

~ 
, -- \E)RNAL DOSENADO ' 

Senado homenageia vida e 
obra de Rachel de Queiroz 

Na sessão de hoje, a Hora do Expediente será dedicada à escritora 
c:carcnsc, que completou 90 anos de idade na última sexta-feira 

OPlmúiodoSma· eles. Dor, lior:lÍinl cuidados de Maria Lufza, de 73 
do deslmrf a Hon (l'fiS)eMm1ori:útk anos, a lrmi caç.ula que criou 
do Expediente· de itbri:i Mour.t (1992), como wna mh.:a. Ainda ~m, 1cm 
boje I mm bmuma- este adaptado na for• energia par.icon,'t':rsarsobre ~ 
g<m l oscri1ors nu de miois:!&ie pela U!Jca. No hospil>.I, n,cupmndo-
Racbel de Queiroz. Rede Globo. ,edo ,dden1e ,,scu!ar,íalou pelo 
qoe compleloa 90 Além de romands- telefone com o sen2dor J~ Sar-
anosooúllml0dia l7. 1a,Rachelno121Jilizou- ncy(PMDII-AP) e com o ex-go-
Um dos nomes mais ,e pelo lr.lbalho rocno ,,mador do Cear.! e ex-minislro 
1mponan1es da mo- jomalou. Publiaaô- da f1zcnda aro Gomc< 
derm 1llm1urs ln- 1 ilol " °"""' 

11 
nbs e anlgos desde Rachel hoje diz que prefere es-

sileira. Rachel de ms:, .. CM 5" '"11 J9Z7,en:1oiruerrom- quccerseupa.ssadopolilico,mas 
Queiroz nasceu em 

11 
• ISlttil. o o..n pcu sua conrnbwção .sua biografii nesse campo tem 

Fortaleza. em J9IO, ---- - nem quando se ru:u- passagens lmpor12n1cs. lnte-
1mio rindo um muf10 menina ptra\-'2 de um derrame cercl:nJ grou o P2rtido Comunista Bn.• 
o drsnu da ..a, que lnsplrui2 oc:mido oo ano p=,do. Também silelro (PCB) quando esle alnd, 
20 primdro e mais ramoso nr C5Cft."Vl"Upeça5detealro.e.fll26rc- era ilegal, mas., por repudiar a 
maoce. O ()UiJJze., bnç.ado em antm1mte.umlh10decullrtúia- "mesquinharia" de seus mem-
1930, com grande repen:u,sio no Ret:ritasdo/fioMeDeires-, regi,- bro~ afas1ou-se em 1932. 
Rio do Jandro • em São Paulo. lrO gasuooômico-li1er:írio dos pra- Tomando-se 1ro1Ski<1a, foi pre-

Pdo lhto do esldla, cujo lema los que prepar.i oo sítio que 1cm sa, em 1937. duranie a di1adur.1 
foi a 1errivel ,silagem de 1915., em Quixadá. mWliópio do inu!rior de Ge1úllo Va,ps. Sua amizade 
;mm escritora pnhouo prêmio ceareme. com oulro ditador, Castello Bran­
cb. Pw:m.~o Graça mnha,con- A escritora tem dividido seu co, rendeu-lhe censuras da es­
u1,.1:1.udo-s.e nu\oni.\menlt lffll'\)Omlttosí.\ioe.oavuumen- quertb. 'Em 1966, portan\o a\nda 
e.. aa\\on. 6e. tom1.111CtS 6lt. \a"°~ a.ncn. ó.a \.tb\on. no reg\me. rnillw-, pal'\\dpou cb. 
fundosodJJ. Embor.111r.d:r.tJMn- onde a in<"omocb o b::uulho dos lJ"Scs.tiocbA'-"CmhJébGC!r.tJ<b 
do ~rasamente tm cada obn. 6nihus. Com .a ~úde fraglla::t~. OSU, como delegada do 81'2.sU, 
RM:hel obfe-trmuJ1osoutrosED- anda e fala com dificuldade. lrabalhando especialmente na 
ros depois de O Qu.iAH. Enirt Rachel vive atualmente sob os r.o~odosDireirosdo Homem. 

Plenário vota normas de identifica1ão criminal 
A fim de r,gulatneniar o 
dispositivo constitucional 
que prolege a pessoa que ji 
,em idenlidade civil de 
ldentilicaçio criminal, o 
Seoado fedenl vo1ar.l hoje 
projelo de lei eslabelecendo 
que ser.l ldcnllflcado 
atmln7.lmtnte o acusado 
eovolvtdo na pr.ltica de 
homlddio doloso e de crimes 
de receplaçio quallflead2, de 
falslflaçio de documenlo 
público, contra o patrimônio 
e con1ea a liberdade ,...,1_ 
A Idéia f Imprimir maior 

1 
seguruça oa identilicaçio 
dll5 ,uspeil115 de Ilícitos 
pe,1lls grms, assegurando 
maior efidda oa 
111"511pçlo policial 
Oriundo do Executivo, o 
projelo pme iambém a 
idenlllicaçio criminal do 
lndlcbdo em aso de 
fundada suspelll de 

íalsifiação ou aduheração do 
documenlo de ldenHdade 
apresentado, ou ainda se 
conslar de registros policiais o 
uso de outros nomes ou 
diferentes Identificações. 
Também nesta quarta-feira, o 
Semdo vota projeto que 
permile o pagamento em 60 
dW de dívidas da Previdência 
Social até o llmile de 
RI ;.1so.2;. A proposta 
regulamenta o anlgo 100 cb. 
Constituição, que pre,·ê o fim 
d, expedlçio de prec:116rios 
para dividis consideradas de 
pequeno n.lor. A possibilid.2.de 
do pagamento em 60 dias, a 
panir do trânsito em julgado 
da açio, decorre da altenç:io 
do vaJor de isenção do 
pagamento de cu.stu nos 
processos movidos contra :a 
Previdêotia Social, hoje em 
pouco mais de RI 4 mil 
Ainda hoje, será votado 

e., ---

proje10, oriundo da CPI do 
Sistema Financeiro, que cria 
o Sislema Central de Rlsco de 
Crédito do B.1nco Central. O 
objctl\'o é modeml1.ar o 
sistema íinanceiro n.1clonal e 
evitar os riscos resultantes 
de empréstimos a clientes 
sem capacidade comprovada 
de pagamento. A central scr.t 
abastecida com informações 
sobre pessoas físicas e 
jurídicas que peçam 
empréstimos no mercado. 
Em razão do nonag~imo 
aniversirlo de nascimento da 
escritora Rachel de Queiroz, 
n Plenirlo dedicar.! a Hora 
do Expedienie de hoje, um, 
homenagem à autora de O 
Quinu e Memorial de Maria 
Moura. A homenagem foi 
proposta pelo senador Lúcio 
Alcinlara (PSDII-CE), 
um dos oradores ji inscri1os 
pana sessio. 

-
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; 1\ ' • L..- püblico dos 
~ ,~ .. - caaiponhos tltifo1ols 

Proietos de reforma política são 
o principal tema da pauta da CCJ 

Tres projelos ligados¼ refonn2 
política estario cm pauta hoje, a 
panlr das 17 hor.is, na Cllmis.sào 
de Coll.Slilulção, JILSliç> e Cidada­
nia (CCJ). Eles 1ra1am de fidc,lida­
de panidíria, financiamento pú­
blico de campanlw elei1orais e 
reslriçio à di,'IJ!gaçio de pesqui­
sas eleitor.1.is. Também scd apre­
ciado pela comissão ,·oto de lou­
,·or, proposto pelo senador Pedro 
Simon (PMDII-RS), à Indicação da 
primeira mulher - Ellen Gracie 
Northflcet - para o Supremo Tri­
bunal Federal. 

O projeto que pretende gar.1.n­
tir a fidelidade panidária, apre­
sen12do pelo senador Jolj;e Bor­
nhausen (PfL-SC), amplia para 
qua\ro i.nos o pn.io de RUaçio 
dos candxblos :t c:i.r,:os elcfü-os 
que P. lenham penenddo a ou­
tros partidos. Com N'iO, na pcltl­
ca, proíbe-se nova candidalul':l, 
no plei10 .seguinte, de parbmcn-
1arcs ou tiwlares de argos no 
Poder E.\:eculi•;o que tenham mu­
dado de partido após as elclçõcs. 

A comis.go examinará parecer 
favorá,-el do relator do projeto de 
fmanciamcnto púbUco das am­
panlw elei1orais. ,enador Áll'llro 
Dias (PSDII-PR), a sele emendas 
apresentadas à proposta. Entre 
ebs, a que esiabelece como ,:ili. 
d, para ocllculodascolasdoíun­
do pa~idirio a filiaçio dos depu­
tados ele.itos no momento do plei­
to anterior. 

~ fomu.. pretl'tlde-se e-.itar 
a uoo, de legendas que anialmen• 
te ocorre en1rc os deputados um 
ano antes das elei~ momento 
em que se •r.1. a proporcio­
nalKhde a .ser levada em conta na 
aplicação da lei.OrelalorrejeilOU 
emeod, do senador Edison Lobão 
(Pll,MA) que permllla aos can­
didatos de pequenos pmidos fi­
nanciar sua própria campanha, 
em valores proporcionais aos de­
mais candidatos. 

O proje10 de Sérpo Machado 
fixa em R$ 7 por eleitor o valor a 
ser destinado ao fundo part.idi­
rio nos anos em que se realizarem 
eleições. Prevê ainda que 1 % dos 
rccwsos do fundo serio di.stribu­
Mlos igualmente a todos os par\l­
dos e 99% serio repmados aos 
partidos que têm represcnt2ção 
na Câmar.1 dos Deputados. de for­
ma proporcional às suas banca­
das. Ou seja, os partidos maiores 
obterio maiores dotações. 

Na mesma reunião da comis­
são, seri examinado projeto do 
senador Antonio Carlos Valada­
res (PSB-SE) que limiia , publi­
cação de pesquisas elel1orals. Se­
gundo a proposta, as pesquisas 
só poderão ser divulgadas a1é 
oito dias antes do primeiro tur­
no das eleições e acé três dias 
antes do segundo turno, sob 
pena de delenção de seis meses 
a um ano e muha no valor de SO 
mila IOOmilUOrs. 

Geraldo Quintão discute na 
CRE política de seguransa 

O ministro da Defesa, Geraldo 
Quinlão, comparece i Comls.\Jo de 
Relações ExteriOres e Delesa Nacional 
hoje,às IOh, para debalercom os sena­
dores questões relacionadas com a se­
gurança do pais. Ele foi convidado a 
partir de requerimento dos senadores 
EduanloSuplicy (PT-SP), Romeu Tuma 
(PFL-SP) e da ,enadora Eml!Ja Ftman-
des (PDT-RS). • 

A CRE é presidida pelo senador José 
Samey (PMDB-AP). 

~ 
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CE fará audiência pública sobre TV comunitária 
º 

Comissão aprova requerimento de Edison Lobão para ouvir representantes de emissoras e do governo sobre a proposta 
de mudanças na legislação do setor. Também foram acolhidos projetos de renovação e outorga de concessões para rádios 
O presidenlC da A.ssodaçio Br.i­

sileir.i de Emissoras de R!dloeTe­
lC\isõo (Abert), Paulo Machado de 
Car,-alho, o dlre1or-gml da Ag<n· 
da Nacional de Tclocomunlcaçõcs 
(Anatei), Renato Gucntlro, e o se­
creiário nacional de Radiodtusão 
do Minislério das Comunlc,çõcs. 
Paulo Roberto Menecucci. esiio 
entre os com'Wdos que dlscuU­
rlio, em audiência púhlica, o proje-
10 que abre , po,.s,bilidade de ins-
1>.1,ção de _,.._.comlllilárias 
de 1eJe,,N.o. Requerlmen10 Oes.'iC 

,enlido do senador Edison Lobiio 
(Plt-MA) foi ªf!n>\~doon1em pela 
Cooússio de Educação. 

RÁDIOS 
Na mesma reunlào, a Comissão 

de Educação também aprovou 
qua1ro proj<1os de decreto legis­
lativo tratando da concessão de 
íunclonamenlo de emissoras de 
r.ldio. foram beneficiadas a MR 
Radiodifusão, para explora ser­
viço de r.1.diodifusão sonora em 
Vll6ria do Mearlm (MA); a Flash 
fM Radiodifusão para Cosm6polis 
(SP);a Rádio Cidade de Campinas 
pan llu (SP), e a rídlo Luzes 
d:i. Rlballa, que obteve a reno­
vação para explorar serviço de 
radlodifosão sonora em Sant:i 
Birbara (SP). 

Comlss6o d1 Educo(6o d1<1diu 011pll111 o 4,bol• sobfe o 
p1oitlo qH tdMilt lllh\OfOS (OIQllil61la\ dt IMftsio_J 

~ Senaclores debatem cortes 
~ m programa de treinamento 

A Comissio de Educação realiza 
hoje audiência pw,lica sobtt o Pro­
gnma Especial de Trelnamen10, 
que funciona em unhfflidades e 
eslá ame2ç,do de exllnção pela 
oonstarne reduçio de recursos, se­
gundo a ,en,dora Emllla feman. 
des (PDT-RS), auiora do regueri­
merno pan otleb:ue. 

- Desde 19')7, quindo a Capes 
(Coonlcnaç:lo de Aperieiço,.men-
10 de Pcs<oal de ~ível Superior) 
imp& cort<S. o progr.mt1 \'Crtl so­
írendo constante fl'lluçlo de recur­
sos e d"'!u:tlif,caçào da proposia 
Jnici:tl, CSlando previs­
ta sua extinção para o 
proxilno mêsdedeu,m­
bro - afirmou a sena• 
dor.1 no raiuerimento. 

Emilla, que é profes­

julho passado, reitore5i represen­
tantes de entidades cienb'Ticas. 
parlamentares, tutores e bolsistas 
também se maniíestaram Mvee­
mentemente conlr.l o fundo pro­
gnma" d~ Fmilia. 

Coofonne o requerimento apro­
l'lldo pela Comis,io de Educaçilo, 
os depoe,ues da audiência pública 
serio os scguinlcs: proíeoor An· 
tonio Maaiowell Figueirt'do,Secre­
t:\rio Nacion:,J de F.dllClçiO Supe­
rior. deputado Gilmar Machado, 
presldenie da Comi<sào de Educa­
çio da Câmara dos Deputados; 

proíessor D:i.nte 
Augusto Couto 

sora universitária, 
protestou contr.1. cm. 
ameaça, dcstac.ando a 
importância do pro­
gram2, acualmen1e 
aplicado em ;9 111.<11-
luições de ensino SU· 
perior, em indas as "Riiles. 

En1iUo fü qut 1X!i1,10 
'º p,og1or.a tsl6 

pmislo port deztinlNo 

Baron~ prcsideme da 
Comissão Execuliva 
Nacional em delesa do 
Prognma Especial de 
Treinamen1o; profes­
sora Vilrna figueiredo, 
vico-presidcnlC da So­
cicdade Bra,;lelra para 
oProg,es.,odaCiêocia; 
CSludanlC \\'adson Ri­
beiro, prcsldenle da 

Dw-anlC a rcaU7.aç:IO da assem­
bléia geral da ;2• Reunião Anual 
da Sociedade UrasileirJ para o 
Progn= da Ciência (SHl'C). cm 

Un6.o Nadoml dos Estudantes; e 
o cstudan1e G:tbricl Prrleito cas­
tro, mrmlxo da Comissã.o Exl'Culi­
v, Nacional cm Delesa do Progra­
ma E."iprcial de Trein:uncn10. 

o 

W vota hoie proposta que institui 
o Fundo Nacional de Alimenta1ão 

A Cooússio de Assllnlos Soci­
ais \'Ola hoje,' partir das 9h. pro­
jelo que ln.slillll o fundo Nacio­
nal de Alimeniação (FNA), cujo 
objellvo é estlm!Ut a rq;ionali-
1.açio da produçio de alimcn1os 
bóslcose ,ubillzara melhoria da 
alimeniaçio de g,sian1ese atm­
ças de ,ié q1121ro anos de idade. 

O projeto, de autoria dos de­
pulados Hélio Bicudo e Rila Ca­
mata, irlitltuía, no texto original, 
o Progr.,ma Nacional de Apolo à 
Inlância, para ampliar os bendi­
cios da merenda escolar. Mas o 
rela1or da ma1éria na CAS, sena­
dor Geraldo Allhoff (PfL-SC), 
anunciou que vai apresen1:ir 
suhçtitUli\'O i proposta criando, 
em vez de um progr.una, o Fun­
do Nadonal de Allmen1ação. Ele 
ary;umcn1.2. que essa. foi a forma 
de. ad«\uar o pro~o U normas 

1 
consU1udonab. 

De acordo com o projeto, pe­
quenos e médJos produtores ru­
rais receberia incentivos para 
que produzam alimentos. Toda 
a produção agricola fmanclad2 
com recursos do f'NA str:i ad­
quirida dos produ1ores e distri­
buída aos bencliclírios do fun­
do. O acompanhamento e o con-
1role social da aplicaçio dos re-

cursos serão exercidos por con­
selhos, co&1.ituídos por represen­
tantes de órgãos da administra­
ção das ireas pertlnentes. 

Na mesma reunião, a CAS voia 
projclo que._.,.~ em""""da 
tp.u.nt.c dcm\\k1a xm. ~~ 
o pagamento õc atê ctnco meses 
de-• demais v:uila8ffl< o 
aUlordo projcto,,.,,.dorlulz fon-
1es (PSDII-CE), argumcnla que , 
inlclaliv, repara a omls.sio da 1d 
cm rebçâo ao 2$WIIO. 

A Conús-s;io de Assunlos Sociais 
lambém examina projeto do,..,. 
dor Selr.lsllio Rocha (PDT-AP) e 
da senadora licenciada Marina Sil­
v, (PT-AC)queconccde oseguro-

desemprego aos lnbalhadons ex­
iralivtslas e br:náiciadon:s do açal 
e da casianha-do-pari. 

A CAS aprecia ainda proposll 
que limita a coocemo de lncm­
Uvos {\scals,, t\mnalrm ou IOd· 
W\scm~~•-va-n-a 
con\rataçio 4~ mltHk.-obn. 
Coosta da p,1111 t.aalbtm pro;,,o 
do senador Tlio l'lam (PT-AC), 
que amplia• IS.'llslêocla pr6-aa-
12J às gesiaa1es, e o do "'111dor 
Lúcio Alciniars (PSDB-CE) quo 
pennile ,os bospllais '"'1-fmlli­
rios o atcodimerno de padmte 
que paguem pela assisl&lcia 
pttStada ou d.aqueles qae te­
nham planos de saúde. 

CAE avalia dívida-ativa da União com 
presidentes dos tribunais federais 

A Comissão de Assuntos Eco­
nômicos (CAE) realiza hoje, às 
17 horas, uma audiência públl­
c.2 destin:id:a a discutir a dívida 
ativa da União. Estarão presen­
tes os presidentes dos cinco Tri­
buna is Regionais federais 
(TRfs): Fernando da Costa Tou­
rinho Neto, l' Região; Alberto 
Nogueira, 2' Região; José Kall:is, 
3• Região; Fábio Bi11encour1 da 
Rosa, 4' Região; e José Marta 
Lucena, S' Região. 

Os presiden1cs dos TRfs fala­
rão sobre a deficiência estrutu• 
nl que Impede, Jus1lça brasi­
leira de anall~r todos os casos 
em lempo hibll,oque leva ,iéà 

prescrição das dívidas allvas já 

S111u,no: cobron(t •• diffdo 
otiw podeila tjudor t bo1to1 
o otmenlo do stld1lo 11i11i■o 

,11,., da União deve chegara R$ 
310 bilhões. Para o presldenle 
d2 CAE, senador Ney Suassuna 
(PMDB-PB), essa poderia ser 
uma das soluções para banar o 
aumento do salário míllimo. 

Os juíus deverão informar aos 
seoadores da CAE a quan1idade 
de proccoos exisl<nie bo;,, nos 
Tribunais Regiooals Fcdcrais. Po­
derio 1ambóm quao1illar o n• 
lor real da dMda cm execuçio 
na Justiça. Após a discus.,ào com 
os magistrados. os p:ula.menta.­
res d2 comissão de\i,rio doba-
ter o tema com os mlnistros do 

cm rase de exL'Cução judicial. Planepmento, Martus Tivire:s. t 
Somando-,e os débil os das pcs- da Fazenda.. Pedro Malu,, em mi-

soas íísicas e jurídicas, a dfrlda nfüo a ser ainda marada. 

..... 
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Cabral critica tese da "soberania relativa'' da Amazônia 
~ 

"A Amazônia é nossa", diz senador, que atribui a inn:rcsscs internacionais a i_nsistência crr:i caracterizar a região como,, 
intocável, 4 como se os brasileiros estivessem condenados a contemplar suas nquezas sem iama.is se beneficiarem delas 

o senador Bem2nlo C>hraJ dt llnr a população oa regiio. soe bcm-<SIJr pm • população, ocupar e..-sa região", disse. 

c...i - .- í c11ao11 o,,,.i1o 
úllulll1tt•f<llllctt.,111ras 
•-nnlldolo imtnnH 

PROGRAMAÇÃO 

(PFL-AM) denunciou. mais uma dando-lbt condlc;õcs d• sobmi- como dc,tlnados • d<struir • no- Em apan•. o senador Ncy Su-
,.,_, "cobiçl 1n1cm1dotul" em 1-ênd:I, mas !Olmudo de pn,;cr- res1a. UJlllmcnlou. assuna (PMDB-PB) manlíc,1ou 
rcb~o l Amu.õnb, à qU:11 de wr a ílort5U, como acontettU no O scn2dor alertou. ainda, pira SU2 ins:llisfo.ç-jo diante do "tra-
:alriJula""'2m~dc"5<dimml4r csudodoAmalOltlS.ondc98%das os perigos que ccram • Opcn· 1amcn10 secundário" que o go-
o concàlo de 'SObcn.ni:l rcbli- malas pudcnm ser prcsemdas, Ç2o Colômbb, nome d.1do à aju- 'tffllO fOOcnl di às regiões Nor-
n' do Braslldfta rcgiio". mui10 cm dccorr&K:ia da rigçao da norte-americana ao comb:uc te e Nordcs1c, como se fossem 

- A Am:uôni1 é noss:i, nio é (ll"S"',;15 lnt.llNrtls na caplt:d. ios narcotraficantes naquele sempre trazer probl('ffl~ e nun-
po55Ífdaceitan tese da intoc:a- P'.lra r.sbn.l. é in:l~\'cl con- país. "Eles serio empurrados Cl soluções. para o Brasil. 

' billcbdc d:, rogi:lo, como se os sldcrar"a1251rofoa"acon,truç:lo p:,r.t 2S 1erns do none do csu- Também cm ap:,nc.o senador 
lnsilciros c<m-....n mndcn:a- dcwnasimpl<scstr:ulaouoapro- do do Amazonas, região quase RamczTcbcl(PMD!I-MS)criUcou 
dos a con1cmpbr suas riquezas vell2mcn10 cnergéllco de uma dcspo\'oada. Nio quero que se algumas org:aniz:l.çõcs não-govcr• 
san j:una.b; se bend'k:iar'ffll de- qul'da-d'ígua na Am:lz6nb. C'.on- diga que o Senado íoi omisoo,quc namcnuls que :atuam na Amazô-
bs-afinnou. tudo, h:i vozes lntem:1don2lsc or- os sen:tdores ficaram insensí,•eis ni1, cm ação contrária aos reais 

c.abn.1 ícz qucstão de afumar g:anluçõts nào-go,·emamcntais ao problema. polscstamosdcfen- intere5SeS nacionais. E alertou: 
que folda lh-:1s como a Zona no 8risil que olham~ emrre- dcndo ma.Is dinheiro para o pro- ''O mesmo csti :aconu.'Cendo no 
fr3ncl de Man:lus 1/!111 o mérilo cndlmcnu,s, que 1rucm pros,<5- jclo Calha Nonc, jus1amen1e para Panlanal Maio-Grossense". 

s" 
l ilD10 sw.O0 _ 

KDJ! 

Júlio Eduardo entende que a região 
requer novo modelo de tres,imenlo 

sobre pe,qulsls que~ is,o que esiamos COI\· 1c-&i1. allm da ampliação ou cons-._.,.._ 
llo\Jl- ...... ltulakl-W,1\1\1, .,.._._.,...,. 
,-.w............... - --~-._-- gls\rtm aumento cbs ,qullldoadunspenas ttuçiodcqu:atroaeroponos. 

~ .. .....,._ .,..,.....,.....de Seao ..... dae.l!m-llnsllafo-
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Maguito vê descaso do governo em rela~ão às rodovias 
Senador responsabiliza União por mortes cm acidcnn:s ocorridos nas estradas federais do sudoeste de Goiás, cm 

conseqüência do seu precário estado de conservação. Com a chuva, afirmou, "as BRs 060, 364 e 158 ficam imnnsitávcis" 

Ramez Tebet comemora os 57 anos de 
independência da República do Líbano 

Em homenagem aos 57 '""' da mil a.e.. F."'1 é ara­
lndcpendêncla da Repúbllca do zio pela qual, ob-
1.íbano, o senador Rimez Tebet serva o senador, o 
(PMDB-MS) manifestou SU1 con• Lfhano pode ser 
fiança dequei w1:1mcn1e por ter considerado uma 

final da Segunda 
Guerra Mundial, 
quando livrou-se da 
tutcl:t francesa a 
que estava suhmCII· 
do desde a Primeira o prendido u 1ir1udcsda rcslstên- dos pilrias funda• 

da,dapcrslstênc.12edacspcr.in- doras da humanl• r,w·· Guerra. 
ça numa história atribulada, o dade, juntamente , Hoje, acrcscen-
po,·o Ubanês s::iberi reconstruir o com a Grécia e o I tou o SCt12dor, o U-
p~is e tr:msfomw-se na terra do Império Romano. ba~o tem uma bis• 
di:ilogo e dos encontros. O Ubano moder-

11 
T,blt: UbaH flCOfl~Kt os lónamarada pelos 

Essa confiança. segundo Tebet, no começou a ser li,tllts lotlo ~• cr~llos conHltos entre as 
advém da própria história llblne- estnnurido no sé- <OIIICI •• ■'(ulaa1os nações ir:abcs e o 
53,ascuve.r, "amcsm3quecarac- culo XVJI, quando l Estado de lsr:iel e 
1eriza a da espécie hlll1l2na". Ocu- est2belcceu sua unidade territir abriga duas grandes comunidades 
p,da lnldolmcnle pelos fenícios, ria! e constituiu o podl!t con1ral - cruti e muçulm2n• - que pro­
na região onde hoje se localiza o correspondente, que viria ainda curam convh·er democnlkamcn• 
país est:l um dos únicos núcleos a sofrer o domínio do Império te. Ambas têm seus direitos reco­
do mundo - 8)1llos - que foi ha- 01omano e do F.gilo. A reol lndc- nhccidos pelos poderes públicos 
bilado lnllllerrup1amcn1c desde 6 pendência do pais só ocorreu ao e pela Conslllulção do país. 

O senador Maguito pmm1,l1dade do.,. 
Vllcb (PMD3-00) "5- ,..,.,..,,n:1aç1o.s.,. 
po""lilimu o JIOl'ClllO .,..,. ..., flml de 
fcd,'121 pebs mones mmm.fcnm l!ld-
provocadas por ad- dcms. mn tris ml-
dcn1es em cstr:ldas fc- aasÍJlalf",dilR. 
dcnis que a1rawss:un Mapito IMuo mi-
o sudocsle de Golts. nJsu-o doo Transpor· 
Scgundoclc,bwchc- tes, Ellsn Padllha, 
g:u o pcriudo das chu- pan _,., cibdts 
vas p:,ra os acidentes I e...tlaro......,das 
se rcpctin,m, lraZA?nllo I rodolias. sepdo de. 
grandes pre;.iz.os aos .... ......l'"~ tua_: ominllrol!WÔXlia­
produton,s da tqj,io. dar o tnhdlo de~ 
"AsBRsOOO.J64e IS81lcamln<ran- apcatnffllo, mas llln:cm,m oa-
slti,1!1s", afumou. biiram. "!levemos reclamar pu2 

O senador dls.<e sentir-se cnvcr- qutm?Comopodcmoodrfmla-llD 
gonhadopornàos:tbcrexpllc2raos go,emoaxno""'1~nlo 
hablwues daquela região por que forresolvklo o problema. vin,t à tri­
o gol'Cfflll federal ttio lapa bura- lmadbrrque mcusmoteninem 
cose Impede a mone das fl""l'...,_ estão lllOITClldo por Irrcspmmhlll­
"fteo envergonhado com a lrres- dadcdogtlYIJIIO!uknf',cm:lllill. 

" RESULTADO DA ORDEM DO DIA 

IIV>, .mu.. Jl ll DllllD a Ja 

~-...-"---- .... u....* .... ,__.,_~ ............ 

! 

__ ,_.• ..... _=--iijoo, - 7,,;.~.=.-.:::: .... 
WO - f>' úfflla - f'-r'• .&.l1iN1tl - ,,._,..., • ._ 
ílUfN (li.,.. _ ._, ..... 

Aooomcniarmatéria .polidcas públicas de linhas de lr:ln<lni!.s:io de cr,rgia e 
de cap:, da. ""ista lr,/l, . \ amplitude regional. t mais de IAOO lan da F<rro11:I Nor• 

•e---o~ q,alo90......_, _ _ ...... ""*....-,çao 
10 âiíib;,,,,121 cbs oln,j biruciatliasdecmpn,- numa filii de 50 lan de cuia bdo 
p""""'5 no programa 5t , s:is que passam a ado- da cs~da, na Cubbii-S.ni,rem. 

Nahor pede a ministro ela V"..inaCIIIQlllaleftlalNCI 
..-... "-_:._ J~ investi!ICl§áo no AC dedesliloralizardenúnâa 

1 ............ U..~ll. •-za l,fl..\Wltal•'-•~....._ . ...... ~ 
..... ~Wrttl'\ .. Ullt,...lffl..-... *•llllll,le••t1.....,....•,.._ ~w....,......._-.n,...._.,._ ,__.m,w..., 
!ND.W..__._ .. I\ IOIVl!D)......_•,.._,,.._._.._.,2.14,f, 

ft-C-W.•~Súh(-1 XUJ-.s-.i,afftN llflt._ 
t•IIIÍI-C--Nl~ldffltm Ea .... -lim•~ 
,......, 11•-s..r.•Wo--(,lpD.....,_,. 
IM-Smit.,_.,_{_J h 
••--C-UUN~(c"4alm Ea_.. - llilitt, ...... 
{MI) 21Ull- s..di•t..h-~~ m-....,.•s.. mi,.._.._,._.. 
11 .. -<-,i,.t,l"""'l,,,,N,I 11---•"'-I-I 
l•11M-~1,W,,.{~to) bl .... - lmi, 

A progromoçõo do 1V Senado e do Ródio Senado 
pode ser retransmaido por qualquer emissora do 

país, sem ônus e sem autorização formo! 
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!º go\·emo ~=I ~ JCilla fd1a,de ~ l2J' os planos de mane- ~nas~ ;o e 01p pa\imen-
~ Jngl, ,· pitotupado tom O jopar.u:xnçãodema- la~oeili pre.-.;stanoAvança, Bra-

dor Júlio Fnuudo (P\- ou111n11 doi ~u•i11adas dcir2 e outros produ- g), odematamcntopodecspalh:tr-
AC) disse que mullos los - defendeu. se por alé 100 lan bteralmcnic ao 
não dio :umçlo a ~ pesquis.ls, r.oníonneo lmliluto Nacional de rialto .. , comparou o senador, 
nallusãodequco:u,lidoloàoobiça l'e!quisas E,paàa!,(lnpe),aAma- As projeções d1adas por Júlio 
ln1crnadollal sobre a r,giilocswla zooia ~ pcnlcu 141' de sua cobcr- F.du,nlo foram con1es1adas cm 
num descswohimcnto de tipo tra- 1ur.1. original e, 1 cada 1110, perde ap;u1c por Gllber10 Mrstrlnho 
didooal. Na sua opinião, a Arnazô. cm 1omo de 1D mil lan'. Segu.-.Jo (PMDB-AM), p:,ra quem elas nio 
nlanãooomponaomodclodc=- rn•isiiodedcllratamcn1ofcila pelo lân basc cicnbllca. Na sua opinião, 
clmcnlo que p:IUIOU os paiscs do ln<tllUIO de l'e!quisas da Atnaz,jnJa c1c,, "'2r cm CUISO algum pro;,to 
Hemisfério Nono edose;iados do (lpam),oomoA1-ança.Brasilha1,- amblenlalp,r:ian-giio,dalama1é-
C<nlro-Suldo llra5II, lnscado no"" ri wn incmncnlo de alé umquano ria da mi.<la. A seu 1-cr, o p:,pcl dos 
de combustil<ls fósseis e na con- dos 1D mil quilômctro5 quad!ados repn,;cnw11csdaAmazônlaémos-
1-cr.;ão de ircas de Dore112 cm áre- dcl,stados lodos os 2ll05. O pro- ~r a realid:ulc: ttio cswia haren-
., p,r:i p:15t:1gcm ou agricul1w-a. grama p...,; a construçiio de 8 mil do dcllrawncn1os nem Incêndios. 
-~ porisooquea e<peri<-do lan deestrada.\dcz ponos,dolsg;t· "A popul:lçiopred,llr.thtlh:troDo-

AacedoAmapáede alguma.• pn.• sodu1os, ué, hidreJétrici.s, duas hl- restt para,oln,ntt,polsop,islan 
ícillll"'-' pll'dsa se traJNonnar cm dro,tas, milbaresdcquilômeuu'ldc dcsiguakladcs demais", e 

Sebastião Ro,J,a quer ,omissão mista 
para tra1ar uma estratégia de delesa 
Em apelo aos lidere; panidári­

os. o senador Scb:lslião Rocha 
(PDT-AP) solici1ou apoio a reque­
rimento de sua :i..utolia pela for­
nução de comissio mista 1empo­
riri:i para ,'trifiar D'lloroasitua­
çio nas íronlclias lnsiJciias d:, 
Amazônia, promo\'Cf contato dJ. 
reto com as autoridades mililarcs 
loca.is e contribuir com sutNdlos 

Ama7.linlabrasilcir:I". 

( 
,i 

-------------------i pmque"ollr:Llilti<sencadclc1111t1 

O mesmo pedido foi feilo pelo 
senador ano pas.<:1do, quando, dis­
se, a paoibilJdade de ln1'No das • 
fronu,ru cr, wn, hlpó1cse. Ago­
ra, com a Opcr.ição Colómllia,= 
p<mibilidade p:tSSOU. a ,cu 1-cr, a 
ser concreta, e o Congresso deve 
"ajudar do fa10, Impedir wno in­
\'aS:iOmilltarda região". 

Rodu con1C51oo a opinião de Jú­
·- •.duanlo (P\'-AC) de que ogm-cr-

no do Amapá 
mumcxon­
plo, como o 
Aa,,decomo 
é ~1-cl 00-
~\'0h'\T pro­
jelosccooôml­
cos adequa­
dos ao oo;,u­
vo de prest'r· 
\".ll' a Oorcçu 
arrc:uônica. 

locbo:Congremdave 
· impNilf umo inmõo 

militar do ltQlõo• 

~ ... estralégia de dd'esa consistente da 

~ cnador Nabor 
Júnior (PMDtl-AC) soli­
citou on1em ao ministro 
da Justiça, José Grcgori, 
para que ele determino 
ao din:tor-geral do Dc­
par1:1men10 de Polícia 
Federal a deslgnoção r \ . 
imcdhi,deumdclcg:ido 1., ~~ 111 
~peaal pua ln1-es1Ipr lobo,, oio 11; ~"'' 
as queix:as do go,-ema• de ,iuo dt ouossinalo 

dor e seus allados" de do 9M1udo1 do Aue 
que cst2rtam sendo vítl• 
mas de ameaças, lnclush~ de mone. A 1n,cstigoção 
podcr.l pôr fun ao que o senador denominou de 
"dcle1érias especulações". 

Segundo dl<sc, ialsos denúncias" e "cilma for­
jado de v!ol!ncta• foram o quadro plniado pelo 
gôvcmador do Acre, jorge Vlanna. ao presldco1e 
da República, que esteve cm Rio Branco cm escala 
técnica de seu :ivH.o, quando retomava de reu­
nl:lo no Panamf. Por Isso, continuou, Femindo 
Henrique Cardoso prometeu urgente lnten·ençio 
policial e judicial . 

Nabor acttSCenlou que suas opiniões sobre as 
denúncias estio Rrme e ponderadamcnle expli­
c11adas cm editorial de ontem do jornal A Gazct:z, 
que ele leu na íntegra da tribuna. O edllorial. 
lntiiulado "Que \'enha o delegado especial''+ afir­
ma, logo de Inicio, que lnfonnações obtidas pelo 
Jornal "junto a alguns órgãos de scgurançi - sé­
rios e lndcpcndenlcs -garan1cm que nio hi pro­
vas consistentes de ameaças, multo menos de 
um plano 'diabólico', par.a atentar contr:a a vida 
do go,·cmador do estado". 

Em rcsposl:l a pronun­
d1mento do senador Na­
bor Júnior (PMDB-AC), 
par.t o qual :ts ameaç:is 
de morte :10 go,·emador 
Jorge V-,an:, seriam espc­
cub.çõcs. o scn.ador Tiào 
Viana (PT-AC) dl<sc que 
os idvers:ários do go\·cr­
no es1adU1l .. u1lliz::un o 
mélodo fascislo de dcs-
moralizar par.a, depois, 
climlnor. Foi llSSfm, dls.<e, 

Viu,: lua <oswl• 
<omprm1it pltQO 
d• IMIOI polllk~ 

com Ouco Mendes e f.dmundo Pinto, cx-goverm­
dor. Amc:açados. pediram s,guranç.t fcdml, foram 
desmoralizados e. finalmenlc. monos. 

O pedido de g;iranlla de s,guranç.t ao governa­
dor, segundo Tifo Viaru.1 foi fcllo por ele e pek> 
senador Júlio F.duaroo (PV-AC) ao procundor-ge­
ral da República, Geraldo Brindciro. 

- Temos füa assete gnYada onde presos af11-
mam que iriam ma.1:1.r o governador-~ 

C:tso n:lo conscgu.mcm, acrescentou. matariam 
o p:,I e o filha dele. A Ola csti disponfv-cl, "mas o 
senadorNabornão vai ouvi-la" e prcícre, a seu ,w, 
desmoralizar a Ogura do go\'fflltdor. 

O jomol que publicou o cdi1orial cllJ!llodo por 
Nabor foi, segundo Ti:io Viana, "comprado com di­
nheiro da conupção" e N,borcstariafazcndo qoos­
tào de ser "Influenciado pelos criminosos que pri­
Ucam oçilo de dcsmor:lll,ação do go1<rno", 

Para o scn,dor, o Plenário do Senado não é o 
foro adequado par2 semelhantes confrontos c:sla· 
duais. Ele observou. no entanto, que se não é possí­
vel o dchlle de idéias, "»le a defesa da honn". 

• 
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Lúcio Alcântara aponta falhas 
do ensino. médico no Brasil 
A partir de dados 

de avaliações realiza­
das pela Comissão 
Interinstitucional Na­
cional de Avaliação 
do Ensino Médico 
(Cinaem), o senadór 
Lúcio Alcântara 
(PSDB-CE) analisou 
a existência do que 
considera "sérias de­
ficiências" no ensino 
médico do Brasil. Se­
gundo ele, essas de­
ficiências são reco­
nhecidas pelos especialistas e con­
ferem ao problema um caráter in­
quietante, "uma vez que se trata 
de diagnóstico antigo de uma si­
tuação que tende ao agravamen­
to". Ele informou que 85 escolas 
diplomam, todos os anos, cerca 
de 8.200 médicos no país. 

O senador explicou que, en­
quanto o Cinaem, em nove anos 
de existência, realizou três estu­
dos de avaliação, a Comissão 
lnterministeria\ dos Ministérios 
da l'.ducação e da Saúde ainda 
nã51 a\)tesentou o te\at6rio que 
õ.e~êt\a \et conc\Úído em 30 de 
l>U\U'otl> de \':)97. 

-Os resultados do Cinaem rea­
firmam a opinião dos especialis­
tas e demonstram a realidade que 
salta aos olhos: estamos lançan­
do na vida profissional um con-. 
tingente de médicos mal prepa­
rados - afinnou Alcântara. 

Segundo o senador, a partir de 

1965, houve inversão 
no padrão das esco­
las médicas no Bra­
sil, quando as esco­
las privadas passa­
ram a prevalecer so­
bre as públicas. Para 
Alcântara, isso não 
seria um problema se 
os estudos não de­
monstrassem o de­
sempenho medíocre 
das escolas em rela­
ção a aspectos de es­
trutura político-ad­

ministra tiva e econômica, de 
infra-estrutura, de recursos hu­
manos e de modelo pedagógico. 

O senador disse que, de um 
modo geral, os professores auxi­
liares e assistentes são pouco pre­
parados para o ensino, para a pes­
quisa e para as atividades admi­
nistrativas em que se inserem. Ele 
citou o professor lrany Moraes, 
da Faculdade de Medicina da USP, 
para quem mesmo médicos não 
estão, na grande maioria das ve­
ies, academicamente capacitados 
a ensinar. 

i\\ém disso, c!J.cíl.ntara ainda 
apontou a limitada produção ci­
entífica e a autorização de funci­
onamento de novas escolas mé­
dicas sem a imposição de condi­
ções e sem controle como a cau­
sa da situação em que se encon­
tra o'ensino médico brasileiro, de 
acõJrdo com os resultados da ava­
liação do Cinaem. 

Suassuna cobra aten1ão 
para setor de transportes 
O senador Ney Suassuna 

(PMDB-PB) disse ontem que os 
setores de transporte rodoviário 
de carga e de passageiros mere­
cem um tratamento melhor do 
governo. Na avaliação do senador, 
os empresários não podem ser 
responsabilizados pela escolha 
feita por governos anteriores, que 
elegeram o transporte rodoviário 
como a matriz para o país. 

- Esses setores não podem ser 
tratados como praga, porque hoje 
se reconhece que a ·opção pelo 
transporte ferroviário para cargas, 
e pelo transporte de massa para 
passageiros, teria representado 
soluções melhores para o país do 
que a opção rodoviária feita por 
governos anteriores - reclamou. 

Suassuna afinnou que apresen-

tará, posteriormente, as reivindi­
cações espeóficas feitas durante 
os congressos nacionais de trans­
portadores de carga e de passa­
geiros. "O setor paga 12% dos im­
postos que o governo arrecada, 
obedece a uma legislação traba­
lhista que os pune e não há qual­
quer financiamento público para 
renovação da frota", afirmou. 

Além disso, sustenta, no caso do 
transporte de cargas, os governos 
federal e estaduais cobram o que 
não devem, mantêm as estradas 
em pandarecos ou arbitram pe­
dágios altíssimos. "Há mais uma 
agravante, o roubo de cargas que 
vem tomando proporções inacre­
ditáveis. São quadrilhas que so­
mem com cargas, caminhões e 
motoristas", completou. 

Suplicy quer financiamento 
público com consulta a eleitor 

Ele sugere que o eleitorado seja ouvido sobre o partido ao 
qual deseja destinar o dinheiro do fundo público de campanha 

O senador Eduardo tando a proposta por 
Suplicy(PT-SP) propõe dois meios diferentes: 
que os eleitores indi- emenda ao projeto em 
quem o partido ao qual exame na CCJ e novo 
de;ejam destinar os re- projeto de lei. A idéia é 
cursos do fundo públi- manter o assunto em 

~~t:e e~:O~ ~:~ ,\ ' 1 1 ~::~~e~~:e~~ 
tramitanaComl$ãodc 1l ~•::- l de sua autoria. 
Constituição, Justiça e ~ \ ,!:'. Segundo o senador, 
Cidadanla (CCJ). Pelo I Ed d:• S 1. . d o eleitor manifestaria . . uor o up 1cy ouviu o d ui 
proieto, de a.utona do presidente do TSE que O sua vonta e cm cons . -
senador Sérgio Macha- consulto· é 'exeqüível' ta realizada pela Jusu-
do (PSDB-CE), as ver- . ça Eleitoral no primei-
bas devem ser distribuídas de acor- ro trimestre de cada ano eleitoral. 
do com o número de deputados fc- A consulta teria como fundamento 
dcrais de cada partido. o rateio das verbas para campanhas 

Em discurso ontem em Plenário, previstas no projeto de Machado, 
Suplicy informou que está apresen- R$ 7 por eleitor. 

Suplicy informou que os custos 
operacionais da consulta poderiam 
ser facihnente ah,orvidos pela Jus­
tiça Eleitoral. Ele disse ler conver­
sado com o presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), ministro 
José Neri daSilveira,eque este qua­
lificou a realização da coll5Ulta de 
"exeqüível". 

Segundo· projeto de lei apresen­
tado por Suplicy, os diretórios naci­
onais dos partidos com representa­
ção na Câmara reservariam 20% do 
dinheiro para sua administração 
direta. Os 80% restantes seriam dis­
tribuídos para os diretórios estadu­
ais proporcionahnente ao número 
de votos que o partido recebesse 
em cada estado. 

Senador protesta por assassinato de sem-terra 
O senador Eduardo Suplicy pro­

testou contra o assassinato do tra­
balhador rural sem-terra Sebasti­
ão Mala•,<ocorndo na manhã de 
ontem, próximo-à fazenda Água de 
Prata, em Querência do Norte, no 
noroeste do Paraná. Desocupada 
na quinta-feira pela PM, a fazenda 
havia sido reocupada hoje. 

Conforme relato lido pelo sena­
dor, o crime ocorreu numa embos­
cada, quando os trabalhadores 

passavam por uma estrada. Pisto- mente ao então secretário nacio­
leiros da região teriam sido os res- nal de Direitos Humanos, hoje mi' 
ponsáveis pelo ataque, no quaJ o nistro da Justiça, José Gregori. 
lamidor foi morto com vários li- - Segrmdo Sup/icy, Adelina relatou 
ros na cabeça. Segundo o relato, a Gregod detalhes da ação polida/. 
em 7 de maio de 1999, Sebastião "Nós lava (sic) dormindo, quando 
Maia e sua fanu1ia foram despeja- eles chegaram gritando muito alto: 
dos da Fazenda Rio Novo, localiza- polícia, polícia. Quem é a.mul!Íer 
da no mesmo muniápio. Na oca- do Tiãozinho, aqui?" o depoimen­
sião, sua mulher, Adelina Ventura, to, na avaliação do senador, é um 
foi torturada pela Polícia Militar e indício de que o trabalhador era 
denunciou os maus-tratos direta- um homem marcado pela polícia. 

Alencar pede CPI para apurar 
denúncia contra sua empresa José Alencar 

conlest.ou Veio 
e lomenlou 
não ler sido 
procurado 

Citado em reportagem publicada 
na edição desta semana da revista 
Vejl, o senador José Alencar(PMDB­
MG), dono da Companhia de Teci­
dos Norte de Minas (Coteminas), 
qualificou de "ignomínia" as infor­
mações da revista e pediu apoio a 
requerimento em que pede a insta­
lação de CPI para apurar a veracida­
de das denúncias. A Coteminas é 
acusada de ter sido favorecida em 
lançamento de ações, compradas 
pela Funcef, fundo de pensão dos 
funcionários da Caixa F.conômica Fe­
deral, a preço superior ao de mer­
cado, como contrapartida por doa­
ção a campanha do ·presidente 
Fernando Henrique. 

- As informações não são verda­
deiras. Preciso de uma CPI para que 
se apure a verdade - disse ele. 

A operação citada pela revista te-

ria injetado R$ 23,6 milhões na em­
presa do senador. Entre 191)4e 1997 
a Coteminas teria valorizado 3.500% 
e as ações teriam sido colocadas no 
merc:adoemdezembrode 1998,dois 
meses após a campanha que reele­
geu Fernando Henrique. 

Em carta já enviada ao vice-pre­
sidente editorial da F.ditora Abril, 
Thomaz Souto Correia, José Alen­
car disse que lamenta não ter sido 
procurado pelo jornalista que es­
creveu a matéria, afuma que os fa­
tos são outros e que a matéria pro­
voca danos à sua empresa. 

- O lançamento de ações da 
Coteminas no mercado nada teve a 
ver com a campanha presidencial. 
Ele não foi feito em 17 de dezembro 
de 1998, como diz a reportagem, 
mas em dezembro de 1997 - afrr­
mou, mostrando matéria do jornal 

pelo revista 

Gazeta Mercantil do período. 
Os valores divulgados também 

não correspondem à verdade, con­
tinuou. Segundo ele, é inveridica a 
informação publicada de que as 
ações valiam R$ 0,16 e foram suh5-
critas a R$ 0,41. "Na verdade, a co­
tação de cada ação da ~teminas 
no mercado, em dezembro de 1997, 
estava em R$ 0,39 e a sulroição foi 
em valor inferior, de R$ 0,37', ~­
Outra inverdade, ressaltou Alencar, 
refere-se à valoriz.ação da empresa. 
"As ações da empresa não se valori­
zaram em 3.500% de 1994 a 1997. 
Valorizaram-se em 58%, confonne 
os boletins da bolsa", esclareceu. 

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geroldo Melo, Nabor Júnior e Sebastião Rocha 
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Temer reafirma empenho pessoal 
pelo reajuste do salário mínimo 

O presidente da Câmara, Mi­
chel Temer, reafirmou seu empe­
nho pessoal em buscar todas as 
fórmulas possíveis para obter os 
recursos necessários a um subs­
tancial reajuste do salário míni­
mo. Ele fez a declaração ao rece­
ber centenas de sindicalistas da 
Força Sindical que marcharam a 
pé, durante 30 dias, de São Paulo 
a Brasília, em defesa do salário 
mínimo de R$ 180. Temer disse 
que a mobilização popular é a 
melhor maneira de sensibilizar os 

poderes constituldos a atender às 
relvlndlca9'1t:s da s ociedade. 

uPessoalmente",. acre~~ntou, 
usou a favor do maior reajuste e 
também da antecipação do au­
mento para o mês de janeiro". 

Michel Temer lembrou que 
pela primeira vez o Congresso 
Nacional está à frente dos fatos, 
antecipando-se à discussão que 
normalmente só ocorre às véspe­
ras da data tradicional do reajus­
te, que é Primeiro de Maio. Disse 
ainda que os poderes Legislativo 
e Executivo estão empenhados 
em examinar todos os meios e 
fórmulas para obter os recursos 

" 

Temer rec_ebe os sindicalistas na Praça do Povo, em frente ao Congresso 

necessários ao reajuste. 
A marcha foi liderada pelo pre­

sidente da Força Sindical, Paulo 
Pereira da Silva, e teve a partici­
pação também dos deputados João 
Hemnann Neto (SP), líder do PPS 
na Câmara, e Medeiros (PFL-SP), 
entre outros. O presidente da For­
ça Sindical disse que, além da rei­
vindicação de aumento do salário 

mínimo, os sindicalistas trouxe­
ram propostas para garantir a re­
cuperação das perdas de 68,09% 
nas contas do FGTS, ocorridas em 
razão dos planos econômicos Co­
llor I e Verão. 

Michel Temer foi ao grama­
do em frente ao Congresso Naci­
onal, conhecido como Praça do 
Povo, para receber os sindicalis-

tas. Ele explicou que o gesto era 
uma forma de manifestar seu 
apreço pelo esforço dos trabalha­
dores em defesa dos seus direi­
tos. "Da mesma fonna que parti­
cipei do inicio da marcha, no Km 
103 da Via Anhanguera, faço 
questão de estar aqui e trazer mais 
uma vez minha palavra de apoio 
a esta luta", concluiu. 

Ano 2 • Nº 438 

Félix ~~~don;:1 
e Feijão reagem à l 

internacionalização 1 

da Amazônia 
1 

As manifestações de lideres 
das gnmdes potências em fa. 
vor da internacionalização da 
Amazônia foram condenadas ' 
pelos deputados Félix Mendon-
ça (PTB-BA) e Antonio Feijão 
(PST-AP). "Não podemos per-
mitir que, sob o pretexto ecoló-
gico, ela seja mantida intocada 
e seus habitantes, assim como 
todo o povo brasileiro, sejam 
submetidos a condições vis de 
existência", afumou FélixMen- 1 

donça. Para o deputado~. 
o chamado Plano 6:o\ômb\.a 
•~ SCT l)artc de \lina cs\Ta1é-
gia. de \n~cnção d.\:ce\a na~ 
S\l\.o~ CO"n:\C) )à [O\_ ~\Sl,o pc\o 

ex-secretário de Estado dos ês­
tados Unidas;HeruyKissiilger. j 
AntonioFeijãoconsiderou ina- ; 
ceitável que o governo brasi­
leiro altere o programa Brasil 
em Ação em conseqüência da / 
previsão de ''um gringo"- 0 cí- i 
entista norteamericanó Willi-
am Laurence - sobre o futuro / 

, da floresta. A propósito, inda­
, gou: "Somos cobaias ou esta-

r 
mo_s pagan,_do salário a pesso- 1 

as mcompetentes e despi:epa-
1. radas para planejar ações para· 
1 o país"? . P41fÚJII, 5 

OPINIÃO Previdência complementar do servidor deve ser votada hoje 
Alberlo Goldmân 
eJoãoHe~" . 

Neto debatem • 
Orçamento 2001 

Página6 

A Câmara deve iniciar hoje 
a votação do projeto de lei com­
plementar que dispõe sobre o 
regime de previdência comple­
mentar dos servidores públicos. 
O relator da emenda aglutina­
tiva de plenário, deputado José 
Carlos Aleluia (PFL-BA), acei­
tou algumas modificações em 
sua proposta, e o relator do pro­
jeto na Comissão Especial, de-

pulado Robson Tuma (PFL-SP), 
anunciou o avanço nos entendi­
mentos. "Chegamos a um con­
senso para o andamento da ma­
téria, evitando a obstrução. Jâ há 
um acordo a respeito de um tex­
to básico, ficando apenas três ou 
quatro pontos polêmicos para 
serem definidos pelo voto" -ex­
plicou Tuma. 

O presidente Michel Temer 

concedeu prazo ao relator, até a 
abertura da Ordem do Dia de 
hoje, para a apresentação do seu 
parecer. Espera Tuma, nesse pra­
zo, finalizar o acordo já esboça­
do. Assim, é provável que o ple­
nário possa votar o projeto hoje. 
A fase da discussão da matéria foi 
encerrada ontem, e assim, na Or­
dem do Dia de hoje, o projeto 
entrará já na fase de votação. 

Oito deputados discutiram o 
projeto em plenário ontem. Dr. 
Rosinha (PT-PR), Fernando 
Coruja (PDT-SC), Professor 
Luizinho (PT-SP), Gilmar Ma­
chado (PT-MG), Jandira Fegha­
li (PCdoB-RJ), José Antonio 
Almeida (PSB-MA) e Walter 
Pinheiro (PT-BA) falaram con­
tra, enquanto Gerson Peres 
(PPB-PA) falou a favor. 

]ª Conferência Nacional de Educa,ção, Cultura e Desporto. Abertura, hoje, às 19 h, no auditório Nereu Ramos. 

' ' 
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Comissões 
CPl doNike 

Ex-técnico Zagalo nega pressões para convocar jogadores 
O cx-1.êcnico da Sclcç5o Bra­

sileira de fu1cbol, Mârio Lobo 
.lorg<Zagalo. pramiu ootan. du­
rante depoimento na CPI WI Nikc, 
que nlo sofn:u qualquer tipo de 
pn,sslo para oonvocar ou escalar 
jogadores dwantc o perfodo cm 
que eslc\'C à frente da sdcçoo. cn­
tn: 1994 e 1998. Zaplo causou 
su,p<cSII aos membros da CPl ao 
afirmar que dc:sconhcccos termos 

interferiu na convocaç;lo de joga- r=' ..-.,. _ S.--."-m ...-.. 

do c:ontnUo entre a CBF e Nikc. 
"'O uni.co conttato que conheço é 
o meu com a CBF"". assegurou o 
treinador. 

don:s e na definiçao das ,clcçõcs 
ad\•~ -Embora tfflha pedido 
desculpas aos membros da ,clcçoo 
port<rscall<rndo.Zopo fczqucs­
t!o de esclarecer que nunca cste\'C 

contra a CPI. Ele, no entanlo, ad­
mitiu n3o saber que a entidade iria 
usar sua declaração a.ncxada a uma 
concspondêncin onde deixa cluro 
ser centra a insta1açoo da CPI. 

O inicio do depoimento foi 
man:ado por um dcscn!,ndimcnto 
~ o técnico e o presidente da 
CPL Aldo Rebelo (PCdoB-SP). 
Nervoso. Zagalo acusou o pn:si• 
dmu: da CPl de ter informado à 
Rcvi>1aianc,quc1'>CCbcncom:o­
poodénciaSU>C de Wandcdcy Lu­
......._ contra • instalaçlo da 

Questionado sobre a cscala­
ção de Ronaldinho. Zagalo afir­
mou que decidiu colocá-lo na fi­
nal da Copa c:ontl'll o França por­
que o jogodor aparentava estar 
bem. Ele contou que soube do 
problema de saúde do jogador so­
mcnlO às 17 horas, quosc uts ho­
ras depois do ocorrido porque es­
tava em seu quarto assistindo ao 
vidco tape do jogo entre França 

Z.Ogalo: "o único contraio que c:v conheço é o meu com a CBF" 

CP\.C.-, __ _ 

-.a.~6ir.\ara~ 
cia que recebeu da CBF com ~ 
dc:cla,açacs de mnbos os t6c:nioos, 
onde afumam que a Nikc jamais 
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e Croácia. .. Não sei porque fui 
~. mas não faria di.fcrcn­
c;a.. }i que.. púóa s6 começava. 
lra,'l.'\-'--•º~-9..o-, 
naldinhooconcuporvoltada.s 14 
horas .. , e"Xl)licou. 

ZagaJo disse que escalou Ro-

naldinho porque o resultado dos 
exames haviam sido positivos e o 
próprio jogador pediu paro parti• 
cipar da putida. Ele, no entanto, 
n1o soube explicar se o jopdor 
MV\a flóa, libcndo v,c\a ~ 
mlidlca e, tampouco, soube afü­
nw- se Ronaldinho teve mesmo 
uma convulsão. Por outro lado, o 
tknico rccoohcccu que o problc-

Rq,,amJanta da Frente Parramnuar de Saúde solicitaram, ontem, ao pruid,mte M'ichel Te­
ffl6 apoio paro a liba-oçõo de RJ 873 mUh&s previstos no Orçamento de 1000 para o Ministério 
da SOMdl! e que foram conlingmciados pelo M"rnistlrlo da Fazenda. &gundo o presidente da Fren-
11, dq,u1ado Ursicfno Qlleíraz (PFL-BA). 1e OI rffllN03 mJo forem liberados atl o dia 2 dezembro, 

o Mlnidbio da Fazenda jica,d lmp«Jido de rq,auar RS 21 J milhoos a pratadoru de serviço, 
ambulaIOrlals e holpilalard do SUS: cortar RS 188 milh6u em dfrersos programm e oçdes, entrr 
o, quail de controle de endemia.s (ma/árfa. chaga, e hemofilia): e, ainda, RS 471 milhões em nnen­
da, de lmleslimentOI na rrde ambulatorial e hospitalar, em 10Mumento bdslco, entre Olllra.s áreas. 

Mldtel Temer comprometeu-se a entrar em contato com as autoridades do governo para refor­
çar aM>lklJaç&Jda Fmite. Os dq,ulOÓOI lembraram que o apof.odo presidente da Cdmarafoi 

fanJa,,,o,ial na tramitoçllo e apravaç8o da PEC que estabeleceu a yincu/açdo de recursai para a 
:Jailde, conhecida por PEC da Saúde. promulgada em 1etembro date ano. 

ma do jogador inlluenciou na der­
rota do Brasil .. Esteepi.sódioafc­
tou toda a seleção e causou um 
trauma nos jogadores", contou.. 

Qucsúonadosob<eosproolc­
... .,fulaltalbnaileilo.z...a.. 
lo respondeu que a maior dlficuJ­
dadc no momento t • qucstlo do 
c:alcndúio, com a mlliz.ação de 
vários jogos cm cuno espaço de 
tempo. "Ningubn suporta dispu­
lar várias copas com a mesma 
equipe", justificou. Na sua opi­
nião, é preciso diminuir as com-
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petições. Ao reafirmar que linha 
total autonomia para escalar e con­
vocar jogadores. Zagalo confes­
sou nunca ter Lido o contrato da 
CPF e Nikc. Uma c6pia., cotlo, 
f"ol-lbci o r«ecida pelo depulado 
Ronaldo Vasconccllos (PFL,.MG), 
que criticou o tb;;nico p0I' dCSC4> 
nhcccr o conteúdo deste contrato. 

A~ o encerramento desta edi-
çlo, a comissão continuava reu­
nida lOmando o depoimento dos 
médicos Lldio Toledo e Joaquim 
da Mala. na Copa de 98. 

Privatização do Banespa 
é condenada por João Paulo 

Odq,uladoJnãoPaulo(PT.SP) mais de RS 300 milhões, com otivo 
rondcnouaprivlli,açãodollancs- de RS 28 milhões e um palrim6nio 
pa. 0111cm,nallolsadeVulex<Sdo llquidodemaisdeRS4milhõcs,apo-
Rio de Janeiro, vendido ao grupo sardclasidosubavaliado cooloca• 
espanhol San1lrdcr por RS 7,05 doo lcilãoporRS 1,85 bilhão.Rcfo-
bilhõcs. ''É triste qucapós90anos rindo-se ao valor do lanccoferectdo 
operando no csladode São Paulo< pelo Sanwm, o dcpuladoqucstio-
scndo o primeiro banco brasileiro nou ,e alguém pagaria por wn imó­
aconccderoaó1ito agrioola, o 13a- vd um valor muito maior do que o 
""1'81Clha idoalcilãosooavalia- scu"'1orrcal, pa,3,dcpois,dc:slacar 
do", lamentou. O panomcnlar in- que não ,e paga um valor maior do 
formou que apesar de o Bancspa que cfctivama11c vale. "Hoje o ban-
,.,. 573 agências espalhadas pelo a, Santander ,pn,scnoa a suaavalia­
pals, 771 poolOS de-.limcn\os e ç:lo com relação ao Bnncspa. dizcn. 
caca de 22 mil funcionArios, nada do que o banco vale cerca de RS 11 
disoo lenha sido levado cm 00J1ta bilhões",rcssaltou.Acrcscc:nk>Uquc 
para essegtnr a continuidade da esta foi a mesma avaliação do c:co­
polilicacconômic:adogovcmo. Ele norniso, da Unicamp, Ricardo Car· 
dcslacouque, no último ano, o ban- nciro, cm cstUdo rcalizado o pedido 
a, regiS1rou um lucro liquido de do Mônisltrio Público federal. 

t:!'4 
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Comissões 

Deputados vêem ameaça à Zona Franca de Manaus 
A Comissão da Amazônia e 

do Dcscnvolvimcn10 Regional 
deOOtcu ontem, cm audiência pú­
blica, as mudanças propostas no 
PL 49/99, de autoria do deputado 
Jai, Bolsonaro (PPB-RJ),já apro­
,•ado na Câmnra., e que se cncon• 
tra na Comissão de Assuntos Eco-­
nõmicos do Senado. O projelo 
lrata de fomento à a1ividadc de 
desenvolvimento ou produção de 
bens e serviços de infonnática e 
au1omaçrk), concedendo bcnefici• 
os fiscais na fonna de isençllo e 
rcduç.ão do Imposto sobre Produ­
tos lndusuializados (IPI). A prin­
ci~I preocupaçJo dos membros Vanessa Grorziotin preside audiência que debateu o projeto 

da comissão é o enquadramento lidade, compromete a sobrcvi- dente do Scbrac do AmazonílS, 
de monitOttS de vldco e telcfo- vtneia coonõmica e o dcscnvol- José Carlos Rcston. disse que a 
ncs celulares como bens de infor- vimento do Amcw,nas, rcpcrcu- medida vai dcsaqueccr os invcs­
mótica, proporcionando-lhes in- lindo sobtt toda a rcgião".Ao ale-- timcnlos jâ realizados na região, 
ccntivos ftscaissctoriaisqochojc gar a inconstitucionalidade do alémdeinibirarcalizaçlodc~ 
são unicamente regionais. Essa projeto, Grauiotin refere-se ao vos. "Se aprovado mais esse in• 
mudança diminuiria a vantagem art. 40 do Alo da.s Oisposiçõe! tuito de agress!o_ à Zona franca 
comparativa do Pólo Industrial da Constitucionais Transitórias que de Manaus, as mlCro e pc.qu~ 
Zona Franca de Manaus, que ta mantém a Zona Franca de Ma- empresas, que f'Cl)fC$CT'IUU'n m;us 
redução de 88% do IPI sobcc par- nnus com suas CILnlcterblic:as de de 90o/. do univcno cmp~a\ 
tes, peças e component es desses irca livre de com&clO, de CXpof- d~ CS\IM1o. sctlo l'ortcmm\C !-bn• 

lnd6stria e Comércio, Benjamin 
Sicsu. dar exclusividade i Zona 
Franca de Manaus levaria ao fim 
de mercados que estio cm dcsco­
volvimcnto cm vãrios pontos do 
país. A titulo de exemplo, Sicsu 
infonnou que, se duns fàbricas 
absolutamente iguais cm custos. 
uma localizada cm São Paulo e 
outra na Zona Franca de ManaPJl.. 

prodllZimn --e ....ia. 
loaR$470.aprimeira obtcn UDl 

lucro de RS 16, mquanlO, para a 
scgunda,esrc!IÚln<n>subrip■ra 
RS61.As,mscado,amaua,. 
çlo da allq-de 88% biria a 
uma migraçlo de todas u indüs,. 
trias de celulares para a Zona 
Franca de Manaus. 

Arthur Vrrgílio expõe posição do governo 
O líder do go\·cmo na Cà- vagwirdcopólodccdulanesda 

mara, deputado Arthut Viigllio Zona Franca mas que tanbcm 
(PSDB-AM), afirmou haver oontcmplcopa{scornoumtodo. 
urna disposição bastante forte mas que nlo atroprlc a produ­
do presidente da RcpUblica de. çlo da ZFM. 
mnntido poder discricionàrio a Odepw.doÁtilaUns(PFl.,-
ele concedido pela lei, dificul- AM)dcmonsuousuaprcocupe-
t.ar o processo de concessão dos çlo com o faLo de u ftontcirn 
bencflcios às empteSaS que de- da Amaz6n\ll ficarem daglar­
scjarem ptoduzir celulares e nccida.s pc\o Plano Co\bm.bia e 
monitores de vldco fora da a óculivaçlo do Pto}rto Calha 
Zona F~d.c. Manaus. Quan· Norte. Se a ase cenàno te 10-

produ\Os pM'II, 241/._ pOdcndo \o- iaç.t,o e \mi,o~. e. do i~\\• gi..s,u-. a.f\-. ~&-\\nha.., 

~=- ~~•~i'Uãõ;:"'pcn1adcn<>-~~~:-d~•c~ Mm\~o~d~A=o=. 
vos tnvcst1mcnlos no setor e até tituiçio FcdcnJ. o que significa Agostinho Pereira C~a, acrc,-

\0 aos titodu\os q,uc Vua,m.o mm o ~~ 4a eco­
c\u,.\f\CQU coma ~on. 4-. U>1\a. ftOl'D\&da~.~~-oà­
~7 ..... w. ... ~ "-- 6-\U "-~~,,.,,_,._,~ 

1 proâW'.~\os albn dos \\mitcs da Vlrc·um nO";I0 Meóc\\n. Td'-cnn­
ZFM /Z,,,,,, F,.,.,. de-), d<>«ao-.J-Pn 
-ha-problcmulgum. De /'adcrncyJlldino/PfL-AM),., 
qualquer forma. o parlamenllU' o profe'to de lei for apovado da 

mcsmo A inviabilização do Pólo. dizer att 20JJ. dita que o projeto '"inl gerar um 
Na avaliaçao da deputada Va- O encontro reuniu represem- caos social cm Manaus". nfo s6 

nessa Gruzziotin (PCdoB-AM), l4nlcs do empresariado, dos tra- para as empn:sas que fabricam 
autora do rcqUC'rimcnto pela rea- balhadorcs e do governo. Para celulues e monitores de vfdco 
1i1.11çlo da audilncia e que presi- empresários e sindicalistas, a como para todas aquelas quegra­
diu os lnlbalhos., • prorrogação da prirn:ipal preocupação esd rela- villlfn em romo delas produzindo 
Lei de Informática dessa forma, cionada 1 queda da produçlo e componentes. 
"aJándeserqucstionávcldopon- conscq0cntc redução das vagas P:nosccrccmi~ccutivodo 
to de vista da sua constituciona- de 1n1balho. O dirctor-supcrintcn- Ministi!rio do Desenvolvimento, 
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informou rerconversado com o (OlfflD como.te cnooon. JCSUlra-. 
scnadorJoséRobcrtoAnudano rán:11mortccc:ooomk:edc1m1,e,,. 
senlido de que: .se busque um gito.11Davezqueo,80\'a'n0nlo 
acordo ou mesmo que a vota- tan um projdo ,-a ~ oo 
çlo do projeto seja adiada pan aa1o prazo. oproblcmanaZGY 
a busca de um conscmo que saJ. Fninca de Manaus. 

Luciano Bivar: refonna vai engessar atividade política 
Ao rejeitar a rcfonna po- do pais, em que mandav11111 o 

lllica nos moldes como vem partido do sim e o partido do 
serido proposta. o depulado sim senhor", acusou. Contrário 
Lucinno Bivar(PSL-PE) fez oo a,gumcnto dos refonnistis de 
criticas à fonnae aocontcú- que os 18 agremiaçõcsreprcsen­
do da proposta que, a seu tadas no Congresso põem em 
ver, tem porobjetivocentral riscoagovcmabilidade, odepu• 
o.fastar as pequenas agrcmi- la.do pernambucano citou os úl• 
ações da cena polilica do limos dez anos de votações da 
pafs. "A rcfonnaqucsepre- Cosa,qucmostramquecm 89% 
tende fazer. sob a capa mo- das votações nominais, os de­
dcrnizante, é um desejo re- put.udos seguiram a orientação 
primido de dctenninadas li- das lideranças partidárias, cons­
dcranças pela voha do bipnr- talando-se com isso que, de 
lidarismo, urna reedição ca- cada dez. votos da maioria go­
ricnta e grotesca de um su- vcmista.1 nove foram fi~is ao 
perado periodo da história Executivo. "Onde eslá, pois a 

nmcaça à govcmabilidadc?", in­
dagou o deputado, afinnando 
que os rcformisUIS, ao tentarem 
impor a uig!ncia mínima de 
5% dos votos válidos para cada 
partido, na verdnde, estio quc­
rmdo reduz.ir para sete o nume­
ro de siglas, pma aumentar seus 
poderes no Congresso Nxional 
e assim desfrutar do domlnio 
integral das comissões perma­
nentes e temporárias, além de 
dispor de maior número de car­
gos nas rcspeclivas lidemnças 
partidárias e de maiores rrcur­
sos do fundo pnnidário. 

Como allemativa ao que 

vem sendo proposto, Luciano 
BivardefmdeuaPEC 267,que 
propGc o voto majorilário nas 
eleições parlamentares, um re­
quisito pelo qual se elcger6 
quem lograr obler mais votos. 
aos quais se somarão os sufri­
gios dados à legenda. distribui­
dos igualitariamcnte entre lodos 
os candidatos do partido ou~ 
ligação, Para ele, a mudança 
fortaleceria os partidos e extin­
guiria o sistema eleitoral ~ 
portional, '"um envelhecido sfs.. 
tema que desrcspcit.1 o elcilOr 
mandando pora as cua.s lcgis• 
!ativas 1ccn1uado número de 

candidalosocm voto,cnqum­
lo nega o manda1o a muitos 
verdadeirmnente escolhidos 
pela populaçlo". 

o dcplllado pcnwnbu<■-
no ainda elogiou o PT pela 
c:oermcia e ética com quem­
frenta e discute os mais vari­
ados lemas de interesse do 
pais. cntn: eles, o da rd'onna 
polltica. .. Ncsle tCffll atou 
com o PT. pela dcmomlraçlo 
de quc a liderança se faz com 
coc:m\Cia e ltica., e nlo ma,. 

vts de prilicu e conchavos, 
ao an epio da VOD\.ldc do 
povo'". dis.,e, 
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Bispo Wanderval apóia 
candidatura de Costa Neto 

Oclepub,doB;spo \\'anderwl 
(PL-SP) destacou. ontem. o lan­
çamento oficial da candidatura do 
deputado Valdemar Costa Neto 
(PL-SP) à pn,,;dõncia da C!ma­
ra. chamando atcnçio para os 
principais pontos do manifcs10 
Por uma Câmara d<» Deputados 
Forte e /ndq,endmte. de autoria 
do candidalo, publicada, ontem, 
pelo Corrrio Bra::Üiense . .. Inspi­
rado na convicçlo de que o Po­
der Legislativo brasileiro nilo 
pode mais submeter-sei orienta­
ção de outro poder. e com a con­
vkçlo de que a falência institu­
cional da função parlamenw e da 
próprio Ca.sa C'OCODlnlnMC cm 
evid&,cia. Valdemar Costa Neto 
lpffSCOlOU. nesse manifesto, al­
guns dos principais t6pic:os de sua 
plataforma de campanha .. , rcssal­
\00. Bispo Wsnderval, alinhavan. 
4o, ame e\es,. ... c\abonçlo de 
uma~óe-.~~ftlo 

esctja apenas a serviço dos obje­
tivos do governo, mas que defen­
da os intcrcsscsdos eleitores; im­
plantação de progtUll4 instituci­
onal para restabelecimento das 
prerroptivas do parlamentar e da 
rcstawaçlo de sua autoridadco e 
modemiz.nçio do Regimento In­
terno, com proposta de extinção 
do instituto da medida provisó­
ria." 

Bispo Wandcrval destacou. 
a.inda. a proposta do lfder do PL 
de restabelecimento da verba dcs-­
tinada à conces.slo de bolsa.s de 
estudo, a reorganização do fun­
cionamffllO parlamentar, a csecr 
lha de um dia da semana exclusi­
vamente para votação de proje-­
tos de parlamentares e a implan­
tação de um caJcnd.Ario anual de 
trabalho, "a fim de racionalizar os 
dcslocamen\m dos parlamentan:s 
i,ua Bn.,.l.\ia c:m funçlo dos feri-
114ose•~lod.o-rea\-
ftllln1\Q'al\enlo.... , 
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Inocêncio Oliveira se 
lança candidato à 

Presidência da Casa 
Ao anunciar o lança­

mento oficial de sua can­
didatura, marcada para 
hoje. às 11 horas, no Pie• 
nário 2, do Anexo 11, o de­
putado lnocéncio Oliveira 
(PFL-PE) solicitou liçença 
ao seu partido, o PFL, 
.. para ser um candidato su­
prapartidário ou instituci­
onal e poder dirigir a Casa 
com maior imparcialidade, 
ética e tranq0ilidadc ... Se­
gundo ele, a Câmara tem 
uma importante missão 
para ajudar o Estado brasi­
leiro e a naç.lo a se desen­
volver e crescer. 

Inocêncio destacou 
como imprescindível cm 
sua administração a parti-

cipaçlo dos diversos seg­
mentos da sociedade civil 
na formulação de políticas 
públicas e destacou a ne­
cessidade de se refocalizar 
e apreciar projetos que pri­
vilegiem a distribuição de 
renda no pais, para que a 
naçlo brasileira desfrute de 
um bem estar social mais 
plausível. Ele solicitou o 
apoio de seu pares, ressal­
tando a importância de se 
aplicar urna política para o 
pais que coloque o mercado 
como meio, e o ser humano 
como a parte mais importan­
te do processo, onde o Esta­
do atue como um incentiva­
dor para que a iniciativa pri­
vada gere mais empregos. 

Deputados do PFL destacam nome de Inocêncio 
Ao destacar o lançamenlo da 

c:andidatin do llder do Pfl., Jno­
ccncio Oliveira. à presidência da 
Casa. hoje. às 11 horas. o deputado 
Pairo Fa:natdt:s (Pft,.-MA) dcfcn,­
deu que as pra;idéncias tanto da CJ­
nm11 como do Senado sejam exer­
cidas por rnembrm de partidos di­
fr:rcn\CS dos da Prcsidcn:ia da Re­
pública pma reafirma-a independên­
cia dos Podens. fato. an sua opt­
nilo, c:mlisador da soberania demo­
crilic;a. Em sua opinilo. lnodncio 
é um nome ca:p3Z de lutar parares-. 
guarda" a 50bcnnia da Casa. '"Nlo 
faltam..:, lldcr lnocênc:io Olivcin a 
expcri!ncia. acapcidadc de ~ 
dar pdo mgurncnto e I disposiçlo 
pus • tarda, como ji teve oportu­
nidade de demonstrar''. disse.. 

Tambêm SaDtOI Filho (PFL­
PR) YUdou a amdidatun, do Uder 
de sc:u partido, afUINIDdo que de 
busc:ari. valoriDr o papel do Lqi5-
lativo no contexto da Rq,Ublic:a, 
conduzindo• Casacomon:bn, isicn­
ção e uanqnilidlde. Pan ele, lno­
cf:ncio. já hA algum lefflpO, é natu­
ralmente vislo, não 9Ó no lmbito do 
partido mas por patlamentara de 
ouuas egremiaçõcS. ~ um dos 
ma.is preparados e c:xpcnentes pos.­
lulantc:1 ao ca,go . ..-Em seus 25 1n01 

de atividade plílamenlaf, ocupou 05 

mais rr:levanles cargos da ~ 

COfflOpnl:Sidente, t•vice-preskicnte 
e 1•secrctáriodaMesa,aJémdcta 
irugnldo a mais exprusivas comis­
sões dw-antc a Assembléia Nacional 
Constituinte''. lanbrou. 

Paulo o«ávio (PFl..-DF), por 
sua ~ ressaltou os méritos do li­
der do PFL. que o qualificam a as­
sumir o cargo ... lnoc:êncio cmprma 
seu brilho e intcligblcia há 25 anos 
à institwçlo. Sua n:laçlo com a po­
llticajamaissedesvinadoudosprin­
clpios éticos, sabendo diferenciar a 
poUttCI. dos poliricismos e~ 
do um partido mais abrangente'". 
avaliou.. Em sua opinillo, cm rax3o 
dos acordos que pcrmitir.un a for­
maÇlo da base de apoio do governo 
no Congresso, sua candidatura for­
talece a govemabilidade do pais. 

Já l..a•ra Carneiro (PFL-RJ) 
afirmou que a candidatura de Ino­
cêncio .. é wn consc:nso, n1o s6 cnb'c 

os membros da bancada. mas de to­
dos os partidos". ,.A vitório de lno­
c&K:io é tambbn a vitória de todos 
~quellCftditamna.tnmforma­
çlo desta Cisa". disse, ressaltando 
que o parlamentar ,ernp-e tcVe urna 
postura ética cm 25 anos de mandato 
e. cem cav:za. exen;erá o cargo com 
rcspormbilklade patriõcica. 

Betlabo Rosado (PFL--RN) 
também comemorou a indicação 
de lnocfncio por parte dos parti-

dos que compõem a base de sus-­
tentaçlo do governo. diundo acre­
ditar que ele contribuirá pan o 
crescimento da instituição. 

co ... aci SobriDbO (PFL-SP), 
por sua vcz,rcssaltouque um acor­
do firmado pelos panidos da base 
de sustentação do governo consti­
wi falo de singular n:lcvãncia para 
o Congresso e o pais. Ele disse 
apoiar a candidatura do lldcr do 
PFL, destacando seus méritos na 
atuaçlo à frente do partido. --1no­
c!ncio conhece profundamente a 
problcm6tica do pais e, com or­
dem, iscnçloe tnnq0ilidadc, man­
terá a Cãman voltada para a dis­
cussão dos grandes temas nacio­
nais", disse, destacando, também, 
a preocupação de Inocêncio para 
com o cen4rio intemaciooal accr­
ca doproces.so dc globalizaçlo. --O 
futuro presidente da Clma.ra dis­
corda visceral mente do fato de que 
a estratégia atual vise unicamente 
ao mercado, porque entende que o 
mercado é meio; o fim é o ho­
mem", concluiu. 

01car Aadradc (PFL-RO) 
declarou que a eleição de lnodn­
cio .. atende a todos os segmentos 
partidários e representa uma ga­
rantia de continuidade da.s ações 
governamentais que visam ao dc­
SCT1\lolvimcnto do pais ... Ele rcs-

saJtou a pm>eupaçlo de Inocên­
cio Olivein com a retomada das 
pren-ogativu do Congresso Naci­
ona1 e sua .. aguda .. percepção dos 
problemas nacionais, bem como 
de seu estado e do Nordeste . .. Esse 
conjunto hannonioso de interesses 
e o convivio íratemal com os co­
legas das mais diversas agremia• 
çcles. o credenciam a bem dirigir 
esta Casa, sabedor que é da impor­
tlncia de se colocar acima das pc:n­
déncW partidáriu., P3ffi colocá-la, 
com on:lcm. isenção e trmq0ilida­
de, na rota das grandes discussões 
nacionais .. , registrou.. 

Também Wilsoa Bnc• (PFL­
PB) ressaltou que o lançama,to da 
plataforma de lnoctncio '"mostra 
que sua candidatura deixou de ser 
panicüria para ser institucional, na 
medida cm que aglutina teses e in­
corpon doutrinas comuns das mais 
divmasagn:mi~pollticas". O 
parlamentar disse ainda que lnodn­
cio. por ser wn nome oonscnsuaJ neSla 
Casa, tem todas as mndições de ~ 
grcp' os que defendem • vaJormção 
daC4mara dos Depig;m, na medida 
an cp,ae busal o amffO da~ 
çioda .... fi,,çãolcgif--da 
m"mnado Regimento lntcmoda Casa, 
ocmavakJrimçlododebdeeaJWti­
~-dos~antodo, 
as dllpm de discussão das ll'l3lóias. 

lomllilleãman 

Salustiano: 
CPI para 

institutos de 
pesquisa 

Preocupodocomasdc­
núncias de manipulação 
de pesquisas de opinião 
pública nas eleições mu­
nicipais deste ano, o de­
putado Wagner Salustiano 
(PPB-SP) r,quercu a cri­
ação de Comissão de Par- 1 
lamentar de Inquérito, que 
tem como finalidade apu­
rar os desmandos pratica­
dos por esses institutos de 
pesquisa. "Constatamos 
diariamente, pela televi­
são e jornais, as discor­
dâncias existentes entre os 
resultados das eleições e 

' as pesquisas de opinilo 

~ e·t n·•rn;r; ~ 
1 

tram claramente a mani­
pulação de informações 
para beneficiar pessoas e 
grupos cspcolficos", de- j 
nunciou. ' 

Justificou o parlamen­
tar que "candidatos e gru­
pos polfticos inescrupulo­
sos, cm parceria com os 
institutos de pesquisa, ma• 
nipulam infonnaçõcs com 
firme propósito de indu­
zir a população a acredi• 
tar que determinado can­
didato está na frente das 
pesquisas. Esse fato ma­
cula as eleições, além de 
ferir o principio soberano 
da democracia e o interes­
se público,já que existem 
fortes suspeitaJ e evidan­
cias concretas que estes 

1 institutos de pesquisa m­
cebem altas somas em di­
nheiro para favorecer de-­
terminado candidato", 
alegou. Segundo Wagner 
Salustiano, a manipulação 
traz graves conseqü!ncias 
pana vida pública, ocoof>. 
mica e social do pais. 

' 
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Plenário 
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Félix Mendonça pede mobilização nacional 1 

t 't • liz ""dA "' ! con ra 1n ernac1ona açao a mazon1a • 
A mobilização nacional pela 

Amazônia, contra as intenções de 
sua intem3Cionalizaçãoe para~ 
tinir um plano de desenvolvimen­
to pnra a região. foi defendida 
pelo deputado Félix Mendonça 
(PTB-BA) como forma de evitar 
futuras agressões. inclusive mi• 
litares, àquele ecos.sistema. Se­
gundo o parlamentar. a Amazõ.. 
nia está sendo usacb como o bode 
expiatório de wna culpa que o 
Brasil não tem e não pode assu­
mir de forma alguma. ''Nlo po-
demos permitir que, sob pretexto Deputado Féliz Mendonça 
ecológico, ela seja mantida into- limção da Amazônia se todos os 
cada e seus habitantes. assim oulros recunos naturais do pia­
como todo o povo brasileiro, se- neta também fossem partilhados 
jam submetidos a condições vis igualmente entre todos os seres 
de existencia", azgwnentou. hwnanos. De acocdo com o rela• 

j Na linha de racioc:lnio apre- tório Sinais Vital$ 2000,do Wo,1-
- ~ l ___ . sentada pelo ex-govemadof do dwotch / ,utiturc, dos ~uase USS 
~ ....._ DF,CristovamBuarque,emarti• 41 1Jilhões em bens e seniiços 

< • _.....,~ - .,__.. • ._jo..- • produ&idoa no mundo em 1999, 
nab: sobre o ccma.. ele disse que •U% dessa riqueza foi distnOul-
concordaria com• intcmaciona- da entre 12% da populaçlo que 

vive nos pabes industrializados 
do Ocidente. 

" Por que então nlo repartir 
eq0itativamcnte ~ riqucu.\ do 
mundo?", indago\L 

Mendonça ressaltou que o 
Plano Colômbia pode ser j6 par­
te de uma estratégia de intcrven• 
ção direi.a na região, como havia 
previsto o cx-secrct6rio de Esta-

não aceitam mudar seus padrões 
de consumo, recusando-se• rati­
ficar o Protocolo de Kioto, de 
1997.qucobripam!uçlode5% 
das emissões dos ga,cs provoca­
dores do efeito estufa~ 2012". 
ponderou. 

do dos Estados Unidos, Henry 
Kissinger. em 1994. devido à im­
possibilidade de manutenção dos 
niveis atuais de consumo nos pa­
iscs desenvolvidos sem a explo­
ração de novas reservas. 

O deputado advertiu para a 
au.\!ncia de fundamento do argu­
mento de que as queimadas na ,e.. 

gião são responsáveis pelo au­
mento da concen.tuç.lo de v.U 
COl'\,bn.\c.ona.a.unot.feft.cu)•mai­
or causa é o consumo óc com'bus­
dvei• fõ .. eU ... Sd os &t■dos 
Unidos emirem 25" desse a4s 
produzido no mundo, mas eles 

As declarações de diversas li­
deranças intanaciooaisa favor da 
internacionalização da ~ 
nia, vindas, por exemplo, dos Es,-
tados Unidos (George Bush e A1 ■ 
Gore). lnglalcml (Margamh Ta-
tcher e John Major) e França 
(François Mittcnand) ao longo 
do tempo, exprimem, de acon1o 
com o deputado. oun.s intcnçõcs. 
Para. ele, "a infinidade de satéli-
tes e recursos tecno\6gicos é ca-
paz de l)C1"5CrU1U u riquc:i.u da 
Anuabn\a.. A.\&n óc {aro. 'oliwü-
\a.., auroe~\\11:n\a,, •~~ 
su\outtmmmtt\os~.corno 
ni6bio, ~b e titJnio e ~ 
e■ de 20¾ de roda • 4gua doce 
do planeta", explicou.. 

Antonio Feijão quer incentivo ao desenvolvimento da região 
-~ 

menos florestas do que o Brasil. 
produz. po< aoo, USS 72 bHhõc:s 
com a indústria ~ e o Bra­
sil, com sem 506 milhões de hecta­
res de ílor-tsaS tropicais, com mais 
de 180cspl,:ksdcmadcm><,pro, 
duzapcnas RS 1,21,;lhão. "Eo Bra­
sil sofre essa perseguição policiaJes. 
ca por parte do Grccnpeace e de 
outras entidades internacionais .. , 
acusou. 

CURTAS --­....... UIIID .. e..1 ................ =:r.:.:=-..:=1 
b::lalllmdD....__...._, ·-... -.......... .calâlD • ~-........... .................. --·----·--­.-o..-...•----
--•..-.cllOlllo._.. 
que ... ....__...,_,._ 

--~e-.' 
--------por--... .,..._.__. 
CICll'l'IUftilldl .... ...,. 
parahllledo......_-■_... -·­"AUnilodoaE:ai::alli,mdDBra-
.. pmaáfflllldltllO,..~ 
mdca•-----....... 
--■rtade:2DOllllp■.o­_,, _ 
AlaCaalflllnl(PIIDIM'Rlpa­
rmmlzlxlo,.,...,.,..dDSU­
perlafTl'l:UllldDT'rabalbapor 
lefªdeaafopdo•~ ____ ...,...._ _ .. _ _ _ 
lnll:lmlCIU. a IMlialraconvamu 
-~----dot,llbt­
... ,.....da.......,de 
IOCIMuUNdadaadia,..... , 
ç1o,...-~­
mrcade140ã.-• .................... 
lt,C1Dl111■~-----

•--"o. }· ~:ir~ 
■no200Z",r-■11Du..• .... 
~ ......... ,....,,.,. 
.......... a...oSu­
,,_ar da.._. do Trabalho, '\ 
CIDffl■ ...... catir ..... 
des CDmD ■ oc:antd■ com • 
atn ........... dontlunllll 
R■gk,n■I do Trabalao do .. 
lado de Slo PIMO. 

• .4 ... Um fPFL.,AII),.,,..... 
tr..o ....... •so.,..• 
bldlçaDdoneu.ldaQ:ln,­
... dD E-■do da Amazoraa, 
danou•--parll ■-­~--~ Dtmalhar_.,......, 
poaalJlllando qua -- IÇll■a --­prwiamenlaenlo ........ 
.,.....EJ■ delandauo,_. 
deum■ lll.abalkllpalaeon■,. 

~-1-. dllpandoqm -------~ atamqm------p■lo 
Trtbunal dei cant■a. fr-■ndo 
qm ....... ...,....s-a. ----~ ....... --

Aoaiticararcportagcm publi­
ada na revista Veja, na qual o cien­
tista nortc--amcrican Willi3rn U11r 
n:ncc,do lnslitulOde Pcsquisas:Th> 
picais Simithsonian, fuz urna prcvi­
slo'~"dofuuodaAm>­
zõnia, o deputado Antonio Feijão 
(PST-AP)""'1tro>•-dogo. 
\ 'ffllO brasileiro cm dar explicações 
ao mundo sobre o que fuz poro do­
so,volvcr a região e classificou essa 
atitude amo "defensiva" ... &tá na 
hora de o 1"""""1y parar dedarsa­
tisfilçilo às ONGse dc, às v=s, 8"! 
r.,.,. mca culpa de danos amllóm­
tais que por acaso oconto;mn", m­
clamoo_ 

Ocsdc a reunillo de Estocolmo, 
na Suécia.cm 1972.dcnunciaAn­
tonio Feijão.o Brasil ~_,nnn­
dodeddirquclipodepolltica mnlM­
ental tcd de ser planctmcb ou im­
pos11!.Ama2ilrua. "Agonu:hepum 
gringo e diz.~ vamos acabar com 
a região ama:zõnica. No mesmo ins­
tlntc, nossas Uoridadcs falam cm 
revisar a política do Brari/ em AÇOO 
para aquela regilio". ~ para 
r.daglr.''Sana!ool,a;asou_,,,. 
J'Ol!>'>dosalário•pes,oasmcompo­
lenl<Sedc.spq,orodasparaplDncjar 
aç&s para o po!s'r. 

Dcpulado Antonio Feijdo 

Para o parlamentar, a~ 
nia não pode ser mais objeto de in­
decisão. j i que, na sua opinião, a 
n:gi5o preciso produm e nilo pode 
ficar A mc:rc! de .. chavões apoca­
llpticcs". Nesse sentido. o parla­
mentar afinnou que não entende 
como o governo federal retira a 
Amazônia do Programa de F.mufi­
c:aç&> da Pob<eza, pcnalmmdo <>­
lados como o do Ama.pé. qu: cn-

fimlmnpV<Spn,blcmasdemfia­

- ,OÇW, "Saá quc nós. da 
Ama2.ônia, noo merecemos o mí­
nimo respeito pen podermos ela­
bora, um plancjamcnlo adequado 
para a reg;ãor, pc,gun10U. 1--­
do a seguir as imtituiçôcs de~ 
qwsa do região. "A Univcmdade 
do Pará. • 1Jruvcmdadc do Ama, 
zonas. o Instituto Emilio Oocldi. e 
outros insútutos da rqião. que es,­
tudam a Amazônia hâ o!culo5. nilo 
podem ía= esse plancjamcr40r', 
mdagou. 

Ao ponde= que..., de di>- ■ 
cutir a questão ambicrcal o gover- ---­ll'Ou NU P1■1J palD .......... 

D.noslldodamla,da_.... 
urto • •-dapul■do ....... 
Hugo A11u1no Filio, aoa U 

Na~ segundo o po,la­
mcntar, o cientista prcve a redução 
daoobc:rtura llo«,tal doAmazôrúa 
nos próximos 20 anos paro um pa­
tamarde4%a6o/o,numapessimis­
ta avaliação, e cm tomo de 20'/o., 
nwna otimista previs&). 

Enquanto isso. informou o~ 
putado, o Canadá. que tem 20'/4 

no nãopodce.qucccro ~~ 
cio!. o pm-lammlar pediu ., Ex~ 
cutivo fcdcntJ para que assuma a 
Amazônia. pois c:nlcndc que a m­
gião..., dimlo .,dcsmvolvimcn-
to e à exploração r-=ional de seu 
vmto tmitório. "'Se as -..oridadcs 
qucrcmaAmazõniaambicnlalmcn-
,. jus11, que comc=n pclooomt,,. 
,. à pobreza". concluiu. 

---------·-­d■a.....,.__......., 

-■dD~daSlo.WO 
da Barra. nonmlt........._ 
as.uc:atlll'llado.-oan. 
ç:loe■lrlt■l6rtadlg■rra•da,, 

--■çlo ll■rl!Sft lol .... 
dd■ •r...-.par--pa.. 
rw,~por...­
.-.cano-.gc:awamd■-
màada paaaaal", .... 
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OPINIÃO lomaldaCinlara 

Felicidade 
geral da nação 

Ors_amento Dinheiro 
existe 

• Albt-rto Goldmu 

Vods se lembram. anos atrás, o campeão mundial de 
futebol. Gerson, o nosso .. canhotinha de ouro'". foi usado 
em uma propaganda na TV em que dizia que ''o importante 
é levar vantagem cm tudo ... Não foi sem razio. Esta é, 
infelizmente, a ética da nossa sociedade. Pouco interessa 

•Joio Htrnnann Neto 

" é.comodizem. .. omeu". _. f j 1 , 
Adiscuss.!odoorçam<nlodo paispara2001, emtramitaç:lo ' • -~ 

noCongressoNacional,mOSllllograudeinsensibilidade,ego- I t , f ; ·. 1 . , 

com o que acontece com nos.sos semclhanles. O que interessa I f 1J, 

ismo, filha de espírito público de lídms, governantes, chefes 1 ! .i 1~i 11t•·. 

Admitir que o Orçamento da República seja mera peça 
de ficção é cair num exagero retórico não de todo justificá­
vel. Há. é ceno, algumas singularidades que podem serdes­
tacadas. O relator da Comissão Mista, senador Amir Lando 
- sirva-nos este exemplo- encontrou exagerada subavaliação 
nas rubricas respeitantes à CPMF e à Cofins. E isto nwna 
pan:ela nada desprezível de quase RS 70 bilhões! 

Outra curiosidade. digamos assim, neste ano, é que, na 
elaboração e na análise da peça orçamentária os debates se 
estão cingindo quase que exclusivamente a wn ponto: onde 
encontrar dinheiro para pag3r o novo mínimo de RS 180? dopoderegruposdepressãodecadas,tororgamzadodaSOCJ- -:i fl 1 ! 

edade brasileira. Pelo menos isto agora é evidente. transparen- ~ , r 1 

E aqui estã a razão da curiosidade: é que o dinheiro 
te. Até hoje esta discussão era encobena, o jogo se fazia na 
penumbra dos gabinetes. Agora explode no Congresso Nacional e mais especialmente, 
no foro apropriado, a Comissão de Orçamento do Congresso Naciooal. MCO-OS mal ! 

Os governantes e líderes entraram no .. oba-oba". Todos querem aumentar o salá­
rio minimo, atender ao funcionalismo público, pagar as correções do Fundo de Ga­
rantia. aumentar os recursos para educação e saúde, cumprir as obrigações das divi­
das assumidas.. atender a aposentados. Todos são a favor da felicidade geral da Na­
ção. ,\\iás eu também. 

St, nlo se d\z.cxnno fm-\o. De onde 5C vai tirar o dinheiro \')ara ampliar as aposen­
\li&:n\u., at=4cr a.ose&m. "tt tnm "orua àcsejos d.o ludicwrio. aumentu os vcnci­
,..... 61:a ~~\e.a&, can ~ 6o.. n\\\\Ud'Ca, co\ocar ma\s d.e 60% 
nas cooras do FGTS. 

A diferença é que agora n4o dá mais para fazer isso com inflação. Isto é, com 
endividamento público ou emjssão de papel. Aqui é que a coisa pega. Quem sempre 
pagou foi o povão, este mesmo que não tem carteira assinada. garantia da aposentado. 
ria ou vencimentasrq:uJares. Quem sempre pagou foi a parcela de menor poder aquisi­
tivo e, especialmente. os 30 milhões de brasileiros que não chegam a receber 
USS 2 por dia, vale dizer, nem o salãrio minimo. 

Estes não lêm gente que fale por eles. Não são um grupo de pressão, não têm 
li deres sindicais, não pertencem sequer ao MST e não fazem caminhadas do Sindi­
cato dos Melalúrgicos de São Paulo alé Brasilia. Estão por ai,jogados no mundo. 

Podenãosersimpáticoaoleitorcolocá-lodiantedestequadro.Maseleéverdadeiro. 
Mudá-lo exige consciência da sociedade, espírito de solidariedade, respeito ao ser 
humano. Sem que este debate seja feito, nwtca mudaremos a trágica realidade social 
em oosso pais. 

• Albeno Goldman i deputado federal pelo PSDBISP 

• !NIJl,1!'....,....lilS I Dislp!Cânin I ~ RÁDIO JomaldaCâmara Fao:l)a6t)llil!IWI OIIJ0619619 __.... __ CÂMARA 
fufla61})1S28S ,-M 96,9 .. HII: 

existe, mas não consta do orçamento! Sim, a Receita Federal 
e, ponanto, o governo sabe que a sonegação fiscal ultrapassa os R$ 9 bilhões 
a cada ano. E que a simples aprovação, pelo Congresso, da nova lei que 
regulariza o sigilo bancário jã seria suficiente para pôr a mão nessa dinheirama 
toda. É que há contribuintes - muitos, muitos - que informam à Receita 
rendas insignificantes mas que. em operações financeiras, movimentam somas 
astronômicas. 

Dai que, em vez de buscar no aumento da carga tributária os recursos para 
o mínimo, seria suficiente que se impedisse esse tipo assombroso de sonegação. 

n,av!;;::!::z';!;. ~~~~~ := .. ~ =i~'1i,,: 
!hões. Ora, essa taxa básica iniciou o ano de 2000 aJ pelos 26% e, agora, 
caiu para 16%. Feitos os cálculos, 1 redução de taxa representou qualquer 
coisa em tomo dos RS 30 bilhões que permaneceram nos cofres do Erário. 
E uma parcela assim tão significativa não consta do orçamento. A queda 
dessa taxa é mais que prevista. Há, aliãs, a promessa do governo de reduzi­
la,já no próximo ano, a apenas um dígito. Teríamos, assim, mais uns R$ 20 
bilhões não orçados, mas existentes. 

E como fica o Congresso tendo que examinar uma proposta orçamentã• 
ria assim tão eivada de desvãos, de esconderijos, caixas pretas sabe•se lã 
mais o quê? Fica na necessidade de transfonnar essa proposta que a buro• 
cracia financeira faz tão irreal e, portanto irrealizável, procurando 
exatamente, a aproximação do orçamento à realidade que nos faz descobrir 
que dinheiro para o novo mínimo existe, ainda que nossas autoridades 
faundárias queiram ocultá•lo. 

•Joio Herrmaaa Ntto i deputado federal pelo PPS/SP 
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alodaba9etegalda prMica dean­
cidonlr-queornmArione liberaçlo 
doaedilonnlprestigiefrornecedl>. 
Rll~habiladol.~ 
ÇI do~ do Miro,. 
Vlrioda Fazenda.~ Bier. 
T­
Hara:10'.00Loc:al:Pler\6rlo12.Arra-

"'" Paula:ApreciaçlodoPl..2..295,0). 
do Senado. que dispõe l0bre. jor• 
nada dos enferrneln)s, lealk:m e _.,_ 
Anançaa I Trtbutaç:.lo 
Honi: 10:00Local:Plenério4,An&, 
,.,li 
P&IAa:~doPLC93199. do 
_,...,_,,)PMDB-
00), que cispõe 10b1e a polb e 
.. -"""'81no,­
astaeditldas,CNloConseh::aMc>-----.-. 
Hora: 10:00 Locat Plenério 9, An&, 
,., 11 
__ .. _ 
doc:omlulo. 
Seg..-Sodol 
Hora: 10:00u:x:al: Plen6no7,N& 

"'" Pauta:Apeciaçlodo Pt. 131'.WO, do 
-Eriollooà(POT-RS~ .._. 
tomaai'nehemondoatl'IW'ISrnllllo 
~doWUldaAIOS . 
Relaç6es ExteriorH 
Hora: 10:00 Local: Plellllrto 3, 
Anexoll 

Pauta:ApedlçlodoPl..861.99,do 

- - -(PT-RS). quedispõelObreoamtdeabJlo 
de aAoridaCle pelo Ul0 ndMjo de 
b'ça ou arma de fogo ,., lll8fddo .. ,.,.... .. _ 
Cllnda • Tecnok>gla 
Hcn: 10:00LDcal:Plena1013.AM­
... u 
Pauta:Apreàação do PI. 1.07Ml8. 
do deputado Ronaldo V8soonc:eloe 
(PFl-MG). que obriga 89 empresas 
deteleloniaaapn!ISlrll.nn'lraoon­
taso~deloduaac:ha-----Hora: 10:00L.ocal: Plenáio14.An&-

"'" Pauta:ApnlciaçãodoPLC82199,do 

- P,uJo Foj6tPSDB-R.I). 
que~ sobre a aiaçlo do Ft.n­
dode Rec:upe,ação Econ6rrica das 
~Norte, Nomeaeeeeentro, 
Norte do estado do Rk> de Janeso. 
Economia 
Hora: 10:00 l.oc:al: PlenAno 5. An&, 

"'" Pauta: Aprec:iaçlo do POL 48MX>. 
doSenado.queapl'Oltla~ 
çao McnetN raatiYa ao M9,mO 
~ de 2000 e o POl 607,0), 
do&!nado,queapl'Oltla~ 
çlo~l'l6ativaaollt0ein>t). 
mah de 2000. 

Mina • Energia 
Honi: 1t30LocatPllnn>16,Ane-

"'" Pauta:RII.RlodelUdi6nc:ilp.'.d-
caoom • ~dodnu1"'i­
_.... ~ JoM t,nb,m --Hln: 18:00 Locat Nnu Ramoe, ........ 
Pauta: 1 Confdnda Nacional de 
__ .. _ 
dlC4ffwa.dlpAadoMlche!Te-ra: 
donnsl'odlEcb::açlo, PNoR&­
nli:l;doniriÃ'OdlOJlln,Frao­
c:itooWefbtedoriibtrndo&­
porte e T\fflmO, e.toe Meles. 
COMISSÕES ESPISCIAIS 
Apl-doCódigo .. ntnslto 
Hora:14:30loc:al: Plenirio10,...,. 
,.,li 
Pua:Oi9o.lssãodaRMDlJçlo1D51 
99doCorhn (UIOde flixas 191ei­
-i 
Transpoúçlo do Rio S1o Franc. .. 
Hora: 14:30 Local: Plennl 3.Are-

"'" Pauta: Diseusslo do re!at6rio do 
-""""""GadeN, 
Acumulaçloda EmPNQOPúbUc;:o 
Honl: 14:30Lo:::al:Plenirio15,Are-

"'" Pau11:Au:i6ncia püblicaoomo ~ 
sider4edos.dcatodo1Enfermei. 
rte do Rk> de Janew, RejanedeN­
mecia e oom a presidttu do~ 
selho Federal de Psiook>gia, Ana --Seg,nnçol'úbllca 
Hora: 15:00 l.ocat Plenirio8,Arra-

"'" Pauta: Auciêncil publica oom o mt-
,_., _ ___ _ 

CPI ---Hora: 14:30 Loe1I: Plen6rio 14, 
Anaxoll 
P.uta; Audi6nda pública com a 
pramotoni de Jus.liça doMinisMrio 
Públklo do Oistrito Federal, Klltia 
Lemoa e com o presidenll do Con­
aeh> Naclonat de Sec:ret6rioa de 
Saüde(eono.si 

é •• 
GERAL -.22c1■-de21100-7 

Comissões 

Ciência e Tecnologia decide hoje sobre 
detalhamento de conta telefônica 

AComissãodcCiênciaeTcc,. tos (serviço morei) ou pulsos 
nologia, Comunicação e Informá- (scniço Jao). alo Jallk, dllCn-
tica vota. hoje, o PL 1.078-A/99, mínldm GI ICiclam::a ~. 
do deputado Ronaldo Vasconcc- a&mm\m:n::l::llm..Sqlm,tlc, 
llos(PF!,-MG~queprcvêodda- ,., ...., • .....,... .... ..,. 
lhamento de todas as chamadas 1tm aaa ...._ e. ___, • 
nas contas telcfõni~. "Entende- tim.alpnmdclaaàaaa:am-
mos qucoferteer acontadelalha- ue R$2,SOc RSSpdoa::n-ipl.. 
dalobrigaçãodopresladordc...-- De ■conlo aa o pr.;- • 
viços, inclusive das ligações lo- corda dcw discrimins • lip-
cais, por is.so deve ser wn serviço çõcs iDlamcionais. ....._ e 
gratuito'\justificou o dcpulado. toem. com • mmçlo. para cada 

Vasconcellos acha que, com ma:m.:tade,nomiaimo.o_... 
a recente privatização das ernpre- roc:banado.acidadc:. oaa.loaa 
sas do Sistema Tclebrás e com as pafs de ckslino. a bom e o dia da 
concessões do serviço celular da pnstaçlodcmviço.alándad. 

!:'~uB~~1:en~;~~ Dq,utad,ROIWJldoV~ r~:.=·= 
dean1csauscn1<. "Attenlão,tlnh&- men1o com o consumidor, o do- N■ciooal ele 1, • ) 
mos praticamente mna só empresa pulado at que o usuirio csti ~ es&lbdecai JnZDI alo aaperio­
a explorar os serviços que,~ por ccoso por achar que: as empraas RS a da ara da da de pabli-, 
screstalal.privilegjavaap!<SIIÇão privadas privilegiam o lucro e. coçiodalci,iaao.._-
do serviço cm s~ em dctrimenlo, por isso, sempre desconfia que os da dispcmçlo pela pn:sladons 
~ vez.cs., do lucro", \c:rnbrou. serviços cobrados nlo slo clara- de 'llaVÍçQI dll ldcfonia fia Gil 

Como agon o ctuadro t w- mm\c~ficados.wrlltocao mãvã.tma•c::a.:acm.qac..ps 
tto,com....,U\Ut:m1lftSU,~ óu.~\oc:aia..~~ __,.,~'lllo-,.... 
tindonateJeíoniafütaoumb'lc\, mcn\eCCffllUll:Dm.cc:na.mam\,. -.daadllllo..-,._ca,. 
difcrcora polldca! de relaciona- -,,coas pela quaotidmc de mãw- tas com o, dadol-~ 

Indenizações de seguradoras 
poderão ser pagas em até 30 dias 

Os pagamentos referentes a 
indeni7.8ÇÕCS decol'TC'ntes de con­
tratos de seguros dtl'erão ser efe­
tuados cm até 30 dias. É o que 
dc1cnninao PL2479IOO, do depl>­
tado Rícanio Barros (PPB-PR), 
aprovado pela Comissão de Defe­
sa do Consumidor, Meio Ambien­
te e Minorias. Pelo texto, o prB2Xl 

p;ma a oontar a partir da comuni­
cação formal do sinistro, mm a in­
denização depe,,dm da prova de 
pagamento do prtmio devido, an­
tes da OCOITência do sinistro. o pro­
jeto alte<a o artigo 12dolle=to­
Lci 73/66, que uata do tema. 

No caso dediscordlncia cmre a 
sociedade segundora e o ,cg,■"ado 
quaiaoaoca,nprimcntodequalcp,er 
cláusula da rcspec1iva ap6lic:, que 

impeça o pag,rncnto da -
ção,ascgurado,adevaá formaJi». 
la ao segurado no pnm, de cinoo 
dias úteis, - • pm1ir da CX>­
munícação fonnal dosinislro.A,o. 
guradora lambén devcn funda. 
mcntar as llll!es de onlcm lmlica 
que juslifiquon aimpossibilidadedo 
pag,,mento. Caso o segur>do se 
manifeste cxprcssameme COlllnl • 

- da ,egun,dora,"" -propor ação de consip,çlo de ... 
g,mcnto oonlra o segurado, • 6m 

de disallír <m ju!m I procod!ncia 
daindeni,ação. 

Segundo explicou o lllklr do 
projeto cm sua ju.stificaçlo, as 
seguradoras vem cometendo 
"umabruul injustiçaedesi<spei­
to" contra seus clienles cm ~ 
tidas situaçaes. "Fr<qOa,......,_ 
te, elas se negam • pagar as i.ndc­
nm,ções aos segundos elepodo 
as mais inaivcis ~ sempre 
~ o propósito de cansar o sc-­
gurado oa sua legitima e lepl tat­
taliva de acionar o seguro c:Glh­
tado", aftnnou o parluneotv. 
Para Rícenlo Barros, CSle "expo­
dienle enliloso" visa enfiaqucc,r 
o cliente em sua luta contra '"pe­
sos-pesados" das seguradoras. 
"Na veroade, a 6oalidade ctan 
dessas negativas reside na tmta­
tivs desavergoohada de po,tc,pr 
o pagnmcnto da indcnizaçlo e 
mesmo de irulxro,egur■dode h>­
tar por seus direitos", opinou. 

Na vislo de Barros, a lixaçio 
de um pruode 30 dias para oi--

granadD da indcamçlo olrriga­
rá que os caos ele lidgio sejam 
"dirimidos DO Rlnm, ~•, 

que saia o Poder Ju:liãáic:\ evi­-.. -..-...,..­
dos--. que "prejudÍlall 
!libnmm:naaim:rmadosmn­
:o■llidola ou ,rqpndm" . 

Paraomatordopn,jdo,do­
pulado LuizBiaaicoun(PMDB­
ooiainici■livadeRícardollar-

""'pr=,cbe. lacuna -pela legislaçlo ■tua1 .., que a: 
reíere IO temi - U1D1 W% q1E O 
Deae1IHci 73/66 alo fiu pazu 
iaao-claindmmçlo. 
"Considenmoo plamMI o ... 
m miximo de 30 dia. Por-.. 
l■do,Clllclldemosnlo...-­
ment,a fiuçlodequ■lqu,ran­
m■diciooalparaque■-­
r■ fonn■Ji,,e .. ,egur■do-da-

-=-• indenim;lo 
m:lamada", ■fumouoi-!­
t■rcmsuacb:l■r■çlode...._Em 

r■zlodisso.o..i.m ■collim ■ 

-do~-.,..., 
111ÇQ(PSDB-eiiquelilmopa-
211de ciomdiat .... ....­.. -.-. 
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Comissões 

Comissão cria Áreas de Preservação Temporária 
A Comissão de Meio Ambi­

ente aprovou o substitutivo do 
relator Fernando Gabeira (PV-RJ) 
ao PL 575/99, do deputado Gio­
vanni Queiroz (PDT-PA), insti­
tuindo as Áreas de Preservação 
Temporária (APT) e o bônus am­
biental. Pelo texto, as áreas de 
mata nativa de domfnio privado 
poderão ser registradas como 
AP1s no órgão ambiental federal 
por iniciativa dos proprietários ou 
de outras categorias que as este­
jam ocupando - usufrutuário, 
concessionário ou outros. O re­
gistro lerá validade de cinco anos 
e poderá ser renovado. As áreas 
de preservação temporária terão 
o mesmo regime de uso das de 
preservação permanente. 

Para a obtenção do registro de 
APT será necessário ao interessa­
do apresentar cópia autenticada de 
cinco documentos: certidão do 
cartório de registro de imóveis 
comprovando a condição do re­
querente, cédula de identidade, ato 
designando o representante da 
pessoajuridica proprietária, certi­
dão negativa de débito de Impos­
to sobre a 'Propriedade Territorial 
Rural (.lTR) e p\antadaAPT, assi­
nada pot agrimensot, indicando a 
extensão em hectares e a localiza­
ção dentro da propriedade. 

Ao receber o requerimento, o 
órgão ambiental procederá a uma 

vistoria no imóvel, no prazo de 
40 dias. Após este procedimento, 
será firmado um termo de com­
promisso entre as partes, por meio 
do qual se permitem novas visto­
rias no imóvel, sem aviso prévio 
ao proprietário, pelo órgão ambi­
ental federal responsável pela 
concessão. O imóvel transforma­
do em APT ficará isento de co­
brança de ITR. mas caso haja des­
cumprimento de qualquer das 
obrigações assumidas pelo pro­
prietário, que venha a promover 
a rescisão do registro, a cobrança 
sctá efetuada retroativamente. 

O projeto também cria o Bô­
nus Ambiental, de validade anu­
al, a ser concedido pela União e 
correspondente ao valor de arren­
damento de áreas protegidas para 

Mauro Benevides registra 90º 
aniversário de Raquel de Queiroz 

O deputado Mauro Benevi­
des (PMDB-CE) homenageou a 
escritora cearense Raquel de 
Queiroz pela passagem dos seus 
90 anos de idade, evento também 
comemorado pela Academia 
Brasileira de Letras, da qual ela 
é integrante. 

"Sendo a primeira mulher a 
alçar-se à imortalidade literária, 
a aniversariante continua, em 
meio à excepcional vitalidade, a 
ocupar espaços semanais em im­
portantes órgãos de nossa im­
prensa e a escrever as suas obras, 
sempre aprimoradas por per­
manente sensibilidade para 
interpretar fatos e personali­
dades, num estilo fascinante 
que a tem tornado uma das 
apreciadas penas do nosso 
tempo, assim qualificada por 
seus pares da Academia e pelo 
público leitor de seus artigos, 
crônicas e livros", ressaltou. 

O parlamentar destacou que 
Raquel de Queiroz, sem renegar 
a sua formação ideológica, nun­
ca deixou de ser aplaudida por 
quaisquer correntes de pensa­
mento, "tão relevante tem sido o 
seu realce no cenário nacional, 
mercê de seu invejável talento 
nos albores da sua juventude que 
teve no O Quinze a primeira e 
positiva afirmação da grande es­
critora que começaria a despon­
tar no contexto cultural do país". 

Mauro Benevides lembrou 
que o jornal O Povo editou ca­
derno especial com pronuncia­
mentos expressivos sobre a vida 
e a obra de Raquel de Queiroz, 
que enaltece sua trajetória de 
uma mulher vitoriosa que honra 
e enobrece a sua figura excepci­
onal. E citou versos de Manuel 
Bandeira que destaca: "Por mais 
que a louvemos, nunca a louva­
remos bem". 

fim de produção agricola. O va­
lor do bônus será equivalente a 
30% do valor do arrendamento de 
uma Área de Preservação Perma­
nente (APP), 50% do da reserva 
legal ou 70%, do valor do arrenda­
mento de uma APT ou de uma Ro­
serva Particular de Patrimônio Na­
tural (RPPN). O texto confere a pos­
sibilidade de o bônus ambiental ser 
utilizado pelo proprietário na amor­
tização de financiamentos rurais 
contraídos com instituições do Sis­
tema Nacional de Crédito Rural, in­
clusive na quitação de débitos já 
existentes, renegociados ou não. 

Para obter o bônus, o propri­
etário deve cumprir a legislação 
ambiental e trabalhista, possuir 
uma APT ou RPPN e adotar me­
didas de proteção do solo, da 
água, da flora e da fauna nativas, 
nos processos de produção agri­
cola, pecuária ou florestal, na 
construção e manutenção de es­
tradas, carreadores, açudes e ou­
tras benfeitorias na propriedade 
rural. Também está prevista de­
dução no imposto de renda para 
pessoas fisicas ou juridicas que 
explorar área com cobertura flo­
restal nativa, sob a forma de ma­
nejo florestal sustentável de uso 
múltiplo, obedecendo aos princí­
pios de conservação dos recursos 
naturais e estruturais da floresta, 
bem como sua biodiversidade. 

Plenário 

Merenda escolar poderá 1 

ser servida também 
em dias não letivos 

Recursos financeiros des­
tinados ao atendimento do Pro­
grama Nacional de Alimenta­
ção Escolar serão repassados 
aos estados, Distrito Federal e 
municípios, correspondendo à 
quantidade de dias úteis anu­
ais, incluindo os dias não leti­
vos. Esta proposta apresenta­
da no Projeto de Lei 2.806/ 
00, do deputado Ricardo Fer­
raço (PMDB-ES), foi aprova­
da pela Comissão de Educa­
ção, Cultura e Desporto, es­
tendendo assim o programa 
também para os dias não leti­
vos, o que garantirá refeição 
balanceada a milhões de alu­
no,, da rede pública e•­
las mantidas por entidades fi­
lantrópicas cm feriados e du­
rante as férias escolares. 

O Programa Nacional de 

Alimentação Escolar atende 
atualmente cerca de 37 mi­
lhões de alunos da rede públi­
ca cm todo o Brasil durante 
os 200 dias letivos estipulados 
pelo calendário escolar. No 
entender de Ricardo F erraço, 
a alimentação garantida por 
este programa configura-se, 
muitas veus, como a única re­
feição diária de milhões de cri­
anças brasileiras. "Este progra­
ma vem garantindo ainda um 
bom rendimento escolar, sen­
do visível a melbora no desem­
penho dos alunos, no baixo m­
dice de evasão escolar e na di­
miau.íc:6o do aiwl de,_,._ 
·~~tJflbrl•:----

0 projeto seguirá agora ~ ----1 
para as comissões de Finanças 
e Tributação e de Constituição 
e Justiça e de Redação. 

Pinheiro pede mais recursos no 
Orçamento de 2001 para educação 

O deputado Jorge Pinheiro 
(PMDB-DF) pediu apoio dos 
demais parlamentares à aprova­
ção de recursos para a educa­
ção no Orçamento de 2001. 
Segundo o parlamentar, a edu­
cação é um dos instrumentos 
mais efetivos de intervenção 
social quando associada a po­
líticas, especialmente àquelas 
voltadas para a geração de 
emprego e renda. "Mas é tam­
bém na educação que a nossa 
realidade aponta várias insufi­
ciências que necessitam e po­
dem ser superadas com políti­
cas públicas apropriadas e efe­
tivas", avaliou Pinheiro. 

O deputado destacou dados 
do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estalfstica (IBGE), de 
1996, em que 14% da popula-

ção com mais de 15 anos, cerca 
de 20 milhões de pessoas, eram 
consideradas sem instrução. E, 
se forem acrescentadas a esse 
grupo pessoas com menos de 
um ano de estudo, o percentual 
sobe para 28,9¾ da população, 
aproximadamente 45 milhões 
de brasileiros. 

A salda, para o deputado, é 
um sistema educacional de boa 
qualidade, com professores bem 
remunerados e treinados, a 
exemplo do que ocorre no Dis­
trito Federal, onde o número de 
analfabetos é bem menor do que 
a média do país. "Professor bem 
treinado e bem pago é mais efe­
tivo e mais eficiente. Por ser um 
grupo relativamente pequeno, 
nada impede que um esforço co­
rajoso e decidido, tanto do go-

Ai.a 

vemo quanto da população, nos 
leve à superação dessa dificul­
dade", disse Pinheiro. 

O parlamentar recomendou 
que os programas de educação 
de jovens e adultos deixem de 
ser "programas assistenciais e 
paliativos, em que os analfabe­
tos são adotados". E pediu idéi­
as eficazes, nas quais os brasi­
leiros não só aprendam a ler, 
mas a participar .de modo efeti­
vo da vida da sociedade. 

"Diante da importante tare­
fa de votar o Orçamento da 
União, temos uma grande opor­
tunidade de contribuir para a 
construção desse futuro pro­
missor, garantindo os recursos 
necessários à implementação 
desses programas educacio­
nais", garantiu Pinheiro. 
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Plenário deve votar hoie proieto que 
restringe a propaganda de cigarros 

O Plenário do Senado Federal deverá votar hoje o projeto que proíbe a publicidade de cigarro nos meios de comunicação 
de massa e estabelece outras restrições à propaganda do tabaco e de seus derivados. O substitutivo do senador José 

Roberto Arruda já foi aprovado pelas comissões de Assuntos Sociais e de Constituição, Justiça e Cidadania 

D 

O senador Osmor Dias 
está propondo que o~ 
motos ciliares se1om • 

incluídos no cálculo dos 
reseivos florestais dos 
propriedades rurais. A 
sugestão consto de emendo 
apresentado pelo senador à 
medido provisório que troto 
do temo. Segundo Osmor 
Dias, o inclusão é necessário 
poro garantir o proteção dos 
reseivos de água. 

PÁGINA 8 

ACM: fundos de 
pensão podem 

bancar aumento 
do mínimo 

Antonio Carlos Magalhães 
afinnou que os recursos para 
aumentar o salário míriimo 
podem sair da cobran~ de 
IR dos fundos de pensao. 

, -~~ 7 Á~INAo ~,J ~ S:f 
... l :1 L - \;,_;:;::~.,J i 

PÁGINA 3 

Comentarista esportivo depõe 
sobre irregularidades no futebol 

A CPI do Futebol programou para depois 
da Ordem do Dia depoimento do jornalista 
Juca Kfouri. Ele falará sobre evasão de di­

visas em negócios envolvendo a compra 
e venda de jogadores. Parte da reu­

nião será pública. Num outro mo­
mento, o depoimento será res­

trito aos senadores. 
ff:U!~l..V: _;-

-... • .....-l.,,_S~ 7,-j,PÁGINA s 
'..!/,& ~ =.,, L ,~_:., 
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CCJ sabatina 
iuíza indicada 

para o Supremo 

Congresso instala órgão 
que fiscalizará a Ahin 

CAE 

Comissão 
examina novas 
regras para setor 
de infonnática 
PÁGINA 4 

Política de 
preço para o gás 
natural é tema de 
audiência pública 
PAGINA 4 

• 

Cobrai 
destacou o 
legado de 
Zumbi dos 
Palmares 

Dia da Consciência 
Negra recebe 
homenagem 

PÁGINA 7 

Tiõo Viono: 
integração 
dos negros 
ainda está 

muito longe 

dS - ~~sw~,OH ooo-sõe~r 
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Antonio Carlos considera 
"necessário" órgão 
de controle da Abin 

Para o senador, a agênàa "pode agir em várias 
frmtc<, só não pode bisbilhotar a vida das pessoas" 

0 ..-,1edoScmdo.AnlOCOO 
carlos M,galhies. afirmou na ma· 
ohi de 0ll1'ID que o órgio de ron­
lnlle emmo quem-iado boje 
pelo Congffl;so /..;, aréri, "' 
p,'6a JJ lcd .....,.,,,. • funçio 
de-•~-de 
lmdigàlda (Alm) edewrl ajudar 
a 10m1r mais daras as aJ:riuções -~ An1ooio<irlascb.w0ooude"oe-
asdm" 1 ill5ta!ação do 6,gio de 1 ' , ....... , ... " """'" ..... , v , .. .!J 
conuole, apesar de reconhecer denúncias dando conta de que 2 

qtr. me5IOO &álitando a a punção Abi.o estaria exorbitando de suas 
deevmtuaisalmas,mc>niopr211- prerrogattva.s, Antonio r.arlos disse 
re o bem fundooamento da Alm. que os serwiores da comisdo ex­
fle lemtrou que a Agêodl. de lnle- tema rio aguardar para ouvir a 
ligáà pode .,. soa aruaçio am- autorimde mmm da ir", o mi-
pllada, oomo, por eumplo, ajudar oisUo-<lle!e do gabinete de Segu· 
a-o lrilko de drogas. rança lnstil1ldooal, general Alberto 

-Ulinpode1!Í[em1irlasm:n- Cardoso. 
la, ,6 uio -pode lislill,ow a wla - O general esti explicando ,._ 
•~~-~ sas(\\dôes. ,\gora ..-imos ffl se 
óa.-"-. ele a.v\icl \. cnmissão- 4eduoo 
~ ~ u ftCU\\a. Q ~-

Para ACM, concili•o entre Tápias 
e fverardo é a melhor solu~ão 

Na opinião do presidente do 
Senado, Antonio Carlos Maga­
lhies. o suposto desenteodimen­
to ocorrido entre o Ministro do 
Desenvolvimento, lndústri2 e Co­
mércio Exterior, Aldd.es Tipias, e 
o seaeWio cb Recelta Federal, 
Everardo Maciel, oio passou de 
11111 desencoolro de informações, 
que li-""' sendo supendo. Pan 
ele, Isso slgnilío que oeobum dos 
dois dnt sair do governo. 

que E\'ertrdo é um grande servi• 
dor - observou. 

De w,rdo com a!guos jomals, o 
ministro teria se irritado com as 
declarações de Evmrdo dizendo 
desconhecer como seriam imple• 
mentadas as medidas tribulirbs 
incluídas no pacote de tstímulo às 
exportações. recentemente anun­
ciadas por Tápias. Ainda segundo 
a imprensa, TápW havia conslde• 
rado que Everudo estari2 desau• 
loril2ndo sem superiores. 

Amonlo Carlos também comen­
tou o resultado do leilão do 
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Conforme o senador, a melhor 
s:úda pan. a questio é a condlla­
çio, que, acrescentou, deve acon­
tecer com a afll(b do presidente 
fermndo Henrique Cardoso. 

~espa,ocorridoontem.Elecon• = --- au1-1,.fi1r, 
siderou satisfatório o valor de R$ r.=-=:''------------_,,i 9A - Crt • ftnnol 

- Tipas está bientquie>men• 
te acima, mas precisa entender 

7 bilhões - ágio de 281 % - pago a.n.• Ptule: ~tpolaHIO •o p1nid111, •o Cantlho •• (0~11,M h Alili•tm 
pelo banco espanhol Santander. 14'30 - Smr1o ..._ ril6'il ~~s!.Cooz'), .U1im1 6iu nt11i lltlwa M SttN. As. S.Hdor Hil 

ll•l;J;t•il'1•fii;t•)·I·M ',,t1&H+i+i+t8WffllH;,1.mrmM i&f5a n t;t:tWH 1 [JW2'A2RfflllfliiTilíf'fi9:í·t+ri·i·D·id§dtJ:111111ffjl0tttl®tíltlff ff 
lll5lWSWOOJEDWL Dilelor.frenaldoSenodo:lg1titl da Siln Maia r - ~ 

l ~MMeso: laimunda (1111110 Sih-a End11t(a: Prc(o dos Tias PcdeltS 
,--. r,,t,. lopli!as -•s«.do~Soóoi, fflnondo C..01 Me,q,;,, (61) 311-3211 

1 
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Senado deve votar hoie restri~ a anúncio de fuma 
Texto acolhido por duas comissões proíbe propaganda de cigarros em revistas, jornais, Tv, rádio e outdolws e admitt: 
malas diretas e cartaus em estabelecimentos comerciais. Se aprovado pelo Plenário, voltará à apreciação da Ornara 

OSenadovotahoteprojetoque Na mesma sessão, o Plcnirto 
reslringe a publicidade de ctgar- delibera sobre projeto do Execu­
ros e de outros derivados do ta• livo que fixa em seis meses o pra­
baco em todo o país. Aprovado zo para prescrição de açio impe• 
pelas comissões de Assuntos So- trada pelas companhias segura­
da.is e de Constituição, Justiça e doras para reaver o valor que te­
Cidadarua, o parecer do senador nbam pago 20s segurados por 
José Robeno Arruda (PSDS..DF) dano provocado por lerceiros . 
determina que a divuJgaçio des- Pelo Código Civil, o prazo atual é 
ses produtos fia.ri proibida em de cinco anos, o que acaba preju­
revi.ttas, joma..l:s, televisão, rádio e dicando o segurado, que dispõe 
ouldoors. O projeto tramita em de um ano para reclamar das 
regime de urgência. companhias a indenização devi-

De acordo com o texto aprova- da. Ou seja, se a seguradora exer• 
do pelas comissões, as indús1rias cer seu direito em prazo superior 
de labaco terão permissão para a um ano, o responsbel pelo 
enviar publicidade por mala dire• dano não poderá exigir da sua se­
ta ao público visado, podendo ain• guradora o ressarcimento. 
da exibir cartazes, painéis e Outro projeto que aguarda VO· 
pôsteres na parte inlema das lo- tação é o que cria dois mil novos 
tas e de outros recinlos. Arruda cargos na Policia Federal, assim 
classificou o projeto, de lniclaliva distribuídos: 160 na área de perí• 
do governo, como um dos mais eia criminal, 400 para delegado, 
polêmicos analisados recente• 600 pan escrivão e 840 para 
mente pelo Legislativo. • agente, todos sujeitos a coocur-

0 senador disse ter feito o mi • so público. Na oplnllo do relator 
ximo para compatibilizar o lnte• da matéria, senador Romeu 
resse do governo e da soclecb.de Tuma (PFL-SP), esse aumento de 
no sentido de adotar medidas vaps vai permitir que a PoUc\a. 

• ~ o:~;:i;oP;;;-ctHe~;-ãr"m"ü.__.~:~~';i:~õ;~;,;;;~~;;;: 
tuclonal dos produtores de cl- na.is, principalmente no comba· 
garro de anunciar seus produtos. le ao narcotr.lflco. 
Se o Plenirio aprovar o texto de O Senado também vota projeto 
Arruda, que alterou em vtrlos do governo permiUndo que os 
pontos o projeto votado na Cl· policiais Instalem aparelhos de 
mara a matéria voltari ao exa- som e lnugem para captar coo• 
me d~s deputados. versas de suspeitos. autoriundo-
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os também a se Wlhrar em orga• 
nil.ações trimlnosas., no propósi. 
to de desbaratar quadrilhas. As 
duas ações vão depender de a.u­
toriuçio judicial. Na exposição 
de molivos, o 11\Umtro da Justiça. 
José Gregori, aflrma que esses 
meios de. prevenção e tep~o 
ao crime ~ si.o u\\\u.ados cm vi­
rlos pabes. 

l'.m. 'IIOla.(;tMs scct:C~ O S,eas.­
âo.•\oo• ~ ~\\be'n. 110ffl'e. U ~\ctr,• 

ções de Cl1udJo Martaffênnq~ 
do Couto Lyra para a embaixada 
do &-as!l nasf"ilipúw;deOtoAgri• 
pino Mala para embaixador no 
Vaticano; e de ]os.é Múfo MiraD­
da Abdo para ser reconduzido à 
direção da Agência Nacional de 
Energia Elétrica - Aneet 

ComissãodeldUCQ\ÍIO 
examina proieto que 
tria a 'N Ulffl\11\nftll 

t-. Commio de l!.ó.U11:1«_¼0 (.C.'!.) m\sll.o em~ ~oae 
vu~~emari.U::r:~ l'IOcai6m.n6'1:a~ 
vobO~a.~6u.'\\.\üQ,,\m)'f!:\o wcm o~~~• 

~~~=.=,-::-.::.:.~::=ar.ttr .. 
dJodJfusio comun/Wfa. de modo rnmldraem~SJRop,!á-
a esiendê-lo para a relerisio. Dr odo em qu,: foi_.......• li!( m1 
autoria do senador P.aulo Hartung 19 dt Úle'IS1J de J~ e• dm dl 
(PPS·ES), a proposta recebeu saoçiodasllDfuças,-vpmas..,.. 
parecer íavoriveJ da senadora 13.fmbammllDdaçlodelín:iam-
EmiUa Femao- mmaode.3flm!:!ll5. 
des (POT-RS). Tamb(m ea m 

- Ao preceJ- pua da CB projo-

Congresso instala órgão de controle 
da Agência Brasileira de Inteligência 

tuar que o servi· 10 da amara dm 
ço de r2diodifu- Deptmbquooqd-
sio comunilW Jm3 a dridade IR 
possa também pdo-de-.rodelo à 
ser executado de adm: proliml>-

0 ÓJPO do Congro;,o que 11,ca. 
lizará asalividadesda Agêncb. Br.i­
silcln de lmcligêncb. (Abin), res­
ponsável pelo serviço de ln1cllgên­
da do governo, será instalado na 
sala da Comls.são de Rcbçõcs Ex­
teriores e Defesa Nacional (CRE) 
do Senado hoje, a partir das 17h30. 
A fiscalização da Abin é atribuição 
do Co~. cotúorme dctenni· 
na lei que a aioo. Depob de elege, 
o presidente da. comissão, o novo 
órgão ted como prtmein. lnk:iali• llo ,odl\iD dt p1tslêen11 
va indicar o relator encarregado •o (IE, Jos4 S01..., lntegto~6 
de,em20dias,ap~tarparecer o 61960 d, (tnfiolt da Alua 

à proposta de polillca nacional de senadores: os lideres da maioria e 
Inteligência, encaminhada ao Con- da minoria e os presidentes das 
gJessct pelo Executivo. comis.wes de Relações Exteriores 

A comlssio que fali o controle da Clmara e do Senado. Dessa 
externo do Sistema Brasileiro de forma, os integrantes da comis­
lnte/igênda (Slsbln) deve ser com- são serio os senadores )02 Su­
posta por três deputados e tres oey (PMDS.-AP), presidente da 

..... 

CRE; Jader Bamalho (PA), lidere 
presidente do PMDB; Helo'5a Hele­
na (PT-AL), lider do Bloco Oposi­
ção; e os deputados Luiz Carlos 
Hauly (PSDB-PR), presidenle da 
CRB da Câmara; Aécio Neves 
(MG), lider do PSDB; e Alofzlo 
Mera.dante (SP), líder do PT. 

Pela lei, o órgão de controle 
tem como competência fiscali• 
zar a execução dos atos previs­
tos na pollllca nacional de Inte­
ligência. A lel coloca a Abln 
como 6rgão central do Slsbln, 
com a missão de produzir co• 
nhedmentos para assessorar o 
presidente e garantir a proteção 
de informações relacionadas à 
segurança da nação. A Abln é 
definida pela lel como órgão de 
assessoramento direto da Pre• 
sidfnda da Rep,bUu. 

na modaUdade mlPuaosemdor 
televis'ão, o pro- RD1D511'm(PFL.. 
,.,. de lei reco- SI'), que ftl •JR-
nhece a impor• Sll!lltu parecer fa-
lânm des.-,c vd- ! halta, Noto "Ilida I CI. '" ..n..i l mat&ta_ 
culo para a de- '°'' ~• ... ,. 115 111m ~llpodr~ 
mocratinçãoda l do 11dilllilml1 -ri1• cu1o...,-. 
comunJCll.çio - adowltosasquan-
diz a SClllldOr2 em seu -- llasdedinhelro, -..mqmlquoram-

F.mllla dls,e aindaqne o pro)e<o trilo em que~ oommmfal. 
pretende corrigir "o imdmissí"1 nm dr prolf!Çio e segm.nça ~ 
abmo de autoridade que fflD sm- "ridual". 
do perpetrado contra as rádios TrEs pn,)e<oo de demto legis­
comunilárias". Valendo-,e do pi· htm> a,mplmm a paUII da D>­
recer de sua autoria, apr,Mdo na mimo, presldlds pelo .....ior 
Comissão de Seniços de bira-Es- Fnlw Noto (Pfl.-Pt). llob delrs 
trutura, a senadora ailla a Agêo- se tt!Offlll l OUU>rgl da pemtlo­
<12 Nadonalde Tel=municaçik,s. sio p,.n hmciolWIIOIIIO das rt-

Seguodo ela, ..,. insliluJçlo dlos MR lwllodllusio, d• Vitória 
-.em exnrbittndo de sua fuoçio de Meartm (MA), • f1lsb FM_ d, 
llscalJzadorada pT<Staçiodos,.._ Cosmõpolb (SP). O 011110,..... 
vlços, ao proaderhpremsão de pmolssio jl outorgada l llidlo 
equlpamauo destJm.do l 1r111>- adade de Camplms, de Jm (SP). 

~ 
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ACM: aumento do mínimo é "impresândível" 
e pode sair do imposto dos fundos de pensão 

Presidente do Senado aponta alternativa~ hipótese de acraso na ~otação, pela Câmara, de 
p~ de combate à sonegação que garanariam os recursos necessários no Orçamento de 2001 

O pre,ldmr,doSO- abusivodelnd>asle- 10 que alren o sigilo banário, de- Adedan\iodomlnistrooonlr:l· 
mdo, - Clrlas g:a.t, par.a redução do pur,do Ncy Lopes (Plt-RN), YelD diz estudos d1S COf1li<sóeS de Orç>· 
Maplhi.., afirmou Imposto de Renda a argumenlando que a pennlssão menlo e f&aliza\io da Cànwa e 
OllltDJ que, caso a Ci• Jl'81'· 1"'12 que os ll<cais da Recclr, 10- do Senado, que aponr,,.m Ull12 ar-
1J11111 alrU!a YOIIÇio A colnnça de Jm. nlwn acesso a exr121os bancários r=da\io de pelo menos R$ 9 bi-
ele dois projelos que posto de Renda sobre scri2 lnconsti11rdonal. Por Isso, ele !hões só com o projelo sobre sigilo 
via amnatW' a rem- as aplicações dosfWr apresentou um subs1flullvo pre- bancário. O relator-genl do Orça· 
li l,denJ, o dlnhelro dos de pensão fecha- ,endoquea ReceJr,sóter.i acesso menro 2001, senador Amlr Wldo, 
par.apr2111i"o,..► do.,,rnendonada pelo aos eXll2IOS de bancos com aulo- ob<e,~dosHderes panitliriosna Ci-
,. do saürio niJllmo presidenredoSenado, rização de juiz, o qual ficar.l obri- mara gan.nlia de que os dois proje-
par.aatéll$ lll>"slii ,em sendo discullda gado a se manifestar sobre a que- rosscrão ror,dosainda este ano. 
da cobr2nç2 delm· w, Indo, ,~,ror do naju,liçaldl2anos. bradesigiloem72horu. Amir landoreúne-se hojecom 
po:510 de Renda dos o,,,m,.,o rt6Dt-st ..,, O presidente do STF, Além elmo, ainda confonne a QS dez sub-rel1tores do Orça-
fundos de pensão". COII 

05 
;,., sab-rtlatl,es ministro f.arlos VeUo- imprensa. o mlnistro do Planeja- mento e pretende infonnar que, 

Para ele, o aumenlo r - - so, prometeu ao rela- menio, Orçamento e Gcsão, Mar- por enquanlo, eles estario auto-
do mfnlmo "~ tmpre;dndírel", . ror-geral do Orç>menlD 2001, sena- IUS Tavares, decluou que os do~ rizados a urllizar ape112S 60% d1S 

Antooio carlos meodonou a al- dor Amlr Lando (PMDII-RO), colo- projeros 1120 ga12n1em uma arre- verbas deslilladas às emendas in-
temallva ao ser questionado por car em votação COIJ rapidez wna cadação"oertaescgura"paraoau- dlviduais dos parlamentares. As• 
jmnali,las. que apoolmffl dificul. açioque lr:ll2 eles cobnnçl. Ao menrodosalárionúnimo.OOculos sim, só poderiam compromerer 
dados par.a VOIIÇio na Cimm dos mesmo rempo, 1d uma negoci1ção do Execurivo e dos récnicos do cera de R$ 700 milhões da ,.,. 
Dcpuwlos dos projelos que alie- e1!1rt a Recclr, Fedcnl e os fundos Congresso indicam que o reajuste ba de R$ J,6 bilhão que o gover-
nm o sigllo budrio, dmlo l.Re- pmopagamenrodepanedoslm- donúnimoP"12R$ l80exigiriaR$ no reservou para emendas do 
c:dla l'ma1""'"" às_,._ postos. 4 bilhões por ano, que seriam re- Congresso. O uso dos o urros R$ 
<fe-., de _. • ..,.. Conlotmt no~cbs dos jornais, o pissados ao INSS, encarregado de 900 milhões dependeria da vola• 
-~•~!lo- nhlor aa toml!olo de Corotllul· pag,.ro plsoa 12,3mllhõesdeapo- çío, na Câmara, dos projeros so-
<11,e-....u!l16ollocal.-- ,;,\O~~~tàman.&>'ll'O\o- ,.....,,.._ brcslgilobanciriocellsiofiscal. 

Comissão aprecia proieto de nova lei de Informática 
A Comissão de 

Assunlos Ecoo6mJ­
cos (CAE) aprecia 
boje, a panlr das 17 
horas, o projelo da 
nova Lei de Inlor­
míllca. O subslllull· 
vo a preseotado 
pelo relator da ma­
térl11 senador Ney 
Suassuna (PMDB­
PB), considera os 
le.lefones celulares 
e os monllores de 
vfdeo como bem de 

do valor devido aré ~----------------~ 
2
':; regiões Nor- Auãiência públ°ICCI debate política de 

te, Nordeste e Cen- •ndústriº do , natural 
lro-Oesre,asempre- .-.para• a gas 
sas terão. pelo subs­
Ututl,o, isenção do 
IPl aré o fim de 
2001. A redução a 
seguir vai de 97% do 
Imposto devido em 
2002 a n\l\ até 200'). 
Estarão incluídos 
nos Incentivos _ 
além dos telefones 

Tebet pede 
que governo 
invista mais 

em habitasão 
O senador Ramez Teber (PMDB­

MS) sugeriu ontem em Plentrio 
que o governo fede12I amplie os 
recuisos desUnados à habillçâo 
como fonna de reduzir o que coo~ 
sidera um "grave problema SOd· 
ai". Segundo o senador, as mas 
urbanas brasUeiru arecem atu­
almente de quatro milhões de mo-' 
radias, e as áreas rurais, de 1,6 mi­
lhão. Além disso, em r.izlodocres­
cime:nto desordenado, proliferam 
·fa\·clas. -- ,.-.,-·..t. •• ·i>I>-~ .. _. 

Dando como exemplo progra.' 
or, habilacional desenvolvido pela 
prcfci1ura de Campo Grande, ca­
pilal de Maio Grosso do Sul, em 
convênio com o governo (ederal, 
Tebet lembrou que o direito à 
moradia é um dos fundamentos 
da cidadania. Em campo G1111de 
foram cntregu~ 02 manhã do úl­
rimo domingo, SSO .w:tS popula­
res, de mil previstas nas metas do 
programa. cada unidade mede lO 
melros quadr.idos e é constnída 
em lores de 200 mcrros quadr.i· 
dos. com financiamento em dez 
anos e pmraçõe.s fixas de RI 
37,00. 

- Fiquei emocionado ao ver 
1an1as famílias recebcQdo suas 

. moradias. A casa é a ldenlldade 
lnfonrdtlca, estendendo a todo 
o país-coo1ra a oplnio da ban­
cada do Amazonas. preocupa­
da com o futuro da Zona Frao­
a de Manaus-os benclfcios lls­
call para a SUi produção. 

celulares e dos monitores de 
vídeo - produlos como compo­
oen1.es ele1rônlcos, equlpamcn­
los baseados em técnica digira! 
e programas para computado­
res. Fkam de fora da lei, ainda 
que incorporem tecnologia di­
gital, equipamentos de t udio 
vídeo, lazer e entrctenlmen10. ' 

A Comissão de AMuntos Eco­
nômicos (CAE) mJJza hoje, às 10 
horas, uma audlênd> públlt2 pm 
debater a polilica de preços pa12 
a Indústria do gfis naru121. Enlre 
05 convidados estf o ex-senador 
e 2.tual governador do estado do 
Espfrlro Santo, José lgnáclo 
ferreira. O autor do requerimen• 
10 pa12 reallzação do debare, se­
nador Rlardo Santos (PSDl!-1!S), 
quer que a discussão posslblllle 
e,r,belecer uma polillca de pre· l ,., pollfi11 do P"I" 
ços duradour2 pira o setor e que . duradouJG para a , 1ar 
~m ainda como base 1"'12 se rraçar o Programa Priorilirlo de 
Termclérricas. Segundo ele, é U'!<Dle a lmplemcnraçío dessas 
medidas, P"" m1nlmlzar a arual alse de abasleclmento de ener­
gia elétrica no pais. 

• do cldadão. O problema habllacl· 
onal não ro11otaln1enle resolvido, 
mas um grande pas.so r,;lá sendo 
dado - dls.se Tebel. 

AI empresas que Investirem 
cm pesquisa e dcscnvolrimcnlo 
em tecnologia da lníormaçio 
cslario, segundo o subsUturlvo 
deSrwsuna, aptas a receber be­
nefícios fiscais. Os estados do 
Sul e do Sudeste terão, de acor• 
do com o texlo, lse:nçlo do lm• 
posto sobre Produtos Industrl­
lllzados (IPI) atf 31 de dezem­
bro de 2000 e depois pusarto a 
contar com ttduçio gradual do 
lmposlo, de 9S" em 2001 a 70" 

A pauta da comissão Inclui 
alnda sete ou1rw llens, entre os 
quais projero de resolução des­
llnado a permitir que IS anteci­
pações de r,cellas feiras I tlrulo 
de ropllks a esrados e munld­
plos HjaDt uUIJzadas para amor­
llzaçio de dMdas com a União 
e nJo apeau pars a capitaliza: 
çio de fundos de previdência . 

• 

Além do governador do Espfrilo Sanlo, sio e,pmdos P"" o 
dcbare o dlrelor-geral da Agêncb Nacional de Energia Elérrica, 
José Mirio Abdo; o diretor deC.S e Energia da Petrobras, Delc/dlo 
do Ama12l Gomez; o dlreror da Agência Nacional do Perróleo 
Júlio Colombl Nero; o dlreror do Departamento Nacional de De­
senvolvimento Energéllco da Secretaria de Energia do Mlnlsté• 
rio de Minas • Energia, Boris G2rba1l Gorens14 o lntegr,nle do 
Conselho de Adminlst12ção da A5'0Claçio Brasileln. dos Produ• 
tores lodependenres de Energia Elétrica Sérgio Welgeri Ennes; e 
o empresirio l!llezer Bapllsr, da Silva. 

Ramez Tcbet expUcouqueaele­
vaçío dos lnves11men1os na habi· 
ração rerí como resullado nio 
apenas a cons1ru120 de casas par.t 
a populaçio de baixa renda e de 
classe média, mas também a crla• 
çilo de empregos. A lndúslrla da 
consrrução clvll é o scror que ma1' 
rapldamenre pode ge12r empre­
gos e provocar o chamado "e/el· 
to ~ ta''. dinamizando a eco­
nomla como um iodo. 

, 
# 
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CCJ sabatina hoie a· primeira 
mulher indicada para o Supremo 
Juíza Ellen Gracic Northflcet, do Tribunal Regional Federal do Rio Grande do Sul, 
terá seu nome submetido aos senadores da comissão e posteriormente ao Plenário 

O Senado começa a examinar 
hoje a primeira Indicação de uma 
mulher para ocupar o cargo de 
ministro do Supremo Tribunal Fe­
de12l (STF). A juíza Ellen G12cie 
Northíleet, do Tribunal Regional 
federal (TRf) do Rio Grande do 
SUi, será sabatinada a pallir das 
!Oh, na Comis.são de Consrflulçio, 
Jusliça e Cidadania (CCJ), onde o 
senador José fogaça (PMDl!-RS) 
apresentarí relatório à mensagem 
presidencial que a indica para o 
STF. 

Depois da argüição feira pelos 
senadores, a CCJ realiza ,oração 
secreta do parecer de Fogaça, que ' 
segue para apreciação do Pleni­
rio. A ~za lerá sua iodicaçio de­
fani1ivamen1e aprovada se contar 

Jo5' foao,a est6 enconqoda de 
op1ts11ta1 pa1em sob11 o 

indfco,10 de Ellen N011hfl111 '°'° e STF 

1 

com o a polo de pelo menos 
41 senadores (maioria abso­
luta), novamente em vota­

, ção secrera, no PlenJrio. 
caso o Senado concorde 

com a indicação do presi-
dente Fernando Henrique 
Cardoso, Ellen Norrhíleer 
ocupará a vaga aben, oo STF 
peb aposcnr,doria do minis­
Iro Octivlo GaUottJ. No Su­
premo, lnstincla mixima do 
Judlci:lrio brasileiro, EUen 
trabalhar:1 com outros de 10 
ministros que decidem sobre 
dispur,s envolvendo matéria 
constitucional. 

Nascida no RJo de Janeiro, 
Ellen Northfleet desenvolveu 
sua camlra proflssfonal no 

Rio Gl2Ddc do Sul, ond< m,n:eu 
cargos 00 MioislhJo Plíblico fe. 
dera( e no judlc(irio. Em 1997, foi 
deita presideatedo TRF,cortecm 
que Ingressou em 199?. 

Por ac:redicar que a lodiaçio 
presideadalrespr,aJmponânda 
e a compet!nda da mulbcr lnsi­
leln, o senador Pedro Simon 
(PMIJB.RS) solidtou que o -· 
do ªP'°"' roro de louvor l lnida­
tiva de femantlo Henrique. Porém, 
a pedido de Fogaça, o n,qUCJimen. 
10 de Sio>on será aPffl'lado somen­
lC após a realização tia salratioa na 
CCJ. Antes de Ellet! Nortblleel, as 
juízas Eliana catmon e Fátima 
Naocy Andrigbi fo12m 1ntliadas 
para exen:et Cll!O de minlsuo DO 

SUperior Trmnal ele JustlçL 

Jornalista depõe sobre 
transa1ões de iogadores 

Jucá elogia inova,ões 
na estrutura cio Intra 

de inquérito do Senado .-~ ·C~!- operações suspeitas de 
Acom.lsS!loparlamcnr:u-w- ,. Mlnlstérto Pllbllco-5.208 

que esti Investigando o ,. movimentar Irregular• 
futebol brasileiro ouvirá : - menre R$ 5 bilhões entre 
hoje o jornalista Jua Klouri O de­
polmento do comentarista da Rá­
dio CBN e da Rede TVI r,;,i marca­
do P"" depois da Ordem do Dia. 

Juca Kíouri deverá folar so­
bre evasão de divisas cm negó­
cios envolvendo a compra e ven­
da de jogadores. A sessão da CPl 
do Futebol terá uma parte pú­
blica e ou1ra secreta. 

O convii e ao jornalista foi íclto a 
pan~dodepoimcnro que ele pres­
rou à CPt da CBF/Nlk~ tia Cimara 
dos Deputados. Na oam.o, Kfourl 
afim1ou que teria muitos esclare­
cimenlos a fazer caso pudesse de­
por secretamente. O prcsklenle da 
CPJ do Furebol, senador Álvaro 
Dias (PSDB-PR), anreclpou que 
Juca Klouri deverá aprescnrar al­
guns documentos apontando ln• 
d/cios de fmgUlarldadesenvolven­
do enUtladesou pcs.was ligadlS ao 
furcbol brasileiro. 

A progr.inr,ção das próximas 
semanas j:I foi definida pela CPI 
do Furcbol. Para quinta-feira, esri 
marcado o depoimento da presl­
denre do Conselbo de Conrrole de 
AIMdades financeiras (Coaí), 
Adrienne de S<nna. Eb íabrí SO· 
bre lrregubridade nas opmções 
de bingos. O Coai denunciou ao 

agosto de 19')9 e ourubro deste 
ano. No dia 28, haverá uma reu­
ni:io administrativa da CPI. . 

Para o dia 30de novembro, uma 
qu.lnta-ícira, esd. marcado o de­
poimcnlo do ex-técnico da Sele· 
ção Brasileira Wanderley Luxem­
burgo. Ele de1·erá dar explic,ções 
sobre denúncia íeita pcla estudan­
te de Direi10 Rena ta Alves de que 
leria montado e operado uma 
rede de negócios envolvendo o 
recebimento de comissão pela 
escalaçío de jogadores, uso de 
lmagem, compra e venda de vd­
culos e 1r:1nsfcrêncla Irregular de 
dólares ao exterior. 

... 

O senador Romero Jucl (PSIJ6. 
RR) cl08i<>u a criaçio do Agente 
de Inse,çio Social, uma d1S prin­
dpaisinovaçõesd2 reestru10r2çio 
do Instituto NadonaJ de Coloniza­
ção e Reforma Agrária (Incra). De 
acordo com o parlamentar, o :agen• 
te servirá de elo de llgaçio enlre o 
conbedmento técnico do lnaa e 
o trabalhador .usentado. 

Jucá irúonnou que, apenas esle 
ano, formaram-se no Incra 500 
agentes de Jnserç:io. Segundo o 
senador, eles estio trabalhando 
junro a dois mil projeros de refor· 
ma agrária, arentlentlo a mais de 
200 mil íamfllas assenradas. 

O programa de reforma agrária, 
na opinião do represcn1aote de 
Roraima, é um dos gnndes suces­
sos do atual goYCmo. Ele afirmou 
que as metas de asseruarnento vêm 
sendo cumpridas ln1cgl2lmen1e, e 
lembrou que o Mlnisrérlo do De­
senvolvimento Agrário coordena 
1anto as ações do Incra como IS 
do Programa de fortaledmenlo da 
AgricultU12 Famlli2t (Promf), den­
tro da poHticadegovemobatlzada 
de Novo Mundo Rural. 

- A musofia dessa poHrica é a 
de que não basta obter terras e 
nelas assenrar familias pobres: i 
preciso d~nvolver um grande 
esforço para transfonnar os as­
seor,dos em agricultores bem su­
cedidos, a pazes de se manter, ele 

P1111 J1c6, a Pl'llrtal 1N , 
11hm111 agrllril 6•NS 

a,1ades wmsos lo ..,.... 
-~ -

se Inserir no merarlo agrícola e 
de contribuir para a comunidade 
naciooal-dme. 

O senador destacou que a 
nova estrutun. do Incri mantém 
uma superinlendêncla regjooal 
em cada estado, órgios dcscen­
tr2Utados e com maior autono-, 
mia. Observou 1loda que. nas 
:ireas de major tensão com rela­
çío ao uso e l posse da terra, 
fon.m conslltuídos grupos ge. 
rcnd21s compostos por repre­
sentantes dos três níveis de go-, 
vemo e rambém pela sociedade 
civil. Essas mas, segundo Jud, 
sio: o sul do Pari; o médio Sio 
Francisco; 1 Zona da Mata de 
Pernambuco e Alagoas; o Trlin­
gulo Mineiro; e algumas regiões 
dos esudos de Sio Paulo, Pan­
ni e M110 Grosso do Suf 

• 

Dutraquer 
evitar fraude 
emanipula,io 
das pesquisas 
o mwlor Jml! - Daln 

(Pl'-SE) •..- prajso de Ili 
puarefooçorocmntlc-as .............................. 
~dm--•lop­
dourosomqaca-ae.­
wu.Opnljelo-,.ama­
çio &, rql!lm dc--­
da--dapcsqaila, 
bmiCOCDDaàla.11:11wlar6t~• 
\OOmll\llllle"°"""i;lak--
ta~'GD.-..t111a.a91111Do&CI& 

• ...... • 1 ·--- ,,-. cllm/p{2adl:--
O~qae--•--

""""~---•atfa. dattia(OCJ) .. dmtio-

11, lllllbt!m tfpllot •-*--
de OIS pe,q,tiia Silo tm IS-

çiicsque-•-íal-
>itlade tias ilnnltl\m ........ 
&lslbçio do nstbadothllpdo 
e disa?pàndas ,apaitrns l -• 
gandemomioas....,_,.. 
llzotlasDOSde.zdla-..ldd-
çioeo reullldoct6dal dc!la. 

Na jmlllaçio do ...... Daln 
- ............ ltrmalsa» 
......... --.1m1o .... 
- sm ~ am:ma, 11D 
proc:,s,o de ecull,a do andilalo 
pelo cleltor. ·t adiocida a lmllD­
ridade política de lllllltas ddlons 
que preferem_, nas audilatm 
bempaslcloaadosmspetqais:asa 
esmfbê.losdeamnloam,mspn,­
pamas·, ~•omador. 

Dutta dámde, porfm, a fl,entr,. 
_deelelamedmt!pr--.por 
eurmder que soacpr lnfontaçlilS 
Dio i o melo ad,quado de -
... o esdam:lmmto polllco. 
-Co-o dàtor. -de 

aconloaim prog,umf wm t1as 
andldatos. cabe l ld pr-.- a 
írautle e a Dlllllpulaçia de pesqu(­
sas aim o oltj,tl,o t1e bmr6:far am 
closcandltlatos.l!afalmlilade 
do projeto - atodttl o aeuador. 
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Hartung insiste em corre1ão da tabela de IR 
Parlamentar lembra que está há seis meses na Comissão de Assuntos Econômicos projeto, de sua autoria, que 

atualiza a tabela e as deduções do Imposto de Renda, e criáca governo federal por se recusar a discuár o assunto 

Ha,IHJ 1,-l,u 10 lfflllO 
,oro ih.mi, .. ,., ■1d111,, 

11 1stnllro dt cob,ao,a d, li"' 
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Em nome da Uderança do seu 
partido, o senador Paulo Harlung 
(PPS-F.S) diMe que é "antidemo­
crálicafl a postura do governo em 
n;Jo discutir a correção da tabela 
e das deduções do lmposlo de 
Rend, (IR) da Pessoa física. Nlo 
é por íalt1 de proposras, apon• 
1ou o sen.ador, ao lembrar proje-
10 de sua :autoria que corrige a 
1abeJ2, que se encontn na ComJs· 
são de Assuntos Econômicos 
(CAE) hl seis meses. 

Pu:a Hmung. o governo de-i-e ser .~ 
..,.,. __ ...,.I_I 

ÚOIO SENADO 
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claro em suas in"'1ÇÕ<S de querer 
aummtar a 2JTCC2daçio do lR, en• 
,iando ao C:OOgresso um projelo 
nes.çe sentido, em vez de se recu.ur 
adebatcro asgm10. FJeafirmou que 
slo equivocadas a, afirmações do 
secretírio da Receila Federal, 
E,<rardo Maciel, de que o reajuste 
da l1be!a reduziria os recnos des­
tinados às C!CObs púhliw. 

- Se t ,·erdade que esse dinbei· 
ro eslá mesmo sendo destinado a 
se1ores soda.is básk:os, é mffi um 
moli\'O pan. se deb:ucr de fonna 

transparente wna mudJ.oça na es­
trutura de cobnnça do IR no país 
- afinnou. 

Paulo Hanung obsen-ou que a 
tabela esti inalterada hl sei< anos e 
que deveria ser corrigida em 
37,53", levando-se cm con12 ava­
riaçio cb. extinta Unidade FISCll de 
Referencia (llfu-) • a inllaçiod"'e 
ano, que dl!\·cr.l f1C2t em 1omo de 
i%. O senador explicou que o con• 
gelamento da tabela aumenta a 
base de conlribuintes e a inddên­
c:i2 sobre aqueles que já contribuí• 

am, se can.c1erizando como ''um 
,-erdadeiro confisco". 

De acordo com dados do Sindi· 
caio dos AucUtores r~ da Re• 
ccila Federal (Unafüco), apre,en• 
!adas pelo parlameniar, o trabalha· 
dor com renda memal de R$ 1.510 
pagara R$ 1:18.02 a ma~de IR, no 
aoo que ,'elll. Segundo o senador, 
a própria Reoota Federal tl admi­
tiu que quase 4 rnilbõcs de tnba· 
lhadores assalariados cstJo nessa 
situação, ou seja, pagarão ma~ 
únposto em 2001. 

Sebastião Rocha lamenta crise no 
PDT e saída de Garotinho do partido 
O senador Sebaslião Rocha (POO­

AP) lamentou a saida do gonima­
dor do Rio, Anlhony Garolinho, e 
de ,eu g,upo polilioo do PDT, afw• 
mando que, com a decilio, penle­
nm taoto o governador do Rio 
quanto o pr<Sidellle de hoora do 
partido, l«>od l!nzob. lloc:u ,.._ 
-11.aG,ao t:III.UIIO..-e~-l'S=­
deu maJs foto próprio PDT, que en­
fraqu«eu, 1omandcHe um partido 
sem pmpectivaS de eleger o próxi­
mo presideote da República·. 

1 
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ocasa{irs co11tro o g0Yt11ado, 4o 

_ Allop,6 por m1INrsa[I!. IH ""IS 

tros partidos se unam a oós", disse. 
AMAPÁ 

A programação do TV Senado e do Rádio Senado 
pode ser retransmitido por qualquer emissora do 

país, sem ônus e sem autorização formal 

Seguodo Rocha, a íuslo com o 
PTB é uma das altemallvas queres­
wn ao PDT pan nlo desaparecer 
de vez. Ele res.,ah·ou, porem, que 
uma al/2nça nlo será Stfüen1e para 
dar ao no,·o partido pmpect)va de 
poder presidencial. "Espero qu, OU· 

Sebastião Rocha ,-oltou a íazer 
acusações de maJvmação de ,-cr­
b,s públicas ao governador do 
Amapl, João Albeno capiberibe. 
"Es1ou apresentando documen1os 
que comprovam depósi1os de RS 

25 mil rw conta.! indMdual.s de cin• 
ro consdbeirosdo Tribunal de Con­
tas do estado, justamente aqueles 
que i,cntaram de nsponsabllldade 
o governador na Jn,-estigação so­
bre imgularidades no caso do flln. 
do de DesenvoMmeruo do Ensino 
fllndamcnlal", afinnou. 
~q~ribww.. 
de JLl<liça já concedeu liminar favo­
rívcl ao pedidodoTribwtaldeCon· 
tas para devoh,r esses dcpóoito,; 
"Ago12, o go,·emador se volta con­
tra o Judiáário do Amapl, acusan• 
do os juíres de compromctlmeo10 
com lnflC2fllCS de drogas." 0 ,ena. 
dor leu aota o6ciaJ do Judlciirio do 
estado repudiando m acmaçõcs e 
afumando que fW>Ciona dentro das 
prinóplos de "'1ita neutrali4ul~ 

Ademir quer alternância entre homens 
e mulheres nas indicaiões para o STF )]]~ 

1
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A presença COnstanle de mulhe­
res nos cargos de ministras no Su­
premo Tribunal Federal (STF) foi 
ddendkb onlem pelo senador Ade­
mir Andrade (PSll-!'A). Ele é o au• 
1or da proposta de emenda constl­
tucional (PEC) que prevê 
altcmincia entre homens e muJbe. 
res nas indicações par.i o cargo. 
Ademir abonlou o lema a propósi10 
da realização em Brasília do Con­
gres,o Nacional de Mulheres na ca,. 
reira Jurídica, en1re 25 e 29 des1e 
mês. 

-Nio é possível que se fique to­
talmente à merd! da vontade do 
presidente em oomear ou não uma 
mulher para o STF - dis,,. 

A PEC esti. proota para ser W>ta• 
da111CocnissãodeCoct51ilulção,]us-

tJç, e C'.idadania (CCJ), com parecer 
lavor.h-el de Lúcio Aldntara (PSDB­
CE), que rejeilou em ,eu relalório 
emenda que mudaYa o set1tido da 
proposição de Ademir. 

Ele observou que, aas pouco,s, a, 
mulheres têm ocupado papel ún-

• 

portante na carreira jwídk:a, rcprc­
semandohoje25%dosµzesda j,r;. 
tiç:t Comwn de I' e'!' gnus e 34% 
dos juíres da Justiça do Trabalho. 
Alln\ disso, assumem em grande 
número os cargos de promotori e 
de!CtlSOr.l pública, e jl chegmm ao 
Superior Tribunal de Justiç:t (STJ), 
onde hl duas ministras. 

Ademir lamen1ou que a nomea• 
ção da µ,, Ellen Grade Not1hlltrt 
p,noSJFtji ,maimo·una~ 
delllllÍCia".hnel~es:ses<ria, sim, 
wn sinal de que o """'1hedmento 
dodireiloda mulhera espaço na >ida 
públlca an1a ementa dificuldades. 
Segundo ele, a aiação de reserva de 
v.1gas oo rn sena tma "medida de 
>çjo pa,iliva, visando:icelmro pro­
cem de IItlldaaça em andamento. 

Ç) 

Cabral homenageia o Dia 
Nacional da Consciência Negra 
Em homenagem i 

comunidade aíro• 
brasileira pelo Dia 
Nacional da Con.scl• 
ência Negra. come• 
morado ontem, o 
senador Bernardo 
Cabr,I (PFL-AM) 
disse que a da1a tem 
grande significado 
por "relembrar o le­
gado de Zwnbi dos 
Palmares e sua im• 

Coh,ol: legodod, 
Z.m~i j sí111bolo do luto 

~•lo Ub11dd1 

Palmares, de Por10 
Alcgre,lolrealizado 
alo público cm bo­
memgem ao Estado 
Kegro de Palmares. 
Foi en1ão que, se• 
guodo Bernardo 
Cabral, surgiu a 
proposta de que o 
20 de novembro 
fosse urna :tlcema­
liva 20 13 de Maio, 
d,ta d, Abollçào da 

portância como um dos maiores 
símbolos d, IUla peb liberdade e 
peb igualdade no país". A d,ta foi 
induída no caleodário oficial por 
lnlciativa da ex-senadora Bencdiu 
da Silva, lembrou cabral. O dia 20 
r a data da mone de Zumbi. 

O Quilombo dos Palmares, afü­
mou o senador, integra nio ape• 
nas a história dos negros, mm 
também a da rebeldia con1ra o 
escravismo na América Latina e, 
nessa medida, teve importância 
íundameoul na formuJação dos 
ideafs de democricia na regüo. 

A da1a passou a ser ma.is inlen• 
samente comemorada nas últimas 
três décadas. des1acou o senador. 
Em 1971, por lnk:lalMdoGnlpo 

Escravatura. A denominação Dia 
da Consciência Ncgn foi propos­
ta pelo Movimento Negro Unifica­
do Con1ra a Discriminação Raci• 
ai, em l 978, lembrou. 

A mobUi.zaçio das comunidades 
remanescentes de quilombos em 
defesa da posse de suas te~ a 
panir da década de 80, resultou 
no reconhecimento, pela carta de 
1988, do direi10 dessas comuni• 
cb.~ ~Irou o senador. 

Em apan~ Lauro campos (PT• 
OF) disR que os movimentos dos 
quilombos engrandecem a histó­
ria brasilein. Sebastião Rocha 
(PDT •AP) aflnnou que o pronun­
ciamento deCa.bnlera "uma apo­
-• Ub<nladc''. 

Afro-brasileiros continuam 
discriminados, diz Viana 

,;otênda, a wimina­
ção étnic:i e promOl-'2.111 
o desenmlvimcnlo. 

Aoreglstrarapa.ooa• 
gcm do Dia Nadonal da 
Consci!ncla Negra, o 
scnadorT~ol'wta(PT­
AC) ,ti.., que o l'.ltado 
csli multo longe de: 
in1egrar à sociedade o 
enorme contingente de: 
pessoa, descendcnles 
dos cm:a de 4 milhões 
de 2fricanos :amne2-
dos da sua terra natal 
no período colonlal 

-.:( -

Esse quadro, disse, 
torna-se ainda mais 
gn,·e quando se sabe 
que, segundo o IBC.E. 
45%doshrasileirossão 
de origem negra. "A 
despeito de tantas lutas, 
o Brasil ainda apresen• 
ta,noquetoalsua po­
pulaçio negra, índices 

Visno: i11,91o{õt dos 
fM110S à SO<iedod1 

per111111c1 4Btonte 

Ele destacouqueé Offi!!ate "des­
sa ln)usta e lncomensurívcl divida 
social" que os movimeruos negros 
cobram hoje, plei1"2Jldo a adoçio 
de pofülcas pública, que colbam a 

inaceiiávels de escolaridad~ saúd• 
e dl<lriboição de renda", afimtoo. 

Osscnadore, Hcloísa Helena(PT­
AL) e lris Rezende (PMDJ!.ill) as­
sodanm•sc à homenagem. 

HORNAL DOSENADO( _ , 

ACM pede esclarecimentos 
sobre denúncias na Sudam 
Segundo senador, matéria da Folha aponta evidências "insofismávcis" de 

superfaturamento na Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 

O senador Antonio r.arlos Ma­
galhães (PfL-BA) pediu ontem, 
em plenirto, que o ministro da. 
Integração Nacional, Fernando 
Bezerra, esclareça em 48 horas 
as denúncias de corrupção na 
Superin1endência de Desen,·0M­
men10 da Amazônia (Sudam). As 
acusações de superfa1unmento 
na Suda.m foram ícitas pelo jor­
nalista Joslas de Souza, e publi­
cadas no domiogo pelo jornal F<r 
lha d, S. hulo. 

Antonio Carlos disse que, com 
base nas provas que o tomalista 
- "'um dos mais sérios e compc· 
tentes do país" - apresenta na 
maléria, hi •vidências "insofls• 
mbels" de que valores estão sen­
do superfaturados .. de maneira 
inacreditivel" naquela superin­
teodência. Ele afinnou que é de­
ver do ministro Fernando Bezer• 
ra, como cidadão brasileiro e 
\ambtm senador, teseond.er U 
denúncias. 

- Essas denúncias mancham a 
honra do país e de,·em ser averi• 
guadas. Nlo peço lllll2 CPI, mas o 

.. f)~ 

4,' ;; ~-.. 
, .( 

I j .' ~ 
f " / 

de Soma pua o miDis1ro da. ln~­
graçlo Naciooal, :acresa,nlalldo 
que femando Be=n d= ·a­
plicações ptíhllcas" sobtt .. de­
núncias. po<quc as ~ " 
tomaram pútiias com a publia­
çio da n,ponag,m. Ele adimUJa 
q.., emhm'e,tatttbómapn,,m­
tar.l oovas dmÚOCÍ2S sobtt o as­
sunto, a.compu1lwln de ía.ru. 
docume:nta.çio. 

ministro tem que vir aqoi escJare. 
cer essas acusações aos senado­
res, ou mnda.r por escrito uma 
resposta coovincenlt. O SCnJ.do 
não pode Uut omisso. Se nlo 
aghmos com ser\edad.t, (atos 
como esse -do se repetir - lrhou 
Antonio Carlos. 

- Esse aime da. Sudam. como 
outros de que ,·ou falar dentro 
cm pouco, oio poderio Gca.r tm• 
panes. J)OR(II<, ,e licamtt. o Coo· 
gn,s.,o tambáD sert responsi...t 
peh falta de providêucias ad .. 
qua.das tunto a.o Eucutito para. 
sad-los - coodtúu ADU>oio car­
los Magalhi,s. 

O senador Sebastião Rocb.2 
(PDT·AP), que p"'51dla os traba­
lhos, assegurou a Antonio Cat• 
\os que u.nto seu vronuncb.mcn-
\o (\\Wl\O a. tt~N\ffll ÓD \ot• 
na)FoJJude..S..,J>.&,,,Jp-sNWZJ 
proorameole eocamia.bJdos 2 0 

O senador solicitou à Mesa que 
encaminhasse o anigo de Josias 

conhecimento do ministro fcr-
111Ddo Bezema. 

Roberto Requião defende mudan1as 
para democratizar legisla1ão eleitoral 

O senador Roberlo Requlão 
(PMDB-PR) delendeu ootem regras 
para tomar a legislação eleitoral 
malsdemocr.ltia. Lembrando pro­
posta de sua autoria cm tramita­
ção na Cimara, ele sugere a ado­
çãodeumsi<temadelistas partidi­
rias, o estabelecimento de prindpl· 
os claros para definir a lldelidade 
panJdária. restrições a coUg,çõt.s, 
o fun do lnstJIULo do domicillo elcl· 
torai e o linandamenLO público de 
ampaahas. 

Eledi!<:orda da exigência dequa• 
uo ano5 de liiaçlo partidúia e um quião propõe que cenas dlusulas 
anodedomlàlioclei1onl,paralan· dos progr.imas partidirios sejam 
çarcandidaruras. Tambémcomide- pétreas.Seocandidatocleito,_ 
ra pre~cial ao eleitor a redução con112 uma <Idas. o próprio parti-

slliilida,ledemanter o proos,o de­
mocrilioo -. . Senadorapelaporqueb~do 

sigilo bancário de deputado do período de ampanha. Segundo do trataria de mluf.(o e substitii-
. ele, isso só benellcla quem jl está lo pelo ,eguiote 111 1is1a. 

OsenadorTiiol'aoa(PT-AC)fez detemrepudiadotaoameaças. Ele 00 poder. Na sua opinião, é preciso Par.t Requiio, o fioaaciameuo 

Ramcz Tebet (PMDB..ll'i) saliclJ. 
1ou aneas,;idadedc0Co~ 
rotara rd'onm. políli:.i atl um ano 
ante das pr6ilow elelções. sob 
pena de "pamr o ,.....,.. de ... 
&.niarasmem,asJocoelmjasde 
boje. Para ele, a maior a,ntnd.lção 
,. '9XIIIU21!1 lei das indcgililida­
tJ.., ao permitir que lllll prefdto 
mocom no emádo do cugo • o 
,mtÚrlO muolâp,J ,.;a ol,plo 
• .. desíx:ompllllllim• 

um apelo para que o Supremo Tri- agradeceu ao pnsldente Fernan• haver liberdade iota! de andldatu- público Rio aahl oom o llnaocla-
bunal federal quebre O sigilo ban· do Henrique, que visllou o estado ra. que O prazo de domiálio eleilo- me11Lo privado, mas pode ser uma 
clrio do deputado federal josé A- para pttStar solidariedade ª.? SO- raJ wnbém mlring~ ,sptde de "enfermaria gml", ga· 
Jcltsaodro (PSL-AC), denunciado vernador. A l'lSlta, na avallaçao_do A fixação de prioáplos claros ranlindo condições mlolmas de 
pei. CPJ do Narcotrífko como ln· seitador, representa um passo un• para 2 6delldadc par1idiria, "P" panidpaçio eleitoral para andl-
tegrante do aJnte o,pruzado. 0 poruo1,111tldesadasUtS1Jtuições. do O semdor, saiam pre{crmis l dalOS-"""""'- Ollmaciatttm-
deputadoterialigaçãocomasame- Oseaador !ris Rezende (PMDB- algêodade pnm defiliaçlo. R.. to ptíbtico,dmc, -,a• pos-
aças de mone feitas ao governa- GO),quepre,idiaostralJalhos,apre- L._;_ _________________________ _ 

dor do Acre, Jorge l'Wtl. sentou a !Olldariedade da Mesa ao . ,_ _ 
Tiio Viana disse que a socieda· governador e seus fantiliares. • -- ·iiilll 
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leilão do Banespa superou 
expedativa, afirma Arruda 

Segundo o senador, o preço pago revelou a confiança que a 
comunidade internacional deposita na economia brasileira 

Na avaliação do üder do go­
verno no Senado, José Roberto 
Arruda (PSDB-DF), a venda do 
Banespa por um preço 283% su­
perior ao definido no.edital de 
privatização superou "a mais oli• 
mista expectativa". O leilão, a seu 
ver, revelou que a comunidade 
Internacional deposita "confian­
ça na solidez e credibilidade" da 
economia brasileira. • • 

- &sa demonstração de con­
fiança tem importância ainda 
maior no momento atuaJ, em que 

Banespa encerro uma. 
sistema financeiro n 

a Argentina enfrenta problemas 
gravíssimos, que aumentam a 
consideração de risco da econo­
mia brasileira - disse o senador, 
que prometeu, em pronuncia­
mento a ser feito hoje, apresen­
tar análise mais detalhada do sig­
nificado do leilão para a conjun­
tura econômica nacional. 

. ra a era em que os bancos esta­
duais, "muitas vezes geridos pela 
ótica dos interesses do poder lo­
cal", trabalhavam com resultados 
negativos e os impunham a todo 

O ágio do leilão foi tão expres­
sivo, seiundo o senador, que 
provocou a v.2lori2ação do real 

frente ao dólar, devido à injeção 
de aproximadamente R$ 7 bi-· 
lhões na economia nacional, 
como mostraram as variações 
cambiais na tarde de ontem. 

Arruda afirmou ainda que a 
privatização do Banespa encer-

o sistema financeiro nacional. 
O senador reconheceu que o 

ajuste no sistema financeiro im­
plicou sacrif(cios a toda a socJe­
dade e que o preço da estabilida­
de econômica foi alto. Ein con­
trapartida, disse, São Paulo re­
gistra inflação zero há dois me- • 
ses consecutivos e o acumulado 
no ano não alcançará um dígito. 

Para o líder do governo, a eco­
nomia brasileira volta a crescer 
sem milagres, mágicas, truques, 
choques heterodoxos, mas ape­
nas com seriedade e responsa­
bilidade fiscal. "Seis anos após a 
implantação do Plano Real, o 
Brasil começa a colher o que 
plantou", afirmou. 

Em resposta a críticas feitas 
pela senadora Helolsa Helena 
(P'.f-AL), de que a venda do ban­
co representa a entrega do pa­
trimônio público à iniciativa pri­
vada, Arruda afirmou que, em 
todo o mundo, as oposições tam­
bém têm comemorado fatos que 
representam aumento da força­
do setor produtivo, "inclusive 
para não terem que mudar de dis­
curso quando assumem o po­
der". O senador reiterou sua po­
sição favorável à privatização, 
disse que o amadurecimento das 
oposições é importante para o • 
aprendizado democrático do 
país e falou do "júbilo por não 
termos cedido à tentação da de­
magogia de derrubar os pilares 
que sustentam a economia". São 
eles que fundamentam, finalizou, 
a retomada do crescimento eco­
nômico sustentado. 

Heloísa: venda do banco não eleve ser comemorada 
A venda do Banespa não deve 

ser comemorada, afirmou on­
tem a senadora Heloísa Helena 
(PT-AL) em pronunciamento 
logo após os elogios do líder do 
governo José Roberto Arruda 
(PSDB-DF) ao leilão do banco. 
Ela disse estar impressionada 
com a "facilidade maldita" com 
que lideranças governistas fa­
lam sobre a "entrega do patri­
mônio nacional". Para a sena­
dora, Arruda apenas reprodu­
ziu "a cantilena" utilizada du­
rante o governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

- É a mesma cantilena enga­
nosa que promove o desempre­
go em massa e impõe um gran­
de sacrifício à população, para 
respaldar uma política econô­
mica imposta pelo FMI. É opa­
trimônio do povo brasileiro. 

I 

Não pertence ao PSDB e nem ao 
PT - afirmou. 

A líder do Bloco Oposição 
acrescentou que os mesmos po­
líticos que usam a corrupção 
como um dos argumentos para 
privatizar o Banespa são os mes­
mos que, quando tiveram opor­
tunidade, não realizaram audi­
toria para identificar os corrup­
tos e puni-los. 

Para Heloíso Heleno, o 
leilão do · Banespa 
significa a "entrego do 

_Jotrimônio_ nociona_l" -

- O importante é nominar as 
forças políticas que se dirigem 
ao passado como se não fizes­
sem parte dele, como se não 
continuassem no presente 
como parte da base de susten­
tação do governo. Os políticos 
que depredaram tudo são os 
mesmos que sustentam a estru­
tura do governo - assinalou 
Heloísa Helena. 

Lúcio Alcântara registra 
relatório de atividades da CNA 
O senador Lúcio Alcântara (PSDB­

ÇE) reglstrou a divulgação do Rela­
tório de Atividades de 1999, publi­
cado pela Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA), cm que cons­
tam os resultados do setor agrope­
cuário no ano passado. Ele o~­
vou que a entidade passou por difi. 
culdades no ano passado, motiva­
das por problemas no mercado na­
cional e internacional. 

No relatório, a CNA informa que 
houve diminuição de renda no se­
tor em 1999, motivada por inúme­
ras dificuldades internas e externas, 
como a queda dos preços dos pro­
dutos agrícolas, a carência de cré­
dito e as altas taxas de juros. São 
citadas também as turbulências qÜe 
atingiram os mercados agrícolas in­
ternacionais. 

Alcântara lembrou que, em adver­
tência contra es.5as dificuldades, a ca­
tegoria realizou mobili7.ação nacio­
nal, no ipês de agosto de 1999, que 
reuniu em Brasília mais de dols mil 
caminhões e tratores vindos de to­
das as partes do país. A intenção da· 
entidade, destacou, foi buscar um 
diálogo mais objetivo com o gover­
no e mostrar a força e organização 
dos produtores runm. ' • 

o senador também elogiou a atua­
ção da entldade rcpresentatlw dos 
produtores rurais brasileiros. Criada 
em 1964, a CNA congrega cerca de 
dois mil sindicatos representados por 
7J federações estaduais, somando 
m~ de 1 milhão de as50ciados filia. 
dos em todo o território nacional A 
entidade, acrescentou o senador, é 
mantida por 
duas fontes 
básicas de re-
cursos: a con­
tribuição sin­
dical compul­
sória e aque­
las espontâ­
neas por par· 
te ilos sindi--
calizados. 

De acordo 
com Alcânta-

tidad setor agrícola em 1999 ra,aen e . , 
patronal é o núcleo do sJstema orga­
nizacional que envolve toda a pro­
dução agrária, responsável pela bus-
ca, em conjunto com o governo, de 
soluções modernizadoras para o se­
tor. Entre os temas constantes da 
pauta.da CNA, citou, estão a política 
agrícola e agrária, tributação e previ­
d€ncia social rural. • 

OSlnar quer incluir mata dliar no 
cálculo das réservas florestais 

O senador Osmar Dias (PSDB­
PR) voltou a defender a inclusão 
das matas ciliares no cálculo da 
reserva florestal legal que todas as 
propriedades rurais estão obriga­
das a preservar, em obediência à 
Medida Provisória nº 1.956. Ele 
apresentou emenda à MP, incluin­
do a cobertura vegetal às margens 
dos rios na cota compulsória, por 
entender que, no Brasil, é tão im­
portante preservar a água dos rios 
quanto as florestas. 

Osmar elogiou a iniciativa do go­
verno de criar reservas florestais 
que variam entre 20% e 80% da su­
perfície das propriedades rurais, de 
acordo com a região em que se lo­
calizam. Ele argumentou, porém, 
que os agricultores não pensarão 
em preservar, ou replantar, as ma­
tas ciliares se não forem incluídas 
no cálculo. ''Is.w não será bom, pois 
a atual situação da água no país já 
aponta para problemas sérios no 
futuro", disse. 

Ele criticou a União das Entidades 
Ambientali5tas do Paraná, que cha­
mou os defensores das matas cilia­
res de "gafanhotos da floresta". Para 

Osmar Dias, há organizações não­
governamentais (ONGs) responsá­
vei5, mas algumas seriam criadas so­
mente para receber recursos públi­
cos. ''Como exemplo, posso citar a • 
ONG Farol do Saber, de propriedade 
do ex-minlstro Rafael Grecca e de sua 
mulher, que foi alvo de (i()(I denún-
cias de irregu­
laridades em 
relação a re­
~doMi­
nistério do &5-­
porte e Turis­
mo, durante 
sua gestão." 

Em aparte, 
o.senador Ber­
nardo Cabral 
( p FL -A M) 1 Osmor Dias: medida 

garantirá proteção 
aplaudiu a às águas 
preocupa- . .se..:.. 

· ção de Osmar Dias com a preserva­
ção da água, insumo que, segundo 

_ disse, "será o ouro do século XXI''. 
Também em aparte, o senador Ra­
mez Tebet (PMDB-MS) disse que há 
ONGssérias e outras que estão a ser­
viço de estrangeiros, contrariando 
os interes.5es nacionais. 

v· ... ,'"'T"'fõi_,.-:-"~ ... . ----.. ,-~ ··-...... L ___ ~ A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Sebastião Rocha, Tlão Viana e ·1r1s Rezende 
j 
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Congresso instala, na próxima semana, 
Comissão de Controle Externo da Abin 

A Comissão Mista de Controle 
Externo da Agência Brasileira de 
Inteligência (Abin), que vai contro­
lar e fiscalizar a atuação da agência, 
deverá ser instalada na próxima se­
mana pelo Congresso Nacional. As 
denímcias veiculadas na revista li?ja 
de que a Agência Brasileira de inte­
ligência estaria espionando autori­
dades brasileiras, estão mobilizan­
do parlamentares que defendem a 
wgência na instalação da comissão, 
prevista na lei que criou a agência, 
em dez.embro do ano passado. 

Para o presidente da Comis­
são de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional da Câmara, depu- Deputado Luiz Cr:rlos Hauly 
tado Luiz Carlos HauJy (PSDB-

PR), a instalação da comissão re- cípios da Abin. Acreditamos que 
presenta o fortalecimento dã de-.· - esse mal-entendido; que ·chegou 
mocracia brasileira. ''Nós vamos por meio de uma revista nacio­
ter um caráter de fiscalização de nal, poderá ser superado. A agên­
maneira que prevaleçam os prin- eia tem de ter wna finalidade de 

proteção do interesse da demo­
cracia e do Estado brasileiro", 
disse. Hauly disse, ainda, ser 
desnecessária a convocação do 
general Alberto Cardoso pela 
Comissão de Defesa Nacional já 
que, com relação a este assunto 
específico, a comissão temática 
de controle deve se reunir e ele­
ger um relator e presidente para 
investigar o caso. 

A Comissão Mista de Contro­
le Externo da Abin foi criada em 
junho deste ano por meio de um 
ato do presidente do Congresso 
Nacional, senador Antonio Car­
los Magalhães, como estava pre­
visto na lei. E será composta pe­
los líderes da maioria e minoria 

• da·Cãmara e do Senado, além dos 
presidentes das comissões de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacio­
nal das duas Casas. 

Morre, no Rio, Coronel Garcia 
e sessão da Câmara é suspensa 

A sessão de ontem da Câma­
ra foi suspensa em virtude do fa­
lecimento do deputado Coronel 
Garcia(PSDB-RJ), na quarta-fei­
ra, no Rio de Janeiro. Ex-presi­
dente do Detran daquele estado, 
de 1995 a 1998, José Maurício 
Rodrigues Garcia, 44 anos, mor­
reu vítima de um edema cerebral. 
O deputado Alberto Fraga 
(PMDB-DF), autor do requeri­
mento para suspensão da sessão, 
chamou a atenção não só para a 
atuação parlamentar de Garcia 
como também para seu desempe­
nho como militar. Formado pela 
Academia Militar de Agulhas 
Negras, o coronel recebeu várias 
condecorações, como a Medalha 
do Pacificador (Ministério do 
Exército), Medalhas de Mérito da 
Polícia Militar e da Justiça Cri­
minal e Medalha Trradentes (As-

Deputado Coronel Garcia 

sembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro). 

Em sua passagem pela Câma­
ra, Coronel Garcia foi muito atu­
ante, como fez questão de frisar o 
deputado Themístocles Sampaio 
(PMDB-Pl), que presidia a sessão. 
Os dois parlamentares ficaram 
amigos durante a gestão de Garcia 

à frente do Detran do Rio, perío­
do em que Sampaio também diri­
gia o Detran do Piauí. "Fizemos 
várias viagens juntos, pelo Brasil 
e pelo exterior, verificando a situ­
ação dos diversos Detrans, e só 
tenho a elogiar a retidão de seu 
caráter, a competência e a mode­
ração de suas atitudes. Perdemos 
uma grande figura", ressaltou 
Themistocles. 

Na Câmara, Coronel Garcia 
era membro titular da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional e suplente da de Viação 
e Transportes, além de ter partici­
pado de várias comissões especi­
ais. Entre elas destacam-se a que 
criou o Código de Trânsito Brasi­
leiro, a que analisou a PEC da Se­
gurança Pública e a de Combate à 
Violência. O parlamentar partici­
pou ainda da CPI do Narcotráfico. 

Ano 2- Nº 435 

Seguridade aprova projeto 
regulamentando comércio 

de produtos artesanais 
A Comissão de Seguridade 

Social aprovou, na semana pas­
sada, projeto do deputado Ja­
ques Wagner(PT-BA), discipli­
nando a produção e comércio 
de gêneros alimentícios artesa­
nais e estabelecendo regras so­
bre condições de trabalho, lú­
giene e controle sanitário de re­
banhos, embalagens, transpor­
te e armazenamento de produ-

tos. Segundo o autor, a propos­
ta tem como objetivo incentivar 
a criação de pequenas fontes de 
produção no meio rural, geren­
ciadas pelos próprios agricul­
tores, com rigoroso controle de 
qualidade, com alternativa para 
a reversão do quadro de crise 
em que se en,contram os peque­
nos e médios agricultores bra­
sileiros. Página B 

-;., ·'" Esliúlofpoilêfãô fed11i,ir dívida 
. pública com ações na erradicação 

•• >, - • do trabalho bifantil 
Página 7 

Temer quer priorizar 
reforma do Sistema 
Financeiro Nacional 
O presidente da Câmara, 

Michel Temer, anunciou que 
vai incluir na agenda positiva 
da Câmara a reforma do Sis­
tema Financeiro Nacional 
(SFN), constante no Artigo 
192 da Constituição Federal, 
como "pauta prioritária" de 
2001, antes do encerramento 
deste ano legislativo. O rela­
tor da Comissão Especial do 
SFN, que aprecia a regulamen­
tação do art. 192, deputado 
Edinho Bez (PMDB-SC), ga-

rantiu que apresentará o rela­
tório oficial no próximo ano. 

A reforma do SFN vai mo­
bilizar todos os segmentos 
que formam o Sistema Finan­
ceiro Nacional. O debate é 
polêmico, pois o artigo 192 
engloba a fixação das taxas de 
juros, o funcionamento e fis­
calização das instituições fi­
nanceiras, a participação do 
capital estrangeiro e a orga­
nização e o funcionamento do 
Banco Central. 

r -- -~. - - - - - - - . - - ~ • - -, 

Hasteamento solene da Bandeira no Congresso Nacional.19 de novembro de 2000, às 12h. i 
t • • • •• r ,._ • • • ~ • • • - _.,.... 
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Dr. Heleno aplaude inclusão 
de escolas no Simples 

O deputado Dr. Heleno 
(PSDS-RJ) elogiou o gover­
no do presidente Fernando 
Henrique Cardoso pela inclu­
slo das pequenas escolas e 
~hcs no sistema Simples. 
que simplifica e reduz os im­
po.stos. Segundo o deputado, 
■ decisio de FHC. além de 
aJiviar o bolso dos pais que 
jã se preparavam para enfren­
tar" um reajus1c, cm tomo de 
5%. nas mensaJidadcs esco­
lares. vai dar condições para 
que essas instituições conti­
nuem funcionando, garantin­
do o emprego de professores 
e auxiliares e a incluslo de 
mais alunos no sistema de en­
Suto do pais. 

O dq,ulado afirmou tam­
b!m que essa m<dida evila o 
fechamc:nto de centou:a.s de es­
colas que estavam tendo diti-

• culdades de conciliar uma 
mensalidade ao alcance das 

Dq,111ado Dr. Heleno 

possibilidades dos pais com 
as exigências dos fisco ... Esse 
i um dos aspectos mais im­
portantes do projeto do presi­
dente da República, o de dar 
um atendimento especial à 
educac;.lo. q,uc te reflete na 
melhoria das condições de 
vida da população. 

Depois de info,mar que 
pequenas escolas e creches 

pagam 17 ,6% de sua renda 
bruta em impostos, o deputa­
do disse que. a partir de ago-. 
ra, elas terão uma contribui­
ção bâsica de4,S% sobre o fo.­
turnmento, dentro do limite de 
até RS 60 mil, de 6% para fa­
ruramento de até RS 90 mil e 
de 7,S% para as que faturarem 
atê RS 120 mil. 

"Em nome dos pais des­
sas crianças, que continua­
rio a desfrutar do atendi­
mento das pequenas escolas 
e creches, registro meu 
aplauso ao governo FHC, 
por mais essa medida de pro­
fundo alcance social e o faço 
com a certeza de que outras 
medidas de igual importân­
cia serio adotadas pelo prc­
s.idcntc nos próximos meses~ 
para resgatar uma parte con­
siderável da grande dívida 
social, que não começou em 
seu governo," avisou. 

Parlamentares criticam desobediência 
do Executivo às decisões judiciais 

A relutância do governo trabalhadores e servidores pú- governo pelo cumprimento 
federal em pagar a concção blicos a procwar recursos no das decisões e a evidência do 
de 68,94% do FGTS e o rea- orçamento da União para o pa• acerto da decisão do STF, 
juste de 11,98% concedido gamento das decisões judiei- expressa, cm sua opiniilo, 
aos servidores do Judiciário, ais se eles não foram respon- pelo voto de ministros, favo­
ambos dccididos pclo Supre- sã.veis pelo .. confisco" no sa- ráveisaogovcmo ... Veja que 
mo Tribunal Federal {STF), lário e no FGTS. no STF há muitos ministros 
foi criticada pelo deputado .. Por acaso, nas campanhas alinhados com o pensamen­
Enio Bacci (PDT-RS), que prcsidcnciais,ogovemoalcnou to do Palácio do PlanaJto, 
acusou o Executivo de '"ais- a sociedade de que o projeto de mas que nem por isso dcixa­
taliz:ar-sc pelo autoritarismo esuabilizaçãomonctária iriacxi- ram de cumprir com o de­
e se afirmar pela lógica do gir um enorme custo financeiro ver"'. destacou. "'Quando são 
desrespeito aos Podnn Ju- e sociaJ para os mais pobres e a medidas que atingem a soci­
cficiário e Legislativo... classe média? O povo foi con- cdadc, o governo aprova leis 

De acordo com o parla- sultado, nesses stis anos de ne- e aplica medidas imcdiata­
mentar. esse comportarnen- olibcralismo. se é llcito ou não 
lO n4o o surpreende, já que salvar bancos, financiar os ju­
alertara sobre "a arrogância ros da divida ou injetar recu,-. 
que se coaduna com o cspi- SOS de milhões de brasileiros no 
rito da dcmocnu:ia auto ri lá- sistema financeiro cspecuJativo 
ria latino-americana vigen- e volátilr, indagou. 
teapart.irdadéeadade90'". O deputado Walter Pinhei­
Elc questionou o por quê de ro (PT-BA), por sua vez. cnfa­
o governo ter obrigado os tizou a responsabilidade do 

mente, mas num caso como 
esse, vem o ministro Carlos 
Domelles dizer que o gover­
no não tem nada a ver com o 
FGTS, que é coisa privada". 
Pinheiro cnfatiz.ou que o pa­
gamento da diferença do 
FGTS não é um favor, mas 
uma obrigação do governo. 

"O 

Jony)d,Cifflaq 

Zuppo propõe 
redução tributária 
O dcpucado Fernando Zuppo 

(PDT-SP) defendeu a r«luçlo da 
a,pde ômpo,l<>S oopafs pua SA· 
mitir competitividade da produ­
ção brasikira no mercado inlema­
cional. Ele a.rgumcnlOU que os dé­
ficits COf1lCTciais crcsccntcs projc­
wn uma grande necessidade de rc.. 
cursos externos para cqWlibrv a 
bal,nçade pag,unmtos cm função 
dos desequilíbrios criados pela 
abertura comercial inici:1.da com o 
Plano Real. "As cxpcriéncias do­
loros:u do passado indicam que 
devemos todos nos unir cm tomo 
de medidas volladas para oquaci­
ooar o problcm:,, e cvil3r que mais 
uma crise cxtcma provoque outra 
rcc::essãonopafs",alertou. 

que devem também receber linhas 
de crédito em qu:unidadc sufici­
entep:l.J'll estimuJar um CTC.5Cimcn­
to cstó~I e dlllitdowo", sugeriu. 

O deputado M•uro llcncvidcs 
(PMDB-CE). po,- sua vez. apelou 
para que as Medidas Provisórias 
que tratam de modificaç.õcs nos 
fundos constitucionais e nas atri­
buições do l)q>anamcnto Nacio­
nal de Obras Contr.1. as Secas se­
jam incluldas na ordem do dia até 
1 S de dcz.cmbro. 

O parlamcnl4r explicou que 
os sucessivos adiamentos na apre. 
cinção das duas mat.ériu poderão 
prcjud>Cara libmçlo de recursos 
casaç,õcsdoDnocs.acrcsccntan­
do que as mudanças nos fundos 
vão reduzir as taxas de juros e es­
tender os fmanciamcntos para os 
sctorcsdecomércioeserviços. Já 
a MP que modifica as atribui­
ções do Dnocs, segundo Mauro 
Benevides, são indispcnsiveis 
para adaptar o órgão à nova es­
trutura institucional e legal cri­
ada com a implant:lçlo daAgtn• 
eia Nacional de Águas. 

A única soluçio. segundo Fer­
nando Zuppo, é o fortalecimento 
da b:l.Jo.nça comercial, com substi­
tuição de imponaç&s e estimulo 
às exportações. E o primeiro pas­
so. cm sua opinião, é a rcduçlo da 
ca,ga de ômpostOS. "Trata-se ago. 
rn de supcnr dh·erctncias locali­
zadas e oo/OQr em ~ medi• 
das para desonerar a., exportações. 

Marçal Filho quer aumento do mínimo 
mesmo que emendas sejam sacrificadas 

O deputado Marçal Filho 
(PMDS-MS) defendeu a ~ 
do saürio mínimo com a aplicação 
de wn índice superior ao da iníla­
çãooílcial ma!óda oosúltimoscto,,, 
meses, por entender que: os 8\mlen­

lOs de preços verificados no dia-&­
dia são supc:rion:s aos números do 
governo, "É premente um aumento 
que rccupm:. pelo menos em ~ 
o poder de compra do trabalhado, 
brasileiro. sem quescafcteacstabi­
lódadc da moeda". declmou. 

Na a\'aliação do pariamcniar, 
para que isto ooorra, não é necessá­
ria. no mtanlo, a aiação de novas 
taxa.t. ocm o aumcruo dos atuais tri­
bulos. Marçal Filho kmbrou que 
dados da própria Secn:lnria da Re­
a:ita Federal mostr.wn que a am:ca­
ciação de im_, demais tn"buos 
federais teve um aumento real de 
3S¾nos ullimos:'.alOS.Opuiamcn­
tar sugeriu que o !,'OVCmO estude o 
remanejamc,10 de valores e cor1es 

de despesas do Clrçamcnio GaaJ da 
União, "mesmo que e;ies cortes sa­
crifiqucm as oossas emendas parto. 
""""""'º· O qucnloé poss;vc1, cm 

SU3 opiniJo, é que Ouncnto do mf. 
rumol""'RS 180stja6nanciado 
pelo pagama,10 de mais impos105 

"pclosjácombalidosoontribuintcs". 
Scgw,do dados do IPEA ap,o­

-po,-Marça! Filho,"'°mais 
de dois milhões de~ nosei.or 
fonnaJ. owros mais de 10 milhões 
no mercado informal e 12,2 milhões 
de aposentados e pcnsioni~ da 
Prev;dência Social que ganham um 
salário mínimo por mês, totali1.an­
do mais de 24,2 milhões de ... 
lhadcns, qlJC """"'1tam acimade 
um ICrÇO da população economica­
mente ativa. São pessoas que, na 
opirulo do parlamentar. não com­
preendem a.t estatísticas govema­
mtntais, principalmc:ntc as que se 
referem à Pn:vidlncia. Tampouco a 
elas inlA:reSsam o que é meta fiscal 
ou quem vai achar a fonte dos rrr 
cunos de financiamento do aumen­
to do mínimo. "Eles entendem. e 
,,,nem, é que têm de levan1a1 cedo, 
trabalha,-odia todo, faça sol ou raça 
chuva, pa,a, no flNll do mês,~ 
bcr núscros R$ 1 S I para o SUSlcnlO 
seu e de sua família", dcclnrou. 

I 
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Wellington Dias defende CPI 
para privatização do Banespa 

Em razllo de dcnúllCias 
de subavaliação do patri• 
mônio do 83Tlespa para o 
estabelecimento do valor 
mlnimo no leihlo de priva­
tização do bnnco, o depu­
b.do Wellington Dias (PT­
PI) infonnou que pedirá a 
instalação de uma CPI pwu 
apurar os fatos. Segundo 
lembrou, a revista Carta 
Capital publicou matéria 
aftnn.o.ndoque houve suba­
valiação de RS S bilhões . 
.. Para piorur ainda mois o 
quadro, o possivcl compra­
dor vai ficar como lucro do 
banco. estimado paro o ano 
de 2000 em RS 842 mi­
lhões. O mlnimo que pode­
mos dizer sob«: isso t que 
setnUadcumcscàndalodc 
proporçl)elquejustificamplena• 
mente a instn111çao de uma-Cl'I 
paro. apurar essas flagrantes irre­
gularidades", ponderou. Ele se 
disse "surpreso com a indiferen­
ça da bancada poulista dian1e da 
venda do banco". considerada 
''uma entrega do patrimônio pú­
blico cm favor de banqueiros na­
cionais e internacionais que só 
desejam sugar o sangue dos tra­
balhadores brasileiros". 

M•ria do Carmo Lan (PT­
MG), por sua vez.disseque a hna 

cm dcf~ dos bancoa pub\\ÇOS ~ 
uma lula de todos os brns\klros 
contra o desmonte e • privotíz.a­
çlodestas inslituiç&s CS$COCiais 
para o desenvolvimento social do 
pais. Ela chamou atcnçilo para 
um pro(CSlocontra a privatização 
do Banespa, marçado p.ara o dia 
20 deste mês e criticou .. os ata­
ques que o governo vem fazcndo 
contra os bancos públicos fcdc­
raiscomo a Caixa Econômica Fe-­
derol e o Banco do Brasil, para 
a1ender aos ditames do FMI. "O 

ministro da Fazenda até enco­
mendou estudo à consultoria 
Booz-AUcn & Hamilton parasa­
ber da situação desses bancos, 
que propôs a rccslruturaçllo, fü. 
são ou ,implcsmente a privatiza­
ção desta! instituiç&,. sob a ale­
gação de que os bnncos privados 
sâo mais eficientes", registrou. 
Com base cm estudo realizado 
por um grupo de cconomisw d.11 
Unicamp e do Diecsc, ela lem­
brou que o consórcio liderado 
pelo Banco Fator cometeu graves 
erros na avatiaçlo do preço do 
Bancspa. provocando uma redu­
ção de RS 6, 1 53 bilhões na ava­
liação de seu preço. 

repudiou os altosjwos cobrados 
pelo, bancos dos cidadlos toma­
dores de empréstimo. afirmando 
que "os juros cscOf'Chantcs co­
brados pelo sistema bancário re,-

Também Waldir Piru (PT­
BA) dcslacOU o rcsultado da pcs­
qui1n dD Data/olha, em que a P>" 
pulaç&, diz. não coneotdar com a 
pri.valiz.açlk> do B~ 65o/.t 
conlràrio u -pnvol'I~ em gc­
ntl: 8 J % se manifeswam coo­
tririos à incorporaç4o de bancos 
estrangeiros pelo Sistema Finan­
ceiro Nacionnl e 74% dos entre­
vistados querem um plebiscito 
sobre a privatização do Bancspa. 
Ele anunciou que vai encaminhar 
ao Congresso Nacional um pro­
jeto para que o Bancspa nJo seja 
privatiudo, a menos que o povo 
brasileiro assim o determine. 

Já Telmo Kirst (PPB-RS) 

trata emblematicamente a explo­
raçAo do homem pelo homem". 
Segundo ele, se uma pessoa ~ 
brc aplicar na caderneta de pou­
pança o valor de RS 100, ao fi-
nal de um ano terá o rcndimcnlo 
bruto de apenas RS 8,60, que fi. 
cará menor, de fato, se descon­
tada a. inn3Ção do pcrlodo. "Su­
ponha-se, por outro lado, que o 
pobre faça um empr~timo num 
banco deste pais, no mesmo va-
lor de RS 100. Ao final de wn 
ano, o banco lhe cobnm\ a in­
sus-pe\làvcl quanlia de RS 600", 
um IUCTo que cons\daa inaccl-
1..6.vc\ e al:>\1óo '"em ci.ma do so­
ft\nu:n\a, dA 4\fü:u\cbióc, 4o \n­
t'onbn\o~G 4, \nfe\\,i:.\4-6C. 6a 

imensa maioria da populaç&:,", 
argumentou. Ele condenou ain­
da o grande 4gio ob1ido na ven­
da do B.ancstado (Banco do Es­
lado do Paraná), que chegou a 
2000/4, prevendo que oconteccrá 
o mesmo com o Bo.ncspa. O par­
lamentar dcslacou que, se a rea­
lidade nlo mudar, o Brasil pas• 
sanli do penúltimo ao último lu­
gar dentre llS naç6es cm rcnnos 
de distribuição de renda. 

Márcio Reinaldo condena descaso do governo com INPI 
O governo federal pm:isa 10-

mar medidas urgentes para resol­
ver a situação do lnstituto Nacio­
nal de Propriedade Industrial 
(INPI), que poderá fecharporcau­
sadadispcnsadeaproxômadamcn­
tc mil empregados. Esse foi o pe­
dido do deputado Márcio Reinal­
do Moreim(PPD-MG). preocupa­
do com a situação dessa autarquia 
fcdcntl e sua atual dcso<goni7'1Ção. 

Na opinião do prulament11r, a 
dispensa de empregados e os pro­
blemas por que pusa o INPI rt· 
sultam da omissão e, às vezes, do 
negligência de au1orid11des fede­
rais que, inexplicavelmente, n4o 

vêm aportando as condições ne­
ces.sárias pm o adtquado funci­
onamento do instituto. "'E 1nm­
bém por causa da incomprecnsl-

. vel intolerância e bom mocismo 
de alguns membros do Ministé­
rio Publico da Uniilo que, através 
de 11çodadas pressões, mlo têm 
contribuldo pora a soluç~o do 
problema. Muito pelo contrário, 
favorecem a desarticula.ção da 
autarquia", ovaliou Moreira. 

Entre os principais probkmas 
do INPI rc\:1.cionados pelo depu­
todo est!\o 11 perda. sem reposiçâo, 
de qu11dros qualificados de pes­
so:1.I, indefinições qU:l.!lto ao de-

scnvolvimcnto du ações de traba• 
lho, ptteariedade de instai~ e 
equipamentos e, inclu!i\'e, .. o 
comportruncnto xiita de pequeno 
grupo do seu corpo de servidOffS". 

"Devo testemunhar que, hi 
mais de dois anos, o governo fe­
deral 1cm buscado contingenciar 
ou rçtcr aquel~ recursos direta• 
mente arrecadados pela autarquia 
para aquisição de tllulos da divi­
da pUblica, no intuito de cnxug:1.t 
a sua arrecadação. As.sim, impe­
de o órgão de exercer seu papel 
natural de custeio, de invcstimcn­
lo e de rcorgani1.ação de suas ati­
vidades .. , explicou o parlamentar. 

Moreira destacou a importân­
cia do lnstiruto como guardião da 
correta aplicação do arcabouço 
legal da propriedade intelectual 
no pais. E ressaltou o papel fun. 
damental e estratégico do fNPI 
para o avanço tcaiológico e cul­
turol do pais e. conscqOcntemcn· 
te, p:ira o seu desenvolvimento 
econômico e social. "Esú. na hora 
de se tratar com profissionalismo 
e digntdndc funcional o INP1. Se 
não houver condições operacio­
nais de mant!-lo no Rio de Janei­
ro, que seja transferido pan uma 
agência mais enxuta e adequada 
em Brasma•·. sugeriu Moreim. 

Juquinha destaca 
previsão de 

investimentos em 
infra-estrutura 
O dopatado laqaíw 

(PSDB-00),.._ qara 
.,.._;...s.­
lOlaolelorde~ 
ra sm-oprmimoao~da 
ordcui de RS 44 bilhlla. 
'"luo sem coaw • nodla 
comavcndadeaivosc~ 
vu~c,pocial­
made do ICIIJI" eWtrico e 1k 
anemnadO·, ac:n:sc:allOII o 
dcpwdo,-11andoqueo 
mais importlntc t o CIIO de 
6S%dosiDV'IClblnealolClla­
ran saindo da inicilliva pi-­
,ada. Segundo o depulado, 
essa nava realidade bnsilâ­
rw moslnl uma i:nvcnlo do 
quodro,jiquebi..-­
• maioria dos projdm C11111 

fmmcadoapclopcn,ofo. 
den1 ou. poratadmc mmi­
clpio&. 
o~..-.... 

ael\l:IIID,.adft:e&ldllna6e 
\~ca(lue­
--<o-

..... ._ .................... .. 
com invc:stimcmm • RS 16 
bólbllcs, ,cguido da m do 
trmuportcs. com çwm:ima­
dmncare RS B hiWJcs: dos 
se1orcs do perrólco. eom RS 
6,6bi,__dc_ 
bAsico, com RS l.2 bilhões. 
e outros com RS l.6 bilh6cs. 

Para o dcpwdo. além de 
melhor pnpanr o pais pua 
os desafios do c:rescifflCQIO 

econõmico e da sua maior 
~ c:omcn:ial. os à,. 
vcsiimcntos an inÔ>eSlnl-­
tllla foram os n:spon5'vris 
pela aiaçlo de um nÍllllCr'O 
r=nlcdeanpn:gomaúl­
timu anos. "Se somarmos 
esses numcros com os lffil::l­
timcntos prcvÍSl,OS pua 00-

tros sclon:s., com rccunos 
privados ou do SClOr públi­
ca, particulanncnteos projc-. 
tos incluklos no Programo 
Awmça Brasil. not.an:mos 
que o po.is caminha a passos 
largos pn mudaropctfil de 
sua inf~ ccnso1.­
dar o cracimcmo cconõrni­
co e promover o descnvol­
vimcmo social. que l • ra­
zio maior de todo o esforço 
do governo e da sociedade 
brasileira"' concluiu. 
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Comissões 

Seguridade regulamenta 
publicidade dos serviços 0900 

A publicidade dos scl'Viços de ! 
valor adicionado de telefonia. J 
conhecidos pelo prefixo 0900, ! 
devcrâ cbr ao vo.lor do custo d.a 
ligação e à proibiç:lo do serviço 
a crianças e adolcsccnccs o mcs-­
mo destaque fornecido a.o mimc­
ro divulgado paro• prcsl3ção do 
serviço. Essa é a determinação do 
PL 4.074/98, do ex-deputado 
Chico da Prinec53, lpTO\•ado por 
wwiimidade na Comiss4o de Sc­
gwidadc Social e Família. 

O projeto cnabclecc que ~ 
cmprcsa.ç prcstDdoras dos servi­
ços de prefixo 0900 pela rede lc­
lefônica enfatizem. da mesma for­
ma. a divulgação do numero. o 
preço da ligaçlo e a proibição do 

Depu1ado Remi Trinla 

uso por crianças e adol~les., 
QWllldo for o caso. A medida visa 
dar uma maior trnnsparência ao 
serviço, tendo em \ista que, na 
maioria das veu:s., csso.s empresas 

escondem o custo d~ ligações, 
destacando o.penas o número. 

Para o relntor da proposta na 
Comissão de Seguridade. depu­
tado Remi Trinta (PST-MA), os 
serviços como Disk Ami1..adc. 
Disk Zodiaco e Tele-sexo acabam 
se aproveitando da cattncia dos 
cidadãos brasileiros. que vêem 
nesse tipo de atividade uma for­
ma de solucionarem seus proble­
mas financeiros, emocionais e 
aíclivos. 

.. A medida mcrccc ser aprova­
da e colocada cm prática imodia1.a­
men1e, mas deve também conter 
sanção aos que dcsrcspcitlrem a lei, 
para que se não perca a eficácia" . 
disscTrinta. 

Multa 
Em busca dessa eficácia, o 

relator encaminhou uma emenda 
ao projeto, estabelecendo uma 
multa de RS 2 milhões, aplicada 
em dobro no caso de reincidên­
cia., parn as empresas prestadoras 
do serviço ou mesmo o veiculo 
de comunicação que divulgar 
esse tipo de publicidade sem dar 
a mesma ênfase do número do 
serviço ao preço e à proibição do 
uso por menores. 

O proje10 segue agora para 
a Comissão de Defesa do Con­
sumidor, Meio Ambiente e Mi­
norias e, cm seguida. à Comis­
s!lo de Constituição e Justiça e 
de Redação. 

Avenroar Arruda 
denuncia caos na 

te\efünica da \>arama 
Odq,wadoA,·~Anu­

da (1'1'.PB) noclamou dos scn,;. 
ços pc,l8das pela cmpn:sa de 
sc,viço,ldcffinioosdoestadoda 
Plnlha que. segundo etc. CSlá 
gaaodoocaosnoSQenladel&­
~onia. De acordo axn o que 
infunnou, pcssoasque nlopo>­
suc:m linhas telefônicas estão 
scndocotnlasprsc,viço,que 
não ulili1.am. e chamadas ~ 
rurbanas CSllo smdo cobrada, 
de um bairro para o outro. 

Deputados apontam problemas 
da telefonia privatizada 

Até o Procon local, di<se o 

depuu.lo. CIÚ --­regado com o voh.unc de recla-
maçllcs dos sc,viço, ldef"onkos. 
No avaliação do por1amcn1Br, • 
~luação exige 8 intervenção da 
ANATEI., 6tgilo i<gulatlor cri­
ado c:cm. fu,alidade de fiscalj. 

zur a.s operadoras tclefõni~. 
.. Diziam que o serviço priVDl.i­
zado serio eficiente e barato, e 
que geraria cmprqo além de 
promover o descnvolvimenlo 
do setor. Nada disso aoontcceu. 
Muito ao contrário. é o inverso 
da moeda. A cmpn,sa privada é 
ineflC'icnle para tratarduqur:s­
tões de inlac1SC públioo. Evi­
dentemenle, o que norteia a 

1 ==~v: ~= 
1 gubn pode acusá-la de não in-

1 

Y<:Stir cm i1mts que não dão lu­
ao. prque...,. é a lógica do 
capilaf', concluiu. 

O deputado Serafim Vc:nzon 
(PDT-SC) disse que o usuário do 
serviço de telefonia está dcsarn­
pando. Segundo ele, a privati­
znção não alcançou seus objeti­
vos, especialmente no que tange 
à quaJidadc dos serviços presta­
dos. "A empresa ficou mais dis­
tante do usuârio e isso me leva a 
concluir que o governo deveria 
exigir maior controle e mais res­
pciton, dissc. 

.. Independente do aumento 
do número de linhas e da manu­
tenção da qualidade dos serviços 
de telefonia, o usuário se sente 
demasiadamente distante da 
prestadora, não consegue recla­
mar e tem a sensação de estar 
dcwnparado por pane da dire­
ção das empresas. Esperamos 

que a conconinci11 possa resol· 
ver esse problema e que o gover­
no seja mais rigoroso com elas. 
Assim, somente as empresas que 
prezarem pcl~ qualidade em lo­
dos os âmbitos é que consegui­
rão se manter no mercado", de­
clarou. 

O deputado Luís Eduardo 
(PST-RJ), por sua vez, cri1icou as 
recentes autoriz.ações do gover­
no para majoração de tarifas nas 
empresas privatizadas. Ele refe­
riu-se à autorizaçllo da Anatei 
(Agência Nacional de Tclccomu­
nicaçõc,) para que a Telefonica 
Celular que opera nas regiões Sul 
e Sudeste, com um potencial su­
perior a dois milhões de assinan­
tes, aumentasse sua larifo em 
8,2 l % e também à pcrrnissllo da 

Anccl (Agência Nocional de 
Energia Elétrica) para rcajUSle de 
15.57% ~ tarifas da. Light. "Fica 
dificil admitir que esses aumen­
tos não estivessem cm cogit.ação 
no periodo anterior âs Ultimas 
eleições nacionaisn, cogitou o 
parlamcnLar. 

Para ele, estes aumentos e 
outros., como o dos combustíveis, 
é que comprovam não ser verda­
de o fato de que não há inflação 
no Brasil. "A classe média é sem­
pre a mais prejudicada porque 
não pode prescindir do uso do 
automóvel, dos serviços de lcle­
comunicações e de tantos outros 
componentes da chamada moder­
nidade, que nem sempre csUlo ao 
alcance dos menos favorecidos", 
disse o parlamentar. 

Pellegrino critica caixa postal comunitária 
O deputado Nelson Pcllcgri­

no (PT-BA) criticou a intenção 
da Empresa de Correios e Tele­
gráfos (ECT) decriarcaixas pos­
tais comunitárias. O parlamen­
tar afirmou que, se a medida for 
implementada, o carteiro não 
entregará mais as cartas na casa 
do cidadão, que terá que pegá­
las com um llder comunitário. 

~ 

Para ele, o carlciro 1em que 
continuar entregando as corres­
pondências nas casas dos cida­
dãos. 

Pcllcgrino, depois de lem­
brar que a ECT é uma empresa 
pública que detém o monopó­
lio postal no pais afinnou que a 
medida tamMm aumenta o de­
semprego com a dispensa do 

carteiro. O deputado lembrou 
que a empresa é umo das que 
tém maior credibilidade junlo à 
sociedade e que o carteiro é uma 
figura muito querida na comu­
nidade. "Só não é querida pela 
direção da empresa", di::ignos­
ticou, pois, segundo ele, esta 
não oferece condições dignas de 
trabalho para esses servidores. 

lomll Ili Câmm 

Curtas 
■--(P!!l)8-<!QJ ... 

1 --~ciôc.iór-: 
donldo~T~ 
do SudoMle Goiano. Ela sold­
lou M> mWatro da Edueaçio, 
PauoRenllo, tf,118 ..... IW­
-doConleihoComu­
nUrio de .... cidada em ~ 
estio teeladts as duu nstib.j. 
Ç)ÕM que Nriamfunclidas Pffll. 
fonnaçlode&N nova unidade de 
aosm. Segundo o par1am,tnta,._ 
o campus avançado da Univer­
sidade Federal de Goi!s e 0 
CEFEHJNEO t6m sido lns.ufic:i. 
entes i-a atendl!lttodl. l'l!lgilo, 
que a,mpteende 25 munlclpioe 
vizinhos. 

■watt.rPlnhelto(PT-BA)~ 
ciou per,eguiçlo polltlca ao& pro­
frluofe& do munic.lpio baiano de 
lprà por parte do prefeilo luiz 
Car1osMattins.Afitmouque,por. 
qutnloapoia,rwn•rel!IWçlodo 
prefei1o,os~tiwnm 
sotasa!Mot tb:aueedoscmoo­
bbo. -os docenle:$ ~ 

ram • dilc::rirnNçlo e tll08beram 
00fflO mpost.a do tesoureso da 
Prefeitura que não hà pre\'IIIO 
de pegtmento·. ~. Jem. 
bl'ando que apenas 50 p,ofeuo­
res flcar•m sem salários. O 
exemplo de lplri. segllldo ele, 
demonstl'a• nemuidadede ~ 
dançaalegai&e6ficasnaprâtlca 

.=::.:::d'~ 
dode-ddadaru.. 

■S6rglo Blrrot (PSOB-AC) ,._ 
glstrou • imporüncla do dia 8 
de novembro, em que o mll'll&­
lro da EducaçlO, Paulo Rena­
to, e o prHldente Fernando 
HeMque C&rdoso nomearam o 
professor JonH Femandl!lll 
pat1i rel1or da Unlverufade F• 
det1il do Acre, •p6t consulta 
dftta a Ioda• 00l'l'llJr'lida unl­
veraütia. "Quero Mudar a co­
munidade unlverslllirte nesta 
Importante momento da hl&~ 
NI do Acre, que contou l8mWm 
com a presença do ex-,ellor, 
profeSSOf Aulk> G61io, • quem 
atribuo a construçloda Unt-ter­
lidade Fedl!lf'll do.Acfe', dll18. 

■Pedro FemandH (PFUIA) 
comemorou OS 30 llllOIJ da co­
luna do Jornall&le Porgenlfflo 
Holanda, reuattando que ele 
foi o primffOa levw pera o Ma­
ranhlo a nova ~nguagem do 
colunlsmo 1oclal do Brasil 
"que, longe de MI' full, • uma 
leitura de primeira hora para 
quem deseJa estar bem lnfor. 
mado na pollb e na econo­
mll•. Al6m do om.iniluno sod­
a!, o panamenw doslacou o 
jomahmooplndvo(1Jl!I, ·mata 
que esclarec:edor e fom\edof 
de opfnlões, transformou-se 
em \#118 nec:.Nsidade·, e • b­
_..,.pn,p1c1a•~­
ÇIO maiol' atrltMdade e mlnO­
duque, nlO/f/0, &6 • UM-

, gempodeacnisc:entar. 
L....:~ ~;... ~-·-

.._,. 
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Plenário 

Projeto Alvorada vai investir 
nas regiões mais carentes 

O deputado Raimundo Go­
mes de Matos(PSDB-CE) des­
tacou a Ultim::i reunião realiza­
da pela Secretaria de Assistên­
cia Social na sede da Sudene 
cm Recife (PE), para divulgar 
Projeto Alvorada jun10 aos go­
vernos estaduais e municipais 
e estabelecer parcerias na im­
plementação de metas e ações 
com as comunidades locais. O 
parlamentar ressaltou que, nos 
úllimos anos, vem se confir­
mando no país uma tendência 
ao recrudescimento das desi-

Área rural poderá 
contar com mais 

réfuoo5 para~ 
Ao defender a implanta­

ção pelo governo federal de 
um programa destinado à 
construç3o de moradias popu­
lares, o deputado Francisco 
Rodrigues (PFL-RR) regis­
trou o encaminhamento de 
projeto de lei de sua aUlOria 
propondo que 50% dos recur­
sos destinados à habitação no 
Orçamento da Unilo sejam 
direcionados ao setor rural. O 
deputado explicou que um dos 
motivos principais da imip 
çAo do campo p.w a cidade é a 
carencia de habitação. "Estes 
n::cursos podem ser aplic.ados 
cm vilas, povoados ou em pro­
jetos de coloniznção e peque-­
nas propriedades, localizadas 
nointeriordopais'', fiisou. Para 
o deputado, o finnnciamcnto da 
habitaçfto popular e do sane&· 

menta sAo medidas ncccssâri­
as na r<dução tia pob=, e da 
desigualdade social. "Nllo im­
porto o estado ou a rcgiJo do 
paJs que iremos tomar como 
exemplo. A ven!ade é que a 
íaltademoradiacodescm~ 
go são problemas crônicos em 
lodo o pai, e as oausas de lo­
das a.s outras maulas sociais 
existentes", afumou. 

gualdades sociais, e que as pes­
quisas vêm revelando uma for­
te concentração de renda e ele­
vados niveis de pobreza. Se­
gundo ele, como forma de com­
bater o grave quadro social, di­
versas medidas vêm sendo im­
plementadas. a exemplo do 
programa do governo federal. 
Comunidade Solidária, e pos­
leriormente, Comunidade Ati­
va que busca "induzir, por meio 
da participação social, o desen­
volvimento local integrado e 
sustentável". "Ê dentro dessa 
linha de ação que o governo 
criou o Plano de Apoio aos Es­
tados de Menor Desenvolvi­
mento Humano- Projeto Alvo­
rada 1, que para ser implemen­
tado, depende da articulação 
do governo federal com os go• 
vemos estaduais e municipais, 
além da sociedade civil orga­
nizada", explicou o p:irlamen­
rar. Segundo assegurou, o tra-

Drputado RaimWldo Goma dt Matos 

balho será desenvolvido, a 
principio, nos estados do Acre, 
Alagoas, Bahia, Ceara, Mara­
nhão, Pari. e tamMm na Parai• 
ba, Pernambuco, Piaut, 'R.io 
Grande do Norte, Rondõnia, 
Roraima, Sergipe e Tocantins, 
beneficiando cerca de S3 mi­
lhões de pessoas. A linha bási-

ca de ação, como ressaltou, 
abrange as áreas de educaçllo, 
saúde e emprego/renda e serão 
desenvolvidas, de fonna inte­
grada, permitindo, assim, atin­
gir os resultados esperados. 
Raimundo Gomes de Matos. 
anunciou ainda que, ao lado 
do Projeto Alvorada 1, o presi­
denle da República detenninou 
a realização de estudos para 
identificar as microrregiõcs e 
os municípios de baixo desen­
volvimento humano dos esta­
dos mais ricos com IDH supe­
rior à média nacional - Proje­
to Alvorada li. Foram selecio­
nados os estados do Amazonas, 
Arnapã, Espirito Santo, Goiàs, 
Mi.nas Gerais, Mato Grosso, 
Paraná, Rio Grande do Su\ e 
Slo 'Pa.u\o ... Ncs.a c.1.\ado- se.­
rio desenvolvidos 12 progra­
mas contemplando ações n:i.s 
áreas de educação, saüde e ren­
da", acrescenlou. 

Isenção fiscal dos produtos 
da cesta básica é aplaudida 

O deputado Coriolano Sales tendo cm vis1a as condições de forma que os dos ricos. Como 
(PMDB-BA) manifestou seu pobreza e de miséria de parce- forma de compensar eventuais 
apoio à rcivindicaçilo da Con- las substnnciais da populaçilo perdas com a isenção dos pro-­
íerência Nacional dos Bispos do brasileira", enfatizou. O parla- dulos básicos, Coriolano Sales 
Brasil (CNBB) de isenção fis. mentar disse que é inadmissível sugeriu que o governo aumente 
cal paro os produtos da ccst::i bá- que num pais com lanta desi- a allquota para os chamados 
sica. "É um movimento que me- gualdodc social, os pobres te- produtos supérfluos, a exemplo 
recc amplo apoio do Congresso nham os produtos básicos de sua dos produtos importados e bc­
Nacional e do Poder Executivo, alimentação laxados da mesma bidas cm geral. 

José Carlos Elias condena extinção do DNER 
O projeto de lei 1.61511)(), que 

cria aAgênci.iNacionaldcTrans­
portcs e o Oepartamcnlo Nacional 
de Infra-estrutura, extinguindo o 
DNER(Departamento Naciooal de 
Estradas de Rodagem). foi critica­
do pelo deputado José Carlos Elias 
(l'!B-ES~ para qucn essa n:f onnu­
lação demonsl!a o equivoco tia po­
litica do governo para o setor~ 

viário ... A diminuição dos~ 

necessários pua a manutenção da 
malltarodoviáriaécausalin!am<n­
tal do estado de tleterioraçlo em que 
se encontram as nossm rodovias e o 
esvaziamento do DNER. com a en­
tn:ga dos cmgos de di"Ção a pesso­
as~ ao setor é OUlro cm>". 

José Carlos Elias argumentou 
que, cm todo o mundo, paisc:s me­
nos dependente> do transponc ro­
doviário rcconhcocm a nccesskla-

de da especialização rodoviéria e 
manlêm cm suacstrunn go,-cma­
mental um ôrgão de abrangcncia 
nacional. No caso da Agência Na­
cionaJ dos Transportes, isso não 
aconteceria porque sum alribui­
ções abrangcrio 1an10 o transpor­
te rodoviário quanto o fcnoviário 
e o aquático. "Sabemos que cada 
uma dessas â:Jt:aso.igctratamcrm>c:r 
pcdlioo e difi:ftnciado .. , ponderou. 

CURTAS ----

• ..,_...._.CPT-al'l,__ 
nageouoa~dlllS-.... 
Dffli~Jl'.nar.cp1la­
leca.lde~noí6no.., 
de semara. - 52 ..._Os--~ 
1amemar fez q\11!11&10 dll ..... 
laf a importinda do....., de 
Ceplstrano em cWna da ... 
pública no &ui. Be rdernbn;ai 

sualrlljetõriapolila, qt.ele'le 
Inicio aos oito& anoe, de lcSade. 
quando comaçou a~ 
NU pe}. David Capiarano. is 
reuniõesdoPnooeor.n.u .,. ..... __ "­
nn0.Jí#1icrintegrtlH,e--­
droa do PT. 

• Odolmo ,_ (PPIMIG) ..... 
benlz:ou, em nome de.., psi. 
do. o depulado Eunco ...... 
(PP8-RJ)pa-aa~eW;lo 
paraap,esidtnc::ildoYlmmda 
Ganm. "Apesarde-~ 
se,querodeaar"~ff'■Nca• 

laZlldequeopar\lnaârt..i 
l#Ngestlo~•--do 
dubeº. rnsallolJ o lldar do PPB. 

■ RomMAnlzto (PPS-IIG) mrne-­
morou e aniverúrio. no üllimo 
dia 2. do cementrio de nnó­
mento do ex~ de lüuta­
ba Antõnlo de SouD Martins. 
conhecido em sua cidade natal. 
Ponllldo TnlnguSoMrao, pelo 
epelldo carW!olo de HicobL U­
der pollllco reglonai. lol wn dm 
~.em~doPa­
tidoSocWDemocr-.tpSO). ~ 
i:da._. a ......,debrwura 
Ch"lcaªC dlr1'lrmetll õe c:m'tm": 
nuncanub.rdtlmcf'leta,-f­
daá•891'79edriweNVSO-· 
da.. nospbmdlasda Resüib•, 
de:scacou o ~ Para~ 
mefAnlzjg,Melrtns~nlosb 
WtlTl~~e 
dl wslo CD'l'IO IIIXlns'IWnne .,_ 
--no~soc:ill. 

■ Gustavo FNl'I (PIIDEM'RJ &t­
mentou o ~ da 33• 
Fffl~dof>annie 
critlcou•talladapaneja,nenlo 
do governo estadual. 811 ~ 
brou que o P8fW lem .., de­
senvoMmanto ligado ao semr. 
~.-noom&wnowa 
tec:nologlu,emespecialnode­
sanvotwimento genético. o ca,­
oewnento se deu am UIÇIO dll 
construçlo del.lNbaTagemern 
local proximo onde se nstallria 
a fen, o que. para o deputado. 
revelal.lN"fallade~eda 
pleneiamenkt•dapartadogovl!I"­
"" ........ 

■ Enlo Baccl (POT~S), ao des­
tacar o Incentivo do oovemo f• 
denil 41 lndüstrie naval, c:hamoO 
a 1tençlo para o trabdlo de­
aanvolvldo pel11 Comiulo de 
Economia, lnduslria e Comérdo 
.-arevftalizaçlodosetot. Ele 
explicou que • c:omisslo ~ 
zou clnoo aodi6nclll1 publicas 
que Uveram como objetivo • 
busca de altemativu para IU­
peqylo d• cfisa na lndUstria 
naval. • A Comls.alo de Econo­
mia, lndóstria e Com6rtio sen­
t.-se com o seu dfrt'W aJmpri­
do, por tet contnl>uldo. com seu 
espaço funcional e Institucional, 
lmpubb\ando o govemo fl!lde­
rlll a c:onceder benefldol i--. 
osetof"navar.fTllou. 
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Comissões 

Pairo saúda 
fim de doador 

presumido 

Deputados apelam por fiscalização 
rigorosa da aplicação de recursos da Saúde 

Curtas 
■Andrt a.n.Ml (PSDB-SP),ao 

~-Gusdll~ 
de..ll.Rialpela~de51 
.-da-c:rlaç6o, 9loglot.t• 
lllitudlldogowrnode,pcwmelo 
cloPlllnoNedor,elde~ 
çaPúbk:9,villbllZal"oforteled­
rnsltodugua,des~ls. 
~.em-opinião.de 
grande~s-110-• 
vlQodepolici,emer4oprevertt;vo, 
em wmplemeolo • elU&lçlo das 
Polldn M-.ra. -O eporte de 
~em2001, daoióemde 
RS 50 milhões. previstos pelo 
gOYemOfederilllp;lrlll~ 
tos na ~da guardas 
mtndpais, .,. pouNtar uma 
noY11 dime05lo a essas torças 
IIUIÕJiale!l, Nl~aoc:rt-­

me e • vio161'1cie". destacou o ........... ,. 

O dcpuutdo Wcllington Di:u 
(PT-PI) pediu aos parlamentares 
da Comis.-.âo de Fiscnlizaç:lo Fi­
nanceira e Controle que apm\'em 
um requerimento cle SWI u.utorfa 
para que o Tribunal de C ontns dn 
Uni ao (TCU) poss:i.. cm 200 I , 
prioriz.:,.r a realizuç:lo de un1a 
auditoria ger.al no Sistema Úni­
co de Saüde (SUS) 

Segundo odcput.1do, h:i o ris­
co dequc partc dos RS 30 bilhões 
cm investimentos destinados ã 
área sejam desviados cm fraudes 
e comipçâo. "No meu estado. é 

coi~ de policia". a lCTlou Dias. 
uti li1.ando como exemplo um 
b,rupo denunciado recentemente 
no municipio de Paulistana e 
caso de ía1uras de despesas que 
apresentavam nome de pessoas 
íalecida.._. "Há até homens fazen­
do pri--n:11al e lig:içio de trom• 
pas. Uma coisa escandalosa"'. 
resumiu o parlamentar, pedindo 
q ue o requcrimcnlo seja aprova­
do, para que a auditoria ac.ibc 
com essa corrupç!lo e permita 
que o dinheiro da snude seja bem 
aplicado. 

B.Si (PSDB-PI) t::imbém 
reforçou a preocupação com a 
lisura da a plicação dos recursos 
da saüde, adver1indo que o d i­
nheiro nllo pode ser utillL'ldo de 
maneira " lc,•iana .. , nem desvia­
do p.:ar.ioutrossetorcs.11.pcsardc 
louvar iniC'iath·as do Ministério 
da Saúde cm prol da populaç3o 
de baixa de renda. e le apelou cm 
favor de uma apumv5o risorosa 
para invcs1ig:ir as fraudes e pu­
nir os culpados. "E preciso !or­
nar transp.1rcn1c a aplicaçlo dos 
recursos do SUS". conclnmou. 

O dcpuuido l';,.ulo Paim 
(rT-RS) s.:1udou o pronunci­
llfflento do m inistro d::i SaU­
dc. José SCTr.1. em ~dd11 na• 
cion:i.l de r.idio e 1elcvisJo. 
par.11 infonnar 3 populaç.!lo 
sotirc a MP que dispõe so­
brc o. remoçJo de 611,!os. Ic­
ei dos e pan~ do corpo hu­
mano p:ara fins de tr.insplan-
1e e IJ"!llamcnto. Ele lembrou 
que. em m,nço. apresentou 
proposui re,•og:mdo a doa­
ç.:lo pn:sumida de~ de­
lcnninnmlo que a familia 
stjaconsulud:inosczoscm 
que n pessoo n!lo tenha íci10 
seu cadastro como doodor de 
órgãos. 

Paim afirmou que seu 
projc10 prcvC o fim d.os ins­
crições n:is cartcim de mo­
torista e condiciona a dooçào 
lnler-vivos a uma autoriza­
çllo judic\al tiri:via.. pontos 
não inc\ui.dos na M\l. Pai.m 
C5clarc=u \nm'obn Cj\lC"R~ 

<f conll'II a d03çDo de orgilm 
e que só apresC'fllOU a pro­
posta porque 11 população se 
SC"l'llC insegura. com medo de 
que os médicos confundis­
sem o csllldo de como com a 
morte ccn:brn.l e se rteus:iva 

Bez elogia medida que diferencia 
remédio similar de genérico 

■ HugoBJehl{PPB-SC)destaa:x.J 

• segunde adição da Menx>m6-
.... • Fffl ~ de lndús­
triH de M6ve\1, ocomda em 
Chapecó(SC).reaã-maodo•~ 
portància doeYeffl> para• ew­
luçlo le(:nol6gica do setor, per­
rritindo que designers. 10,slas e 
distrbmon!s mantenham-se na 
ll3ll1gU8rde de ,in aetor que pos­
sui grande polel'lâal de aesci­
n'lel'io. ·o pcffa1 dos movelelros 
catarlnel\Sf!:S revela a prodoml• 
nlneia de pequenas Indústrias 
oom equipamentos de lllta teo­
nologia, m,,térlas-prlmH de 
qualldede • recuso. rn.nanos 
~q~~,!!1111~ 

a fazer as doações. 
Mas o deputado questio­

nou o porquê de o governo 
ter editado wna MP ... Porque 
o governo nâo deixou que a 

proposta que: tramita no Con­
gresso Nacional ÍO!.Sc vou­
da ao invés de editar MP sa­
bre o 3S..<;\IJllO?". indagou. 

O deputado Edinho Bcz 
(PMDB-SC) parabcnizou a 
Agi:ncia Nacional de Vigilância 
Sanitária pela Resolução 92. que 
b= tstllbc:\CCCT regras de dife­
~a,;ru, )":lrn :,.;mi\a~ e gené­
ricas. A principal mud:rnç.:1. in­
formou. é a de que. de agoro cm 
dilln1c. os similares deverlo ser 
vendidos com nome comercial 
ou de marca e n:lo simplesmente 
com o nome do principio ativo. 
caractcri7..3ç!o restriui aos gené­
ricos. 

Bez afirmou que. a1ualmcn­
te. alguns similares são vendidos 
com o name do principio ativo, 
levando o consumidor a coníun­
di-los com os genéricos. A par­
tir da publicaçilo da resolução, 
explicou o dcpubdo, os mcdica­
men1os similares e de marca são 

obrigados a trazer principio ati­
vo. mas somente abaixo do nome 
e em letra 50'¼ menor. O prazo 
para adequação à nova medida é 
de seis meses. 

f.\c informou que 1'C!.O\uçtl.o 
define também os crilérios que 
devem ser ndolados pelos l:'.ibo­
ra16rios ofic iais reconhecidos 
pelo Minislério da Salldc. Para 
adquirir um nome comer-cial pnrn 
seus medicamentos similares. o 
deputado explicou que os labo­
ratórios podem adotar o nome do 
labomtório ou uma outra marca 
deste. Os produtos biológicos e 
soluções parcnterais ( injetáveis) 
poder.lo adotar o nome gcntrico 
porque são de uso hospitalar. 

O deputa do catarinense 
acrescentou ainda que a resolu­
ção define normas para os pro-

du1os de que trata a Lei 6.360/ 
76- Lei de Medicamentos, Cos­
méticos e Saneantes. Ele disse 
que na rotulagem ou propagan­
da desse produtos, não pode ha­
ver d~ignnç6es, l'!omes gcogrã­
ficos, i;lmbolo s . figuras, dese­
nhos ou quaisquer indic11çõcs 
que possibilitem interpreuição 
falsa. CITO, automedicação ou 
que atribuam ao produto lin:lli­
dades ou caractcristica.s difcren• 
tcs daquelas que realmente pos­
suam. 

"Parabcni7.o a iniciativa. da 
Agência. em nome de seu pre­
sidente. Gon7..alo Vecina Nc10 , 
e a todos os que colaboram para 
que nosso povo tenha melhor 
qualidade de vida e conhecimen­
tos dos medicamcn1os"'. con­
cluiu. 

~ 
o Oeste de Sam.e Catarina tam­
~•um c:ef'ltro de e~ 
danafabrleaçAodernó'llelaem 
Mrie". resultou. 

■ Pllulo Roehe (PT-PA) destacou 
-~ do serrinário lnler­
~ Trabal'lo~Lhia 
Rea//dad& a Sor Combalida, 
lembrando que, quando presi­
dentedaComiulodo Trabalho, 
da camw.. re.lzou um debate 
potllicooomtodasoa~ 
tos da IOCledade • apru«itou 
um prqekl de k!I pn combe\el' 
o~fofçedo.Ac:resoefdou 
aindaqueoMnstêrlodoTrab&­
hovemdenunc:leridovetdadel­
roa ex6ff:ilo1 de mAo-de-obra 
IUb-Tletidoaotnlbal!oaac;:nwo. 
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P• le•tra· SitUação das c:lrogH na farnlla 
Séria Marcos da Ciência e da Tecnologia "C6h;la" 
Plen,rioaoVIYO 
Série· O Maravilhoso Mundo da Arqueologia •os Monumentos 
Funertrios de Pern,· 
O Sêa.llo de &anlslavlll.l • Os Anos de Gelo e de Fogo 
ConfCfência Nacional de Prefltitos e V1Ce-9<efol\o1 do PT 
(gravado em 1011t - manhO) 
Palestra: Situ•ç:.Ao das droge1 na familia 
TV Camara Entrevista. Oep. Gast.10 Vieira/ EducaçAo e let de 
responsabilidade fiscal 
Séne: 0 M8ralltlhoso Mundo da Arqueologla "01 Monumet1to1 
Funerârios de Petra· 
O S6eulo de Stanfalavslu- Os Anos de Gelo e de Faoo 
Série: Marcos da Ciêflóa e da Tecnologla •Célula" 
Jornal da camara 
Brasíl em Debate: Aleja.ndro Toledo, candidato á pres do Peru. 
e sua mulher/ novas ele-lçóes no PeN: futuro polllico 
Projeto -A Redeseobcrt.a do Cinema Nadonar Fllme:Ba .. lha dos 
GYararapes (Paulo Thiago) 
Jornal da cam.ira 
Séne: M.ireos da c,llncia o da Tecnologia •cétuta· 
Brasíl em Debalo:Alejandro Toledo, cancfldato • pres do Peru, e 
sua mulher/ novas eleições no Peru: futuro poll~oo 
Projeto "A Redescoberta do Cinema Nacionar F,lme Batalha dos 
Guararapes (Paulo Thiago) 
Palestra; SituaçJo das drogaa na famlha 
Sllrio: O Maravilh0$0 Mundo da Arquook>gia "Os Monumen\01 
Funerários de Petra• 
O Século de SlafÚ&lavsl{i - Os Anos de Gelo e de Fogo 
Vldeo 

HORÃRIO Sibado 1S/11 

07:30 Palestnt: Meditação e Terapia Psi(;o..Eno(Vética 
08:30 S6rte; Maroos da Ciência e da Tecnologia "Gen6tica c1ass1ea-
09:00 BraSII em Oebate:Alejandro Toledo, candidalo à pre•. do Peru, e 

lua mulher/ l"IOV8S eleições no Peru: futuro polltioo 
09:30 Semillário Naciot'l8l Rcrwta Mlnima llinculada • Educaç.to 

(9fiMl(lo em 08/11 - mal'lhl) 
12;00 V Càmar111 Enlfevista; Dep. Jorge Khour)II correção do FGTS 
~!\~- r-.:e~~.=..~..:.:!·::io.:~ 
1◄;00 Seminário Na~• Renda Mlnima V~ à Ecfucaçlo 

(gntV8do em 08/11 - tarde) 
11:00 Palestnt; MedllaçAo e Terapia Psk:o-Energétlea 
19:00 TV C.mar111 Enlfevista: Dep. Jorge Khoury/ correção õo FGTS 
19:30 Oocumeni.10: ThomH Fantas 
20;00 Memoria Política; J•rbas Paa.aarinho 
21;00 Série; Marcos da Cltnc:ie e da Teenología "Genêlice C lássica• 
21;)0 A Rovolução de 30 e o Eslado Novo 
22:00 Brasil em Oebale:~e Couto, historiador portugu6s/ el'ICOntro 

de arquilelos de vanos palses de llngua portuguesa em Brasllia ~r: ~~~~~-0~nll CHtrO 
00:30 A Revolução de 30 e o Estado NO\lo 
01:00 Documentârlo; Thomas Farl<a1 
01 :30 Sé~. Mar=s da Ciênaa e ISa Tecnologia -aenll!!lica Clássica· 
02:00 Btas,I e~ Debale:Jorge COUltl. historiador por1u~sf encontro 

de arquiteto, de vários palses de Hngua portuguesa em Br11slli.a 

gng ~~~i~;.!r~~~~ma Naç.10 
04:30 Palestra; M~tação e Terapia Psk:o-Enef116lica 
05;30 Mem6ria Polltic:.111: Jarbas Passarinho 
01:30 Oocumentário: limor - N.sco Urna Naçio 

HORÁRIO Domingo 19111 

07;30 
01:30 

12:30 
13;00 
14:00 
15:00 
15:30 
17;00 
18:00 
19:00 

19:30 
20:00 
21:00 
21:30 
22:00 

22:30 
00:30 
01:00 
01:30 
02:00 

02:30 
04:30 
05:30 
06:30 

Paleslra: Gestão de Pessoas 
Seminério NaciOl'lal Renda Mlnima vinculada á Educação 
(gr111vadoem 
TV Ctmara Entrl!llliata: Oep. Jorge Knottry/ coneçào do FGTS 
Oocument.6rio: limo, - Nasoe uma N•çlo 
Sento EIPOciiil - Gen~ Castro 
A Revolução de 30 e o Estado Novo 
Memória Polltica; Jatbas Pas53rl1"1ho 
Documentàrio: "NO" 
Palestra: Gestto de Pessmis 
TV Cêmara Entrevista: Dep. Paulo Paiml posslvels fon1e. para o 
aumento salário mlnimo e Doutor Oario Biro11nil Protelo TRAUMA 

t~?~1
3-ºã:i,r~ia::o~°"º 

Série; Marcos da Cl6ncia e da Tecnologia "Gemlillc.a" 
OocumenlArlo Thomas Fa'1!.as 
Braall am Oebat8: Dep, Edinho Bezl rel0ffl'l8 do sistema 
fil'laneelro; indepc~ncia do Bal\CO Central 
Filme: Corisoo e Dadá (Rosembefg Cariry) 
Ooçumentário: Thomas Farkas 
A Revolução de 30 e o Estado Novo 

~:sii ~r~b!t: :c~;~:ii:o T~~:;;~:•~i~:ma 
fi11al'ICeiro; lndependlincia do Banco Centrar 
Filme: Corisco e Dadá (Rosemberg Cariry 
Palestra: Geslão de Pessoas 
Memória Pollllca: Jarbas Pas"9nnho 
Oocumenl.ilio; "NO" 
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Comissões 

Recursos para erradicar trabalho infantil 
serão deduzidos da dívida dos estados 

A Comissão de Seguridade 
Social e Familia aprovou o PL97/ 
99 que dispõe sobre a dedução de 
valores aplicados pelos cstadc,s 
cm açUCs de erradicação do tra­
balho infantil nM dívidas em que 
a Uni:lo seja credora. De acordo 
com a proposta,, de autoria dos 
d eputados Agnclo Queiroz 
(PCdoB-DJ-') e Rita C amata 
(PMDB-ES). os estados-mem­
bros que aplicarem recursos ar­
çamcntários cm ações de erradi­
cação do trabalho infantil pode­
rão deduzir esses recursos inte­
grnlmenlc, atC o máximo de 3% 
sobre o monlante da d ivida mo­
biliária cm que a União for cre­
dorn. A fiscaliz.aç:lo e o acompa­
nhamento das atividades de ctrn­

dicação do trabalho infantil serão 
real izados pelos Conselhos Tute­
lares da Crianç3 e do Adolescen­
te, rcspoiuàveis 1.ambêm pela fi.s­
ca\ iznçllo dos recursos orçamen­
lários dcsrinados aos programas. 

De acordo com os autores, a 
medida auxiliará os estados. que 
buscam condições, junto ao go­
verno federal, para viabi lizar os 
pagamentos de seus débitos para 
com a Uni:lo, sem. com isso, dei­
xar de honrar seus compromissos 
bflsicos. especialmente os gastos 
e investimentos nas ãreas sociais. 
Por outro lado. rcssaham os :iu -

Depulado Ag-nelo Qr,ciroz 

tores. a U"ião. que exige o cum­
primel'ltO dos conu-.i.tos. por op­
ção politica. dcix.a de apliC3t vul­
lOSOS recursos orçamenlârios nc:s­
Sall fu-cas. dtem:indo iodo o csfot­
ço produ1ivo dn naç:So para opa­
gamcnro de juros e cncaii;os da5 
dividas exlema e interna. 

'"Aprcseniamos css.i proposi­
ção a panir de uma realidade , ,j. 

vida pelas familias brasilcir.is, 
com nossas crianças (!Ue, na mais 
tenra idade. si'io jogadas ao mer­
cado de trabalho. violentando seu 
processo de formação e renunci­
ando A su.a infüncia e formação 

Educação aprova emendas 
ao Orçamento da União 

Aprovadas na Comiss.lo de 
Educaçll.o cinco emendas ao 
Orçamcn10 Geral da União. 
que juntas somam RS 487 mi­
lhões. A Comissão aprovou 
RS 197 milhões para apoio a 
Ações de Desenvolvimento 
do Ensino Superior: RS 120 
milhões para implant.ação de 
lnfra-Estru1ura do Despono 
Educacional; RS 100 milhões 
para fomento a Projetos de 
Diíusão C uhurul; RS 50 m i­
lhões para vc lculos de Trans­
por1c Escolar; e RS 20 milhões 
para prcservaçllo de Bens Jn,6-

veis do Patrimônio Histórico. 
Ar1istico e Arqueológico. 

Os parlamentares apro,•a­
ram também os nomes das 
personalidades que irão com­
par a galeria dl! fotos d.:,, Co­
missilo de Educaç:lo. Na :irca 
de cducaç!lo, foram escolhi­
dos Paulo Freire, An [sio Tei­
xeira e João Calmon. N.:,, irca 
da Cultura, foram Aleijadi­
nho , Machado de Assis e 
Meitor Villa-Lobos. rara o 
Dcspona, foram escolhidos 
Pclé. Ainon Scnna e Adri3 
(paraolimpiadas). 

Dqmtada Rilo Cammo 

escolar'". d isse a deputada Rita 
Camaia.. Scgw:ido as cstimali\';u 
do próprio governo federal, scn­
arn ne:cessàrios ccn.:a de RS \ bi­
lhão para o combate CÍd.l\' O d.o 
trab'.llho 'infami1. em qut qu:ttro 
milhões de crian~ CSUio inseri­
das. -Nunca C demais kmhnu 
que os recursos ex istem-. disse o 
deputado Agnclo Quc-iroz. /cm­
br.indo as mobili7.3Çlks do go,,:r­
no federal para obter milhões de 
reais. "'tudo em nome d:! nossa 
credibil idade internac ional-. 
.. Não restam dúvidas. por outro 
lado. d e que o Brasil. ao a\·anç:ar 
no combate ao trabalho infanti l. 
scrã vino com o utn>s o lhos pe­
los demais paiscs-. concluiu o 
parlamentar. 

O rclinor da proposta na 
CSSF. dcputndo M.arccmd cs Ga­
delha (PFL-PB). conside,-ou a 
medida de gnnde aJc:mcc social 
e ressaltou que não ê com crian­
ças sendo (.-Xploradas no tralnlho. 
cm , ·cz de busca.rcm formação na 
escola. que o Brasil podc-r.i cons­
truir um futuro digna pan ~ 
cidadãos. -Se o governo fcdcrJ.I 
cono:nlr.l todos os seus c:sforçus 
para o pagamento de juros e de­
mais encargos. esquecendo-se d3 
funç!lo social que 1cm o Esudo. 
é justo que pnll.wemos meios de 
dar .aos g0\'emOS est.adwlls o que 
lhes falta p:u-a que lutem contra 
esse mal- . concluiu Gadclha. 

A propos13 ~ mc:aminh..id.1. â 
Cc,mi..<;..mdeFm.:inçascTnbtlJ.:IÇJo 
c..postcricm,c:ntc . .:'ICOITUS5:k)~ 
Constituiç:ã,oc Justiça e de Ro:bç:lo. 
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Comissões 

Aprovada regulação de produtos agrícolas artesanais 
A Comissão de Seguridade 

Social e Famflia aprovou o PL 
3.428A/97, do deputado Jaques 
Wagner (PT-BA), que dispõe 
sobre a elaboração, beneficia­
mento e comercialização de pro­
dutos artesanais de origem ani­
mal e vegetal. A proposta visa 
disciplinar a produção e comér­
cio de gêneros agricolas, ovos, 
frutas, cereais, leite, carnes, pei­
xes, crustáceos, moluscos, mi­
croorganismos e outros produ­
tos. Paro isso, determina os li­
mites dessa produção artesanal, 
as condições de trabalho e higi­
ene e, inclusive, o controle sa­
nitário de rebanhos, embala­
gens, transporte e armazena­
mento dos produtos. 

Os estabelecimentos deve­
rão, de acordo com a medida, 
registnr-se nos órgãos de agri­
cultura ou saúde~ manter livro 

O projeto, do depmado Jaques 
Wagner (foto), faz com que os 
p1vd11tos artesanais cheguem 
ao consumidor com garantia 

de higiene e qualidade 

para informações sobre visita e 
recomendações da vigilância sa­
nitária, criar sistemas de contro-

le que possibilite confrontar o 
produto processado com o seu 
lote original e dispor de insta­
lações adequadas às normas téc­
nicas oficiais. 

Segundo o autor, a propo~­
ta deve cobrir uma lacuna do 
legislação que, ao concentrar 
seu poder controlador no setor 
industrial, a despeito das sen­
síveis diferenças das normas 
de produção e comercialização 
de produtos artesanais e da in­
dústria de alimentos, dificul­
tou o desenvolvimento de ati­
vidades de pequeno porte. "A 
agricultura fami liar, predomi­
nante em vários estados do 
pais, encontra séri as dificulda­
des de inserção no mercado, 
atestando dessa forma o au­
mento do desemprego e do 
êxodo rural, com reflexos di­
retos sobre a população rural 

Marquezelli relata frutos de 
missão brasileira aos EUA 

A recente viagem da de­
legação brasileira aos Esta­
dos Unidos para analisar as 
novas soluções e tecnologi­
as agrico las que estão sendo 
implementadas naquele país 
e que poderão ser utilizadas 
com sucesso no Brasil foi 
considerada pelo deputado 
Nelson Marquezelli (PTB­
SP) uma das missões mais 
gratificantes da qual partici­
pou. Segundo relatou, os par­
lamentares e especialistas 
brasileiros realizaram uma 
série de visitas técnicas na 
área de agricullura de preci­
são, encontros com parla­
mentares americanos da 
Frente de Agricultura ou 
oriundos de regiões onde as 
tecnologias avançadas estão 
sendo aplicadas em benefi­
cio da agricultura, além de 
se reunir com a representa­
ção diplomática em Wa­
shington para debater os in-

teresses brasileiros junto aos Es­
tados Unidos no setor agrícola, 
tanto na área tecnológica quanto 
comercial. 

"Foi uma oportunidade ímpar 
para contatos com o setor agrico­
la americano, uma aproximação 
que, por certo, faci litará o relacio­
namento comercial e a cooperação 
entre os dois países, na medida em 
que proporcionará melhor com­
preensão dos respectivos objeti­
vos", analisou Marquezclli. Para 
ele, o ganho no estreitamento de 
laços políticos também poderá fa. 
cilitar em muito as futuras nego­
ciações entre os dois países, abrin­
do canais de diálogo que poderão 
ser valiosos e mesmo decisivos no 
trato de temas dificeis, como por 
exemplo, barreiras à importação e 
subsídios à agricultura. 

Nelson Marquezelli defen­
deu, também, a inclusão nas Car­
reias Típicas do Estado das cate­
gorias funcionais de técnicos de 
nível médio do Ministério da 

Agricultura. Segundo ele, es­
tes profissionais, que são os 
agentes de Atividades de 
Agropecuária, Agentes de Ins­
peção Sanitária e Industrial de 
Produtos de Origem Animal, 
Técnicos em Agropecuária e 
Técnicos de Laboratório, estão 
sendo injustiçados, pois não 
recebem a Gratificação de De­
sempenho e Fiscalização. 

O deputado explicou que 
estas categorias, por aluarem 
em conjunto com os técnicos 
de nível superior nas áreas de 
fiscalização de produtos de 
origem animal e vegetal, divi­
dem as mesmas responsabili­
dades. "Na estrutura operaci­
onal do Ministério da Agricul­
tura, as atividades fiscalizado­
ras são de fundamental impor­
tância para o desenvolvimen­
to sócio-econômico do nosso 
país, tendo em vista as exigên­
cias estabelecidas pela legisla­
ção federal", ressaltou. 

e urbana", garantiu Wagner. 
Alternativa econômica 
O deputado ressaltou ainda 

que a criação de pequenas fon­
tes de produção no meio rural, 
gerenciadas pelos próprios agri­
cultores e ocupando nichos lo­
cais, produzindo com rigoroso 
controle de qualidade, constitui­
se em alternativa importante 
para a reversão do quadro de 
crise em que se encontram os 
pequenos e médios agricultores 
brasileiros. "Muitos estabeleci­
mentos tomam prática comum 
operar sem registro, comerci­
alizando alimentos sem inspe­
ção sanitária e sem garantia de 
qualidade, o que coloca em ris­
co a saúde dos consumidores. 
Desta forma, acreditamos estar 
contribuindo para preservar os 
interesses do produtor e do con­
swnidor, o poder fiscalizador do 

Estado e a segurança dos cida­
dãos", concluiu Wagner. 

Para a deputada Lidia Qui­
nan (PSDB-GO), relatora do 
projeto na Comissão de Seguri­
dade, a medida apresenta um 
conjunto de dispositivos que 
abrange, de forma completa, os 
aspectos essenciais para garan­
tir a qualidade dos produtos ar­
tesanais, envolvendo etapas que 
vão desde o registro da empre­
sa ao controle de qualidade du­
rante a comercia lização e os 
cuidados com os trabalhado­
res. "Além d isso, a proposta 
tem cunho social por possibi­
litar o desenvolvimento de 
milhares de pequenos centros 
produtores de alimentos arte­
sanais em todo o Brasil, geran­
do empregos e contribuindo 
para reduzir a migração aos 
grandes centros" avaliou. -------

Venda de alimentos artesanais 
dependerá de carteira de 

saúde e normas de higiene 
De acordo com o projeto do 

deputado Jaques Wagner, quando 
os produtos forem originados de 
médios e grandes animais, serão 
enquadrados como produtores ar­
tesanais os donos de estabeleci­
mentos que estiverem entre os li­
mites de produção de até 40 tone­
ladas ou 120 toneladas, no caso de 
associações. Os limites sobem 
para 60 toneladas ao produtor in­
dividual e 180 toneladas aos gru­
pos quando os produtos forem ori­
ginados de pequenos animais. 

Os órgãos de inspeção deve­
rão analisar as instalações does­
tabelecimento processador artesa­
nal de alimentos, verificando as 
condições mínimas de constru­
ção, equipamento e higiene. Para 
isso, os estabelecimentos, segun­
do o projeto, devem ter uma sala 
para preparo e armazenagem do 
produto; local para recepção da 
matéria-prima e lavagem de equi­
pamentos e utensílios e , ainda, 
um banheiro ou vestuário. Todos 
esses ambientes precisam ter 
adequada aeração e luminosida­
de, vedação contra insetos e ani-

mais, equipamentos e utensíli­
os desinfectados, água potável 
encanada e ainda distância mí­
nima de fontes de contamina­
ção, mau cheiro ou esgoto. 

Além de ter uma carteira es­
pecífica de saúde, as pessoas en­
volvidas na manipulação e pro­
ces~amenlo de alimentos artesa­
nais devem utilizar uniformes 
próprios, botas impermeáveis e 
gorros. O registro desses produ­
tores será realizado nos órgãos 
municipais, estaduais ou federal 
de agricultura ou saúde e para 
isso, o produtor deve encaminhar 
vários documentos a esses ór­
gãos controladores, como regis­
tro no CGC ou inscrição de pro­
dutor rural da Secretaria da Fa­
zenda, atestado sanitário do re­
banho e documento oficial que 
comprove sua condição de pro­
dutor rural. 

O projeto, aprovado por 
unanimidade na Comissão de Eco­
nomia, segue para avaliação dos 
deputados das comissões de Agri­
cultura e da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação. 

J 
~ 

i 
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Plenário examina restri~ões 
à propaganda de cigarros 

Simon sugere que 
FHC lidere "amplo 

entendimento" sobre 
as questões nacionais 

PAGINA 8 

Pedro Simon: é preciso 
preporor o pois poro o futuro 

Nabor propõe que 
candidato deixe 

chefia de Executivo 
antes da eleição 

Campanha 
eleitoral deve ter 

financiamento 
público, diz Rocha 

PÁGINA 7 

Poro Sebastião Racho, medido pode 
ocobor com abuso do poder econômico 

Antero de Barros: 
bancada de MT lutará 

por mais recursos 
para o estado • 

PAGINA 7 

Projeto proíbe a publicidade do produto nos meios de comunicação e 
o patrocínio de eventos culturais e esportivos por indústrias de tabaco 

O Senado Federal apreciará na próxima 
semana o projeto que impede a propaganda 
de clgarros nos veículos de comunlcação de 
massa. A proposta, já aprovada pelas 
comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) e de Assuntos Sociais (CAS), também 
veda o patrocínio de eyentos culturais e 
esportivos por indústrias do tabaco. 

Na quarta-feira, o Plenário deverá votar o 
projeto que disciplina a prestação de 
informações, por parte do Banco Central, 
para o Sistema Central de Risco de Crédito. 
As normas em discussão foram sugeridas 
pela CPI que investigou, no ano passado, 
irregularidades praticadas no Sistema 
Financeiro Naclonal. 

PAGINA 3 

CPI OUVE HOJE o Sl(RIIÁlllO 
DE SEGURAM~ DA PARAÍBA 

PAGINA ·3 

Congresso comemora.Dia da Bandeira 
• com a participa~ão de estudantes 

O Dia da Bandeira será comemorado no Con­
gresso com uma solenidade de hasteamento em 
seus jardins, às 12h de domingo. Participarão 
do evento o senador José Roberto Arruda (PSDB­
DF) e o deputado Agnelo Queiroz (PCdoB-DF). 

Estarão presentes os alunos dos colégios Mili­
tar, Marista, Sesi, todos de Brasília, e da Escola 
de Educação Básica e Profissional Fundação 
Bradesco, que funciona na cidade de Ceilãndia, 
também no Distrito Federal. 

• dS - I.Rl8Wt;/10H 000-S~ r 
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Sancionada lei que 
garante habita~ão 
a filho deficiente 

O texto, do senador Edison Lobão, impede 
o despejo após a mórre de um dos pais 

O....,idau,daRq>1tila.F<r­
mado Henrique r..nla!o, sando­
"""no dia 1• projeto de 1d 1pn,­
llllo pdo Canivmo Nodonal que 
_. 10 filho solldn>. polU· 
dor de~ que o impossl­
lilft•pmo lnbalho, odmlo d< 
labi1arolm6,d de paisw.ddos. 

o""'º prol<g< o Olho polU· 
dor de d~da do risco do 
ciJ,ptjo_ por OCISÜO da putilha 
dos bem. apcls a mo11, de um dos 
pm As<lm, de 1m a garanlia d< 
OCllpaçio do imórel dcsllnado à 
reid&x:la da famflla, dcsd< qu, 
eslt stja o IÍmCo bem dcss:i nalU• 
rca a ser innnlariado. A let tam­

bém u,qura a partldpaçio do 
Olho "" her2nça. 

O projeto de lei, de au1ori2 do 
5'111dor l!dlson Lobio {PFl-MA), 
{oi apnmdo pelo 1'1t,nirio do Se-

,,. passado polo Seoodo 
L • _!!! 26 de 0ttuUo ptlo C4ll'IOIO 

nado cm 17 de novembro do ano 
P"S"do e cneamlnh2do à Câma­
n dos Depuudos, onde foi apro• 
vado em 26 de ou1ubro úllimo. 
N~ mesmo dia foi enviado à 
sançio presidencial. 

.... ~O. O 

ex-senador Wilson ~fves 
OomdorSái;loMa· 

chado (PSDB-CE) ho­
menagmu Wilson Gon­
çalvcs.polílico=ren­
,.l,J,cidonodla 12.0 
líder do PSDB lez uma 
rel:110 da vida de Gon­
çalvcs.dt.-.dcasuaprl­
meira clciçio em 1946 
par.ldepulldo"'3du21 
llé0< l6anos-de 1963 
2 19i9 - cm que ocu­
pou mna adcJn. no Se­

St~io Machodo 
l111bct11, n9lrllo 

plibllt0 4o tMenado, 

mcns púhlicos que en­
grandDfllcsta:ul\i­
dade peh qual apren­
demos a nos apaixo­
nar. EJe linhll a e.ul:l 
noção do que é íazer 
polílica por paixão e 
valor do espírito públi• 
co - disse Machado, 
lcrnbr;ando que, ape­
sar de par.Libano, Wtl­
son Gonçaln~ sempre 
militou oa polílic:I cea­

nado. Após ,er vlce-pn,sldenu, da 
Casa por duas YCZe5 - em 70 e no 
biênio 75116 -Gooçalws deixou o 
Semdo (Jllll ocupar a ,og;a de ml­
nislro do ex1lnlo Triliunal fedcnl 
de Rccur,as, 111131 Superior Tribu­
oal de J11!liç2 (STJ). 

- Wúson m um daqueles ho-

rense. "O ano m 1945, o mundo 
comemorava o fim da Segunda 
Guerra Mundial e ele ingressa,a"" 
Assembléia Estadual Constituinte 
de 1947. O hrilhonte desempenho 
no primclro mandato seria a ga­
rantia de nO\'IS Incursões no 1>2r­
l>mento estaduol", lembrou. 
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Propaganda de cigarro é 
destaque na próxima semana 
Já aprovado pelas comissões de Asswuos Sociais e de Constituição e Justiça, 
proicto impede a publiádade de fumo nos meios de comunicação de massa 
A prórllrut S<!l112Jla scr.i movi-

.......... .: * llllo 11M1!, / 

..... ...... 1 ........ . mentada no Semdo. Vúk,, proje­
tos Jmporwues CS12Jio cm pauta 
nas 1nsúndas de dcásâo da casa. 
F.nu. O<Sdeslaque, da semaitl esli 
a votaçio pelo Plenfrio do projero 
que veta a propaganda de cigam,s 
nos mclos de comunicação de 
ma= A maléria, caso seja apro­
vada. deve retomar à r.âmara dos 
Dcpuiados, 111112 vez que foi alrc­
rada pelos senadores. Pela pro­
posta, também nca proibido opa­
trodnio, por indústrias de cigar­
ros, de eventos culturaiç e espor­
tivos, além do uso de m'1a dire1a 
e de anúncios na JntcmcL Somen­
te a propaganda cm ambientes íe­
d12dO<S será permitida. 

Na quarta-leita,dia 22, o Plená­
rio examina o projeto que regula­
menta a prestação de informações 
do Banco c,,11ra1 para instrumen-
12liraçlo do Sistema C,,,tra1 de Ris­
co de Crédito. A Pl'Oposta i oriun-

~ ~o~~i 
1em por ob;etivo torm.r mais segu­
ras as opcraç.ões de aédilo. 

A Comissão de Consliluição, 
JusUça e Cidadania (CCJ) vola 
qt12tro projetos que mudam o cc-

m1:rio político do país. Estão em 
pauta proposta que imtitui o íi­
nanclamen10 público exclusivo 
das campanhas eleitorais, a que 
amplia o prazo de filiação parti­
dária, a que define as hipóteses 
de cassação de registro de can­
didatura, além da perda de man­
dato, e a que proíbe a divulgação 
de pesquisas pouco antes das vo­
iaçõcs. Os três primeiros proje­
tos serio examinados em a.ri-
ler lcrmlnallvo. 

Mll,~.(.U..d.la 'J.'l,.-..OC)dcoto 

lãballnar, is lob; a /ufa pdcha 
Ellen Gr.tde North/Jeet, a primei­
ra mulher a ser indicada par.t o 
cargo de mloistra do Supremo 
Tribunal federal (STF). No mes­
mo horúio, a C.Orrússão de Asswl· 

los Econômicos (CAE) realiza au­
diência públlea sobre os preç05 na 
Indústria do gis natural A discus­
são contará com a presença do 
governador do Espírito Santo, 
José lgnácio feJTeln, e de dlrelo­
res da Agência Nacional de F.ner­
gia Elétrica (Aneel) e da Agência 
Nacional do Pelróleo (ANP). A 
CAE examina, ainda na terça, pro­
jeto que concede lncenU"os (lS-­
cals p-a.ta o se1or de lnfomdtlca. 

lt, a,. do l'uttbo\ t&mb(:m ftlC:d,e 
.,. ~o 'ft,ma\5\a ~ 
vo Juca Kfourl. Ele vallâlsrem ses-­

são SIOCJ'ef2. la quint2, di2 23, os 
parlamentares ouvem a presiden­
rc do Conselho de controle de All­
vldades Financeiras, Adlenne 
GlannetU Nélson de Senna. 

...... .. • -·--· . _, 

Juca Kfouri será ouvido solJre 
irregularidades no futebol 

A CPI qu, eslá 
lnvesllgando o 
ÍUlebol brasilei­
ro t' dcíinlu sua 
progr-amação 
para as próxi­
mas semanas. O 
}oma1Js1a espor• 

~~ 
.l",sffií 

le de Alltidad<S 
Plaaacelras 
(Coal).Adrienn< 
de Semia. labri 
sobre lnqalari­
dade nas open­
ções de bingos. 

tivo Juca Kfouri comparecerá l 
comlssio na próxima te~-lei­
ra, dia 21. Seu depoimento sert 
dividido cm uma parte pública. e 
em outrà secreta, com lnklo 
prcv\Sto para. após o térm\no d& 
Ordem do 0\a. i.n\tc OU\tO'S as,. 
sun,~. ~four\ fab.ri. M')'Qn sn--

o Coar deDDD· 
douaoMhllslêriol'6bllco5.1.08 
opcraç6es sospcllu ~ mcn\.· 
menwem lrregularmente llS 'i 
bilhões eotn q05lo de \99') t: 
outu'oro date. ano. tio 4b. 1&, 
ha."cd ffWl\l.o .mnmaua\Wa. 
Ih C\'\ 4o VuU:bo\. 

OOS\U \nq,u\s.1\,6,M\o 1'.~ 1\ie• 

gõcios envolvendo-a compnrc 
venda de Jogadores. 

o de.?(>\mem.o 60 a.-\ic:mc.a 
6a.~~•uAa­
ley tuxembursõ .. aa· CP'J do Fu­
tebol, foi aurado pan o db 

JO de aorembro. As illfonaa­
çiJcs refereates .is qu~bras dos 

Recul'S:05 para o mínimo devem ser definidos 

O presJdentc da CP/, senador 
Álvaro Dias (PSD8-PR). tnled· 
pou que Juca Kfourl deveri apre. 
sentar :alguns documcn1os apon• 
iando Indícios de irregularidades, 
como evasão de divisas, cnvol• 
vendo entidades ou pessoas liga­
das ao futebol brasllelro. Ele 
acresccnlou que a convocação 

slgilos banc4rio • r,sa1 do 1rri­
nador li <Solo j d/sposlçío dm 
membros da ,;omissão par/1-
meniar de lnquirilo. Luxembar­
Bº deveri dar apfiaçii<S sobtt 
drnúncl.a feita pela estodaale de 
Direito Rrn2ta Ah-es de que rJe 
leria mootado e operado n:de O projeto do Executivo que im­

pede as empresas de utilizarem 
brechas da lei (Jllll reduzir o im­
pos1oa pa~r-a cham2da elmo 
fiscal -, a ser votado nos próxi­
mO<S dJas pelo Câman para gerar 
recu~ de;tinados a bane.ar o 
aumento do salirio mínimo, con­
tém um artigo que abre cuninho 
para a instituição do imposto de 
renda mínimo. A allnnaçio é do 
ministro da fazenda, l'ooro Ma­
b.n, Ra ex~o de motivos que 
acompanha a proposta. 

O texto faz algumas ahe:rações 
no Códi!:o Tributário Nacional e 
adota a renda bruUl como base 
para cobrança do Imposto de 
Renda. O mesmo artigo diz que 
lei on!in1ri:l poder.[ Umi1ar as de­
duçOOi sobre as n:-ccitas. No ano 
passado. ao depor na CPI do Se­
nado que lnve:tigou o Sistema fi. 
nanceiro, o secretário da Rccclta 
fctlcral. Hveranlo Maciel, prm,i­
cou eipanto ao declarar quem~ 
tadc da.ot. 530 malore.,r; empresas 
brJ..'i!lclr-.1s não pagou Imposto de 
Renda cm 1998. aproveitando-se 
de brechas l~is.. Di.~ mal,;: das 

60 maiores imti1u.içôcs íinanccir.ls 
que atuam no pais. 25 Ido h.:ntun 
dcposilado qualquer quantia de 
lmpos10 de Renda. 

,\lán ~o. confom1e o secretá• 
rio, ha.\i:I tanta dedução que mui• 
tas empresas pa.ssavama tercrédi• 
to tributário. Everardo sugeriu à 
época que o Congresoo aprov.issc 
mudanças na lei para in.~iluir o im­
posto de rt'flcb. núnimo e pun~ 
cmpresa.s que prutiCU!em a elmo 
f=l. A Cl'I deu todo apolo~ pou­
co depois, o facculi\·o enviou ao 
Co~ o projeto, que agora de­
verá ganhar ~ência par.i \'Otaç:io 
na Câmara. O relator é o deputado 
l'.duardo ~"" (l'!B-RJ). que ainda 
não apresentou seu p-.1rccer. 

O pro~lo foi escolhido pelos li-

·o 

deres partidários na Câmara, 
por recomcnd:ação do rclator­
gcr:al do projeto de Orçamcnlo 
para 2001, senador Amlr Lando 
(PMDB-RO),como uma dasfon• 
lcs par.a garantir o reajuste do 
salário mínimo. 

foi baseada na afirmação que 
Klouri lez na CPI da Nik~ da Cà­
mara dos Deputados, de que le­
ria ou1ns Informações a presu..r 
se a reunião fosse sigilosa. 

Na quinta-íelr.a, dia 23, a pre­
sidente do Conselho de Con1ro-

de negócios envolvendo o re-­
cebimento de comissio pela 
esalaçio de jogadores, uso de 
imagem, mmpr.a • venda d<wím-
los e lraruferêndl Irregular d• 
dólares ao ex1ttior. 

CPI do Roubo de Cargas 
reúne-se hoie na Paraíba 
A CPI do Roubo de 

Cargas reúne-se hoje, 
às 11 h, no auditório de 

~,, .• 
convenções do Bolei -,r de CPI sobre o mesno 
Tambaú, cm João Pcs-- lema na Assembléia 
soa (PB), para colher Legislativa de Per-
o depoimento dos se• nambuco, e delegados 
crelários de Seguran- O suado, Romeu de polícia do Ceará e 
ça da Paraíba, Glauher- llflftO p,ISi,. a Cfl Pem:a.mbuco. Os pre. 
10 Bezerra, e do Piauí, ii do tono N C~ sldentes dos sindla-
Carlos Lobo. Além di!lcs, deve- Íos de transpones de c:irgas na 
rão ser ouvidos o deputado cs- Paraíba e Pernambuco também 

O outro pro)cto escolhido pc• 
los lideres para b:mar o aumen• 
to do sa!irio núnimo d:1 à Secre­
tariada Receita fcderalaCe.\'§Oà.ot. 
molimcniaçõcs banciriasde pes­
soas ou emp~ suspeitas de so­
negação, tendo por base a arre­
cadaçio da Contribulçio Provi­
sória sobre Moviment:a~o Fman• 
ccira (CPMF). Projeções mOSlram 
que a am.-cadoç-.io ledernl podo­

r-.i subl.r R$ 9 hilhôcs por ano sc a J------------------­
propos1., for :1provac.la. 

ladual Pedro Eurico. que presl- vão depor. 

t) 
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José Agripino quer mais equilíbrio 
no comércio com União Européia 
Senador diz, cm seminário cm Madri, que é preciso rever as condições 
de acesso ao mercado europeu dos produtos fabricados no Mercosul 

O semidor jos,! Agripillo (PA.­
RN) defendeu, em semln:irio 
promovido em M2dri pela Fun­
daçio Popular Ibero-Americana 
pan analisar as perspectlv:as de 
lntegraç:io entre o MercosuJ e 2 

Uruio Europ&. 1 atação decon­
dJções pan o deseuvohimento 

~~~~;,=~:t;:. f ti ticipou do encontro como repre­
sentan~ do Pft, relatou aos de­
mais senadores o proound2.mco­
to que fez no encontro. 

Ele desw:ou • importância das 
nrgociaçôes pari a aiaçio da As­
sodaçjo Inter-regional, que lcl 
agrupM os dois blocos econômi­
cos, coof'orme acordo fumado em 
Madri,"" 19'}5. Um dos objetivos 
da. 2SSOCia.ção. e o rmts imporun­
te. oa avaliação do sem.dor, é a 
llbcnllzaçio de fluxos de comér­
cio t!Dtre IS duas regiões. 

Stpndo o senador, o Merco­
-.\\tm-.m.u.&a'b:r:0"9Sa o 
s,:u IIlilliS lmpotU/Jlt! p:uceiro ar 
mm:ial. A (/nfjo Européia :rbsor• 
,e cera de um quanodas e,;por­
taçôes do Meroosul e é, em coo­
;uito.a fonte maJs Importante dos 
fluxos de investimento direto es­
tnngetro oos países que integram 
este bloco, ac.rescentou ele. 

José Agriplno res,altou a posi-

"91Jpino: prodalos--Õg1ícolos-estão 
tahl os llff 11f1ntom 111oio1es 
~ - _ difiu1fd1d.s na Europa 

çào do Brasil neste contexto, 
lnfonnando que o Ouxo comercial 
entre o pab; e a Uniào Européia 
deve chegar nes1e ano a US$ 32 
bilhões. Entre os 12 maiores par· 
cetros comerciais do BnsU em 
todo o mundo, sete fazem parte 
da Uniio Européia. 

O senador m:oohea,.1, no Cl'llan­
'°-q\Jl!.-.. ~ pan.-.. o'Gçlo 
da~olntcr-rcglotwscr.idJ-
6dl.Elealribufuasdliculdadesprin­
dpa&nenle à, difer,nç2S de priori­
dade dos dois bioca; <C0IIÔmlCOS e 
ao trataneuo da queúo agrícola. 

Entre os efeitos oociVos ~ polí­
ticas agncolas européias nos países 
em deienvohimento, citou a perda 
de mercados na EuroP2, a a,ncor-

e.tos Bezena defende mercado 
comum na região Centro-Oeste 

Promoçiode Exportações(Apex), 
vmcub.da ao Mln5lério do Desen­
volvimento. 

renda em 1en:eiros mercados de 
uma produção .. altamente subsl• 
diada" e a pressão de baixa nos 
preços Jntemacionais dos produ­
los. fJe destacou os efeitos des­
sas polílicas no Nordcs1e. com a 
migraçio pan a Amazônia e a 
conseqücn1e ~o demogri6ca 
sobre a floresta. 

Ao defender uma revisio das 
condfçõcs de are,,-,so dos produtos 
do Mcrcosul aos mercados comu­
nitárioo, Jooé Agripino disse que as 
exportações da União Européia 
para o Mercosul a-esceram ma.is de 
230% rta década de~ cnquan10 as 
exportações do Mercosul para o 
bloooeuropcusuoramapc,w3;%. 
J~ Agripino também dcmacou 

a importância política e estratégi­
ca da parceria Mercosul e União 
Européi2, oboer,-ando que a partir 
de 2005, com a implantação da 
Are,_ de Livre Comércio da -
cas(Alca), poderi.eslll em jogo o 
eq,u\lrbrlo da. <m1em tqio~ m. 
Amérlca do Sul 

- Vemos de modo muito positJ­
vo a perspccliYa de uma partCria 
aws intensa com os Estados Uni­
dos, mas deseja.riamos que a esse 
movimento correspondesse na 
mesma mttlida UD\2 presença mais 
intensa da Europa nos países do 
Mercosul - 2firmou. 

O senador Carlos Bezerra 
(PMDS-MT) defendeu a criaçio 
lmedial1 de um mercado comwn 
para a ma que abrange os -­
dos de Go~ M2to Gro&'J, Mato 
Grosso do Sul. Tocantins, Acre, 
Rondõnla e Oiurito Federal. O dtl· 
mado Mercoeste leria o propósito 
de deseo,olver as potendalldades 
«oDÔllllCISda n,giiio. 

Bezerra defendeu a cooperação ~ 
cbs unidades da federação. "Não 

Pua Carloo 11<7.em, a n:aliza­
çio do Eocoolro de Brasília, no 
último dia 30 de outubro, com a 
presença de governadores ou re­
preseota.Dlcs dos seis estados e do 
Df, marcou uma non etapa 
rumo à con.stroçio do Mertoeste 
Foi flnnado um pacto de desen­
voltimento Integrado e surgiu o 
primeiro resuhado concreto: wn 
convênio assinado pelos sindica­
tos das indúslrias de móveis e 
renuirfo do DF e a Agênd2 de 

haverá espaço para a prJ.tica co­
nhecida como guerra fiscal, em 
que a competição entre os esta­
dos acaba por prejudicar 2 todos 
eles .. ,garanliu. Ele 2pontou 2 ca­
rendademão-dc-<Jbracs~­
da na região como um dos gran­
des obstáculos a serem superados 
para dar impulso a esse progn.­
ma de desenvol\•ilnento. 

O senador enfallzou que, por 
rs,g,razio,2 participação das uni­
versidades, em especial da UnJ· 
versidade de Brasilia, representa 
passo importante não só para 
formação de especi.aUstas como 
também para desenvolvimento 
de pesquisa tecnológica e do 

programa conhecido como incu­
badora de empresas. 
~ Bezerra.citou ofomen1020 

tumno ecnlógjc:o e a formação de 
um consórcio de emprcs2s de 
Wormática para facilitara impor­
tação de miquinas (hardnrue) e 
a exportação de programas 
(software), como os próximos pas­
sos para sedimentu o mercado 
comum. ''tio futuro, podemos a1é 
pensar na cri2.çâo de uma 2gên­
da de desenvolvimento de natu­
reza privada, um caminho igil 
para estlmular ações e projetos", 
conclulu Carlos Bezerra. 

,r 

Boaventura pede expansão 
do Comunidade Solidária 
O St!nador Albino Boaventura 

(PMDB-GO) pooiu a ampliação da 
irea de atuação do programa CO· 
mwúdade Solkliria. Ele destacou 
os bons resultados obtidos até 
agora com o program,., mas res­
salvou ser de fundJ.mcntal impor­
tância awncnta.ro número de mu­
nicípios benefM:b.dos. 

De acordo com os dados apre• 
sen1ados pelo reprcscntanie de 
Golis no Scnido, o program2 do 
governo feden.1 atingiu, até ago­
ra. t .369 muniópios. menos de um 
quarto do total no país. Nos pri­
meiros quatro anos de funciona­
mento, o comunidade Solidária 
aplicou R$ 7,6 bilhões pari 
mfnimi1.2r os efeitos da pobreta. 
~ total, pouco ma.is da meta­
de-S 13% -foram apUcados nas 
regiões Norte e NÕrdcste. Mas a 
região Centro-Oeste, destacou, 
perde cm aponede recursost.am­
bém para as regiões Sul e Sudeste. 

- Hã casos de munidpios, ln­
cl11'iivc de meu estado, Goiis, que 
registram elevadíssimo índice de 
pobreza e que ainda não recebe­
ram os benefícios desse im portan• 
te progn.ma de promoção social 
- afirmou Albino Boaventura. 

O parlamentar parabcnlzou o 
Comwuda.de Solidária por ter con­
seguido superar as distorções 
clissicas dos programas governa­
mentais voltados para a área so­
cial, graças à ampliação do con­
trole de sua. gestão pela comunl• 
d.ade. Lembrou que a comunlda· 

chegou o 1.369 mun 
menos de um quorto dor 

de j:1 é ma;orit.ariamcnte represen­
tada no Conselho Consultivo da 
entidade, órgão que deiennina as 
grandes linhas a serem desenvol­
vidas pel2Secretaria Executiva do 
program2. Ele também elogiou o 
subprogrant2 Comunidade Ativa, 
que atua em 150cidades(S2delas 
não contemplad2s pelo Comuru­
da.de SoUdãria) e que tem como 
meta. o desenvolvimento integra­
do e ~entado. 

Boaventut2 aftnnou ser preciso 
supcnr"alndlel'fflÇ&e•frm:nd­
bilidade·· de setores da :úea eco­
nômk:a do governo federal, J)2ra 
que seja. 2mpllado o alcance do 
Comunidade Sofidtria. Lembrou 
que ..... postura da w ecooo­
mica provocou "corretas e opor­
lWl:IS advenêndas e cobranças da 
primeira-dama, Ruth Caroooo". 

Carlos Patrocínio pretende 
instituir o voto em separado 

Para que todos os cidadãos qui­
tes com 2 Justiça Eleitoral possam 
exercer o direito de voto, o sena­
dor Carlos Patrodnio (PFL-TO) 
pretende irtitituit o wto em seJ)2-
ra.do, nos casos em que o nome do 
elcilor não constar d2.s folhas de 
voução de sua seção cleitor2I. 

A proposta busca evitar silua• 
çôcs como a oconida. fl2S eleições 
deste ano cm Araguafoa (TO), 
onde, segundo o senador, milha­
res de eleitores não puderam vo­
tar na uma cletrônica porque seus 
nomes não constavam das folhas 
de votaçilo expedidas pela Justiça 
Eleitoral. O voto em separado se• 
ri2 wna fonna de reparu esse tipo 
de íalh:i da legisbção eleitoral 

Outro argumento do senador é 
o de que "os candidatos não se 
podem prlvar daqueles votos legí­
timos", principalmente cm muru-

,· ,, 
Si!. 

• Po11oci1io qu11 evil11 q111 o ele1!01 
deiu de votar quando seu nome 
n6ocans101dalalhod1vo101ao 

dpiosemquefolrcgistnda ~ue­
na. dlcrença entre os candida1o.s 
mais 'r"Otados. "O Instituto do voto 
em separado poderia acarretar re­
sultados diferentes daqueles que 
ocorreram", ~tifteou . 

!!JORNAL DO SENAD"W@ 

,CCJ aprovou nesta semana sete proietos 
de lei e uma emenda· constitucional 

Ademir apela 
pormetlidas 
ena favor da 
pesca nacional Decisões envolvem temas como a mudança da idade para aposentadoria compulsória, a criação 

de cargos na PF e a proibição de usar a expressão "boa aparência" em anúncios de emprego OomadorAdmdr­
(PSB-PA)ap,loaao_,., 
fedenl paaqueato­
ao"'"" pe,qudrv, 
a,mpmudmlo,m 
lmpordm». pou,,dal pan. 
eatOOlllla oadoaaL l!le 
defendeu o - do pro""' de 
Código Nadoml de 1',s:a. que. 
codormeavalia,,...._.,. 
problemas-à 

Sete projetos e uma proposta de 
cmcotb con.rutuciolW foram apro­
vados ao longo da semana pcb. Co­
m mão de C.Onstituição, Justiça. e 
Cidadania (CCJ). Um dos pro~too, 
enviado pelo F.xocutivo, cria 2 mil 
caigosnaPoüciaf<deralOrelator, 
ROlllCII 1\una (PFL-SP), disse que 
cJcs pennitirlo à Policb Fa1cral atu­
ar com múicfdda, principalmen­
te no combate ao narco1r.tnco. 

Por ou1r2 decisão da comissão, 
ocombate2oaimeorpni:zadoterá 
a.inda duas OO'r'IS annas. OS polid.­
als poderio instalar aparelhos de 
som e imagem para captar COO\'Cr· 

sas de suspeitos e passarão a ter 
condições legais para se lnfiltr,r em 
orpnizaçõcs criminosas para dcs­
barat2r guadrilhas. 

NCS12 scman2, a CCJ decidiu ain­
da que os respoo;:lvcis por brigas 
de animais - principalmente galoo, 
cães canários- serio pllflllbcom 
maJor rigor. Foi aprovado projeto 
do senador Ramc1 Tcbcl (PMD6-
MSnle1ermlnando que os contra­
ventores terio 2 pena. ho,k? fi.uda 
em três meses a wn aoo de rcdu­
são, aac5Cida em um sexto. 

A CCJ tambán apro,oo projeto 
focando em seis me;es o pr.uo par.a. 
pn,saiçioda açioimpctrada pelas 
seguradoras J)2ra reaver o valor 
pago aos segurados por dano pro­
vocado por lercdr05. O pmo atual 
é de cinco anos. o que pre"'"'2 o 

,~, ''\ ll -,,.j · -- I, , 1 1: ·, 

,.-., ' Í r ·' [_1 íl 1--; n 
, · ,\, • "' • . "1 • :I ' . ' 
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1h lnttt1111t11 
do CO 1coro11• 
prajtto qn ,ar■\11 
b polida i1fll1111 
,gentes•• 
t11Dllll0~61S 

1 produçio e l presempo 
aatiemal Al!m dlslo, Ademir 
sugeriu. adoçio de medidas de 
cre,lito que a;,dem a fonal«,r 

■uffltt ~ _ C!i■IHSIS 1 
aind1Í51riaaaciomldap,,ado. 

_ _, Atualment,, irlOIIIIOO o smador_ 

segurado, que dispõe de a penas um 
ano para rcclamarcbscompanhw 
aindcnizaçãodewla. 

Por wwtimid2dc, a CX::J 2colhcu 
projeto, do senador Geraldo Cândi­
do (PT-RJ), que proíbe o uso da 
expressão '"boa aparência" nos 
anúncios de emprego e rcautamcn­
todepcsooale~osreauwlo­
ttS 2- inlomw o nÍlmU'O de Y'.lS,.S 
dii'pon/vt!is e··i.S q iiiliíkaçõcs 
exigidas para a função. 

A CCJ aprovou a.inda. parecer fa. 
vor.lvcl de Ney Sua.sruna (PMDB-­
PB ), de 2utori2 de Pedro Simon 
(PMDB-RS), à proposta de emenda 
c:onstitudon2Jqueampliadei0para 
75 anos 2 idade cm que os fundo. 
nários públicos chis e mag:lgrados 
de-.'tlll compulsoriamente se apo­
scnta.r. Outro projeto aprovado, de 

2utori2. do sen2dor Juvêndo da 
Fonseca (PFL-MS), desobriga de pa­
gamento pelo uso de recursos 
hídricos os proprietários de peque­
nos rebanhos, piscicultores e pe-­
guenos irrigadores. 

Os membros da cornsão Iam· 
b6n autorizaram o Departamento 
Nacional de ~ contra ~ Seos 

=~~~m~~W: 
,dn,cool,cddocomol'erunerrolr­
rigado G~ com área total de 
13,5 mll hectares. 

Na: Cornimo de ~los F.conõ­
mic::os (CAE), os .senadores am.uo­
nenses Jeffer,on Pétes (PDr), Ber­
nardo Cabral (Pfl) e Gilberto 
Mcstrinho (PMDO), maniíestar.un· 
se cootra o sumtituth'O de Suas&l­
na ao projeto do go\-emo para o 

sctordeiliomdtlca. Elesqumma 
manutenção dJ. ~o de IPl pan. 
os produtos fabricados na zona 
franca de Manaus. 

A Comissão de Educaçio (CE) 
aprovou requerimenlo do senador 
Geraldo Altholl (PFL-SC) para de­
bater em ~udiênda plilík2 o pro',t­
to que. dsi\)\in:l o umo • \nlor­
~ -~!l'\.l:me\. 

O fl'kmúto do Senado •proroa, 
oe51a semana, decretos lq;islltn'Os 
renovando a concemo pan o fuo­
don2mento das seguintes em.Isso­
"" llutdaçio Qlltunl de Aralil:ra 
(RS~ íUdio Uirapuru, de ~(SP~ 
IWJo Cidade Jundlal (SP); IWJo 
Difusora Porto Real, de R~e 
(RJ); Rádio Dilulora Taubali (SP~ 
e R:ldlo Fundação F.ducalM Nor­
deste, de Lagoa l'mnelha (RS). 

a produçio aadoml ........... 
esbpda m,JOOml llJOl!ildas 
por ano, ga,odc> um délidl de 
USI 400 milhõos denlo à 
lmporw;iodellS$ 511)mlhiies. 
Fle .. -~da plano 
amitldadopdo-da 
Agritul-,.,.-· 
setor, o qoe mm-. 'flOIDàlD-. 
\:1',_,!o_,lo 
pe,cado em 211ll­
-Gmlutadt:,arx//tar-
-•-wadt:a.iadaoodamiro 
dislaate. Pan que ia> .... 
ocorrer em aato pam, amo 
promete •-­
"""'5Wios­
madços aa aqfialllft e na 
pescaocdnlt:a-d!R. 
AdemlrAadndetamhfm 
apontou como IDloçio 
emerl!'fldal oapon,de 

Jucá destaca trabalho feito pela CNA 
para ouvir e representar produtores 

c,.nismorápidoeefi• 11' A utillzaçiodas cazdeconsultaàsba- 1 opiniões manlfes• 
ses representadas, . 1 t2das na consulla 
permitindo ao produ- aos produtores ru-
1or rural levar suas Í rais. na opinião de 

""""" - • m:up<nçlóda 
frota pesqueln mdoml. 
- N«<SSitanamos de llabas de 
afdltos espedDas. ,rj, 111nm 
doBND&>;ouqoalqlB°""" 
ageni, lioaoc<in> que dê 
coodições de aa!dlo e loogo 
pruodeíimndamemopana 
rcnonçio da. frota -
completou. 

O senador Romero Juc:i 
(PSDB-RR) elogiou o trabalho 
dcscnvoh·ido pe)a Confodcnçào 
Nacional da Agricultura (CNA), 
aíirmando que a entidade 1em 
canal,;; clicirotes para ouvir os 
produtores rurais, "o que de­
monstra sua represcnlatividade 
dcmocr.ltica e transparénci2". 

Entre as iniciativas da CNA, 
Jucl destacou o Pro}c10 Conhe­
cer, criado para aproximar a en­
tidade do agricultor. O projclo, 
disse o senador, cadastrou 
28.617 produtores rurais, con­
suhados para que fosse feito um 
diagnóstico sobre os principais 
problem2S e aspirações do agri• 
cultor brasileiro. 

Segundo Juci, o projC:10 iden-

tifkou as 1112iorcs preocupações 
dos produtores nacionais: altos 
custos dos insumos agrícolas, bai­
xos preços dos produtos agríco­
las, taxas de juros elevadas, lnsu· 
ficiência de credito agricola, legis­
bçio trabalhista inadequada, fal­
ta de mão-de-obra especi2.liuda, 
dificuldades de transporte pela 
má conservação das cs1rad2S e 
elevado grau de endividamento. 
Os produtor~ também estão pre­
ocupados com as exigências da le­
gislação pre\idenciária, as affiC'.l­

ças à propricd2de por invasões de 
terras, a competição desleaJ de 
prcxlutos importados, a íalta de 
irrigação e cle1rificação rural e 
problemas ambientais. 

- O Projeto Conhecer é um me-

------~ -

aspirações e diflcul- - Jucá, demonstn. o 
dadcs às au1oridades caniler democriU• 
g0\·emamen1a1s, aos co do Projeto Co-
meios de comunic2• nhccer, que confe-
ção e à sociedade cm re nuior lcgitlmida· 
geral-aflrmouJucá. Jucó: P1ojeto Conhmr de às reivindica-

Ele acrescentou garan11 r,,11ir1ldode tis ções da e.NA. 
que o Projeto Conhe- 1eilindicasies do CNA - Mab lmportan­
cer permitiu que a e.NA 2presen- te do que tudo que t:1 foi realiza· 
tas.e seu plano de safra ao Minis- do pela e.NA sedo trabalho que 
tério da Agricult1Jf2., além de defi- ela continua a realizar e realiza. 
nir a posição dos ;1grlcultores so- r.í no futuro, para 1omar a agrt. 
bre o uso dos transgênlcos ou cultura br2Silclr21112k moderna. 
produtos genellcamente modifi- ma.is competitiva, apaz de gc­
cados. A estralégia para a Moblli• rar mais empregos. produzir 
zação Acordo Rural - manifl5la- rmls alimen1os,2 preços adequa­
ção dos agrtcuhores em Brasi.1i2 dos, para que mais brasileiros 
cm agosto de 1999 - também foi possam ter um maior nfrcl dt 
montadaa partirdasinformaçõcs renda e maior bcm~r social 
colhidas pclo Projeto Conhecer. - afmnou Jucl. 

_ ,...-\li __ 
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Professores debatem na TV Senado o futuro do país 
Vamireh Chacon e Ronaldo Conde Aguiai; da Universidade de Brasília, avaliam, em cnrrevista ao_ 

jornalista Fernando O:sar Mesquita, as perspectivas do universo político e as altemaovas para o Brasil 
Nt?slc final de se-Q)I 

• ' " • Daity, dois modclos já o então go\·cmador mana.na lVScnado, 1 ~ 
Francel1no sauda fábraca de prod"1Jdos no Br.isil, 11· Rondon Pacheco, e. as pcrspcc1i,as do ' ) • h • M• Ge • infonnou. No mesmo Fíal mundi.21. A em- WUYCrSO político e as 
(Gffllft oes effl lftGS ra1s 1em:no, ao lado dos pre.saj11c,csuascdc al"""'liY.lsdc follJtOpar.lOBrasil 

galpões de monlagem brasileira localizada s:io discutidas pelos proíessores da 
e pinhlr2, foi ergu.kb. no Rio de Janeiro, e. Universidade de Brasili2 Vamireh 

O SC11.1dor Fr2ncelino Pereira 
(PFI.-MG) saudou a inllugunç:io 
de uma fábrica de caminhõts da 
f"'lll-lYCCO em Sele Lagoas (MG), 
cm solenid2de que conrou com 
a participação do presidenle Fer­
nando Henrique Cardoso. Fran­
celino dhse que a presença do 
presidente da República 02 sole­
nidade, realizacb na semana pa.s-

.~ sEIIAôtl 
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s:1da, foi .. o 1cs1emunho da Im­
portância que o governo brasi­
leiro confere a ~ parceria en-
1re o estado e uma indústria de 
dimensão mlllldial. •• 

A um cmto 10W de US$ UiO mJ­
lhões, a capacidade de produção 
da fábrica de Sele Lagoas será de 
25 mil veículos por ano, sendo 16 
mil Fiai Ducalo e nove mil lvoco 
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uma fibrica de molo- posteriormente, cm Otacon e Ronaldo Conde Aguiar -
res a diesel da lvcco, São Paulo. A decisão autor de O f'em;amclllO s«:J:ú Sra-
com c::aP2cidadc para ;F1tffllino 1,111.rou podoJ de transícrir a matriz silciro- em cntmi5la ~o jomali'ita 
30 mil motores por ·fhmado b6 27' 11aoS:j pan Bclo Horizonte, Fernando Cesar MC9:}Wta. 

an;~~ºofe:::~ , r~ Minas , ! Fia~ ~rm~~t=,: ~!=~U:i:C:s°~=~ 
que essa inauguração é fruto de gica, uma vez que a atividade lo- tau também com a participação de 
um pacto fi.rrruldo hi V anos cn- dustrial do grupo italiano tem se fnlnk Soulbnt, da editora Par,i)clo 
ire o ~lado de Minas Gerais, com conccntn..do em Minas Gera.is. 15, cspedallz3da em sociologia. 
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Hartung quer 
combater 

abusos das 
seguradoras 

A progromoçóo do TV Senado e do Rádio Senado 
pode ser retransmitido por qualquer emissora do 

país, sem ônus e sem autorização formal 

lBII - Cbm lem tntdo do llltMo d6uko? ­
O.-- s.ánm 1-lil da V__. 
19h- J//fJ111 k - ,W-dtÍIQml000C­
&,.,,._, 
l'lh3D - A~Hla ltotamiro - lul V1loM. 
~ ... o,(IIIRSpiblus 
lCU -~-S■l. llm.líri:r'-IICbt• 
--j!Olítica 

Com base em reclamações de se-­
gurados contn atitu&:5 arlitniria.s 
de seguradoras, o senador Paulo 
Hartung (PPS-F.s) apresentou p~ 
jetodeSciqueconferea Ioda apóU­
cedeseguro nalureza de litulo exe­
cutivo extrajudkial. Com ~. ex­
plicou, o cidadio terá as condições 
mínimaspancxccutar~ 
teo seu contrato de.seguro e L'Vitar, 
por exemplo, longas esperas pelo 
~lado da ~puta enll'C' scgurJ.­
doras e oficinas mccârucas, no ca,;o 
dos seguros de autOmóvcis. 

r. ~ 
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O projc10 encontra-se na Coml<.­
são de Consti111ição, Jl!Stlça e Cida­
dania, em caráter terminativo. 0 ICX· 
to prevê que Ioda apóUcc de segu­
ro"~ arompor litulocxccuUvo 
que repular-se-á líquJdo, ccno e 
exigívcl 20 dias após o aviso de si­
nJstro à segundora. se o segurado 
ou bencfK:iário cumprir as cxigm-­
cias para instrução do p~". 

-Sendo o seguro ti picamenle wn 
contraio de adesão, em que o segu­
r:ulo adere às dá!LSUlas re<ligldas 
pelas seguradoras, sem poder 
mowf,cá-Jas, é preciso prolcgcr o 
consumidor de abusos - aíirma 
Paulo Hartung. 

'~ 

B~~l~~~~ 

Roma defende finanâamento 
púbrKO de anpan.',as eleifarais 

O senador Sebasti­
ão Rocha (PDT-AP) 
anWldou a disp(GÇão 
de awnar o requeri­
mento de criação de 
wna comh.'<;ão parla­
mentar de inquérito 
para im'C5ligar as de­
núncias de recursos 
não declarados na 
campanha à reeleição 
do presidente Fcman- L CPI, !'ºs diz qot:~-•em~1 
do HCflBlue. O sena- J é um <a-,p,o minado 
dor salJcntou, no cn- :...- - ­

tas dos recursos usa­
dos nas campanhas. 
As r2iões seriam a 
grande diversidade 
de doadores e o rc­
cciodca]gumempre­
sários, que não que­
rem se identificar por 
1crncrem reprcsilias 
dos governos. "prin­
cipalmente em cam­
panoo municipais". 

AproJJOS12.dellml­
Laçâo do5 gastos com 

a propaganda de rádio e 1clcvb"ão, 
defendida pelo senador Pedro Si­
mon (PMDB-RS), recebeu o apoio 
de Sebastião Rocha. 

taoto,Quc a oposição wnbém pode 
ser rcsponsabiwada por irregulari­
dades cm campanhas elei1orais. 
"ff.iosereieuqucmvaj atirara pri­
meira pedra", garantiu. 

Naa'3liaçiodcRocha,asolllçio 
para problemas desse tipo e par.> 
evlW o abuso do poder econômico 
nasclciçõcséa aprovação do finan­
ciamento púbUcoexdusivodccam­
panhas. Ele adiantou que de-ixará 
de votar qualquer outro ilcm da 
rdonna política se o íuunciamen-
10 público não for aprovado. 

- Vejo que o Congm.-so NacionaJ 
cst.t caminhando cm campo mina­
do. Se a CPl livcr acesso à docu­

-Õ1êi!.~ ~ ~~ c ~ .~ 
lhas scaelaS dos candidafOS. lere­
mos de admitir quc oposição e g~ 
vemo reccben.m ajudas que nio 
foram dcdar:idas - disse. 

Scfxlslião Rocha admitiu a dificul­
dade da oposição para presttr con-

- Os programas de TV dosandl­
da100 têm de ser ao vivo, porque 
respondem por aproximadamente 
&>'% das g;asros ~ candidatos. ~ 
seç progrmaas sào, proporrional­
mcntc, mais caros do que as novc­
las - argumen1ou Rocha. 

finaparte,osmadorAnteroPafS 
de Barros (PSDB-MT) manifestou­
se contrario à criação da O'I pard. 
im'CStigar as sobr2s de campanha 
de me. No entanto, apoiou o rinan­
ciamenlO público e dls5c que csiá 
~umapro{)05b,dcemcn­
da constitucional sobre o asswuo. 
"As empresas ou empresários que 
forem pcgos burlando a lei serão 
considerados inabiliiados parJ re­
c:chcr empréstimos de imtiluiçôe; 
oDciai,;·· - :i.dian1ou. 

Situapíodo PIITpreoa,pa pa,/a,,IUdlM 
Os 1rês senadores que integram a 

bancada do PDT estão :i.precns:ivos 
com oíulurocb agrcmia~odepois 
<1uc o governador do Jõo de J311ci­
ro, Antony Garotinho, deixou o par­
tido, afirmou onicm o senador Se­
bastião Rocha. Ele citou, nominal­
mente, seus cok!gas Fm.11.ia Fernan­
des (RS) e jdlcrson J'én,s (AM). 

Junwnentc com o go\·cmador, 
sa.ír.un do PDT cinco dos oito depu­
tados ícdcnis flumlncnsei, 15 doo 
17 deputados estaduais, 12 dos 14 
secretários de estado e de seis mil a 
1 1 mil foliados. Anlhony Garolinho 
deixou o POT depois de virios dc­
scn1cndimcn1os com o presidente 
de honra do parudo, o ex-governa­
dor Leonel Brizola. 

-Faltou astúcia a Garotinho para 
com prccndcr que cJc seria o suces­
sor naluralde Brizola. Bastaria bus­
caro entendimento inira.partidário 
para tomar-scscusuccs;or. Mascle 
se precipitou. De modo açodado, 
tentou abreviar o proasso de lan­
çamento do seu nome à Preiidên­
da da República -afumou Rocha. 

Embora não considere Leonel 
llrirola rcspomivd pelo ''racha'" no 
PDT, o senador :i.tribuiu, "cm par­
le", à impaciência do ex-g0\'Cffl3-
dor os fatos ocorridos. 

- Nio lenho a omadia de cofldc.. 
nar Brtzola; co!Wdcro-o wn grande 
lidcr. caber.\ à História diz<r ql!effl 
estava certo - c1&ic Rocha. 

Para o senador, o principal pre­
judicado é o JY.U1ido, que, na sua 
avaliação, já havia se tomado res­
peitado nacionalmente. Prova dis­
so, afirmou, é a falta de pcrspcc­
livas que o PDT enfrenta para 
lançar um candidato à Presidên­
cia da República. 

- Não acredito n~ partido se 
ck! não tiver wn nome que possa se 
1omar o timoneiro de um projc10 
poKlico - advcrtiu. 

Outro molivo de apreensão para 
a lwicada pedetw éa ímãocom o 
PTB. Sebastião Rocha dNie que. a 
cssaal1ura,nãosesabcseo PDTvaJ 
manter sua convx:ção programáti­
ca ou será influenciado pelo que 
antes era oiticado no PIB. 

o 
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Desincompatibiliza1ão deve 
ser obrigatória, diz Nabor 

Senador apresentará proposta determinando que candidatos 
deixem chefia de Executivo seis meses antes do pleito 

F.m concordânci2 com a tese de 
qlle o principal ilem da agenda pú­
blica. ahl2lmen1C, é o da reforma 
política, o senador Nabor Júnior 
(PMDB-AC) anunciou que cm t,re.. 
vc apreseniar.i proposta de unen­
da conslltudooal c,tabclea,,,do que 
os cmdklatos se dcsincompalibili-
1.Cffl, seis meses an"5 do plei10, dos 
cargos executivos que exercerem. 
A medida, na sua opinião, é ncccs­
s:árb para a.~ eqüidade na 
competlçào eJcitoral, comba1er o 
abuso de poder econômico e garan­
tir a moraUdadc da vida púbUca.. 

Conforme o senador, a não­
de<i:incompatibiliz:ação dos cargos, 
associada à reeldção, explica os al­
lOS índices de manutenção dos go­
,-emadorcs e prefeitos nos rcspec• 
tivOS caq;os.. F.m 1~ 18 gO\"Cma­

dorcs foram reclcitos. [Qe ano, cn­
treos 21 prclcitosdecapita.isquese 
candidamami reeleição, l6foram 

jusliflcoquii,,.;,-macllÍlaro 
toncona IO aerddot'llo corgo• 

bem-sucedidos, COmet\lOU. 

- Se ~ em vigor a dcwt­
compatibilização, nem metade de-. 
les conseguiri:l a rccldção. Não se 
jt.t.sti6ca que um cand6dato concor­
ra. no cxerócio do cario, usando 
~doestado na ca.mpanha­
afümou. 

Nabor Júnior, que ..... "" J<>­
ltMlle (SC) na Cj1J21U.fen, oo Jm­
-daprkaodkla ... dose-
- Palro Slmoo (PMl)II-RS) à 
Pn!sidl!nàadaRepúl,lica(...-plsl­
n:, ,egui11t,), disse que"" pu1ldo 
eá DO momento a>m:lo pata b.o­
çar candJdatura própria e que o 
nome de Simon é o mm adequado. 

o partido <OOla a,m - -signiliam, oiRnoll, !mio qua-
lro prefeilosde capi1215, mmde mil 
pníeitos murddpai5 e ma de 12 
mil vereadores em todo o país. o 
que o capadla a lançar caodidaw­
ra própria. 

-A proposaa rma por Simon no 
laoçame!lto de sua oooldann. foi 
dchllarpclaélicacmo,-al;dade,=­
tammtc o que o povo est.á recla­
mando. Fm mumenteser.í a ban­
dan. de IUla. de sua c:uKlkbnn., 5C 
,ier a. ser illdicado candidal.o oocia1 
do PMOO. como espcro-di!R. 

Antero adianta que bancada lutará 
por mais verbas para Mato Grosso 

A bancada de Maio Gnmo no 
Congresso lucará pelo cumpri­
mento do dispositivo constituci­
onal que manda reservar à região 
Centro-Oeste 20% das verbas des­
tinada.~ a projelos de irrigação, in­
fonnou ontem o senador Antero 
Pacsdc Barros (PSDB-MT). Segun­
do ele, esse dispositivo jamais foi 
cumprido, diflcuhando :i. viabili­
zação de projetos pioneiros em 
assentamentos de agricultores be­
neficiados pela rcfonna agrária. 

- Ou o Congresso íaz valer a 
ConstiruJção ou a muda - afmnou 
Antero, antecipando alguns dos 
passos a serem adotados pelos 
parlamentares maio-grossenses 
nas reuniões da Comissão Mista 
de Orçamento. 

Um dos pontos da cstra1égla da 
bancada é a destinação de verbas 
para a BR-158, rodoYiaqucfundo­
nará como alimentadora da h.idro­
via Anguaia-Tocantins, de modo 
a escoar a produção agropccuá• 
ria de Mato Grosso e do Tocan­
lins. Outra rodovia vista como 
prioritária para o estado é a BR-
364, que serve ao norte de Maio 
Grosso. E com relaçio à BR-163, 
que ligará Maio Gr0$0 ao porto 
de Santarém, no Pará, a tdéia é 

conseguir do governo a :i.doção 
de medidas enérgicas para garan­
tir a Uberaç:io dos recursos orça­
mentários previstos para sua 
construção, uma vez que as ver­
bas fonm hlc:Klueadas alé que se 
apurem irrcguJaridades na obra. 

-Que o governo en1ão cancele 
o contra.lo e íaça nova licitação 
ou privatize a rodoYia, mas o poYO 
não pode ser prejudicado -disse 
An1ero. 

O senador abordou ainda a oe­
cessidade da continuação das 
obras da Ferronorte até Rondo­
nópolJs. Ele informou que o pre­
sidenle Fernando Henrique Car· 
doso está providenciando a con­
lr2t2ção de operação de a61Jto 

com o Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Socb.l 
(BNDF.s) para que a íerrovia seja 
concluída-

Senodorvê/lSIJBrilodosoaoestado 
O senador Anlero Paes de Bar­

ros aprcsen1ou on1cm em Plená­
rio análise do resultado das elei· 
ções municipais em Maco Gros­
so, nas quais o PSDB eJcgcu 55 
candidalos de seu quadro e 29 
pertencentes a partidos aliados. 
No total da.s candida1u.ras própri­
as e coligações, o partJdo obtm·e 
1,07 milhão de votos.segundo foi 

Informado dun:nle reuniio do 
partido realizada na qu:uu.f'elr.l 
cmCuiabi. 

Antero d tou espcdficamente a 
vitória do pcessedl'hi,ga Roberto 
França pa.ra a pníeitua da capi­
tal do estado. r.oofonne o srm,­
dor, a bem-sucedida ca.mpinha 
indica que o PSDB deve se maoter 
unido para as eleições de~ 
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Alcântara destaca avan5os 
da política de informática 
Ao analisar o rela­

tório Qualidade e Pro­
dutividade ooSetorde 
Software Bras11eiro 
em 1999, do Ministé­
rio da Ciência e Tec­
nologia, o senador 
Lúcio Alcântara 
(PSDB-CE) elogiou a 
política de infomr.lti­

cresce na economia e 
o seu desenvolvimen• 
to é a chave para o 
nossofuturo-as<;lna­
lou o senador. 

ca desenvolvida pelo lúcio Alcôntoro: opoio o 
governo federal. Se- 1 empresos deve se boseo, no 
gundo ele, o relatório investimento em pesquiso 

Alcântara explicou 
que a segunda cate• 
goria abordada pelo 
relatório apresenta 
informações sobre os 
recursos humanos 
das empresas, como a 
qualificação dos em­
pregados, o regime de apresenta wn panora• 

ma do setor de software no país, a 
partir de questionários respondidos 
pelas empresas e do levantamento 
de informações divididas em qua­
tro categorias. 

A primeira categoria, dm! o se­
nador, é a atuação das empresas no 
desenvolvimento ou na distribuição 
e editoração de softwa.re. A região 
Sudeste domina o setor, com 32% 
das empresas do país, e a região 
Nordeste figura com 5%. 

- No Nordeste, o c.eará é, de lon• 
ge, o estado que concentra o maior 
número de empresas. São 56. De­
pois, vem a Bahia, com 11 empre­
sas; 'Pemamboco, com sete; Paraí­
ba, com cinco; Alag035, com duas; e 
Setgipe, com uma il o setor que mais 

trabalho e política de pessoal A ter­
ceira categoria é a gestão empresa­
rial, que descreve o planejamento 
estratégico das empresas, a utiliza. 
ção de programas de qualidade, o 
relacionamento com clientes e a 
terceirização de serviços. A quarta 
categoria, continuou Alcântara, (is.. 
ta os métodos usados para a pre­
venção e a detecção de defeitos, as 
ferramentas de desenvolvimento e 
a medição da qualidade dos pro• 
c= de software. 

Para o senador, a política atual, 
de incentivos baseados no investi­
mento das empresas em pesquisa, é 
bem mais efetiva que a anterior, 
apoiada na fixação de aliâs tarifas 
de lmportação. 

Mozarildo aponta falta 
de qualidade no ensino 

O senador Moi.aril­
do Cavalcanti (PFL· 
RR) pediu mais inves­
timentos na área edu• 
cacional e dm! que o 
governo, embora te­
nha universalizado o 
acesso à escola, dei• 
xou de lado a quali­
dade do ensino, prin· 
cipalmente nos iúveis 
básico e médio. Para 
o senador, o Executi• 
vo deve rever todo o 

no a garantir a eficiên­
cia da rede particular, 
além de promover o 
aperfeiçoamento do 
aluno e a qualificação 
do profeoor nas esco­
las públicas. Ele reco­
nheceu, no entanto, 
que o governo vem 
tentando recuperar a 
educação brasileira. 

Na sua opinião, os 
últimos cinco anos re-

Mozarildo reconhece que 
houve avanço, mos 

diz que ' hó muila por fozer' 
gistraram avanços, 

como o aumento de alunos ma tricu· 
lados nas escolas, a universw.ação 
do ensino fundamental, a expamão 
das matóculas no ensino superior e 
a implantação de programas educa­
cionais, como o denominado Pro• 
grama de Aceleração da Aprendiza· 
gem. 

processo educacional brasileiro, a 
começar pela valori7.ação e qualifi­
cação dos professores. 

Segundo Mozarildo, no atual mun­
do globalizado, investir em educação 
deixou de ser política social e passou 
a ser política estratégica. A seu ver, 
só com mâo-de--0bra qualificada, o 
par;poderáocuparmaiorespaçono 
mercado mWKiial. Para isoo, obser­
vou, tem que investir na qualidade 
do ensino. 

Para melhorar o sistema educaci­
onal, Mozarildo aconselhou o gover-

-Mas há muito por fazer. Apesar 
do aumento da oferta de vagas no 
últimos anos, o Brasil ainda tem, por 
exemplo, uma das mai<; baixas pro­
porções da população no ensino SU· 

perior do mundo - ressaltou. 

Simon sugere a FHC que busque 
''amplo entendimento'' no país 

Para ele, o presidente deve dedicar últimos anos de,~anda~o a<;~ª 
tarefa, enfrentando questões como as reformas política e tnbutana 

O senador Pedro Simon (PMDB­
RS) fez ontem um apelo, em Pie• 
nário, ao presidente Fernando 
Henrique Cardoso para que dedi­
que seus dois últimos anos de 
mandato à efetivação das refor­
mas sociais, políticas e econômi­
cas demandadas pelo país. "Se o 
presidente tiver espírito de esta• 
dista, vai aproveitar esse tempo 
para promover um amplo enten­
dimento entre a situação, oposi­
ção e entidades da sociedade civil 
sobre as grandes questões nacio­
nais, preparando, assim, o Brasil 
para o futuro", afirmou. 

Para Simon, não basta Fernando 
Henrique empenhar seus esforços 
de final de mandato apenas para 
fazer seu sucessor. O senador dis­
se estar preocupado com a saída 
do presidente do cargo, por temer 
que ela não ocorra "de forma tran­
qüila, serena e com aplausos da 
nação". Na opinião de Simon, 
Fernando Henrique tem oportunl• 
dadc de fazer agora o que teria rc• 
legado a segundo piano nos anos 
Iniciais de seu governo: "um traba­
lho patriótico e de grande reper­
cussão política", sustentou. 

Ao mesmo tempo em que indi­
cou caminhos para o governo, Si• 

mon atribuiu à defesa da 
reeleição a perda da 
credibilidade alcançada no 
primeiro mandato de 
Fernando Henrique, que se 
iniciou em 1995. "Fernan• 
do Henrique gastou toda 
moeda de prestígio acu• 
mulada nessa tese", afir• 
mou. Na contagem regres­
siva da eleição presidenci• 
ai de 2002, o senador acon• 
selhou o presidente a re­
tomar, junto ao Congres­
so e à sociedade, a discus­
são de reformas importan­
tes para o país, como a tri· 
butária, a política e a ad­
ministrativa. 

Simon diz qua FHC p_ode fozer ogora o que 
ainda ntio• tario feiro no governo: •um 

lrobolho pdlriólico a de gronda repercussão' 
Na condição de ex-líder 

do governo Itamar Franco, o se­
nador peemedebista também não 
se furtou a traçar um paralelo 
entre a gestão FHC e a de seu 
antecessor, llamar Franco. No seu 
ponto de visra, a Integração CXfs• 
tente entre o Executivo e Legisla­
tivo foi fundamental para o suces­
so das ações do governo Itamar, 
com destaque para o Plano Real e 
o controle da inflação. "Nunca 
houve um período de tanta paz 
social como aquela", declarou. 

Conforme Simon, Itamar teve o 
mérito de recolocar o governo fe­
deral em posição de austeridade, 
após a avalanche de irregularida· 
des descobertas no governo Collor. 
O senador creditou a Itamar o fel• 
to de ter sido único presidente bra· 
silelro a conduzir um período de 
transição "eufórica" e ter sido SU· 

cedido por alguém de sua confian­
ça - no caso, o ex-rnini'itro da fa. 
zenda de seu governo, Fernando 
Henrique Cardoso. 

___ Senador anuncia lan1amenlo de __ 
sua pré-tandidatura ao Planalto 

No discurso de ontem, o se­
nador Pedro Simon também 
anunciou ao Plenário o lança­
mento de sua pré-candidatura 
à Presidência da República. A 
indicação foi feita na última 
quarta-feira pelo PMDB, duran­
te a realização de um congres• 
so do partido no município 
catarinense de Joinville. 

- Não aceito essa missão com 
vaidade ou pretensão, mas acho 
que podemos fazer uma grande 
caminhada pelo país, discutindo 
com a sociedade questões como 
ética, impunidade, combate à 
pobreza - afirmou Simon. 

Ressalvando que podem sur• 
gir outros nomes para disputar 
o cargo na convenção do PMDB 
em 2002, Simon confirmou que 

já'é definitiva a disposição do par­
tido de ter candidato próprio no 
pleito presidencial. 

A última vez que o PMDB parti­
cipou da corrida à Presidência da 
República foi em 1989, com 
Ulysses Guimarães. Pedro Simon 
informou que também teve seu 
nome cogitado para a chapa à 
época, mas, além de recusar o 
convite, disse ter discordado da 
decisão da legenda de se lançar 
na disputa. 

- Acho que foi o único momen­
to em que Ulysses não foi candi­
dato natural do partido - disse. 

Para Simon, a iniciativa do PMDB 
de concorrer às eleiçõess presi­
denciais de 2002 revela uma bus­
ca pelo resgate do papel histórico 
da legenda. Desde a morte de 

Tancredo Neves e o rompimen­
to do partido com o governo 
Sarney, Simon diz que o PMDB 
vem sendo submetido a sucessi• 
vas_ provas de força e resistên· 
eia. "Agora é a hora de restabe­
lecer o nosso caminho, pois o 
PMDB é o único partido que tem 
história", completou. 

Em a partes, os senadores 
Lauro Campos (PT-DF) e Edison 
Lobão (PFL-MA) saudaram a 
pré-candidatura de Simon. 

Enquanto Lauro Campos elo­
giou a disposição do senador ga • 
úcho de já começar sua peregri· 
nação pelo país, Edison Lobão 
manifestou o seu desejo de que 
o PMDB confirme seu nome 
como candidato ao Palácio do 
Planalto, em 2002. 

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Nabor Júnior, Lauro Campos e Sebastião Rocha 
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Acordo garante medidas contra a soneg111ão 
e permite o aumento do salário mínimo 

Lideranç~s p_artidárias no Congresso chegaram a um consenso para aprovar rapidamente dois projetos 
que possibilitarão o crescimento da arrecadação federal e, em conseqüência, o reajuste do piso salarial 

Suassuna .pede 
punição para 
laboratórios 

o Brasil precisa agir contra . 
a ambição dos laboratórios 
farmacêuticos que atuam 

no país, praticando 
irregularidades sem sofrer 
punições, afirma o senador 

Ney Suassuna. 
PÁGINA 6 

'Tebel: ONGs 
tentam impedir 
desemto/vinllJlllo 

Um acordo para aprovar 
rapidamente dois projetos 
de combate à sonegação 
foi definido terça-feira, em 
reunião das lideranças 
partidárias no Congresso 
Nacional. Isso deverá per­
mitir o aumento do salário 
mínimo para R$ 180 sem 
inviabilizar as contas da 
Previdência Social. 

Conforme o re\ator do Or­
en\o '2.00\. sen:aÀO'I'. Mm1'. 

o, ouve acor, o para 
aprovação do projeto de lei 
que flexibiliza o sigilo bancá­
rio e da proposta que acaoo. 
com brechas legais que tor­

nam pos.sível a elisão fiscal. 

PAGINA 8 
Reunião de lideronços com o reloror do Orçomenlo 2001 propiciou acordo poro omplior o orrecodaçõo federo! PÁGINA 3 

Everardo prevê renúncia fiscal de 
R$ 13,4 bi com nova Lei de Informática 

.... ), ... .,, 

O secrelória do Receita federo!, Everardo, Maciel, folau à CAE sabre- ; ajelo referente ao setor de informótica 

CP/ do Futebol ouve!º'ª 
Klouri na ter1a-le1ra 

PAGINA 3 

Lauro teme 
crescimento 
rápido do PT 
O senador louro Campos 
monilestou o temor de que o 
Partido dos lrobolhodores esteja 
caminhando depressa demais 
rumo ao poder. 

PÁGINA 7 

Senadores debatem 
o linanâamento 

públ°ICO de campanha 
O tema dominou o debate 
em Plenário. O presidente 

do Senado, Antonio 
Carlos Magalhães, faz 
restrições à proposta. 
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AnlÕnio Flewy, o presidmieooSerum, Antonio CarlasMagalh.'ies. 
rmbeu rerç:,.feira wnaainmãodefuncionáriasoo Banelpa. que 

tnmeargumen~aJllrnapri~oobanm. 
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ACM faz restri1ões a custeio 
público de campanha eleitoral 

Na opinião do presidente do Senado, a medida 
não é suficiente para acabar com irregularidades 

O presidente do Scn2do F!do­
nl, Antonio carlos M2galhães, •d­
mllfu terça.feira que a propos1a 
de adoçio do financiamento pú­
blico das campanhas clcllorals 
,·em ginhando terreno no melo 
parlamentar, mis reiterou sua 
posição de que a medida não é 

suficiente pl12 acabar com U'Tt'gll­
laridades, conforme a'IIW"""lam 
seus defensores. 

- A tese vem ganh2ndo adep­
tos na área poUllca, mas eu acho 
que o financiamento público não 
é motivo pin acabar com outros 
tipos de f utanclamcnto - afirmou. 

Antoni0Carlos~1ouquena 
opinião pública não emte a mes­
ma n:ceplividade pira com a ino­
vação pretendida: 

- Cresce entre os políticos a 
vontade de aprovar o íinancia­
mento público. mas o p0\'0 não é 
favorbcl - issinalou ele. 

Hugo Napoleão negociará em nome do 
PFL elei1ão da nova Mesa do Senado 
O Uder do PfL no Scn2do, Hugo 

Napoleão (PI), comcçarí na pró­
ximl terça.feira a negociar com 
os Udcrcs dos demais partidos a 
composiçio eh futura Mesa do 
Senado. Ele recebeu uma delcp­
ção nesse sentido da bancada de 
seu partido, cm reunião realiu.eh 
oa última terça., e pretende con­
cluir as con,·ersas sobre o tema 
até \ 5 de dezembro, quando ter­
mia,, o_..,,,.,, __ 
- Recebi plenos poducs para 

conversar com lodos os partidos, 
guanlados prinápios partidirios 
como a ética e a compostura -
disse Napoleão. 

Antes de procuri-los, ele Infor­
mou que vai ter um encontro com 
o presidente do Senado, Antonio 
Carlos Mag,lhics. ' 

Até o momento, artnnou Na­
poleão, a bancada do PFL não 
chegou a discutir os possíveis 
Integrantes da íutura Mesa. 
"Ninguém falou em nomes nem 
em vetos", relatou o senador. 
Na sua opinião, os desentendi­
mentos ocorridos recentemen­
te entre o PFL e o PMDB em tor­
no da Indicação do novo presi­
dente do Senado não prejudl­
cario as negociações. "Estamos 
tel'1ndo 2 situação e vai conlar 
o que acontecer daqui pal'1 a 

Os wnadacas H1110 Napolt6o, J11p l a11be.s11 1 Aatonlo C.rlti ... 1 · I--- . 
---=:Mo:,cgallll~ dvt,11t1_!!1c"''~~ -.._....-~1 , 
frenre~, afirmou, rém, a possibilidade de o PFL vir 

Napoleão acrescentou que os aindicarcandldatoàsucessãode 
senadores de seu partido pode- Antonio Carlos. "Este não é um 
ri.o reivindicar, na formaçio eh assunto descarlado, mas não 
Mesa, cargos como os de primei- esti na Ordem do Dia'\ afirmou 
ro•secretário ou primeiro vice• Napoleão. "Trata-se de wna hJ. 
prcsjdente. Ele não afas1ou, po- pó1ese remota", afirmou. 
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Juca Kfouri 
depõe naCPI 
do Futebol 

• teria-feira 

Acordo garante· recursos 
para aumento do mínimo 

Lideranças partidárias reuniram-se terça-feira e acertaram a aprovação 

PR assegura 
votapiona 
Câmara do 

sigilo bancário 
o jornalista esportivo Juca de dois projetos que permitirão aumentar a arrecadação e o reajuste Após reaallo dOI 
Kloun é o pnlximo convidado a taot • • ..,..,... 
prestar esclarecimentos na CP! As lideranças partidárias do Coo- 1-c ~ ..!.,~ 
do Fu1ebol. Seu depoimento, ~Nadonalchegaramallllam- . com o ~ -
que tori uma pane pública e senso pela ripida aprov,,ção de me- :,de~ pan 1001, 
outra secreta, está agendado didas que combalam a sooegação, tir Amlr Lando, pan dilCD-
par.a a pró.xlma 1erça-íeira, dia como forma~ aumentar a arreca- rec::tetos : ': ~ :U. 
21,com irucio prcvislo p2ra daçl.oeg;uanuroaumcntodosalá- lário mm::: ~ RS lf/J• 
apó, o ténnlno da Ordem do rio mínimo. Segundo o relator do Ud d paraa • o 
Dia. Entre outros temas, projetode0rçimenlop,ua100J,,e. do ~~o~~~~ 
ele íalari sobre negóc(os nadorAmirlando(PMDB:.RO),hou- que vai tir • ' dOI 
envolvendo a tramferencia '' aconlo par.a a apnmç.,.o do pro- la.m praa presença 
de jogadores. jetodelelquellemli,:iosigilobclJl. pa~ vo:~es.,.do o"'~O: 
Aexpectauvadopresidenteda clrioeoqueacaba~--fo. , ,_ i k.osigil ~ q 
comissão parlamentar de g;;mquc tomampo!,,'i\-el:ae.l&ofis.. CoGfar111 a aco1d1 1Hh1da t1f11 11,1100,11 p1111idôrias, ~"' m 1p10,odo , 1 ° 0

• ""Garanto 
Inquérito, senador Álvaro Dias aL ou seja, o uso abusivo de brechas L ,... .. , ,a111o_q11 Haibilizt o sigilo butdrio • o qa1 1t1H to11 , 1Us61 fiscolJ que O~ ~pan essa 
(PSDB-PR), é que o ;orna lista rta legislação para íOOuziros im~ . wot2Ç2o , .ou., 
daR!deTVJapresente to,apagar. bilhõesaR$ ll bllhiies. dsloíavor.iw,ldoSupn,moTribu- A~dealrudauva..-do Pfl., 
documentos que sirvam como O primeiro projeto pennite à Se- Osq;wxloprojetoal1eraoC6dlgo naJ Federal (SJF) ,obre o papma> algunsdolideres tinham r<aio<lare-
Jndíclos de Irregularidades _ aetaria de Roceita Federal im"51i- Trioolário Nacional, acabando axn to de lmpo,to de Renda pelos fuo. ªl:'.i':,: qumio ao n,afu>-
como evasão de divisas - gar~tasboncáriasde"'=-'5rujo laamsnaleglslaçioquepoo,il:ill- doodepensão.Hoje,elesniopapm ~ ~:""'panR$\80. 
envolvendo entidades ou ~~to da ~~o Pnr Iam um~ pagamento de~ mposto.s por força de liminares ob- a~ da. tl~cr: 
pessoasligadasao futebol wsória,obreMovrnentaçaof,nan- tos.lleaUIOnadoPoderEXecuUYO, lldasna)usllça,soboarp,m,ntode aba u . . ban-
brasUciro Ele acrescentou que ct:ira(<PMF)stja incompath1!loom apropcQapreciça.!Je!'apnmd:ape- quesãoempresa.sdeinleffS.'llesod:al cú.bsau:: mrmmenl2q)es 
a conv~çãofoibaseada na arendadecbnd:a..Ocautoriadose- ltidu:as~legi.'ib.tmsealooa.nlo e,ponmto,eswml\Rl\tas. ~ rs~an=--
aflnnaçlo feita por Kfourl na nadorliidoAk::ântara(PS06-CE),o hiestima.Uvasobreoaumen,odear- - M2$C$1.~\Sl'la.dedsioplidal. • '° ~a,ac..C.:.: 
CPI da Nlkc, da Cimara dos proietojlíolaprovadopdoScnado ~qucld-pro~. quenlo~doCongrtssoN:l- ~na.tooft 'IAan-
Ocpula~. dequc iC!_r-1_• ~~ .. e~~ean.dcll$9 lli.~ \K"(:lalM.deum&d. dol'al.-~ NP:):Aréo-:rw:---~~) _J1 

=~~::°:=:·-~- Novõs cálânosinilicam que a Uniãó " .~S°=:::': 
eh CPI do Futebol es1ari no Rio , 200 J • R$ 2 L • •ta coalieta1!ir1.12çlo1tual.Aldéial 
deJanelrocole13ndodados tera em fflGI$ UI effl rece1 $ aJloaroprojetotmnpnedear-
sobre a mansão que teri2 gênda e, JJOI' acordo, rotar a ~ 
servidodesedepara Orelator,geraldopro)etodeOr- nentesdereceitasparaB' ~· butos(oSJFdelododdir posuorigioal.d,amoriado,ma-
negoclaçio de jogado~ entre Ç2mento, senador Amlr Lando, pennfti.raumento dosa- , '! o caso nos próximos dor Lúcio AJcàntant (PSDB-CB), e 
o ex-treinador da Seleçao anunciou que só a n,e;tJmatJva de f:irio mínimo são os pro- ' J dias), a amcadação do não o suhoituti,o de Ney Lopo,. 
8"'5Uelra Wanderley arrecadação da Contribulçio Pro- jetos de comboto à sone- 1 ano que vem subirí no OlltrosHderes partldiriosoa <l· 
Luxemburgo, empres:lnos_ vlsória sobre Mowimenl3ção fU1311• g,ção e da cobrança de I mínino,m R$ Hlilhões, mm wnbém famm declarações 
dirigentes de clubes, dolelr~s e ceJra (CPMF) e da Contribulçio R· Imposto de Renda das _ cootandoanovapre,isão favorivels à votação wgeote do 
Integrantes da Conl!deraçao nanc,;r,, p,ua a Seguridade Sodal apUca\'iies6nanceirasdas lo d ',d I para CPMF e Co6n:s e a projeto solre o sigilo. Aédo Ne,,:s 

Bras_ilelra de futebol (CBF). A (Cofw) aumcn12rá as rccciW da fundos de pensão. 1 decidiu•~ : i : 1,:,.~ muk2da F.mbratd. (M~), líder do PSD~ afirmou que 
denuncia foi fella pela União, no ano de 2001, em R$ 1,3 Ele distribuiu qt12dro 1 

1 prtvisôo d, ,eceilasJ Nem lodo ~dinhei- oslideresri.olCfflafami:radade 
estudan1e de Direito Renata bilttão. EJcinformouanlaquepode aos líderes, baseado em -... ro. no entanto, poder:1 ur-gênd2 comlitudonal de alguns 
Alves. Segundo ela, o local era lnduirnasreceitasorçamerniriasa estudos técnicos das consuliorias ser,mpreg,dop,ua p,garosal:irio projetos, pennilindo que <111re na 
conhecido como "emba~da". multa de R$ 700 milhões que a Re- deOrçarnentoer.caliz2çãodoCon- ninkno, uma vezquehí tramf.,.,,. Ordem do Diu propostaquealte-
Os assessores também lrao à ceita fromlaplia>uà Embrateldo- gres.so, prevendo que, se os proje, ciasconstitucionals,apllcaçõesobri- ra o,;gilo bandrio. 
CBF cobrar a remes,a das vido à tributação de ligações Inter- tos forem aprovados e os (Wldo, g216rias ,m educação e -..ções O segundo pro)eto que as t.le-
cóplas de contratos de n:idonal<de T9')6a 199& de pensão passarem a recolher tri- à Seguridade Social res concordaram em votar alt,n 
jog,dores, ).1 solicitada E.= ires itens awnentam a pm~ um dos artigos cio Código Triooti-
pela comissão. sãodereceitasdopnlximoanoern ALTERNATIVAS DE REa lTAS rioNadonalparapôrfimàchama-
A CP! do FUtebol também R$ 2 lilhões, praticamente O memo PARA AUMENTAR O SALÁRIO MINIMO _ da elisão fiscal, ou stja. o uso abu-
definlu sua agenda para OS valorqueAmirlandoconouoopro- DESCRIÇÃO I OEPENO~NCIA I VALOR EM R$ sivo de brechas na feg;,lação pan 
próximos dia.s. Na quinta-feira jeto mç:uncntirio emtido ao Con- Ru;,...,,.do , Ji.,....dop■lolooNa. 10- reduzirosbnpostosa papr.Ou-
da próxim, semana, dia H, a g,=,quef""'tucolrançadeR$ --"!-""""' ""'""'"""""d■'"'doo ' tigopenniteàRecdtaFulonldc,-
presldente do Conselho de l,4t.hãodeaposcntadosdosmiço -• 1 ,.,.._,......,., 1 coosiderar atos oo oeg6doo ~ 
~nlrole de Atividades J>ÚbOC? federal Durante a reunião CPMF16lirs . -:i!;;~.:;J::º 1

•
3 

bllhlo ~ ~ratbdos com a 6oalidade 
Fmancelras (Coai), Adrlenne de com lideres partidários, o relator- =, ~ deelisão.tcomumgrupasempre-
Senna, falará sobre geral irionnouqucainda.espcrada- ... E■-.! ui,,_w_...,_,~ ..-.!•7 bllhlo suiai5compraremouatan:mem-
lrregularldade nos bingos. No dos consolidados da arrccadaçãoíe- ro.bal,d •:~ ..,.'r" P'rot• 1111111ondo na C'611ara ~ o •timacto presas, orientados por pbnepmcn-
dla 28, ha,eri reunião deralcdocomportunentodalnfla- ;p,doo !Tf"'1,..loOI••• 21"1h6N toliscal,comalloalidadedertdu-
admln~traUva.Em3!1de çãoparadoddirsevaJ"""apre,\- !,obdt,..... ~ ,.- zlrosinpostasduodoogrupo. A 
novembro, a coDUSS20 sãogeraldcreceitaspara.20JJ. a-imoeM..-ol do • OtpendedocoaportflllllOdt I a inda nio propmta. do Exl"cutmJ. esti sen-
parbmcnlar de inquérito Dequakiucrforma,deaoonlocom orr~ledetal em<ICIIP,d6G1Jllwo ntlmado do ràa.tad2 pelo depulado f.duar. 
oul'ir:I Wanderley Luxemburgo. wdo, as prn:Jpais fontes penna- do Paes (PIB-RJ). 
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Renúnda fiscal para informática pode superar R$ 13 bi 
Sccrttário ·da Receita Federal, Evcrardo Maciel, analisa cm audiência pública os efeitos ~o p~jcto _cm 

tramitação na CAE. Ele defende a concessão de incentivos por meio de tratamento aduanetro difercnoado 
Pn>jeç&s •-das p,loso- Porén,1alrmçioqmdapdore- ,vlY>confü1osl<den.11Yoo.qucde­

aodrio da Rooolla Fmenl, ~ btordamaliria na <:>J; tem n,&. "'11Sl!ftrallldosnaasalegislam 
nrdo Maciel. demomaram que I xos oa 7.ona Fnnca de Manaus pan hannoniz:lr as ~uw entre 
CIIIICl:!\,lo de lncmU.OS llsais ao (21M),que penl,ria ~ p:ira os <5tados - afumou Everanlo. 
5'tor de lnfomdllca, de aconlo all'IÇio das eml"=', de aconlo Em su> exposiçio, o sccrelário 
com o projl!lo de lei em tramita· com os ""1ldores do Ama7.onas. também considerou "pouco reco-
çiona r.ooimio de Ass11111os lico- N1 primelr2 hipótese, Maciel mcnd:lvel" aadoçàode incfnllYos 
nômlcos (CAE), pode rc,ultar num comlderou que os fahrican1es de fisc11~ par2 fins não arrecada16-
1otal de R$ 13.4 bilhões de rmún- monitores e telefones celulares rios. por a.usarem distorç~. A 
da 6saJ llt! 2009, O cálculo leva não escolherbm , ZFM e, na se- renúncia focal. na sua opinião, s6 
em conr. o ledo do substi1utlro gwxla,osec:redrioconsiderouquc se jmtífica em circunstâncias em 
do smador N<y SUl>-suoa (PMD8- as ind""1ias s6 se in5lalariam na que haja neces,;iclade de redução 
PB), que ildoi indúslrias de monl- apllal do Amlzon2s em bu,a da de dlsparid2des regionais de reo-
""'5de >ileo ede l<i<f-cdular isençiodelmpostodelmponaçio. da, como acontece no s,.,;l 
digital """" as honeíldadas pela Assim, no pmiein> caso, a remio- Ele ddendeu a·conce,.,ão de in-
lsençio de Imposto sobre Produ- da fisc11I decorrente dos heoefi- cenllYos por melo de 1r2wneo10 
los lndl151rializ>dos (IP() em iodo cios da ZFM chegariaa R$ 6,6 bi- :idu,,âodfcmmdo,comoaaia-
o pais. lhões.Comasind""1iasdemoni10- çio da alfandega virtua~ que 

Cn>"""' looústri2s não srjam res de ,ideo e de lelefooes celub- dcsonaooasempresasdosse1ores 
lncltádas enlre as l>en<füárias da resdlgjlais. a renúncia de impos- deiruomdlia,1elemáliae1eleco-
lei,como propostonoprojeloapro- losledems na ZFM chegaru a RS mwticações que lirmar.un coolrl· 
r.ulo pela Cimara dos Deputados, a 15,5 bilhões. • los par2 aa,lcrar e simplificar a im-
remmda &r::al níererMc ao IPf aj - Diante desses: dad05i é natural ponação de componentes. Nesse 
"puaR$9,2tilhõesentrem>en,J. quelUD~lodessa n21ure22 en- caso. porém, nãomslemV2nlagellS 

Tírm//,adardeve partiápardos~ dizlw!nlrdo 
O secretário Ih. 

l.tttl\a. fed~nl. 
EvEardo "MacJe}, 

ddmdeu • panJcJ­
paçiodoslr.ÚXllJl2-
doreç nos lucros de 
empresas heoefid:i­
rias de incentivos 
llsals. Na sua opi­
olão, =é wnadas 
mamnsdemiq1;1ro 
"tfeilopenmode 
cooccnlnçio de 
imlada-fis. 
cal em heoe6cio de 

- produlivos". 
A pasiçio foi ma-

nlf estada em res-
posta ao senador 
Eduardo Supllcy (PT-si'), que fa. 
loa em defesa da emenda apre­
te012da pelo senador José Eduar­
do llutra(PT-SE), lnclulodo 112 Lei 
de lolormilia a garaolla de que 
os trahalhadores tenham partlcl· 
paçio oos lucros das iodÚSlrias. 
Maciel esdareceu que não parti· 
dpou da dabonçio do projelo 
da Lei de lolormálla.. 

O senador Gersoo Camata 
(PMDB.l!S) pediu que o "°"li· 
do quanllOcnse o morno que a 
90dedade leriem troa cb rením­
da da anecadaçio de ànpostos, 
em termos de empregos, tecnolo­
gia ou de.,,.., aos bens produ­
zidos. E,mnlo alinnoo que oio 
possui elemeolos denllllcoo p:tra 
anllar os bencllcios da medida e 
os tmpactosqur teria na concen-

traçio de reoda. 
O senador Piulo Souto (PFL-BA) 

defendeu emend1 que apresentou 
como propósitodeampli:aradife­
rença de redução de IPI entre as 
regiões Norte, e.entro-Oeste e Nor­
deste e as regiões Sul e s..teste. Na 
sua opinião, da manein como esti 
definida. no substitutivo do sena­
dor Ney S=na, a dllerença é 
lnsipilkanie e oio assegura coo­
dlções p:ira queoseswlosdo Nor­
deste eolrem na indlÍSUtl de In­
formática. 

- Somos favor.í,•eis a um dife­
rendal ma.iorque aqueles núseros 
sete pontos de IPI (Imposto sobre 
Produtos lndustrial!zados)-af~­
mou Souto, que teme que qual­
quer produto que use chips pos­
sa Tira sercbssificado como bem 

de Wonni1ta. 
O senador Pedro PiY> (PSDB­

SP) pediu que a CAE se pronun­
cie rapidamente sobre o projeto, 
poo "o país não pode mao espe­
rar". Na sua avallação,a proposta 
do rela1or assegura vantagens 
comparativas aos principais pro­
dutos da. Zo111 Franca de Manaus, 
gar2n1tndo condições de deseo­
volvimento ao Amazonas e com­
petilMdade aos de~ es1ados. 

Suassuna afmnou, ao final da 
reunião, que receberá emendas 
ao seu substltulivo 11! o ftoal da 
semana, e colocart seu relatório 
em votaçio 112 pnlxinla 1erµ-lei­
n . Ele acredila que um acordo 
seria o ideal, mas. se necaúrio, 
apresentari suas conclu.sões e a 
comissão decidirá pelo voto. 

he111N Maciel, oo lado Tos5fntdo1tS N,y SIXlmno e 
• _ 11110 Po~ ran11. ~ 1udil1<io pUblico ,,011o•ido pilo ~~ 

de acordo com a kx:all1.ação, e sim Everardo alertou que a,ç proje­
de aconlo cnm wna decilão mnl- ções apresentadas são precárias, 
llislram da ""pr,sa, pois levam em conta um período 

lndústriasamoaIBM,ac.ompaq, de tempo longo e indústrias sujei­
aDeUComputer,,alle>ifnPidanl laS a rápidas transformações tec­
e a F.ri<ssoo j! adolatalll o sistema. nológicas e até à ohsolescênda. o, 
Com essas regras, l exceção da cálculos apresent2dos prevêem 
Oell, insUlacb no Rio Gnnde do crescimento de 10%aoanonofa-
Sul, as demak indústrias estão se- luramento das indústrias e um 1PI 
diadasemSãoPaulo. médio de 14,9%. 

Senadores do Amazonas .,,. ' . . as ,.'!,!!!°..°!d~o s:vtsã~~4!º":'I)._ 
Amazonas, senadores Jefferson Rec.cita Federal. fa-erardo Maciel, 
Péres (POT), Bernardo Cabral de que a renúncia fisal serí em 
(PFL) e Gilberto Meslrinho tomo de R$13 bilhões. "ER pre­
(PMDB),manifeslaram-secontrao visão CSl2 muito olimisla- comi­
substituti\'O do senador Ney ~'\W- derou o senador-, porque a evo-

1 """'ao projeto do go,,mo par.to luçio 1ecoológic:2 poderá levar a 
setordeinformática.Aoparúcipu renúncia a valores incrivebnenle 
de aooiêocia pública 02 Commio superiores". 
de Assuntos Econômicos, ontem. Jem,, oo Péres enfatizou a im­
eles disconlaram da inclusão de por1inci2 da Zona franca de M.a­
monilores de l-Ídeo e telefones cc- naus como pólo econômico que. 
lulares entre os produtos que po- segundo relatou, sem recorrer a 
dcm receber isenção do Imposto financiamentos do BNDES e con­
de Produtos Industrializados (lPt). tando apenas com recursos dos 

- Somos contra porque querem próprios empresários, gerou no 
usá-lo (o suh5lituliVo) para aí'ooar ano pa.m.do wna receita em tomo 
a Zona fr20ca de Manaus - af~- de US$ 10 bilhões. 
mou Mestrinho, para quem a me- Em resposta a questão levanta­
lhorsaída seria a dlscrimlnaçiodos • da pelo senador Bemanlo cabral 
produtos que poderio ser benefi- (PFL-AM), Evcranlo Maciel admi­
ciados com os incentivos f!SCais. O tlu serfa,·or.ível ao uso de incenti­
senador argumentou que, se isso vos fisca~ como instrumento para 
não for leito, a Lei de lnlormália roduçiodedescquihbriosregional< 
se traruformad em wn cober1or de renda, des1acando serem indiY 
para extinguir toda produção cutíve~ os resultados cconõm!cos 
eletroe:letrônka da Zona Fr.tnca. alcançados com a Zona Franca de 

Mestrinho também questionou a Manaus. 

Jell11SOfl,(ãbrafe MIStrinho, ,epresenlonles do Amozonos, conside1011 
o subslilutivo oo proieto de lei p11tudiciol à Zono flanco de Manaus 

·- ,~,...;;:;...,1611......,11~~-- _ _ •. _ ~- -~•---,.r-r• • ~-. _'±"'5,d}lj,)RNALDOmrÂDÕ 

Pode subir idade para aposentadoria compulsona 
Faixa etária exigida de juízes e funcionários públicos civis aumenta de 70 para 75 anos, conforme propollll do 
senador Pedro Simon aprovada pelos memóros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 

O parecer favor.h-el doselllldor agon pelo l'l<mrio,em ..- .._..,._,.., ......,..., 
Ney Suassuna (PMDB-PB), com 1umo,nãoostarhujdla-ela· -•PB:,.._411 .. ~ 
emendas, à proposta de emenda paanovasrmcndas,qondojost! 10aix-apt11»-de--
consu1uciorual que amplia de 70 EduanloDutra(FT-SE),queWIU>ll dpo_ ...... ..-... 
par2 75anosa ldadedaapo,cnta- coo1r1adedsàodacombslo.Par.t a,_oo....,. 
doru compulsóril de lundomri- ele, a ""'"1la defflta lrantllar em J' llamtD ....,.O'lllll-l'I), 
os púbUcos ci,is e de maglstrados coojmto com a moema do Judl- T-,ArlttrdaT'1dl(I\IIII-IIJ)e 
foi aprumo IC~•íeira pela Co- dário. Outra lambém llWlllestou Ney-deaaa.- ...... 
mlssiio de Cons1i1utçio, Jusllça e o receio de que a emenda provo- .. pmlllu da plllp1dL S.-. 
Cidadania (CCJ). que • "pelrifiaçio das idéias do 112 BlD1II que I eapotSllhl de 

A PEC, do senador Pooro Simon _ ...-_.,_ lllreilo porlncldlrdiretamenteso- vida da popallçio _.,. e 411 
~PMDB-R:S)edeoutro,çsenado~ e No on6lis1 da proposta, oltus seaodorts fiHIVII crill<IS, 11111 au1rn1 breo_Judk:IArlo". nndlasdmlilllse.._..lla 
j! ha,ia sido dlscullda em Plen:irio, coisos, ao fDlo de tio ''"" dosi1N101111 jolm o dlfflols !fflidoros. O líder do governo. José Roberto sido ejeladaa de - fmt,iill5 par 
quandorecel,euumaemendaepas- .___ - - • - - Amxla(PSOO-Df),queapreseo1011 aJD11daltpla\itl--11oq161 
SOtl a lrlmitarC0<1~wnen"' cnm que também recel,eu emenda em posta~ de Simoo, olerean- ""º cootrárioem,eparado,alertou diRqueai-otiop,dlllltr 
0111r1 PECde 1eorsinilar,esu do 1'1enário.Emseuvoto,Suassunare- doqua1ronovasanendasao1exto. p:iraorio:odetfelitlr-,eumaregr,, "uma obsolat:fada pn,pamda 
senador Ramcz Tebet (PMDB-MS), jeilou as emendas e adolou a pro- A matéria, que será apreciada que não beneficiari. todos os senl- slrupl,smlle pm tdotle". 

Proieto de lei permite à polícia infiltrar 
agentes e gravcir conversas de suspeitos 

O combate ao cri­
meo~dopode­
ri ganhar dois novos 
aliados: os policlals 
poderão lns1alar 
aparelhos de som e 
Imagem para captar 

1 mnvenu de suspel• 
tos e passarão a ter 
condições legais 
para se infütnr em 
organizações crimi­

Os novos mecanismos, 
diz lumo, ·ilao oiudar 

no comhote ao uim1"'1 

vidamen1e legalizadoo. 
iriio •~ no comba­
te ao aime". O projeto 
segue agor.1 par2 anill­
se do Plenário. Na ex­
posição de - o 
mJnJslro d2 Jusllça, 
~-c!dareee 
que os mecanismos já 
\'êm sendo utilizados 
em vários países. 

A inftllrlçio de agen­

CARGOS NA Pf 
A CCJ aprovou ainda parecer fa. 

vorável a ·projeto do Execullvo que 
cria 2 mil cargos 112 Pollcia Federu 
Tuma., que também relatou a maté­
ria, afirmou que a .-..lida""""""'° 
t.ar.làl'FOll!lpnr""'~cons­
~ prJndpalmenrrc:om re­
lação ao combale ao nan::olr.Uko. 
Oprojeloscgueagor.t pll'2 votaçio 
em Plenário. 

BRIGA DE ANIMAIS 

-Senadores aprovam o fim da 
exigência de "boa aparência" 

Outroprojeloapro- ---r.ulopelaCornmãode li~ 
Constitulçio, JUSliça Valadon,; lembra 
e Cidadania, este por ll1lllim,.,. _ nla--
w,animidade, proi1lco l6rio, qae • ~ 
""daal"l'5do'lm. ,;lo._.,...._.,., .. ~-- ,,._.,. ... 
dos de t!mptf!IJO e«~ rrllo ao lnbalbo • 
recn,wncnto de pes- ,,..-M tna-
soal O pro~lo, de Ge- ....., • ....,.,,.. 
r2ldo Cândido (PT· l '"' 5or,td, CJld •• 1 - -O-de 
RJ),oqatambémos , <11it~~:.':1 -pm•m­
recrutadores a Ulfor- --- ·- - ::J pnsaslmlqaenab-
mar o oúmero de Y>gas disponf- jetl,o, de modoqueas aallapies 
veiseasqualificaçõesex!gidaspar2 pe=a!s delmi ser atloadas de 
a função. e.orno é terminativo, o lado .. , IO!!UdDII o Jdalor. 
projetoseguep:iraaCâmm,anão Romeo Tmm (ffl,g)-
serquehajaffllll"rimenlop:iravo- IOU .... em~ rtjeilldo 
lação em Plenário de um décimo pelas lnlqJ.-da a:J, oo qml 
dos senadores. COl1lidffllo que a oltdplori,dade 

nosas na lenta tiva de 
desbaratá-las. Ambas as ações vio 
depender de iUIOriZaçio judicial. 
A deci~ão foi tomada terça-feira 
pela Comissão de Consti1ulçio,Jus­
liça e CldadaJlla (CCJ), que apro­
l'OU parecerfa,'Ori,·cl a projeto de 
kl do Executivo nesse sentido. 

O relator, Romeu Turna (Pll.-SP), 
. dBie que "esses in.51rumcn105i de-

A proposta rtabcu parecer fa. de os empr,plom :atm:ianm o 
vorivel do relator, Aolofllo carlos DIÍllml denpseasq,ralllcaçiies 
Valadares (PSB-SE), que coocor- eqpdasp:irao-aiomm­r---------------------------~ dou coma idéiadoau1ordequea liltd"lo!lnatmlDommlooam-

lCS em organizações 
aiminosas pemütir:1 rasarear infor­
mações. destinadas à obtenção de 
elemen1os para a apuração de cri­
ma já as escutas arnbientai's serio 
capazes, confonne o projeto, de 
idenliftcar delitos como contraban­
do. lr:iflCO de drogas, reliracl:t ilegal 
de madeira e a lhidades do chama­
do aime organizado. 

Os responsáveis por brigas de 
aninai; previ:tmentelrein:uloo. prin­
cipalmenle galoo. cles e canírios, 
passarão a ser punidos com maior 
rigor, de acordo com projeto do 
senador R:unez Tehet (P-) 
aproY>do pela CCJ. l'elo projeto, os 
contra\'fJllores terão a pena, hoje 
fixada em três meses a um ano, 
amsdda em wn sexto. 

Pode mudar prazo para presaever llfÚO de seguro 
Os membros da CCJ aprovaram 

ainda projeto do ExecuuvoqueflX2 
mi seis me;cs o prazo para presai­
çio da açio impetrada pelas segu­
radoru p-.1.ra rct\'CI' o valor que te­
nham pago aos segurados por dano 
pro\'ocado por lcrcciro&. Pclo Có­
digo Ch;J, o prazo alua! é de cinco 
anos, o que ac:2ln prejudicando o 
segurado, que dispõe de um ano 
p:tra rt'ciam2rdasempresasa irde­
ntzaçiode>ida. Ou scit,sca segur.1-
dor2 exerce seu direito cm prazo 
superior a um ano, o responsánil 
pelo dano não pode exigir da SU2 
seguradora o ressarcimento. 

lrllO de seguro: quando é Intenta­
da a ação pdascgurador.t apóoc:er-
10 tempo, o segurado não dispõe 
de Instrumento proa,s,ua! h:lbll". 

ÁGUA PARA REBANHOS 
N1 reunião de ierµ~eira, a OCJ 

acatou parecer lavorá,-et, de fran. 
cclilo Pereira (PFL-MG), a projeto 
de Juvêncio da Fonseca (Pfl.-MS) 
que desobriga de pagamento pelo 
uso de recw,os lídritai os propri­
elirios de P"iuenOS rebanhos, os 
pisclcul1on,s e P"!UCOOS Irrigado­
res. No caso dos prirnelm\ o proje-
1oexigeque a ógu:t stja utilà,da p:ira 
matar a sede dos a.nüttm. 

ao meio amhienl~ ~ Juvên­
cio, rios e lago, estão sendo deteri­
orados pela pesca proflSSiorual e 
amadora. e o projclo icl estimular a 
piscicuhw, pr21icada em tanques. 

Juvêndo ob6eM que a propos-
11,se aproY>da pelo Plenirioe pela 
Câmara, aumentará a produtivida­
de das cullW'IS irrigadas em :ire2s 
não superiores a dois módulos. 

0u1ro projetoaproY>do pela CC1 
de Hugo Napoleão (PfL-PI) e com 
parecer favorável de F.dison Loblo 
(PFL-MA), autoriza o Dcpanamen-
10 Nacional de Obras Conlrl as Se­
cas (ONOCi) a doar ao mWOOpio 
de Ah'Drada doGwguéia(PI) o imó­
vel reconhecido como Peómetro 

expres.são é t11,crimina16ria. ba"' 1 disamtlmçio". 
-Talconceilo, porSl!falnngcn- Olellodoproj,Soeah!looellD-

"e subjetivo, podeexciulr pes,oas da que o, ilmlofts da ltplaçio 
com problcm1S derma1ológicos, estio sujdtos a adl:IS a mm te­
pessoas obesas OU ainda de ccrlaS ""1idas IO l'lalo de Amparo 10 

etnias, notadamente os afnH!es- Tllhalhador(FAT). 

Reforma 
política será 
debatida na 
quarta-feira 

O presidente da CCJ, José Agripl­
no (PFL-RN), anunciou que os qua­
tro projclos em tnmitaçio m. ~ 
missão que trattm da níom,a polí­
lica - ftnancbmcnto público de 

campanhas, 
lillaçio putl­
dária,pullla­
çio de pes­
quisas eleilo- I 
rus e arrea­
daçio e apll-
caçio de re- .,_ ""' 
cursos - se- _... n .-.. 
ri.o apn!Ci:t- 11..,'"" 1 -
dos na quar- - -
ta~dra, em reuoiio aJlmlClda ex­
duslvamente pm..., flm. Na justiflCllh~ do pro~IO, o mi­

nistro da Jn<1iça, José Gn,gori, ar­
gumcniaquca distorçio "toma ine­
ficaz a garantia oíereckb pelo con-

A modificação altera a Política 
Nacional de Recursos Hídricos e. 
scgundooau1ordo pro)cto, émoti­
v.tda pela necessidade de proteç-jo 

lrrigadoGuq:uéia.comárea1olalde t------------------
13,5mllhectares. Q 

-4 

e 



'f) 

ri UORNAL oo SENADO l 
, , 

-...~16 .. ......, .. ~ 

Suassuna cobra puni1ões 
para abusos de laboratórios 

Júrao quer defin.-, constitucional 
sobre as águas subterrâneaS 

O-júlJo Edu­
anlo(P\1-AC) anunciou 
a apresentação de 
proposta de emenda 
constlluclonal (PEC) 
tramf erindo à Unilo os 
mananciais de água 
subterrineos que ex­
travasem o território 
dos esl2dos. Segundo o 
senador, a QJnslitui\io, 
no anigo 20, inclui en­
tre os bens da IJnião os 

pre1es do texto consti­
tocional 1cndem a con­
siderar que essa tilula­
rid:lde é limitada ape­
aas às águas de qual­
quer natureza circuns­
aitas ao tenitório de 
cada um dos entes da 
Feder:a~o.Ocorreque 
ltldi\'C!l!ÔflCÍ'5emre­
lação a ~ entendi­
mento, o que leYou 
área lécnica do Minis, 

Senador diz cspci;ar que um dia o interesse da indústria farmacêutica 
estrangeira "seja contido cm favor da saúde do brasileiro" 

HOJE 

O Bnsil precisa agir contra a 
ambição dos laboratórios fanna­
cêuticos que atmm no país, pra­
liando irregularidades sem so­
frer nenhuma sanção das leis 
nacionais. Com essa tese, o se­
aador Ney S"""'"1a (PMDS-PB) 
lembrou lerça-feln, em Plen:i­
rfo, que os dez maiores labora­
tórios estrangelros cm ativida­
de no BrasiJ enviaram para o ex-

-~~ 
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A programa9'io do 1V Senado e da Ródio Senado 
pode ser retransmitida por qualquer emissora do 

po[s, sem ônus e sem autorização formal 

1erior, entre 1995 e 1999, cerca 
de US$ 1,7 bill,io. 

Conforme Suassuna, esse l 
apenas o valor legal da sangria 
de dhisas operada pelo selorfar­
macêutico eslt2ngelro. "~ claro 
que os recursos enviados ao ex­
terior sio bem mals robuslos que 
es.1es, porque os b.boratórios es­
trangeiros são uselros e vezeiros 
na pr.iliC2 chamada preços de 
transferência, pela qual com­
pram de suas mttrizes matéria­
prima a preços superfaturados", 
:afmnou o senador. 

A prítica, de acordo com o se­
nador, é conhecida pelas autori­
dades brasileiras, pelos labor:atóri­
os nacionais, pelos sindicatos de 
fannácias e drogarias e pela im­
prensa. "Mas nada é feito a respei­
to'\ bstimou. Confonne Suassuna, 
ao comprarem de suas matrizes 
componentes a preços até 1.400% 
su'(leriores aos pn.lbdos no mer-

~~~~~ 
mes,u d~dlnhdro para o exterior, 

diminuindo também ilegalmente o 

ruoos d'lgua que banhem mais de 
um estado, slMm de limit'5 com 
outros pahes ou auzem as írontei­
"" da Brasil, mas não deixa claro o 
aitérioaseradoladoem relação às 
reserva., ,ootcrrineas. 

- Ao definir, sem deixar margem 
de dthm, a tillllaridade das águas 
sublemoeas,a~un~oproposta 
levar.í segur:,nça juridia e imporá 
responsabWdade administratiYa 
adequada ao gerenciamento dos 
recursos hídricos e à outorga de 
direitos - disle Júlio Eduardo. Ele 
observou que a Constituição, no 
anigo 26, relaciona, .... os lreas 
dos estados, ''as águas superficiais 
ousulJlariiieas,tluentes,­
tes ou cm dep6sito ... Algum int&-

tério PúbUco Federal a sugerir a 
apresenta~• da PF.C. A mudança 
foi apoiada par unu ''rede de cola­
boradores'" de Júlio Eduardo. 

Confonne o senador, os últimos 
anos confirmam a tendência de es-­
cassez de água para o corLWmo e a 
poluição que recebem os cursos 
d'água. Dados da °'ll'ni'a~o das 
Nações lhtidas mostram que ape­
nas 2,8% das águas da planeta são 
do tipa doe,, e son-.,nte 0,6% cor­
rem em leitos superficiais e subter­
râneos. ta opinião do senador, esse 
quadro é preocupante e indk:a a ne­
cessidade de instrumentos legais 
elicaz,sdestlnadosabemutilizar os 
mananciais disponÍl'els e recuperu 
os que foram degramdos. 

lucro tributáveJ no Brasil lesta Sf95o,o JflfltdlfoX'mpublQ pe1gun1a11irigidas 
O senador disse que a prática oossenoclom,abordondoqLJH1ões11lrrarnsemdtba1,no - - ---- --

do superfa111ramento foi verifica- r.,,i....,N,, .. LY,dp,d,pomapo,10lo...,.,poa, 0800 612211 
da pela CP! dos Medicamentos e . · . 
amplamente divulgada, sem pro- Edmilson Bo11~a Jesus, de feira de Sanlana (BA), pergunla 
duzir COIISe<jüênclas. Ele pediu Senador Roberlo fn,in, (PPS-PE) n,sponde 
que o Brasil tenha mais respeilo 
comigo mesmo e imponha sua so- "Do que trata o projdD ih ln que p6e fun às pris&s especiais'! 
berania e SlW leis sobre a falta de Todos os países do mundo collfivem mm obsunlos legais. EnfTefOnto, 
escrúpulo desses laborató~OS- olguns desses absurdos sõo grituntes e enrra111 em dtoquecam a própria concep{âo 
Depois de almejar ~ue wn ~ 0 do iguo'dode N direitos. O instifJto 6a prisão npted, estobrllOdo em 11os.:so 

~ 
--------, ~teresse da ~dmt_na fan:mceu- CódigodeProussoPenolem1941,podeserenquodrodonessaurtegorio. 
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1mos ainda~:. ar para que recolhidos em <elas espedois: portadores de diplomas de curso supe,ior, 
e :e= ~ador José Alen- porla11enro1es, padres e pal:fOres, ministros, secretórios de &lodo, fiscais de 

(P~B-~;) considerou impor- YigUâlda, ,igilontts, oficiais da Mariaho Merconte, sindimtistas, pilotos de 
:te que O Bra,g( se conscientize aeronaves, \uiz ~ ~z. ~embros do Def~so!~ Públim,.~ro~esso,es de 1° 12° 
do quanto tem sido explor.ulo. "A grouseatécidodáosmsuitos~desconhecidos !JYrosdemerifo . . 
gente chega a nio acreditar que o Ora, da ponto de wimr da demoooao, ler diploma de niYel supenor e 
pm aceile ~ tipo de tratamen- e.unir profissões ou fun(õrs relevantes nóo pode se mnwerter em bt11plâ<ito 
to. E o Brasil, ainda que seja um quando do ,ometimenro de uimes e iliciros. A prisõo espeôal infflle tudo: os 
pm grande, forte e rico, vive nes- penalizados sáo uatomenre os Ofloffobetos e os pobres, que nõo ,onlorom com o 
sa su~ência, nesse endivida- hrtorec:ilnnlO do omsso à edum(áo. A esles estio destinadas desde logo m 
mento e nesse déficit crescente·•, dependênãasmoismiseráteisdo11assojómiseránlsmtmomuuório,mesmoque 
lamentou. Depois de dizer que há posre,iarmentepossomserdedorodosinGC!ltes. 
oulros setores no país que Impor- Par meio do projeh:i que op,estntoinos, rl!S9atomos o prllKÍpio do 
tam componentes de si mesm~ morolidode do lei. Pode..i1111 ser reulhidos em dtpendêacia separado (t não mais 
José Al~~nsiderou ex.ln::- eml!loespeâol)openmoquelesq1eplldessemterosuoinfeg1idodefisimolocodo 
:n:~dá~ºJ~e~~: 1m: emrisco,emfull§ãodos~~1~uercidos,ouoaité1i~~o11u101idodej~d!âol. 

urudadc nessa trea. A proposla 10 ~• wergoMosomeate re1eilodo em plen1110 uma nz. 
p Esperamos queogoro o sent\meafO democrótico de uma moio,io prewl~o. Afütol, 

----------------------------, ~~tremosumefioeareemodernosistemaamerórionoBrosil,esenip,iriléaios. 
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Alcântara defende novos 
cálculos para o Fundei 

Hartung quer melhorar 
a arrecada1ão municipal 

Ele diz que, por causa dos critérios adotados pela União, só o Ceará 
terá de devolver RS 25,3 milhões em recursos para a área educacional 

O senador Paulo Hanang 
(PSOB-ES) revelou terça-feJ. 
ra sua preocupação com a 
situação financeira. precária 
em que vivem os municfpl­
os, mas manifes1ou-se con-O senador Lúcio Alcânlara 

(PSDB-CE) defendeu em Plenário, 
terça-íeira, o aperfeiçoamento 
dos cálculos para o repwe do 
Fundo de Manulenção e Dcsen• 
vol\'imento do Ensino Fundamen­
tal e de Valoriz.açào do Magistério 
(Fundcf). Ele criticou a portaria 
do Minl<tério da Fazenda que obri­
ga os munidpios a cíeluarem, de 
imediato, a deYolução de parte 
dos recursos do fundo. 

De acordo com o senador, a de­
Yolução é decorrente dos ajustes, 
realizados com base na :arrecada­
ção das receitas vinculadas ao 
Fundei. O problema, porém, é a 
pressa do goYemo para a dedu­
ção dos valores repassados. 

trário à reMndicaçio apre­
sentada pelos prefeitos, reu­
nidos em Brasília na semana 
passada, de obler o adiamen­
to da Yigêncla da Lei de Res­
ponsabilidade f,scal, "A so­
lução pas.,a pela ajuda, aos 
municípios, para aumentar a 
arrecadação e melhorar sua 
gestão financeir2", afi(mou. 

Harlung relatou ler pro­
lútio Al,an1110 lambém p~slo, em audJênci~ com o 
ailftou O p,i .. liza~ao do mmistro do Plane1amento, 
Rtdt F,noviárlo , o Orçamento e Gestão, Ma.nus Ta-
controle nercl~o ptlo vares, que o Banco do Brasil (88) 
governo sobr, os 111p11sos e a Caixa Econômica federal 
;u, 01u1m no selar (CEF) participem da execução do 

Programa de Modernização Tri­
butária e de GesLio (PMA T), atu­
almente restrilo ao BNDF.S. O 
programa concede linha de cré­
dilo para as prefeituras 
reaparelharem e dinamiz1rem a 
administração tribuliria, expli­
cou ele.. 

que o goffl'Tlo feden.l 2111flle u 
prefett~ mm n:z que a lei 
de R"ponsab!lldade Fiscal ftlo 
exJgir, do 2dmtnisarador mllllÍ­
cipal, lllltls ansteridade aos ps, 
los públicos. - As dificuldades provocadas privatização da Rede Ferrov:iiria 

par uma redu~o tio drástica dos Federal S/A (RFFSA), realizada, a 
recursos esperados são imcll'ias seu ver, açodadamente. Ele aftr• 
-afmnou, revelando que os esta- mou que as empresas que Yence­
dos do Nordeste lerão que dcYol- r.1m as licitações não têm cumpri­
Yer R$ 47,7 milhões e s6 os muni- doaa.smeus tnçacbs,aomesmo 
dpios do C,eari respondem por tempo em que se muhlpUCffll os 

-.. Pt ?C 1 'IV E! h t o -..addentesnasfert0Vmbn5l1cins. 
--~. _ gwnenlo de que os recunos do E cw:sU'Jcou de .. uiremamenre 

o sistema de abastecimento de 
água. Para o senador, que admite 
ter dúvidas sobre o processo de 
privatização do sistema de abas­
tecimento, somente um rigoroso 
controle e a fisc:allzaçio severa 
poderiamcvilarnovosdlssabor~ 
d~_yez_em~a)go. furióamental 
pana vk& e a saúde. 

~ un\\a, \\s.-a~ ..... _51.\us1.() 
do programa ao BB e j CEF ~ 
presenranf uma medida impor­
tante para desburocratizar o 
PMAT, tomando-o maL~ próxi­
mo dos prefeilos e de suas ad­
ministrações. Além disso, o pro­
grama pode ser o ponto de par• 
lida de wna agenda positiva pan 

Par:, o senador, é iacooaliwl 
que o governo (edfnl coatiDm: 
sem moa aga,da qae encan, de 
frente os prol,lanasdos lll1ll1idpi­
osparapromo,u,..dr,anvl,;­

· meolO., tlf!lle momml.o elll(9Je m, 
-~ ~-"--~ 
,.., ,,.,,, lamll' - -c.ra d, 
&'JJI, dos - mm, ,m d­
dad,s ... pn{dluras estio...,. 
do chamadas, cada dia ID2ls, a 
adourem políticas paragmr,m. 
prego • renda e mclbot2r • qaal!­
dade de vida do ddadio", -­
vou Paulo Hartung. 

Fundef sejam operações de Cfé. frágil" o contl'Ole do governo so­
Wto, o que impediria o enquadra- bre as empresas que administram 
menlo, dos muniépios, 112 Lei de o sistema íerroviário no país. 
Responsabilidade rlSCal. O senador alertou para a pos.si-

Alcãntara criticou também a bilidadedeocorreromcsmocom 

Lauro Campos teme que 
o PT cre~a rápido demais 
O senador Lauro o PT li fSlh.u, mas 

Campas (PT-llf) analJ. será muito poucodl-
50:u o crescimento do rerente, se trocar-
PT nas úllimasclciçõcs lll!o'F"11'.tlll mos a n,llcxão pela 
edme1emcrqucopar• ff''"\!t•i..a ambição e nos 
lido esteFt caminhando açodannos na con-
depres,a dema,; para o ~ quota do poder. As 
podcr.Eleíezumalerta . • • ;t ,t eleiç~ e o poder 
para que OS dirigentes :'-../' J r ~ '!! sioscretasmullope-
nãoscpnstemaseros t . •....-1 rigosa.s-alertouele. 
"administradores do • ~--' ·; ,.,_'J i l O senador disse 
lmpossi\'Cl", rdcrindo-1 lot110: ~O polar s,r, 11oilo .sentir saudades dos 
se à im~e de I pouco d1fer111e se 1,omm0s primeiros anos do 
pagaratlí\'Wexlcmae o 1eftu60 pelo ombi1õ11· PT,quandoclciadc-
"1uilibrarOll'!2mento. bater coma popula-

Dizcndo se basear em mais de ção na periferia de Brag]a_ Eduar­
quatro décadas de CSIUdo das ai- doSuplicy(PT-sP)elogiou,emapar­
ses do capltaliwo, Lauro r.ampos te, o trabalho de Lauro Campos. 
prevtuqucnospróximosdnooanos 'TNe a opanurudade de dc,lrutar 
e!tSCsistema vai mostrar suas entra- não apenas do seu conhecimento 
nh2seaprofundldadcdaaisc.Pa.ra histórico e de teoria econômica, 
e!~ o PT delt.estar preparado para mas, sobretudo, de sua extn.ordi­
enfrentar tal desafio. nária atlltlde de procurar realizar 

-O poder scrá diferente quando jmtiça para• Humanidade", disse. 

Em aparte, o senador Osmar 
Dias (PSDB-PR) apoiou Lúcio Al­
cântara e denunciou a falta de 
repasse, por parte do goYemo do 
Paraná, dos recursos do Fundef. 

Renovadas 
concessões 
para rádios 

deSP,RSeRJ 
O Senado federal decidiu ter­

ça-feira renovar, por meio de de­
creto legislaUYo, a concessão das 
rádios Difusora de Taubaté (SP); 
Fundação Cultural de Ara1iba 
(RS); Uirapuru, de Birigiii (SP); Ci­
dade Jundiaí (SP); e fundação 
EducatiY.a Nordeste, de Lagoa 
Vermelha (RS). 

Também foi renowda a pemtis­
são da rádio Difusora Porto Real, 
para explorar serviço de radlodi­
fosão sonora no município de 
Resende, no Rio de J.aneiro. 

O Bloco Oposição absteve-se, li­
derado pelo senador Eduardo 
Supllcy (PT-SP), em protesto pela 
não-regulamenta~• da Conselho 
de Comunica~• Socfal, pmtsto 
na Constitulçio de 1988, 

Suplicy registra visita a ACM de 
comissão contra venda do Banespa 

O senador Eduardo Suplicy 
(PT-SP) relatou terça-feir:a a vi­
sita feita ao presidente do sena­
do, Antonio Carlos Magalhães, 
por uma comimo formada por 
representantes d.a Associação 
dos Funcionários do Banespa e 
do Sindicato dos 8.andrios de 
São Paulo, Osasco e Regiio, e por 
parlamen1ares. A comisüo en­
tregou a Anlonio Carlos docu­
mento expondo os motivos con­
trários à privatização do banco. 

As entidades signatárias do do• 
cumento solicitam a intervenção 
do presidente do Senado junto 
ao goYemo para que seja. suspen· 
soo processo de privatização do 
Banespa, bem como a restrição 
da pa!1idpa~o decapitai estr.ut­
getro no leilão. 

Antonio carlos Magalbi,. ex­
plicou queainda nioleuodos,iê, 

0 

:Ji,, . ,tJ~ --­
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mas que o (a.ria a.indJ. n.a terça 
para tomar, com I maior brewt­
dade po,s!,el, as proYldênclas 
que lhe couberem. 

-

-



O senador Edison 
Loooo (PFL·MA) ana• 
lisou na tcrça•fclra a 
relação entre governo 
e oposição. Ele afir· 
mou que não existe 
governo isento de cri• , 
llcas e de oposição e 
lembrou de um di<icur• 
so proícrido pelo cn· 
tão deputado Amaral 
Neto, um dos líderes 
do governo militar à 

' Nõo e1iste governo 
Isento de ulticos•, 

• oflrmo Edison lobão 

O senador José Alen­
car (PMDB-MG) dis.'iC 

que, quando a econo­
mia v-Ji bem, consegue 
influirno resultado das 
eleições. Como exem­
plo, citou a eleição de 
22 governadores do 
PMDB quando estava 
cm vigor o Plano Cru-
1.ado e as duas eleições 
de Fernando Henrique 
por conta da estabilida­

época. Segundo Loooo, Amaral fez 
um di<icurso de crítica dura ao go• 
vemo, causando perplexidade aos 
demais parlamentares, mas, ao fi. 
na!, explicou que aquele pronunci­
amento fora f cito por opositores do 
governo Juscclino Kubitschck. 

Lobão comparou as recentes vi­
tórias do PT nas eleições municipais 
à vitória do PMDB durante o govcr• 
no militar, quando elegeu a grande 
maioria dos senadores. Ele lembrou 
que Ulysses Guimarães cl~ou o 
fenômeno como uma "tromba­
d'água políllca" e disse que é bom 
para o PT ter a experiência, agora, 
de lldar com problemas. 

de da economia e do fim da infla­
ção. Afirmou ainda que existe in­
competência por parte de quem ne­
gocia a rolagcm da dívida br.islleira 
com taxas de juros tão altas. 

l"m. o senador José F.<luardo Ou­
tra (PT·SE), a di,;c~o hoje não 
p= pela relação cn trc governo e 
oposição, e sim pelo conllito entre 
o Br.isil produtivo e o especulativo. 
"E o modelo que a base do governo 
apóia é o que privilegia o especula· 
llvo." Outra disse ainda que não está 
"de salto alto" cm relação ao cresci• 
mcnto do PT nas eleições munici­
pais, pois entende que esse avanço 
pode mudar na próxima eleição. 

Plenário debate financiamento 
público de campanhas eleitorais 
A dentÍI1dtl de cxlstênd:1 de "c:lfxa dois" Dnand:1mento público de campanhas. José 

no comitê de reclelç:ío do presidente Eduardo Dutra,josé Alencar e Ademir An-
Fern:wdo Henrique C:mloso motivou de- drade destac:mun :1 necessidade de escla-
bate em Plenário, na terça-feira, sobre o rccer II poptúação sobre a medida, 

Dulra espera 
moraliza1tío e 

mais igualdade 
O senador 

José Eduardo 
Dutra (PT•Sll) 
defendeu a ne­
cessidade ur• 
gente de apro­
v:iç:1o do pro-
jeto de lei que Dulro: combote 6 
institui o finan- corrup1õo sem 
ciamcnto pú- posse de móglco 
hlico exclusivo das campanha~ clcl• 
toraL~, cm dLo;cu&<>ão no Senado dcs-
• de 1995. Ele lnforn1ou que o :L1Snn• 
to dcvcr.í elllrdr na pauta de vota• 
çõcs da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania na quarta.feira. 

Para Outra, a matéria publicada 
na Folha de S. P,w/o sobre dcnúnl 
ci1Ls de cxJ.10nclu de coptrlbuiçl)"' 
não declaradas à Justiça Eleitoral na 
campanha de reeleição do presiden­
te Fernando Henrique Cardoso é 
mais um a~umcnto forte cm favor 
do financiamento público cxcltL~i­
vo das c.1mpanhas. "É evidente que 
is.~o não ser.í uni pru..-.;c de mágica 
impedindo todo tipo de com1pção, 
mas certamente Irá morali1.ar bas­
tante as campanhas", argumentou. 

O senador reconheceu que a opi­
nião pública é contrátia à medida, 
por entender que, se não há dinhei­
ro suficiente para educação e saú­
de, Oca dlflcil admitir a c~o de 
R$ 700 milhões para campanha~ 
políticas. Dutra consldcrd funda­
mental esclarecer que, com o atual 
sistema, "as doações ptiv-ddas fun­
cionam como investimento cm lu• 
cros futuros, a serem obtidos cm 
obras públicas ou contratos". 

Segundo o senador, há vários ou· 
tros argumentos poderosos cm fa. 
vor do financiamento público, tais 
como assegurar um l!Únimo de Igual­
dade de competição entre os can­
didatos e facilitara fiscalização por 
meio da divulgação antecipada do 
v:ilor do fundo para cada partido. 
"Uma campanha rica demais logo 
se destacará pelos chamados sinais 
exteriores de riqueza", disse. 

Ale11111r: se o 
povo entende,; o 
Congresso aprova 

Ao elogiar a 
preocupação 
e a maneira 
como o sena­
dor José lldu­
ardo Outra 
(PT-Sll) abor­
dou a propos­
ta de financia• 
mento público 

Alencor: pois convive 
com atividades 

foro do lei 

das campanhas elcltordL~, o sena• 
dor José Alencar (PMDI\.MG) afir• 
mou que, se· estiver sintonl7.ado com 
seu senador, o PT poderá conlrl· 
buir pard o esclarecimento da soci­
edade sobre o ~unto. Se a popula­
ção entender e aceitar a mcdkfa, que 
Alcncµr acrcdJta Jmportanlc pam 
combater Inúmeras ilL'll"-llúaú"', o 
Congre;so votara o llnanclamcnto 
público o mais rápido posg'vcl. 

Por cnc1uan10, José Alencar av-J­
lia que a populaç-lo, compreensi­
velmente, rejeita a proposta. Afinal, 
dL~ , faltam rt'Cur.;os pam sanca• 
mcnto de um pequeno muniápio, 
para pagar salários menos aviltantes 
aos prof=rcs e para instalaram• 
bulatórios. Por outro lado, acres­
centou, mesmo trabalhando com a 
premissa de que o financiamento 
público não eliminará o "caixa dois", 
é importante medida )Y.tl"'J comba­
ter a sontog:tção e assegurar a iso­
nomia entre os candidatos. 

- Infelizmente estamos, até his­
toricamente, vivendo num pais que 
aceita a convivência com atividades 
fora da lei - lamentou. 

Alencar deu o exemplo da aber• 
tura comercial que decorreu da glo• 
baliwção. No Br.isil, essa abertura 
significou "escancarar as fronteiras 
para o contrabando" e falta de con• 
trolc sobre o real custo das alivida• 
eles exportador.is e Importador.is. 
0-.ú, na sua opinião, o recorrente 
superfaturamento por parte das 
empresas multinacionais, que lm· 
portam e exportam para si mesmas 
e provocam uma "verdadeira san• 
grla" dos recursos nacionais. 

Ademir defende 
um amplo 

es1/are1imen10 
O senador 

Ademir Andra, 
de (PSB·PA) 
afirmou C)UC a 
denúncia de ir· 
regularidades 
nas contas da 
campanha de Ademir: 6 horo de 
reeleição do o Congresso Noclonol 
presidente Fcr• oprovor ·º lei 
nando llcnrk1uc Cardoso demons­
tra que esta é a ho.-.i de o Congre..-w 
aprovar a lei que Institui o 0nancla• 
mcnto público de campanha. 

Ademir concorda que o povo ain­
da não compreende a destinação 
de dinheiro prlblJco p-.tra aunpanha~ 
clcllora.1§, irº' isso defendeu um 
am pto cscncctmenco soore~·r,c::-
nclklos desse llnanclamcn\o. Os 
eleitores precisam saber, disse o se• 
nador, que o empresário que finan• 
eia determinado candidato com 
certeza cobra a fatura depois cm 
íonna de projetos que o favoreçam. 

- Muitos políticos são eleitos 
compromtssados com essa elite que 
os fmanclou - observou. 

É dessa forma, afirmou Ademir, 
que o Brasil tem hoje um Congresso 
"extremamente conservador, que 
recusa propostas Inovadoras ou 
que beneflcicm a maioria da popu• 
lação". O parlamentar acredita que. _ 
o financiamento público poderá Ira· 
zcr ao Congresso representantes 
que estejam mais de acordo com as 
aspirações da população. 

Ademir d cela rou ainda que o 
povo precisa saber que o governo 
reserva quantias muito malorcs para 
o pagamento da dívida externa, por 
exemplo, do que para invcslimcntos 
sociais. Em aparte, Edison Lobão 
(PFL·MA) disse que vários outros 
presidentes também contraír.un cni-­
preslimos no exterior. José Eduardo 
Outra (PT ..SE) rebateu afirmando 
que a diferença entre e;sas dívidas e 
a atual é que os outros presidentes 
investiram cm infr.i-cstrutura e hoje 
"não se apUca cm nada". 

• ·-~ • "°"' . A HUÍIO de ten;a-felr'a do Senado Federal foi presidida pelos Hnadoi:-■ Antonio Carlos Magalhéies, Leomar Qulntanllha, 
Ramez Tebet, Jo•• Alencar • Jullo Eduardo 
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Líderes definem prioridades para viabilizar o mínimo 
Jarbas Passarinho na 

série Memória Política 
A TV Câmara reapresenta, 

amanhã, às 18:JOh, o programa da 
série Memória Política com o de­
poimento do ex-senador Jarbas 
Passarinho, que aborda aspectos 
da luta armada e bastidores do 
regime militar de 64 . Passarinho 
ocupou cargos de importância po­
lítica e administrativa nos gover­
nos militares: ministro do Traba-

O Colégio de Líderes, duran­
te reunião, ontem, com o presi­
dente da Câmara, Michel Temer, 
deu prioridade à votação de dois 
projetos: o que flexibiliza a que­
bra do sigilo bancário, para faci­
litar as investigações da Receita 
Federal, e o que combate a eli­
são fiscal, como forma de bus­
car recursos adicionais para fi­
nanciar o aumento do salário 
mínimo em índices superiores 
aos previstos pelo Poder Execu­
tivo. A votação destes e de ou­
tros projetos exige a desobstru­
ção da pauta de votações da Câ­
mara, concluíram os líderes. 
Nova reunião ficou marcada para 
a próxima terça-feira. 

Temer (C) quer pauta desobstruída até na próxima terça-feira 

lho do governo Costa e Silva, da 
Educação do governo Médici e da 
Previdência Social de Figueiredo. 
Foi também presidente do Sena­
do, líder do governo e, det>ois, ati­
vo participante da Asscmb\éia 
Constituinl.e. A. década de 90 vc\o 
encontrá<l'ó como ministro da Jus­
tiça de Col/or. De volta ao Con­
gresso, presidiu a Comissão de In­
quérito que apurou desvios no or­
çamento da União. Atualmente 
preside o Instituto Milton Campos, 
órgão de estudos polfticos do PPB. 

Para viabilizar a votação das 
propostas que vão garantir recur­
seis _para o aumento do salário_ 
mínimo, Michel iemer deu pra­
zo até o dia 21, terça-feira, para 
que o governo retire os pedidos 
de urgência para a votação de 
quatro projetos do Executivo que 
estão obstruindo a pauta. O prin­
cipal deles é o que regulamente 
a Previdência complementar para 
os servidores públicos. Caso essa 
urgência não seja retirada, Temer 
colocará os projetos em votação, 
mesmo que não haja acordo so­
bre o mérito das propostas. 

Da reunião participaram 

além, dos lideres dos partidç,s na 
Câmara, o presidente e o relator 
da Comissão Mista de Orçamen­
to, deputado Alberto Goldman 
(PMDB-SP) e senador Amir 
Lando (PMDB-RO), e o líder do 
governo no Senado, José Rober­
to Arruda (PSDB-DF). Segundo 
o líder, a decisão do Colégio de 
Líderes de priorizar os dois pro­
jetos não significa a desistência 
da tributação dos fundos de pen­
são. "Prosseguem as negociações 
entre os Fundos e os poderes Ju­
diciário e Executivo para viabi­
lizar a tributação", disse. 

CPI convoca Luxemburgo e pede 
quebra do sigilo bancário e fiscal 
das federações esportivas Página 2 

Edison Andrino e Rubens Bueno debatem 
instituição de exame antidrogas nas escolas 

Página 6 

~ --Dêp1t1âili/i ilêEãléín<l.ªüínêias-'t • .,. 
propõem li7-ni~~f~e.~ à atuação da Abin 

',_::, ·•·U,jf P~~ilJa 2_ •t;'-~ 

Temer apóia plebiscito sobre o Banespa 
O presidente da Câmara, 

Michel Temer, manifestou-se 
favorável ontem à realização 
de um plebiscito sobre a pri­
vatização do Banespa. Ao re­
ceber uma comissão de líde­
res da Associação dos Servi­
dores do banco, que lutam con­
tra a privatização, Temer dis­
se que o plebiscito "é uma ma­
neira democrática de resolver 
conflitos" e que no caso do 
Banespa este pode ser o cami­
nho. "Todavia, não sei se há 
tempo hábil para realizá-lo an­
tes da data prevista para o lei­
lão de venda, no próximo dia 
20", observou. 

Os dirigentes da Associa­
ção querem a suspensão do lei-

-Pmoo 

Dirigentes da Associação dos Funcionários do Banespa e 
parlamentares paulistas, recebidos por Temer 

Ião, para viabilizar o plebiscito 
sobre o futuro do Banespa. 
Acompanharam os bancários o li­
der do PT, Aloizio Mercadante 

(SP), e os deputados Arlindo 
Chinaglia {PT-SP), Luiza Erun­
dina (PSB-SP) e Luiz Antonio 
Fleury (PTB-SP). 

!f ~steamento sqlene dÉJ!Éndeikâ.~o Congresso Nacio_~ql. 19 ~e novembro de 2000, às 12h. _ 
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Mercadante anuncia medidas para 
apurar denúncias da revista Veja 

Deputados propõem modificações 

O lldcrdo PT, dcputadoAloi­
zio Mcrcadmllc, anunciou que os 
partidos de oposiçlo na Cimua 
decidiram cncmninhar ao Minis­
~º Público rcprcscntaçlo p&r11 
apurar a denúncias envolvendo 
• prcstaÇlo de contas da c:ampt-, 
nha do presidente Fernando Hm­
rique i, lfflciç:io. com base no que 
publroetu. revista vqa. No 4mbi­
lO da Justiça EJeilOnll. o TnDWW 
Superior Elei1onl ~ exami­
nar o podido de desarquivamcnto 
do processo de comprovação das 
dc:spcsas da campanha de Fenwi­
do Henrique. a partir da dcclant­
çlo de nulidade: das ÇOl'dBS e llm­
b!m • abertura de inquérito plnl 

Comissões 

c:xmniMr os indicios de irregula­
ridades. Mcn:adant.c destacou o 
artigo 21. da Legislação Eleito­
ral, que atribui ao candidato a 
responsabilidade pelos gastos 
da campanha. mesmo que tenha 
delegado a responsabilidade a 
terceiro. Além dessas providên­
cias, Merendante registrou re­
querimento encaminhado à Co­
misslo de Defesa Nacional e 
Relações Exuiriorcs pant que 
sejam convocados o ministro­
chefe de Gabinete de Segunm­
ça Institucional, general Alber­
to Cardoso, e o diretor executi­
vo da Abin, coronel Ariel de 
Cunto, para prestar esclareci-

menlos sobre denúncias veicu­
ladas também pela Yeja de que 
a Abin estaria espionando auto­
ridades brasileiras. "Nós quere­
mos que a democracia seja ple­
na. que o estado de direito vi­
gore em todas as dimensões da 
vida na sociedade, que o con­
trole da sociedade sobre o Esta-
do seja respeitado", disse o de­
putado, wnbbn pedindo respei­
to à diversidade polilica. O líder 
do PT repudiou práticas que 
comparou a regimes tolalitârios, 
incnpazes de conviver com as 
instituições dcmocniticas, com 
liberdade , independência dos 
Poderes e ns demais jnstituições. 

na lei que regulamev~ou a Abin 
O deputado José Qeno[no {PT­

SP) defendeu modificações na k.-i 
que regulamentou a Agência Bra­
sileira de Jntclig.tência (Abin) de 
forma a impedir a continuação de 
ativid3des que, para ele. não pas­
sam de bisbilhotagem da vida pri­
vada dos cidadãos. O parlamenlar 
lembrou ql)C, já na época cm que 
foi aiada a Abin, ~loures­
salvas para evitar que a situaçlo 
chegas.se a esse ponto. "Na q)OCa, 
apresentei emendas para proibir 
que vasculhassem a vida individu­
a] das pessoas ou que fizessem es­
pionagem à margem da lei", frisou 
o parlamenlar, que defendeu tam­
bém um rigoroso oonb'ole externo 
dos atividades do órgão. 

gia aos embates entre o senador 
Marco Túlio Clccro com Lucius 
Sergius Catilina. O deputado 
considerou absurdas declarações 
de que todos os outros partidos 
também agem desta forma. "A 
nação já não ag0enta mais tanta 
impunidade e viver à espera de 
um novo escândalo a cada final de 
semana", n:ssaltou Padn: Roque. 

Tilden Santiago (PT-MG), 
também utilizando-se da mesma 
analogia. condenou a falta de Clica 
e leu em plenário nota divu1gada 
pelo governador de Minas Gerais, 
Itamar Franoo, protestando contra 
o fato de ter sido espionado pela 
Agéncia Brasileira de Informação 
(Abin), segundo denúncias de Ytya. 
Segundo o deputado, o govcrn3dor 
pediu ao Ministério Publioo de Mi­
nas que solicitccsclarmmcntosso­
bre o assunto ao presidente Fernan­
do Henrique Cardoso e ao Congres­
so Nacional. 

CPI da Nike convoca 
Wanue1:\e)T Lux.embuergo 

Genoino quer que o ministro­
chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional, general Alberto 
Cardoso, e o diretor-geral da 
Abin, coronel Ariel de Cunlo, 
prestem esclarecimentos sobre o 
assunto ao Congresso Nacional 
e, se forem confirmadas as cspi­
onagens, que os responsáveis 
sejam punidos. 

Pa4-re Roque (PT-PR) bus­
• -~ - cou na Roma antiga exemplos 

para expressar sua indignaçilo. 
.. Até quando, Fernando, impedi­
rás a apuração da corrupção?" 
perguntou, ao fazer uma analo-

Lincoln Portela (PSL-MG) 
repudiou a prálicae disse que o Ser­
viço Nacional dclnteligência.(SNI) 
não mom:u.,,. Ao conlrãrio, cs&á bem 
vivoepmcguiooohomcns~, 
KU90U. Ele lembrou que. desde que 
~o~ ltmnorvan..,_ 
do com altivez e indcpendEncia. ~ 
sardas ~ tanto do Executivo 
amo da própria~ 

Ocx-t6:nicoda Sclcçlo Brasi­
leira de Futebol, Wanderlcy Lu­
llCfflbwgo. foi convocado a ins­
tar infonnações na qualidade de 
lcslemunha. cm audiencia publica, 
na Comissão Parlamentar~ lnqu6-
190quetçmaa~dadedocon-­
tn.10 celebrado entre a CBF e a 
Nikc. por rcqur:rimcnto do depu­
tado Pedro Celso (PT-DF). A co­
missão aprovou tambbn requeri­
mento solicilando ao Banco Cen­
tral• quebra do sigilo bancario e à 
Sc:amria da Ra:cita Federal a quc-­
brado sigilo fiscal de todas as fc-­
dcn,ç&s esportivas lipdas .. fu­
lebol brasileiro. O m:iucrimento foi 
dos deputados Aldo Rebelo 
(PCdoS.SP). pz5dcntc da CPL e 
SilvtO Tom:s (PSDB--SP), rclator, 
contra o voto do dcpulado Darci­
aio Pcroodi (PMDB--RS). 

A CPI vai colher depoimento 
dos emprcsãrios rcsponsávcis pela 
negociação de jogadores brasilei­
ros com times estrangeiros Juan 
F"tngcr, Eduardo SWUl'loto, Fran­
cisco Monteiro T~ Rt:inaldo Pil­
ta, Alexandre Martins e Wagner 
Ribeiro, ai~ do presidcnt.c da fc.. 
dcnlçlo Poulis1adcFUld>o~Edum-­
do JOK Farah, do vicc-prcsidcntc 
da Pc~ Sports e Marketing. Hélio 
v ...... 

fOJa111 convocados tamhml os 
jogadores envolvidos cm dcnúnci-

nalist.a Jaeci Car­
valho, autor das re­
portagens. 

A Ido Rebelo, presidenle (centro) e Sílvio 
Torres. rclalor da CP/ da Nilce. 

Ao secretário 
da Receita Federal. 
foram requeridos 
relatórios de infor­
mações referentes 
aos autos de infra­
ções lavrados des­
de 1997 contra 
contribuintes des-

as relativas a porte de passaporte 
falso, Edu. ex-jogador do Corin­
thian.s Pm.dista. Warley, do Grcmio 
Port.oal~ Alberto e Jorginho 
do Udincse da Itália, DcdC e Jcdá 
do Vincenzn da Itália e do goleiro 
Dida,doMilandaJtãlia.Alêmdcs­
tcs depoimentos., os deputados de­
cidiram solicitar à Traffic Asses­
soria e Comunicações SIC Uda. 
seu regimento interno, cópia do 
contrato social e das alterações 
contratuais porventura existentes 
pam maiores csclam:imcntos. 

Para ser ouvido sobre a série 
de reportagens intitulada Meni­
nas do Brasil, que retrata a situ­
ação de jovens atletas brasilei-
105 que vlo para a Europa e são 
abandonados à própria sorte, 
sem a.ssislência da CBF, de clu­
bes ou até dos empresários que 
os levaram, foi convidado o jor-

-

portistas ou agre­
miações esportivas e suas respec­
tivas situações processuais quan­
to à cobrança. A Confederação 
Brasileira de Futebol foram soli­
citados os nomes, cargos e atribui­
ções de cada um dos seus procu­
radores e cx-procwadorcs, dirct(r 
rcs e ex-diretores que funcionaram 
como tais nos últimos cinco anos, 
além do depoimento do seu ex­
presidente Giulitc Continha. Jáao 
Instituto Nacional de Segwidade 
Social, INSS, foi pedido o envio 
dos valores dos débitos de cada fe­
deração de futebol estadual e do 
Distrito Fcdera.l junto à Previdên­
cia Social cm cinco dias úteis. 

Por fim, a CPJ da CBF infor­
mou que serão ouvidos na próxi­
ma terça-feira o ex-tb;nico da Sc-­
lcção Brasileira, Zagalo, o médi­
co Lldio Toledo e, a confirmar, 
de Pelé. 

Milton Temer defende prioridade ao 
financiamento público das campanhas 

O financiamento público de 
campanha foi apontado pelo de­
putado Milton Temer (PT-RJ) 
como um dos principais pontos 
na reforma da lei eleitoral. "É a 
única forma de democratizar os 
gastos eleitorais .. , disse o depu­
tado. "Que este episódio sirva, 
pelo menos. para o inicio de wn 
debate sério, com o envolvimento 
de toda a sociedade, para analisar, 
porexcmplo,qucstõcs como as das 
coligações e da reprcscnlatividade 
dos grandes centros wbanos", en­
fatizou Temer. 

Waller Pinheiro (PT-BA) 
também defendeu prioridade para 
o debate cm tomo da refonna "O 
último episódio envolvendo o go­
verno, e quedizrcspeilO ao caixa 2 
na campanha do presidente serve 
para iniciarmos uma reflexão so­
bre a forma como devemos nos 
portarem relação ao processo elei­
toral .. , disse Pinheiro. Para ele, a 
mudança na legislação, tomando 
obrigatório o financiamento públi­
oo de campanha, aiará condições 

iguais para todos os partidos, aca­
bando com as ''negociatas". Wal­
tcrPinhciron:ssaltouqueasdcnún­
cias trouxeram a público outra 
questão de in~público,já que 
algwis empresários dizem que efe­
tivamente deram sua contribuição 
ao PSDB mas que eslas n3o fonun 
contabiliz.adas. "Isto comprova wn 
nivel de irregularidade cxa.cerbada 
pois esse dinheiro deveria aparecer 
nacontabiltdadc das cmprcsa.s,esc 
isto não acontece. o fisco est.ã scn· 
do burlado", rcssallOu Pinheiro. 

OemmdnoCodbo(PPS-PE) 
defendeu a participação da socie­
dade nas discussões cm tomo da 
reforma, ao condenara fonnaoomo 
vem sendo conduzido o processo 
para alLemar o modelo político. O 
deputado elogiou artigo do jorna­
lista Jânio de Freitas, no jornal 
Folha de S. Paulo, favorável a 
mudanças essenciais da prãtica 
política e argwncntandoqueo fi­
nanciamento público das campa­
nhas l apenas wna parte das alte­
rações ncccssãrias. 

.:.) 
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Coriolano Sales: educação e crédito combatem miséria 
O deputado Coriolano Sales 

(PMDB-BA) destacou o papel da 
educação e do crédito nas pollti­
cas de combate ã pobreza e ã mi­
séria no país, considerando estas 
as duas ünicas reais possibilida­
des de melhorar a qualidade de 
vida dos brasileiros e, possivel­
mente, de Ioda a população mun­
dial. Segundo o parlamenlar, o 
assunto tem gerado muita discus­
são nos mais variados segmentos. 
"As estratégias de erradicação ou 
minimização do problema são 
inúmeras, porém os resultados 
são inexpressivos", afinnou. 

O deputado discorreu sobre as 
opções apresentadas por divem,s 
setores, como o Banco Mundial, 
que aponta p.u-a ações cm cinco 
setores: saúde, educaçlo, renda. 
segurança e inclusão social, con­
sideradas prioritárias especial­
mente nas regiões rurais e nas pe­
quenas cidades onde os índices de 
pobreza são mais visíveis. "Ou­
tra entidade preocupada é a Igre­
ja Ca1ótica, que pede o pctdão da 
divida externa dos pai ses pobre$. 
Os lideres mundiais, chefes de 
estado da Cupulado Miltnio, em 
setembro passado, assumiram o 
compromisso de reduzir a pobre-

7.3 no mundo. Essas manifesta­
ções, no cntnnlo, nllo passam de 
intenções", garantiu. 

"No Brasil, há o Fundo de 
Combate e Etmdicação da Pobre­
za. que prevê a arrecadação de R$ 
40 bilhões em dez anos paraapli­
caçllo em ações suplementares de 
nulriçllo, habilação, educação, 
salldc, segurança, reforço da me­
renda escolar e fami liar e outros 
programas socialmente relevan­
les. Hé, ainda, o Programa de 
Combate à Miséria do governo 
federal, que objetiva aplicar RS 
11 bilhões atê 2002 nas necessi­
dades básicas da população que 
esteja abaixo da linha de pobre­
za. Hã, também, o Comunidade 
Ativa que visa estimular os mu­
niclpios por meio de ações inle­
grantes a gerar emprego, oportu­
nidade de renda e desenvolvimen­
to social e econômico", enume­
rou aindn Coriolano Sales. O de­
putado. portm, afümou que lodo$ 
estes projeto$ K caracteriz.am 
pela dispersão de a,çõc$ que e.cm 
u=rnprc na via do aa,\.a\cnc:.ia\is­
mo ou no desvio de verba ... Os 
~ullzldos-16n sido mlnimos, ran­
lo que o número de pessoas abai­
xo da linha de pobreza. oficial-

Deputado Coriolano Sale.s 

menteeslimadoem 54 milhões de 
brasileiros, deve ser mesmo de 
quase a metade da população." 

Para o deputado peemcdebis-
ta. os programas devem concen­
trar recursos na educação e numa 
politica de crédito consistente, 
vigorosa e pcnnanenlc que for­
mem duas idéias básicas: educa­
ção para. o conbcclmen\o capaz 
dcw::r-•\i~-·~ 
dade para todos, e b ctL~itocôinõ 
filtor de pnxfuçã). "É comprova­
do que o atraso e a ignon!ncia silo 
as causas subjacentes da pobr'ela e 

da miséria que tãcilitam a concen­
nção da ,a,da no pais", dine. 

Para o deputado, é nccesúria 
uma mudança de mentalidade ou 
politicas pllblicas de combate li 
pobr-eza ... Não ba:5tam políticas 
meramente distributivas que su­
postamente vlo reduzir as desi­
gualdades muito lentamente. É 
preciso mudar o enfoque dcssa.s 
políticas de apoio ao, pequenos 
e aos cxcluldos. Até hoje o go­
verno não entendeu que o pobre 
nllo precisa de esmola. Ele neces-
sita é de conhecimento para en­
conlrar uma oportunidade de tra­
balho e de crédito para produzir 
e sobreviver com razoável digni­
dade e decência .. , garantiu. 

O parlamentar sugeriu que 

prmniao oom o rcagaae da dfvi.. 
da sociaf"'. smu:mou. 

o~...,.,,.....,i.,. 
indo li educaçio e ., Cffdito o 
papddcdimlo-·é 
preciso que aejam rceonbu:idos 
direito humano indu;pmável ao 
individuo cm CSlado de pobn:z■ 
ou de miséria pn lmmr-« ci­
dad., pdo-, fiulo dc 
seu lmJalho"', disse. 

Deputados registram . 
lançamento da 

candidatura de Pedro 
Simon à presidência 

da República 
Odepulado Rmalo V11111-

' na (PMDB-SC) ~ o .,......_ .......... 
turado smadotPa:hoSilnoa 
(,_PMDB-VS) ._~ a::.:~~-==:.. 

seja criada uma estrutura de cré­
dito, via caixa de poupança. de 
créditos municipais e regionais., 
dos bancos municipais e dM co­
operativas de crédito urbanas e 
rurai~. Estas ú\limas. destacadas 
por Sa\cs. 'º\-\à \on~in - revo­
\uc1.0"l\affi a e1.uutui. <.M. cft4\\0lo 
-~~ ... , .. \,&,&~ 
-;ns1rumen10s capazes de operar • lo'l~\SC). -o-nome ao ... 
dentro de wna filosofia de •ten-
dimenlo DOS pequenos, sob a éti­
ca da responsabilidade e de com-

Freire Júnior denuncia abusos em Tocantins 

,r:n•dor Pedro Simon se 
contimde com a história do 
velho MDB de guerra, do 
nosso PMDB", ressaltou o 
parlamcnw- ao d~ o 
senadorcuno um homem In­
tegro que. cm 40 anos de 
vida pública, tem lutadope,_ 
preservaçlo da l!lica na po­
Jitfoa. lendo sido vereador. 
deputado estadual, governa-

A compra de votos, o uso 
da máquina pública e o abuso 
do poder econômico são algu­
mas das denuncias apresenta­
das pelo depulado Freire JWli­
or(PMDB-TO)contra o gover­
nador de Tocantins, Siqueira 
Campos, acerca das eleições 
municipais na e11pital do esla­
do, Palmas, e outras cidades. 
Segundo o parlamentar, vários 
deputados já manifestaram sua 
incredulidade quanto aos pro­
cedimentos adotados pela situ­
ação cm Tocantins, destacan­
do que muitos casos estão re­
giSltados cm inquéritos polici­
ais e cm processos na Justiça, 
lamentando, porém, a morosi­
dade com que serão julgados. 

"Na primeira semana des­
se mês, já denunciei várias ir­
reguloridadcs. Tentaram desvi­
ar a atenção do mérito das de­
núncias que afloraram de vári­
os municlpios. Em entrevistas 
a jornais locais, disseram que 

Deputado Freire JUniar 

a oposição queria instalar o caos 
e se puseram como agredidos e 
nllo agressores", afirmou. 

Um dos fatos aponllldos pelo 
deputado foi o sumiço de l O mil 
de um total de 18 mil títulos emi­
tidos cm segunda via após um in­
cêndio de .. fortes conotações cri­
minosas" no cartório eleitoral de 
Palmas. A anistia de todns as di-

vidas de ICMS, IPVAe ITCD até 
13 de outubro por meio de uma 
"medida orovisória", dois meses 
antes do J)rimeiro turno também 
foi citada pelo parlamentar como 
ação para beneficiar o voto nos 
candidatos do governo. 

De acordo com Freire Júnior, 
também os estudantes foram anis­
tiados de dividas no dia 15 de se­
tembro. "Nessa mesma época. já 
eram rotineiras as reuniões com 
lideres que receberam R$ 250 
cada um com a missão de con­
vencer outros 30 e leitores a ven­
der o voto por RS 100", obser­
vou. Essas pessoas teriam passa· 
do, inicialmente. R$ 50 aos elei­
tores que se propuseram a ven­
der seu voto, além de passes de 
ônibus e camisetas com o núme­
ro 25. Somente depois de lerem 
votado, ao mostrarem o compro­
van1e e descreverem a roupa que 
a candidata do governador à ~ 
fei1W11idc Palmas usava no. foto que 
aparece na urna eleitoral, os eleito-

res recebiam os outros R$ 50. 
Com rclaçilo ao uso da má­

quina adminislnativa, ele res­
sallou que a Procuradoria Re­
gional Eleitoral do estado, res­
ponsável pela apuração dasdc­
nllncias, calculou cm RS 1,7 
milhão os va1orc:s gastos pelo 
Executivo estadual cm propa­
gandas nas TVs de Palmas de 
janeiro a setembro desse ano. 
A TV Anhangüera, filiada à 
Rede Globo, veiculou comer­
ciais do governo no valor de RS 
820 mil no mesmo pcriodo. 

"Diante dessas e de tantas 
outras provas e indícios de 
fraudes, abuso de poder eco­
nômico, desvio de poder poll­
tico, arbitrariedades e ilega]i­
dades praticadas pelas forças 
governistas, o Ministério Pú­
blico e a Policia Federal agi­
ram tempesrivamcnte e estão 
atuando para enviar ao Judici­
ário os respcclivos inquéritos 
e processos", observou. 

dor e ministro da Agricullu-
111 no gowmo de Josi Sar-
ncy. '"Sem dúvida nenhuma. 
Simon resgata as bandeiras 
de luta do velho MDB, rm-
do sido o amigo mais dildo 
do nosso saudoso Ulysses 
Guimarlcs. Tcnhoccrtcmdc 
que Pedro Simm ni impor 
a credibilidade danação bra­
sileira "', concluiu. O depu-
tado Mauro Benevides 
(PMDB-CE). por sua vct.. 
dc:slacou. ao anunciar o lm­
çamcnio da candidalum Pe-
dro Simon, a cmtun. monJ 
do peemedcbista. e rrlalou o 
encontro no qual as lideran-
ças de seu partido o convi­

daram - disputar. pn,si­
dênci• do pais em nome do 
PMDB. "Amanhl. o PMDB 
cerra fileiras em tomo do 
nome daquele bnr,o ~li­
gionário capaz de gal-.111U2211" 
a.s pretcnsôcs do nosso elei­
torado ... declarou. 

-
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Plenário 

Comissão aprova projeto proibindo uso 
de aparelhos eletrônicos em aeronaves 

Gonzaga Patriota rejeita 
centralização em Transportes 

A Comissão de Vi11çào e 
Transportes aprovou. na semana 
passada. o Projeto de Lei 2.012/ 
99, de autoria do deputado Ro­
naldo Vusconccllos (PFL-MG), 
proibindo o uso de a1>3ttlhos cl~ 
aõnic:os portál.eis a bordo de ae­
l"Oil4,-es. O projeto pm•ê que. sal­
rn autorização especial do órgão 
competente.. nenhwna aerona,·e 
pode~ o-ansportar elt"plosivos, 
mwtiçõcs. llffl13S de fogo, matc­
riaJ bélico ou nuclear. cquiparlK!n-
10 destinado a lcvmituncnlo ac­
rofolognunétrico ou de prospcc­
ç!o, ou ainda quaisquer outros 
obje1os. aparelhos ou substânci­
as COTl'iiderados perigosos para a 
scgur.uiÇ'.3 pliblica, d4 própriA ae­
ronave ou de seus ocupantes. 

A proposla prevê também 
proibi~o para o uso de aparelhos 
eletrônicos ponáteis de qualquer 
naturcz.a a 'ooroo óc aerooavcs em 

lxpulado Ronaldo Vasconcelfos 
vôos comerciais, regulares ou 
não, sobre o Cerrit6rio nacional. 
T:1mbém o uso de apaR:lhos fo­
togrãficos ou cinematográficos a 
bordo de aeronaves cm voos co­
merciais, regulares ou não. sobtt: 
o território nacional poderá ser 
proibido quando a segurança da 
navegação aérea ou o interesse 
pUblico assim o exigir. 

edio Rosa aplaude possível 
encampação de consórcio 
A possibilidade de eneampa-

ção <b V11. Lagos, empresa admi-

pc . 
F, 
(F, 

1 

tradora da rodovia RJ-124, 
::, governo do Rio de Janeiro, 
artir de um estudo feito pela 
,dação de Es1rad3 de Rodagem 
mdaj) e pela Agência Rcgu-
lora de Serviços PUblicos 
SEP), foi comemora.da pelo 
putadp ltdio Rosa (PMDB-
), para quem a empresa cobra. 
dágios muito caros. 

De acordo com o parlamen-
r. o estudo indica a possibilida-
: de cobrança de uma tarifa úni-
1 de RS 1,SO, enquanto as tari-
s atuais são de RS 4,30 e RS 
20 para os dias úteis e fins de 

semana e feriados, respectiva-
mente. ,.Mesmo considerando as 
negociações financeiras que pre-
cisarão ser íeitas cm virtude de o 
consórcio ter investido RS 120 
milhões na m:upcração da rodo-
via. a enC3mpação ta saida mais 
plauslvel para tomar os preços 
mais humanos ou menos ganan-
ciosos", ponderou. 

Ele dcícndcu que, enquanto 
não se define o que íaz..er com a 
rodovia concedida. a duplicação 
da RJ-106 (Rodovia Amaral Pei-
xoto) e a recuperação de trechos 
da RJ-140 podem trazer novos 
acessos aos moradores da Região 
dos Lagos. 

Em sua jt&Srificativa. o autor 
lembra ser notória a relação en­
tn: o uso de aparelhos clctronicos, 
tais como celulares, agendas e 
computadores port6.tcl$. e a rcdu­
ç4o dos nívcis de segurança nwn 
vôo, "Num momento cm que, 
cada \'CZ mais, aparelhos wmo 
estes vêm se tomando pane im­
portante do cotidi11no das pesso­
as., justifica-se plenamente apre­
ocupação com possíveis interfe­
rências eletromagnéticas que a 
utili1.aÇllo de tais aparelhos pode 
causar nos sofisticados sistemas 
de ruwcgação e comunicação que 
cquip:1im a.s aeronaves moder­
nas ... destacou. 

O projeto. que foi rclaLado 
pelo deputado Aracc:ly de Paula 
(PFL-MG), será ainda apreciado 
pela Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, na qual terá 
tramitação conclusiva. 

Ressaltando a competência 
do relator Eliscu Resende (PFL­
MG) na elaboração do substi­
tutivo ao projeto de criação da 
AgEncia Nacional de Transpor­
tes, o deputado Gonzaga Patri­
ota (PSB-PE) afirmou que a ma­
téria sofre de um "pecado capi­
tal ... Ele explicou que o proje­
to prevê a elt"tinção do DNER 
e a incorporação de suas atri­
buições e de parte de seu pes­
soal pelo Departamento Naci­
onal de Infra-Estrutura de 
Transportes - DNIT. "Esse or­
gão mastodôntico, verdadeiro 
paradoxo cm uma época cm 
que se pratica a descentraliza­
ção de atividades e funções, 
deverá ser o responsável pela 
administraç.ão de toda a infra­
estrutura do Sistema Nacional 

Paulo Rocha reafinna que 
PT apóia alça viária no PA 

O deputado Paulo Rocha cos, insegurança no projeto de 
(PT-PA) explicou que o seu par- construção da ponte sobre o Rio 
tido não está contra as obras da Guamá", observou. 
AIÇ'.3 Viária, que vai ligar a Re- Segundo o deputado, a obra 
gião Metropolitana de Belém ao foi suspensa por uma ação judi-
Porto da Vila do Conde, no mu- cial. o que, na sua opinião, pro-
nicipio de Barcarena. Ele cscla- vocou acusações de que os rc-
ttteu, no entanto. que o PT quer presentantes do PT estariam 
que se sejam cumpridas as su- contra a construção ... Em nc-
gestões e alternativas levantadas nbum momento os parlamcnla-
durante as audiêncillS públicas rcs ou lideranças do PT manifes-
realizadas para discutir a viabi• taram-se contrários à intcgnção 
lidadc da obra. "Defendemos do sul ao leste do estado. No 
que o governo do estado consi- entanto, não podemos pennitir 
dcrc os parcccrc:s do Instituto do que, por raz.ões eleitoreiras, o 
Patrimônio Histórico Artístico governo desrespeite os intercs-
Nacional e do lhama, nos quais ses da comunidade e o meio 
t apontada, após estudos tkni- ambicnte",justificou. 

Oliveira Filho quer esclarecer dívidas de empresas aéreas 
O deputado Oliveira Fi- a divida das quatro maiores viços prestados e nlo pagos pede ainda dados sobre os 

lho (PSDB-PR) informou empresas aéreas nacionais. pelas empresas devedoras, juros. multas e correção 
que encaminhou requeri- O parlamentar disse que in- além de como foram celebra- monetária aplicados, pcridi-
mento de informações ao dagou ainda sobre: quais me-- dos os acordos, por ordeJD de ocidadc do pagamento das 
ministro da Defesa. Gmldo d idas judiciais de cobrança fo- quem ou decislo de quem. empresas aéreas à lnfraero e 
Magela da Cruz, no qual ram utilizadas pela Infraero Prosseguindo, o deputado ex- cumprimento dos acordos 
pede esclarecimentos sobre para SCT ressarcida pelos ser- plicou que o requerimento anteriores. 

de Viação, exceção feita b: vias 
e instalações concedidas ou ar­
rendadas". explanou. 

Segundo o parlamentar, a 
alegação é de que não havia 
conexão, compartilhamento 
de planos e políticas entre os 
diversos organismos gestores 
da infra-estrutura de transpor­
tes, por isso, a necessidade de 
implodi-los e criar uma autar­
quia única. "Se o problema é 
a desconexão entre os orglos, 
por que não se promove uma 
refonnulação na cúpula da or­
ganização ministerial? Seria 
mais simples, mais barato e 
mais eficaz!", concluiu. 

Romel ÂlliZio 
ped~ ecup~raç_!g 

de rodovia 
O deputado Romel 

Anizio(PPB-MG) voltou a 
solicitar do Ministério dos 
Transportes a recuperação 
da BR-365, no trecho 
Uberlãndia-Monte Alegrc­
Ituiutaba(MG)-Slo Simão 
(GO). "Tenho o compro­
misso solene com os habi­
tantes daquela região, de 
conseguir do Ministério 
dos Transportes, do 
DNER, uma açlo imedia­
ta que não se restrinja ao 
tradicional e costumeiro 
tapa-buracos que alivia 
mas não resolve o estado 
da pista", salientou. 

O parlamentar explicou 
que o problema vai além 
do incômodo que popula­
çlo sente ao transitar na 
BR-365, mas tem um refle­
xo de ordem econômica. 
.. Como o escoamento da 
safra fica mais dilicil e 
mais caro, quem paga é o 
consumidor", explicou. 
Romel Anizio disse ainda 
que acredita numa respos-
ta positiva em breve. t 

o 
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flenário 

Nice Lobão pede reação à idéia 
de troca das florestas pela dívida 

Dr Heleno quer melhorar 
qualidade de kits para 
adaptação de veículos 
O aucimcnto d:a procun 

""'gás - ln-ou o deputa­
do O.: Hekno(PSDB-RJ)a -
p(W'B aiaçãode nomw; para dis­
ciplfoar a qualidade da produção 
de kits para acbptação de \'dcu­
los. Ele rossaltou que. de xonlo 
com O lnmetro, hi DO macido 
muitoskitsdennsfoonaç.loquc 
não atmdcm às normas mi:ninm 
de segurança .. Da mesma fonna 
qucogovanosecsforçapar.stra­
m ao pais cmpn:m puduuas 
de equipamml.OS 1k telefonia. 
panda ernpqo e renda para 
milharcsdelnsilemlo,aaodil> 
mos que será Bcil attair capi1aiJ 

A dcp<Jl3da Ni<e Lobao(PFL­
MA) condenou o silêncio do go­
verno brasileiro frenle às decla­
rações de dirigentes dos palses 
ricos que pregam o pagamento da 
dívida externa dos países pobres 
com suas florestas. A parlamen­
tar exonou a Câmara dos Depu­
tados a responder a qualquer es­
pécie de ato pretório contra o ter­
ritório brasileiro ou à soberania 
nacional. 

Segundo a deputada. a pro­
posta, expressa por George W. 
Bwch, candidato à presid! nca 
dos Estados Unidos, "é mais wn 
inqueslionivcl ato de piralaria 
explícita, sob o falacioso argu-

Fernando Ferro 
condena im_J>Ortação 

proibidos no país 
Denúncias sobre a libera-

ção da importação de agrot6-
xicos proibidos. íeitas cm au-
diblcia pUblica na Comisslo 
de Meio Ambiente da Câma-
... cbamarmn •-dodo-
putado Fernando Ferro (PT-
PE). "O Brasil constatou, em 
1999, a morte de ISO pessoas 
por intoxicação, wn número 
ainda pequeno porque a mai-
oria dos casos nlo d idmtifi-
cada como intoxicação", dis-
se o deputado, para quem o 
governo estA pcnnitindo um 
"gcnocfdio silencioso". 

Segundo i=altou Fcman-
do Ferro, o comércio de~ 
tóxicos rendeu, no ano passa-
do, USS 2, 7 bilhões. "H' do-
nWlcias de que o Brasil estaria 
comercializando, via Paraguai, 
uma subst!ncia proibida co-
nhecida como Pó-da-China. 
TI vemos depoimentos da vigi-
lincia sanitAria, revelando a 
sua impossibilidade de atender 
as necessidades de f1SCalizaçlo 
e. como conseqo!ncia disso, 
estamos consumindo alimcn-
tos envenenados", afumou. 

mento de que o patrimônio natu­
ral conslitufdo pela Amazônia 
pertence a Ioda a humanidade ... 
Ela lembrou o nome de autorida­
des que já emitiram declarações 
desse teor, como Margaret Ta­
tcher, da lngla1ena, François Mit­
lerrand, da Fr:lllça, Felipe Gon­
zálcs, da Espanha, e Mihkail Gor­
bachcv, da ex-URSS. 

A deputada denunciou ainda 
Mcampanhaspromovidasporum 
sem-nUmero de organizações 
não-governamentais, na Amazô.. 
nia, lodM patrocinadas pelo esta­
do americano, que chegaram ao 
"absurdo" de divulgar o slogan 
Solve a Amazónia, qu~ime um 

brasileiro. Ela denunciou o que 
considerou wna postura subver­
siva dessas OIJlllizações que fi­
cariam incentivando o processo 
de independência de nações in­
dígenas nas írontciras,ju.swnen­
te onde se abrigam as maio~ ri­
quei.as minerais da reg.ilo. ''Nilo 
podemos imaginar, nada mais vi­
olentamente atentatório à segu­
rança nacional. Como podemos 
permanecer calados, alheios à 
nOSStl responsabilidade patriótica, 
deixando de of ercccr qualquer re­
sisténcia a semelhantes inten­
ções?", indagou a deputada. 

Euler RJbeiro (PFL-AM) 
também crilic.ou as investidas es-

1rangeiras contra a Amazônia. 
.. Precisamos usar as riquezas da 
Amazônia para o desenvolvimen­
to do nosso país e o bem-estar do 
nosso povo", alertou Euler Ribei­
ro, assinalando que o Brasil cor­
re o risco de perder a Amazônia., 
cm nome da prcscrvaçlo ambien­
tal. 

O deputado c1tou artigo do ex­
governador do Distrito Federal. 
Cristovam Buarque, condenando 
a cobiça internacional sobre as 
reserns flomtais brasileiras, e 
assinalou que o risco é real e a 
sociedade brasileira precisa se 
mobilizar para evitar prcjulzos à 
autonomia brasileira sobre seu 
território. 

--• pnxluçlodekds de con,'t!Wl", pondc:mu. 

Deputados destacam importância 

Scgla,doopmiamc,mr;okit 
custa atua1mcntc em tomo de: RS 
1,8 mil, valor que poderiasa~ 
duzido também com II apanslo 
dan,dcdcabaslceimailodegás 
naruml. "'pois o custo para a im­
planbção de um p>5IO de abos­
tccimento do gás i de RS 700 
mil ... Outra iniciativa defendida 
por Dr. Heleno t a oacnsão de 
inccn1ivosU~dem­
\CIIDlrffls pira. que °" ama p. 
~üapr--~ 
rcs movidas a cssemmbu.stnd. da água para o desenvo\vimento 

O dcputndo Dami!Jo Feliciano que j, chegou a ser o maior pro-
(PMDB-PB) considera que a obra dutor de café da Bahia, hoje está 

Nilson Mourão de transposição de águas do Rfo padecendo de cnonncs dificulda-
São Francisco deve ser tratada dcs cm sua lavoura cafeeira, que é 
como uma qucslão de necessidade a base de sua sustentação cconô-
bbica da população como um ledo, mica e da região sudoeste da comemora reseIVa já que além de servir para diminuir Bahia. "Isto aconteceu por causa 
o sofnmentodos nordestinos, tam- da omissão do governo, que não extrativista na Amazônia bémcvibrio Ruxode nordestinos adolou nenhuma iniciativa para 
que hoje deixam seus estados., cm construir as bamgcns, perenizar 
direção ao sul do pab, pan fugir os rios e contribuir, assim, para, O deput ado Nilson nômico da regilo, com dcs-
da misâia. "'Não haverá desenvol- através da água, possibilitar o so- Mourdo (PT-AC) parabeni- taque para os que defendem 
vimcnto adequado no Nordeslc, erguimcnto da lavoUMl cafeeira e zou o minist ro do Meio a sua manutençl o via extra-
não haverá progresso no meu esta- gerar emprego e renda para milha- Ambiente, Sarncy Filho. tivismo. Favorável a essa ai-
do se não comcçannos a tralar das rcsdetrabalhadon::s", disse o par- por oficializar a reserva ex- 1emativa. o deputado lem-
c.ois.M bãsicas - e algo fundamcn- lamentar. trativista do Alto Aruacã, brou que o exlralivismo, 
tal p3rn 0, sobrevivência é 4gua - St,ilo Novais (PSB-CE), po, na regilo amazônica. O longe de representar um 
com o objetivo de gerar empregos sua vez. comunicou que a Subco- parlamentar infonnou que. atraso, vem adotando hoje 
e diminuir as desigualdades soei- misslo de Saneamento recebeu em reunião com grande co- formas modernas e atualiza-
ais", opinou o parlamentar. Ele la- convile para participar do Quinlo mitiva de extrativistas da das de extração. Nilson 
mcntou. no entanlo, que o assunto F6rom Global 10(/() d, Água Po-

região, o ministro, além de Mourilo aproveitou para rc-
não seja encarado como priorida- táw!I e Saneamento, que serã rca-

oficializar a reserva, vai bater notícias publicadas 
de pelo governo federal. lizado em Foz do Iguaçu de 24 a 

debater o desenvolvimento pela imprensa. registrando Coriolano Sala (PMDB-BA) 29 de novembro. "Esla Casa esta-
lamentou a falta de água cm seu rá rq,rcsentada por quatro parla- sustentado, questão, scgun- pesquisas indicando que a 

estado e reivindicou a construção mcntatcs, que se jwitarão a cerca do ele, fundamental para a região amaz.õnica nlo é ade-

da bamgcm de Catolé I, no mu- de SOO pessoas, rcprcscntantcs de Amazônia. '"Sabemos que quada nem para a agropc• 
nicipio de Barra do Choça. .. Por entidades que trabalham com sa- precisamos ter claro qual o cuária nem para a produção 
incrível que pareça, este é um dos ncamento no mundo inteiro, e de caminho para seu desenvol- de grlos . .. O que já foi des-
municlpios baillJIOS que detém wn organismos pilbücos, para discu- vimento", ressaltou. Mou- matado é o suficiente para 
dos maiores potenciais hídricos do tir e avaliar a situlÇão de abaste- rio registrou as diferentes o plantio de grãos e a cria-
estado e cstà sendo pcriodteamen- cimen10 de água no mundo, bem correntes de opinilo acer- ção de gado para sustentar 
te castigado pela seco.", argumcn- como a questão especifica da água ca do aproveitamento eco- a região"'. acrescentou. 
tou. Ele lembrou que o mun.iclpio, no mundo", explicou. 
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Enfrentar 
OPINIÃO 

Jomll dl Cimara 

Prós e 
contras 

Exame antidrogas 

a realidade 
•Edison Aadrillo 

Sabemos o qU3nto é polêmico o Projeto 1.887199, de nOSS3 au­
lori4 que tramita desde ourubro de 1999, instituindo c.umc para 
coostaW o uso de drog:lS rus escolas públicas e privadas. dos alu­
nos da. s•a Ir série do ensino fundamcnt:11 e do ensino médio. Tudo 
o que diz rcspci10 à CTWlÇ;l e ao 3dolesccntc precisa ser tra1lldo com 
muila scnsibilid4dc. Estamos tratando d3 educação e fo~o de 
nossos jo,~ e a fina.li«bdc- de nossas escolas é educar, ensinar e 
prep:ri--los p.,:111 o futuro. No entanto, não podemos ~ "tapar o 
sol com a pcncini-. não cncar.indo de frente essa trutc realkbdc 
que é a ,'COda. o uso e o consumo de drogz por ~olcscentc nas 
nossas escolas. Tcmosaobrigmçào dcb111C31' mcc:inismos J>3r3 en­
frentar o que ,·cm ~tecendo e acsccndo assustadoramente. O 
projcco não obrip os exames par.a consW3Ção do uso de ~as. 
de autorizn AS escolas a f:w:rcm em alunos que lenham imvtamcn­
lc 1n11oriz3çio dos pais ou responsáveis. O exame é feito fora da 
escola.e somente os~ podem 1omsrconhccimcnlo do ~lado. 
pois o sigilo dentro d.a escola é funcbmental. Aqueles que contrari­
mn r.idicalmen!c o projeto. nfinnam que ao submeter o menor ao ex.ame antidoping estaríamos 
levando-o o um c:uninho sem volta. Caminho sem volta. é pcrmitlf' que nossos filhos usem 
drogas na.s escolas. viciem-se. e quando os pais tomam conhecimento, muitas vezes já é tarde 
demais. Isso sim, é caminho sem \'OllO.. Hoje. muitas escolas fazem ,tista grosso por não saberem 
que mcdid.ls tomar. Este silêncio pode passar para os alunos a imag1..-m de pcm1issão, agravando 
mais a siwação. Outras. 110 tomarem conhecimento, expulsam os alunos. 

Não qucmnos uma coisa nem outra. Na verdade, tanlO o. ausência de atitudes quanto a 
expulsão refletem o. falta de um instrumento legal que trate dessa realidade, como um problema 
a SC'I' ft$Q\vido. Nosso projeto visa buscar esse caminho. 

É ~ÓC\DI" c\aro nol'(Q}d.o de \ci que as csoo\a.\ não poderão punir os alunos, cujos 
c:umllC!I. v:nnam ~ '\'IOIW,~o. e dcvcrlo co\ocu à dlspo!.\Çlo das rammas e dai a\unos. 
~ vrof~-aa-- \\itl~~ ~~ e VW\,u\ltnc:& ~ o l'fOI\\O 
ateadimfflto. 

A al~ tk que ral medida Sf:ria inconstitucional por con/r.Ui1JT a n:grn que diz que nin­
gUCnl e obripdo a faz.a prova contra si mcmJO. não C \'álida. Primeiro porque ruJo h6 obrigaçao 
de fazer o exame caso~ haj11au1orização. ou seja, cxi.steau1oril.aç30 para que se faça ocxrunc, 
uma vez que lendo o menor limitações na sua vontade, quem dâ oulorizaçllo s3o os pais. Além 
disso, não se tra1I de fam- prova cont?11 si. Não tem o exame, quaJqucr relação com o principio 
do nemo 1enetur se de1egere (ninguém é obrigado a acusar-se), constante no inciso LXIII da 
ConstilU.içlo, lUU3 vez que o mesmo não visa implicar cm processo ou qualquc.-r pcNllidade 
lq;al. O e:xamc é feito para ajudar o jo\'em, orientá-lo e cuidar da sua saOOC. O uso da droga é 
mais sério que o cinlO de scgurança. lmplica conscqOcncias fut~ de saúde (a AIDS está ligada 
à droga). violência e marginafüação. 

Oulros pcrgWltam: De onde viri o dinheiro? O custo que o Estado ter.i agora investido no 
tnlamcnto precoce dos casos de drogas. por meio da realização dos exames e na disponibilização 
de profissionais aptos a ajudaras famílias, srr:i certamente muito inferior ao cus 10, que, no futuro 
aoonlCCC'ria, com a construção e m:anutcnção dc: clinicas, sanatórios e penitenciárias. Vale desta­
car que mesmo não estando ne;lc projeto a solução do problema da droga mtre os c,;1ltdantcs, é 
de fundamental importincia o debate que ele lCm lcvanl:ldo a rcspc:ilo do lema, porque, sendo ou 
não essa a solução, o que é certo é que a situação nio pode permancccr como está. 

•Edison Andrino i deputado federal pelo PMDBISC 

•Rubens Bueno 

Desde que virou nolicia nos velculos de comunicaçlo do pais o exame 
antidrogas nas escolas tem causado polêmica. ~les de_ tirar qwilq~er con­
clusão, seja ela contra ou a fa\·or de sua prát11::a, precisamos avaliar seus 
prováveis bcncficios e constrangimcn1os. . . 

A obrigatoriedade de submeter os alunos ao exame antidrogas pode fenr 
principias constilucionais, expor e cercear a liberdade. O uso de drogas pe­
los adolescentes é considerado um problema pessoal para muilaS familias e a 
exigência do exame para a pcnnanência do estudante na escola pode causar 
um gr.indc embarnço. 

Outra coisa a ser pensada é o que fazer com o resultado deste exame, que 
deve ser confidencial e jamais servir para a expulsão do aluno. Caso o resul­
tado comprO\'C que o aluno está faz.cndo uso de drogas, a escola deve 
cncaminhâ-lo para um tratamento que o livre do vicio e o acomp3nhc psico­
logicamente. Classificado por especialistas como invasdo de privacidade, o 
exame não irá trazer nenhum beneficio se houver um mau uso do seu resul­
tado por parte das escolas. 
Se a instituição de: ensino, com base no rcsuhado do exame antidrogas, s im­

plcsmcn1e dcscanar o aluno que usa drogas e nllo se intecessar pela swi recupe­
ração, maior será. a discriminação que este irá sofrer e tambtm a chance de se 
envolver cada vez mais com traficanlcs. Atitudes drásticas como a cxpulsio de 
alunos ocorrem porque nem sempre os profissionais da educação têm o preparo 
ncccssârio para lidar com o grave problema do uso de drogas entre os jovens. 

Uma medida que aproximaria professores e alunos scri3 a inclusão no currí­
culo escolar de aulas sobre os efeitos, perigos e prevenção à.s drogas. Com uma 
linguagem interessante e sincera. estas aulas poderiam estabelecer wna relação 
de oonfW'IÇ,a do estudante para com sua cscol L Oaf cnllo, se o aJuno tivesse 
ft:SW\.ado positivo no exame antidrop.s, não seria excluído do meio cm que esta 
acosrumtldo a ~ivcr. Nlo Kndo discriminado, aumentariam suas chances de se 
recuperar e vol1.11r à sua rotin., nonnal. 

O envolvimento da escola no problema do uso de drogas pelos jovens não 
deve ser maior do .:iuc o da própria familia. Atingidos cm cheio, os familiares 
dos possíveis usuários não podem transferir sua responsabilidade para os pro­
fessores. A colaboração da escola é extremamente importante, mas deve ser acom­
panhada do cuidado e da atcnç!o dos pais do aluno, pois ela não pode garantir a 
educação total do individuo. 

Dai a conclusão de que as escolas podem propor aos estudantes e suas fami­
lias que se submetam ao exame, mas não obrigi-los a passarem por tal situação. 
Com a agitação da vida moderna e a cducaçlo atual que muitos pais dão aos seus 
filhos é comum não perceberem o que se passa na vida dos adolescentes. Para 
alguns pais, o exame .uitidroga.s detecta o problema que eles não tiveram tempo 
ou não conseguiram perceber e por isso eles o vêem como wrua medida extrema­
mente positiva. Neste caso a familia precisa repensar o seu papel, pois é em seu 
seio que se fonnam os va1orcs e a personalidade do estudante. 

Algumas coisas que o adolescente deve saber não cs~o disponíveis cm li­
vros ou cm amizades escolares, mas somenlc no convívio fami liar. 

•Rubens Bueoo é deputado federal pelo PPSIPR 
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Horário quarta 15/11 

7:30 
8:30 

9:00 
do 
9:30 
10:00 
10:30 
12:00 
20:00 

21:00 

21:30 
22:00 

22:30 
01:00 
01:30 

2:00 

2:30 
3:30 

,:oo 

5:00 

Pa1estra:Você é a sua voz 
Série: Marcos da Ciência e da Tecnologia 
"Compulador" 
Brasil em Debate: Levy F!délix, presidente 
PRTB/ Reforma Polllica 

TV Cãmara Entrevista: Oep. Aécio Neves 
Documenlário: "NO" 
Sessão Especial - Renato Andrade 
MANUTENÇÃO 
O Século de Stanislavski - Os 
Construtores de Utopia 
Série: Marcos da Ciência e da Tecnologia 
"Computador" 
Jornal da Càmara 
Brasil em Debate: Oep. José Genolno/ 

reforma polllica 
Filme: Policarpo Quaresma (Paulo Thiago) 

Jornal da Cãmara 
Série: Marcos da Ciência e da Tecnologia 
·computador" 
Brasil em Debate: Oep. José Genolno/ 
reforma polltlca 
Palestra:Você é a sua voz 
Série: O Maravilhoso Mundo da Arqueologia 
"Mileto e Priena" 
O Século de Stanislavski - Os Construtores 
de Utopia 
Rio Machado de Assis 

João Mendes e Rubem Medina 
condenam violência no Rio 

O deputado Joio Mendes 
(PMDB-RJ) Afirmou que o Rio de 
Janeiro csti subjugado pelo t»n­
ditismo, ao lamentar a violancia 
que está sendo comclida contra 11 

polícia. "Constrangidn, iníeriori­
:uida, inlimidada, ncunda e impo-
1en1c, nem o própria polícia, cuja 
razão de existir é o segurança dos 
cidndllos, está a salvo dn barbA· 
ric", lruncntou. lcmbnlfldo que, só 
neste ano, cerca de 80 policiais 
foram assassinados por bandidos. 

"O trAfico monto \'erdadeiras 
operações de guara. com batidln 
e perseguições ostensivas, seja 
nos morros, seja no nsfalto. Nes­
se momenlo, a idcntiíicação do 
policial pode significar uma. scn­
lcnça de mor1e. A farda deixou de 
ser slmbolo: hoje elo é risco", 
alertou. 

Rubem Medina (PFL-RJ) 
também chamou atenção para a 
viol!ncia no Rio de Janeiro. Aler­
tou que a insegurança csti de vai• 
ta. infcmilAJldo a vida dos mora-

don:s, semeando intranq0ilidade 
cm todos os que visitam a cida­
de, prejudicando principalmente 
o turismo, principal a1ividade 
econômica do ~lado. 

"Os assaltantes estão agindo 
cm diferentes bairros da cidade, 
nas residt=ncins, nos vclcu\os, nos 
seqüestros-relâmpagos, num talai 
dcsníio ao nparclho de segurança 
e A própria sociedade", lamentou. 

O parlamentar ncrcdita qucjó 
hom,•c significativos avanços na 
área d< scgW111'1ça, com a polícia 
na.s ruas, mos ele 11credi1a que é 
necessário rever a sistemática de 
policiamento dos bairros. 

Rubcm Medina avaliou que o 
Rio de Janeiro dispõe dos rcqui­
silos naturais propícios à atroçJ.o 
de sedes de empresas, mas que é 
necessário investir cm segurança. 
pública. 

o parlamentar sustcnlOU que, 
além de cuidados na átc3 social, é 
ncccssária wna policia confiável, 
preparada ética e ICCnicamcnle. 

o 
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Plenário 

Eurípedes e Pimentel defendem 
gratificação para polícia rodoviária 

Greve geral poderá ser defla­
grada caso o governo não aten• 
da as reivindicações dos polici­
ais rodovidrios federais. A :uf. 
vcrtência é do deputado Euripc­
des Miranda(PDT-RO), que cri­
licou a recusa do governo cm ne­
gociar um reajuste com a cate­
goria. O parlamentar defende o 
extensão da Gratificação por 
Operações Especiais (GOE) aos 
policiais rodoviários, argumen­
tando que, apesar de a arrecada· 
ção ter crcsc:ido nos Uhimos dois 
anos, os funcionários píablicos 

continuam com os salários con­
gelados. 

Jod Pimentel (PT-CE) tam­
bém defendeu a concessão da 
GOE aos policiais rodoviàrios 
federais. Ele lembrou que a 
Medida Provisória 2.041 garan­
tiu o beneficio aos policiais fe­
derais e, posterionncnte, aos po­
liciais civis e membros do Cor­
po de Bombeiros do Distrito Fe­
deral. Já os policiais rodo\'iários 
que tiveram o dircilo à percepção 
da GOE cm fevereiro de 1980 por 
meio do Occrcto-lci 1. 771 foram 

Kátia Abreu pede medidas urgentes 
contra insegurança nas estradas 

A deputada Kátia Abreu 
(Pfl,. TO) lamentou as condições 
de segurança dns rodovias fede­
rais e CS\aduo.is quccon.am o pats, 
avalinndo ser umn ncccssid.:adc 
premente dotá-los de instnuncn­
lOS que garantam n integridade 
flsica dos seus usuários. 

Pnra ela, um pais de dimensões 
continentais como o Brasil precisa 
de uma ação de controle pm·rnli­
va e repressiva, dando aos moto­
ristas e passageiros accrta..adcquc 
chcgaroo ao lugar desejado. 

A parlamentar alertou que as 
rodovias do pais, do Rio Grande 
do Su\ ao extremo Norte, pa.de• 
cem. de fal\a de cond.~ óc \n­
fego. cm funçllo de ckficieneitu 

de mnnulcnçllo, que causaram 
milhares de mortes e que sio, 
agora, os pontos preferidos de ns­
s.alUllllcs. 

Apesar da proteção do cida­
dilo ser dc\·cr do Est.ado. Kátin 
Abreu sus1cntou que "pouco se 
faz para dar a ele o mínimo de 
segurança nas estradas". 

Avenzoar quer afastamento de 
secretário acusado de intimidar fiscais 

O deputado Avcnzoar Anu- tes do coordenador financeiro 
da (PT-PB) denunciou violi:n- da Sc:crctaria, Silvai Alves de 
eia e com.1pção no sistema pc- Carvolho, como gastos de RS 
nitcncidrio da Partúba e pediu 228.643,0S com a manutenção 
o afastamento do cargo do se- de apenas sete veículos ... É com 
cretArio du Cidadania e Justi- espanto e trislcza qut constala­
ça, Adalberto Targino. Desta- mos que o nível de corrupção e 
cou que durante wna audiência violência estende-se como erva 
pública naA.sscmbl~ia Legisla- daninha e toma prop0fÇÕCS que 
tiva, o auditor de Contas Publi- comprometem !l in1cgridadc fi­
cas do estado, Ri,•aldo Torgjno sica dos cidadãos, pois o rel3'o 
da Costa, denunciou que o se,. de tortura de que são vitimas~ 
a-etário Targino possui uma mi- detentos nos prcsidios d..1 Paral­
lfcia pm tocturu presos e inti· b3 nos foz rcgrcdi.rao estado de 
midar fiscais. O relatório do b3rbáric,rompcndocomo.sprin­
auditor, de acordo com o parla- cfptOS dcmocrãticos e, pior. co­
mentar paraibano, apootad.ivcr- locando no lixo os dircitoscon­
sos casos de irregularidades cn- quistodos. ao longo da história, 
volvendo empresas de parco- pela humanidade", lamentou. 

prejudicados pela Lei 7.923/89. 
que sustou o p3g.amento. 

Desde 3 edição cb MP, se­
gundo José Pimcn1cl, os polici­
ais rodo\'iários vêm peregrinan­
do nos pbinetcs e cm audiênci­
as nos minis1érios, na tenuli,•a 
de ler reconhecido seu di.n:ito, 
apesar do Departamento de Po­
lfcia Rodoviária Federal já tuwcr 
colocado i disposição do Tesou­
ro mnis de 9(r/. dos rcc:ursos re• 
lativos ao pagamento da gr;Uifi­
cação nos meses de novembro e 
dezembro deste ano. 

MP que viabiliza 
criação de polícia 
municipal recebe 
e\oglo, de \édio 

A medida pro,•isórill 
(MP) que ins1irui o Fundo 
Nacional de Segurança Pú­
blic.:i recebeu elogios do dt:­
put:sdo Jédio Rosa (PMDB­
RJ). Ele a.crcclita que a \'310-
riza~o W gWll'Cbs munici­
pais. pre\•ista na MP. \ ':ti ,·ia­
bilizar a criaç4o d.,s policias 
municiP3is. "O Poder E.\:ccu­
tivo, premido pelo quadro 
alanm111tc de \•ioleflciaquc se 
alastra pelo pais, demonstra 
afinal ter-se apercebido d.a 
valiosa contribuiç3o que os 
órgllos locais de scgunnça 
pllblica podem tru.cr p:ira o 
rcstabctecimcn10 do senti­
mento de segurança e 1ran­
.:i0ilidndc", disse. 

O parlamentar acredita 
que as guardas municipais 
podem contribuir com o sis­
lcma policial nacion:ll de for­
ma mais cfcliva do que II sim­
ples vigilância dos bens e ins­
talações da :idministração 
municip:tl. "Cresce a convic­
ção quanto à import&.ncia 
dessas inslihliçõc:s nocxcrti• 
1:io de ati\•idadcs comple­
mentares de policiamento 
ostensivo"', afirmou, lcm­
bmndoocrcsccntcdéfici1dos 
efetivos das policiais mili!D­
rcs dos estados. 
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Comissões 

Ciência e Tecnologia aprova projetos 
sobre rádio comunitária e telefonia pública 

As outorgas para o funciona­
mento de rádios comunitárias 
poderão não ser mais examinadas 
pelo Poder Legislativo. A Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática aprovou 
conclusivamente, na última quar­
ta-feira, o PL 927/99, do deputa­
do Luiz Moreira (S. Partido-BA), 
que suprime um artigo da Lei 
9.612, que institui o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, evi­
tando que as outorgas sejam obri­
gatoriamente examinadas pelo 
Congresso. "As características 
das rádios comunitárias, que fo­
ram criadas, dentre outros, com 
o objetivo de prestar serviços de 
utilidade pública e dar oportuni­
dade à difusão de idéias, elemen­
tos de cultura, tradições, hábitos 
sociais, fonnação e integrac;lo de 
pequenas comunidades, e a pró­
pria limitação do prazo de vali­
dade da sua autorização • três 
anos • levam-nos a concluir que 
seria perfeitamente dispensável a 
manifestação do Congresso Na­
cional para essa posição",justifi­
cou Moreira. 

O deputado baiano acha que 
também corrobora para a sua ini­
ciativa o fato de existirem mais 

Deputado Luiz Moreira 

de 5 mil processos tramitando no 
Ministério das Comunicações, 
por causa dos longos anos de es­
pera para a regularização das ati­
vidades das rádios comunitárias. 
Todos estes processos deveriam, 
posteriormente, ser enviados ao 
Congresso, o que, na opinião de 
Moreira, sobrecarregaria os Ira· 
balhos das comissões competen­
tes das duas Casas. "Evidente­
mente, as entidades interessadas 
anseiam e exigirão celeridade no 
processo decisório", constatou o 
deputado. 

O presidente da comissão e 
relator da proposta, deputado 

Emendas privilegiam pesquisa 
A Comissão de Ciência e 

Tecnologia aprovou três emen­
das ao Orçamento Geral da 
União. A emenda de maior va­
lor, R$ 50 milhões, destina-se 
à comunicação e divulgação 
governamental na área de pes­
quisa científica e tecnológica 
nacional. Na justificação da 
emenda, a comissão alega que, 
nos últimos anos, os recursos 
aplicados nesta atividade fo. 
ram fixados em patamares "ex­
pressivamente inferiores à mé­
dia dos anos anteriores". 

Outra emenda destina R$ 20 
milhões à pesquisa cm biodiver­
sidade e testes no nível de pro­
dutor da criação de peixes em 
tanques nacionais. De acordo 
com a comissão, a criação de 
pólos de bioindústria na Região 

Nordeste, com prioridade para 
os vales dos rios São Francisco 
e Parnaíba, tem por base o su­
cesso verificado na implantação 
de projetos de exploração eco­
nômica e sustentável da biodi­
versidade da Amazônia, envol­
vendo inventários, coletas e bi­
oprospecção voltados para o de­
senvolvimento de produtos fár­
macos, fitofármacos, insumos 
para cosméticos, suplementos 
alimentares, entre outras coisas. 

A última emenda prevê R$ 
15 milhões para pesquisa e de­
senvolvimento em telemedici­
na e teleeducação nacional. O 
objetivo é dar suporte à inves­
tigação científica, em rede na­
cional, na área de cardiologia 
vinculada por telemedicina e 
teleeducação. 

Deputado Valdemar Costa Neto 

Santos Filho (PFL-PR), acha que 
mesmo com a aprovação do pro­
jeto, as autorizações não deixa­
rão de tramitar no Congresso. Isto 
porque a Constituição de 88 es­
tabelece que é competência ex­
clusiva do Congresso Nacional 
apreciar atos de concessão e re­
novação de concessão de emis­
soras de rádio e televisão, sem 
discriminar quanto à natureza do 
serviço de radiodifusão. Por isso, 
o relator apresentou uma emen­
da que permite o funcionamento 
das rádios após o ato do Poder 
Concedente, mas em caráter pre­
cário, até que seja a outorga ana-

lisada pelo Congresso. Desta for­
ma, as rádios não demorarão para 
entrar em funcionamento, mas a 
situação definitiva só acontecerá 
após a manifestação das Casas. 
"Futuramente, com o serviço 
maduro, em plena operação, com 
perfil bem definido, poderemos, 
quiçá, abrir mão da prerrogativa 
constitucional, através de uma 
Proposta de Emenda à Constitui­
ção", ponderou. 

Telefonia pública 
Na mesma reunião, a comis­

são aprovou, também conclusiva­
mente, o substitutivo do deputa­
do Walter Pinheiro (PT-BA) ao 
PL 3.589/97, de autoria do depu­
tado Valdemar Costa Neto (PL­
SP), que regulamenta a utiliza­
ção de serviços telelõnicos por 
populações que, por razões dis­
tintas, nlo obtiveram acesso aos 
serviços públicos de telecomuni­
cações. "É de nosso entendimen­
to que a instalação de centrais pri­
vadas ultrapassou em muito os 
seus objetivos originais, estenden­
do sua atuação para bairros intei­
ros, por isso nossa preocupação 
está no atendimento daquelas co­
munidades carentes que não pos­
suem condições financeiras de 

adquirir uma linha teletõnica a 
preço de mercado", afirmou Pi­
nheiro. 

O autor do substitutivo disse 
que a preocupação é regulamen­
tar as centrais privadas, organiza­
das como cooperativas, que apre­
sentam elevadas possibilidades de 
atendimento social e de difusão 
dos serviços. Neste sentido, o 
substitutivo delimita a autorização 
de utilização das centrais a comu­
nidades com renda familiar que 
não exceda a 600 UFIRs. "Garan­
te-se, em conseqüência, que as 
comunidades carentes sejam atin­
gidas pela regulamentação do ser­
viço e, além disso, estabelece-se 
critérios para a formação de coo­
perativas comunitárias pelos mo­
radores", explicou Pinheiro. 

O texto prevê ainda a possi­
bilidade de utilização dos recur­
sos do Fundo de Univer.ra\iz.a~ã.o 
das Telecomunicações (FUST) na 
instalação de centrais privadas 
comunitárias, o que disponibili­
zaria um meio efetivo de acesso 
ao serviço teletõnico. Tanto este 
quanto o projeto sobre rádios co­
munitárias seguem agora para a 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça e de Redação. 

Walter Pinheiro denuncia ação da Anatei 
O deputado Walter Pinheiro 

(PT-BA) afirmou que recebeu 
várias denúncias de ações da 
Anatei (Agência Nacional de 
Telecomunicações) e da Policia 
Federal na repressão às rádios 
comunitárias. "Na maioria das 
vezes, são ações violentas, tru­
culentas, com a Policia Federal 
armada de fuzis e metralhado­
ras, invadindo casas como se 
enfrentassem perigosos trafi­
cantes", descreveu o deputado. 

Para Pinheiro, a Anatei e a 
Policia Federal não têm poder 
legal para fechar as rádios co­
munitárias, lacrar emissoras ou 
apreender equipamentos. Se­
gundo o deputado, a Anatei afir­
ma estar agindo legalmente por­
que se respalda no artigo 19, 
inciso XV da LGT, onde está 

escrito que compete à Agência 
"realizar buscas e apreensão de 
bens no âmbito de sua competên­
cia". Porém, ainda de acordo com 
Pinheiro, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) concedeu liminar 
derrubando o inciso XV do arti­
go 19 da Lei Geral de Telecomu­
nicações - LGT (9.572/97), que 
atribuía esses poderes à Anatei. 
A liminar foi concedida em oito 
de outubro de 1997, pelo minis­
tro Marco Aurélio, do STF, e não 
foi cassada, o que garante sua vi­
gência atualmente. "A decisão do 
STF foi conseqüência de uma 
ADIN (Ação de Inconstituciona­
lidade) apresentada pelo PT, PDT, 
PSB e PCdoB, em 97", informou. 
O deputado afirmou que o artigo 
em que se baseia a Anatei é in­
constitucional. "O artigo 5º, LIV, 

da Constituição, estabelece que 
'ni:iguém será privado da liber­
dade ou de seus bens sem o de­
vido processo legal' e é isso que 
vale, mas não para a Anatei, que 
descumpre diariamente uma de­
cisão do Supremo", afirmou. 

O parlamentar avançou ain­
da ao afirmar que, se a Anatei ou 
a Polícia Federal consideram que 
uma rádio é ilegal, devem abrir 
processo contra seu funciona­
mento, porque medidas como la­
cre e prisão de pessoas só pode­
ria ser feita com mandado judi­
cial. "Estamos alertando a popu­
lação para que instrua advogados 
para agir diante destas situações 
e as rádios devem convocar a 
população para se postar diante 
da emissora no caso de tentativa 
de repressão", declarou. 
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Morte do deputado Jairo Azi 
suspende sessão da Câmara 

Benevides defende PEC de sua 
autoria sobre fidelidade partidária 

Ao pedir wgência na aprecia­
ção e aprovação da reforma políti­
ca, o deputado Mauro Benevides 
(PMDB-CE) apelou ãs lideranças 
da Casa para que priorizem a PEC 
de sua autoria, que teve 245 assi­
naturas, e que enquadra a classe 
política nos mais rigorosos limites 
da fidelidade partidária, além de 
tratar do financiamento público de 
campanha. Lembra o parlamentar 
que a chamada reforma política tra­
mita, desde 1995, no Congresso 
Nacional, englobando uma série de 
proposições importantes, entre as 
quais propostas de emenda cons­
titucional e diversos projetos de 
Lei Complementar ou Ordinária. 
Dos tópicos tratados nas propos­
tas, o parlllill'ê!'lar. d_t;S~ a fide­
lidade partidária como o que teve 
o maior consenso, principalmente 
em razão da "exagerada" troca de 
legenda por parte dos parlamen­
tares, lembrando que, até 15 de 
fevereiro deste ano, 130 deputa­
dos mudaram de partido. 

to público de campanha, cujo plei­
to ele defende como forma de im­
pedir que o poder econômico con­
tinue a influenciar a manifestação 
soberana das umas. "Em várias 
oportunidades, chamei a atenção 
dos colegas parlamentares para a 
necessidade imperiosa de nos ma­
nifestarmos conclusivamente em 
tomo da aludida reforma, enfati­
zando que o instituto da fidelidade 
passará a ser exigência imposter­
gável, cuja viabilização será tran­
quila, a julgar pela lmãnime ade­
são ao tópico de todas as agremia­
ções existentes DO país", arrematou. 

Em decorrência da morte 
do deputado Jairo Azi (PFL­
BA ), ocorrido no último do­
mingo,. em Salvador, devido a 
complicações pós-operatórias, 
a sessão plenária de ontem foi 
suspensa com base no inciso 2º 
do artigo 71 do Regimento In­
terno. Os requerimentos soli­
citando a suspensão da sessão 
foram apresentados pelos de­
putados Padre Roque (PT-PR) 
e Paes Landim (PFL-BA), que 
destacaram a importância da 
atividade parlamentar de Jai­
ro Azi na Casa. 

Médico, natural de Lamarão, 
Jairo Azi começou sua carreira 
politica em l96J como~vereador 
em-Alagoinhas, interior da 
"Bahia.Foi deputado estaduál por 
quatro legislaturas, de 1967 a 
1983, e deputado federal por três 

Deputado Jairo Azi 

legislaturas, tendo participado da 
Constituinte. Desde que assumiu 
seu,.(!rimet.to manáaro .na ea.,a, 
em 1983, Jáiio Azi exerceu di­
versos cargos, entre eles, o de 
terceiro secretário da Mesa e 

vice-presidente da Mesa. 
Foi também vice-presidente 

da Comissão de Desenvolvi­
mento Urbano, Interior e parti­
cipou, como titular, da Comis­
são de Saúde, Previdência e As­
sistência Social, Comissão de 
Soberania, Direitos e Garantias 
da Mulher e Comissão de Via­
ção e Transportes. Como su­
plente, integrou diversas outras 
comissões, entre elas, a de De­
fesa do Consumidor, Meio Am­
biente e Minorias e de Educa­
ção, Cultura e Desporto. 

Na Bahia, exerceu os cargos 
de secretário municipal de Saú­
de em Alagoinhas, tendo sido 
ainda médico do Inamps e da Se­
e,eta,i&-deaSatídc,.da Bahia. Jai­
ro Azi foi ainda diretor da Le­
gião Brasileira de Assistência 
(LBA), também na Bahia. 

Outro item destacado pelo de­
putado diz respeito ao financiamen-

José Antonio Almeida (PSB­
MA) registrou a posição do presi­
dente do PS"B, ex-governador Mi­
gue\ Ames, sõbre a reforma poü­
tica, publicada pelo jornal Folha 
de S. Paulo. No artigo, Arraes 
condena a forma como vem sen­
do conduzida a reforma e mani­
festa preocupação com a eventual 
aprovação de regras restritivas ãs 
práticas democráticas, inclusive, 
pela limitação do debate sobre 
questões isoladas . 

Comissão aprova projeto obrigando empresa 
poluidora a criar comissões de meio-ambiente 

.. _· ,. _IQp~ . A Comissão de movimentação de pro­
dutos químicos; a ex­
tração e processamen­
to de minérios; o pro­
cessamento de ali­
mentos, fiigorificos e 
matadouros; siderúr­
gicas e metalúrgicas; 
extração e processa­

Defesa do Consumi­
dor, Meio Ambiente e 
Minorias aprovou, na 
semana passada, o 
substitutivo ao PL 
2.836/92, do deputado 
Luciano Pizzatto 
(PFL-PR), que dispõe 
sobre a instituição de 
Comissões Internas de 

Deputado lw:iano Pizzatto mento primário de 
madeira; unidades ge­

radoras de energia elétrica; cons­
trução pesada; coleta de água e tra­
tamento de esgotos; coleta, trata­
mento e disposição de lixo; insta­
lações portuárias; e projetos agro­
pecuários com irrigação intensiva. 

Meio Ambiente. O substitutivo 
aprovado obriga empresas priva­
das, públicas e órgãos governa­
mentais potencialmente poluido­
res do meio-ambiente a organiza­
rem uma Subcomissão de Meio 
Ambiente dentro das Comissões 
Internas de Prevenção de Aciden­
tes (Cipa). 

Pelo projeto, são consideradas 
poluidoras ou degradadoras as ati­
vidades de extração, beneficia­
mento e movimentação de petró­
leo e derivados; a produção, o pro­
cessamento, a armazenagem e a 

Dentre as atribuições das sub­
comissões, estão as de sugerir me­
didas para prevenir ou sanar efei­
tos nocivos causados ao meio-am­
biente pela instituição a que per­
tence; realizar inspeção em suas 
instalações e em equipamentos de 
controle de poluição. O projeto 
segue para apreciação do plenário. 

Na Internet: 

. Fernando Zuppo e Márcio Bittar analisam a questão da 
soberania da Amazônia e a votação do Código Florestal Página 6 

José Linhares pede retratação da 
imprensa por notícia inverídica 

O deputado José Linhares 
(PPB-CE) solicitou à Presidência 
da Câmara que desminta matéria 
veiculada na revista Veja, como 
também pelo DF TV, da Rede Gl<r 
bode Televisão, através do comen­
tário do jornalista Ricardo Boe­
chat, denunciando que a Câmara 
dos Deputados arcou com todas as 
despesas da comitiva de deputa­
dos que foi a Roma (Itália) parti­
cipar da solenidade de celebração 

do Ano do Jubileu. "Tenho aqui 
oficio assinado pelo próprio pre­
sidente da Câmara, deputado Mi­
chel Temer, em que me designa 
como representante da Casa, per­
mitindo a saída sem ônus para a 
Câmara", ressaltou. O parlamen­
tar disse que os membros da Câ­
mara são alvos constantes de cri­
ticas e insinuações malévolas e 
cobrou da imprensa que, "com a 
mesma velocidade com que divul-

E-mail: 

ga inveracidades contra os parla­
mentares, tenha a mesma agilida­
de em divulgar a verdade". 

José Linhares pediu, ainda, a 
transcrição nos Anais da Casa, da 
moção apresentada durante o jubi­
leu, que contou com a participação 
de sete mil parlamentares, em que 
propõe que os países denominados 
ricos perdoem as dividas dos pai­
ses pobres e renegocie as dívidas 
dos paises em desenvolvimento. 

Jornal da Câmara www.camara.gov.br j orna l@ca ma ra. g ov. br 
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Petistas questionam privatização do Banespa 
O deputado Jos~ Gcnofno 

(PT-SPI dcnw,ciou o dcscncon­
tro de dados cm rt:loçlo • privari• 
zaçlo do BancspL .. O Banco 
Central calcula um pn:ço de mais 
ou menos RS 5 bilhões. mas es­
tudos da Unicamp e do Oicc:se 
mosrram uma diíeffllça co,rcs. 

pondenl, .. dobn, dcslc valor", 
afirmou. dcíendcndo que o gover­
no deveria. no minimo. confron­
tar c:scas duas avaliações. 

Depois de r<gisuv rcpona­
ll'ffl pubfü:ada pela .-.vi>u Cor­
., CapüaJ da ultima semana. que 
apõe dados e coafronla núrnc-- /xputodo Josl Gmoíno 

ros,, o dq,ulado cobrou do govcr- cralibilidadc .. , declarou. Na opi­
no um novo posicionamento. no nilo do deputado paulista, as pri­
caso do Bancspa. ~lo cü pn vatiDçc)e$ no Brasil foram feitas 
aceitar que um banco como o sem transparência e dificilmente 
8lncspa seja privatizado sem um resistiriam a uma Comisslo Par­
debale cm tomo dlSSO. pois tudo lamentar de Inquérito. "Em rela­
indica que o processo se d6 san ç!o ao Banespa, a situação fica 

lhp1Jlodo Joir Mmquel/i 

pior porque nós c:starnos chaman­
do a atençlo para problernas an­
tes da conswnaç:lo da privatiza­
çlo", afinnou. Genolno acha que 
este processo mem:cria mais res­
ponsabilidade do governo em dar 
informações e respostas. 

O deputado Jair Mcncguclli 
(PT-SP). por sua vez. criticou a 
polftica de privatização implan­
tada pelo governo federal no 
pais. afinnando que ela não re­
duziu as dividas do Tesouro Na­
cional, gerou desemprego e au­
mentou u dificuldades sócioe­
conõmicas do pais. Ele destacou 
a situ.D.çllo dos agricultores que, 
com a privatizaçlo dos bancos 
estaduais, estio sendo prejudica­
dos no desenvolvimento de suas 
atividades. ""Qualquer criança do 
interior sabe que os bancos pri­
vados não fazem empréstimos. a 
nlo serem escala quase nula, aos 
produtores rurais" disse o depu­
tado, solicitando uma com:ç.lo 
dessa distorção. 

Ao afinnar que o Bancspa 
nunca esteve quebrado e que o 
grande devedor do banco era o 

estado de Slo Paulo, Jair Menc­
gue\li denunciou a estratégia da 
equipe econômica do presidente 
Fernando Henrique Cardoso 
que, segundo ele, alardeou um 
falso rombo financeiro para abrir 
caminho para a privatizaç3o. 

O deputado apelou tambcm 
para que o governo ícdcral ad~ 
te uma política de salvaguarda de 
ganntia de emprego panos fun. 
cionários du cmpruas e bancos 
privatizados. "Jt estamos per­
dendo os empréstimos concedi­
dos pelos bancos. Queremos 
pelo menos garantir cstabilida• 
de de dois anos para os atuais 
empregados do Bancspa", dlSSC 
o deputado, ressaltando a grave 
situaçlo de desemprego que se 
abaleu sobre o sistema financei­
ro cm virtude da aulomação dos 
seus serviços. 

F eu Rosa prevê períod_º--\.-Neuton Lima afirma 
de expansão econômica I que Refis fracassou 

O depUlado Fcu Ros:, (PSDB­
ES) elogiou • polJnca oconõmóc:a 
do pano ícdcnl, afirmando que 
ela van pn,porciomodo 11111 bom 

- ocooõmico pn opois.Eleobscr,ouqucoc:iclode 
dcscovotvimc:nlo iniciado neste 
.., ao pois. pcnnilid invoslimcn­
lOlllé o IDO de 200S da ordem de 
RS430bilhõca. Essa""""°'Yi­
llo,quodoodquado,dosio-

-- das..,.._. de~ privalmdas, 
da sidcrú,p:as. e de um s,>lldc 
m'.lmcn> de cmpn:su mulúnacio-

nm que sedo implantadas no pais. 
"'Nem fa&orcs cxtc:mos como a 

aisc no Oriente Médio e seus re­
llcxos no p,-cço do pclnllc:o, podo­
rio inviabilizar o dc:scnvolvimcnto 
e o aescimrnlo da cconom.ia tn­
sil<n".afirmoo odepU!ado,-=>­
caaxlo que o acdcrado desc:nvoi­
vimmo da c:coocmia tem pego al­
guns ......, dc,pn:Yerudos. como 
oda indústriadcc:abospara&elcí~ 
Dia e o da sidougia. 

o depU!ado dcslacou também 
o uncotodaoíc:rtadecmprqooo 
pais, citando dados cüvulg;,dos pelo 

IBGE. que :aponlllm a inch.do de 
mais de 800 mil pessoas DO maca­
do de trabalho neste ano e a eleva­
ção da produção indUSlrial inlema, 
que c:rcsccu no pimciro scmeslrc 
deuc ano6,8%cm rdaçloaomcs-­
mo pcriodo de 1999. Para o dq,u­
lado, CSlc bom dcscmpcnho da .... 

axnia bnsilcin"" -da na com:ta polílic:a de cscabüida-, 
de cconõmic:a mantida pelo govcr-
00, pela cnlnlda de elevados valo­
res de capitaisalmlOs obtidos pe­
las~ de investimentos 
din:tos e pelo Mc:n:ooul. 

Permanência da CPMF é combatida 
Ao mesmo tempo em que 

oonsidcndc - impor­
- pua o pais • criaçlo do 
Fundo de Erradicaçlo da Pobro­
za, o dcpt.dldo Jo-6 Carlos Cou­
lillbo (PFL-RJ) ,e dwe c:onri­
rio maumenlo da CPMF, previs­
., ao PEC do Semeio e aprovada 
pclacmnisdocapocial daam.­
ra.Sqpmdo-•­
qucdcYade 0,30% poro 0,38% • 
incidencia da CPMF, com o ob­
jcúw de p,a,wr • esecuçlo do 
programa. i inconvenienl.e. .. A 
carp bibuliria no Brasil~• mais 
cxorlrilaDt, do mundo, ,cndo que, 
qualqucraovoenc:ugo,criain,r-

bullocias ccon6mica.s e sociais 
incvidivâs .. , assegurou. Ele cha­
mou a a1eoçlo para o fato de ser 
a CPMF wn imposto cumulati­
vo, que recaj sobre os ativos cm 
cspkic !Oda vez que t repassa­
do a cada contribuinte. 

Ji o deputado Mihon Temer 
(PT-RJ) considerou um .. absur­
do" a dccislo do govtmo de 
conceder isenção da CPMF aos 
estrangeiros que investem na 
Bolsa de Valores, ao referir-se 
l reportagem publicada na re­
vista Carta Capilal . .. É uma~ 
cislo urdida nos laboratórios 
do Conselho Monctuio Naci-

ô 

onal que, além de injusta. ile-­
gltima e ilegal, engrossa o cal­
do da cspeculaçlo e esvazia os 
cofres do Tesouro", acusou, 
acrescentando q1te "o especu­
lador estrangeiro, no Brasil da 
era FHC, i tratado a pJo-dc-
16."' O parlamentar lembrou que 
a CPMF foi aprovada como 
algo provisório, voltado para 
melhonr os investimentos RI 
saúde pllblica . .. Depois, au• 
mentaram a allquota e o que era 
provisório virou definitivo, 
mas a saúde pública continuou 
l mingua de recunos", complc­
mcn!Du. 

O Refis, programa de 
recuperação fiscal criado 
para reverter o quadro de 
inadimpl!ncia de empre­
sas eventualmente em di­
ficuldades com a Secreta­
ria da Receita Federal e 
com o INSS, nlo es" re­
solvendo o caso do em­
presariado nem do contri­
buinte, afirmou o deputa­
do Neuton Lima (PFL· 
SP). Segundo avaliou, a 
confiabilidade do governo 

. ainda 1110 foi restaurada 
em funçlo de traumas do 
passado. 

En~ os ratos gerado­
res desse clima, o parla­
mentar citou u sucessívu 
quebras da ordemjurfdica, 
"pacotes", confiscos e 
coogdamentos, "empmti­
mos"' nlo devoMdos, au­
mentos vorazes de tribulos 
e impostOI, alán de con­
lribuiçõcs. que­
provisóriu para logo se 
ctemizamn."Toducssu 

manchas na reputaçlo, 
tanto deste governo qu&n· 

to dos que o antecederam, 
indicam um pendor pelo 
desrespeito l lei e ao di­
reito", resumiu. 

Lima informou que, 
segundo eslimativu dl 
Procuradoria Ocral da Fa­
zenda Nacional, o mon­
tante inscrito em dJvida 
ativa, somente quanto a 
tributos administrados 
pela Secr<taria da Rcccila 
Federal e pelo INSS, apro­
ximava-te dos RS 200 bi· 
lhõca no final do ano pas­
sado. "bnpunha-se a ado­
çto de mcdid.u que modi- , 
ficassem esse panorama. 

porUntO, que -
o quadro preocupante da 
inadimplmc:ia, que,_... 
Vfflffll, cnfim, o código de 
relaciooamen«ocntre o Fis-­
coe o contribuinte. Porán. 
o que se~ n1o i bem isto. 
A populaçlo nlo coofia no 
governo", concluiu. 
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Regis Cavalcante aponta retomo da r ~~ ----oligarquia conservadora em Maceió ~~ 
"O PSB para ganhar as elei­

ções de Maceió aliou-se ao 
PSDB e demais partidos con­
servadores, usando inclusive as 
ttts máquinas governamentais, 
íederal, estadual e municipal, 
para montar a campanha mais 
cara da história deAlagoas", se­
gundo denunciou o deputado 
Regis Cavalcante (PPS-AL). 
Candidato pela coligação for­
mada pelo PMDB, PDT e PSI., 
o deputado disputou o segundo 
tumo com K4tia Bom, apoiada 
por uma frente que, segundo 
afinnou, reconstitui u .. forças 
mais conservadoras e atrasadas 
do espectro polltico de Alago­
u". Para o parlamentar, o maia 

Deputado Regis Cavalcantt: 

lamentável de tudo isso é que 
esse retomo da "oligarquia con­
servadora" ao cenário polltico 
alagoano aconteça comandado 
por um partido de cso,ucrda, o 

Pãüiõifocha registrâ°"conclusões 
do encontro do PT em Brasília 

A importincia do encontro 
que reuniu preíci101, vic,c.prc. 
íei1os e vereadores do PT elei­
tos nas 61timas eleições com a 
dircçlo do partido, no 61timo 
final de semana RI camua, foi 
destacada pelo deputado Pau­
lo Rocha (PT·PA). "Temos a 
clareza de que a vitória do PT 
nas principais cidades impõe­
nos uma tareía de desafio: te­
mos a responsabilidade de cri­
ar outra altcmntiva polltica­
econ6mica para o nosso pais, 
outra forma de administrar a 
coisa pública e outrll maneira 
de aplicar o dinheiro público", 
alertou o parlamentar. Paro 
Paulo Rocha, nas 181 cidades 
que serio administradas pelo 
PT a par1ir de' jnneiro, a pnrti­
cipáçlo popular dever! ser 
cxek::ida all"Dvés do Orçamen­
toPatticiP4tivo.umilutrwnen­
to de cidadnnia, onde a ques­
tlo do poder i democratizada. 
Ele lembrou que este e.xertkio 
de nova fonna de govcmu ser• 
viri pua que o Partido dos Tra­
balhadores consolide uma 
nova alternativa poll1ico-cco­
nõmica, preparando-se pana o . 

embate principal da disputa de 
poder cm 2002. • A partir de 
politicas pUblic:a.s, consolida­
remos a aspiração de um povo 
que quer resotver seus graves 
problemu de emprego, sa1'­
rio, saúde, para q1te o pais tri­
lhe o caminho de desenvolvi­
mento e cidadania, construin­
do uma nova nação, onde a 
sociedade seja verdadeinuncn­
tc ícliz", acresc:enlou. 

Nilson Mourlo (PT-AC) 
lDmbém registrou o cnconlro 
promovido pela direçlo noci­
onal do PT em Brasllia. "A 
onda vcnnclha que tomou con-
1.D do Brasil impõe sobre o PT 
a consciência de que chegou a 
hora de descer do palanque e 
Slbcr a responsabilidade que 
temos com o povo de põr em 
pritica duas coisas: ética na 
polllica, como base, e geraçlo 
de polfticu públicas parares­
gatar os excluídos socialmen­
te"', avaliou. Segundo o depu­
tado, estas ques1ões, mais a ne­
cessidade de provar a possibi­
lidade de governar com uans­
parincia, foram os pontos de­
balidos na coníerência. 

4, 

PSB, que acusa ter traido a sua 
história ao trocar o campo das 
forças progressistas para cele­
brar um pacto com o governo 
FHC, os "coronéis" do interi­
or, o grupo Collor, entre outros 
segmentos do poder econômi­
co ... Não ganhamos a cleiçlo, 
mas nos sentimos vitoriosos 
porque obtivemos mais de 38% 
dos votos, mesmo enfrentando 
o poder econõmico, a manipu­
lação da mídia, o tráfico de in­
fluencia que colocou as mãqui• 
nas da burocrucia a serviço da 
candidatW'I adversária, nós fo­
mos capazes de disputar o se­
gundo tu.mo e estabelecer wna 
polarização po\ltlca", rc,.sa\tou.. 

Regis Cavalcante aprovei~ :!.:-'..z':.-= 
tou para agradec:er aos mais de .....,......,.,._.,... 
100 mil eleitores que lhe confi- ---
ararn o voto, bem c:orno ao seu ■ ,._.,...~•· 
partido, o PPS, e a todas agre- t"r!:= 
rniações que fiz.eram parte da naa.MM:oaADllaCf'l'-Rl).dl 
coligação em favor de sua can- :::::w.::==:: 
didann à prefeitura de Maceió. --da polcÍIII,. 'OI p:6:t-

"Graça.ç ao embate eleitoRl. fi• ===--== 
cou claro para o povo de Ma- ....,_ ---........ 
ceióedeAlagoasqueasf~ =.a-:::.=; 
do centro democrático e da es- 11nrn ...-. n111 ••---

querda não irlo assistir de bra· 1 :-=.-=:-.=:• 
çoscruzadosqueoatualgover- ..._...._._..._., 

nodoPSBcontinue~aprcsen- =~••• ....... 
tando como um partido de es- t 
o,ucrda,j6.queapri.licarecons-- ■ Clanlldo.._.cPT-DFI.•· 
lituiopactoconsctVadordoet- ' -:=.-;:t:.r::,. 
tado", cnfatiz.ou. ~"::ia;'::::- . 

.......... -..... : . 
Confúcio elogia Michel 

Temer e destaca importância da 
=~=, ............... ~ ---.o---•.-,. 

,..,dom.toFedlra,-. mm•~•....._ 
~nlO-•-,... ~.,.......,o,,__ 
.......... a.... ► Rádio, TV e Jornal da Câmara 

O deputado Confúcio 
Moun (PMDB-RO), ao res­
saltar as realizações da atu­
al gestlo do presidente dl 
Casa, Michel Temer, lem• 
brou que ele foi o responsá­
vel por colocar a Clmara 
dos Depulados claramente 
aos olhos do povo brasilei• 
ro, ao tomar a iniciativa de 
criar a Rádio Câmara, o 
Jornal da Câmara, a TY Cd­
mara, e a Aglncia Câmara 
de Notícias, altm de insta­
lar a inlemel em todos os 
ó'Blos e gabinetes do Legis­
lativo. ''Essas ações foram 
sendo implantadas de ma• 
neira gradual, facilillndo 
significativamente a comu­
nicaçio entre os dcpulldos 
e seus eleitores, al~m de 
mostrar a todo o pais o tra­
balho que vem sendo reali­
zado nas comissões 1em,ti• 
case no plen4rio da Casa", 
destacou o parhunen1ar. 

"O momento histórico 
exigiu estas tomadas de do­
cisões. que vieram cm boa 
hora, proonchendo ,ano Jacu. 
na infonnaliva responsivo~ 
em grande pot1e, pela vislo f 
estereotipada da sociedade 
cm n:laçlo ao Parlamcnlo", 
avaliou Confücio Moun.10 
frisar que essas rcalizM;õcs 
tivcramcomoobjetivosprin­
cipais dar transparbK:ia aos 
serviços e ações lcgisl.otivas, 

. democratizando os traba­
lhos, disponibilizando infor­
mações pua a sociedade bni­
sileira e facilitando as pcs­
quisasporcstudantes,joma­
listas, professores e pela po­
pulaçlocmgem. "Slo mais 
de 200 mil fonnadorcs de 
opinião que slo bmcficiados 
pelos serviços da Ornara 
dos Deputados e mais 250 
velcu1os de comuniQç:lo em 
todo o pais", comemorou o 
dcpuiado por RondõniL 

• 
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Deputados cobram do governo 
maior fiscalização das telefônicas 
O depu1ndo Sen.Jim \lenzon 

(POT-SC) acredita que o usuá­
rio do scrYiço de 1defoni:L. em 
iodo o p:al~. csti desamp:irodo. 
Segundo ele, o privoliz.oção não 
alcançou seus objeri,·os. espcci­
almcncc no que t.angcaoconrcn­
tmnento com os sen'1ços ~la­

dos e a. rmprcs.3 ficou m1is dis­
tante do usuário. "'O go,•cmo de­
veria exigir maior controle e mais 
rcspcilo aos usuários ... observou 
o dqnnado c:awinmsc. 

por causa do volume de recla­
mações, ficando impedido de 
atender a outras áreas, para 
poder se concentrar exclusiva­
mente na questão dos serviços 
telefônicos. Na avaliação do 
parlamentar. a situação exige 
a intervenção da Anatei, órgão 
regulador criado com a finali­
dade de fiscalizar as operado­
ras telefônicas. "Diziam que o 
serviço privatizado seria efici­
ente e barato, e que geraria 
emprego alêm de promover o 
desenvolvimento do setor. 
Nada disso aconteceu. Muito 
pelo contrário. é o inverso da 

Segundo ele. independente 
do awnen10 do numero de linhas 
e d:! manulençJo da qua.lidadc 
dos serviços de telefonia, o usu­
ário se sente: .. demasiadamente 
distan1c da prestadora. não con­
segue reclamar e tem a scn.saçào 
de csta.r desamparado por parte 
da dir.çio das cmpmas". Ele 
cspcraquc:ac.onconénci1~ 
re.çoJver esse problema e que o 
govcmo sej11 m:iis riBoroso com 
a.s prestadoras de serviços de 1c-­
lcfonia .. Assim. somente as cm-

presas que prezarem pelo quali­
dade, em todos os âmbitos, êque 
conscguinlo se manter no mcrc:a­
do''. declarou. 

sistema de telefonia. De acor- moeda. A empresa privada é 
do com o que infonnou, pes- ineficiente para tratar das ques-
soas que não possuem linhas Iões de interesse público", afü-
te\cfõnicas estão sendo cobra- mou. Para ele, o que norteia a 

Jã o deputado Avcnzoar Ar­
ruda lPT-PB) rcc.\amou dos 
sC"rviços prestados pela empre­
sa de serviços rclcfõnicos do 
estado da Paraiba que. segun­
do ele, está gerando o caos no 

das por scoiços que n!lo utili- empresa privada é o interesse 

=~~ e s:~•:::=~~1:ábeai:,~ B~~~g::!e;!::;!ú;1.~=~~•~;;: 
bairro para o outro. O Procon investir cm áreas que não dlo 
local, confonnc ressaltou, não lucro, porque essa é a lógica 
está em pleno funcionamento do capital ... complelou. 

Medina e Luiz Sérgio elogiam retomada da indústria naval 
O deputado Rubcm Medina 

(PFL-Rl) cJogjou as novas "!lJ8S 
dcfinancúmcnloàindúsarianaval. 
mnn:iadas peki presidente Fanmi-­

do Henrique Cardoso no irucio do 
més. Ele classificou as medidas 
como cslimwo decisivo para l'O» 

\ ' ttr a frota nacional. '1" emos que 
n:conhca:r que a.s medidas ainda 
sioinsuficicnttspa:rnsoluciona:ros 

gnivr:s problemas do.setor. mas é o 
pmo intcial para sua reativaçlo, 
que será de extrcm3 valia para o 
Rjo de Janeiro .. , afumou. assina­
lando que as mudanças são fiuto 
da mobil;,,,ção da boncada pa,b­
me:ntardo Rio. 

Ele informou que entre as me­
didas anunciíldas está a mormula­
ç:ão do Fundo deMarinha Mcrcan-

te com a ampliação do pruo de fi­
nanciamento de 15 para 20 anos e 
a mhiçlo dos juros de 8°/4 para 4%, 
além do aumenlO do limite de 6-
nanciamm10. "Com isso será pos­
sivel a construção de pelo menos 
quatro navios. tolllfü:ando investi­
mentos da ordem de USS 160 mi­
lhões e a gcraçâo de seis mil novos 
CIDJ>l'llOS", pn:vé O deputado, CX• 

Dr. Rosinha acusa Lemer de 
esconder contrato com a Renault 
OdcpuladoDr.RosinM(PT- ze:s.aaknderseupedido,comodc- Jaime Lemcr assinou proeoc:olo 

PR) acusou o govem3dor do cs,. pulado CSladuaJ e como fedcraL de de intcnç:õcs Qn a emprc5a fran.. 
lado do Paraná. Jaime Lcmcr, de prestar infonnações sobre a insta- ccsa e trancou em um cofre t~ 

&O\ICrT1af o estado de forma au- lação da fãbrica francesa no esta• dos os docwnen1os. aos quais 
torilária e não rqxmar informa- do. Somente agora. conforme re- ninguém teve acesso .. , l'CS.Wtou. 
çõcs de interesse da assanblêia gistrouodcputado,oSupoiorTri- Por fim. o parlamentar parana­
lcgi.slati"a O parlamentar cilOU bunal de Justiça.decidiu que o g~ cnseafinnouquekldacqualqucr 
o exemplo da instalaçlo da ~ vemo do Paraná 1Cm que prestar ação contra o &O\'emador do seu 
nault naquela unidade da fedm- conw à sociedade"""""""° das estado é causa pcnlida, poniuc a 
ção. Segundo informou Rosinha, circumlânciascm que se deu a vin- maioria dosjulz.es do CSlado cfe.. 
og~roc:usou-5eduas ve>- dadaR.cnaullparaoestado. "O Sr. cidem cm seu fa\lOf. 

plicando q1JC as novas regras vlo 
garantir a capacidade de ~ 
~ brasileiros participarem de lici­
tações públicas e aumcn1arem sua 
pomcip,ção 00 m=ado. 

O deputado Luiz Sérgio 
(FT-RJ) parabcnizoo o governo 
federal pela inicialiva de criar 
condições para que a indústria da 
construção naval retomasse suas 
atividades no municipio de An­
gra dos Reis, no estado do Rio de 
Janeiro ... Apesar deserda oposi­
ç!o, tenho que reconhecer que o 
governo fez sua pane ao criar 
condições para impulsionar o sc:­
lor", rcssallOu. Luiz Sérgio frisou. 
ainda, que o setor metalúrgico da 
conslnJção navaJ é atividade fun­
damental para a economia does­
tado do Rio de Janeiro, especial­
mente para o município de An­
gra dos Reis. Ele alertou tamMm 
que a siluação depende, no m~ 
mento, dos emprt:Sários que cs­
lavam cobnlndo urna medida~ 
se sentido. De sua parte, ele ante­
cipou que co111inuará alento, para 
que os investimentos federais te­
nham a contrapar1ida necessária 
ao desenvolvimento do setor. 

e 

lonYI da Câmm 

CURTAS 
■ Frandst&nh)P6nto(PIIDB-8A) 

anahou • lndultlia do tummo 
no Braall, sustentando "n1o se 
tratatmaildel#Nl•tMdadeYOI­
IA!da •• pessoas abat!Nal ou 
aemafaz:eres". Beoonaidera vê­
lida II poahuli da Embralur em 
desenvolvel' mecanismos que 
dH~rtem ot munk:IP'os eos 
benllfldos promovidos pelo .. 
tor tur1ttico. 'O Hlor movfman­
ta mala de USS 3 milhões, em­
prega dileta ou lndlrelarnante 
mM de 10'Jli de kwçt de traba­
lho muncli.l, arpresenla um fab.1-
ramento auperior ao du lndú$­
triltat.llOmobllstica, elettoele­
trõnica. de pat,66eo", revelou. 

■ F~Con,Ja (POT.SC)cri­
tioou • lni.nçto do ExealtiYo 
detubstituir, atr.Yncteeman­
d• conatituâonal, na iraa dos 
c::ombultlwlis,aP.-ceAede,,..._ 
ço Eapeelfteo (PPE), para a 
Contrlbufçlo aobnl Domlnlo 
E-(COE).0-
taravallouqueapn:,poata•"fta­
grantemante lnoont1ftuelonar, 
na rnodldaem que v6ola 01 pm­
clplot da anterioridade e anui­
dade n, cobrança dol tributos, 
atémdertrW!laro'\1161 ■~ 
t"1o' do governo. 

~~(~:._~J 
Cotrem •~ (ECnde 
crilrac:hM,ada■ calxaapoe­
tli■~Opa,ta,nemw 

a&mouquo•amedidaforlm­
ptenwade.. ocerteronlo~ 
ngll'lal'l'IIIÍIMClll'tasnacasa 
do~- que leria que peg.­
com 1.m lfdel, CIClffll.l'Vl6r ou• 
.. entregarianuresidlndat. 
.,.,_.,, oc.tefrotem quecon­

tin&a'..-ngandoaacon-.pon­
d6ncu:anascas111do&c:idedlol,, 
Nellol'I Pllegmo,depoildetem­
brat que• ECT • &.ma llff1l'n■ 
pública, detendo o rnonopól6o 
postal no pais, manite&tou su■ 
convlcçlo de que • medida gera 
de:t,e,rnprego. pob dispensa • fl.. 
gwadoC81111iro. EJalenoouque 
a empreu , uma dn que pos­
suem maior etediblidade e que 
ocar1eiro,lmllf'9nmuloquo­
rida na comunidade. 

■ A lilllfaçlo, pek,Mmt6riodl SaU­
dt, dt RS 1,06milhlopat1 acon­
CMlo da Santa casa de Dotados 
(MS) foi COfMfT!Cdda ptlo ckpu· 
--Fll,o(PMOB-MS),..., 
defendeu a 1ransrormaçao da un1-
dade em holpital-el,col. 
o. ICOldo com o pellamlntar, etl• 
valorCfflespondt6últwna~ 
lldolOtlldeR$5,31 mllhõescon-­
■eguldot com emenda de bal'K:8• 

da de seu &tido no Ofçamenlo 
dt un11o cte um. Marçal Filho 
mtanou a lmpo,tAncia do hospi­
tal para lodt • rtG'lo da Doura· 
dot • outro• 17 munlclplos, a.ija 
populaç:Ao ~ 700 mi habi­
tantes. 'Só Irai aouega, qu,,ndo 
• Santa ena de Dourados .. iw. 
condufda, llqUlpadl • fundonan• 
do".desltc.ou. 

• 
li. 
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Comissões 

Sobe multa para banco que 
não investir em crédito rural 

Francistônio Pinto 
defende Proálcool 

O deputado Francislônio Pin-
10 (PMDB-BA) disse estranhar o 
fato de o governo federal aban­
donar o Programo Bra<iilciro do 
Álcool CombwtJvcl (Proolcool), 
no mesmo momcnlo cm que vá­
rios países do mundo est.5o inves--
1indo ncsla tecnologia. Como 
exemplo, o parlamcnlar citou a 
empresa automobills1ica teuto­
amcricana, DaimlcrC'hrysler, que 
esli desenvolvendo um protótipo 
que podera usar três lipos dccom­
bu.sdvel: álcool, etanol e d lulas 
de combustivcl hidrogenadas. 

bus1fvel menos prejudicial à 

saúde e ao meio ambien1c. "En­
quanlo isso, n6s brasileiros, 
inven1ores da tecnologia do ál­
cool automolivo, corremos o 
risco de sermos passados para 
trás, e dentro cm pouco estare­
mos pagando royolties pela tcc-­
nologia esuangeira'", lamcntou. 

A Comissão de Agricullura e 
Política Rural aprovou o Projeto 
de Lei Complementar 136/00, do 
deputado Ricardo Barros (PPB­
PR), que sobe de 20% para 25% 
o valor da multa varióvcl, apli­
cá\'el a instituições financeiras 
que deixarem de cumprir a exi­
gência de investir cm crédi10 ru­
ral determinada parecia - hoje 
fixada cm 25% - de seus reco­
lhimcnlos compulsórios. A mui­
la incide sobre o valor da insufi­
ciência de aplicaçlo que vier a 
ser conslatada por ncglig!nc ia ou 
dolo das entidades. 

Em sua jwlilic.ição, o aulor 
do projeto recordou que, com a 
reduç!o do volume de recursos 
oficiais destinados à agricullura, 
tende a crescer a parcela corres­
pondente é aplicaç.:lo compulsó­
ria dos bancos comen:iais no cr~­
dito rural. "É. portanto, de fun­
damental import&ncia assegurar 

,1, &ynrdtts:-beqO,oa·do1eomo-. 
lho MonctArio Nacional (CMN) 
sobre destinação compulsória de 
recurso, ao cráfito rural sejam ri­
gorosamente obedecidas", afir­
mou Barros. Segundo ele, a ele­
vnç!o da penalidade pelo des­
cumprimcnlo das nonnas legais 
é, juntamente com • fiscalização 

Depulado Ricardo Banw 

rigorosa. a fonna de se assegurar 
que o créd.ilo rural nllo será pri­
vad-0 de uma fonle de recursos 
cada vez mais importante. 

Ele salicnlou que o Banco 
Central, como 6rglo fiscalwador, 
aplica multa. quando constata • 
aplicaçlO de fCCLnO em volume 
menor do que o CMN de1crmina 
"Esta multa ê hoje fixada pela 
Resolução 2.637199 cm 20-/4 do 
valor da insuficifncia da aplica­
ção, em contradição com o que 
estabelece o parágrafo 2 do art. 

44 da lei 4.S95/64, que fixa o ICtO 
de 200 vezes o maior salário mi-

Agricultura aprova 
emendas ao Orçamento 
A Comissilo de Agricullu­

ra e Política Rural aprovou cin­
co emendas oo Orçamento 
GcraJ da Unilo para 2001. As 
sugestões de emendas ao orça­
mcn10 foram aprescn1adas 
pelo deputado Dikeu Sperafi­
co (PPB-PR), coordenador do 
grupo de parlamentares ~ 
lhldo para !ratar desse assun-
10. As emendas e seus rcspcv 
tivos valom s4o os scguinlcs: 

I' - EslimuJo à produçlo 
agropccu!ria para as regiões 
Nortc. Nordcsle, Ccntro-Oesle, 
Sul e Sudeste: RS 800 milhões 

2' - Pesquisa e desenvol­
vimento cm biotccoologja para 
segurança alimçnmre ambien-

U!l(à Embrapa):RS60milhõcs 
3' -Apoio a projelos de en­

tidades estaduais de pesquisa, 
extensão rum! e assistência téc­
nica agropccuària, para as rc-. 
giõcs Norte, Nordcslc, Centro-­
Oeste, Sul e Sudeste: R$ 200 
milhões 

4' - Assistência financeira 
a projetos de infra-estrutura e 
serviços municipais (Pronaf) 
paru as regiôcs Norte, Nordes­
te. Cen~Oes1e, Sul e Sudcs­
lc: RS 200 milhões 

s• - apoio a projetos de de-­
senvolvimen10 do turismo ru­
ral para as regiões Norte, Nor­
deste, CenlrO-Ocstc, Sul e Su­
deste: RS 100 milhões 

.. 

nimo vigenlc no país", revelou o 
parlílmentar. "Para sanar a con­
lradição", pro154:guiu. "alteramos 
a redaç4o do citooo parágrafo 2, 
eliminando aquele teto, ridicula­
mente baixo. e elevamos a multa 
aos infratores". Ricardo Barros 
acredita que, com a cl~açao da 
penalidade, as instituições finan­
ccirasscr.lo induzidas a aplicarem 
crédito rural nacb menos do que o 
dctmninado pelas aulOridades. 

Corrt(6a 
O relator do projeto, deputa­

do Anivaldo Vale (PSDB-PA), 
também criticou o bllixo valor da 
mul1a aplicada aos não cumpri­
dores da resolução. "Consisle tal 
dispositivo um flagrante anacro­
nismo, qual seja, tBtar o s.alário 
mlnimo como unidade de valor. 
Este C: um resquício de nossa tra• 
dição inflacionária que o projeto 
oportunamente elimina", afir­
mou. Vale considerou que, mais 
importante do que conigjr o ana­
cronismo, i o 11urnento da eficá­
cia da lei promovido pela mald­
ria, ao elevar a penalidade impos­
ta aos transgrcssorcs. 

"A muJta de 200 salários mí­
nimos, Cete.l de RS 30 mil, i um 
valor irrisório pllnl uma inslilui­
ção bancária e, certamente, insu­
ficiente, para coibir a transgres­
são", avaliou o parlamentar, 
acresccnlando que o pr6prio 
CMN reconheceu esta insuficién­
cia ao aumentar o valor para 20-/4 
do valor ,da insuficiência da 
oplicaçll.o. "Ao fazC-lo, porim, 
criou uma contradiç:;10 com o texto 
da Lei de 1964, que abre possibili­
dade de questioruuncnto jud;ciai da 
resolução. Sanar esta contmdiç:lo 
é o objetivo central do projeto em 
tela", concluiu Anivaldo Vali:. 

Ele infonnou que o governa­
dor do estado norte-americano da 
Califórnia conclamou os pro­
dutores de álcool dos Estados 
Unidos a aumcnlarcm sua pro­
dução visando fazer crescer a 
demanda estadual por um com-

O parlamentar IICredita que a 
reativação do ProáJcool vai au­
mentar o nümcrodc empregos, na 
cidade e no campo, destacando 
que a agroindústria canavieira 
gera 1,3 milhão de empregos, 
absorvendo quase 3% da popula­
çlo economicamente ativa do 
país. Afirmou aioda que o setor é 
o responsável por um saldo posi­
tivo de USS 3,4 bilhões, graças à 
exportação de açúcar e a redução 
da importação de petróleo. 

Serafim Venzon pede apoio para 
socorro a produtores de SC 

O depubdo Ser.lf'1m Venzon 
(PDT-SC) apelou a sew colegas 
para que apóiem as reivindica­
ções apresentadas pelo governa­
dor de Santa Catarina, Esperidião 
Amin, aos ministros do Dcscn­
volvimenlo Agrário e da Agri­
culturacdoAlmla:mentopnmi­
nimizatos efcilOS das baixas lel'RP'­
rann, qucatingjram an,giio sul do 
pais nos meses de julho e agosto. 

As pc,d.as para a agricullura 
familiar de Santa Calarina, segun­
do o deputado, são estimadas cm 
cerca de RS 41 milhões• volume 
que, embora não ~uta na pro­
dução nacional, lêm um enorme 
significado para estes pequenos 
produtores que lêm na produção 

de hortifruligranjeiros a única 
opçAo económica para a sobrcvi­
vincia no campo. 

De acordo com Vcnzon. o 
governo solicilou ao Executivo 
federal a prorrogação das divi­
das de custeio e invesiimcnto dos 
agricultores, linha de crédilo de 
emergência de •té RS 2 mil por 
familia atingida e recllfSOS parn :1 

rccupcraç.lo das pastagens dani­
ficadas pelo frio. "Para evitar que 
esta calamidnde contribuo ainda 
mais para o processo de c:x.clusJo 
social e econômica destas famfli­
as, é essencial a a~o dt urgcn­
les medidas capaz.cs de proporci­
onar a sua subsislência até a pró­
xima S.tlfra", disse. 

Bacci destaca a importância 
de investimentos na agricultura 

Caso o governo federal venha 
a aumentar os invcscimentos na 
agricultura, o deputado Enio &c­
ci (POT-RS) afinnou que a ~ 
pulação brasileira será beneficia­
da com ~ultados positivos. Se• 
gundo informou. para cada milhão 
de real lançado na economia ru­
ral, haver! o aumento de 315 em­
pregos, enquanto que na indüsbia. 

com o mesmo milhão, o nümcro 
bain para 150. 

O parlamentar se manifestou 
preocupado com a inversão de 
população rural para urbana, con­
forme dados do IBGE a respeito 
do censo 2000. De acordo com o 
censo, quase 90-/4 da popuJaçlo 
brasileira encontra-se ruu cida­
des. "O Brasil mudou drastica-

• 

mcnle neste pcriodo. Passamos de 
um pais csscncialmcnle agricola. 
quando\'iviamnocmnpodoistcr­
ços da nossa população. para uma 
condição de pais industriali:zado", 
lamentou. Por fim, Bacci alcnou 
que este novo quadro brasileiro 
precisa ser analisado com mui1a 
seriedade. para verificar se refle­
te progresso ou rqrcsso. 

J 
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•Mjttlo Bittar 

Ainda vivemos uma verdadeira guern. de infonnaçlo relativa ao Proje­
to de Conversão que altera o Código Flon:stal Brasileiro. A grande midia. 
infelizmente., não tem conseguido ser competente cm seu esforço de inter­
pretação do Relatório da Comissão Mista. Ao transmitir para a opinião pú­
blica, falsamente, que S~/4 da Amazônia seria desflorcstada. os jornais, tele­
visões., ONG's e lideres não esclareceram o povo brasileiro. O Código F)(r 
rutal regulamenta o uso da propriedade privada, e esta é somenlc 24% (vin­
te e quatro por cento) da região amazônica, do Acre é apenas 30%. Então, 
não há hipótese de que ocorra o desastre ambiental anwtciado. Mas os ditos 
"ambientalistas" exultaram com a repcrcusslo negativa que teve o Relat~ 
rio. Alguns líderes no Congresso afinaram a voz com medo da mldia. Ouvi 
mesmo aJguru dizerem que "não podemos ter mais essa repercussão negati­
va no exterior". É impressK>nante a capacidade de alguns pollticos de recuar 
ou renunciar às suas convicções em troca de uma postura considerada "poli­
ticamente correta". 

O rcducionismo da questão 110 dilema explorar-estocar, ou, 
devastar-preservar, como preferem algwis. tem uma funcionalidade que percebo 
b:istantc clara.. Trata-se de manipuJar a opinião pública no sentido de aceitar 
como certo que a Amazônia não nos pertence cm todos os sentidos. O próprio 
presidente FHC, cm opinião exposta rcccntcmcntc ao vivo cm cadeia de rádio, 
afinnou que ... Amazônia é nossa mas é um bem da humanidade" e com isso 
ainda é aplaudido . 

Pergunto: existe algum outro território no planeta que o seu governante diga 
que é um "bem da humanidade"? Algutmjá ouviu ou leu que wn príncipe árabe 
dissesse que o petróleo de suas reservas é um bem da humanidade 7 Alguánjá 
ouviu um presidcntcdot F..luidoa \hudot dizer quepe. ....p&o.oAlulcat wn 
bem d.a humanidade 7 At.énil.ua eles enfiaram a bandeira americana. .. 

A limitação da ocupação econômica da Amaz.õnia, o seu engessamento e. 
conseq0eotc:mente, a reserva de todo seu estoque de riqucu. embutida na ~ 
posta dos **ambientalistas", é na verdade uma ação objetiva no sentido de sua 
internacionalização. O domlnio sobre DO$SO território que ao longo do tempo 
vem se dando pela captura da opinião pública nacional, através da mldia e de 
uma rede de organinç6es sediadas fora e dentro do Brasil. pas.sa assim para uma 
fase operativa. Institui-se em Lei wna renúncia ao nosso território. 

O presidente Fernando Henrique, preposto da banca internacional, vassalo 
das grandes potênci~, servo do imperialismo angl~amcricano, da mesma for­
ma que entrega os setores de tclet0municação, elétrico, de transportes, de 
saneamento, financeiro ... cnftm, a nossa economia, ao capital privado interna­
cional, dari um passo concreto para a entrega de nosso patrimônio natural. 

Causa estranheza é que setores da sociedade e da política, sempre tão aten­
tos e astutos cm denunciar o entrcguismo e a submissão do presidenlc FHC, 
sentem-se confortavelmente com o mesmo governo e com representantes dos 
mesmos países que espoliam o povo, para planejar a ocupação de nosso terri­
tório, sem se darem conta de que estão à mesa com os lobos que nos devoram 
há séculos. 

*Márcio Bitt.ar é deputado fetkra/ pelo PPSIAC 
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07:30 Palntra:Terõ o Dnenvolvlmenlo da Personalidade 
08:30 S6rie: Man::osdaCIAnciaedaTecnologla"MicrotoôpioEletrõnlc:o" 
Ot:00 Brnll em Debate: Dep. Eduardo Paes/ pe~pectt,,as de 

Gilmar Machado propõe investigação de 
desvio de recursos da merenda escolar 

lnlbalho t frente da MCtetllria ntadlJli do RJ em 2001 
09:30 Comisdo ou Plenirto 
12:30 Série: O Mnvllhoso Mundo daArqueok>gla "Éfeso -

Testemunho da Expando Heien{stica" 
tl:00 Oireito em Debate: "E&tado Oemocritloo de Direito" 
14:00 Plenirio ao Vivo 
19:30 Série: O Maravilhoso Mundo da Arqueologia •i;tesc, • 

Testemunho da Expando Helenística" 
:Z0:00 Direito em Debate: "Ealado Oemoetálico de Olrelto" 
21:00 Sêrie: Mmt:oSdaCienciaedaTccnologia"MiaosoOploEletrõnico" 
21:30 Jomal da Cima~ 
22:00 Btasll em Debate 
22:30 Rupresentaçlo de Sessão PleNria ou de Comlaslo 
01:00 Jomal da cama,. 
01:30 Série: MarmsdllCllnciaedaTecnologia"Mic:roacópoEleftõnic:o" 
02:00 BralM em Oebate 
02:30 P111estra:Tar6 o Oeaenvolvlrnento da Personalidade 
03:30 S.rie: O Maravthoso Mundo da Arqueologia ·l.:feso • 

Testemunho da Expanslo Helenística" 
04:00 Olreito em Oebal11: "E1tado OemocritioO de Olreitoº 

O deputado Oilmar Machado 
(PT-MG) informou que a Comis­
são Mista do Orçamento aprovou 
requerimento de sua autoria, pro­
pondo a criação de uma subco­
missão para investigar denúncias 
de desvio de recursos da meren­
da escolar. Ao justificar sua ini­
ciativa, o parlamentar argumenta 
que parcela considerável de cri­
anças no pals freqUenta a escola 
motivada pel11 merenda que, mui­
tas vezes, é a ônica refeição do 
dia. Citando matéria publicada 
pelo jornal O Estado de S. Paulo 
sobre o desvio de dinheiro de en-

tidades filantrópicas e escolas cs-­
peciais de São Paulo, Gilmar 
Machado defendeu uma grande 
mobilização nacional contraess.a 
prática que vem se tomando cada 
vez mais freqOcntc no pais. "É um 
absurdo o que estamos assistin­
do. Não podemos ficar calados 
diante dessa imoralidade", tagiu 
o parlamentar. 

Ivan Pai.do (PPS-SE), por 
sua vez, sustentou que o gover­
no federal não está repa5Sllldo 
aos estados e municípios, como 
deveria, os recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento do 

Ensino Fimdamen1al (PundcO­-Opano íedcnl __ .., 

cumprir o artigo 6" da Lei 9.4241 
96,queamdo-do 
fundo, penalizando o ensino 
fundamental ao subtrair-lhe • 
ainos", afumou. o parlamentar 
disse que o governo foi alvo de 
uma açlo civil pública cm c,aa. 
bro de 99. delcrminando quo a 
Unilo se abstenha de definir va­
lores mlnimos por aluno infai­
orcs ao qucdctaminaalei. ""Nos 
úhimos qualJ'O anos. o governo 
federal deixou de repassar mais 
de RS 3 bilhões •, frisou. 

05:00 Reapresentaç:10 de Sessão~ ou de Comlulo 

Programa;IO aujllfta a aheraçr,. sem aviso 11ntKlpado. deYkSo b 
HSs6ff pl1nirfH que podem Hr pn>rrogllda• ou convocadas ex­
traordlnarfamentll 

Lincoln Portela protesta contra propaganda do portal O Site 

11 
~ . . • ~gend~ d_ã~~~~r-~ • 

TERÇA-FErR.A, 14.11.00 des (Pfl-MA), que institui Fun-
PLENÁRIO do Especial pata a c:oncessão de 
Hora: 14:00 Pauta:Apteôaçtodo planos de beneflcios de cariter 
PLC 9199, qlMI álspõe sobre u pre'ffiendàrio a ;c,gadores ~ 

i 1 ~gerai.,-.• iMlllulçlo _+fluklnaisdetut.t)olFuteboP,....,, 
~·~ con,pe- 6-guridade Social • --: 
• mentarpelal.Jniao,pelosestadoll, Ho,a: 14:00 local: Plenério 5, 

Propaganda veiculada na te­
levisão pelo portal O site levou 
o deputado Lincoln Portela 
(PSL-MO) a remeter uma carta 
ao Conselho Nacional de Aut~ 
regulamentação Publicitária 
(Conar), protestando contra o 
seu conteúdo. Na l)CÇ& publici­
tária, é apresentada uma cena 
em que dois homens se beijam 
na boca. "N.lo se trata de pre­
conceito ou interesse em censu­
rar, pois entendo ser livre o de­
sejo de expressão e a opção se­
xual das pessoas", disse. No 
entanto, entende o parlamentar 
não ser justo que as crianças 
sejam obrigadas a ver cenas des­
sa naturcu. "A televisão fonna 
opinião", lembrou Lincoln 
Portela. que é Ancora de progra­
ma televisivo, radialista e colu­
nista de jornal. O parlamentar 
criticou ainda programas como 
o da apresentadora Moniquc 
Evans que, às 7h30 da noite, en­
trevistou dois rapazes, todos se-

pek) Distrito Federal e pelos ~ Anexo li 
nlcipios. T~ em di$cusslo, Pauta: ApreciaÇIO do PL 2. 784/ 
oPLC135,()().queautorizaoses- 00. do deputado Ademir Lucas 
lados e Distrito Federal. a~ (PSOB-MG). que dispõe sobre o 
satwequestõesespecfficasded&- controae de doping no despofto. 
sapropriaçãoparafinsderefonna Agricultura 
agrárta.edoPLC242198.queau- Hora: 14:30 local: Plenério 6, 
toriza o Executivo. a aiar a Re- Anexo li 
glao Integrada de 0esenvoMmen- Pauta: Apredaçlo do PL 1.439/ 
toda Grande Teres#\8 e Instituir o 96 do deputado Sitas Bruileiro 
Programa Especial de DesenYol-- (PMDS.MG), que dispõe sobre a 
vtmen1o da Grande TeteSW\11. regulamentação dos dispositivos 
COMISSÕES c:onstitvcionals relativos à refor-
Educaçlo ma agrária. 
Hora: 14:00 local: Plenário 10, Flscall.uçlo Financeira 
Anexo li Hora:15:00L.ocatf'lenm9,H8IOI 
Pauta: Apreciação do PLC 102/ Pauta: Reunllo para ap,11ciaç.lo 
00. do depotado Pedro Feman- de proposições. 

M;arcondes Gadelha destaca projeto de pesquisa arqueológica 
OdcputadoMarcondesGadc- Lamentou,noentanto,odepu- o único trabalho de estudo das 

lha (PfL..PB) elogiou a iniciati- tado que. durante um longo pcri~ trilhas de pegadas de dinossauros, 
va do Departamento de Geologia do, o interasc pelos sltios históri- conhecida como as mais nitidas 
e Paleontologia do Museu Naci- cos brasileiros scmanifestavaapo- da América do SuJ, foi dcsenvol­
onal do Rio de Janeiro que, em nu fora do pais e que os projetos vido pelo professor José de Lco­
parceria com empresas privadas iniciais de coleta e catalogação nardi, que teve apoio de uma ins­
e organizaç6es nlo govcrnamcn- desse patrimõnio estiveram sob o tituiçlo italiana. 
tais, vai enviar cientistas em bus- comando de organismos estrangei- Embora saiba da dificuldade 
ca de vestJgios da presença de di- ros. o que fez com que muito dos de atrair recursos do governo fe­
nossaw-os no território nacional. resultados não tenham sido~ deral para esta área, o parla­
.. Oe grande intcrcssc cientifico e cidos pelo público bn.sikiro. mentar defendeu a criação de 
de profunda importância para o Prova do descaso das autori- Parques Nacionais de proteção 
processo de definição histórica, o dadcs brasileiras com essas pes- desses territórios, lembrando 
estudo da paleontologia vem se quisas, na opinião do deputado, é que vem lutando hA muitos anos 
convertendo também numa intc- o desprezo com que se vem tra- pela criação do Parque Naci~ 
ressante fonte de rccUISOs, devi- tando o Vale dos Dinossauros,~ nal do Vale dos Dinossaw-os, e 
do ao incremento nas atividades calizado na cidade de Souza, no que seu projeto continua sendo 
do turismo ecológico", ganntiu. estado da Paraíba. Ele disse que analisado nas comissões da Casa. 

minus, dentro de uma banheira. 
Já José Carlos Coutinho 

(PFL-RJ) comemorou decisão 
do Ministfrio da Justiça de bai­
xar portaria para classificar a 
programação de televisão por 
horàrio e faixa etária. Segundo 
ele, ei\a portaria criari. um s\S­
lema que tem como objetivo 
disciplinar a cxibiçlo de progra­
mas de lcvê e espetáculos pú­
blicos. "A medida não pode ser 
confundida com a adoçlo de 
censura, pois destina-se ao cwn-

primcnto da lei'", ressaltou. Ele 
lembrou que o Estatuto da Cri­
ança e do Adolcscmtc. nos ar­
tigos 254 e 255, prev! multas b 
cmissoru que transmitirem pro­
gramu cm h.oririos divcnos 
dos autorizados ou sem aviso de 
clusificaçlo. "'Aaali.a\U do 
comportamentosocia\,cspecial­
menle aqueJe.s com especiaJiza­
çio em pedagogia, nlo goanfam 
dúvidas de que influências ex­
ternas podem aJtcrv rcaç(lcs de 
aianças e adolcscenla'", frisou. 

Márcio Bittar contesta 
escolha de reitor da UFMS 

O processo de escolha do 
Reitor da Universidade Federal 
do Maio Grosso do Sul pelo go­
verno federal foi criticado pelo 
deputado Márcio Bittar (PPS­
AC). Ele lembra que os reito­
res das universidades federais 
são tradicionalmente escolhidos 
a partir do primeiro colocado na 
lista bipiice encaminhada ao 
Ministbio da Educaçlo. A tnt­

, dição, no entanto, segundo 
Márcio Bittar, foi desrespeita­
da na UFMS em função de di­
vcrgen<:ia.$ politicas. 

Bittarclassi6cou a mudan­
ça no processo de escolha de 
equivocada e exigiu uma re­
visão da decisão. Ele acredita 
que as questões pollticas nlo 
podem se sobrepor i vonwtc 
da comunidade acad&nica que 
apontou o professor Antônio 
Carlos Osório como o candi­
dato mais adequado para ad­
ministrar a universidade. 

Eurfpecl .. Minada (PDT-

RO).porsuavcz,. rcgislrou.iw­
cüência com o ministro Paulo 
Rcnalo, quando toda a banca­
da de depulados e senadora de 
Rondônia, juntamente com o 
governador do estado, ràvin­
<lieanlm pelo SCX1o ... segui­
do lldoriDçlo para illlcio de 
funcionamento do curso de 
Medicina na Universidade de 
Roodõnia (UN]R~ "Todos ,._ 
be,nos que hiaproximadamen­
tc l O mil tnsilciros estudando 
na Bollvia e muitos cursando 
Medicina. EnqumdO isto. a bu­
rocracia tem impedido que o 
curso de Medicina seja uma 
realidade cm uosso estado'", 
protestou o parlmnenlar. 

Euripcdes Lambém lamen­
tou que nenhum.a atitude te­
nha sido lomad.a por parte do 
governo federal para diminuir 
o dé6cil de 100 professores 
naqoelaunmnidade,._,de 
a reivindicação já ta-sido apre­
sentada h6 mais de dois ano,. 
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Grazziotin protesta contra maioria da indústria no 
grupo que vai regulamentar setor de medicamentos 

A deputada Vanessa Grazzio­
tin (PCdoB-AM) criticou o fato 
de o governo ter aumentado are­
presentação das indústrias no gru­
po de trabalho que vai estudar a 
regulamentação do setor de pro­
dução de medicamentos. Por su­
geslão da CPI dos Medicamentos, 
o governo criou o grupo sem, no 
entanto, como fez questão de fri­
sar a deputada, incluir a partici­
pação da sociedade no conselho. 
"O único representante da socie­
dade, que seria o representante 
dos consumidores é o senhor Ro­
berto Freitas Filho, que é o dire­
tor do departamento de proteção 
e defesa do consumidor da Secre­
taria de Defesa Econômica do 
Ministério da Justiça, ou seja, 
outro representante do governo", 

Deputada Vanessa Grazziotin 

lamentou a parlamentar. O grupo 
de estudo é composto de nove 
membros do governo federal, três 
representantes do governo, um do 

Ministério Público, um dos con­
sumidores e agora os seis repre­
sentantes da indústria dos medi­
camentos (antes eram três). 

A deputada ainda acusou a 
Agência de Vigilância Sanitária 
de não estar fiscalizando de for­
ma correta as empresas transna­
cionais de medicamentos que 
atuam no Brasil. "No Brasil, 
quando a suspeita atinge uma 
multinacional, a Agência de Vi­
gilância Sanitária não faz nada. 
Mas, se fosse uma empresa bra­
sileira pequena, com certeza já 
teriam tomado alguma providên­
cia", concluiu. 

Por sua vez, o deputado José 
Carlos Coutinho (PFL-RJ) disse 
que é necessário despertar a aten­
ção dos consumidores para a 
existência dos remédios genéri-

cos, porque o preço pode ser um 
terço menor do que outros medi­
camentos similares. "Existem 66 
genéricos devidamente licencia­
dos e prontos para serem colocados 
à venda, no entanto é dificil encon­
trá-los. Os farmacêuticos não os 
mostram,osmédicosdificilmenteos 
prescrevem e o consumidor não o 
conhece", alertou. O parlamentar in­
formou que a situação é mais grave 
na periferia das grandes cidades. 

Coutinho afirmou que a falta de 
infonnação e os interesses econô­
mico-financeiros prejudicam a po­
pulação, porque os farmacêuticos 
escondem a mercadoria, pois com 
os genéricos eles têm menos lu­
cro, e a maioria dos médicos não 
gostam da existência de um simi­
lar mais barato que os medicamen­
tos dos grandes laboratórios. 

Eduardo Jorge critica 
bloqueio de verba da Saúde 

Sistema Único de Saúde, fora 
as internações, que somaram 
mais de 70 mil, sendo 88% do 
SUS. "Um sistema filantrópi­
co ligado ao SUS da importân­
cia da Santa Casa de Misericór­
dia de São Paulo está acumu­
lando um déficit de R$ 3,5 mi­
lhões por mês", lamentou. 

Marçal Filho dis·cutê 
gastos dos estados 

O deputado Eduardo Jorge 
(PT-SP) criticou o bloqueio pelo 
ministro da Fazenda, Pedro Ma­
lan, do crédito suplementar de 
R$ 1,5 bilhão aprovado pelo 
Congresso para o Ministério da 
Saúde para repasse aos estados. 
Entre as instituições prejudica­
das pelo ato, que Eduardo Jorge 
classificou de insubordinação, 
está o caso da Santa Casa de Mi­
sericórdia de São Paulo, que 
passa, segundo relatou por gra­
ves dificuldades financeiras para 
manter seu atendimento. 

O parlamentar contou que, 
em 1999, a Santa Casa, nos se­
tores ambulatorial e de emer­
gência, atendeu 2 milhões e 607 
mil pacientes, sendo 96 % do 

Para encerrar, Eduardo Jor­
ge afinnou que o Congresso 
Nacional deu um passo impor­
tantíssimo para melhorar a es­
trutura financeira do SUS ao 
promulgar a Emenda da Saú­
de, a qual garantirá à Saúde um 
percentual mínimo anual nos 
âmbitos municipal, estadual e 
federal, a exemplo do que já 
existe na educação. 

A notícia de que o Mato 
Grosso do Sul está entre os es­
tados brasileiros que gastam me­
nos em saúde do que com a ma­
nutenção de sua Assembléia Le­
gislativa causou indignação ao 
deputado Marçal Filho (PMDB­
MS). Segundo o parlamentar, le­
vantamento feito pela Secretaria 
de Assuntos Fiscais do BNDES, 
ao lado do seu Estado estão o 
Maranhão, Mato Grosso e Minas 
Gerais. O mesmo estudo mostra 
que, no ano passado, os esta­
dos brasileiros gastaram RS 
2,9 bilhões com as suas respec­
tivas Assembléias Legislativas, 
73% acima do que a União de­
sembolsou, no mesmo ano, com 

o Senado e a Câmara. 
Marçal Filho infonnou tam­

bém que o Mato Grosso do Sul foi 
um dos oito estados que, em 1999, 
aplicaram menos em segurança do 
que na Justiça. O parlamentares­
clareceu julgar importante o regis­
tro de fatos como esses em fun­
ção da polêmica em tomo do art. 
20 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal que estabelece tetos de gas­
tos de pessoal para os poderes Le­
gislativo, Executivo e Judiciário, 
criando as oportunidades necessá­
rias para debater o quanto a socie­
dade está disposta a pagar pelo 
exercicio das diferentes funções 
de Estado e pela qualidade de suas 
respectivas ações e serviços. 

Juquinha anuncia projeto do Bird em Goiás 
A possibilidade de o Bird Segundo o parlamentar, o se- no estadual. O Bird pretende 

financiar a instalação de em- tor privado investirá cerca de R$ financiar projetos de valor 
presas do setor farrnacoquimi- 350 milhões e espera contar com entre R$ 15 milhões e R$ 20 
co em Goiás foi comemorada parte dos USS 400 milhões des- milhões com juros de 11 % ao 
pelo deputado Juquioha tinados pelo banco a aplicações ano para atender empresas 
(PSDB-GO), que destacou a no Brasil. Como o Bird libera com faturamento anual supe­
importância da expansão des- somente 25% do valor do inves- rior a R$ 50 milhões. 
sa indústria no estado, princi- timento, as empresas terão de "Além dos empreendimen­
palmeote no pólo de Anápolis. contar com incentivos do gover- tos privados, o projeto prevê a 

construção de um laboratório de 
bioequivalência destinado a re­
alizar análises dos medicamen­
tos com nome genérico para tes­
tar sua qualidade e eficácia, inclu­
indo também outro laboratório 
destinado a emitir registros de pro­
dutos farmacêuticos, apoiando a 
Vigilância Sanitária", explicou. 

Jornal da Câmara 

Curtas 
■Cario• Mosconl (PSDB­

MG) enfatizou seu esforço 
em reabrir o hospital D. Pau­
lina Damen Kocks, de Ban­
deira do Sul, em Minas, que 
atualmente mantém apenas 
atendimento ambulatorial. 
Ele infonnou ter participado 
de uma reunião com a J)l8Sl­
dente da entidade mantene-­
dora do hospital e outros se­
tores envoMdos na questão, 
da qual saiu esperançoso de 
uma resposta positiva. 

■Chico Sardelli (PFL-SP) 
destacou o trabalho da Ali­
ança Mundial para Ação em 
Aleitamento Matemo, que 
neste ano destaca o aleita­
mento como um Direijo Hu­
mano em sua Semana Mun­
dial daAmamentação. 'Cada 
pessoa consciente da impor­
tanc:ia da amamentação é um 
agente de transformação da 
realidade', afirmou. 

■Walter Pinheiro (PT-BA) 
pediu a regulamentação da 
profissão dos Agentes Co­
munitários de Saúde. lem­
bl;?!I que a~ ,dt» liJé' 
putagos fez um ac:c~l)U: 
te senlldo, hfl cerca e um 
ano e que se não fosse a 
mé vontade do Ministério da 
Saúde, a situação desses 
milhares agentes comunité­
rios 'que desenvolvem um 
trabalho importantlssimo e 
digno no pais' já teria sido 
solucionado. Ele explicou 
que a profissão dos ACS 
está regulamentada no 
Decreto 3.189/99, mas não 
prevê as normas de contra­
tação, o que prejudica cerca 
de 50 mil agentes comuni­
tários espalhados pelo país. 

■Gustavo Fruet (PMDB-PR) 
lamentou o cancelamento 
da 33ª Feira Agropecuária 
do Parané, ocorrido nesta 
semana. Ele lembrou que o 
estado tem tradição no se­
tor, com o qual tem seu de­
senvolvimento vinculado, e 
que a feira é um momento 
de apresentação e de co­
nhecimento de novas tec­
nologias, em especial no 
desenvolvimento genético, 
entre outras. Fruet, mesmo 
considerando que o cance­
lamento ocorreu em fun­
ção da construção de uma 
barragem em local próxi­
mo onde se instalaria a fei­
ra, classificou o gesto do 
governo estadual uma 'fal­
ta de respeito e de plane­
jamento'. 

l 
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